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JZl. minfia queriáa e ino{vitíáve{ mãe, Luciíia, 
que me ensinou a áizer "Jesus" antes mesmo áe 

11ma,mãe '~ e a coCocar a cíevoção à ~é Cató{ica e à 
Santa Igreja acima áe toáos os bens terrenos, com 
uma gratiáão trans6oráante áe afetuosas 
sauáaáes e, so6retuáo, áe esperança, 

P{inio 





1978. João Pau{o II aca6a tÍe ser efeito 
para suceder a João Pau{o I. 

O seu títu{o oficia{ é áe 
$ispo áe ~ma, 

'J/igário de Jesus Cristo, 
Sucessor do Prí.ncipe dos 5lpósto{os1 

Sumo Pontífice áa Igreja 'Universal 
Patriarca áo Ociáente, Primaz áa I tá{ia, 

.9lrce6ispo e Af etropo{ita áa Província ~mana, 
Soberano áo 'Estaáo áa Ciáaáe áo 'Vaticano, 

Servo áos Servos áe 'Deus. 

O novo Papa áá a sua benção ((urbi et or6i ": 
à ciáaáe áe 1(çma e ao munáo. 
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Opção preferencial .. 

pção preferencial pelos nobres: a expressão quiçá 
possa surpreender à primeira vista aos que se 

familiarizaram com a fórmula cara a João Paulo II, "opção 
preferencial pelos pobres". Porém, é exactamente uma opção 
preferencial pelos nobres que anima este livro. 

A grande objecção que esta afirmação pode suscitar é que, 
ex natura rerum - pelo menos - um nobre é relacionado, 
importante e rico. Ele tem pois, múltiplos meios para sair de 
uma situação de penúria em que incidentalmente se encontre. 
A opção preferencial já foi exercida a favor dele pela 
Providência, que lhe deu tudo quanto é necessário para que 
ele se soerga . 

.,, 
E precisamente o contrário o caso do pobre. Ele não é 

ilustre, não dispõe de relações úteis, frequentemente 
faltam-lhe recursos para remediar as suas próprias carências. 
E, em consequência, uma opção preferencial que o ajude a 
atender às suas necessidades - pelo menos as essenciais -
pode ser de estrita justiça. 

Assim, uma opção preferencial pelos nobres parece quase 
um sarcasmo atirado contra os pobres. 

Na realidade, essa antítese entre nobres e pobres tem cada 
vez menos razão de ser, se se considera a pobreza que vai 
atingindo gradativamente um número maior de nobres, 
conforme é lembrado por Pio XII nas suas alocuções ao 
Patriciado e à Nobreza romana. E o nobre pobre encontra-se 
em situação mais confrangedora do que o pobre não nobre. 
Pois este último, pela própria limitação das suas condições, 
pode e deve despertar e pôr em acção o senso de justiça bem 
como a generosidade do próximo. 



/? ... o que e. 

elo contrário, o nobre, pelo próprio facto de ser nobre, 
tem razões para deixar de pedir auxílio. E prefere 

esconder o seu nome e a sua origem, quando não tem remédio 
/ 

senão deixar transparecer a sua pobreza. E o que, em 
linguagem expressiva, se chamava outrora a "pobreza 
envergonhada". 

O atendimento das necessidades desse género de nobres -
como, aliás, também dos empobrecidos decaídos, de qualquer 
nível da sociedade - era objecto de especiais encómios dos 
antigos, e a caridade cristã encontrava mil artifícios para 
aliviar a situação dos pobres envergonhados, a fim de que 
recebessem a ajuda necessária sem que nada lhes magoasse o 
senso da dignidade própria. 1 

Mas não é só o pobre de recursos materiais que merece 
opção preferencial. Também o são aqueles que, pelas 
circunstâncias da sua vida, têm deveres particularmente 
árduos a cumprir, e aos quais incumbe maior responsabilidade 
no cumprimento desses deveres pela edificação que daí pode 
resultar para o corpo social, como, em sentido oposto, pelo 
escândalo que a transgressão de tais deveres pode trazer ao 
mesmo corpo social. 

Nessas condições encontram-se frequentemente membros 
da nobreza contemporânea, como se mostra na presente obra.2 

I ) Cfr. Documentos III. 
2) Cfr. Capítulo I 1 e 3· Capítulo It 1 · Capítulo IV 9 e 10· Capítulo VII 8. 



opção preferencial pelos nobres e a opção 
preferencial pelos pobres não se excluem, e menos 

ainda se combatem, segundo ensina João Paulo II: "Sim, a 
Igreja faz sua a opção preferencial pelos pobres. Uma opção 
preferencial, note-se, não, portanto, uma opção exclusiva ou 
excludente, porque a mensagem da salvação é destinada a 
todos" .1 

Essas diversas opções são modos de manifestação do senso 
da justiça ou da caridade cristã, · que só podem irmanar-se no 
serviço do mesmo Senhor, Jesus Cristo, que foi o modelo dos 
nobres e modelo dos pobres, segundo nos ensinam com 
insistência os Romanos Pontífices.2 

Sirvam estas palavras de esclarecimento para os que, 
animados pelo espírito de luta de classes - de momento, 
num evidente declínio - imaginam existir uma relação 
inevitavelmente conflituosa entre o nobre e o pobre. Esta 
intelecção equivocada levou muitos deles a interpretar as 
palavras opção preferencial, usadas por S.S. João Paulo II, 
como se significassem preferência exclusiva. Tal 
interpretação, apaixonada e facciosa, carece de qualquer 
objectividade. As preferências de uma pessoa podem incidir 
simultaneamente, e com graus diversos de intensidade, sobre 
vários objectos. Pela sua natureza, a preferência por um deles 
de nenhum modo indica uma forçosa exclusão dos outros. 

1) Ad Patres Cardinales et Curieae Pontificalisque Domus Prelatos imminente 
Nativitate Domini coram admissos 21/12/84, Acta Aposto/icae Sedis Typis 
Polyglottis Vaticanis 1985 vol. LXXVII, n2 5 p. 511. 

2) Cfr. Capítulo IV 8· Capítulo V, 6· Documentos IV. 
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Ao Leitor 

Uma compilação de excertos das importantes alocuções do Papa Pio XII ao Patriciado 
e a obreza romana foi publicada em Fevereiro Março e Abril de 1956 na conceituada 
revista brasileira de cultura · Catolicismo . ela os ditos textos pontifícios foram 
comentados pelo principal colaborador do órgão o Prof. Doutor Plinio Corrêa de 
Oliveira cujo nome - internacionalmente conhecido - conquistou a admiração e o 
afecto de um considerável número de portugueses. 

esses comentários evidenciam-se a cultura e a privilegiada penetração de espírito 
do Autor bem como a sua independência de personalidade. Pois para permanecer fiel 
aos textos comentados não vacilou ele em enfrentar preconceitos antinobiliárquicos 
largamente difundidos no Ocidente, e cuja contestação era vista - então e ainda hoje 
- como uma atitude verdadeiramente iconoclasta em relação aos princípios igualitários 
da Revolução Francesa de 1789 e da revolução comunista de 1917 verdadeiros ídolos 
de quantos e quantos dos nossos contemporâneos em Portugal como por esse mundo 
fora. 

O conjunto das alocuções ao Patriciado e à obreza romana comentadas pelo Prof. 
Plínio Corrêa de Oliveira em Catolicismo abrangia as proferidas por Pio XII até à 
data da referida publicação. Conforme aspiração do Centro Cultural Reconquista -
TFP Lusa o mesmo Autor também redigiu para os efeitos da presente edição 
comentários à alocução de 1958 dirigida por Pio XII à mesma categoria de distintos 
ouvintes. 

O Autor não só acedeu de bom grado a esse pedido como ainda fez as necessárias 
adaptações dos seus anteriores comentários ampliando-os e actualizando-os em vista 
das tão mudadas condições dos dias que correm. 

Também. por iniciativa do Autor vão incluídos neste trabalho alguns excertos das 
alocuções de João XXIII e de Paulo VI sobre o mesmo assunto. as publicações oficiais 
do Vaticano não se encontram referências a documentos de João Paulo II sobre o tema. 

Entretanto o evidente interesse da matéria versada nas catorze alocuções de Pio XII 
suscitou o desejo de estudar o mesmo assunto nos ensinamentos não só dos seus 
sucessores como também dos seus antecessores. 

Impossível era remontar em tais pesquisas até ao santo e glorioso pontificado de 
Pedro. Como é bem de ver o Autor tinha de traçar-se a si próprio um limite muito 
definido neste trabalho retrospectivo. Limite este proporcionado as suas disponibilida­
des de tempo, como também à circunscrita capacidade de absorção de tantos leitores 
contemporâneos, solicitados em geral pelos mais variados deveres profissionais do­
mésticos e outros. 
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Nestas condições resolveu ele remontar tão-só a Pio IX, cujo pontificado (1846-
1878), justamente célebre inaugura a série dos que se poderiam qualificar como Papas 
contemporâneos. Ou seja dos que governaram a Santa Igreja a partir do momento em 
que cessaram as convulsões decorrentes de modo mais ou menos imediato da Revo­
lução Francesa. 

a verdade a leitura atenta de todos estes documentos dos Pontífices anteriores e 
posteriores a Pio XII faz ver que só este último tratou metodicamente do tema com a 
explanação do que seja a nobreza do que foi a missão dela no passado e de qual era 
tal missão nos dia em que falava. Missão esta que continua fundamentalmente a mesma 
nos dias de hoje. 

Por esta razão pareceu oportuno ao Autor oferecer ao público a transcrição integral 
das referidas alocuções de Pio XII ao Patriciado e à obreza romana. 

O tema aqui tratado também foi objecto de referências nas alocuções dirigidas por 
Pio XII e pelos seus sucessores à Guarda obre Pontifícia. Mas como tais alocuções 
apresentam interesse menor para a matéria não figura neste volume o respectivo texto 
completo sendo apenas algumas delas citadas ao longo da explanação. 

Análogo procedimento foi observado no tocante aos outros documentos pontifícios 
que de passagem tratam sobre o assunto. Entre estes abriu-se tão-só uma excepção 
para a alocução de Bento XV ao Patriciado e à Nobreza romana de 5 de Janeiro de 
1920 cujo texto também publicamos na íntegra. 

O Autor explica facilmente a excepção. Bento XV versa aí sobre o tema com uma 
profundidade e uma amplitude que colocam essa alocução em condições de figurar na 
insigne colectânea de ensinamentos dedicados e.x. professo a matéria por Pio XII. 

Tratando-se de discursos de agradecimento e saudação que o Pontífice renovava por 
ocasião da apresentação dos votos do Patriciado e da obreza romana a cada passagem 
de ano era forçosa neles uma certa repetição temática cujo inconveniente Pio XII soube 
evitar apresentando sempre aspectos novos da matéria e estendendo-a até aos seus ., 
contornos mais amplos e às suas mais ricas profundidades. E o que o leitor notará se se 
der ao trabalho de confrontar os textos cuja temática eventualmente lhe pareça idêntica 
' . . . 
a pr1merra vista . 

., 
E de notar ainda que ao longo do texto a atenção do leitor será normalmente 

despertada para uma série de outros temas relacionados com o assunto da pre ente obra 
como por exemplo: 

- a formação orgânica da elite tradicionai análoga à nobreza· 

- os conceitos revolucionários de Liberdade I 0 ualdade e Fraternidade dissemina-
dos em todo o mundo pela Revolução Francesa em contraposição aos correlatos 
conceitos na doutrina católica· 

- a doutrina católica sobre as formas de governo: monárquica aristocrática e 
democrática· 

- a existência da nobreza como indispensável para uma sociedade autenticamente 
católica. 

Este e outros temas formam como que uma coroa em torno do tema central deste 
livro que é a função social de uma nobreza e de elites tradicionais análogas na sociedade 
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contemporânea. Foram eles também objecto de luminosos ensinamentos pontifícios, e 
de importantes pronunciamentos de Santos e Doutores das mais variadas épocas. Para 
satisfazer o natural desejo do leitor de um enriquecimento doutrinário na matéria o 
Autor completa o presente volume não só com uma colectânea de documentos muito 
expressivos sobre tais temas, como também com observações e reflexões novas que 
ampliam muito os já tão importantes comentários que publicara em Catolicismo no 
ano de 1956. 

O Centro Cultural Reconquista exprimiu ao Prof. Plinio Corrêa de Oliveira o desejo 
de que a primeira edição da sua obra fosse lançada em Portugal. A este pedido acedeu 
ele com gosto, tomando em consideração não só o sangue luso que tão abundantemente 
lhe corre nas veias como ainda o facto de que as mais antigas tradições da sua grande 
e querida Pátria têm raízes em Portugal. 

Pois, por cima das querelas hoje envelhecidas que marcaram a separação do então 
Reino Unido de Portugal e do Brasil mantiveram-se múltiplos vínculos de Fé, de 
história e de cultura a unir numa família de povos - muito mais motivada pelo afecto 
do que pelos negócios - Portugal e as nações oriundas da epopeia dos nossos 
missionários e navegantes dos tempos de outrora. 

,, 
E na antecipada certeza de corresponder aos anseios de muitos portugueses desejosos 

de um conhecimento exacto e sereno sobre a nobreza e as elites tradicionais análogas 
que o Centro Cultural Reconquista entrega ao público o presente trabalho. 

Lisboa 19 de Março de 1993 

Festa de S. José 

Príncipe da Casa de David e Operário 

Centro Cultural Reconquista-TFP Lusa 



Plinio Corrêa de Oliveira 

Um homem de Fé, 
de pensamento - de luta e de acção 

Plinio Corrêa de Oliveira nasceu em São 
Paulo Brasil em 1908. 

Descende de estirpes tradicionais dos 
estados de Per­
nambuco - de onde 
procedia o seu pai, o 
advogado João Paulo 
Corrêa de Oliveira­
e de São Paulo o 
mais importante esta­
do brasileiro - de 
onde era a sua mãe 
Lucília Ribeiro dos 
Santos Corrêa de Oli-. 
ve1ra. 

Fez os seus estu­
dos secundários no 
Colégio São Luiz 
dos padres jesuítas 
em São Paulo e di­
plomou-se em 1930 
em ciências jurídicas 
e soc1a1s na renoma­
da Faculdade de Di­
reito da mesma 
cidade~ 

Desde cedo o seu 
interesse foi despertado pela análise filosó­
fica e religiosa da crise contemporânea. 

Em 1928 ingressou no pujante movi­
mento de jovens das Congregações Maria­
nas de São Paulo. Em breve tomou-se o 
principal líder desse movimento em todo o 
Brasil destacando-se pelos seus dotes de 
orador conferencista e homem de acção. 

Em 1933 participou activamente na or­
ganização da Liga Eleitoral Católica (LEC) 
pela qual foi eleito para a Assembleia Fede­
ral Constituinte tendo sido o deputado mais 
jovem e mais votado de todo o país. Actuou 
naquela Casa Legislativa como um dos 

maiores dirigentes do grupo parlamentar ca­
tólico. 

Cessado o seu mandato dedicou-se ao 
. " . . . mag1steno uruvers1-

tário. Assumiu a cá­
tedra de História da 
Civilização no Colé­
gio Universitário da 
Faculdade de Direi­
to da Universidade 
de São Paulo e mais 
tarde tomou-se pro­
fessor catedrático de 
História Moderna e 
Contemporânea nas 
Faculdades de Filo­
sofia Ciências e Le­
tras, São Bento e 
Sedes Sapientiae da 
Pontifícia Universi­
dade Católica de São 
Paulo. 

Foi o primeiro 
presidente da Junta 
Arquidiocesana da 
Acção Católica de 
São Paulo bem co­

mo director do semanário católico Legio­
nário ( 1935-1947) o qual ocupou um lugar 
de destaque ímpar na imprensa católica bra­
sileira. 

Em 1951 passou a colaborar na presti­
giosa revista de cultura Catolicismo . Pre­
sentemente o Prof. Doutor Plinio Corrêa de 
Oliveira é o principal colaborador deste ór­
gão o qual se tornou um dos pólos de pen­
samento da imprensa católica no Brasil. 
Colaborou ainda assiduamente entre os 
anos de 1968 e 1990 na Folha de São 
Paulo o quotidiano de maior circulação no 
estado do mesmo nome. 



Plinio Corrêa de Oliveira é autor, tam­
bém, de catorze livros. 

Dentre eles destacam-se: 
Em Defesa da Acção Católica (1943), 

com prefácio do então Núncio Apostólico no 
Brasil, Mons. Aloísio Masella, mais tarde 
elevado a Cardeal Camerlengo da Santa 
Igreja. A obra é uma aguda análise dos pri­
mórdios da infiltração progressista e esquer­
dista na Acção Católica; e recebeu calorosa 
carta de louvor, escrita em nome de Pio XII, 
por Mons. J. B. Montini, então Substituto 
da Secretaria de Estado da Santa Sé, e 
mais tarde Papa Paulo VI. 

Revolução e Contra-Revolução , 
(1959). E uma exposição de carácter históri-
co, filosófico e sociológico da crise do Oci­
dente, desde o Humanismo, a Renascença e 
o Protestantismo até aos nossos dias. Esta 
obra estabelece a relação de causa e efeito 
entre esses mencionados movimentos e a 
Revolução Francesa de 1789, a Revolução 
Russa de 1917 e as transformações pelas 
quais têm passado o mundo soviético e o 
Ocidente, até aos nossos dias. Revolução e 
Contra-Revolução teve quatro edições em 
português, sete em espanhol, três em italia-, 
no, duas em inglês e duas em francês. E o 
livro de cabeceira de todos os sócios e coo­
peradores das TFPs e BurealLr -TFP. 

Acordo com o regime comunista: pa­
ra a Igreja, esperança ou autodemolição? 
( 1963 ). Demonstra a iliceidade da coexistên­
cia da Igreja com um governo que, embora 
reconhecendo a liberdade de culto, lhe proí­
ba ensinar que não é lícito abolir a proprie­
dade privada. A obra foi objecto de uma carta 
de louvor da Sagrada Congregação dos Se­
minários e Universidades, assinada pelo 
Cardeal Giuseppe Pizzardo, Prefeito desse 
Dicastério Romano. Na carta, aquele alto 
órgão da Santa Sé declara a doutrina exposta 
pelo autor um "eco fidelíssimo" do ensina­
mento pontifício. O livro teve trinta e seis 
edições e está traduzido em alemão, espanhol, 
francês, húngaro, inglês, italiano e polaco. Foi 
também transcrito na íntegra em trinta e oito 
jornais ou revistas de treze países. 

Tribalismo indígena, ideal comuno­
missionário para o Brasil no século XXI 
( 1977). A obra denuncia uma nova investida 
do progressismo no Brasil: a neomissiologia 

comuno-estruturalista. E prevê, com 15 anos 
de antecedência, as principais doutrinas e 
tendências comuno-ecologistas manifesta­
das na ECO-92 do Rio. 

O socialismo autogestionário em vista 
do comunismo: barreira ou cabeça de 
ponte? ( 1981 ). Ampla exposição e análise 
crítica do programa autogestionário de 
Mitterrand, então recém eleito Presidente da 
República Francesa. Esse trabalho-endos­
sado e divulgado em nome próprio pelas 
treze TFPs então existentes - foi estampado 
na íntegra em 45 diários de maior circulação 
de 19 países da América, Europa e Oceania. 
Um substancioso resumo do mesmo foi pu­
blicado em 49 países dos cinco continentes, 
em treze idiomas. Assim, a difusão do docu­
mento atingiu uma tiragem total de 33,5 
milhões de exemplares. 

Entre outras obras de Plinio Corrêa de 
Oliveira, é indispensável mencionar o co­
nhecido manifesto Comunismo e antico­
munismo na orla da última década deste 
milénio ( 1990), publicado em 58 periódicos 
de 19 nações. O documento constitui uma 
impressionante interpelação histórica a 
quantos contribuíram para criar e sustentar 
no Oriente e no Ocidente o profundo opró­
brio de um grande conjunto de nações, assim 
como àqueles que pretenderam conduzir 
empenhadamente as suas respectivas pátrias 
ao terrível cativeiro implantado na Rússia, 
China e seus satélites. 

Como intelectual, além de mestre da 
doutrina contra-revolucionária de todas as 
TFPs e entidades congéneres, ocupa o Prof. 
Plinio Corrêa de Oliveira um lugar de inegá­
vel destaque no panorama internacional co­
mo líder e orientador, na nossa época de 
realizações e de crises, de apreensões e de 
catástrofes. 

No plano da acção a sua grande obra é a 
fundação - ocorrida em São Paulo em 1960 
- e a direcção da Sociedade Brasileira de 
Defesa da Tradição, F amllia e Propriedade 
(TF P). Em 1980 o Conselho Nacional da TFP 
declarou-o presidente vitalício da mesma 

O seu ensaio Revolução e Contra-Re­
volução inspirou a fundação de TFPs ou 
BureazLr-TFP, em 24 países, nos cinco con­
tinentes, entidades congéneres e autónomas 
da TFP brasileira. 





Livro de Plinio Corrêa de Oliveira 
repercute largamente 

na Europa e nos Estados Unidos 
Desde o jornal comunista até Princesas comentam 

Um dos aspectos mais graves da presente crise brasileira tem como causa profunda 
o processo de deperecimento gradual de nossas elites. 

Desde fins do século XIX esse fenômeno se vem produzindo com crescente inten­
sidade sem que nosso otimismo brasileiro despreocupado e bonachão desse ao fato a 
devida importância. E isto nos conduziu a este terrível fim de século. 

A carência de elites e a crise brasileira 

Em qualquer campo de atividade onde se queira reintroduzir a honradez a compe­
tência e a ordem não faltam sugestões inteligentes a pôr em prática. Mas a grande 
questão que surge desde logo é a da constituição para cada plano de uma equipe moral 
e intelectualmente capaz. E a todo momento nos encontramos diante da embaraçosa 
constatação: faltam-nos essas equipes. 

E por que faltam elas? Porque não temos elites. Onde há. elites moral e intelectual­
mente capazes os homens idôneos por sua competência e por sua moralidade não 
faltam. Onde não há elites os homens de real valor são raros, pouco conhecidos e 
condenado tanta veze a vegetar anônimos na multidão dos medíocres ou dos gatunos. 

Pio XII procura evitar ... 

O memorável Pontífice Pio XII (1939-1958) previu provavelmente que mais cedo 
ou mais tarde as condições morais do mundo moderno levariam a essa situação quase 
todos os países. O que lançaria a humanidade em uma crise onímoda de imprevisíveis 
conseqüências. Assim é que ele pronunciou em seu Pontificado catorze importantís­
simas alocuções as quais contêm um apelo a que fossem preservadas cuidadosamente 
nos países com tradição nobiliárquica as aristocracias respectivas. E que ao mesmo 
tempo as elites novas originadas do trabalho exercido na cultura como na produção 



encontrassem condições propícias para constituírem elites autênticas, congêneres com 
a nobreza por sua formação moral e cultural, como por sua capacidade de mando. 
Caber-lhes-ia formar a maneira da nobreza verdadeiras elites, capazes de originar 
homens de escol nos mais variados campos. E com o tempo, umas e outras elites 
fundir-se-iam espontânea e harmonicamente num só todo . 

... em vão, para o Brasil 

o Brasil, o apelo de Pio XII quase não teve repercussão. Teve-a escassa em outros 
países. E assim a falta de elites, que para nós é um problema trágico, para outras nações 
constitui problema sério a que cumpre dar remédio urgente. 

''Nobreza e elites tradicionais análogas'' 

Visando contribuir para a solução desse magno problema, o Prof. Plinio Corrêa de 
Oliveira, Presidente do Conselho Nacional da Sociedade Brasileira de Defesa da 
Tradição, Família e Propriedade- TFP, escreveu o livro "Nobreza e elites tradicionais 
análogas nas alocuções de Pio XII ao Patriciado e à Nobreza romana', que constitui 
uma análise penetrante das condições das elites no mundo contemporâneo à luz das 
catorze alocuções de Pio XII. Importa notar que, quanto às elites novas, Pio XII 
recomenda que saibam entretanto ir dotando cada vez mais as gerações que delas 
provierem da força de trabalho dos troncos novos, valorizada, por força da sua tradição, 
por seus dotes hereditários de cultura, de educação e de trato social de bom quilate. 

A primeira edição desta obra, em idioma português, foi confiada pelo Prof. Plinio 
Corrêa de Oliveira a conhecida Editora Civilização, de Portugal, e veio a lume em 30 
de abril de 1993. Traduzida para o castelhano, a obra do ilustre pensador e escritor 
brasileiro foi divulgada na Espanha, a partir de 21 de julho do mesmo ano, pela Editora 
Fernando III El Santo. Essa edição está cobrindo o amplíssimo mercado das nações 
de fala espanhola. 

Prestigioso lançamento em Washington 

os Estados Unidos, a obra foi publicada pela importante editora Hamilton Press, 
e teve seu lançamento oficial em 28 de setembro de 1993, no prestigioso Mayflower 
Hotel de Washington. Na ocasião, diante de um público de 850 convidados, dentre os ,, 
quais destacavam-se a Arquiduquesa Mônica da Austria e seu sogro, o Duque de 
Maqueda, discursaram personalidades de alto relevo na vida pública daquele país, como 
o conhecido dirigente conservador Morton C. Blackwell, Presidente do Leadership 
Institute e prefaciador da edição norte-americana; o deputado pela Califórnia Robert K. 
Dornan; o Almirante (R) Thomas J. Moorer, ex-Chefe do Estado Maior Conjunto das 
Forças Armadas norte-americanas; o General-de-Brigada do Marine Corps (R) William 
Weise; e o Coronel do Marine Corps (R) John W. Ripley, herói da guerra do Vietnã. 

Também já se encontra em circulação a edição em idioma francês, publicada pela 
Editora Albatros. 



Diversos aspectos da sessão de lançamento da 
edição norte-americana do livro Nobreza e elites 
tradicionais análogas, realizada a 28 de 
setembro de 1993 no prestigioso Hotel 
Mayflower, de Washington. À esquerda, o 
Marquês Coda Nunziante e sua filha, o Duque de 
Maqueda e a Arquiduquesa Mônica da Áustria. 
Em cima, o deputado Robert K. Dornan faz uso 
da palavra. Abaixo, o Marquês Coda Nunziante 
durante sua intervenção. 
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ln nome dei Papa Re 
Dai salotti la mareia sul Campidoglio 

A dois passos do Quirinal, no Palácio da Princesa Pallavicini 
(no alto à esquerda), os mais belos nomes da aristocracia 
romana" se reuniam, a 30 de outubro de 1993, para a 
apresentação da edição italiana do livro do Prof. Plinio Corrêa 
de Oliveira. Abaixo, da esquerda para a direita, D. Urraca de 
Bourbon Duas Sicílias, o Arquiduque Martim da Áustria, o 
Cardeal Alfons Stickler, D. Carlos de Bourbon Duas Sicílias, 
Duque da Calábria, e o Arcebispo português O. Custódio 
Alvim Pereira. No alto à direita, o Cardeal Stickler durante sua 
intervenção. Acima, o Príncipe Sforza Ruspoli. 



Brilhante lançamento em Roma 

a Itália a obra divulgada pela Editora Marzorati circula desde o final de maio 
de 1993. Ela foi apresentada no Congresso da obreza Européia realizado em Milão 
de 14 a 16 de outubro do mesmo ano. a ocasião houve uma concorrida sessão para o 
lançamento oficial da obra no Circolo della Stampa, Palácio Seberlloni daquela 
cidade. 

Alcançou notável relevo o lan.çamento realizado em Roma no dia 30 de outubro de 
1993 no histórico Palácio da Princesa Elvina Pallavicini com a presença do Cardeal 
Alfons Stickler de Mons. Custódio Alvim Pereira Arcebispo emérito de Lourenço 

"' Marques do Arquiduque Martin da Austria do Duque da Calábria D. Carlos de 
Bourbon Duas Sicílias da Princesa Dona Urraca de Bourbon Duas Sicílias do Príncipe 
Sforza Ruspoli da Princesa Pallavicini do Príncipe Massimo do Príncipe Massimo­
Brancaccio do Príncipe Odescalchi do Príncipe Carlos Cito Filomarino di Rocca 
D Aspro do Duque Giovan Pietro de Caffarelli presidente do Corpo da obreza 
Italiana e de inúmeros membros da mais alta aristocracia do país. a ocasião foi lida 
expressiva carta de congratulações do Cardeal Silvio Oddi que não pôde estar presente. 

Em todos esses atos a obra do escritor brasileiro foi objeto de acurada análise da 
parte dos vários conferencistas que se sucederam no decurso das sessões então realiza­
das. E que ocasionaram entusiástica manifestação de aplauso da seleta assistência. 

Vivas repercussões na imprensa romana 

a imprensa romana a repercussão desse lançamento foi das mais vivas. 

II Tempo do dia 1 º de novembro se referiu à jornada de apresentação da nionografia 
sobre alocuções de Pio XII ao Patriciado e à Nobreza romana (Edição Marzorati) 
traçada por Plinio Corrêa de Oli eira um dos maitres à penser da direita . 

La Repubblica um dos maiores quotidianos da Itália, com tiragem de um milhão de 
exemplares noticiava na edição do mesmo dia 1 º o Congresso patrocin,ado pelo 
Centro Romano Lepanto e por um Mo ·imento cujo nome é mais eficaz do que um slogan 
político: Tradição Família e Propriedade . O jornal comentava ainda que "a presença 
do , elho cardeal de Cúria Stickler e de uma dezena de sacerdotes as cartas de adesão 
de outros Cardeais-·como os italianos Oddi e Ciappi teólogo papal de Paulo VI­
ao Li ro obreza e elites tradicionais no pensamento de Pio XII do brasileiro P linio 
Corrêa de Oliveira revelam a atenção que alguns ambientes da Cúria Romana deram 
ao encontro . 

O jornal Secolo d' ltalia por seu turno na edição do dia 2 de novembro trazia uma 
destacada notícia-comentário na secção Idéias (p. 9). Um subtítulo em forma de 
pergunta e resposta dizia: No processo de reconstrução moral do País que papel 
podem desempenhar as elites tradicionais? - Falou-se disto numa con erição em 
Roma . Em seguida o título em grandes caracteres: A nobreza que obriga . A 
matéria assinada por Guglielmo Marconi anali ava a crise moral e política por que passa 



Aspecto da sessão realizada no Hotel Excelsior de 
Nápoles, em 26 de janeiro de 1994 a qual também 
teve ampla repercussão na mídia. Abaixo, notícia 
publicada por li Giornali di Napoli. À direita o 
representante do Prof. Plinio Corrêa de Oliveira 
concedendo uma entrevista à televisão. Embaixo, a 
direita, um aspecto do auditório no lançamento da 
obra em Verona. 

fi'.11.,. ,="""º'W'"'-

Ascesa e declino dell'aristocrazia 
Professore brasi/iaJ10 teorizza la co1urorivoluzione 



Ilustres titulares da nobreza portuguesa e espanhola 
assistiram ao lançamento de Nobreza e elites 
tradicionais análogas, realizado no Hotel Palácio do 
Estoril , em outubro de 1994. Embaixo, vista geral do 
salão de conferências. 

Acima, à esquerda a mesa de oradores: da esquerda para a direita, o Dr. Nelson Ribeiro Fragelli representante do 
Prof. Plinio Corrêa de Oliveira, o Conde de Proença-a-Velha o Duque de Maqueda o Conde de Cartaxo o Dr. 
Augusto Albuquerque de Athayde e o Dr. António Carlos de Azeredo na abertura da sessão. Ao lado, o Duque de 
Maqueda, o Conde de Proença o Dr. Pedro Paulo Figueiredo e a Condessa de San Isidro. 



a Itália e afirma: Na busca de al 0 o novo muitas sugestões podem vir da tradição. De 
uma Con erzção realizada nestes dias em Roma (Palácio Pallavicini) por iniciativa do 
Centro c·uztural Leparito e da TFP (Tradição Família e Propriedade) partiu o con, ite 
para reconsiderar-se o papel que podem desempenhar a nobre_a e as elites tradicionais 
nesta obra de reconstrução moral e cívica. A ocasião ofereceu-a a publicação pela 
editoraMarzorati de um livro de Plínio Corrêa de Oli, eira que se intitula precisamente 

obreza e elites tradicionais análogas nos ensinamentos de Pio XII . 

Por sua parte a Rádio-Televisão Italiana trasmitiu cenas do acontecimento no seu 
telejornal do domingo 31 de outubro e entrevistou a tal respeito o príncipe Sforza 
Ruspoli- um dos destacados conferencistas que apresentara a obra do professor Plinio 
Corrêa de Oliveira na referida Convenção - nas escadarias do Palacio Pallavicini sob 
um grande estandarte vermelho com o leão dourado rompante marcado pela cruz e o 
lema Tradição Família e Propriedade. 

O próprio jornal do ex-partido comunista L Unità trouxe referência ao lançamento 
da obra em dois artigos de sua edição de 3 de novembro. Um deles assinado por Enrico 
Vaime comentava o evento e a transmissão da televisão italiana assinalando com 
irritação que a aristocracia romana reaparece com um pro grama ornado por condessas 
sob um estandarte carmesim: Tradição , Família e Propriedade' . O outro comentário 
assinado por Stefano Dimichele destacava declarações da Princesa Pallavicini nas 
quais esta afirmou que para a sociedade atual a única sal\ ação é o retorno aos valores 
verdadeiros . Ao que o jornalista perguntou: E quais seriam estes Princesa? 
apresentando em seguida a resposta dada por ela: Tradição Família e Propriedade 
11aturalmente . 

Análogas cerimônias de lançame,nto foram realizadas com vivo êxito em ápoles 
Palermo Verona e Florença. 

Merece também especial menção o recente lançamento realizado em Lisboa no 
famoso Hotel Palácio do Estoril por iniciativa do Centro Cultural Reconquista - TFP 
Lusa. 

Paulo Corrêa de Brito Filho 

Secretário do Conselho acional 
da Sociedade Brasileira de Defesa da 

Tradição Família e Propriedade-TFP 







CAPITUW 1 

Desfazendo 
objecções prévias 

uma viagem de comboio a ordem normal consiste em que o maquinista e os 
passageiros ocupem os respectivos lugares o revisor dê o sinal da partida e 

o comboio se ponha em movimento. 

Assim também num trabalho intelectual o início consiste em expor os princípios 
preliminares justificá-los criteriologicamente quando necessário e depois passar para o 
corpo da doutrina. 

Porém quando a psicologia de muitos leitores parece estar prevenida contra a matéria 
a ser tratada ou até com preconceitos muito enraizados a respeito dela a situação é 
como a de um maquinista que - tendo já os passageiros ocupado os seus lugares -
percebe que os carris estão entulhados de obstáculos. 

O esforço da viagem começa então não com a partida do comboio ma com a 
remoção prévia desses obstáculos. Pois só após este procedimento é que ela pode ter 
lugar. 

Analogamente na matéria a ser tratada na presente obra os obstáculos são tantos -
ou seja os preconceitos que lotam a mentalidade de numerosos leitores a respeito da 
nobreza e das elites tradicionais análogas - que o assunto só pode ser tratado após a 
remoção dos mesmos. 

Fica assim explicado o que poderia haver de estranho ou de pouco usual no título e 
no conteúdo deste primeiro capítulo. 

1. Sem prejuízo de uma justa e ampla acção 
em prol dos trabalhadores, 
oportuna actuação a favor das elites 

ão é necessário recordar que hoje em dia se fala muito de reivindicações sociais a 
favor dos trabalhadores. A solicitude assim manifestada é em princípio altamente 
louvável e digna de ser apoiada por todos os espíritos rectos. 

Entretanto insistir unilateralmente em prol da classe dos trabalhadores sem tomar 
em consideração os problemas e as necessidades de outras classes por vezes cruelmente 
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atingidas pela grande crise contemporânea, importa em esquecer que a sociedade se 
compõe de diferentes classes, com funções, direitos e deveres específicos; e que não 
consta só de trabalhadores manuais. A formação, no mundo inteiro, de uma só sociedade 
sem classes é uma utopia que tem sido o tema invariável dos sucessivos movimentos 
igualitários eclodidos na Europa cristã a partir do século XV. E, nos nossos dias, é ela 
apregoada principalmente por socialistas, comunistas e anarquistas. 1 

., 
As TFPs e Bureaux-TFP difundidos pela Europa, pelas três Américas, Oceania, Asia ,, 

e Africa são muito favoráveis a todas as melhorias cabíveis para a classe dos traba-
lhadores; porém, não podem fazer sua a ideia de que tais melhorias impliquem no 
desaparecimento das outras classes, ou num minguamento tal do significado delas, dos 
seus deveres, direitos e funções específicas em favor do bem comum, que equivaleria 
a sua virtual extinção. Empenhar-se em resolver a questão social, achatando todas as 
classes em ilusório benefício de uma só, importa em provocar uma autêntica luta de 
classes,já que suprimi-Ias todas em benefício exclusivo da ditadura de uma só delas­
o proletariado - importa em reduzir as outras classes à alternativa de aceitar a legítima 
defesa ou a morte. 

Não se pode esperar das TFPs que concordem com este processo de achata1nento 
social. Pois, em contraposição aos propugnadores da luta de classes - e colaborando 
com as múltiplas iniciativas que hoje se desenvolvem em prol da paz social, por meio 
do justo e necessário favorecimento dos trabalhadores - é mister que todos os nossos 
contemporâneos bem orientados desenvolvam uma acção em prol da ordem social, ao 
contrário da acção socialista ou comunista voltada para a tensão e por fim para a 
deflagração da luta de classes. 

A ordem social, para existir, tem como condição que a cada classe seja reconhecido 
o direito àquilo que lhe cabe para subsistir com dignidade. E que cada uma, respeitada 
nos seus direitos específicos, se ache habilitada a cumprir os deveres que lhe competem 
em ordem ao bem comum. 

outros termos, é indispensável que a acção em benefício dos operários se conjugue 
com uma simétrica actuação a favor das elites. 

Se a Igreja se interessa pela questão social, não é porque ame só o operariado. Ela 
não é um Labour Party fundado para proteger uma só classe. Ela ama, mais do que as 
diversas classes - considerada cada uma isoladamente e sem nexo com as outras - a 
justiça e a caridade, que Ela se empenha em fazer reinar entre os homens. E por isto 
ama todas as classes sociais ... inclusive a nobreza, tão combatida pela demagogia 
igualitária. 2 

Estas ponderações levam naturalmente ao tema do presente livro. 
., 

E facto que, de um lado, Pio XII reconhece à nobreza uma importante e peculiar 
missão no conjunto da sociedade contemporânea, missão esta que, como adia11te se 
comentará, toca analogamente, em considerável medida .. a outras elites sociais. 

1) Cfr. PLINIO CORRÊA DE OLIVEIRA, Revolução e Contra-Revolução, Diário das Leis, São Paulo, 2" ed., 1982, 
pp. 18, 30-33. 

2) Cfr. Capítulo IV, 8; Capítulo V. 6. 
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O Soberano Pontífice fá-lo nas catorze alocuções magistrais pronunciadas nas 
audiência de felicitações pelo Ano ovo concedidas ao Patriciado e à obreza romana 
nos anos de 1940 a 1952 e novamente em 1958. 1 

Por outro lado ninguém ignora a ingente e multiforme ofensiva que se move em todo 
o mundo contemporâneo para o minguamento e a extinção da nobreza como das outra 
elites. Basta constatar a avassaladora pressão que por toda a parte e exerce no sentido 
de fazer abstracção contestar ou diminuir de maneira incessante o papel delas. 

alguma medida pois a actuação a favor da nobreza e das elites é hoje mais oportuna 
do que nunca. Cabe as im formular com ereno de temor a eguinte afirmação: na 
nossa época na qual tão necessária se tomou a opção preferencial pelos pobres também 
se faz indispensável uma opção preferencial pelos n,obres desde que incluída ne ta 
expre são também outra elite tradicionai expostas ao ri co de de aparecimento e 
dignas de apoio. 

A afirmação poderá parecer absurda dado que em tese a condição operária é mais 
próxima da pobreza do que a condição nobiliárquica e que é notória a existência de 
muitos nobres dotados de grandes fortunas. 

De grande fortuna por veze im. Ma corroída em geral por uma per eguição 
tributária implacável que nos põe continuamente diante do olhos o espectáculo 
con temador de enhore obrigado a tran formar uma boa parte do re pectivo · olare 
ou ca as senhoriai em hotéi ou re idência turí ticas ocupando eles próprios tão-só 
uma parte da mansão familiar. Ou de solares em que o senhor serve ao me mo tempo 
de con ervador e de cicerone - quando não de barman, - enquanto a ua espo a e 
ocupa afano amente de trabalhos por vezes não distantes da condição ervil a fim de 
manter limpa e apre entável a ca a do eu maiore . 

Contra tal per eguição - que e reve te aliá de outra forma como aconteceu 
com a extinção dos morgadias e a partilha compulsória da heranças - não cabe uma 
opção pref ererlcial a fa or do ,iobre ? 

ão se a nobreza for necessariamente tida em conta de uma classe para itária de 
dilapidadore do próprio ben . Ma e ta imagem da nobreza que faz parte da legenda 
negra da Revolução Francesa e das que se lhe seguiram na Europa e no mundo Pio XII 
rejeitou-a. Embora afirme claramente que têm ocorrido no meio da nobreza abuso e 

1 O Patriciado romano ubdi idia- em dua cat goria : ._.. 

a Patrí io romano , qu de ndiam daqu I que. na ldad M dia. ha iam cupado cargo civi d go rno 
na Cidade P ntifícia · 
b Patrí i rornano ·on rit o quai pert n iam a al uma da 60 família que o Sob rano Pontífice havia 
r conhecido como tai numa Bula Pontifícia p ciaL na qual eram citada nominalm nt . Con tituíam o cr me 
do Patriciado romano. 

obr za romana tarnbérn e ubdi idia en1 dua categoria : 
a O nobr qu pro inham do fi udarário ou eja. da famíl ia qu tinham r cebido um feudo do Sob rano 
Pontífi · 
b O nobre in1ple cuja nobreza pro inha da atribuição de um cargo na Corte ou então directamente de uma 
conce ão Pontifícia. 
Da alocuçõ de Pio XII ao Patriciado à obr za romana, a d 1952 195 comp ndia am tudo quanto o 
Pontífi di ra na ant ri r . 
Em 1944 hou e uma alocução extra. pronunciada em 11 d Julho. na qual Pio XII agradeceu a família da obr za 
d Ron1a a ofi rta d uma g nero a on1a em dinheiro para ajuda ao n ce itado . 
Entr 195 1957. Pio XII nã ~ z alocuçõe ao Patriciado à obreza r mana. Reatou-a . mai tard . ao 
pronun iar uma alocução m Jan iro d 195 . E fal eu no dia 9 d Outubro de e ano. 
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excessos dignos de severa censura da parte da História descreve ele em termos 
comovidos a con onância da mi são da nobreza com a ordem natural da coisas 
instituída pelo próprio Deu bem como o carácter elevado e benfazejo de a mi ão. 1 

2. Nobreza: espécie dentro do género elites tradicionais 

Aparecerá com frequência na pre ente obra a expres ão elite tradicionais. Com ela 
designa-se uma realidade sócio-económica que pode ser descrita como egue. 

Segundo o texto pontifício adiante comentado ob todo o ponto de vi ta a 
nobreza constitui uma elite. A mais alta dela . Ma por certo não é ela a única elite. 

o género elites ela é uma e pécie. 

Há elites que o são por participarem da funções e do traço e pecífico da nobreza· 
e outra há que de empenham funçõe diver as no corpo social ma que não deixam 
de ter por isso uma dignidade peculiar. 

Há pois elite que não são nobiliárquicas nem hereditárias ex natura propria. 

A im por exemplo a condição de prof e or universitário incorpora o seu titulare 
em plena ju tiça ao que e pode chamar a elite de uma ação. O me mo ocorre com a 
condição de militar de diplomata e outras congénere . 

Es e vário ramo da actividade humana como já foi dito não constituem hoje 
privilégio da nobreza. Porém não pouco são os nobre que a ele e dedicam. E a 
ninguém ocorre que fazendo-o e e nobre decaem ipso facto da ua condição. Pelo 
contrário o exercício de as actividades dá facilmente ocasião a que o nobre marque 
nela a ua actuação com a excelência do predicado e pecífico da nobreza.-

e ta enumeração da elites não e devem e quecer aquela que propul ionam a vida 
económica de uma ação na indústria e no comércio. Estas funçõe não ó são lícitas 
e digna ma também de uma evidente utilidade. Contudo a meta imediata e e pecífica 
de tai profis ões é o enriquecimento de quem a exerce. Ou eja é ó enriquecendo- e 
a si me mo que ipso facto e por uma consequência colateral enriquecem a ação. E 
isto não ba ta por i ó para dotar de algum carácter de nobreza e se profi ionai . Com 
efeito é indispen ável um especial devotamento ao bem comum - e notadamente ao 
que e te tem de mai precio o que é o cunho cristão da Civilização - para conferir 
algum luzimento nobiliárquico a uma elite. Porém quando a circunstância · proporcio­
nam a industriais ou comerciante a ocasião de pre tar ao bem comum erviço notáveis 
com acrifício relevante de intere e pe oai legítimo - e empre que tai erviços 
ão pre tado efectivamente - e e luzimento também refulge em quanto tenham 

de envolvido com a corre pendente elevação de e pírito a sua actividade co1nercial ou 
industrial. 

ais ainda. Se por feliz conjunção de circun tância numa família não nobre uma 
mesma linhagem exerce ao longo de várias gerações alguma de ta actividade este próprio 
facto bem pode ser tido como suficiente para elevar tal linhagem à condição de nobre. 

Algo dito pa sou- e com a nobreza veneziana con tituída habitualmente de comer­
ciante . Como e ta ela e exerceu o governo da Serení ima República e a im teve 

I Cf r. P R 194 . 
2 Cfr. Capítulo IV, 7; Capítulo VI 2 b. 
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em mão o próprio bem comum daquele Estado e o elevou a condição de potência 
internacional não causa surpresa que tais comerciantes tenham acedido à condição de 
nobres. E isto de maneira tão efectiva e autêntica que assumiram todo o alto tonus de 
cultura e maneiras da melhor nobreza militar e feudal. 

Há por outro lado elites tradicionais fundadas já nos seus primórdios em capaci­
dades e virtudes cuja transmissibilidade através da continuidade genética ou do 
ambiente e educação familiares é patente. 1 

Quando tal transmissibilidade manifesta os seus efeitos e em consequência se 
con tituem famílias - não raramente até vastos conjuntos de famílias - que de 
geração em geração se destacam pelos seus assinalados serviços ao bem comum urge 
assim uma elite tradicional. 

Esta alia assim à condição de elite o valioso predicado de ser tradicional. E muitas 
vezes só não se constitui como classe formalmente nobre pelo mero facto de que a 
legi lação em vários países influenciada pelas doutrinas da Revolução Francesa veda ., 

ao poder público a outorga de título de nobreza. E este o ca o não só de certos países 
europeus como o dos países do Continente americano. 

I to não obstante os ensinamentos pontifícios sobre a nobreza são em larga medida 
aplicáveis a essas elites tradicionais por força da analogia das situações. Daí a impor­
tância e a actualidade desses ensinamentos pontifícios também para aqueles que 
portadores de autênticas e elevadas tradições familiares não são adornados por um título 
de nobreza. Mas aos quais incumbe nos respectivos paíse uma nobre missão a favor 
do bem comum e da Civilização Cristã. 

Mutatis mutandis o mesmo se pode dizer das elites não tradicionais na medida em 
que se vão tomando tradicionais. 

3. Objecções antinobiliárquicas, 
impregnadas do espírito igualitário 
da Revolução Francesa 

Nobreza elites: porque é que neste livro só se cuida delas? Tal é a objecção que sem 
dúvida ocorrerá a leitores igualitários com mentalidade ipso facto antinobiliárquica. 

A sociedade hodierna está saturada de preconceitos radicalmente igualitários aco­
lhidos consciente ou subconscientemente às vezes até por pessoas que participam de 

_ ectore de opinião dos quais se poderia esperar uma compacta unanimidade no sentido 
opo to. A im é por exemplo o ca o do clérigo enru iasras da trilogia revolucionária 
Liberdade-Igualdade-Fraternidade e por isso mesmo descuidados de que ela era então 
interpretada num sentido frontalmente oposto a doutrina católica.-

Se tais dissonâncias igualitárias se encontram até em certos meios do clero não é de 
surpreender tanto que se manifestem também entre nobres ou membros de outras elites 
tradicionais. Transcorrido há pouco o segundo centenário da Revolução Francesa esta 
reflexões fazem lembrar facilmente o nobre revolucionário por excelência que foi o 

1 Cfr. Capítulo 2. 
2) Cfr. Capítulo m 4 · tamb "m important .. ·e rto d Docum nto Pontifício clarecedor do a unto no 

Apêndic li. 
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Duque de Orleães Philippe E 0 alité. De então para cá o seu exemplo não tem deixado 
de frutificar em mais de uma estirpe ilustre. 

Quando em 1891 Leão XIII publicou a célebre Encíclica Rerun1 no arum sobre a 
condição do mundo operário não faltou quem objectasse em certos ambientes capita­
listas que as relações entre capital e trabalho constituem matéria especificamente 
económica pelo que nada tinha a ver com ela o Romano Pontífice. A sua Encíclica 
con tituiria pois uma incursão indébita em seara alheia ... 

ão faltarão leitores que, por sua vez e perguntem o que tem a ver um Papa com a 
nobreza ou com as elites tradicionais ou não. A imples subsistência destas nos nossos 
tão transformado dias parecer-lhes-á uma excrescência arcaica e inútil do mundo 
feudal. esta perspectiva a nobreza e as elites contemporâneas não passariam de um 
ponto de fixação e até de irradiação de maneiras de pensar de sentir e de agir que o 
homem de hoje não aprecia e que já nem equer entende. O pouco que ainda lhes dão 
valor seriam inspirado por fátuos sentimentos meramente estéticos ou poéticos. E os 
que ainda e entem realçado por dela serem partícipes seriam vítimas de mero 
sentimento de orgulho e aidade. ada porém impedirá - pensarão leitores tais -
que o cur o implacável da evolução histórica acabe por limpar inteiramente da face da 
terra e as excrescências _obsoleta . E e Pio XII não ajudou o curso da História - as im 
entendido - cabia-lhe pelo menos não lhe erguer obstáculo. 

A que propósito pois Pio XII tratou tão amplamente deste assunto num sentido que 
visivelmente agrada a espíritos contra-revolucionários como o de quem aqui coligiu os 
eu en inamento obre a matéria os anotou e agora os oferece à publicidade? ão 

teria sido melhor que o Pontífice se tivesse calado? 

A resposta a estas objecções igualitárias impregnadas do velho espírito de 1789 é 
simples. Quem a queira conhecer nada melhor poderá fazer do que ouvi-la dos próprio 
lábio autorizado daquele Pontífice. Com poder de íntese notável indica ele nas suas 
alocuções ao Patriciado e à obreza romana como adiante se verá 1 o profundo sentido 
moral da ua interlerência nesta matéria. Também realça ele o papel legítimo da nobreza 
numa doutrina ocial inspirada no Direito aturai bem como na Revelação. Ao me mo 
tempo mostra toda a riqueza de alma que no passado cristão se tomaram caracte­
rí ticas da nobreza e assevera que e ta última continua guardiã de tais riquezas 
acre centando que lhe toca a elevada mi ão de afirmá-la e de irradiá-la no mundo 
contemporâneo. I to até mesmo quando a acção deva tadora da revoluções ideológi­
ca das guerra mundiais e das crises sócio-económicas hajam reduzido muitos nobres 
iri con,creto a uma condição mode ta. A e te lembra o Pontífice em mais de uma 
pa agem e de modo altamente honro o a analogia da ituação dele com a de S. Jo é 
Príncipe da Casa de David entretanto modesto carpinteiro mas acima de tudo pai legal 
do Verbo Encarnado e ca to espo o da Rainha de todos o Anjo e de todo os Santos.2 

4. Os ensinamentos de Pio XII: 
escudo valioso perante os opositores da nobreza 

ão é impos í el que alguns leitores pertencentes à nobreza se perguntem que 
pro eito lhe pode trazer a leitura do pre ente e tudo. Com efeito-pen arão - a maior 

1 fr. apítulo I, 6. 
2 Cfr. Capítulo I ; Capítulo V . 6. 
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parte desses ensinamentos já não os haviam recebido no ambiente venerável do lar 
paterno, rico em tradições de alto sentido formativo e moral? Já não os haviam eles 
praticado ao longo de toda a vida, com os olhos postos no saudoso exemplo dos seus 
antepassados? 

~ 

E bem verdade que talvez não lhes estivesse tão clara no espírito a inapreciável raiz 
religiosa desses deveres, nem a sua fundamentação nos documentos pontifícios. Porém 
- perguntarão eles ainda - no que lhes traz verdadeiro enriquecimento de alma 
conhecer tudo isso, se o que guardavam como precioso legado doméstico lhes vem 
bastando para dar à própria vida uma orientação a um tempo genuinamente aristocrática 
e genuinamente cristã? 

Um aristocrata que, alegando tais motivos, julgasse inútil o estudo dos imperecíveis 
documentos de Pio XII sobre a Nobreza romana - tão aplicáveis a toda a nobreza 
europeia - daria mostras de superficialidade, tanto de espírito como de formação 
religiosa. 

A integridade moral do católico, ou se funda no conhecimento lúcido e amoroso dos 
ensinamentos da Igreja e na enraizada adesão a estes, ou é falha de base séria. Pelo que 
está exposta a ruir de um momento para outro, máxime nos dias conturbados e saturados 
de incitamentos ao pecado e à revolução social da actual sociedade pós-cristã. 

Contra as seduções e as pressões dessa sociedade, a suave e profunda influência da 
formação doméstica não basta, a não ser que se esteie nos ensinamentos da Fé e na 
observância efectiva dos Mandamentos, como na prática assídua dos deveres de piedade 
e no recurso frequente aos Sacramentos. 

Dentro desta perspectiva, é necessariamente de grande alento para o verdadeiro 
aristocrata católico saber que o seu modo tradicional de pensar, de sentir e de agir 
precisamente enquanto aristocrata, encontra base ampla e firme nos ensinamentos do 
Vigário de Cristo. E isto tanto mais é certo quanto o nobre, nos dias de democratismo 
neopagão em que vive, fica sujeito a incompreensões, objecções e até sarcasmos, por 
vezes de tal maneira insistentes que poderá sentir-se exposto à tentação de uma vil 
vergonha de ser nobre. De onde facilmente lhe nascerá a esperança de se subtrair a essa 
situação incómoda, mediante o abandono tácito ou expresso da sua condição nobiliár-. 
qu1ca. 

Os ensinamentos de Pio XII sobre a matéria, aqui publicados e comentados, servir-­
lhe-ão, em tal emergência, de escudo valiosíssimo perante adversários obstinados da 
nobreza. Pois estes são obrigados a reconhecer que o nobre assim fiel a si mesmo, à Fé 
e às suas tradições, não é um extravagante que lucubrou por conta própria as convicções 
e o estilo de vida que o caracterizam. Tudo isto procede nele de uma fonte imensamente 
mais alta, de uma inspiração também imensamente mais universal, que é o ensinamento 
tradicional da Igreja Católica. 

Tal ensinamento, é possível que os opositores da nobreza o odeiem. Porém não lhes 
é possível rebaixá-lo à simples categoria de lucubração individual de um esquisitão. de 
um paladino quixotesco daquilo que foi e não pode mais ser. 

Isto tudo poderá não persuadir o objectante, mas impõe à sua ofensiva um mingua­
mento de desenvoltura e força de impacto, dialecticamente muito vantajoso para quem 
faça a apologia da nobreza e das elites tradicionais. 
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Sobretudo é isto verdade se o detractor da classe nobre for um católico ou - pro 
dolor! - um sacerdote. 

a crise trágica em que se debate a Igreja1 - à qual Paulo VI alude empregando a 
expressão 'autodemolição e afirmando ter a sensação de que a 'fumaça de Satanás 
penetrou no templo de Deus 2 - não é difícil que tal aconteça. E que uma ofensiva 
contra a nobreza como contra outras elites tradicionais e até não tradicionais pretenda 
estribar-se em trechos das Sagradas Escrituras. Em tais situações para o nobre como 
para o membro de qualquer dessas outras elites é de grande alcance apoiar-se no 
ensinamento de Pio XII como dos seus antecessores e sucessores colocando o opositor 
na dura contingência de confessar o seu erro ou de se afirmar em expressa contradição 
com os ensinamentos pontifícios alegados nesta obra. 

5. Noções intuitivas e implícitas não bastam 
- riqueza de conceitos 
com que Pio XII tratou do assunto 

Fez-se referência há pouco a objecções das quais é alvo nos nossos dias a instituição 
nobiliárquica e às respostas que aos nobres cabe ter prontas e afiadas em defesa dela. 

a realidade aos que discutem a favor e contra a nobreza não falta uma tal ou qual 
noção intuitiva e difusa do que esta proclama ser em vista da sua mesma essência da 
sua razão constitutiva e da sua fidelidade à Civilização Cristã. Porém meras noções 
intuitivas deste género habitualmente mais implícitas do que explícitas não bastam 
como matéria-prima para uma discussão séria e concludente com os opositores. De onde 
a habitual esterilidade de tantas controvérsias sobre o tema. 

Aliás acrescente-se que a bibliografia contrária à nobreza é muito mais abundante e 
fácil de encontrar do que a existente a favor dela. I to explica pelo menos em parte 

1) A bibliografia obre e te tema é va ta. Veja- e e pecialmente: VITIORIO MESSORI a colloquio con il cardinale 
JOSEPH RA TZI GER Rapporto ui/a fede Edizioni Paoline Milano 1985 218 pp. · ROMA O AMERIO 
lota unum - Studio delle varia_ioni dei/a Chiesa Cauolica nel seco/o XX Riccardo Ricciardi Editore Milão-

ápoles 1985 656 pp. 
A título de exemplo mencionam.- e aqui mais algumas obra referente a essa cri e: DIETRICH VO HILDE­
BRA D Le che ai de Troie dans la cité de Dieu Beauche ne Pari 1970 239 pp. · Dr. RUDOLF GRABER 
Bi pode Regen burg Athana iu und die Kir he unserer Zeir Verlag und Druck Jo eph Kral Aben ber 1973 
87 pp: DIETRICH VO . HILDEBRAND Der e11i üstete Weinber Verla0 Jo eph Habbel Reg n burg 1973 
247 pp. · COR ELIO FABRO. L a, entura dei/a teologia progre i ta. Ru coni Editor . ilano. 1974. 22 pp.: 
CORNELIO FABRO Las o/ta antropolo ica di Karl Rahner, Ru coni Editor Milano 1974 250 pp. · A TO 
HOLZER Vatikanum II - Reforn1konzil oder Konstituante einer neuen Kirche Saka Ba el 1977 352 pp.· 
WIGA SIEBEL Katholi eh oder kon_i/iar- Die Kri e der Kirche heute Langen üller ünchen-Wien 
1978 469 pp.· Cardinal JOSEPH SIRI Geth emani-Réjlexions ur /e ,nou ement théolo ique contemporain 
Téqui Paris 1981 384 pp.· ENRIQUE .RUEDA The Homo e.xual en ork The De in Adair Compan Old 
Greenwich Connecticut 1982 680 pp. · Prof. Dr. GEORG MA Y Der Glaube in der nachkon-i/iaren Kirche 
Mediatrix Verlag Wien 1983 271 pp: RICHARD COWDE -GUIDO John Paul li and the Battlefor Vati an 
II Trinity Communication Mana a Virginia 1986 448 pp. 

2) A. lgreja atravessa hoje u,r1 n1omento de inquietude. AI un se exer iram na autocrítica dir-se-ia até na ,, 
aurodemolição. E como um re\ oh imenro interior a udo e co,nplexo que nin ué1n esperaria apó o Concílio .... 
A I reja é olpeada tan1bén1 por aqueles que dela fazem parte (Di cur o ao Pontifício Seminário Lombardo 
7/12/68 ln e namenti di Paolo VI Tipografia Poliglotta Vaticana 1968 vol. VI p. 1188). 
' Referindo-se à situação da Igreja de hoje o Santo Padre afirma ter a en a ão de que por alguma fi ura 
penetrou a fumaça de Sataná no templo de Deu ' (Homilia · Re i tite Forte in Fide ' 29/6/72 ln 11anz nti 
di Paolo VI Tipografia Poliglotta Vaticana 1972 oi. X p. 707). 
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que os propugnadores da nobreza sejam frequentemente menos informados sobre a 
matéria. E por isso mostram-se mais inseguros e tímidos do que os seus contendores. 

Os aspectos principais de uma actualizada apologia da nobreza e das elites tradicio­
nais são versados pelo inesquecível Pontífice Pio XII nas suas alocuções ao Patriciado 
e à obreza romana com a elevação de vistas a riqueza de conceitos e a concisão de 
linguagem que o leitor poderá apreciar. 

Tal constitui um motivo a mais para tomar útil e oportuno o conhecimento da presente 
obra. 

6. Alocuções de pura cortesia social, 
vazias de conteúdo, de pensamento e de afecto? 

Provavelmente haverá quem com evidente frivolidade se afirme dispensado de ler e 
ponderar as alocuções de Pio XII ao Patriciado e à obreza romana alegando serem 
documentos de exclusiva cortesia social sem qualquer conteúdo doutrinário ou afectivo. 

Muito diverso foi o juízo de Paulo VI a tal respeito: 'Queremos dizer-vos tarttas 
coisas. A ossa presença suscita tantas reflexões. Assim era também para os Nossos 
1 enerados Predecessores-para o Papa Pio XII de feliz memória especialmente -
os quais em ocasiões como esta os dirigiram discursos magistrais que convidavam 
a ossa meditação a considerar à luz dos seus admirá eis ensirzameritos seja as 
condições da ossa situação seja as do n,osso tempo. Queremos crer que o eco daquelas 
palavras, como o vento que enfuna uma vela, .... vibre ainda nos vossos ânimos para 
enchê-los daqueles austeros e magnânimos apelos nos quais se alimenta a vocação, 
apontada à vossa vida pela Providência, e se sustenta a função ainda reclamada pela 
sociedade contemporânea, no que vos diz respeito . 1 

Aliás quanto ao seu conteúdo doutrinário a mera leitura dos textos dessas alocuções 
e dos comentários que as acompanham far-lhes-á ver toda a oportunidade e as múltiplas 
riquezas que elas contêm. Ao longo destas páginas saltará aos olhos do leitor que tal 
oportunidade longe de esmaecer-se com o tempo pelo contrário não fez senão acen­
tuar- e. 

Resta dizer alguma coi a sobre o conteúdo afectivo das mesmas alocuções. A tal 
respeito basta mencionar estas palavras dirigidas por Pio XII ao Patriciado e à obreza 
romana no seu discurso de 1958: 

Vós qite ao início de cada Ano No o não deixáveis de visitar-Nos recordais 
certamerite a férvida solicitude com que Nos empenhamos em traçar-vos o caminho 
do futuro que se mostrava já então árduo em razão das profundas convulsões e 
transformações que ameaçavam o mundo. Estamos certos portanto que vós mesn10 
quando as vossasfrorites esti erem emolduradas de neve e de prata sereis testemunhas 
não só da Nossa estima e do Nosso afecto, mas também da verdade,fundamento e 
oportunidade das Nossas recomendações como dos frutos que delas queremos esperar 
para ós mesmos e para a sociedade. Recordareis particularmente aos vossos filhos e 
netos como o Papa da ossa infâ,icia e ju1 entude não se omitiu de indicar- os os no os 
encargos impostos à Nobreza pelas no as condições dos tempos . 

1) P R 1964 p. 7 . 
2) P 1958 p. 708. 
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Estas palavras deixam ver sem qualquer dúvida que a alocuçõe de Pio XII ao 
Patriciado e à obreza romana obedeciam a altos desígnios claramente definidos na 
mente e no coração do Pontífice. Deixam ver também a importância e durabilidade dos 
frutos que delas esperava. O contrário poi do que seriam alocuções de pura cortesia 
social vazias de conteúdo de pensamento e de afecto. 

O apreço de Pio XII pela nobreza hereditária ressalta ainda com peculiar brilho na 
seguintes palavras dirigidas à Guarda obre Pontifícia em 26 de Dezembro de 1942: 

Ninguém poderia mostrar-se enciuniado por os dispensarmos especial afecto. A 
quem na verdade está confiada a uarda in1ediata da Nossa Pessoa senão a 1ós? E 
r1ão formais 1 ós a primeira das Nossas Guardas? 

Guarda! Altarteira ressorzância tem esta pala ra: ela desperta umfréniito na alma 
inflama o pensamer1to. Neste nome vibram e falam um amor ardente pelo Soberano 
um acatamento indefectí el à sua pessoa e à sua causa· ele põe em ibração uma 
gerierosidade a toda a pro a uma constância e uma coragem invicta ,ios riscos 
enfren.tados a seu ser1 iço e para a sua defesa· falam as irtudes que se de um lado 
plasmani o campeão de outro lado suscitam no Soberano para com a sua Guarda 
apreço afecto e confiariça. 

Vós Guarda da Nossa pessoa, sede a Nossa couraça, refulgente daquela Nobreza 
que é privilégio de sangue, e que já antes da vossa admissão ao Corpo resplandecia 
em vós como penhor do vosso de atamento porque segundo o antigo pro érbio 'bom 
sangue não pode mentir'. Vida é o sangue que se transmite de grau em grau, de 
geração em geração, nas vossas ilustres linhagens ele a consigo ofooo daquele amor 
devotado à Igreja e ao Romano Pontífice que não diminui nem arrefece com o mudar 
dos acontecimeritos alegres ou tristes. Nas horas n1ais obscuras da história dos Papas 
a fidelidade dos vossos antepassados refulgiu mais esplêndida e pater1te n1ais enerosa 
e cálida do que nas horas luminosas de magnificência e de prosperidade material . .... 
Tão selecta tradição de virtudes fanziliares assim como no passado se transmitiu de 
pai afilho con.tinuará disto não temos dú ida a tran.smitir-se de geração em geração 
como um património de grandeza de aln1a e de nobilíssima ufania da re pecti a 
estirpe .1 

7. Documentos de valor permanente 

Mas - dirá por fim alguém - depois de Pio XII inaugurou-se para a Igreja uma 
outra era a do Concílio Vaticano II. Toda as alocuçõe do falecido Pontífice dirigida 
ao Patriciado e à obreza romana caíram como folhas mortas no chão da Igreja. E os 
Papas conciliare e pó -conciliares não voltaram a tratar do as unto. 

Também isto não é verdade. E para prová-lo são mencionados neste trabalho 
argumentandi grafia expressivos documento de ucessores do pranteado Pontífice.-

Resta pois passar ao estudo das alocuçõe de Pio XII em foco ressaltando-lhes o 
magnífico cabedal doutrinário. 

l G P 1942 pp. 349-350. 
2 Cfr. Capítulo I 6· Capítulo IV 11. 







CAPITULO II 

O alcance universal 
das alocuções ao Patriciado 

e à Nobreza romana 
Situação da nobreza italiana 

no Pontificado de Pio XII 

1. Porque tratar especialmente da nobreza italiana? 

Em 1947 a Constituição da Itália republicana declarou abolidos os títulos nobiliár­
quico .1 De feriu-se a im o último golpe na situação jurídica de uma ela se milenar 
hoje em plena existência como realidade social. E ficou criado um problema complexo 
em todos os seus aspectos. 

E ta complexidade já e fazia notar nos antecedentes da questão. Ao contrário do que 
ocorre noutros paíse europeus - França e Portugal por exemplo - a composição da 
nobreza italiana é muito acentuadamente heterogénea. Com efeito antes do movimento 
de unificação política ocorrido na Penín ula Itálica no éculo passado os vários 
soberanos que exerceram o eu poder sobre alguma parte do território italiano conce­
deram títulos de nobreza: Imperadores do Sacro Império Romano-Alemão Reis de 
Espanha das duas Sicília da Sardenha Grão-Duques da To cana Duques de Parma 

1 E te capítulo, re r nt d m do e p ial à nobr za it liana. n c ário para a compre n ão do conjunto da 
o.locuções de Pio XII aqui comentado. . Contudo e a alocuçõe apre entam intere e geral para a ari tocracia 
d todo o paí e , tamb 'm para a li t análo0 a corno já e re altou anteriormente e adiante e oltará a 
afinnar cfr. Capítulo I 2· Capítulo II ). 

a pr ente obra o autor tem em i ta genericamente a nobreza e a elite tradicionai análoga na Europa e na 
m rica. E como natural, ilu tra ou documenta a ua a erciva com dive o exemplo hi tórico . 

Quanto à nobreza europeia e t ão o mai da ze atin nte à nobreza de França, E panha e Portuoal ou • 
então - como forço o - a obreza romana. 
A razão de te facto e tá em que, a e emplificar com a nobreza d todo o paí e europeu o pre ente li ro 
ficaria om um olum exce ivo. E tal aconteceria até me mo e o autor e limita e a acre centar - dentre a 
nobr za meno apro eitada para a col era d e emplo - tão- ó quatro d la a quai de envol eram na ,, 
Hi tória e na cultura do Contin nt uma acçao d primordial importância: a de Itália da Au tria da Alemanha 

d Inglaterra. 
a realidade a admirá el pluralidade de a pecto d nobrezas do paí e europeu pediria que colhido o exemplo 

ilu trati o da géne d en ol im nto e decadência da m mas fiz e do pre ente livro uma edição especial. O 
que tal ez o autor ainda enha a empreender, para tanto lhe derem a nec ária folga as ua funções de Pre idente 
do Con lho acional da Sociedade Bra ileira de D fe a da Tradição Família e Propriedade-TFP. 
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e ainda outro em falar no patriciados de cidades como Florença Génova e Veneza 
e principalmente- é o que mais interessa no presente estudo - os Papas. Estes últimos 
oberano temporai de um E tado relativamente exten o também concediam títulos 

nobiliárquico . E continuaram a concedê-los até depois da extinção de facto da sua 
soberania temporal nos antigos e tados Pontifícios. 

Quando se consum.ou em 1870 a unificação da Itália com a ocupação de Roma pelas 
tropa do Piemonte a Ca a de Sabóia tentou amalgamar e ta diferentes nobrezas num 
só todo. 

Política e juridicamente o intento fracassou. Muitas famílias nobres mantiveram-se 
fiéi às dinastias depostas das quai haviam recebido os seus títulos. E de modo 
e pecial con iderável parte da ari tocracia romana continuou a figurar oficialmente e 
egundo a tradição nas olenidades do Vaticano recusou-se a reconhecer a anexação 

de Roma à Itália rejeitou qualquer aproximação com o Quirinal e cerrou os seus salões 
em sinal de prote to. A esta nobreza a sim enlutada deu-se o nome de Nobre-a Negra. 

Entretanto ocialmente a amálgama deu- e em escala não pequena pelos casamen­
tos pelas relações sociais etc. De sorte que a aristocracia italiana nos nossos dias 
con titui pelo meno sob muito ponto de vi ta um só todo. 

O Tratado de Latrão de 1929 no seu art- 42 assegurava entretanto a obreza romana 
uma ituação e pecial poi reconhecia ao Papa o direito de continuar a conferir títulos 
nobiliárquico e aceitava os que anteriormente haviam sido outorgados pela Santa Sé. 1 

De tal modo que legalmente continuaram a existir lado a lado - e já então em paz -
a duas nobreza italiana e romana. 

A Concordata de 1985 e tabelecida entre a Santa Sé e a República italiana nenhuma 
menção faz a e te as unto. 

A situação da nobreza italiana - como aliás a da nobreza europeia em geral - não 
deixou de apre entar aspectos complexos. 

a Idade Média a nobreza constituía uma classe social com funções específicas 
dentro do E tado às quai estavam ligada determinada honrarias bem como encargos 
corre pondente . 

o decurso dos Tempos Modernos esta situação foi perdendo gradualmente a sua 
con i tência relevoecolorido demodoque ante me modaRevoluçãode 1789 a.distinção 
entre nobreza e plebe era consideravelmente meno marcante do que na Idade Média. 

Ao longo das revoluções igualitárias do século XIX sofreu a situação da nobreza 
sucessiva mutilaçõe . E i to a tal ponto que na monarquia italiana do fim da II Guerra 
Mundial o poder político da nobreza apenas sobrevivia em estado de prestigiosa 

1) O Tratado de 11 d F r iro d 1929 a im e tab le ia: 
''Art2 42 -A Itália adrnitirá re nhe in1ento. n1ediante De reto Real, d . titulo nobiliárqui o onferidos pelos 
Surno Pontífi e in lu ive apó 1870. e daquele que serão onferidos no futuro. 
· Serão definido o a o no quai o dito re onhe irnento não estará sujeito na Itália ao pa amento de taxa· 
Rac /ta di C 11 ordati u Materie E /e ia ti he tra la Santa Sede e le Autorità Ch ili vol. II Tipografia 

PolL.Jotta Vaticana. 1954. p. 102). 
taxa· à qual faz m nção n te parágrafo do Tratado é uma quantia imbólica que o E tado italiano exigia 

do nobre do e tado pré-unitário para obter o reconhecimento do eu título e da sua filiação à nobreza. A 
di p n a d tal ··raxa··, m rto a o ra o único p qu ní imo privil gio tributário outorgado pelo Tratado 
ao nobre pontifí io . 
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tradição vista aliás com respeito e afecto pela maioria da sociedade. Contra este resíduo 
a Constituição republicana intentou desferir o último golpe. t 

Ora enquanto se desenvolvia tão acentuadamente no quadro da História a curva 
descendente do poder político da aristocracia a ua ituação ocial e económica seguia 
o mesmo rumo porém mais lentamente. Pelas suas propriedades agrícolas e urbana 
os seus castelos os seus palácios os eus tesouro artísticos pelo realce social do seus 
nome e do seus títulos pelo valor moral e cultural exímio do seu ambiente tradicional 
domé tico da ua maneiras do seu estilo de vida a nobreza ainda e encontrava em 
início do século no ápice da organização social. 

As crises decorrentes da I Guerra Mundial trouxeram alguma modificação a e te 
quadro privando parte das famílias nobres dos seus meios de vida e obrigando muitos 
dos seus membros a assegurar a sua subsistência - honesta e dignamente embora -
por meio do exercício de profissões em desacordo com a psicologia os hábitos e o 
prestígio social da classe. 

De outro lado a sociedade contemporânea modelada cada vez mais pela finança e 
pela técnica criava novas relações e situações bem como novos centros de influência 
social habitualmente alheios aos quadros clássicos da aristocracia. Assim toda uma 
nova ordem de coisas nascia ao lado da antiga que ainda vivia e ia diminuindo por 
sua vez a importância social da nobreza. 

Por fim a isto tudo somava-se em detrimento desta última classe um elemento 
ideológico de considerável importância. A adoração do progresso técnico - e da igual­
dade apregoada pela Revolução de 1789 tendia a criar um clima de ódio de prevenção 

1) Tendo em i ta a alocuçõe pontifícia aqui comentada . dirigida ao Patriciado e à obreza romana, e de algum 
modo a globalidade da nobreza italiana é útil para o e tudo des a alocuçõe dizer alguma coi a obre a ituação 
da nobreza na uce iva Con tituições da Itália unificada. Ou eja tanto a monárquica quanto a republicana. 
O E tatuto Albertino que e te e em igor até 1947 era o E tatuto Con titucional do reino da Sardenha 
promulgado em 4 de Março de 1848 pelo Rei Cario Alberto· tal E tatuto foi uce ivamente po to em · igor no 
e tado anexado por aquele r ino endo adoptado po teriormente como Con tituição da Itália unificada. A 
re peito dos título de nobreza e tabelecia ele o eguinte: 
'Arr2 79-0 título de nobreza ão mantido àquele que a ele têtn direito. O rei pode onferir novo título . 
'Arf- O - inguém poderá re eber onde ora ões, título ou pensõe de uma potên ia estran eira sen1 

autorização do rei ' . (Statuto dei Re no annotato dall avvocato Cario Gallini nione Tipografico Editrice 
Torino 1878 p. 102). 
A Con tituição italiana de 1947 por ua ez e tabelece na . ua Di po içõe Tran itória e Finai : 
XIV-O títulos nobiliárqui o não ão re onhe ido . 
O predicati do existentes antes de 28 de Outubro de 1922 ale,n o,no parre do norne. 
A Ordern Mauri iana é on ervada co,no ente hospitalar e fun iona nos nzodos esrabele ido pela lei. 
A lei re ufa a supressão da Con ulta Araldica ' (Cosriruzione della Repubblica Italiana Gazzetta Ufficiale . 

n 298 27/12/1947. pp. 45-46). 
O predicaro do título é con tiruído pelo nome do antigo território acre centado ao apelido de família (por 
exemplo Príncipe Colonna di Paliano ) . . A Con tituição de 1947 autoriza que, no documento apareça e te 
apelido compo to de de que eja anterior ao fa ci mo. 
Segundo con ra ao autor. a Consulta Ara/dica da época monárquica era o tribunal e pecífico para o ca o de 
título em di puta. e cudo de anna . etc. Hoje - embora sem alor legal ma com muita força moral e hi tórica 
- teria ido ub tituída pelo Corpo da obreza Italiana dotado de um tribunal de con ulta para admi ão de 
membro e ócio a entidade como a Ordem de Malta o Cir olo della Caccia (Círculo da Caça) o Cir olo de li 
S ac hi (Círculo de Xadrez) etc. 

ão há qualquer e pécie de privilégio político ou tributário reconhecido à nobreza quer na antiga, quer na nova 
Con tituição italiana me mo porque no Estatuto Albertino a nobreza é reconhecida como mera remini cência do 
pa ado. 

2) A algun leitore a expres ão tal ez pareça exagerada. Ser-lhes-á útil conhecer o que a tal re peito ob erva Pio 
XII na rádio-men agem de atal de 1953 (cfr. Capítulo V. 3 c). 
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de difamação e sarcasmo contra a nobreza fundada na tradição e transmitida do modo 
que a demagogia igualitária mais odeia isto é pelo sangue e pelo berço. 

A II Guerra Mundial acarretou novas e mais amplas derrocadas económicas a muita 
família nobre acentuando ainda mai a gravidade do múltiplo problemas com que 
a aristocracia se defrontava. E tava a im definida em grau agudo a cri e de uma grande 
classe social. Foi em pre ença de tal quadro que Pio XII tratou da ituação contempo­
rânea da nobreza italiana nas suas alocuções ao Patriciado e a obreza romana com 
evidente aplicabilidade a toda a nobreza europeia. 

2. Pio XII e a Nobreza romana 

Esta situação particularmente no que diz respeito à obreza romana Pio XII 
conheceu-a em toda as suas minúcia . 

Com efeito pertencia ele a uma família nobre cuja e fera de relaçõe e itua a 
naturalmente na nobreza. Aliás um membro proeminente da sua fanu1ia foi agraciado em 
1929 com o título de Marquê e o obrinho do Papa - Dom Carlo Maria Dom 
Marcantonio e Dom Giulio Pacelli - receberam do Rei de Itália Vittorio Emanuele III 
o título hereditário de Príncipes. 1 

aquele Papa havia um imponderável que fazia pen ar em nobreza: o eu alto porte 
e guio o eu. modo de andar o eus ge to até as suas mãos. Aquele Pontífice de e pírito 
tão universal e tão amigo dos pequenos e do pobre era ao me mo tempo muito romano e 
tinha a atenção a consideração e o afecto também voltados para a obreza romana: 

No Patriciado e na Nobreza romana re emos e amamos uma falange de filhos e 
filha cuja ufania está no írlculo e na fidelidade à I reja e ao Ron1ano Pontífice 
herdados dos ant~passados cujo amor ao Vi 0 ário de Cristo brota da profunda rai_ da 
Fé e não diminui coni o curso dos anos e das vicissitudes que arfam con1 os tempos e 
com os homens. No meio de ós Nós Nos sentin1os n1ais romano pelo costun1e ela ida 
pelo arjá repirado e que ainda respiran10 pelo rrzesmo éu e pelo mesnio oi pelas 
mesmas maroens do Tibre sobre as quais pousou o nosso berço por aquele solo que 
é sagrado até mesmo no n1ais recôndito da uas entranha onde Roma haure para o 
seus filhos os auspícios de uma eternidade que se ele a até ao Céu .-

3. Alcance universal das alocuções de Pio XII 
ao Patriciado e à Nobreza romana 

A im enunciado o a unto talvez pareça à primeira vi ta que a alocuçõe ao 
Patriciado e à obreza romana interessam apena à Itália. 

a realidade porém a crise que afecta a nobreza italiana dá- e mutatis mutandis 
em todos os países que tiveram um pas ado monárquico e ari tocrático como também 
naquele paí e que vivem pre entemente em regime monárquico com a re pectiva 
nobrezas postas numa situação análoga à que ocupava a de Itália até à queda da dinastia 
do Sabóias em 1946. 

1 Cfr. Libro d. Oro dei/a obiltà Italiana, ollegio Araldico Roma. 19 ed. 1986-1989 ol. XX. 
2 P R 1941, p. 6 . 
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Mais ainda. Mesmo nos Estados de passado não monárquico pela própria ordem 
natural das coi a con tituíram-se aristocracias de facto se não de direito. Ora também 
nesses paí e a onda de igualitarismo demagógico nascido da Revolução de 1789 e 
le ado ao auge pelo comunismo criou em certos ambientes uma atmosfera de irritação 
e incompreensão em relação às elites tradicionais. 

Essas alocuções do Santo Padre Pio XII têm pois um interesse universal. 

Esse interesse é acrescido pelo facto de que ao analisar a situação como ela se 
apresenta na Itália o Papa se eleva a altas consideraçõe doutrinárias e portanto de 
alcance perene e universal. 

Por exemplo na alocução de 26 de Dezembro de 1941 dirigida a Guarda obre 
Pontifícia encontra- e o seguinte trecho em que Pio XII - a partir de considerações 
sobre a nobreza - obe à mai alta reflexõe filo ófica e religio as: 

Sim· a Fé torna mais r1.obres as 1 ossas fileiras porque toda a nobreza em de Deus 
Ser nobilíssimo e fonte de toda a pe,feição. Tudo 11 Ele é nobreza do ser. Quando 
Moisés en iado para libertar o po o de Israel do ju o do Faraó per 0 urztou a Deus 
sobre o monte Horeb qual o nome d Ele para manifestá-lo ao povo o Senhor disse-lhe: 
Eu sou o que sou: Ego sum qui sum. Assim dirás aos filhos de Israel: Aquele que é 

Qui est enviou-me avó (Ex. 3 14). Mas o que é afinal de contas a nobreza? A 
nobreza de qualquer coisa que seja - ensina o angélico Doutor S. Tomás - pertence­
lhe segundo o seu ser· com efeito seria nula a nobreza que advém ao homem pela sua 
sabedoria se por ela não fos e de facto apiente· e o mesmo quanto às outras perfeições. 
Portanto o modo da nobreza de uma coisa corre ponde ao modo com que possui o ser· 
já que e diz que uma coisa é mais ou menos nobre conforme o seu ser se restringe a 
um grau maior ou menor de nobreza ... Ora Deus que é o seu próprio ser tem o ser 
segundo toda a virtude do mesmo ser· portanto não Lhe pode faltar nobreza alguma 
que e encontre em qualquer coi a que eja (Contra Gerlt. 1. 1 c. 28). 

Também ós tendes de Deus o ser·foi Ele que os/e- e não ós a ós mesmos. Ipse 
fecit nos et non ipsi nos (SI. 99 3 ). Ele os deu nobreza de sangue riobreza de alor 
rzobreza de virtude nobreza de Fé e de graça cristã. A 11obre"'a de sangue ós a pusestes 
ao ser iço da Igreja e para a 0 uarda do Sucessor de S. Pedro· nobreza de obras 
esplêndidas dos ossos n1aiores que os nobilita a , ós mesmos se ti erdes o cuidado 
de dia a dia aumentardes em cada um de ós a nobre_a da irtude .... Tanto mais digna 
de /ou or reluz a 11obreza conjugada con1 a irtude que a luz da irtudefrequentemente 
eclipsa o esplendor da nobreza e ,ios fastos e nas des enturas das 0 randes famílias 
resta às 1 e .. es única e exclusi1 amente o nome da virtude como não duvida afirmar até 
o pagãoluvenal (Sat. VIII 19-20): 

Tota licet vetere exoment undique cerae 

atria nobilitas sola est atque unica virtu 

[Se bem que as velhas figuras de cera adornem de todos os lados os palácios das 
grandes famílias a única e exclu iva nobreza dela é a virtude] .2 

l ) Cfr. Capítul V , 1 · P 1947 pp. 370-~71. 
2 G P 1941 pp. 337-33 . 



(('Da e~Gerância áe 
viáa áe um veráaáeiro 

povo, a viáa áifunáe-se 
a6unáante1 rica1 no 

'Estaáo e em toáos os 
/ seus orgaos1 

infunáináo-{fíes1 com 
vigor constantemente 

renovaáo, a consciência 
áa sua própria 

responsa6i{iáaáe1 o 
veráaáeiro sentiáo áo 

6em comum. " 

(Pio XII Radio-mensagem 
de Natal de 1944) 

Azulejos de Jorge Colaço. 
Estação de São Bento, Porto. 



CAPITULO III 

Povo e massa -
Liberda.de e igualdade: 

conceitos genuínos e conceitos 
revolucionários, num regime democrático 

O ensinamento de Pio XII 

~ inda antes de abordar os textos das alocuções de Pio XII ao Patriciado e à 
obreza romana parece conveniente evitar o sobressalto que a leitura dos presente 

comentários possa causar a certa pe soas influenciadas pelo populismo radicalmente 
igualitário dos no sos dias. Ou a outra que - pertencentes quiçá à nobreza ou a elite 
análogas - tenham receio de enfurecer o corifeus de tal populismo com a afirmação 
franca e desinibida de muitas das teses enunciadas no decurso de te trabalho. Para tal 
vem a propósito a evocação e a explanação da verdadeira doutrina católica sobre a 
justas e proporcionadas desigualdades na hierarquia social como eventualmente tam­
bém na hierarquia política. 

1. Legitimidade e até necessidade 
de justas e proporcionadas desigualdades 
entre as classes sociais 

A doutrina marxista da luta de ela es afirma o carácter inju to e nocivo de toda a 
de igualdade e a con equente liceidade de que a ela e meno alta e mobilize em 
nível universal para a supressão das classes mais alta : Proletários de todos os paí es 
uni- os! tal foi o conhecido brado com que Marx e Engels concluíram o Manife to 
Comunista de 1848. 1 

Em sentido contrário a doutrina católica tradicional afirma a legitimidade e até a 
nece sidade de ju ta e proporcionada desigualdades entre os homen .- E em con e­
quência condena a luta de ela e . 

l KARL ARX e FRIEDRICH E GELS Manife to do Partido Co,nunista Editorial Vitória Ltda Rio de Janeiro 
5 ed. 1963 p. 62. 

2) Cfr. Documento . 



"Da força elementar da massa, habilmente manejada e utilizada, pode também servir-se o Estado; nas mãos 
ambiciosas de um só, ou de vários, que as tendências egoísticas tenham artificialmente coligado, o próprio Estado 
pode, com o apoio da massa reduzida a não ser mais do que uma simples máquina, impor o seu arbítrio à parte 
melhor do verdadeiro povo .... A liberdade, enquanto dever moral da pessoa, transforma-se numa pretensão tirânica 
de dar livre curso aos impulsos e apetites humanos, com prejuízo do próximo. A igualdade degenera num 
nivelamento mecânico, numa uniformidade monocromática; o sentimento da verdadeira honra, a actividade 
pessoal, o respeito à tradição, à dignidade, numa palavra a tudo quanto dá à vida o seu valor, pouco a pouco vai-se 
soterrando e desaparece." (Pio XII, rádio-mensagem de Natal de 1944). 

Na fotografia: operários soviéticos num comício 
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Tal condenação obviamente não abrange o empenho e quiçá a luta de uma ela se para 
que lhe seja reconhecida no corpo social - ou eventualmente no corpo político - a 
posição a que faz jus. Ma opõe- e a que esta atitude legítima de defesa de uma classe 
agredida degenere em guerra de extermínio da outra ela se ou na recu a da posição 
que a estas toca respecti amente dentro do conjunto social. 

O católico deve desejar a mútua harmonia e a paz entre as classes. E não a luta crónica 
entre elas máxime quando esta luta vi a o estabelecimento de uma igualdade completa 
e radical. 

Tudo isto compreender-se-ia melhor se tivessem recebido adequada difusão em todo 
o Ocidente os admirávei en inamentos de Pio XII sobre povo e massa. 

Liberdade quantos crimes se con1etem em teu nome - teria exclamado a famosa 
re olucionária francesa Madame Roland pouco antes de ser guilhotinada por decisão 
do regime do Terror. 1 

Analogamente poder-se-ia exclamar em vista da história do nosso conturbado século 
XX: Povo povo quanto desatino quantas inju tiças quanto crimes são cometidos 
em teu nome pelos demagogos revolucionários hodiernos . 

Por certo a Igreja aro.a o povo e ufana-se de o ter amado de modo e pecial de de o 
primeiro instante em que foi instituída pelo Divino Mestre . 

., 
Mas o que é o povo? E algo muito diferente da massa. Sim da massa agitada como 

o mar revolto fácil presa da demagogia revolucionária. 

A essas massas a Igreja que é mãe também não recusa o seu amor. Antes é 
preci amente movida por tal amor que ela lhes deseja como um bem precio o que 
sejam ajudadas a passar da condição de massa para a de povo. 

Porém não há nesta afirmação um mero jogo de palavras? O que é a mas a? O que 
é o povo? 

2. Povo e multidão amorfa: conceitos distintos 

Os admiráveis ensinamentos de Pio XII dizem-no muito bem. E de crevem clara­
mente a natural concórdia que pode e deve existir entre as elite e o povo ao contrário 
do que afirmam os profetas da luta de classes. 

Diz Pio XII na sua rádio-mensagem de atal de 1944.-

Po o e multidão amo,fa ou omo e co tuma dizer massa são dois conceitos 
di1 ersos. 

1. O po o i e e mo e-se por ida própria· a massa é em si mesn1a inerte e não 
pode mo er-se senão por um elemento extrínseco. 

2. O po o, i e da plenitude da vida dos homens que o compõem cada un1 dos quais 
- na sua própria posição e do modo que lhe é próprio - é uma pessoa cônscia das 
suas próprias responsabilidades e das suas próprias con.vicções. A massa pelo contrá-

1 Cfr.J. TULARD J.F.FAYARD A.FIERRO.Hi tóriadaRe\ oluçãoFran e a.Edição Li ro doBra il.Li boa. 
1989. ol. II. p. 341. 

2 São do autor o número que di idem o ário trecho con agrado. a e tabel cera di. tinção ntr ma .. a p . 
lgualment do autor é a fonnação de ário parágrafo autónomo , o que e fez para facilitar a análi e do l itor. 
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rio espera o impulso que lhe em de fora fáciljo 0 uete nas n1ãos de quem quer que lhe 
explore os instin.tos e as impressões prortta a se 0 uir sucessi an1ente hoje esta amanhã 
aquela bandeira. 

3. Da exuberârlcia de ida de um verdadeiro po, o a, ida difunde-se abundante 
rica no Estado e em todos os seus órgãos infundindo-lhes com 1 igor constantemente 
reno ado a consciência da sua própria responsabilidade o erdadeiro sentido do bem 
comum. Da/orça elementar da massa habilmente manejada e utilizada pode também 
servir-se o Estado· nas mãos ambiciosas de uni só ou de árias que as tendências 
egoísticas tenham artificialmente colioado o próprio Estado pode com o apoio da 
massa reduzida a não ser n1ais do que uma simples máquina impor o seu arbítrio à 
parte melhor do erdadeiro po o. O interesse comum recebe daí um 0 olpe gra e e 
durá el e a ferida torna-se rapidamente muito dzfícil de ser curada . 

3. As desigualdades decorrentes da natureza 
devem existir também numa democracia verdadeira 

O Pontífice logo a seguir distingue a verdadeira da falsa democracia: a primeira é 
corolário da existência de um verdadeiro povo e a segunda é por sua vez a con equên­
cia da redução dopo o à condição de mera massa humana. 

. 4. Daí se inf, ere claramente outra con.clusão: a massa - que acabamos de definir 
- é a inimi oa capital da verdadeira democracia e do seu ideal de libe, dade e de 
igualdade. 

5. Num povo diono de tal nome o cidadão sente em si mesmo a consciê11cia da sua 
person.alidade dos seus de eres dos seus direitos da sua liberdade con.jugada com o 
respeito à liberdade e dignidade do próximo. Num povo digno de tal nome, todas as 
desigualdades, decorrentes não do arbítrio, ,nas da própria natureza das coisas, 
desigualdades de cultura, de haveres, de posição social - sem prejuízo, bem enten­
dido, da justiça e da mz#ua caridade - não são, de modo algum, um obstáculo à 
existência e ao predomínio de um autêntico espírito de comunidade e fraternidade. 
Mais ainda, longe deferir de qualquer maneira a igualdade civil, elas conferem-lhe 
o seu legítimo significado; ou seja, que perante o Estado, cada qual tenha o direito 
de viver honradamente a própria vida pessoal, na posição e nas condições em que os 
desígnios e disposições da Providência o colocaram''. 

Esta definição da genuína e legítima "igualdade civil'' bem como dos correlatos 
conceito de ''fraternidade'' e ''comunidade'' enunciados no mesmo parágrafo escla­
rece com riqueza de pen a1nento e propriedade de expre ão o que ejam, por ua vez 
segundo a doutrina católica a verdadeira "igualdade'' ''fraternidade'' e "comunida­
de''. ''Igualdade'' e ''fraternidade'' esta radicalmente oposta aquelas que no éculo 
XVI as seitas protestante instauraram em medida maior ou menor na re pectivas 
estruturas eclesiásticas. Como também opostas ao trinómio tristemente célebre que a 
Revolução Francesa e os adeptos dela no mundo inteiro arvoraram como lema na ordem 
civil e na ordem social. E que por fim a Revolução Russa de 1917 estendeu à ordem 
ócio-económica.1 

;-. 

1) Cfr. PLI 10 CORR O. T TRA Re oluçãn ontraªR , olução Diário da. L i. ã P aul _:.. d . 19 2 . 
pp. 19 20. er também o Apêndice II de ta obra. 
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Esta observação é particularmente importante tendo-se em vista que na linguagem 
corrente u ada não ó no colóquio particulares como nos mass-media tais palavras 
ão entendida o mai da vezes no entido erróneo e revolucionário. 

4. Numa corru.ptela da democracia, 
a liberdade transforma-se em tirania e a 
igualdade degenera em nivelamento mecânico 

Depoi de ter definido o que é a verdadeira democracia Pio XII de creve a fal a 
democracia: 

6. ''Em contraste com este quadro do ideal democrático de liberdade e igualdade 
de um povo governado por mãos honestas e previdentes, que espectáculo oferece um 
Estado democrático entregue ao arbítrio da massa! A liberdade, enquanto dever 
moral da pessoa, transforma-se numa pretensão tirânica de dar livre curso aos 
impulsos e apetites humanos, com prejuízo do próximo. A igualdade degenera num 
nivelamento mecânico, numa uniformidade monocromática; o sentimento da verda­
deira honra, a actividade pessoal, o respeito à tradição, à dignidade, numa palavra a 
tudo quanto dá à vida o seu valor, pouco a pouco vai-se soterrando e desaparece. E 
sobrevivem apenas, de um lado as vítimas iludidas do fascínio aparente da democra­
cia, ingenuamente confundido com o próprio espírito da democracia, com a liberdade 
e a igualdade; e de outro lado os aproveitadores mais ou menos numerosos que 
tenham sabido, por meio da força do dinheiro ou da organização, assegurar em 
relação aos outros uma condição privilegiada, e o próprio poder''. 1 

este princípios da rádio-mensagem de atal de 1944 funda-se grande parte dos 
en inamento de Pio XII enunciados nas alocuções ao Patriciado e à obreza romana 
bem como a Guarda obre Pontifícia. 

A partir de ta ituação objectivamente descrita pelo Pontífice é evidente que me mo 
nos dias de hoje num Estado bem ordenado seja ele monárquico aristocrático ou então 
democrático cabe uma alta e indispensável missão à nobreza e à elites tradicionai 

/ como se pa sara a ver. 

1 Di or I Radion1e a i di Sua Santirà Pio XII. Tipografia Poliglotta aticana. ol. VL pp. 239-240. 





CAPITULO IV 

A nobreza numa sociedade cristã 
Perenidade da sua missão 

e do seu prestígio 
no mundo contemporâneo 

O ensinamento de Pio XII 

1. Clero, nobreza e povo 

a Idade Média a ociedade constituía-se destas três classes cada qual com encargos 
privilégios e honras especiais. 

Além desta divisão tripartida existia naquela sociedade uma nítida distinção entre 
governantes e governados inerente a todo o grupo social, e máxime a um País. 
Participavam entretanto do seu governo não só o rei mas também o clero a nobreza 
e o povo cada qual ao seu modo e na sua medida. 

Como se sabe a Igreja e o Estado constituem ambos sociedades perfeitas distintas 
uma da outra e cada qual oberana no respectivo campo. Ou eja a Igreja no campo 
espiritual e o Estado no campo temporal. 

Tal di tinção não obsta entretanto a que o clero possa ter no Estado uma participação 
na função governativa. Para tê-lo claramente em vi ta cumpre lembrar em rápidas 
palavras no que consiste a missão especificamente e piritual e religio a que primordial­
mente lhe toca. 

Do ponto de vista espiritual o clero é o conjunto de pes oas às quais incumbe na 
Igreja de Deu en inar governar e santificar. Enquanto ao simples fiéis cabe serem 
en inado governados e santificados. Tal é a ordenação hierárquica da Igreja. 

umerosos são os documentos do Magistério eclesiástico que estabelecem esta 
di tinção entre Igreja docente e Igreja di cente. A sim por exemplo afirma S. Pio X 
na Encíclica Veheme11ter Nos: 

A Escritura ensina-nos e a Tradição dos Padres no-lo confirma que a Igreja é o 
Corpo Místico de Cristo corpo dirigido por Pastores e Doutores - sociedade 
portanto de homens na qual ai uns presidem aos outros com pleno e pe,feito poder 
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de oo ernar de ensinar e jul 0 ar. E pois esta sociedade por sua naturer,oa desi 0 ual · 
isto é compreende uma dupla ordem de pessoa : o pastore e a grei ou eja aquele 
que estão colocados nos, ários 0 raus da hierarquia e a n1ultidão dos fiéis. E estas duas 
ordens são de tal maneira distintas que ó na hierarquia reside o direito e a autoridade 
de orientar e diri 0 ir os associados ao fim da sociedade ao passo que o de . er da 
n1ultidão é deixar-se ºº' ernar e se uir com obediência a direcção dos que re 0 en1 . 1 

E ta di tinção entre hierarca e fiéi governantes e governados na Santa Igreja 
também é afirmada em mai de um documento do Concílio Vaticano II: 

Se pois os leioo por designação di ina têm Jesit Cri to por irmão .... a in1 
ta,nbén1 tên1 por irmãos aqueles que constituídos no Sa 0 rado Ministério ensinando 
saritificando e o ernando com a autoridade de Cristo apascentam a família de Deu 
(Lun1en1 Gentium 32). 

Procurem os leigos como o den1ais fiéi .... aceitar o,n prontidão e cri tã 
obediência tudo o que o Sa 0 rado Pastores on10 representantes de Cri to estabele­
ce,n rza Igreja actuando como mestres ego ernantes (Lumem Gentium 37). 

Cada um dos Bispos aos quai Jo; confiado o cuidado de cada i 0 reja particular 
sob a autoridade do Sumo Pontífice como o seu pa tore próprio ordinário e 
iniediatos apascentani as uas ovei has en1 non1e do Serzhor exercendo nelas o seu off cio 
de en inar de arztificar e de re 0 er (Christus Don1inu 11) ... 

Pelo exercício do mini té1io agrado cabe ao clero ante de tudo a mi ão excel a e 
e pecificamente religio a de prover à alvação e antificação da alm.a . Tal mi ão 
produz na sociedade temporal - como empre produziu e produzirá até a con umação 
dos século - um efeito sumamente benéfico. Poi antificar a alma importa em 
imbuí-la do princípio da moral cri tã e guiá-la na ob er ância da Lei de Deu . Ora 
um povo receptivo a e ta influência da Igreja acha- e ip o facto di po to de maneira 
ideal para ordenar a ua actividade temporais de modo que estas cheguem com 
egurança a um alto grau de acerto de eficácia e de flore cimento. 

/ 

E célebre a imagem traçada por Santo Ago tinho de uma ociedade em que todo 
os membros fossem bon católico . Imagine- e - diz ele - um erército constituí do 
de soldado con10 os forn1a a doutrina de Je us Cristo o ernadores marido 
cônju 0 es pais filhos senhore er\ o rei juí-es contribuinte e cobradore de 
impostos como o quer a doutrina cri tã! E ousem [o pagão ] ainda di er que es a 
doutrina é oposta aos interesses do Estado! Pelo contrário cu,npre-lhes reconhecer 
em he itação que ela é uma 0 rande ai a 0 uarda para o E tado quando fielmente 

ob er acla'' :" 

e ta per pectiva cabia ao clero a entar e manter firme o próprio fundamento 
morais da civilização perfeita que é a cri tã. Por natural conexão o en ino bem como 
a obra de a istência e caridade e tavam a cargo da Igreja que de empenha a a im 
sem ónu para os cofre público o erviços habitualmente afectos no Estados laicos 
contemporâneo ao Mini tério da Educação e Saúde Pú.blica. 

1 A ta San ·ta edi . Roma 1906 ol. XX IX, pp. 8-9. 
2 Sacro anctum Oecumenicum Concilium Yaticanum II. Co11 titutione , D reta~ De laratio11 T pi Pol · blotti 

Vati ani . l 74. pp. 15 . 16-. 285. 
Epi t. 1 ad Marcellinum. cap. II. n 1 ~. Opera n1nia. t 1110 II. i~n . col. 5 2. 



O Concílio Vaticano li reafirmou a distinção - feita por inúmeros documentos do Magistério eclesiástico - entre 
Igreja docente e Igreja discente, ressaltando a missao que cabe à Hierarquia Eclesiástica "de ensinar, de santificar 
e de reger (cfr. Christus Dominus, 11 ). 
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Compreende-se que pelo próprio carácter sobrenatural e agrado da ua mi ão 
espiritual bem como pelo que têm de bá ico e e encial o efeito do recto exercício 
dessa missão sobre a sociedade temporal o clero tenha sido reconhecido como a 
primeira elas e da sociedade. 

Por outro lad.o o clero que no exercício da sua altí sima missão independe de 
qualquer poder temporal e terreno é um factor activo na formação do e pírito da 
mentalidade da ação. Entre clero e ação existe normalmente um intercâmbio de 
compreensão de confiança e de afecto que proporciona ao primeiro possibilidades 
inigualávei de conhecer e orientar o an eio as preocupações os sofrimento em 
uma o a untos de alma da população. E não só os assunto de alma como também 

o a pecto da ua vida temporal que ão inseparáveis destes últimos. Reconhecer ao 
clero voz e voto nas grandes e decisivas a sembleias nacionais é pois para o Estado 
um meio precioso de lhe au cultar a pul açõe de coração. 

Compreende-se assim que mantendo embora a sua alteridade perante a vida política 
do Paí elemento do clero tenham ido frequentemente ao longo da Hi tória para o 
poder público conselheiros ouvidos e respeitados partícipes valiosos na elaboração de 
certa matéria legi lativa e na fixação de certo rumo do governo. 

Ma o quadro da relaçõe do clero com o poder público não e limita a i to. 

O clero não é um conjunto de anjo vivendo no Céu ma um conjunto de homens 
que como ministros de Deu exi tem e actuam in concreto ne ta terra. I to po to o 
clero faz parte da população do País· perante e te os eu membros têm direitos e 
devere e pecífico . A protecção de e direito o recto cumprimento de e devere é 
da maior importância para amba as ociedades perfeitas isto é para a Igreja e para o 
E tado. Di-lo com eloquência Leão XIII na Encíclica lmn1ortale Dei. 1 

Tudo isto faz ver que o clero e di tingue dos re tante membro da ação como 
uma ela e ocial perfeitamente definida a qual é parte viva do conjunto do Paí e 
enquanto tal tem direito a voz e vez na vida pública de te.-

Ao clero eguia- e como segunda ela e a nobreza. E ta tinha essencialmente um 
carácter militar e guerreiro. Tocava-lhe a defe a do País contra as agres õe externas e 
também a defe a da ordem política e social. Além disso nas suas respectivas terras os 
enhore feudais exerciam cumulativamente em de pe a para a Coroa funçõe algum 

1 "Ten1po hou,·e en1 qu a filo ofia do Evan elho o,·en1a,a o E tado .. I s a épo a , a influên ia da abedoria 
ri tã e a ua rirtude dh ina pe11et1-c1,·(nn a l i . a in titui - . ·o 1un1e do po, o , t da. a ·ate oria. e 

toda a relaç -e da so iedade iril. Então a Reli ião in tituíd .1 por Je u Cri to . olidarnente e tab / cida no 
orau de cJioniclatle que lhe é de, ido. em totla a parte eraj7ore · ·ente. uraça · ao fa vor dos prfn ·ipes a J role -çüo 
!e ítin1a do ,na i rrad . Então o Sa erdó io e o ln1pério e tavan1 li ado entre i p r u,na f eliz · 11 'rdia e 
pela p r,nuta a,ni to a de bon ofl io . Or0 ani:ada a in1. a o iedade ·ili/ deu f ruto uperiore a qualquer 
erpe rath·a. uja 1nen16ria ub i r e ub i tirá. 011 i nada 01110 e tá en1 inún1 ro. do 1une11to que artifí io 
ai uni d adrer ário poderá corr ,nper ou b urecer'' Acta San tae Sedi . T 1pi Pol ~lotta Offi ina . 
Roma . 1 85. oi. XVIII p. 169 . 

_ Outro a pecto d ta legítima participa ão do l ro na ida pública nacional foi. ao t rnpo do ~ udali mo. a 
xi f ' ncia d dioce e e abadia cujo titulare eram. ip o fa to e ao 1ne 1no ten1po. o titulare da re pecti a 
ir un ri - feudai . A im. por x n1plo o Bi po -Príncip d Colónia ou d G n bra p lo próprio facto 

d eren1 bi po . indep nd nt m nte d ua ori_ m nobr ou pi b ia. ram ip. o f a ·to. Príncip de Colónia ou 
d G n bra. m d te últin10 foi o dulcí irno S. Franci co de Sal . in ign Doutor da lgr ja. par d 
Bi po -Prín ipe ha ia dignitário ecl iá tico de ~raduação m no rnin nt na nobr za, como em Portugal o 
. rc bi po de Bra0 a~ que eram ao me mo ternpo Senhore daquela cidad . e o Bi po de Coimbra qu ip o 

fa to. ram Conde d roanil (d d o 36 Bi po d Coi1nbra D. João Gah ão. agraciad com . e título por D. 
Afon o V m 1472 , d ond u ar n1 corr nt n1 nte o título d Bi po -Conde d Coimbra. 
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tanto análogas as do presidentes das Câmaras juízes e comissários de polícia hodier­
nos. 

Como se ê esta duas ela se · eram basicamente ordenada para o bem comum e 
em com pen ação do eu grave e e pecífico encargo faziamju a honra e vantagen 
correspondentes. Entre estas a isenção de impostos. 

Por sua vez o povo era a ela e votada de modo particular ao trabalho produtivo. 
Eram privilégios seu ter na guerra uma participação muito menor do que a da nobreza 
e qua e empre a exclusividade no exercício da profi ões mais rendo as como o 
comércio e a indú tria. O eu membros não tinham normalmente para com o E tado 
qualquer obrigação e pecial. Trabalha am para o bem comum apena na medida em 
que cada qual favorecia o eu legítimo intere e pe oai e familiare . De onde er 
a ela e não fa orecida por honraria e peciai e obre a qual recaía em con equência 
o ónu do impo to . 

Clero nobreza e povo . A trilogia lembra naturalmente a assembleia repre­
entativa que caracterizaram o funcionamento de muitas monarquia do período 

medieval e do Antigo Regime: a Coite em Po11ugal e em E panha o Estado Gerai 
em França o Parlamento na Inglaterra etc. 

e ta a embleia havia uma repre entação nacional autêntica que e pelhava fiel­
mente a organicidade ocial. 

,, 

a Epoca da Luze outra doutrina de filo ofia política e ocial começaram a 
conqui tar certo ectore dirigente do paí e europeu . Então ob o efeito de uma 
mal compreendida noção de liberdade o velho Continente começou a caminhar para a 
de truição do corpo intermediário a inteira laicização do E tado e da ação e a 
formação de ociedade anorgânica repre entada por um critério unicamente quanti­
tativo: o número de voto . 

E ta tran formação que e e tendeu da última década do éculo XVIII até ao 
no o dia facilitou perigo amente o fenómeno de degenere cência povo-massa tão 
abiamente apontado por Pio XII. 

2. A deterioração da ordem medieval 
nos Tempos Modernos 

Como foi dito no Capítulo II e ta organização da ociedade a um tempo política 
ocial e económica de fez- e ao longo do Tempo Moderno ( éculo XV-XVIII). A 

partir de então .. a uce iva tran formaçõe política e ócio-económicas têm tendido 
a confundir toda a ela e e a negar inteira ou qua e inteiramente o reconhecimento 
de uma ituação jurídica especial ao clero e à nobreza. Dura contingência a que e a 
ela e não devem fechar o olho com pu ilanimidade. Pai i to eria indigno de 

erdadeiro clérigo como de verdadeiro nobre . 

Pio XII numa da ua magi trai alocuçõe ao Patriciado e à obreza romana 
de creve e e estado de coi as com impre sionante preci ão: 

Em primeiro /uoar considerai com intrepidez e , alor a realidade pre ente. Pare­
ce-Nos supérfluo insistir em pedir a , ossa atenção para aquilo que foi objecto das 

o a consideraçõe há erca de trê ano . Parecer-No -ia , ão e pouco digno de , ó 
di in1ulá-las com eufemismos prudentes especialmente depois das pala, ras do , o so 
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eloquente intérprete que No deu tão claro te ten1unho da \ o a ade ão à Doutrina 
Social da Igreja e aos de\eres que dela decorrem. A no a Con tituição italiana já não 
ros reconhece como classe social no Estado e no po o nenhun1a n1issão particular 
nenhum atributo nenhum pri i/éoio .1 

E ta ituação ob erva o Pontífice é o ponto terminal de toda uma longa concatenação 
de facto a qual dá a impressão de um como que caniinharfatal '.-

A vista da ·'forn1.as de ida ben1 di1 ersas' que agora e con tituem o membro 
da nobreza e da elite tradicionai não devem perder- e em lamentaçõe inúteis nem ,, 
ignorar a realidade mas pelo contrário tomar claramente atitude ante esta. E a conduta 
própria a pe oa de valor: Enquanto os medíocres na ad\ ersidacle e lin1itan1 a 
n1ostrar un1a fisionomia contrafeita os espírito uperiore a bem se 0 undo a expres­
são e/ás ica porém nun1 sentido mais ele ado n1ostrar-se beauxjoueur conse, ando 
imperturbái e! o seu porte nobre e sereno .-

3. A nobreza deve manter-se 
como classe dirigente no contexto social, 
profundamente transformado, do mundo achtal 

Concretamente no que con i te e te reconhecimento objecti o e varonil de condiçõe 
de vida acerca da quai · pode-se pensar o que se quiser - e que poi de modo 
nenhum e é obrigado a aplaudir - ma que con tituem uma realidade palpável dentro 
da qual e é obrigado a viver? 

Perderam a nobreza e a elite tradicionai a ua razão de exi tir? Devem romper com 
a ua tradiçõe com o eu pa ado? uma palavra devem ela di olver- e na plebe 
confundindo- e com e ta apagando tudo quanto a família nobre con ervam d.e altos 

alore de irtude de cultura de e tilo e de educação? 

Uma leitura apre ada da alocução ao Patriciado e a obreza romana de 1952 
pareceria conduzir a uma re po ta afirmativa. Tal re po ta - note- e - e taria em 
patente de acordo com quanto en inam análoga alocuçõe pronunciada em ano 
anteriore bem como com trecho de mai de uma alocução de Pontífice po teriores 
a Pio XII. 

E te ilu ório de acordo re ulta e pecialmente do trecho acima citado bem como 
de outro que o erão mai a frente. 

Tal não é entretanto o pen amento do Pontífice expre o na própria alocução de 
1952. Para 1 a elite tradicionai devem continuar a existir e a ter uma alta missão: 
Bem pode ser que um ou outro porn1enor da pre ente ordem de coisas os desagrade. 

Contudo no i11teresse e pelo an1or do ben1 comum para a sal ação da Ci i/i_ação 
Cristã nesta crise que lon°e de atenuar-se parece ir a olumando- e permanecei 
firn1es na trincheira na primeira linha de defesa. As vossas qualidades particulares 

P R 1952. p. 457: cfr. C pítulo IL 1. 
P R l 2, p. 457. 
P R 19--· p. 457. 

pala ra tão em francA no texto pontifí i . 
P R 1952. pp. 457_4- . 
P 1 ""2, p. 457. 
Cfr. Capítulo VI. . a. 
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podem, também hoje, encontrar aí óptima aplicação. Os vossos nomes que, desde um 
longínquo passado, ressoam altamente nas recordações, na história da Igreja e da 
sociedade civil, trazem à memóriafiguras de grandes Jiomens e fazem ecoar nas vossas 
aln1as a voz admoestadora que vos lembra o dever de vos mostrardes dignos deles" .1 

Entretanto, isso fica ainda mais claro na alocução ao Patriciado e à Nobreza romana 
de l 958~ em passagem já em parte citada atrás:2 

Vós que, ao início ele cada Ano Novo, não deixáveis de visitar-Nos, recordais 
certamerite aférvida solicitude com que Nos en1per1,hámos em traçar-vos o caminho do 
futuro , que se mostrava já então árduo, em razão das profundas convulsões e trarisfor­
mações que ameaçavam o mundo . .... Recordareis particularmente aos vossos filhos 
e netos como o Papa da vossa infância e juventztde não se omitiu de indicar-vos os 
novos encargos impostos à nobreza pelas novas condições dos tempos; que, ao 
contrário, muitas vezes vos explicou como a operosidade teria sido o título mais sólido 
e digno para assegurar-vos a permanência entre os dirigentes da sociedade; que as 
desigualdades sociais, ao mesmo tempo que vos davam realce, prescreviam-vos 
deveres específicos ao serviço do bem comum; que das classes mais elevadas podiam 
descer para o povo grandes vantagens ou graves danos; que as transformações nas 
J ormas de vida podem, onde quer que seja, harmonizar-se com as tradições, das quais 
as f ami1ias do Patriciado são depositárias . -

O Pontífice não deseja, pois, o desaparecimento da nobreza no contexto social 
profundamente transformado dos nossos dias. Pelo contrário, convida os mernbros dela 
a desenvolver os esforços necessários para que se mantenha na posição de classe 
dirigente, também no amplo quadro das categorias às quais toca orientar o mundo actual. ,, 

E, neste desejo, ele deixa transparecer um peculiar matiz. E que a permanência da 
nobreza entre tais categorias tenha um sentido tradicional, isto é" o valor de uma 
continuidade. O sentido de uma ''permanência''. 

Ou seja, de uma fidelidade a um dos princípios constitutivos da nobreza nos século 
precedentes: a correlaçã.o entre ''as desigualdades sociais'' que lhe "davam realce", e 
os seus ''deveres específicos a serviço do bem comum''. 

Assim, ''as transformações nas formas de vida podem, onde quer que seja, harmo­
nizar-se com as tradições, das quais as fami1ias do Patriciado são depositárias". 

Pio XII insiste na permanência da nobreza no mundo pós-guerra, desde que esta se 
mostre verdadeiramente insigne pelas qualidades morais que a devem caracterizar: 
·Muitas vezes, referindo-Nos às contingências do tempo e dos acontecimentos, 

exortamo-vos a tomar parte activa na cura das chagas produzidas pela guerra7 na 
reconstrução da paz, no renascer da vida nacional,Jurtando-vos à 'emigração' ou à 
abstenção; porque na nova sociedade restava ainda amplo espaço para vós, se vos 
mostrásseis verdadeiramente élites e optimates [aristocratas], isto é, insignes pela 
serenidade de ânimo, presteza na acção, generosa adesão" .4 

PNR l 952. p. 459. 
Cfr. Capítulo I. 6. 
PNR 1958. p. 70'-'. 

4) P!\TR 1958. p. 70"'. 



A NOBREZA NUMA SOCIEDADE CR1STÃ ... 

4. Mediante criteriosa adaptação 
ao mundo moderno a nobreza não desaparece 
no nivelamento geral 
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De acordo com estas observações uma adequada adaptação ao mundo moderno, tão 
mais igualitário do que o era a Europa antes da II Guerra Mundial não significa para a 
nobreza renunciar-se a si mesma nem às suas tradições e desaparecer no nivelamento 
geral· mas pelo contrário significa manter-se corajosamente como continuadora de um 
passado inspirado por princípios perenes entre os quais o Pontífice realça o mais alto 
a fidelidade ao ''ideal cristão'': Recordareis outrossim os Nossos incitamentos a banir 
qualquer abatimento e pusilanimidade perante a evolução dos tempos, e as exortações 
a adaptar-vos corajosamente às novas circunstâncias fixando o olhar no ideal cristão, 
verdadeiro e indelével título de genuína nobreza . 1 

Tal é a "adaptação corajosa'' que cabe à nobreza levar a cabo ''face à evolução dos 
tempos''. 

Em consequência para a nobreza não se trata de renunciar à glória avoenga que herda 
mas de conservá-la para as respectiva estirpes. E mais ainda para actuar em benefício 
do bem comum com o ''valioso contributo'' que ela ''permanece ainda em condições 
de oferecer": 'E porque dilectos filhos e filhas os dissemos e repetimos estes 
conselhos e recomendações senão para premunir- os de an1argos desen an.os para 
conservar às vossas estirpes a herança das glórias dos antepassados, para assegurar 
à sociedade à qual pertenceis, o valioso contributo que permaneceis ainda em 
condições de oferecer? . 2 

5. Para corresponder às esperanças 
que nela são depositadas, 
a nobreza deve brilhar pelos dons 
que lhe são específicos 

Depois de realçar mais uma vez - e a quão justo título! - a importância da fidelidade 
da nobreza à moral católica Pio XII traça um quadro fascinante dos predicados com os 
quais a nobreza deve contribuir para corresponder às esperanças que nela deposita. 
Importa especialmente ao presente estudo notar que essas qualidades devem brilhar na 
nobreza enquanto ''fruto de longas tradições familiares'' evidentemente hereditárias. 
E que constituem com esse matiz algo de ''próprio" de específico da classe nobiliár-

• qu1ca: 

Todavia - perguntar-Nos-eis talvez - o que de con,creto deveremos fazer para 
alcançar um tão alto escopo? 

"Antes de tudo, deveis insistir numa conduta religiosa e moral irrepreensível, 
especialmente nafamz1ia, e praticar uma sã austeridade de vida. Fazei com que as 
outras classes notem o património das virtudes e dos dons que vos são próprios,fruto 
de longas tradições familiares. Tais são a imperturbável fortaleza de ânimo, a 
fidelidade e a dedicação às causas mais dignas, a piedade terna e munificente para 

1) P R 1958 p. 70 . 
2) P R 1958 pp. 708-709. 
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com os débeis e os pobres, o trato prudente e delicado nos negócios difíceis e graves, 
aquele prestígio pessoal, quase hereditário, nasfamz1ias nobres, pelo qual se consegue 
persuadir sem oprimir, arrastar sem forçar, conquistar sem hu,nilhar o ânimo do 
outro, mesmo dos adversários e rivais. A utilização destes dons e o exercício das 
irtudes reli 0 iosas e cívicas são a resposta n1ais con1 incente aos preconceitos e as 

descon,fiança pois manifestan1 a última italidade do espírito na qual ten1 origen1 
qualquer i 0 or exterrlo e a fecundidade das obras . 1 

O Pontífice mo tra aqui ao eu ilu tre ouvinte um modo adequado de replicar 
às invectivas do igualitari mo vulgar do no o tempo contrário à obrevivência da 
classe nobiliárquica. 

6. Mesmo os que ostentam desprezo 
pelas antigas formas de vida, 
não são de todo imunes 
ao reluzimento nobiliárquico 

Pio XII realça o "vigor e a fecundidade das obras'' como ''características da genuína 
nobreza''· e incita esta última a que concorra com tais características para o bem comum: 

Vigor e fecundidade das obras! Eis duas características da genuína nobreza, das 
quais os sinais heráldicos, impressos no bronze e no mármore, são testemunho 
perene, porque representam como que a trama visível da história política e cultural 

/ 

de não poucas gloriosas cidades europeias. E erdade que a sociedade n1oderna não 
costuma aguardar da vossa classe com preferência a nota certa para dar inf cio as 
obras e enfrentar os acontecimentos· contudo ela não recusa a cooperação dos altos 
talentos que há entre vós, pois que uma judiciosa porção dela conserva um justo 
respeito às tradições e preza o valor do alto decoro, desde que haja nele um sólido 
fundamento; enqitanto a outra parte da sociedade que ostenta indiferença e talvez 
desprezo pelas vetustas formas de vida, não é de todo imune à sedução do brilho 
social· de tal modo isto é erdade que se esforça por criar no, as forma de ari tocracia 
algumas digna de estima outra fundadas em 1 aidades e /ri o/idades oratzficadas 
apenas com o apropriar-se dos elen1entos decadentes das anti oas instituições . 

este parágrafo Pio XII parece refutar uma po ível objecção formulada por ari to­
cratas desanimados a vi ta da onda de igualitari mo que já então e e tendera pelo 
mundo moderno. Este mundo alegariam tais ari tocrata de <lenha a nobreza e lhe 
rejeita a colaboração. 

A tal propô iro o Pontífice pondera que na ociedade moderna podem distinguir-se 
duas tendência face a nobreza: uma "conserva umjusto respeito às tradições e preza 
o valor do alto decoro, desde que haja nele um sólido fundamento'' pelo que ''não 
recusa a cooperação dos altos talentos que há entre vós''. A outra tendência exi tente 
na sociedade que con i te em ostentar ''indiferença e talvez desprezo pelas vetustas 
formas de vida, não é de todo imune à sedução do brilho social''. E Pio XII menciona 
indícios expre sivos dessa disposição de ânimo. 

l P R 19- p. 709. 
2 P R 195 p. 709. 
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7. As virtudes e qualidades específicas dos nobres 
comunicam-se a qualquer trabalho que exerçam 

/ 

I' 

CAPITUWN 

Prossegue o Pontífice: E porém claro que o vigor e afecundidade das obras não 
pode hoje manifestar-se sempre comforniasjá ultrapassadas. Isto não significa que se 
tenha restringido o campo das ossas acti idades· ele foi pelo contrário ampliado na 
totalidade das profissões e dos ofícios. O terreno profissional está totaln1ente aberto 
também a ós · em todos os sectores podeis ser úteis e tornar-, os insignes: nos car o 
da adn1inistração pública e do go, erno 11as acti idades cientificas culturais artísticas 
industriais conierciais . 1 

O Sumo Pontífice alude no presente parágrafo ao facto de que no regime político 
e sócio-económico vigente antes da Revolução Francesa certas profissões não eram 
geralmente exercida pelos nobre poi eram con ideradas inferiores à nobreza. O eu 
exercício implicava até por vezes a perda da condição nobiliárquica. A título de 
exemplo pode-se mencionar o exercício do comércio reservado em muitos lugares na 
maior parte das vezes à burguesia e à plebe. 

Tais restrições foram caindo no decurso dos séculos XIX e XX a ponto de terem 
desaparecido inteiramente nos nossos dia . 

Pio XII parece também ter em vista neste parágrafo o facto das perturbações 
decorrentes das dua Guerras Mundiais que marcaram este século terem arruinado 
economicamente um número bastante ponderável de e tirpes nobres cujos membros 
ficaram reduzido a im ao exercício de actividades subalternas impróprias não só da 
nobreza como também da alta e média burguesia. Pode-se falar até na proletarização de 
certos nobres. 

Perante tão duras realidades Pio XII estimula essas estirpes a que não se dis olvam 
na banalidade do anonimato mas que pelo contrário praticando a , ua virtudes 
tradicionais actuem com "vigor e fecundidade'' e comuniquem assim uma nota 
especificamente nobre a qualquer trabalho que exerçam por escolha própria ou que 
sejam obrigada a aceitar em consequência do duro império das circunstâncias. A sim 
tomarão a nobreza compreendida e respeitada me mo nas situações mais penosa . 

8. Um exemplo altíssimo: o casal de estirpe régia 
em cujo lar nasceu e viveu o Homem-Deus 

Este alto ensinamento que emprega como exemplo as funções da administração 
pública do governo co1110 ainda outra exercida habitualmente pela burguesia também 
faz pensar no ca al na cido da estirpe régia de David em cujo lar ao mesmo tempo 
principesco e operário nasceu e viveu durante trinta anos o Homem-Deus!-

Análoga reflexão se encontra na alocução de Pio XII à Guarda obre em 1939: 
Nobres , ós o éreis arites mesmo de ser1 ir a Deus e ao seu Vigário sob o estandarte 

branco e ouro. A Igreja, a cujos olhos a ordem da sociedade humana repousa 
fundamentalmente nafami1ia, por humilde que seja, não subestima o tesouro que é 
a nobreza hereditária. Pelo contrário pode dizer-se que o mesmo Jesus Cristo não a 

1) P R 1958. pp. 709-710 .. 
2) Cfr. Capítulo V 6· P R 1941 p. 363. 
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menosprezou: o varão ao qual foi confiado o encargo de proteger a sua adorável 
Humanidade e a sua Mãe Virginal era de estirpe régia:' José, da Casa de David' (Lc. 
1 27). E/oi pela mesma ra-ão que o Nosso Antecessor Leão XII no Bre e de reforma 
do Corpo de 17-2-1824 atestou que a Guarda Nobre é de tinada aprestar serviço mai 
próximo e imediato à ossa mesma Pe soa e con titui um Corpo o qual tanto pelo fim 
para que foi instituído quanto pela qualidade dos indivíduos que o compõem é a 
primeira e a mais respeitável da armas do osso Principado .1 

9. A mais alta função social da nobreza: 
conservar, defender e difundir os ensinamentos cristãos 
contidos nas nobres tradições que a distinguem 

a ua alocução de 1958 o Pontífice refere-se ao dever de re i tência moral contra 
a corrupção moderna como encargo genérico da "classes elevadas, entre as quais está 
a vossa'' i to é a do Patriciado e obreza romana: Gostaría,nos porfim que a 1 o a 

~ 

influência na sociedade lhe evitasse um gra e perigo próprio dos tempos modernos. E 
notório que a sociedade progride e se ele\ a quando as \ irtudes de uma classe se 
difundem nas outras. Decai ao contrário e e tra11sferem de uma para outra os ícios 
e os abusos. Pela debilidade da natureza humana erifica-se o niais das vezes a difusão 
destes e hoje com tartto maior celeridade quanto mais fáceis são os meio de comuni­
cação de informação e de contactos pe soais não só erztre nação e nação n1a entre 
continen,tes. Sucede no campo moral o que se erifica no da sanidade física: nem a 
distância 12em as fronteiras impedemjamais que um gernie epidémico atinja en1 bre e 
tempo regiões lon ínquas. Ora as classes elevadas, entre as quais está a vossa en1 
consequên.cia das múltiplas relações e das frequentes permanên ias eni países de 
estado moral difererite e talve_ também inferior poderiam tornar-se facilmente veícu­
los de des ios nos costumes .2 

O Santo Padre define mais especificamente as características des e dever no que toca 
à nobreza: é um dever de re i tência a er cumprido ante de tudo no campo doutrinário 
mas que se estende também ao terreno dos costumes. 

''No que vos diz respeito, vigiai e actuai afim de que as perniciosas teorias e os 
perversos exemplos jamais contem com a vossa aprovação e simpatia, e menos ainda 
encontrem em vós veículos favoráveis e focos de infecção''. 

Este dever é elemento integrante do profundo respeito as tradições que cu/ti ais 
e com o qual tencionai distinguir- os na ociedade . E ta tradiçõe ão precioso 
tesouros que importa à nobreza conse, ar em meio ao po o . 

''Pode ser esta a mais alta função social da nobreza hodierna; é certamente o maior 
serviço que podeis prestar à Igreja e à Pátria'' diz o Sumo Pontífice. 

Conservar defender e difundir o ensinamentos cri tão contido na nobres tradiçõe 
que a distinguem: que mai alto u o pode a nobreza fazer do e plendor do éculo 
passado o qual ainda hoje a ilumina e põe em realce? 

1 G P 1939. p. 450. 
- ) P 19- . p. 710. 

P 1958 p. 710. 
Sobre a nobreza como factor que pr di põ timula à prática da virtud cri tã , e r p ciahn nte a admirá e l 
Homilia d S. Carla Borram u r produzida m Docum nro I , . 
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no anomimato, mas resistir, pelo contrário, 
ao sopro do igualitarismo moderno 
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Pio XII insi te patemalm.ente em que a nobreza não se deixe diluir no anonimato a 
que querem arrastá-la a indiferença e a hostilidade de muitos ao sopro do rude 
igualitarismo moderno. E indica-lhe outra função também de grande alcance: pela 
presença actuante das tradições que cultiva e irradia a nobreza deve concorrer para 
preservar de um cosmopolitismo descaracterizante os valores típicos dos diferente 
povos. 

Exercitar pois as irtudes e empregar em pro eito comum os dons próprios da 
1 ossa classe sobressair nas profissões e actividades prontamente abraçadas preservar 
a Nação das contaminações externas: eis as recomendações que Nos parece de er- os 
oferecer 11este início do Ano No o . 1 

Ao encerrar com paternais bênçãos tão expressiva alocução, o Pontífice ainda faz um 
especial aceno a favor da continuidade da nobreza lembrando que toca às crianças de 
e tirpe nobre ali presentes o grave e honroso dever de serem continuadoras no futuro 
das mais digna tradições da nobreza: Para que o Omnipotente corrobore os ossos 
propósitos e reali..,e os Nossos atos .... desça sobre vós todos sobre as vossas famílias 
particularmente sobre as ossas crianças continuadoras no futuro das vossas m,ais 
dignas tradições a Nossa Bênção Apostólica .-

11. Nobreza: categoria particularmente 
distinta na sociedade humana-
ela deverá prestar especiais contas a Deus 

Uma aplicação desses ricos e densos ensinamentos à condição contemporânea da 
nobreza pode ser encontrada na alocução de João XXIII ao Patriciado e à obreza 
romana de 9 de Janeiro de 1960 ( a edição da Poliglotta Vaticana traz apenas um resumo 
da alocução): 

O Sarito Padre se compraz en1 salientar que os distin,tos ouvintes [aos quais é 
dirigida a alocução] evocam aquilo que constitui o consórcio liumano na sua integri­
dade: uma multíplice variedade de elementos, cada qual com a sua própria persona­
lidade e actuação, à maneira de flores à luz do sol, e dignos de respeito e honra, 
qualquer que seja o respectivo vulto e perfeição. 

''O facto, pois, de pertencer a uma categoria particularmente distinta da sociedade 
humana, ao ,nesmo tempo que requer uma consideração adequada, importa nu1n 
apelo aos que dessa categoria/ azem parte, para que dêem mais, como convém a que,n 
mais recebeu e deverá um dia prestar contas de tudo a Deus. 

"Assim agindo, coopera-se com a admirável harmonia do reino do Senhor, na 
íntima convicção de que, até mesmo o que de mais notável se encontra na história de 
cadafamz1ia deve reforçar o compromisso - em específica conformidade com a sua 
particular condição social - com o sublime conceito de fraternidade cristã e com o 

1) P R 1958 pp. 710-711. 
2) P R 1958, p. 711. 
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exercício de especiais virtudes: a paciência doce e suave, a pureza dos costumes, a 
humildade e sobretudo a caridade. Só desta maneira é possível obter para cada qual 
[dos componentes dessa categoria] uma grande e inextinguível honra. 

Daí decorre que amanhã os jovens rebentos de hoje bendirão os seus pais e 
tornarão patente que o pensamento cristão foi [para estes] inspiração ideal norma de 
conduta oenerosidade e espiritual be/e-a. 

Estas mesmas disposições tambénz ser irão de conforto nos infortúnios que jamais 
faltam: já que a cruz está pre ente em cada lar desde a mais humilde casa de 
trabalhador rural até ao palácio majestoso. Pois é bem claro e natural que se de a 
passar por essa escola de dor da qual Nosso Serihor Jesus Cristo é Mestre insuperá el. 

Afim de estiniular as melhores disposições dos presentes o Sumo Porttifice dá a 
sua Bênção a cada qual como às respecti as famílias in. oca,ido a assistência de Deus 
para aqueles que sofrem ou se encontrani em estado de necessidade. Acre centa ele o 
voto paternal de que não i am - como costuma di_er-se - alla giomata [sem pensar 
no futuro] mas de sentir e manifestar na vida de cada dia pen,samentos e obras segundo 
o E an elho o qual marcou as vias lu,ninosas da Civilização Cristã. Quem age desta 
n1aneira sabe desde já que o seu nome será repetido no futuro com respeito e 
admiração . 1 

O papel específico da nobreza contemporânea também é lembrado por João XXIII 
na alocução ao Patriciado e à obreza romana d.e 10 de Janeiro de 1963: 

E te propó ito manife tado em nome dos presen,tes [membros do Patriciado e da 
obreza romana] pelo seu autorizado intérprete é particularmente confortador e a sua 

realização trará paz aleoria e bênção. 

Quem mais recebeit quem mais se salienta acha-se eni melhores condições para 
dar o bom exen1plo · e todos de en1 dar o seu contributo: os pobres os humildes os 
sofredores como também os que receberam nunierosas oraças do Se11lior e gozani de 
uma situação que implica particulares e 0 ra es respon abilidades .2 

l P R 1960. pp. -65-566. 
2 P R 1963 p. 34 . 
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CAPITULO V 

Elites, ordem natural, 
família e tradição 

Instituições aristocráticas 
nas democracias 

O ensinamento de Pio XII 

o capítulo anterior con iderou- e o en inamento de Pio XII a respeito da missão 
da nobreza no dia actuai . Cabe agora analisar a doutrina do Pontífice obre 

o papel que toca à elite tradicionai - e entre ela principalmente à nobreza - no 
entido de pre ervar a tradição e deste modo er factor de progre o· e obre a 

perenidade de a me ma elite inclu ive a ua perfeita compatibilidade com uma 
democracia verdadeira. 

1. Formação de elites até em países 
sem passado monárquico ou aristocrático 

A formação de elite tradicionai com um tonus ari tocrático é facto tão profunda­
mente natural que e manife ta me mo em paí e em pa sado monárquico ou aristo­
crático: Também nas democracias de recente data, e que não têm atrás de si qualquer 
vestígio de um passado feudal, foi-se formando, pela própria força das coisas, uma 
espécie de nova 1iobreza ou aristocracia. Tal é a comunidade das f amz1ias que, por 
tradição, põem todas as suas energias ao serviço do Estado, do seu governo, da 
administração, e com cuja fidelidade ele pode contar a qualquer momento 1• Mag­
nífica definição d.o que eja a e ência da nobreza que faz lembrar as grandes estirpes 
de colonizadore de bravadores e plantadore que durante éculo fizeram o progres o 
das América e que mantendo-se fiéi à sua tradições constituem preciosa riqueza 
moral da ociedade em que vivem. 

l P R 1947 pp. 370-37 1. 
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2. A hereditariedade nas elites tradicionais 

Há antes de tudo um facto natural ligado à existência da elites tradicionais que 
cumpre lembrar: é a hereditariedade. Desta 0 rande e misteriosa coisa que é a 
hereditariedade - quer dizer o passar atra és de u,na estirpe perpetuando-se de 
0 eração en1 oeração um rico acer o de bens materiais e espirituais a col1tinuidade de 
un1 n1esn10 tipo físico e moral conser ando-se de pai para filho a tradição que une 
atra, é do séculos os men1bros de uma mesma fa,nJlia - de ta hereditariedade 
di-en1os pode-se sem dú ida distorcer a erdadeira natureza con1 teorias materialistas. 
Ma pode-se tanibém e de, e- e con iderar e ta realidade de tão 0 rande in1portância 
na plenitude da sua verdade humana e sobrenatural. 

'Por certo não se ne 0 ará a transn1issão elos caracteres hereditário uni ub trato 
material· considerar tal facto surpreendente seria esquecer a união íntin1a ela nossa 
alrna con1 o no o arpo e en1 quão lar0 a n1edida as 11ossas próprias acti, idades mais 
espirituais dependen1 do nosso temperamento físico. Por isso a moral cristã não deixa 
de lembrar aos pais as orandes responsabilidades que lhes cabem a esse respeito. 

Porén1 o que mais 1 ale é a herança espiritual transmitida não tanto por esses 
mi teriosos liames da 0 eração n1aterial qua11to pela acção pern1anente daquele 
a,nbierite pri i/eoiado que constitui a família· com a lenta e profunda for,nação das 
aln1as na atn1osfera de um lar rico de altas tradiçõe intelectuais morais e obretudo 
cristãs· con1 a mútua influência existente entre os que n1.oram n,uma n1esn1a casa 
influência e ta cujos benéfico efeitos e prolon°an1 para muito além dos anos da 
infância e da ju ·entude até alca11çar o tern10 de uma lo11°a ·ida naquelas a/n1as eleitas 
que aben1. fundir em i n1esn1a os tesouro de uma preciosa hereditariedade com o 
contributo das uas própria qualidades e experiências. 

Tal é o patrin1ónio n1ai do que todo JJrecio o que ilun1inado por firme Fé 
,·i\ ificaelo por forte e fiel prática da , ida cristã en1 todas as suas exi 0 ências ele, ará 
aprin1orará enriquecerá as almas cios ossos filhos .1 

3. As elites, propulsoras do verdadeiro progresso 
e guardiãs da tradição 

Existe um vínculo entre nobreza e tradição. Aquela é a guardiã natural de ta. Ela é 
na ociedade civil a ela se incumbida mais do que qualquer outra de manter ivo o 
nexo pelo qual a abedoria dopas ado governa o presente sem contudo imobilizá-lo. 

a) Elites: inimigas do progresso? 

O e pírito revolucionários costumam fazer contra a nobreza e as elite tradicionai 
a eguinte objecção: sendo elas tradicionais estariam voltada constantemente para o 
pa ado dando a co ta ao futuro que é onde e encontra o verdadeiro progresso. 
Con tituiriam portanto um ob táculo para que e te fo se alcançado pela ociedade. 

1 P Rl941,p. 64. 
Tal. é a importancia do texto que acaba de ser citado que mereceria er alientado do princípio ao fim com 
o u o de caractere gráficos e peciai . O que só não é feito para não obrecarregar i ualmente o aspecto 
destas páginas. 
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Entretanto ensina-nos Pio XII que progresso autêntico só o há na linha da tradição 
ó é real se ele constitui não necessariamente uma volta ao passado mas um harmónico 

de envolvimento de te1• Pois rompida a tradição a ociedade fica exposta a terríveis . 
riscos: 

As coisas terrenasfluen1 con10 um rio no sulco do tenipo. O passado cede necessa­
rian1ente o lu 0 ar e o ca/niinho ao por, ir e o presente não é senão um instaritefugaz que 
1 in ula um ao outro. E umfacto um n10 imento uma lei· não é um mal en1 si. O n1al 
seria se esteprese,zte que de, eria ser un1a onda tranqitila na coritirtuidade da corrente 
se tornasse un1 a a/hão marinho que con, ulsionasse todas as coisas como uni tufão 
ou ciclone no eu a ançar ca, ando coni fúria destruidora e ora- u,n abismo entre 
aquilo que pas ou e o que está por, ir. Tais saltos desordenados que a História/a- no 
seu curso constituen1 então e determinan1 o que se chan1a uma crise ou eja unia 
pas a en1 peri 0 o a que pode conduzir à sal ação ou à ruína irrepará, e! n1as cuja 
solução ainda está e11volta en1 n1istério dentro das nu ens ne 0 ras da forças en1 
choque ' .-

A tradição e, ita as sociedades a esta nação como também o caos e a re olta. A 
tutela da tradição a que alude Pio XII nesta passagem é a missão específica da nobreza 
e da elites análo 0 as. 

Rompem com e ta mi são não ó a elite que e ausentam da ida concreta ma 
outra que pecam pelo exce o opo to. Ignorando a ua mi ão deixam ab orver- e 
pelo pre ente renegando todo o pa ado. 

Pela força da hereditariedade o nobre prolongam na terra a exi tência do grande 
homen do pa ado: Recordando o ossos antepas ados 6 como que os re i ei . 
E os ossos antepassados re i, en1 nos ossos nomes e nos títulos que os deixaram 
pelo eus méritos e randezas . 

I to confere à nobreza e à elite tradicionai uma mi ão moral toda particular poi 
ão ela que a eguram ao progre o a continuidade com o pa ado: 

Por entura não é a sociedade humana ou pelo menos não de eria ser emelhante 
a un1a n1áquina bem ordenada cujas partes corzcorrem todas para umfuncionamento 
harmónico conj, unto? Cada qual ten1 a uafu11ção cada qual de e empenhar-se num 
maior progresso do or 0 anisn10 social cujo ape,feiçoamento de e procurar de acordo 
com as suas próprias forças e irtudes se tem , erdadeiro an1or ao próxin10 e deseja 
razoa el,nente o ben1 e o pro eito de todos. 

Ora que parte os foi con ignada de maneira especial queridos filhos e filhas? 
Que missão vos foi particularmente atribuída? Precisamente a de facilitar este 
desenvolvimento normal; o serviço que na máquina prestam e executam o regulador, 
o volante, o reostato, os quais participam da actividade comum e recebem a sua parte 

Cfr. Docum nto I. 
P R 1944. pp. 177-17 . 
P R 1942 p. 45. 

propó ito. Ri arol o brilhant pol mi ta franc '"' opo to à R olução d 17 9, da qual oi contemporân o, 
afim, u: '"O~ nohr .. ão ,no da. ,nai. ou tneno. antiga . que o re,npo tornou rnedalha " ( pud M. BERVILLE 
Mén1oir s de Ri aro/. Baudouin Frere . Pari , 1 24 p. 212). 
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da força motriz para assegurar o movimento próprio ao aparelho. Noutros termos, 
Patriciado e Nobreza, vós representais e continuais a tradição .1 

b) Sentido e valor da verdadeira tradição 

O apreço a uma tradição é virtude rarí ima no no o dia . De um lado porque a 
ân ia de no idade o de prezo pelo pa ado ão atitude de alma que a Revolução­
tornou muito frequente . De outro lado porque o defen ore da tradiçao a entendem 
por eze de modo inteiramente fal o. A tradição não é um mero valor hi tórico nem 

~ 

um imple tema para variaçõe de um audo i mo romântico. E ela um valor a er 
entendido não de modo exclu ivamente arqueológico ma como factor indi pen ável 
para a ida contemporânea. 

A palavra tradição diz o Pontífice oa desa 0 rada eln1ente a n1uito ou, ido . Ela 
desa rada co,11 razão quando pronunciada por certos lábios. AI uns a con1preenden1 
mal· outro u am-na como falacio o pretexto JJara o eu e 0 oísn10 inacti o. A , i ta de 
un1 dese11tendin1ento e desacordo tão dramáticos não poucas vozes irivejosas, muitas 
vezes hostis e de má fé, e mais freque,itemente ainda ignorantes ou enganadas, 
questionam-vos e perguntam-vos sem rebuços: para que servis? Para responder-llies 
con, én1 ante entender- e o erdadeiro enfie/o e ralar desta tradição da qual de ejai 
ser arzte de tudo o repre eritante . 

''Muitos espíritos, mesmo sinceros, imaginam e crêem que a tradição não é mais 
do que a lembrar· _ ·[J. o pálido vestígio de um passado que já não existe, que não pode 
voltar, e que qt~a ._Jo muito é relegado com veneração, se se quiser com reco­
nhecinzento, à co :i.s -rvação de ztm museu, que poucos admiradores ou amigos visita,n. 
Se ni to con isti e e a isto se reduzi e a tradição e se e ta importa e en1 recu a ou 
menospre-o do caminho do por ir eria razoá, el ne 0 ar-lhe respeito e honra e 
de erian1 er olhado con1 con1paixão o sonhadores dopa ado retardatário frente 
ao presente e ao futuro e con1- n1aior se, eridade ai11da aqueles que mo, idos por 
intençõe menos re peitá eis e pura não são n1ai do que desertores do de, ere da 
hora tão lutuosa que ai decorrendo. 

"Mas a tradição é algo muito diverso dum simples apego a um passado já 
desaparecido· é ju tamente o contrário dun1a reacção que de confia de qualquer 
pro resso aclio. Etimolo ican1ente o próprio lo ábulo é si,iónimo de caminho e de 
marcha para afrente- inonín1ia e não identidade. Com efeito, enquanto o progresso 
indica somente o facto de ca1ninhar para a frente, passo após passo, procurando com 
o olhar u1n incerto porvir, a tradição indica também um caminho para a/rente, mas 
um caminho contínuo, que se desenvolve ao mesmo tempo tranquilo e vivaz, de acordo 
com as leis da vida, escapando à angustiosa alternativa ijeune e avait i vieille e 
pou ait. [ aju entude oube e e a velhice pude e]· semelhante àquele Senhor de 
Turenne, do qual foi dito: 'Teve na sua mocidade toda a prudência duma idade 

P . . R 1944. p. 17 . 
_ O t 11110 ·R olu ão'~ " u ado ne t li ro no m mo ntido qu lh atribuído no n aio R \ olu ,ão 

C ntra-R ,. luçâ . dom. 1110 utor. 
D igna I um mo im nto iniciado no éculo X t ndent a d truir a Ci iliza ão Cri tã implantar un1 tad 
d oi a diam tralm nt opo to. Con titu m rapa d~-~'-1 proc o a P udo-R fonna a R olu ão Franc a. o 
C niuni. m na u múltipl aria - n . ua ubtil 01 tam r~ do dia pr . nt . . 
R fi r - aH nriqu d Latourd u r~n .Vi nd d Tur nn Mar chald Fran a 1611-1675 



ELITES FAMÍLIA E TRADIÇÃO 75 

avançada, e numa idade avançada todo o vigor da juventude' (Fléchier Oração 
fúnebre 167 6). 

Na força da tradição a juventude ilun1inada e 0 uiada JJela experiência dos anciãos 
a,,a,iça con1 pas o n1ai eguro e a velhice tran mite e entre 0 a confiante o arado a 
mãos mais 1 i 0 orosas que continuan1 o sulco já iniciado. Como indica o seu nome, a 
tradição é um dom que passa de geração em geração; é a tocha que, a cada 
revezamento, um corredor põe na mão do outro, e confia-lha sem que a corrida pare 
ou diminua de velocidade. Tradição e progresso reciprocamente completam-se com 
tanta harmonia que, assim como a tradição sem o progresso se contradiria a si mesma, 
assim também o progresso sem a tradição seria um e1npreendimento temerário, um 
salto no escuro. 

Não não se trata de remar co11tra a corrente de retroceder para a forma de 1 ida 
e de acção ele idades já pas adas n1as sim de tomando e seguindo o que o passado 
tem de melhor, caminhar ao encontro do porvir com o vigor imutável da juventude . 1 

e) Importância e legitimidade das elites tradicionais 

O sopro demagógico de igualitari mo que perpa a todo o inundo contemporâneo 
cria uma atmo fera de antipatia contra a elite tradicionai . E i to preci amente em 
grande parte pela fidelidade que estas têm à tradição. Há ne sa antipatia pois uma grave 
inju tiça de de que tai elite entendam tradição rectamente: 

Procedendo de ta forn1a a o a ocação resplandece já delineada 0 rande e 
/aborio a pelo que cle1 eria n1erecer- os a 0 ratidão de todos e tornar-1 os uperiores 
a acu ações que vos fossem feitas de um ou de outro lado. 

Enquanto tendes providamente eni ista ajudar o \ erdadeiro pro 0 resso para un1 
mai são e feliz porvir seria un1a inju tiça e uma in°raticlão recrin1inar-1 o e in1putar­
' os con10 un1a desonra o culto dopa ado o estudo da sua história o an1or aos santos 
co tunie a fidelidade irre1no1 f e! aos princípio eterno . O exemplos 0 /oriosos ou 
infausto daqueles que precederan1 os tempos presentes são uma lição e un1a luz diante 
do , osso pas o . E con1 razão já foi dito que o · en inamento da Históriafaze,n da 
Humanidade um homem que caminha sen1pre e nunca en elhece. Vi eis na sociedacle 
n1oderna não con10 eniiorados en1 País e tran°eiro ma con10 bel1en1éritos e insi 0 nes 
cidadãos que pretendem e queren1 trabalhar coni os seus co11te1nporâneos a fim de 
preparar o aneaniento a restauração e o pro 0 re o do mundo .-

P R l 944. pp. 17 -1 O: cfr. Docu1n nto 1. 
_ P R 1944. p. l O. 

ão imabin o l it r qu , on1 t ábio on lho .. Pio XII omit o gra p ri .... o r ultant da up r alorizaçã 
da t .. cnica mod ma. Com fi ito. i qu , a tal r p ito. l n ina: 

.... téc11ica levada no 110 o século ao apogeu do esplendor e do re11di1ne11to. par e ine Ó\' I que se 
transf or11za p r ir un ran ia de fa ro e11z grave perigo e piritual. Diria1110 que dá ao ho1ne11z 11zoder110 
inclinado diante do seu altar iun sentido de auto- uftciê11cia e de ati if ação plena da sua a piraçõe de 
co11hecilne11to e de poder se111 li111ites. Con1 o u nnílriplo n1pre o. a ah oluta onftança que u ira. a 
inexaurÍ\ ei po. ibilidad que prornet . a ré ni a ,n d rna d e11\· h· . e,n t rno d h n1en1 onten,porâne , 
,·i ão rã va ta que leva ,nuit a · nfundi-la e 111 pr 'prio inftnit . Atribui-. -lhe. p r · n equên ·ia. 111na 
au1011 ,nia in1po Í\· /. qu por ua \'e: e rran if◄ nna. 11 p 11 ar d al 0 un . 111 rrada 011 ep ão da i·ida do 
,nundo , que. e de i na n1 o 11 ,ne de ·e pírito té ni o· . 
·· Ma. e r . 111 que 011 i te exa ta,nente. En1 011 iderar ·on10 rnai alt \·a/or hurnano e da \.'ida o tirar o ,naior 
pr veir da fi r a e d e/e1ne111 da natur ;a: n1 I car · ,no fin1. d pr if◄ r "n ia a t da a utra 
a ·th·idade luunana . o ,nétodo te ·,li an1ente po h· i de pr du ão ,ne ani a. rend nele a pe,fei .ão da 
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4. A bênção de Deus ilumina, protege e oscula 
todos os berços, porém não os nivela 

Outro factor de hostilidade contra a elite tradicionai está no preconceito revolu­
cionário de que qualquer de igualdade de berço é contrária à ju tiça. Admite- e 
habitualmente que um homem possa d.estacar- e pelo seu mérito pessoal. ão se admite 
porém que o facto de proceder de uma e tirpe ilu tre seja para ele um título especial de 
honra e de influência. A e te re peito o Santo Padre Pio XII dá-no um precioso 
en inamento: As desigualdades sociais, incl1,sive as ligadas ao nascimento, são 
inevitáveis. A natureza benigna e a bênção de Deus à Humanidade iluminam e 
protegem os berços, osculam-nos, porém não os nivelam. Olhai para as sociedades 
n1ais inexora e/mente ni eladas. enhum artifício }amai lo 0 rou ser tão efica- a ponto 
de fazer com que o filho de um rande chefe de um rande condutor de multidões 
permanecesse em tuclo no mesmo estado de um obscuro cidadão perdido no po1 o. Mas 
se essas inelutá eis desi oualdades podem parecer do ponto de ista paoão un1a 
inflexí el consequência do onflito entre forças sociais e da suprema ia adquirida por 
al 0 uns sobre outro e0 undo leis ceoas que se supõe regerem a acti idade humana de 
n1aneira a consun1ar o triurifo de al uns e o a rifício de outros· pelo contrário uma 
mente instruída e educada de modo cristão não pode considerar tais desigualdades 
senão como disposição desejada por Deus, pela mestria razão que Ele quis as 
desigz,aldades no interior da f amz1ia, e portanto destinadas a unir mais os homens 
entre si na viagem da vida presente para a pátria celeste, uns ajudando aos outros do 
mesmo modo que um pai ajuda a mãe e os filhos . 1 

5. Concepção paternal da superioridade social 

A glória cri tã da elite tradicionai e tá em ervir não ó a Igreja ma também ao 
bem comum. A ari tocracia pagã ufanava- e exclu ivamente da ua ilu tre progénie. E ,, 
a nobreza cristã orna a e te título outro ainda mais alto. E o de exercer uma função 
paternal junto da outra ela e : A expres ão Patriciado Ron1,ano suscita no nosso 
espírito un1 pen an1erzto e um pa11orama histórico ainda n1aiores. Se a pala ra patricio 
patriciu significa a na Ron1a paoã o facto de ter arltepassados de pertencer a uma 
ela se pri, ile 0 i ada e dominante e não a uma família comun1 a luz do Cristianismo 
toma ela um aspecto mais lumi,ioso e ressoa mais profundan1e11te ao associar a ideia 
de superioridade social à de ilustre progé,iie. E te é o Patriciado da Roma cri tã que 
te. e os seus n1ais altos e antigos fui ores já não no sarioue porém na di 0 nidade de 
protectores de Roma e da / 0 reja: Patriciu romanorum título que foi usado desde o 
te,npo do erarca de Ra, ena até Cario Ma 110 e Henrique III. O Papas ti eram deste 
modo ao lon,go dos séculos defensores armados da / 0 reja egres os das famílias do 
Patriciado romano· e Lepanto assinalou e imortali ou um dos seus randes r1omes -
nos fastos da História . 

cultura da felicidad na terra Rádio-men a0 m de aral ·d 1953. Di or i e Radion1e a 0 i di Sua Sanrità 
Pio XII. Tipografi Poli~lotra aci. ana vol. X . p. "'22 . 

1 P 1942.p. ~47. 
2 arco António Colonna o Jo m Duqu d Pagliano 1535-15 4 . S. Pio V confiou-Ih o comando da doz 

nau pontifícia qu participara1n da batalha. Bar u- com canto h roí mo e de rr za qu foi r e bido triunfal­
m nt m Roma. 
P R l 942 pp. 46-347. 
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Certamente, do conjunto destes conceitos desprende-se uma impressão de pater­
nalidade a impregnar as relações entre as classes mais altas e as mais humildes. 

Contra tal impressão, duas objecções facilmente se apresentam ao espírito do homem 
moderno". De um lado, não falta quem afirme que frequentes actos de opressão 

praticados no passado pela nobreza ou elites congéneres desmentem toda esta doutrina. 
De outro lado, muitos ponderam que qualquer afirmação de superioridade elimina do 
trato social a cordura, a suavidade, a amenidade cristã. Pois, argumentam, qualquer 
superioridade desperta normalmente sentimentos de humilhação, de pesar e de dor 
naqueles sobre quem ela se exerce. E é contrário à doçura evangélica despertar tai . . ~ . ·ent1mentos no prox1mo. 

Pio XII responde implicitamente a tais objecções, quando afirma: CtSe esta concepção 
paternal da superioridade social,por vezes, em virtude do ímpeto das paixões humanas 
arrastou os ânimos a desvios nas relações de pessoas de categoria mais elevada e as 
de condição mais humilde, a História da Humanidade decaída1 não se su,preende com 
isto. Tais desvios não bastam para diminuir ou ofuscar a verdadefundamerLtal de que 
para o cristão, as desigualdades sociais fundem-se numa grande f amz1ia humana: e 
que, portanto, as relações entre classes e categorias desiguais devem permanecer 
governadas por umajustiça honesta e equânime; e, ao mesmo tempo, estar animadas 
pelo respeito e pela afeição mútua, de modo que, embora sem suprimir as desigual­
dades, lhes diminuani as distâncias e temperem os co11trastes" .2 

Exemplos típicos desta aristocrática bondade de trato encontram-se em muitas 
famílias nobres que sabem ser eximiamente bondosas para com os seus subordinados 
sem consentir de modo algum que seja negada ou aviltada a sua natural superioridade: 

Nas famílias verdadeiramente cristãs, não ven1os por acaso os maiores dentre os 
patrícios e as patrícias, atentos e solícitos em conservar para com os seus domésticos 
e para com todos os que os circundam, um comportamento sem dúvida consentâneo 
com a sua categoria, mas destituído de qualquer presunção, predisposto à benevolên­
cia e cortesia nas palavras e nas maneiras, que demonstram a nobreza dos seus 
corações vendo esses homens como irmãos e cristãos, unidos a eles em Cristo pelos 
ínculos da caridade? Daquela caridade que, também nos palácios ancestrais entre os 

grandes e os humildes, conforta, sustém, alegra e dulcifica a vida, n1áxi,ne nas horas 
de dor e de tristeza, que nunca faltam? . 

6. Nosso Senhor Jesus Cristo consagrou 
a condição de nobre, bem como a de operário 

Assim considerada a condição do nobre, ou do membro de uma elite tradicional 
compreende-se que Nosso Senhor Jesus Cristo a tenha santificado, conforme já foi 
lembrado,4 encarnando-se numa família principesca: 

., 
·E facto que Cristo Nosso Senhor preferiu, para conforto dos pobres, vir ao mundo 

desprovido de tudo, e crescer numa família de simples operários; mas é igualmerite 

1) O Pontífice alude aqui à decadência do género humano causada pelo pecado original. 
2) PNR 1942, pp. 347-34v. 

Pl\TR 1942, p . 34 .... 
4) Cfr. Capítulo IV, v . 
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, erdadeiro que Ele qui coni o eu na cimento honrar a n1ais nobre e ilustre das casas 
de Israel a própria e tirpe de Da, id. 

Por isso fiéis ao espírito d Aquele do qual são Vi 0 ários os Sumos Pontífices sen1pre 
quiseran1 ter eni alta consideraçao o Patriciado e a obre.Ja ron1ana cujos sentimentos 
de inalterá el adesão a esta Sé Apostólica constituen1 a parte n1ai preciosa da herança 
recebida dos seus arztepassados e que eles mesmos tran mitirão aos seus filhos .1 

7. Perenidade da nobreza e das elites tradicionais 

Como a folha mortas caem ao chão assim acontece ob o bafejo da Revolução 
com os elementos mo110 dopa sado. A nobreza entretanto - enquanto e pécie dentro 
do género elite - pode e deve obreviver porque tem uma razão de ser permanente: 

O opro impetuo o dos no os tempo arra ta na ua , oragem as tradições do 
passado. Mas com isso em n1ostrar mais claramente o que está destinado a cair como 
folhas mortas e o que pelo contrário pela força da sua, ida i12terna tende a n1anter-se 
e a consolidar- e. 

Uma Nobre_a e um Patriciado que por assin1 dizer e anquilosasse,n na audade 
dos ten1po ido oltar-se-iam para um ine, itá e! declínio. 

''Hoje, mais do que nunca sois chamados a ser uma elite, não somente de sangue 
e de estirpe, porém ainda mais de obras e de sacrifícios, de realizações criadoras no 
serviço de toda a comunidade social. 

A este de er niriguén1 pode subtrair-se impunemente. Ele não é son1ente un1 de er 
do ho,nem e do cidadão· é tan1bém um mandamento sagrado da Fé que herdaste do 
, ossos pais e que de eis como eles le 0 ar íntegra e inalterada ao osso de ce,1dentes. 

Barii pois do osso meio qualquer abatimento e qualquer pusilariin1idade: qual­
quer abatimento perante uma e alução quefa desaparecer con i0 o muita coi a que 
outras épocas edificaram· qualquer pusilanimidade a vista dos ra es acontecimentos 
que acon1panham as no idades dos no o dia . 

Ser romano i0 rzifi a serforte no a ir ma tan1bém no uportar. 

Ser cristão signifi a ir de encontro aos padecimerzto e à pro a ao de eres e às 
neces idade do ten1po con1 a cora em a força e a erenidade de espírito que 
alcançam na fonte das esperanças eternas o a11tídoto co11tra qualquer anoú tia 
humana. 

Humananienre 0 rande é o alti o dito de Horácio: Si fractu illabatur orbi 
impavidum ferient ruinae [ainda que o mundo e desfize e em pedaço a ua ruína 
feririam o varão em contudo abalá-lo] (Ode Ili 3 ). 

Porém quão mai belo mais con.fiante e n1ais arrebatador é o brado de, itória que 
brota dos lábio cri tãos e do coraçõe tra,1 bordantes de Fé: on confundar in 
aetemum! [não erei confundido eternamente] (Te Deum) . 

l P R 194 1 pp. 6 - 64· fr. D um nto I . 
2 P R 1951. pp. 2 -4-4. 
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8. A lei não pode abolir o passado 

Assim se entende que a despeito de proclamada a república em Itália em 1946 o 
Santo Padre Pio XII tenha mantido o Patriciado e a obreza romana como insigne 
lembrança de um passado do qual o presente deve conservar elementos para assegurar 
a continuidade de uma tradição benfazeja e ilustre: 

/ 

E bem erdade que na no a Co11stituição italiana os títulos nobiliárquicos não 
ão reconhecidos e-:ccepção feita naturalmertte conforme o artº 42 da Concordata 

120 que diz respeito a San,ta Sé daqueles que f orani conferidos ou que serão de futuro 
conferidos pelos Sumos Pontifices1 • mas a própria Constituição não pôde anular o 
passado ne,n a história das ossas famílias .2 

a referência explícita e directa feita por Pio XII à abolição dos títulos nobiliárquicos 
pela república Italiana não figura qualquer juízo de valor. O Papa simplesmente 
con tata o facto dessa abolição. Mas pari passu ele afirma com nobre desenvoltura 
que a Igreja ao contrário de seguir o exemplo da Itália republicana res alva para i toda 
a validade dos títulos de nobreza por ela outorgados outrora ou que viesse a outorgar 
de futuro. E que esta validade continuava a vigorar inclusive no território da república 
de Itália em virtude do artº 42 do Tratado de Latrão. O que é evidente pois um artigo 
da Constituição italiana não pode interromper unilateralmente a validade dos títulos de 
nobreza pontifícios reconhecidos por um acto bilateral como seja a Concordata de 
1929.4 

Assim continua a existir para o Patriciado e a obreza romana um pesado e magnífico 
dever resultante do prestígio que amigos e inimigos lhes têm de reconhecer: 

Portanto também agora o po o-seja eleja orável ou contrário a ós tertha en1 
relação a ós uma confiança respeitosa oit seritimentos hostis - olha e obser a que 
exemplo dais na ossa ida. Cabe- os pois corresponder a esta expectati a e mostrar 
de que maneira a vossa conduta e os vossos actos estão de acordo com a erdade e a 

1) Cfr. Capítulo II 1. 
2) P 1949 p. 346. 
3) Cfr. Capítulo II 1. 
4) A propó ito da abolição radical e umária de tão antiga benemérita in tituição, como eja a nobreza 

e identemente oba força de impacto do igualitari mo radical que oprou em tanto paí no egundo pó -guerra 
como no primeiro é preci o lamentar que não tenha ido tomado em qualqu r con ideração e te en inam nto de 
alta abedoria de S. Tomá de Aquino que integra a un1a Teoló ica (l-II, q. 97 a. 2) ob o título ··se a lei humana 
há-de modificar- e empre que e apre ente um bem melhor : 
Está e rabeie ido nas Decretais' que um ab urdo e uma afronta extremamente abominá el ofrer a de truição 

da tradiçõe que de de a antiguidade recebemo do no so antepa ado . 
Co1t10 já di emos ó se n2odifica rectamenre a lei quando mediante esta ,nudança e contribui para o be,n 

comum. Porén1 a imple n1udan a de un1a lei já é, em i mes,na um prejuí_o para o bem con1um . . Porque o 
o rume contribui n1uiro para o utnpritnento da leis a tal ponto que e con ideran1 ra es todas a coisa 

estabelecidas contra os co tun1es ape ar de en1 si ,nesrna serem /e\ es. Por i o quando se ,nodifica un1a lei o 
seu poder coacti o fica dirninuído. na medida ern que impeça o costume. Daí que não se de, a modifi ar a lei 
humana a não er que por outro lado haja unia o,npen ação equivalente para o be1n on1un1~ orrelali a à 
parte derro ada da lei. E isto aconte e: ou porque da no,·a disposição /e ai se tira zan pro\·eito rnuito rande e 
notório ou etn caso de extrema ne essidade ou porque a lei vi ente continha n1anife ta iniquidade e o eu 
cun1primenro era umamente no i o. Por i o diz o Juris on ulto que ·tratando- e de e tabelecer no a nonna 
a ua utilidade de e er e idente para que eja ju tificado o abandono daquilo que durante muito tempo foi 
con iderado como equitati o . 
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virtude particularmente nos pontos que acima recordamos n.as Nossas recomenda­
ções .1 

., 
E considerando o que a obreza romana foi no passado e vendo nessa recordação 

não algo de morto mas um impulso para o futuro que Pio XII 'mo ido por razões 
de honra e de fidelidade 2 manteve nas suas alocuções um tratamento de especial 
distinção para com ela e convidou os contemporâneos a associarem-se a tal atitude: 

Saudanios em ós os descendentes e representantes de famílias que se assinalaram 
outrora no serviço da Santa Sé e do Vigário de Cristo e permaneceram fiéis ao 
Pontificado Romano mesmo quando este se encontrava exposto a ultrajes e persegui­
ções. Sem dúvida no decurso do tempo a ordem social pôde e oluir e o seu cen.tro 
deslocar-se· as funções públicas que antes esta am reservadas à ossa classe, podem 
agora ser conferidas e exercidas sobre uma base de igualdade· todavia, a um tal 
atestado de reconhecida memória - que deve igualmente servir de impulso para o 
futuro - também o homem moderno se quiser ter sentimentos de rectidão e equanimi­
dade, não pode negar compreensão e respeito' . 

9. A democracia segundo a doutrina social da Igreja -
arqueologismo e falsa restauração: extremos a evitar 

Poder-se-ia perguntar se Pio XII com estes ensinamentos emitidos numa época em 
que o desejo de igualdade mais desabrido e completo vencia por toda a parte teria 
procurado reagir contra essa tendência igualitária condenando a democracia. 

A este respeito cabem algumas ponderações. 

A doutrina social da Igreja afirmou sempre a legitimidade das três formas de governo 
quer a monárquica quer a aristocrática quer a democrática. De outro lado ela recusou­
se sempre a aceitar que a forma de governo democrática fosse a única compatível com 
a justiça e a caridade . 

., 
E bem verdade que S. Tomás de Aquino ensina que em princípio, a monarquia 

constitui uma forma de governo superior às outras. Isso não exclui que as circunstâncias 
concretas possam tomar mais aconselhável a aristocracia ou a democracia neste ou 
naquele Estado. 

E ele vê com particular agrado as formas de governo nas quais se articulam 
harmonicamente elementos da monarquia da aristocracia e da democracia.4 

Leão XIII por sua vez ao explicar a doutrina social da Igreja sobre as formas de 
governo declara: 

Encerrando-se nas abstracções chegar-se-ia a definir qual é a melhor das suas 
formas consideradas em f i mesmas . Porém, o Pontífice não afirma qual seja essa 
forma. 

1) P 1949 p. 346. 
2) P R 1950 p. 357. 
3) P 1950 p. 357. 
4) Para a boa compreen ão do que aqui e encontra expo to a respeito da doutrina da Igreja e do pensamento de S. 

Tomá de Aquino obre as di er a formas de go emo é de capital importância a leitura dos textos pontifícios 
do~ te to daqu l Santo Doutor tran critos no Ap .... ndice TII acompanhado de comentários do autor. 

5) Au milieu des sollicirudes Acta Sancrae Sedis Ex Typographia Polyglotta Romae 1891-92 ol. XXIV p. 523. 
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Entretanto é preciso notar o categórico da ua afirmação embora e ta pareça à 
_primeira vista ser condicional: ''chegar-se-ia a definir". 

De facto o que o Pontífice afirma é que encontrar qual seja intrin ecamente a melhor 
forma de governo é possível desde que o pen ador queira manter-se no mero terreno 
da abstracções. Com efeito acrescenta ele: Pode-se afirmar igualn1ente en1 toda a 
erdade que cada uma delas é boa desde que saiba run1ar directamente a seufin1 ou 

seja o ben1 con1un1 para o qual a autoridade social e tá con tituída · con, ém acrescen­
tar finalmente que desde um ponto de, ista relati, o tal ou tal outra forma de o, erno 
pode ser preferí e! como adaptando-se melhor ao carácter e aos costumes de tal o, 
tal nação .1 

Resta indagar qual seria segundo o pen amento do Pontífice e ta forma de governo 
considerada melhor no campo da mera ab tracção. 

Para responder a esta pergunta cumpre ter em i ta a Encíclica Aeterni Patris de 4 
de Agosto de 1879 sobre a restauração da Escalá tica conforme a doutrina de S. Tomá 
de Aquino. 

Entre muitos outros encómio à obra do grande Doutor da Igreja podem- e mencionar 
estes: 

~ 

E facto corthecido que quase todos os fun,dadores e /e is/adore da orden 
religiosas ordenaram aos seus companheiros que estudassem as doutrinas de S. Tomá 
e a elas aderissem religiosamente dispondo qite a nin°uém fo e lícito eparar- e 
inipunemente por pouco que fosse das pe 0 adas de tão rande Mestre ..... 

Mas o que é mais os Ron1anos Pontífices Nossos predecessores honraram a 
sabedoria de Tomás de Aquino con1 in°ulares elo 0 ios e te te,nunho an1plí imo . 

Acrescente-se .... o testemunho de Inocêncio VI con10 coniplen1ento: De tal orte 
tem a doutrina de te em comparação com as demais - exceptuada a canónica -
propriedade nas palavras ordem nas matérias verdade nas sentenças que nunca e verá 
apartarem-se do caminho da verdade aquele que a eguirem e empre erá u peito de 
erro o que a impugnar (Sermão sobre S. Ton1ás de Aquino) . .... 

Mas a n1aior 0 /ória própria de Ton1ás .... consi te em que o Padre tridentino 
para estabelecer a orden1 no n1esmo Concílio quiseran1 que juntamente con1 os li, ros 
da Escritura e os decretos dos Sun1os Pontífices se, i se obre o altar a Suma de Tomá 
de Aquin.o à qual se pedissen1 con elhos razões e oráculos .-

ão é de e upor que ne ta matéria o pen amento de Leão XIII diferi e do de S. 
Tomás. A este propósito é digna de e pecial atenção a eguinte fra e do próprio 
Pontífice: 

Jamais quisemo acresceritar coisa alouma à apreciaçõe dos 0 rande doutore 
sobre o alor das di, ersas formas de O\ erno nem à doutrina católica e as tradições 
desta Sé Apostólica sobre o 0 rau da obediência de ida aos poderes constituídos .~ 

1) Ibidem. 
2) A era San tae Sedi . Ex Typographia Pol glotta Romae 1894 vol. XII. pp. l 09-1 l O. 
3) Carta ao Cardeal Matthieu de 28 de arço de 1 97. in La paix int 'ri ur d 

1952 p. 220. 
I Ci .. 
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Aliás sendo a democracia o governo do povo e sendo o conceito da doutrina social 
da Igreja sobre po o profundamente diverso do conceito neopagão corrente - em que 
por po o se entende tão-só a massa - ressalta que o próprio conceito católico de 
democracia difere profundamente do que em geral se entende por tal. 1 

' A vista da avalancha igualitária Pio XII - sem entrar em preferências políticas -
procura tomar em linha de conta a tendência democrática como ela existe e procura 
guiá-la de sorte a evitar danos para o corpo político-social. 

~ . 

E o que ele faz ver quando, ao reorganizar-se a Itália do pós-guerra dá à obreza 
romana o seguinte conselho: "Admite-se geralmente que esta reorganização não pode 
ser concebida como um puro e simples retorno ao passado. Um regresso assim não é 
possível. Embora num movimento frequentemente desordenado desconexo , sem uni­
dade nem coerência, o mundo continuou a caminhar. A História não pára não pode 
parar; ela avança sempre, prosseguindo na sua marcha, ordenada e rectilínea, ou então 
confusa e sinuosa, rumo ao progresso ou a uma ilusão de progresso .2 

No reconstruir a sociedade como no reconstruir um edifício há dois erros extremos 
a evitar: um a reconstrução meramente arqueológica· outro a construção de um edifício 
inteiramente diverso, isto é, uma reconstrução que não seria reconstrução. Diz o 
Pontífice: 

"Tal como a reconstrução de um edifício destinado a servir para usos hodiernos 
não poderia ser concebida à maneira de uma reconstrução arqueológica assim 
também ela não seria possível segundo esquemas arbitrários, mesmo que fossem 

✓ 

teoricamente os melhores e os mais desejáveis. E preciso ter presente a imprescindível 
realidade, a realidade em toda a sua extensão' .3 

10. Instituições altamente aristocráticas, 
necessárias também nas democracias 

Ora, se a Igreja não pretende destruir a democracia deseja que esta seja bem 
entendida, e que seja nítida a distinção entre o conceito cristão e o conceito revolucio­
nário de democracia. 

Vem a propósito recordar, a este respeito, o que Pio XII ensina sobre o carácter 
tradicional e o tonus aristocrático da derriocracia verdadeiramente cristã: 

'Falámos já, noutra ocasião, das condições necessárias para que umpo o se torne 
maduro para uma sã democracia. Mas quem pode conduzi-lo e ele á-lo a esta 
maturidade? Sem dúvida a Igreja poderia a es e respeito lirar muitos ensinamentos 
dos tesouros da sua experiência e da sua própria acção civilizadora. Mas a ossa 
presença sugere-Nos uma particular observação. Segundo o testemunho da História 
onde reina uma verdadeira democracia. a vida do povo está como que impregnada de 
sãs tradições, que é ilícito destruir. Representantes destas tradições são, antes de tudo, 
as classes dirigentes, ou seja, os grupos de homens e de mulheres ou as associa.ções 
que dão, como se costuma dizer, o tom na aldeia e na cidade, na região e no País 
inteiro. 

1) Cfr. Capítulo III. 
2 ) PNR 1945 p. 274 . 
3) PNR 1945 p. 274. 
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''Daí a existência e o influxo, em todos os povos civilizados, de instituições 
eminentemente aristocráticas, no sentido mais alto da palavra, como são algumas 
academias de larga e bem merecida fama. Pertence a este número também a nobreza: 
sem pretender qualquer privilégio ou monopólio, ela é ou deveria ser uma daquelas 
instituições · instituição tradicional, Jundada na continuidade de uma antiga educa­
ção. Certamen.te, numa sociedade democrática, como quer ser a sociedade moderna, 
um título de nascimento já não é suficiente para proporcionar autoridade e crédito. 
Portanto para conservar dignamente a vossa elevada condição e a vossa categoria 
social, ou mais, para acrescê-la e elevá-la, devereis ser verdadeiramente uma elite, 
devereis preencher as condições e satisfazer as exigências indispensáveis na época 
em que vivemos . 1 

Uma nobreza ou uma elite tradicional - cujo ambiente seja caldo de cultura para a 
formação de altas qualidades da inteligência, da vontade e da sensibilidade e que funde 
o seu prestígio no mérito de cada geração sucessiva - não é pois, para Pio XII, um 
elemento heterogéneo e contraditório numa democracia verdadeiramente cristã, mas 
um precioso elemento dela. Vemos assim até que ponto a democracia autenticamente 
cristã difere da democracia igualitária apregoada pela Revolução, na qual a destruição 
de todas as elites - e entre estas especialmente a nobreza - é tida como condição 
essencial de autenticidade democrática.2 

1) P R 1946 pp. 340-341. 
2) Sobre a legitimidade e a nece idade da exi tência de uma nobreza numa ociedade autenticamente católica ver 

o substancioso esquema que. sob o título de Ari tocracia . foi publicado em importante obra homiliária elaborada 
ob a direcção do Cardeal Angel Herrera Orla transcrito e comentado no Apêndice IV deste livro. 





CAPITUWV1 

Cooperação relevante da nobreza 
e das elites tradicionais 

na solução da crise hodierna 
O ensinamento de Pio XII 

'Tendo visto ser legítima e necessária a existência das elites tradicionais convém 
apresentar agora os ensinamentos nos quais Pio XII demonstra que tais elites pelas 
qualidades e virtudes que lhes são próprias devem exercer a função de guias da 
sociedade da qual não têm o direito de se omitir. 

1. A virtude cristã, essência da nobreza 

O nobre dos dias que correm deve ser antes de tudo um homem no qual reluzem as 
qualidades de alma. A virtude cristã o ideal cristão fazem parte da própria essência da 
nobreza. 

Elevai o olhar e mantende-o fixo no ideal cristão. Todas essas agitações, evoluções 
ou revoluções deixam-no intacto, e nada podem contra o que é a própria essência da 
autêntica nobreza, isto é, a nobreza que aspira à perfeição cristã, como o Redentor a 
e,iunciou no Sermão da Montanha. Fidelidade incondicional à doutrina católica a 
Cristo e à sua Igreja· capacidade e vontade de ser também modelo e guia para os 
demais . .... Dai ao mundo inclusi e ao mundo dos que crêem e dos católicos pratican­
tes o exemplo duma vida conjugal irrepreensí el a edificação dum lar erdadeiramen­
te e.,,r:emplar .1 

E logo após Pio XII estimula a nobreza a uma santa intransigência: Oponde um 
dique, nas vossas casas e nos vossos ambientes, a qualquer infiltração dos princípios 
de perdição, das condescendências e tolerâncias perniciosas, que poderão contaminar 
ou ofuscar a pureza do matrimónio e daf amz1ia. Eis certamente um empreendimento 
insigne e santo, bem capaz de inflamar o zelo da Nobreza romana e cristã dos nossos 
tempos .2 

l ) PNR 1952 p. 458. 
2) P R 1952 p. 458. 



88 CAPÍTULO VI 

a) Qualidades de alma do nobre hodierno 

Para vencer os obstáculos gravíssimos que se opõem ao perfeito cumprimento do seu ,,, 
dever o membro da nobreza ou das elites tradicionais deve er um homem de valor. E 
o que dele espera o Vigário de Jesus Cristo: 

Por isso o que esperamos de vós é antes de tudo umafortaleza de alma que as 
mais duras provas não poderão abater; uma J ortaleza de alma que faça de vós não 
somente perfeitos soldados de Cristo por vós mesmos, mas também, por assim dizer, 
adestradores e sustentáculos daqueles que forem tentados a duvidar ou a ceder. 

O que esperamos de ós é em segundo lu 0 ar uma presteza na acção que não se 
atemori-a nem se deixa desencorajar com apre 'isão de qualquer sacrifício que o bem 
comum hoje exija. Uma preste_a e um fervor que tornando- os arlimosos no cumpri­
mento de todos os ossos de eres de católicos e de cidadãos vos preserve de cair num 
'abstencionismo' apático e inerte, que seria gravemente culposo numa época em que 
estão em jogo os mais vitais interesses da Religião e da Pátria. 

O que esperamos de ós é finalmente uma generosa adesão-não à flor dos lábios 
e de mera forma mas dada do fundo do coração e convertida em acto sem reser as -
ao preceito fundamental da doutrina e da ida cristã preceito de fraternidade e de 
justiça social cuja obse, ância não poderá deixar de assegurar a ós niesnios erda­
deira felicidade espiritual e temporal. 

Possani esta fortaleza de alma estefe1 or este espírito fraterno 0 uiar cada um dos 
ossos passos e alentar os ossos caminlios no curso do Ano No o que tão incerto e 

anuncia e que parece quase conduzir- os ao longo de un1 obscuro túnel .1 

E o Pontífice desenvolve ainda mais este conceitos na ua alocução de 1949: 

'De fortaleza de ânimo todos têm necessidade n1as especialmente 110s nossos dias 
para suportar corajosamente os sofrimentos para superar itoriosan1ente as dificul­
dades da ida e para cumprir constanteme11te o próprio de er. Quem não tem que 
sofrer? Quem não tem que penar? Quem não tem que lutar? Somente aquele que se 
rende e foge. Porém mais do que outros vós não tendes o direito de entregar-vos e de 
fugir. Hoje os sofrimentos as dificuldades e as necessidades são habitualmente 
comuns a todas as classes a todas as condições a todas as famílias a todas as pessoas. 
E se alguns estão isentos de tal se nadam na abundância e nos prazeres isso de eria 
movê-los a tomar sobre si as misérias e as dificuldades alheias. Quem poderia achar 
contentaniento e repouso quem pelo contrário não sentiria mal-estar e rubor por i er 
110 ócio e r1afri o/idade, no lux o e no prazere e,n meio a uma quase geral tribulação? 

Presteza de acção: na grande solidariedade pessoal e social de e cada qual estar 
prorLto a trabalhar a sacrificar-se e a corisagrar-se ao bem de todos. A diferença está 
não no facto da obri 0 ação mas na maneira de a satisfazer. Não é então , erdade que 
os que dispõem de mais tempo e de meios mais abundantes de em ser os mais assíduos 
e mais solícitos eni servir? Quando falamos de meios não entendemos referir-Nos 
somente nem principalmente as riquezas mas a todos os dotes de in1eligê11cia cultura 
educação con,hecimento autoridade dotes estes que não são co11cedidos a alguns 
pril ilegiados da sorte para a sua exclusi a antage,n ou para criar uma irremediá el 

1) P R 1948, pp. 423-424. 
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desioualdade entre irn1ãos n1as para o ben1 de toda a con1unidade social. Em tudo o 
qzte for serviço do próximo, da sociedade, da Igreja, de Deus, deveis ser sempre os 
primeiros. isto consiste o 1 osso \ erdadeiro ponto de Jion,ra nisto está a os a mais 
nobre precedência. 

Generosa adesão aos preceitos da doutrina e da vida cristã. Estes são iouais para 
todos pois não há duas , erdades nen1 duas leis: ricos e pobres grandes e pequenos 
ele ados e humildes todos são i ualn1ente obrigados a submeter o seu intelecto pela 
Fé ao mesmo Do ma e a sua ontade pela obediência à mesn1a Moral. Porém o 
ju to juízo de Deus será muito n1ais e\ ero para con1 aqueles que mais receberam, que 
estão em melhores condições de conhecer a única doutrina, e de pô-la em prática na 
vida quotidiana, os que co,n o seu exe,nplo e com a sua autoridade podem mais 
facilmente dirigir os outros no caminho da justiça e da salvação, ou perdê-los nas 
funestas sendas da incredulidade e do pecado . 1 

E tas última pala ra mo tram que o Pontífice não admite uma nobreza ou uma elite 
tradicional que não seja efectiva e abnegadamente apo tólica. A nobreza que viva para 
o lucro e não para a Fé sem ideai aburgue ada (no entido pejorativo atribuído por 
veze a esta palavra) é um cadáver de nobreza.-

b) Cavalheirismo aristocrático, 
um vínculo de caridade 

A posse efectiva e durá el de ta irtudes e de ta qualidade de alma leva natural­
mente o nobre a ter maneira cavalheire ca e superiormente di tinta . Poderia o nobre 
dotado de tais qualidades e de tais maneiras constituir um elemento de divisão entre a 
ela es sociais? 

ão. O cavalheiri mo ari tocrático bem entendido longe de con tituir um factor de 
divi ão é na realidade elemento de união que penetra de amenidade o convívio entre 
o nobre e o membro da outra ela e ociai com o quai ele tenha trato em razão 
da ua profissão ou das suas actividades. 

Este cavalheirismo mantém distinta entre si as classes sem confusão ou desor-
den1 ou seja em ni elamento igualitário . Pelo contrário toma amistosas as 
relações entre ela . 

2. A nobreza e as elites tradicionais 
enquanto guias da sociedade 

A qualidade de alma e o trato cavalheire co que emanam da virtude cri tã 
habilitam o nobre a exercer a mi ão de guia da ociedade. 

a) Uma forma de apostolado: guiar a sociedade 

Com efeito a multidão preci a hoje em dia de guia idóneos: A multidão incontável, 
anónima, é fácil de ser agitada des.ordenadamente. Ela abando,ia-se cegamente, 

1 P R 1949. pp. 46- 47. 
r a t r pit a H n,ilia d S . Carl B rrmu mDoumnto IV .. 

P. 1945. p. 277. 
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passivamente, à torrente que a arrasta, ou ao capricho das correntes que a dividem 
e a extraviam. Uma vez tornada joguete das paixões ou dos interesses dos seus 
agitadores, não menos que das suas próprias ilusões,já não sabe firmar pé na rocha, 
e nela estabelecer-se para constituir um verdadeiro povo, quer dizer, um corpo vivo, 
com os membros e órgãos diferenciados de acordo com as suas respectivas formas e 
funções, mas todos concorrendo juntos para a sua actividade autónoma na ordem e 
na unidade . 1 

Cabe à nobreza e às elites tradicionai desempenhar a função de guia da ociedade 
realizando a im um lumino o apo -tolado: Uma elite? Vós bem o podeis ser. Tendes 
atrás de vós todo um passado de tradições seculares, que representam valores 
fundamentais para a sadia vida de um povo. Entre essas tradições, das quais ajusto 
título vos ufanais, contais em primeiro lugar a religiosidade, a Fé católica viva e 
operante. A História já não provou porventura, e cruelmente, que qualquer sociedade 
humana sem base religiosa corre fatalmente para a sua dissolução, ou termina no ,, 
terror? Emulos dos vossos antepassados, deveis, portanto, brilhar diante do povo com 
a luz da vossa vida espiritual, com o esplendor da vossa fidelidade inconcussa a Cristo 
e à Igreja. 

Entre aquela tradiçõe contai também a hortra imaculada de uma ida conjugal 
e familiar profundamente cristã. De todo o paí es pelo menos daqueles de ci ili .... ação 
ociderztal ele a-se o brado de an°ústia do matrimónio e da família tão lancin.ante que 
é impossí el não ou i-lo. Nisto também em toda a ossa conduta colocai-vos àfrente 
do movimento de reforma e de restauração do lar. 

EnJre as me mas tradições contais além disso a de ser para o po o em todas as 
funçõe da vida pública às quais possais ser chamados exemplos vi os de inflexível 
obser ância do de er home,1s in1parciais e desinteressados que isentos de qualquer 
anseio de ordenado de ambição ou de lucro não aceitan1 um lu ar se11ão para ser ir 
a boa causa homens corajosos que não se deixam intimidar nem pela perda do favor 
do alto nem .por ameaças vinda de baixo. 

Entre as n1esn1as tradições pondes enfim a de uma calma e constarzte fidelidade a 
tudo quanto a experiência e a Hi tória con, alidaram e consagraram a de uni espírito 
inacessí el à agitação irrequieta e à ân ia ce 0 a de no idades que caracterizam o nosso 
tempo mas também largamente aberto a todas as 11ecessidades sociais. Firmeniente 
persuadidos de que somente a doutrina da Igreja pode tra~er remédio eficaz para os 
males presentes tomai a peito abrir-lhe o caminho sem restrições nem desconfianças 
eooístas pela pala ra e pela acção e particularmente constituindo na administração 
dos ossos bens empresa verdadeirame11te 111odelares tanto no seu aspecto econón1ico 
como no seu aspecto social. Um verdadeiro gentil-homem jamais presta o seu 
concurso a empreendimentos que não possam sustentar-se e prosperar senão com o 
dano do bem comum, co,n o prejuízo ou com a ruína das pessoas de condição modesta. 
Pelo contrário terá como ponto de honra estar do lado dos pequenos, dos fracos, do 
povo, daqueles que, exercendo um ofício honesto, ganham o pão com o suor do seu 
rosto. Desta forma sereis erdadeiramente uma elite· assim cun1prireis o osso de er 
relioioso e cristão· assim ser ireis nobremente a Deus e ao osso país. 

l ) P R 1946 p. 340· cfr. Capítulo III. 
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Possais queridos filhos e filhas com as vossas grandes tradições com o desvelo 
pelo osso prooresso e pela vossa pe1feição pessoal humana e cristã com os vossos 
erviços impregnados de amor com a caridade e simplicidade das vossas relações com 

todas as classes sociais ajudar o po o afirmar-se nesta pedra fundamental a procurar 
o reinado de Deus e a sua justiça . 1 

b) Como deve a nobreza exercer 
a sua missão dirigente 

o exercício des a missão dirigente a nobreza deverá ter em conta que a pluralidade 
de funções directivas é naturalmente muito vasta: 

Numa sociedade desen olvida como a nossa que de erá ser restaurada reordena­
da após o grande cataclismo a função de dirigir é assa_ ariada: dirigente é o Jiomem 
de Estado de 0 o erno o homem político· diri 0 ente é o operário que sem recorrer à 
violência às ameaças à propaganda insidiosa mas com o seu próprio valor soube 
granjear autoridade e crédito em torno de si· dirigentes cada um no seu campo são o 
engertheiro e o jurisconsulto o diplomata e o economista sem os quais o mundo 
material social internacional andaria à deriva· diri 0 entes são o professor universi­
tário o orador o escritor que têm em mira formar e guiar os espíritos· dirigente é o 
oficial que inculca no ânimo dos seus soldados o seritimen,to do dever do serviço do 
sacrifício· dirigente é o médico no exercício da sua salutar missão· dirigente é o 
sacerdote que mostra às almas a trilha da luz e da sa/1 ação prestando-lhes auxílio 
para nela caminharem e avançarem seguramente .-

A nobreza e as elites tradicionais têm a função de participar dessa direcção não num 
único sector mas com um espírito tradicional e próprio e de maneira exímia em 
qualquer sector condigno: 

Qual é nessa multiplicidade de direcções o osso lu 0 ar a vossa função o osso 
dever? Ele apresenta-se sob um duplo aspecto: furzção e de er pessoal de cada um de 
ós função e dever da classe a que pertenceis. 

O de er pessoal pede que ós com a ossa virtude com a ossa aplicação, vos 
esforceis por tornar-vos dirigentes na ossa profissão. Bem sabemos que a juventude 
hodierna da vossa nobre classe cônscia do obscuro presente e do ainda mais incerto 
futuro está plenamerite persuadida de qite o trabalho é não somen,te um de er social 
mas também uma garantia individual de vida. E entendemos a palavra profissão no 
seu serztido mais lato e abrangente como já dissemos no ano passado. Profissões 
técnicas ou liberais mas também acti idades políticas sociais ocupações intelectuai 
obras de toda a espécie administração acurada vi 0 ilante laboriosa dos vossos 
patrimóriios das ossas terras de acordo com os métodos mais modernos e experimen­
tados de cultura para o bem material moral social e espiritual dos colonos ou 
populações que nelas ivem. Em cada uma dessas condições de eis pôr todo o cuidado 
para alcançar êxito como diri 0 erttes seja por causa da confiança que em ós depositam 
aqueles que permaneceram fiéis às sadias e vi1 as tradições seja por causa da 

1) P R 1946 pp. 41-342. 
2) P 1945 pp. 274-275. 
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desconfiança de muitos outros, desconfiança que deveis vencer granjeando a sua 
amizade e o seu respeito à força de vos esmerardes em tudo na posição em que vos 
encon.trais na actividade que exerceis qualquer que seja a natureza do posto ou a 
forma de actividade . 1 

Mais precisamente o nobre deve comunicar a tudo quanto faz as qualidades humanas 
relevantes que a sua tradição lhe proporciona: 

"Em que deve, então consistir esta ossa excelência de ida e de acção e quais são 
as suas principais características? 

"Ela manifesta-se antes de tudo no esmero da vossa obra seja técnica científica 
artística ou outra semelharite. A obra das vossas mãos e do vosso espírito deve ter 
aquele cunho de requinte e de perfeição que não se adquire de um dia para o outro, 
mas que reflecte a finura do pensamento, do sentimento, da alma, da consciência, 
herdada dos vossos antepassados e incessantemente fomentada pelo ideal cristão. 

'Ela mostra-se, além disso, no que pode chamar-se humanismo quer dizer a 
presença, a intervenção do homem completo em todas as manifestações da sua 
actividade, inclusi e da especializada, de tal forma que a especialização da sua 
competência nunca seja uma hipertrofia,jamais atrofie nem vele a cultura geral, da 
mesmaforma como numa frase musical a dominante não deve quebrar a harmonia 
nem oprimir a melodia. 

'Ela mostra-se, outrossim, na dignidade de todo o porte e de toda a conduta 
dignidade, porém, não imperiosa, e que longe de ressaltar as distâncias só as deixa 
transparecer, quando necessário, para inspirar aos outros uma mais alta nobreza de 
alma, de espírito e de coração. 

"Ela aparece, por fim sobretudo no sentido de elevada moralidade de rectidão de 
honestidade de probidade, que deve modelar cada palavra e cada acto .2 

Mas todo o requinte aristocrático tão digno de admiração em si mesmo seria inútil 
e até nocivo, se não tivesse por base um alto senso moral: 

"Uma sociedade imoral ou amoral que já não sente na consciência e já não 
demonstra nos actos a distinção entre o bem e o mal que já não se horroriza com o 
espectáculo da corrupção que a desculpa e que a ela se adapta com indiferença que 
a acolhe com favor que a pratica sem perturbação nem remorsos que a ostenta sem 
rubor, que nela se degrada, que se ri da virtude está rio caminho da ruína . .... 

"Muito diferente é a verdadeirafidalguia: estafaz resplandecer nas relações sociais 
uma humildade cheia de grandeza uma caridade livre de qualquer eooísmo de 
qualquer procura do próprio interesse. Não ignoramos com quanta bondade doçura, 
dedicação e abnegação muitos e especialmente muitas de vós nestes tempos de 
infinitas misérias e angústias, se curvaram sobre os infelizes souberam irradiar em 
torno de si, em todas as formas mais avançadas e eficazes a luz do seu caridoso amor. 
E este é o outro aspecto da vossa missão . 

1) P . fR 1945 pp. 275-276. 
2) PNR 1945 p. 276. 
3) P R 1945 pp. 276-277. 
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''Humildade cheia de grandeza'' ... admirável expressão tão opo ta ao estilo fútil da 
jet set quanto à vulgaridade das maneiras da forma de vida do modo de ser ditos 

democráticos e modernos actualmente em uso. 

c) As elites deformação tradicional têm uma visão 
particularmente aguda do presente 

Um nobre dotado de um espírito profundamente tradicional pode haurir na expe­
riência do pas ado que nele vive o meios para conhecer melhor do que muitos outros 
os problema do presente. Longe de ser uma pe soa situada a margem da realidade é 
um auscultador subtil e profundo da mesma: 

Há males da sociedade como há males dos indivíduos. Foi um grande acoriteci-
1nento na história da medicina quando um dia o célebre Laennec homem de génio e 
defé cur ado solícitamente sobre o peito dos doer1tes armado do estetoscópio por ele 
in entado os ausculta a distinguindo e inte,pretando os mais !e, es sopros os fenó­
menos acústicos quase imperceptí eis dos pulmões e do coração. Não é então uma 
função social de primeira ordem e de alto interesse a de penetrar rio meio dopo o e 
auscultar as aspirações e o mal-estar dos contemporâneos ouvir e discernir o pulsar 
dos seus corações procurar remédio para os males comuns tocar delicadamente as 
suas chagas a fim de curá-las e sal ar da infecção que pode sobre, ir por falta de 
cuidado e itando irritá-las por um corttacto por demais rude? 

''Compreender, amar na caridade de Cristo o povo do vosso tempo, provar com 
factos essa compreensão e esse amor, eis a arte de fazer aquele maior bem que vos 
compete realizar, não só directamente aos que estão ao redor de vós, mas numa esfera 
quase ilimitada, no momento em que a vossa experiência se torna um benefício para 
todos. E, nesta matéria, que esplêndidas lições dão tantos espíritos nobres, ardente e 
entusiasticamente dispostos a difundir e suscitar uma ordem social cristã!''. 1 

Como se vê o aristocrata autêntico e portanto genuinamente tradicional conservan­
do- e tal pode e deve com base na Fé amar o povo e exercer sobre este uma influência 
verdadeiramente cristã. 

d) O aristocrata autenticamente tradicional, 
imagem da Providência de Deus 

Mas indagar-se-á ingressando nos postos de direcção da vida actual a nobreza não 
se vulgariza? E o seu amor ao passado não constituiria um obstáculo ao exercício das 
actividades actuais? A este respeito ensinou Pio XII: 

ão menos ofensi o é para ós não menos noci o seria para a sociedade o 
infundado e injusto preconceito que não titubeasse em fa er crer e insinuar que o 
Patriciado e a Nobreza empanariam a sua própria honra e a dignidade da sua classe ,, 
ocupa11do e exercendo funções e cargos que os inserissem na actividade geral. E bem 
erdade que noutros tempos o exercício das profissões não era ordinarian1ente 

reputado con10 digno dos nobres . excepção feita da carreira das armas· mas mesmo 

l P 1944 pp. 180-1 l. 
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então não poucos deles tão logo a defesa armada os deixa a livres não hesitavam, em 
consagrar-se a acti idades intelectuais ou ao trabalho das suas mãos. Assim actual­
mente, nas no as condições políticas e sociais não é raro encontrar nonies de grandes 
famílias associados a progressos da ciência;, da agricultura da indústria da admiriis­
. tração pública do governo; obse, adores tanto mais perspicazes do presente, seouros 
e ousados pioneiros do porvir quanto mais se agarram com mão firme ao passado 
prontos a tirar proveito da experiêricia dos seus maiores atentos a resguardarem-se 
das ilusões ou dos erros que já foram causa de muitos passos errados e noci os. 

Guardiães comco quereis ser da erdadeira tradição que ilustra as ossas famílias 
cabe-vos a missão e a glória de contribuir para a sal ação da con i ência humana 
preservando-a tanto da esterilidade a que a condenariam os melancólicos admiradores por 
demais zelosos do passado como da catástrofe a que a le ariam ten1erários a entureiros 
ou profetas alucinados de umfalaz e er1ganoso porvir. Na vossa obra aparecerá por cima 
de vós e em vós, a imagem da Providência Divina, que com força e doçura dispõe e 
dirige todas as coisas no sentido do seu aperfeiçoamento (Sab. 8 1) a não ser que a 
loucura do orgulho humano enha a pôr-se de través nos seus desígnios os quais 
porém, são sempre superiores ao mal, ao acaso e à fortuna. Com tal acção também 
sereis preciosos colaboradores da Igreja que, mesmo no meio das agitações e dos 
conflitos não cessa de promo er o pro 0 resso espiritual dos po os cidade de Deus sobre 
a terra que prepara a Cidade Eterna . 1 

e) Missão da aristocracia junto dos pobres 

Inclui-se nessa participação directiva da sociedade o duplo carácter educativo e 
caritativo da acção das elites tradicionais o qual vem admiravelmente descrito nestes 
dois trechos de Pio XII: 

'Mas como qualquer rico património também este tra_ consigo estritos de eres 
tanto mais estritos quanto mais é rico tal património. Dois principalmente: 

1º) o dever de não desperdiçar tais tesouros de transmiti-los inlactos aos que irão 
depois de vós, e mais, se possível acrescidos· de resistir portanto à tentação de não 
ver neles senão um meio de vida mais fácil mais agradável mais requin,tado mais 
refirLado; 

2º) o de er de não reservar só para ós aqueles ber1s mas de fazer apro eitar 
largamente deles os que foram menos favorecidos pela ProvidêrLcfa. 

"A nobreza da beneficência e da virtude queridos filhos e filhas foi ela também 
conquistada pelos vossos antepassados e são disso testemunho os monumentos e as 
casas os hospícios os asilos os hospitais de Roma onde os seus nomes e a recordação 
destes falam da sua pro iden.cial e igilante bondade para com os des en,turados e os 
necessitados. Bem sabemos que no Patriciado e na Nobreza romana jamais faltaram 
enquanto as faculdades de cada um o permitiram esta glória e esta emulação para o 
bem. Mas nesta hora penosa na qual o céu está turvado por noites de vigília e 
inquietação, o vosso ânimo - eriquanto conser a nobremente uma seriedade ou 

1) PNR 1944 pp. 181-182. 

... 





COOPERAÇÃO RELEVANTE DA NOBREZA ... 97 

melhor, uma austeridade de vida que exclui qualquer leviandade e qualquer frívolo 
prazer in.compatíveis para qualquer coração nobre com o espectáculo de tantos 
sofrimentos- sente ainda mais vívido o impulso da operosa caridade que vos incita a 
aumentar e multiplicar os méritos por vós já adquiridos no alívio das misérias e da 
pobreza humana . 1 

3. Os guias ausentes - o mal da ausência 

a) Absentismo e omissão: pecado das elites 

Uma propensão infelizmente não tão rara nos componentes da nobreza e das elites 
tradicionais nos nossos dias consiste em se isolarem dos acontecimentos. Imaginando­
se protegidos contra as vicissitudes por uma situação patrimonial segura absortos na 
rememoração dos dias de outrora vários dentre eles alheiam-se da vida real, fecham-se 
em si mesmos e deixam transcorrer os dias e os anos numa vida despreocupada, 
apagada e sem objectivo terreno definido. Procurem-se-lhes os nomes nas lides de 
apostolado nas actividades caritativas na diplomacia, na vida universitária na política 
nas artes nas armas na produção económica: será em vão. Salvas as excepções, mais 
raras ou menos conforme os lugares e os tempos estarão ausentes. Até na vida social 
na qual entretanto, lhes seria como que natural reluzir, o seu papel por vezes chega a 
ser nulo. Pode acontecer que no âmbito de um País de uma província, de uma cidade 
tudo se passe como se eles não existissem. 

Porquê este absentismo? Por um conjunto de qualidades e defeitos. Examine-se de 
perto a vida destas elites: ela é o mais das vezes digna h.onesta, até modelar pois 
inspira-se em nobres recordações de um passado profundamente cristão. Porém, este 
passado parece-lhes já não ter significado a não ser para si próprias. Apegam-se, pois, 
a ele com um afinco minucioso e alheiam-se da vida presente. ão percebem que no 
acervo de reminiscências de que vivem, há coisas que já não são aplicáveis aos nossos 
dias2• Entretanto deste passado promanam valores inspirações tendências directrizes 
que poderiam influenciar favoravelmente e a fundo as ''formas de ida bem diversas' 
do 'novo capítulo que se abriu". 

Este precioso conjunto de valores espirituais morais, culturais e sociais - de grande 
importância tanto na esfera pública como na esfera privada - esta vida, que nasce do 
passado e deve dirigir o futuro, é a tradição. Mantendo a perenidade deste valor 
inestimável a nobreza e as elites análogas devem exercer uma acção de presença 
profunda e co-directiva na sociedade para assegurar o bem comum. 

b) Ausência dos guias: uma virtual cumplicidade 

Compreende-se assim ainda melhor, a responsabilidade que há na omissão das elites, 
perpetuamente ausentes: 

'Menos difícil pelo contrário é determinar hoje entre as diversas maneiras que se 
vos deparam qual deva ser a vossa conduta. 

1) P . R 1941 pp. 364-365. 
2) Virou-se uma página da História terminou um capítulo. Pôs-se o ponto final que indica o ter,no de um passado 

social e econó,-nico advertiu Pio Xll (P R 1952 p. 457). 
3) P R 1952 p. 457. 
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"A primeira dessas maneiras é inadmissível: é a do desertor daquele que foi 
injustamente chamado' émigré à 1 intérieur · 1 é a abstenção do hom,em amuado ou irado 
que, por despeito ou falta de coragem, não faz uso das suas qualidades e das suas 
energias não participa de qualquer das actividades do seu País e do seu tempo mas 
retrai-se - como o Pelida Aquiles 2 na sua tenda junto dos navios de rápido curso 
longe das batalhas- enquanto estão em jogo os destinos da Pátria. 

"Ainda menos digna é a abstenção quando por efeito de uma indiferença indolente 
e passiva. Pior de facto, do que o mau humor, o despeito e a/alta de coragem seria o 
descaso perante a ruína em que esti essem prestes a cair os próprios irmãos e o po o. 
Em vão tentar-se-ia esconder tal indiferença sob a máscara da neutralidade. Ela 
absolutamente não é neutra: querendo ou não, é cúmplice. Cada um dos le esflocos 
de neve que repousam docemente sobre as encostas da montanha e a adornam com a 
sua alvura, contribui ao deixar-se arrastar passivamente, para fazer da pequena massa 
de neve que se destaca do cume a a alancha que leva o desastre ao vale e que arrasa 
e sepulta as tranquilas moradias. Somente o compacto bloco de neve, que faz um só 
corpo com a rocha subjacente, opõe à avalancha uma resistência vitoriosa que pode 
detê-la ou, pelo menos, diminuir a sua marcha de astadora. 

"Tal é o homem justo e firme nos seus propósitos de bem, de que fala Horácio em 
célebre ode (Carm. III, 3) que não se deixa abalar no seu inquebrantável modo de 
pensar, nem pelo furor dos cidadãos que dão ordens delituosas nem pela cólera 
ameaçadora do tirano mas que pelo contrário permanece impávido ainda que o 
Universo caia em pedaços sobre ele: 'Si fractus illabatur orbis, impavidum ferient 
ruinae [ainda que o mundo se desfizesse em pedaços suas ruínas feririam o varão sem 
contudo abalá-lo]. Mas se este homemjusto e forte for um cristão, não se contentará 
em permanecer hirto e impassível no meio das ruínas: sentir-se-á na obrigação de 
resistir e de impedir o cataclismo, ou pelo menos de limitar os estragos deste; e mesmo 
quando não for possível conter a avalancha destruidora, ainda lá estará ele para 
reconstruir o edifício abatido, para semear o campo devastado. Tal deve ser a conduta 
que vos convém. Consiste ela, sem que tenhais que renunciar à liberdade das vossas 
convicções e das vossas opiniões sobre as vicissitudes humanas, em tomar a ordem 
contingente das coisas como está, e em dirigir os efeitos dela para o bem, não tanto 
de determinada classe, como para o de toda a comunidade .3 

Como se vê o Papa, nestas últimas palavras insiste no princípio de que a existência 
de uma elite tradicional corresponde ao interesse de todo o corpo social desde que ela 
cumpra o seu dever. 

1) Emigrado para o interior : o Pontífice u a a própria palavra france a é1ni ré à r intérieur . Com ela , o 
linguajar político do france es designa a no ano 30 do éculo pas ado os nobre residentes até e a época em 
Paris mas que inconformes com a ascensão do até então Duque de Orleãe ao trono de Rei do france e que 
julgavam revolucionária e usurpatória deixavam de residir em Pari a título de prote to pa ando a fixar- e no 
respectivos castelos situados no interior do paí . 
A expressão acentua o contra te entre a atitude de e ari tocrata que emigraram sem deixar o território 
nacional e os eu anteces ore de 1789 que preferiram concentrar- e fora do paí para ali pr parar uma in e tida 
contra a .Re olução Francesa. 

2) Segundo a narração de Homero na l /iada Aquile o mai célebre dos herói da Guerra de Tróia tendo- e 
encolerizado contra Agamémnon que chefia a o exército grego retirou-se para a ua tenda e comi o qua e 
provocou a perda da guerra. 

3) PNR 1947 pp. 368-369. 
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Porém, a nobreza e as elites tradicionais também podem pecar contra a sua missão 
deixando-se deteriorar pela impiedade e pela imoralidade: 

"A alta sociedade francesa do século XVIII foi entre muitos outros, um trágico 
exemplo disso. Nunca uma sociedade foi mais refinada mais elegante, mais brilhante 
mais fascinante. Os mais ariados prazeres do espírito uma intensa cultura intelectual, 
uma arte finíssima de agradar, uma requintada delicadeza de maneiras e de linguagem 
dominavam aquela sociedade externamente tão cortês e amável, mas na qual tudo -
livros contos figuras, alfaias, vestidos penteados - convidava a uma sensualidade 
que penetrava nas veias e nos corações, e na qual a própria infidelidade conjugal quase 
já não surpreendia nem escandalizava. Essa sociedade trabalhava assim pela sua 
própria decadência e corria para o abismo cavado pelas suas próprias mãos . 1 

Ao deteriorarem-se desta forma a nobreza e as elites tradicionais exercem uma acção 
tragicamente destruidora em relação à sociedade, que deveria ver nelas um exemplo e 
um incentivo para a prática das virtudes e para o bem. Cabe-lhes, portanto um dever 
reparador nesta crise contemporânea tendo em vista esta acção destruidora exercida no 
passado e no presente. 

A história é feita principalmente pelas elites. Por isso é que, se a acção da nobreza 
cristã foi altamente benfazeja, a paganização da nobreza foi um dos pontos de partida 
da catastrófica crise contemporânea: 

Con, ém todavia recordar que tal caminho para a incredulidade e a irreligião teve 
o seu ponto de partida, não na base, porém no alto, quer dizer, nas classes dirigentes, 
nos grupos de elite, na nobreza, nos pensadores e.filósofos. Não temos em vista/alar 
aqui - notai-o bem - de toda a nobreza, e muito menos da Nobreza romana a qual 
largamente se distinguiu pela sua fidelidade à Igreja e a esta Sé Apostólica .... mas da 
nobreza europeia em geral. Não se nota porventura nos últimos séculos, no Ocidente 
cristão, uma evolução espiritual que, por.assim dizer, horizontal e verticalmente, em 
aniplitude e em profundidade, esta a demolindo e solapando cada vez mais a Fé, 
levando à ruína manifestada hoje por multidões de homens sem Religião ou hostis à 
Religião, ou ao menos animados e transviados por íntimo e equivocado cepticismo em 
relação ao sobrenatural e ao Cristianismo? 

Na vanguarda desta evolução esteve a assim chamada Reforma Protestante em 
cujas convulsões e guerras grande parte da nobreza europeia separou-se da Igreja 
Católica e espoliou-lhe os bens. Mas a incredulidade propriamente difundiu-se nos 
tempos que precederam a Revolução Francesa. Os historiadores notam que o ateísmo, 
mesmo sob o , erniz de deísmo propagara-se então rapidamente na alta sociedade de 
França e de outros lugares. Acreditar em Deus Criador e Redentor tornara-se, naquele 
mundo entregue a todos os prazeres sensuais quase coisa ridícula e não condizente 
com espíritos cultos e ávidos de novidades e de progresso. 

"Na maioria dos salões das maiores e mais requintadas damas-. onde se agitavam 
os mais árduos problemas de Religião, Filosofia e Política - literatos e filósofos, 
fautores de teorias subversivas, eram considerados como o mais belo e rebuscado 

1) PNR 1945 pp. 276-277. 



~ 

100 CAPITULO VI 

ornamento daqueles encontros mundanos. A impiedade era moda na alta sociedade e 
os escritores mais em voga teriam sido menos audaciosos nos seus ataques à Religião 
se não tivessem tido o apoio e a instigação da sociedade mais elegante. Não que a 
nobreza e os filósofos se propusessem, todos e directamente como finalidade a 
descristianização das massas. Pelo contrário a Religião deveria permanecer para o 
povo simples como um meio de governo em mãos do Estado. Eles porém sentiam-se e 
achavam-se superiores à Fé e aos seus preceitos morais. Política que logo se mostrou 
funesta e de vistas curtas, mesmo para quem a corzsiderasse sob o aspecto puramente 
psicológico. 

"Com rigor de lógica, o povo potente_ no bem e terrível no mal, sabe tirar as 
consequências práticas das suas observações e julgamentos, sejam estes certos ou 
falsos. Considerai a História da Civilização nos últimos dois séculos: ela patenteia-vos 
e demonstra que danos para a Fé e para os costumes do povo foram produzidos pelo 
mau exemplo que procede do alto, pela frivolidade religiosa das classes elevadas, e 
pela aberta luta intelectual contra a verdade revelada" .1 

5. Para o bem comum da sociedade, 
opção preferencial pelos nobres, 
no campo do apostolado 

Muito se fala hoje do apostolado em benefício das massas e como justo corolário 
de uma acção preferencial em favor das suas necessidades materiais. Mas importa não 
ser unilateral em tal matéria, e jamais perder de vista a alta importância do apostolado 
sobre as elites e, através destas, sobre todo o corpo social; bem como, de modo correlato, 
de uma opção apostólica preferencial pelos nobres. De tal sorte que, com grande 
vantagem para a concórdia social se complementem harmonicamente uma opção 
preferencial pelos pobres e uma opção preferencial pelos nobres, como por todas as 
elites análogas. 

Assim se exprime Pio XII: "Ora, o que convém deduzir desses ensinamentos da 
História? Que hoje a salvação deve iniciar .. se onde a perversão teve origem. Em si não 
é difícil manter no povo a Religião e os bons costumes, quando as classes altas o 
precedem com o seu bom exemplo e critzm condições públicas que não tornem 
desmedidamente pesada a formação da vida cristã, mas a façam imitável e doce. 
Porventura não é essa a vossafunção, dilectosfilhos e filhas, que pela nobreza das 
vossas f amz1ia,s e pelos cargos que não raras vezes ocupais, pertenceis às classes 
dirigentes? A grande missão que vos toca, e convosco a não poucos outros - ou seja, 
de começar pela reforma ou aperfeiçoamento da vida particular, em vós mesmos e 
na vossa casa, e de vos esforçardes, cada um no seu lugar e do seu lado, por fazer 
surgir uma ordem cristã na vida pública - não permite dilação ou demora. Missão 
esta nobilíssima e rica de promessas num momento em que, como reacção contra o 
materialismo devastador e aviltante, vem .. se revelando nas massas uma nova sede de 
valores espirituais e, contra a incredulidade, uma pronunciadíssima receptividade nas 
almas para as coisas religiosas. Manifestações que permitem esperar ter sido afinal 
superado definitivamente o ponto mais profundo da decadência espiritual. Cabe-vos, 
pois, com a luz e a atracção do bom exemplo, não menos do que com as obras, 

1) P 1943. pp. 358-360. 
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elevando-vos acima de qualquer mediocridade, a glória de colaborar para que 
aquelas iniciativas e aspirações de bem religioso e social sejam conduzidas a feliz 
cumprimento . 1 

O apostolado específico da nobreza e das elites tradicionais continua, pois, a ser dos 
mais importantes. 

1) P 1943, pp. 360-361. 
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Génese da nobreza 
A sua missão no passado 

e nos nossos dias 
O ponto de insistência 

máxima de Pio XII 

P ara o homem comum dos no sos dias o estudo das alocuções de Pio XII ao 
Patriciado e a obreza romana suscita muitas curiosidades tanto mais quanto o público 
se mo tra hoje não raras vezes surpreendentemente desinformado acerca dessa classe 
social da suas origens da sua missão das várias características que ela foi assumindo 
ao longo dos séculos bem como do papel que ela deve representar presentemente e no 
futuro. 

Ora na uas alocuções aquele memorável Pontífice não teve por objectivo discorrer 
sobre a nobreza em todos os seus aspectos de modo a esgotar o assunto. Aliás tal não 
é de e tranhar pai o público a quem ele se dirigia era requintadamente nobre, e 
naturalmente conhecedor de numerosos dados doutrinários e históricos sobre a institui­
ção nobiliárquica dados e tes ignorados pelo grande público de hoje. 

Leitores do pre ente trabalho serão clérigos ou nobres como também membros das 
categorias grande média ou pequena da classe burguesa. 

Assim ao autor pareceu conveniente apre entar neste capítulo ao leitor inteligente 
mas incompletamente informado uma colectânea de dados sobre a nobreza que 
correspondam ao seu intere se ma que ele teria certa dificuldade em encontrar reunidos 
na obra de um só escritor que estivesse ao seu fácil alcance. Cabe ainda acrescentar que 
o presente capítulo contém uma vista de conjunto ou talvez melhor um conjunto de 
vistas panorâmicas de diversos assuntos de especial interesse para o leitor de Nobreza 
e elites tradicionais análogas nas alocuções de Pio XII ao Patriciado e à Nobreza 
romana. 

esta condições contém ele múltiplas considerações sobre diversos temas. O que 
explica o facto de ser o maior capítulo de te livro. Para não alongá-lo ainda mais 
deliberou o autor não incluir nele senão o mínimo indispensável de citações. 
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1. A esfera privada e o bem comum 

a) Os grupos humanos - chefes 

, 

CAPITULO VII 

Em qualquer grupo humano existente na esfera privada o exercício da autoridade ., 
confere ao titular um realce ora maior ora menor. E o que sucede por exemplo com 
o pai de família - e em participação com ele a sua esposa - com o presidente de uma 
associação com o professor com o dirigente de uma equipa desportiva etc. 

• Requisitos intelectuais do detentor de autoridade 

O exercício de tal autoridade exige essencialmente do seu titular uma clara e firme 
noção de quais sejam a finalidade e o bem comum do grupo sobre o qual ela se exerce 
e o lúcido conhecimento dos meios e técnicas de acção necessários à consecução desse 
bem. 

Ao detentor do poder na esfera privada não basta estar dotado desses predicados 
que residem todos na inteligência. 

Ele precisa saber é bem certo. Mas cumpre-lhe também comunicar o que sabe e 
quanto possível persuadir das suas próprias convicções os que dele dissentirem. Por 
mais amplos que sejam os poderes de um tal chefe por mais drásticas que sejam as 
penalidades estatuídas pelos princípios normativos do grupo social contra quem lhe 
desobedeça por mais honrosas e remuneradoras que sejam as recompensas conferidas 
a quem lhe obedece tudo isto não bastará ao chefe para fazer-se obedecer. Torna-se 
imprescindível existir um consenso profundo e estável entre ele e os seus subordinados 
sobre as metas que ele tem em vista atingir e os métodos que prefere· bem como haver 
da parte dos subordinados uma séria confiança na sua capacidade de empregar aceita­
damente esses métodos e de atingir essas metas tudo com vistas a alcançar o bem 
comum. 

• Requisitos da vontade e da sensibilidade 

Também não basta ao chefe apenas persuadir mediante argumentação lógica impe­
cável. Outros predicados ainda lhe são nece sários. Estes situam-se no campo da 
vontade e da sensibilidade. 

Antes de tudo o chefe dirigente ou líder - seja qual for o título com que no grupo 
se o designe - deve ser dotado de um sen o psicológico penetrante. Esta qualidade 
requer o exercício simultâneo da inteligência da vontade e da sensibilidade. Pois uma 
pessoa super-inteligente, porém abúlica e ubsen ível ordinariamente carece de senso 
psicológico até para conhecer dados elementares da sua própria mentalidade. E quanto 
mais as de outrem: cônjuge filhos alunos empregados etc. 

Ora ao chefe desprovido de senso psicológico é difícil não só persuadir as inteligên­
cias como ainda coligar as vontades para uma acção comum . 

., 

Porém nem este senso psicológico lhe basta. E preciso que o detentor de autoridade 
ou simplesmente de liderança disponha também de uma riqueza de sensibilidade 
suficiente para emprestar a quanto ele diz o sabor do real do sincero do autêntico do 
interessante do atraente enfim de tudo quanto leva os que lhe devem obediência a 
segui-lo com agrado. 
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Este é muito sumariamente traçado o elenco das qualidades sem as quais quem 
preside a um grupo social privado não tem as condições normais para exercer com êxito 
a sua missão. 

• O chefe nas circunstâncias excepcionais, 
quer propícias, quer adversas 

Mas o bom senso faz ver que a boa ordem é por vezes alterada em qualquer grupo 
privado por circunstâncias excepcionais quer propícias quer desfavoráveis. 

O chefe de valor mediano corre o ri co de deixar pa ar - por incapacidade de e 
elevar ao nível dela - ocasiões óptimas que ele soube ver de maneira apenas 
incompleta ou que até de todo não soube ver. Por isso deixa-as escapar inaproveitadas 
ou aproveitadas só em parte. 

Em contrapartida ele corre o risco de prejudicar seriamente o grupo a que preside 
ou até de lhe causar a ruína caso não saiba discernir o perigo quando este desponta no 
horizonte avaliar-lhe o grau de nocividade e eliminá-lo de vez tão logo seja possível. 

O chefe excelente é aquele que nas ocasiões excepcionais favoráveis ou desfavorá­
veis e estimulado por elas cresce em todas as suas aptidões na medida da grandeza 
de sa excepcionalidade e assim se mostra superior às circunstâncias em que se encontra. 

• Utilidade e oportunidade dessa sistematização de noções 

ada do aqui dito é novo. Mas a sumária sistematização destas noções de mero bom 
senso anda soterrada em numerosas mentalidades nestes dias de confusão. Assim era 
ela necessária desde logo para a fácil apreensão do que se eguirá. 

b) Prevalência e nobreza do bem comum - como se distingue 
do bem individual - entidades privadas cujo bem comum 
tem carácter transcendente, regional ou nacional 

Quanto aos grupos de qualquer tipo existentes na esfera privada o eu bem comum 
não consiste só no que é bom para este ou aquele indivíduo mas no que é bom para a 
generalidade das pessoas que constituem o grupo. 

Sem dúvida este bem como é de ordem mais elevada que o mero bem de cada 
indivíduo é ipso facto também mais nobre. 

• Importância das entidades da esfera privada 
para o bem comum da região, da ação e do Estado. 

Há casos entretanto em que o bem de uma entidade de direito privado não se 
restringe apenas ao seu próprio bem: eleva-se ele a um nível mais alto. 

Um exemplo pode ilustrar esta verdade. 

uma universidade que pertença não ao Estado mas a uma fundação ou associação 
de existência secular - como tantas as houve e ainda há na Europa e na América -
é frequente que se defina um estilo de inve tigar de pensar de expor e de ensinar um 
conjunto de curio idade intelectuai modelada especificamente egundo o me mo 
estilo, os mesmos impulsos religioso patriótico artí ticos e - n.o mai amplo entido 
do termo- culturais. Em suma um mesmo e estável acervo de valores que uma geração 
de mestres e de alunos recebe da anterior conserva aprin1ora e transn1ite à posterior. 
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A tradição universitária mantida deste modo constitui preciosíssimo bem de alma para 
as sucessivas gerações de mestres e de alunos. Ela marca a fundo a vida dos ex-alunos 
e forma um tipo humano específico o qual por sua vez pode marcar todo o ambiente 
da cidade que viva da univer idade e em torno dela. 

,,. 
E óbvio que uma tal instituição embora se situe no mero campo privado constitui 

um bem comum da região e conforme o caso até do País em que existe. 

O exemplo de certas instituições privadas como é o caso de uma universidade ajuda 
a formar uma compreensão inteira do que seja o bem comum regional ou nacional. Com 
efeito a própria excelência delas ipso facto as aproxima desse mesmo bem comum 
recebendo daí uma tal ou qual nobreza que não e confunde com a mera e aliás 
indiscutível dignidade das instituições integrantes do sector exclusivamente privado. 

• Uma peculiaríssima sociedade na esfera privada: a família 

Bem entendido entre todas essas entidades privadas nenhuma tem carácter tão 
básico nenhuma é para a ação e para o Estado fonte de vida tão autêntica e 
borbulhante quanto a família. ada se disse sobre ela até aqui deixando-o para ulteriores 
con ideraçõe . 1 

Vemo assim como a força de impacto e a influência das instituições privadas podem 
marcar a fundo a vida política da ação - e até o próprio concerto internacional -
impedindo desta forma que o País fique entregue a meras equipas de aventureiro . Esta 
influência e força de impacto re ultam em larga medida da intensidade da vitalidade 
da coesão e da contínua tendência para a melhoria que as animam. 

e) A Nação e o Estado nascem da esfera privada­
ª plenitude do bem comum 

• A formação das nações e das regiões 

Quando um conjunto de pessoas naturais de grupos sociais e de pe soas jurídicas 
voltado para o bem privado- ou cumulativamente para o bem privado e o bem comum 
- chegam a aglutinar-se num todo nitidamente distinto de quanto está fora dele e 
pas am a constituir um circuito fechado de carácter étnico cultural ocial económico 
e político· e quando por sua vez este todo não e deixa abarcar ou federar por nenhum 
outro circuito mai amplo tal todo constitui ipso facto uma ação. E o bem comum 
desta ação - a qual politicamente organizada é um Estado -paira - sobre o bem 
de cada um do grupo que a constituem co1no por sua vez o bem de cada um de te 
paira bre o bem de cada indivíduo. 

1 Cfr. Capítulo VIL 2. 
2 Con ém anali ar mai detidamente o ignificado que aqui e atribui à palavra pairar . Ela indica uma 

pr min"n ia. a qual e ' i te em pro ito daqu le qu con tituem a orden uce ivamente inferior . O E tado 
acha- e acima de toda e a e trutura ocial, ora a maneira do telhado que p a obr a parede ma ao me mo 
tempo a proteg contra a int mpérie de truidora ora como a torre d um antuário que de algum modo paira,, 
obr o conjunto de edifício em qu e in er . acr e ntando-lhe a beleza. ervindo de hífen entre o qu , terreno 
o que c le t encantando ntu ia mando e ele ando a alta culminância o e pírito daquele obre o quai 

parra . 
Como o telhado ou a torr a e trurura ratai d t r toda a tabilidad nece ária. Porém tal e tabilidade dev 
conjugar- e com toda ale eza po í el: um quil aquém do indi. p n. á 1 p d a arretar-lhe a ruína~ um quilo 
além do indi pen á el pode comuni ar a tal trutura um. c rto a p cto d gracio o e opr i o. 
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Análoga afirmação se poderia fazer a respeito da região. Ela é uma realidade territorial 
e ao mesmo tempo um conjunto de elementos constitutivos semelhantes aos da ação. 
Deste ponto de vista a diferença entre região e ação está em que a região não abarca 
a globalidade de elementos constitutivos de uma ação mas apenas uma importante 
parte desses elementos. A diferença entre as várias regiões de uma ação consiste em 
que tais elementos constitutivos costumam variar ora mais ora menos de uma região 
para outra. 

Talvez uma comparação possa contribuir para o esclarecimento do assunto. As 
regiões diferenciam-se entre si e da ação como os alto -relevos se diferenciam no 
bloco de pedra em que estão esculpido . Uma ação diferencia-se da outra como uma 
estátua em relação a outra estátua. 

' As nações cabe a soberania· às regiões a autonomia. Disto são exemplos os Estados 
federativos que são soberanos e e constituem de unidades federadas autónomas. 

• O Estado como sociedade perfeita -
a sua soberania e majestade - a sua nobreza suprema 

O bem comum assim entendido abrange - sem os absorver e nem sequer os 
comprimir- todos os bens subordinados como já foi dito. O facto de englobá-los traz 
consigo para o Estado uma supremacia de mis ão de poder e portanto de intrínseca 
dignidade que a palavra majestade 1 adequadamente exprime. O normal de uma ação 
é constituir uma sociedade inteira e pe,feita 2 e portanto soberana e maje tática qualquer 
que seja a sua forma de governo. 

Este poder majestático é por sua vez supremamente nobre. O próprio facto de er 
soberano ou seja supremo confere-lhe uma nobreza natural intrínseca superior a 
nobreza dos corpos intermediários entre o indivíduo e o Estado. 

Tudo quanto foi anteriormente dito o comprova. 

2. A família perante o indivíduo, 
os grupos intermediários e o Estado 

A esta altura cabe perguntar qual a relação da família com os vário corpos situados 
na faixa intermediária entre o indivíduo e o Estado. Mais particularmente com os corpos 
atinentes em diferentes medidas ao bem comum. E máxime com o corpo que engloba 
todos os outros abrange-o coliga-o . e governa-o como a toda a ação. Isto é o 
Estado e o seu órgão directivo supremo que é o governo do País. 

Já se fez antes uma referência à família como um de e corpo intermediários. 
Cumpre acrescentar aqui que a situação dela perante tais órgãos é toda peculiar. Pois 
enquanto estes últimos tendem a diferenciar-se uns dos outros pelo contrário a família 
tende a penetrar em todos. E nenhum desses órgãos é capacitado a exercer sobre a família 

1 Maie tas deriva de maior o comparativo de ,na nu que ignifica rande, no entido fí ico e moral muita · eze 
com o entido ace ório de força de poder de nobreza o que faz de ma nus um epíteto honorífico ou laudatório 
da linguagem nobre. O me mo ignificado e tende- e ao deri ado e compo to ( cfr. A. ER O T - A. 
MEILLET Di rionnaire éryn10l0 ique de la lan ue /atine -Histoire des mors Édition Klinck ieck Pari 4 
d. 1979 p. 377). 

2) Do latim pe,fecra que i 0 nificafeita até ao filn a abada ter1ninada. 
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uma influência igual à que por sua vez esta pode exercer sobre os referidos órgãos 
sejam eles quais forem. 

a) Do indivíduo à f amt1ia, desta à gens e por fim à tribo -
a rota para a fundação da civitas - nasce o Estad.o 

Dado ser o estado matrimonial a condição comum do homem é fazendo parte da 
respectiva família enquanto chefe ou membro que ele se in ere no imenso tecido de 
famílias que integra o corpo social de um País. 

A par da família o corpo social é constituído também por outros grupos intermediá­
rios. E a inserção de um indivíduo num desses grupos constitui também um modo de 
integração dele nesse corpo. Tal é verdadeiro por exemplo no que diz respeito à 
corporação de artífices ou à de mercadores bem como às universidades ou ainda aos 
órgãos directivos que constituem o poder municipal urbano ou rural. 

Se se atender à génese do Estado ver-se-á que de um modo ou de outro ele se 
originou de entidades pré-existente cuja matéria-prima era a família. Poi e ta dera 
origem a grandes blocos familiares que os gregos designavam como génos e os romanos 
como gens. Estes últimos por sua vez formaram grandes blocos de to nus também ainda 
familiar mas cujas correlações genealógicas se perdiam na noite dos tempos e tendiam 
a diluir-se na confusão: eram as fratrias entre os gregos e as cúrias entre os romanos. 

A associação - diz Fustel de Coulanges - corltinuou naturalmente a crescer e 
se undo o mesmo sistema. Muitas cúrias ou fratrias a 0 ruparam-se e formaram uma 
tribo .1 

Por sua vez a conjunção das tribos formou a cidade ou melhor a ci itas. E com isto 
o Estado.2 

b) No indivíduo e na famt1ia, os factores mais essenciais 
do bem comum dos grupos intermediários, da região e do Estado 
- a f ami1ia fecunda, um pequeno mundo 

A experiência demonstra que habitualmente a vitalidade e a unidade de uma família 
estão em relação natural com a sua fecundidade. 

Quando a prole é numerosa ela vê o pai e a mãe como dirigentes de uma colectividade 
humana ponderável pelo número dos que a compõem como - normalmente - pelos 
apreciávei valores religio os morais culturai e materiais inerentes à célula familiar. 
O que nimba de prestígio a autoridade paterna e materna. E. endo o pai de algum 
modo um bem comum de todos os filhos é normal que nenhum destes pretenda absorver 
todas a atenções e todo o afecto do pais instrumentalizando-os para o eu mero bem 
individual. O ciúme entre irmãos encontra terreno pouco propício nas famíl ias nume­
rosas. O que pelo contrário facilmente pode surgir nas famílias com poucos filhos . 

Também nestas últimas se estabelece não raras vezes uma tensão pais-filhos em 
resultado da qual um do dois lado tende a vencer o outro e a tiranizá-lo. 

1) La Cité Antique Librairie Hachette Pari Li ro III p. 135. 
2) Sobre o tema, ver texto de Fu tel de Coulanoe de Frantz Funck-Brentano e d Mon . Henri Dela u 

r p cti am nt em Documento VII VIII e IX. 
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Os pais por exemplo podem abusar da autoridade subtraindo-se ao convívio do lar 
para utilizar todo o tempo disponível nas distracções da vida mundana deixando os 
filhos relegados aos cuidados mercenários de bab -sitters ou dispersos no caos de tantos 
internatos turbulentos e vazios de legítima sensibilidade afectiva. 

E podem tiranizá-los também - é impossível não mencionar - por meio das diversas 
formas de violência familiar tão cruéis e tão frequentes na nossa sociedade descristianizada. 

a medida em que a família é mais numerosa, vai-se tornando mais difícil o 
estabelecimento de qualquer dessas tiranias domésticas. Os filhos percebem melhor 
quanto pesam aos pais tendem a ser-lhes por isso gratos e a ajudá-los com reverência 
- quando chegado o momento - na condução dos assuntos familiares. 

Por sua vez, o número considerável de filhos dá ao ambiente doméstico uma 
animação, uma jovialidade efervescente, uma originalidade incessantemente criativa no 
tocante aos modos de ser de agir de sentir e de analisar a realidade quotidiana de dentro 
e de fora de casa, que tomam o convívio familiar uma escola de sabedoria e de 
experiência toda feita da tradição comunicada solicitamente pelos pais e da prudente 
e gradual renovação acrescentada respeitosa e cautamente a esta tradição pelos filhos. 
A família constitui-se assim num pequeno mundo ao mesm.o tempo aberto e fechado 
à influência do mundo externo. 

A coesão desse pequeno mundo resulta de todos os factores acima mencionados e 
esteia-se principalmente na formação religiosa e moral dada pelos pais em consonância 
com o pároco como também na convergência harmónica das várias hereditariedades 
físicas e morais que, através dos pais tenham concorrido para modelar as personalidades 
dos filhos. 

e) Famt1ias, pequenos mundos que convivem entre si 
de modo análogo às nações e aos Estados 

Esse pequeno mundo diferencia-se de outros pequenos mundos congéneres isto é 
das outras famílias por notas características que lembram em modelo pequeno as 
diferenciações entre as regiões de um mesmo País, ou os diversos países de uma mesma 
área de civilização. 

A família assim constituída tem habitualmente como que um temperamento comum, 
apetências tendências e aversões comuns, modos comuns de conviver, de repousar, de 
trabalhar, de resolver problemas de enfrentar adversidades e de tirar proveito de 
circunstâncias favoráveis. Em todos estes campos as famílias numerosas possuem 
máximas de pensamento e de procedimento corroboradas pelo exemplo do que fizeram 
os seus antepassados, não raras vezes mitificados pelas saudades e pelo recuo do tempo. 

d) A f amt1ia e o mundo das actividades 
profissionais ou públicas - linhagens e profissões 

Ora sucede que esta grande e incomparável escola de continuidade - incessante­
mente enriquecida pela elaboração de aspectos novos modelados segundo uma tradição 
admirada, respeitada e querida por todos os membros da família - influencia muito os 
indivíduos na escolha das suas actividades profissionais ou das responsabilidades que 
queiram exercer em favor do bem. comum. 
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Daí decorre que com frequência haja linhagens de profissionais provenientes do 
mesmo tronco familiar por onde a influência da família penetra no âmbito profissional. 

., 
E verdade que no consórcio assim formado entre actividade profissional ou pública 

de um lado e família de outro também estes vários tipos de actividades exercem a sua 
influência sobre a família. Estabelece-se assim uma simbiose natural e altamente 
desejável. 

Mas importa sobretudo notar que o mais das vezes o próprio curso natural das coisas 
conduz a que a influência da família sobre as actividades extrínsecas a ela seja maior 
do que a de tais actividades sobre a família. 

outros termos quando a família é autenticamente católica e conta não só com a sua 
natural e espontânea força de coesão mas também com a sobrenatural influência da 
mútua caridade que lhe provém da graça, a organização familiar atinge as condições 
óptimas para marcar com a sua presença todos ou quase todos os corpos intermediários 
entre o indivíduo e o Estado e por fim também o próprio Estado. 

e) As linhagens formam elites até nos grupos 
ou nos ambientes profissionais mais plebeus 

A partir destas considerações é fácil compreender que a influência benfazeja de 
linhagens cheias de tradição e de força criativa em todos os graus da hierarquia social 
desde os mais modestos aos mais elevados constitui um precioso e insubstituível f actor 
de ordenação, quer da vida individual quer do sector social privado quer da vida 
pública. E que, pela própria força dos costumes a direcção efectiva de vários corpos 
privados acabe por ir ter às mãos de linhagens que se destacam como mais dotadas para 
conhecer o grupo social coordená-lo dar-lhe o lastro de uma robusta tradição e o 
impulso vigoroso de uma contínua melhoria no modo de ser e de agir. 

esta perspectiva é legítimo que no âmbito de alguns desses grupos se forme uma 
elite para-nobiliárquica uma linhagem preponderante para-dinástica, etc. Facto que 
contribui também para dar origem nas sub-regiões e regiões rurais à formação de 
dinastias locais de algum modo análogas à família dotada de majestade régia. 

f) Sociedade hierárquica, e enquanto tal participativa -
pais régios e reis paternos 

Todo este quadro faz ver uma ação como um conjunto de corpos os quais se 
con tituem por veze de corpo menore · e assim gradualmente, em linha descendente, 
até chegar ao simples indivíduo. 

Seguindo em linha inversa o mesmo percurso percebe-se claramente o carácter 
gradativo e enquanto tal também hierárquico dos vários corpos que intermedeiam 
entre o simples indivíduo e o mais alto governo do Estado. 

Tendo em vista ser o tecido social constituído por toda uma abundante contextura de 
indivíduos, de famílias e de sociedades intermediárias conclui-se que sob certo prisma 
a mesma sociedade é um conjunto de hierarquias de diversas índoles e naturezas que 
coexistem se entreajudam e se entrelaçam acima das quais paira apenas na esfera 
temporal a majestade da sociedade perfeita que é a do Estado· e na esfera espiritual 
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- a mais elevada - a maje tade da outra sociedade perfeita que é a da Santa Igreja de 
Deus. 

Assim vista tal sociedade de elites é altamente participativa. Ou seja nela categoria 
influência prestígio riqueza e poder são participados de alto a baixo de maneiras 
diversas segundo cada degrau por corpos com peculiaridades próprias. De tal maneira 
que outrora se pôde dizer que no lar mesmo o mais modesto o pai era rei dos filhos· e 
no ápice o rei era o pai dos pais. 1 

3. Origens históricas da nobreza feudal­
génese do feudalismo 

o contexto deste quadro é possível ver melhor o que vem a ser a nobreza a classe 
que, ao contrário de algumas outras não tem apenas traços de nobreza, mas que é 
plenamente nobre inteiramente nobre· que é a nobreza por excelência. 

Uma palavra sobre as suas origens históricas abrevia esta explicação. 

a) A classe dos proprietários constitui-se 
como nobreza militar e também 
como autoridade política 

Tendo sido o grandioso Império Carolíngio reduzido a escombros sobre estes 
lançaram-se em novas e devastadoras incursões os bárbaros os normandos os húngaros 
e os sarracenos. ão podendo as populações, assim acometidas de todos os lados, resistir 
a tantas calamidades com o mero recurso ao já muito debilitado poder central dos reis 
voltaram-se muito naturalmente para os respectivos proprietários de terras, em deman­
da de quem as comandasse e as governasse em tão calamitosa circunstância. Acedendo 
ao pedido, os proprietários construíram fortificações para si e para os seus. 

Com a designação seus o espírito do tempo profundamente cristão incluía 
paternalmente não só os familiares mas a chamada sociedade heril f armada pelos 
empregados domésticos trabalhadores manuais e respectivas famílias que habitavam 
as terras do proprietário. Para todos havia guarida alimento assistência religiosa e 
comando militar nessas fortificações as quais com o tempo se foram transformando 
nos altaneiros castelos senhoriais de que restam hoje tantos exemplares. E no recinto 
desses castelos cabiam por vezes até o ben móveis e o gado que cada família de 
camponeses conseguia subtrair assim à cupidez dos invasores. 

1) A e te propósito é muito expressi a a observação colhida por Frantz Funck-Brentano (L Ancien Ré itne Americ 
- Edit. Rio de Janeiro, 1936 oi. I p. 24) na memória - de capital intere e - do camponê Retif de la 
Bretonne: O Estado é urna randefamília onstituída de todas as famílias particulares. E o príncipe [i to é o 
monarca] é o pai dos pais . 
Ainda obre e ta vinculação e treita entre a condição de rei a de pai declara S. Tomá de Aquino: Quem rege 
uma ca a não e chama rei ma pai defan1ília se bem que tenha certa en1elhança corno rei- daí que se chan1e 
às eze aos reis pais dos po os (E/ régimen políti o, - lntroducción e ión comentario de Victorino 
Rodríguez, O.P. Fuerza ue a Editorial S. A. adrid 1978 p. 34). ,, 
Sobre o carácter sagrado da autoridade pate.ma en inou magnificamente S. Paulo: E por e ta razão que eu dobro 
os joelhos diante do Pai de osso Senhor Jesus Cristo do qual toda paternidade no Céu on10 na terra tira o 
seu nome (Ef. 3 14-15). 
Ver também obre o me mo tema o texto de autoria de on . Henri Dela u em Documento IX. 
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a reacção militar o proprietário rural e o eu familiare eram os primeiros 
combatente . O dever dele era comandar e tar na vanguarda na perigo a direcção das 
ofensiva mai arriscadas das defensivas mais obstinadas. 

A condição de proprietário somou-se assim a de chefe militar e de herói. 

Muito naturalmente todas essas circunstâncias revertiam nos intervalos de paz em 
poder político local sobre as terras circundantes o que fazia do proprietário um senhor 
um Doniinus no sentido pleno da pala ra com funções ·de legislador e juiz. E enquanto 
tal um traço de união com o rei. 

b) A classe nobre: participação 
subordinada no poder real 

A im a ela se nobre formou-se como uma participação subordinada no poder real. 

Resumindo o já anteriormente dito estava a cargo dela o bem comum de ordem 
privada que era a con ervação e o incremento da agricultura e da pecuária das quais 
vi iam tanto nobres quanto plebeu . E também e ta a a cargo dela o bem comum de 
ordem pública - decorrente da repre entação do rei na zona - mais elevado de 
n.atureza mais universal e por isso intrin ecamente nobre. Por fim tinha a nobreza 
alguma participação no exercício do próprio poder central do monarca pois os nobres 
de categoria mais elevada eram em mais de um ca o conselheiros normais dos reis. E 
nobres eram na maior parte os ministro de Estado os embaixadores e os generais 
cargos indispensáveis para o exercício do governo supremo do País. Ou seja o nexo 
entre as altas funções públicas e a condição nobiliárquica era tal que mesmo quando 
ao bem comum convinha que pessoas da plebe fossem elevadas a e sa funções 
geralmente acabavam. por receber do rei títulos nobiliárquicos que a alça am e muitas 
vezes também aos seus de cendente a condição de nobres. 

O proprietário colocado pela força da circunstâncias em mi são mais elevada do 
que a da mera produção fundiária isto é a de certa tutela da salus publica na guerra 
como na paz assim se acha a inve tido de podere normalmente govemamentai de 
extensão local. Des e modo ascendia ele ipso facto a uma condição mai alta na qual 
lhe cabia er como que uma miniatura do rei. A sua missão era pois intrinsecamente 
participativa da nobreza da própria mi ão régia. 

A figura do proprietário-ser1hor nobre na eia a im da e pontânea realidade dos 
factos. 

Essa mis ão a um tempo privada e nobre comportou uma ampliação paulatina 
quando a circun tância - mai desafogadas de apreensõe e perigos externo - iam 
permitindo a Europa cri tã conhecer mais longo períodos de paz. E por muito tempo 
nã.o ces ou de ampliar-se. 

e) Delineiam-se as regiões -
o bem comum regional -
o senhor da região 

Com efeito na nova circun tâncias os homen puderam ir estendendo as sua 
vistas as sua cogitações e as suas actividades a campos gradualmente mais vastos. 
Constituíram- e entao regioes modeladas frequentemente por factores locais diversos 



Iluminuras do Livro da nobreza e perfelçam das armas dos Reis 
christãos e nobres linhagens dos reinos e senhorios de Portugal. 
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como a caracterí tica geográfica a nece sidade militare o intercâmbio de 
intere e o afluxo de multidõe de peregrino a antuário com muita atracção até em 
zona di tante · como aiI1da o afluxo de e tudante a uni er idade de grande renome 
e de comerciante a feira mai reputada . 

Contribuíram também para caracterizar tai regiõe afinidades p icológica peculia­
re decorrente do mai variado factore : a tradição de luta conduzida em comum 
a eze por muito tempo contra um adver ário externo· a emelhança de linguagem 
de costumes de expressões artística etc. 

O bem comum regional abarcava a im o diver o ben comun mai e tritamente 
locai . Era por i o me mo mai alto e rnai nobre. 

A rédea do mando de e bem comum regional iam ter normalmente à mão de 
algum enhor de mai amplo domínio mai poderoso mai repre entativo da região 
inteira e assim mai capaz de lhe aglutinar a ária partes reunindo-a num ó todo 
em prejuízo da re pectiva a·utonomia : tudo i to para efeito de guerra como para a 

actividades inerente à paz. 

A e e enhor regional - ele próprio miniatura do rei na região como o imple 
enhor-proprietário o era na localidade mai re trita - toca a a im uma ituação com 

um conjunto de direito e devere intrin ecamente mai nobre . 

A im o enhor feudal - o proprietário- enhor nobre de cujo direito de propriedade 
participava um grande número de trabalhadore manuai atra é de um liame um tanto 
parecido com a actuai enfiteu e - ficava devendo ao eu re pectivo enhor uma 
assalagem análoga se bem que não idêntica a que e e enh.or por ua vez pre tava 

. 
ao rei. 

o topo da hierarquia ocial ia- e formando de e modo uma hierarquia nobiliárquica. 

d) O rei medieval 

Bem entendido em princípio nada di o exi tia à margem ou contra o rei ímbolo 
upremo do povo e do Paí . Pelo contrário exi tia abaixo do monarca ob a ua égide 

tutelar e ob o eu poder . upremo para con er ar em eu fa ore e grande todo orgânico 
de regiõe e de localidade autónoma que era então uma ação. 

e mo na época em que o e facelamento de facto do poder real fora levado mai 
longe jamai e conte to o princípio monárquico unitário. Uma no talgia da unidade 
régia - e até em muito lugare da unidade imperial carolíngia abarcativa de toda a 
Cri tandade - jamai · ce ou de exi tir na Idade Média. A im a medida que o rei 
foram recuperando o eu meio de exercer um poder efectivamente abrangente de 
todo o reino e repre entativo do bem comum de te o foram exercendo. 

Claro e tá que e · e im n o proce o de fixação de definição e de organização em 
nível local e depoi regional eguido de um não menor proce o de rearticulação 
unificadora e centralizadora nacional não e operou em que aparece em aqui ou acolá 
rei indicaçõe exce iva unilateral e apaixonadamente formulada da parte do que 
repre entavam ju ta autonomia ou premo iam nece ária rearticulaçõe . E tudo i to 
conduzia em geral a guerra feudai que eram por veze longa e entrelaçada co1n 
conflito intemacionai . 
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Tal era o duro tributo assim pago pelos homens em razão do pecado original, dos 
pecados actuais da moleza ou da maior complacência com que resistem ao espírito do 
mal ou então a este se entregam. 

Sem embargo de todos estes obstáculos, o sentido profundo da história do feudalismo 
e da nobreza não se explica sem tomar em consideração o que ficou dito. E desta f orn1a 
se modelaram a sociedade e o Estado medievais. 

a realidade as origens e o desenvolvimento do regime feudal e da hierarquia que 
o caracterizava deram-se aqui e lá de modos diversos sob a acção de circunstâncias 
também diferentes não se aplicando a todos os Estados europeus mas a vários deles. 
A título exemplificativo entretanto pode-se descrever como acima o processo consti­
tutivo desse regime. 

Muitos traços desse quadro en.contram-se na história de mais de um reino que 
entretanto, não teve um regime feudal no sentido pleno do termo. Exemplos frisantes 
de tal são as duas nações ibéricas Portugal e Espanha. 1 

e) O regime feudal: f actor de união ou de desunião? -
a experiência do federalismo contemporâneo 

Muitos historiadores vêem no feudalismo instituído em certas regiões da Europa e 
nas situações fundiárias para-feudais formadas em outras perigosos factores de desu­
nião. 

Entretanto a experiência tem mostrado que a autonomia considerada em si mesma 
não é necessariamente factor de desunião. 

Por exemplo ninguém vê hoje em dia na autonomia dos Estados integrantes das 
repúblicas federativas existentes no Continente americano factores de desunião· pelo 
contrário modos de relacionamento ágeis plásticos, fecundos de uma união entendida 
com inteligência. Porque regionalismo não quer dizer hostilidade entre as partes ou 
destas com o todo mas autonomia harmónica como também riqueza de bens espirituais 
e materiais tanto nos traços comuns a todas as regiões quanto nas características 
peculiares a cada uma delas. 

4. O nobre e a nobreza: interacção modeladora 

a) Génese - um processo consuetudinário 

Tendo em vi ta a nobreza assim descrita como ela foi nos séculos em que teve plena 
vigência nos diversos países da Europa medieval e pós-medieval· e a figura que dela 
se formam hoje em dia os seus participantes ou admiradores - quer na Europa quer 
nas nações nascidas dos Descobrimentos do povoamento do génio organizador dos 
povos europeus bem como do zelo missionário da Igreja - nota-se que a nobreza 
outrora como hoje se radica em certos princípios coerentes uns com os outros. Estes 

l Cfr .. p. ex .. JOSÉ MATTOSO. A obreza Medie\al Portugue a. Editorial E tampa Li boa 1981. pp. 27-28· 
Enciclopedia Univer ai Ilustrada Espa a-Calpe t. XXI pp. 955 e 958 t. XXIll p. 1139. 
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compõem assim uma teoria que nas suas linhas essenciais se conservou a mesma 
semper et ubique embora apresentasse notáveis variantes segundo o tempos e o 
lugares. 

Tal corpo bá ico de doutrina vêmo-lo germinar na mentalidad.e dos povos europeus 
da alta Idade Média modelando a instituição nobiliárquica quase sempre por via 
consuetudinária· de orte que hi toricamente esta doutrina chegou a sua mais ampla e 
lógica aplicação no apogeu da Idade Média. Tal ocorreu pari passu com a plena e 
harmónica expan ão do feudalismo e da suas consequências quer no campo político 
quer no social e no económico. 

Cumpre pôr em realce que esta elaboração teórico-consuetudinária com horizontes 
va tos e lineamentos polimórficos subtis teve por agentes simultâneos e harmónicos 
não ó a família nobres como também o restante do corpo social notadamente o clero 
as universidades e outros grupo- intermediários. Portanto desde intelectuais cujo 
pen amento habitava o mai alto páramo do cogitar humano até modestos peque­
nos-burgueses e simples trabalhadores manuais. Processo este tão natural que em vários 
campo continua nalguma medida o mesmo até no nosso conturbado século. 

b) Exemplos em campos diversos 

A -im o exército alemão anterior a I Guerra Mundial foi largamente modelado pela 
ideia que dele fazia a opinião pública influenciada a fundo pelo militarismo prussiano. 
E análoga influência chegara a e culpir a Gestalt do Kaiser Guilherm.e II símbolo ao 
mesmo tempo do exército e da nação. Semelhante afirmação se poderia fazer - com 
nota militar meno acentuada - da ideia que a opinião pú.blica de outros países na 
me ma época fazia do seus respectivos monarcas e forças armadas como por 

~ 

exemplo Franci co José na Austria e Eduardo VII na Inglaterra. 

Remonta- e a e te exemplo hi tóricos por serem indiscutívei nesta per pectiva ... 
se algo de indiscutível existe em matéria desta natureza. 

Ma para demon trar a perenidade do proce o aqui aludido ba ta mencionar a onda 
universal de entu ia mo que foi despertada pelo vetusto e rutilante cerimonial do 
ca amento de Charle e Diana o Príncipe e a Prince a de Gale . E te exemplo serve 
também para avaliar quanto ganhou em estabilidade naquele ensejo o perfil psicológico 
e moral já clá ico que egundo elha aspiraçõe da Inglaterra devem ter o príncipe 
herdeiro e a sua esposa. · a mesma cerimónia fizeram-se ver também as actualizações 
acidentais que aquele paí quer introduzir nes e perfil e ipso facto na fisionomia geral 
da nação. 

E te exemplo d.eixam ver claramente no que consiste a força consuetudinária 
e pontânea criadora conservadora ou restauradora que uma ação inteira considerada 
na sua globalidade e em entrechoque ponderável de correntes pode desenvolver na 
modelagem em geral lenta prudente mas em embargo renovadora de instituições 
como a nobreza. 
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5. A monarquia absoluta, hipertrofia da realeza 
rumo ao Estado totalitário populista 

~ 
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O re ultado harmónico a im alcançado na ociedade feudal começou a desfazer- e 
com a di seminação dos princípios do legista 1 e ainda em con equência de outro 
factores. A partir disto e até à Revolução de 1789 em toda a Europa o poder real foi 
caminhando no entido de ab orver cada vez mais a antigas autonomia e de e tomar 
sempre mais centralizador. 

a) A monarquia absoluta absorve os corpos 
e poderes subordinados 

uito diferente daquele si tema de elites superpostas nobres ou não que se podiam 
encontrar dis eminada na mai diver a naçõe era a índ.ole da realeza ab oluta que 
em quase todas as monarquias europeias foi enfeixando nas mão do rei (o qual por ., 
ua vez e identificava cada vez mai com o E tado: L Etat e est n1oi con titui 

máxima atribuída geralmente a Luí XIV) a plenitude do podere outrora difundidos 
entre o corpo intermediários como já se iu. 

Ao contrário do monarca feudal o monarca absoluto do Tempo Moderno tem em 
tomo de i uma nobreza que o acompanha noite e dia. Ela erve-lhe principalmente de 
elemento ornamental em qualquer poder efectivo. De ta forma o rei absoluto acha-se 
separado do resto da ação por um valo profundo melhor se diria por um abi mo. Era 
tipicamente a im o rei de França no Tempo Moderno o qual teve em Luí XIV o 
Rei Sol o eu modelo mai completo. -

Para a realização em i me mo de tal modelo tendiam com maior ou menor afã o 
diversos monarca no fim do éculo XVIII. Es e tipo de monarca cau ava ao ob ervador 
um primeiro impacto admirati o pela ua omnipotência a qual entretanto paira a tão- ó 
na uperfície da situação. Poi tal aparência de poder ilimitado não fazia enão velar 
a impotência profunda em que e coloca a1n o rei ab oluto pelo eu. próprio 
isolamento. 

l Le i ta : qualificati o dado ao e n lh iro do r i • no fi n1 da Id d dia. qu e n1p nharam m d n olv r 
ab oluti mor ai combater o fi udali mo. apoiand - p ra i n anti_ Dir ito Romano. 

_ E ta ab orção da nobr za p la e ntralização f ortal im nto do pod r r gio não af ctou igualm nt a nobr za 
do di r o paí da di r a r biõ d um m mo paí . 
E ·emplo típico d uma nobr za qu r i tiu a e t influ"ncia d molidora da n1onarquia ab oluta foi a nobr za da 
Ycndcia. na rança rc::eiã que e l rn u d poi um do foco de re i t~ncia à Re olução France a. 

r p ito d a atitud d r i ('ncia da nobr za v nd ana ao pod r e ntral r lata o in ign hi toriador G or ~ 
Bordono : 

nobreza , endeana fi nna tuna a ta. nã en ·errada 111 r ordaçõe , ,na ani,nada p lo . eu próprio 
di11an1i 1110. xi ten ia de\ er a/he não a debilitou, 11en1fí i a. n 111 n1orahnente. Sah·o excepçõe . a influen ia 
da ideia no,·a . o p n atn nro do fi/6 ofo do di ur o d ,·erbo exp ir · r d d 111ri11a d Sécul da 
Lu:e deixan1-na indiferente. Pel ntr 1ri , i ua tendên ·ia é para are · rdaçã d papel que ela de en1penh u 
e,n épo a pa ada . do eu p der e da ua fartura. da ua anri a 0 rand :a e da preen1i11 n ia do Poitou. Ela 
ofr , 111 dth·ida. on1 are re ãoda nobr ::a en1 pro,· ilo do poder enrrali: idord E rado. Ela nunca perdoou 

;,ueiran1 nt a Ri helieu por ter den10/id o eu a. relo feudai . n ,n ao Rei oi eu ab luti 111 altil'o'' La 
,,;e qu tidienn en \ endée. Hachette. Pari . 1974. p. 49 . 
Para nr nd r b m o pírito d a r ti ncia da nobr za ndeana a b oluti mo r al ontr qual. por 
ua z. o r volucionário d 17 9. tão furio a proli ' an1 nt di corr ram pr i o t r 01 i ta qu o Trono 

não t mai ardoro o d t n or do qu ]a. n n, o r lucionário n ontraram mai h r ' i o altan ir ~ 
opo it r . 
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b) Só lhe resta então apoiar-se em burocracias civis e 
militares - as pesadas umuletas" da realeza absoluta 
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Com efeito desligado cada ez mai de nexo itai com todo o corpo interme­
diários que con tituíam a ação esse monarca ab oluto já não tinham os seus apoios 
naturai ou tinham-no debilitado pelo e tado de asfixia crescente em que o eu próprio 
ab oluti mo o punha. 

Incapaz a im de e manter de pé de andar e de lutar com o apoio do eu elemento 
con titutivo naturai - o grupo intermediário -a monarquia ab oluta era obrigada 
a apoiar- e em rede de burocracia cada vez maiore . E e organi mo burocrático 
eram a pesadas muleta reluzentes ma frágei dessa realeza de fins do éculo XVIII. 
Com efeito o funcionali mo quanto maior tanto rnai é pe ado. E quanto mai pe ado 
tanto mai onera aqueles mesmos que para e tarem de pé e andarem ão obrigado a 
carregá-lo. 

A im a realeza ab oluta e burocrática foi devorando ao longo do tempo o E tado 
paterno familiar e orgânico. 

Mencionaremos em eguida algun exemplo hi tórico que ilu tram como tal 
proce o ocorreu em certo paí e da Europa. 

c) Centralização do poder em França 

Em França o grande feudo foram endo reab orvido pela Coroa notadamente 
como efeito de aliança matrimoniai entre membro da Ca a Real e herdeiras de 
grande unidade feudai . Ao me mo tempo uma como que força centrípeta ia agluti­
nando em Pari a principai ala anca de mando e de influência do reino. Luí XIV 
de envolveu e ta política em todas as ua consequência . 

A última ab orção de um território feudal efectuada pela Coroa france a levada a 
termo por meio de negociaçõe diplomática que ainda ti eram a pecto de arranjo de 
família teve por objecto o ducado da Lorena. o Tratado de Viena (1738) ficou 

; 

con encionado entre a França e a Au tria que a Lorena pa aria a título vitalício a 
Stani las Le zczinski Rei de tronado da Polónia e pai da Rainha Maria Leszczin ka 
e po a de Luí XV. Quando falece e o ogro do Rei de França o ducado da Lorena 
incorporar- e-ia automaticamente ao reino de França. O que na realidade e efectuou. 

• De'bilidade da aparatosa omnipotência bonapartista 

O arquétipo aparat o e terrível da monarquia burocrática que nada mai tinha de 
paterno foi o E tado todo ele militar financi ta e admini trativo de Bonaparte. 

Depoi de ter vencido o au tríaco em Wagra1n (1809) apoleão ocupou Viena por 
algun me e . Quando por fim a tropa france a e retiraram o Imperador Franci co 

; 

I da Au tria pôde voltar à ua capital. e a oca ião o Vienen e ofereceram-lhe uma 
recepção fe tiva a fim de o con o lar da pe ada de1Tota e do inf 011únio a que e tiveram 
ujeito ele e o paí .1 Con ta que ao aber de e facto o dé pota cor o não pôde 

impedir- e de exalar um gemido: Que ,nonarquiaforte! . A im teria ele qualificado 

1 Cfr. D um nt X. 
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a monarquia dos Hab burgos quiçá a mais paternal e orgânica da Europa daqueles 
tempos ... 

O curso da História mostrou como Bonaparte tinha razão. Ao cabo dos Cem Dias 
derrotado definitivamente em Waterloo ninguém em França pensou em oferecer-lhe 
uma homenagem festiva em reparação pela imensa tragédia que sobre ele se abatera. 

Pelo contrário quando o Conde de Artoi futuro Carlos X entrou em Paris oficial­
mente pela primeira vez depois da Revolução como representante do seu irmão Luís 
XVIII foi grande a festividade levada a efeito para celebrar a dina tia legítima a qual 
voltava do exílio em o louros de nenhuma vitória militar ma tão- ó com o pre tígio 
de um imenso infortúnio suportado com majestosa dignidade. 1 

Depois da ua egunda e definitiva abdicação isolado no seu fracasso apoleão ficou 
reduzido à impotência a ponto de ter de pedir refúgio ao Rei de Inglaterra isto é ao 
chefe de um dos Estado que mais inexoravelmente se lhe opusera. E nem sequer a 
perspectiva próxima da destruição do seu trono u citou no seu mais chegados o ânimo 
para fazer a favor dele alguma guerrilha ou revolução in pirada no amor filial de 
súbditos leais para com o eu monarca. 

Alguma guerrilha ou revolução sim à maneira das que a lealdade monárquica 
sublevara na Vendeia e na Penín ula Ibérica a favor do eu Príncipe . -. Ou ainda da 
que o leali mo inquebrantável do bravo campone e do Tirol capitaneado. por 
Andrea Hofer de pertara contra apoleão a favor da Igreja Católica e da Ca a ,, 
d Austria. A e tes defen ores da Fé - bem como da coroa e da independência 
portugue a e e panhola do trono francê e da monarquia do Hab burgo - tocara 
derramar o sangue por dinastias nas quais ainda tinham vigência sensíveis traços da 
paternalidade de outrora. i to como em muita outra coi a eram ela radicalmente 
diver as do despoti mo duro e arrogante de apoleão como do despotismo mole e 

1 E ta magnífica recepção do pari ien àqu 1 qu ria o eu futuro r i ncontra- d crita com xemplar 
fidelidade p lo hi toriador há pouco citado G orge Bordono e. na ua obra Le Roi qui ont Jait la Fran e­
Char/ X. Em Documento X encontrarn- e tran crito trecho de a de crição. 

2 ln u p ito d parcialidad a t r p ito o in ign hi toriador au tría o João Bapti ta W i narra a pop ia da 
r acçao patriótica portugu a contra a tropa napol onica comandada , n1 ·ito uc i am nt por trê do 
mai in igne g n rai do Cor o, i to é Junot Soult e. a ena. Ei , já no eu primórdio . o êxito da reacção 
nacional contra J unot e a ua tropa : 

O porru ue e de ifraldara,n a ua band ira na ional ao repi ar do ino. . on1 júbilo fi ti,·o · e fo o de 
artifí io na idade [do P rto]. C n10 1anfo o ern erva e a correu e te n1 \ imento pel paí : a 11 de Junh de 
1808 o anti o Governador de Trá -os-Monte proclan1ou soberano o Prín ipe Re ente e cha,nou à arrna o 
habitante . a idade e aldeia re pondeu o po,·o: i a o Prín ipe Re ente! i'ra Porru ai! Morra . apoleão. '. 
''A 17 de Junho a rne n1a a lc11na ão re oou e,n Guin1arãe . a 18 en1 iana, a 19 o Ar ebi po de Bra a f e: 
r tomar a prerr < atil a pela Ca a Real de Bra an a, orn rande con orrên ia dopo, : ui u a anti a 
bandeira. e aben oou o po, o. que antou o Te Deum laudamu Ele eu- e a e0 uir tona Junta. de que foi pre idenre 
oBi po. 
''En1 C i,nbra ardia a j1n ntude e tudantil a favor da libertação da pátria, e o ten1plo da ien ia On\·erteu- e 
en1 ar ena! de uerra. o laboratório de qubni a preparara- e pólvora. O estudant s espalha, an1- e pela 
a/d ia , para in irar o rrabalhadore n1anuai a arn1ar- e· era,n re ebido on1 o repiqu do ino fi o ele 
artifí io e !a,nore de júbilo. Todo e arn1ava1n; o traba!hadore bra11dian1 a ua 0 adanha . de enrerrava111-
e anhões qu e rinhan1 enterrado na zíltin1a uerra de E panha; frade on1 o ru ifixo na n1ão ian1 à frente 

da tropa . O clero era todo fo o e chan1a pelo /e, antan1e1110 na ional tna irnpedia a cru Idade que e rinhan1 
on1etid na E panha ontra o inilni o . 

··A ituação d fran ·e e tornou- e rave. Junot onhe ia toda a randeza do peri . não p dia re eber auxílio 
da França. 11 n1 por n1ar. porque o ruzeiro i11 I . e o do111inava1n e ri iavan1 ao lon o de ioda a co ta 11en1 
por terra poi a E panha e ta1·a roda e,n arrna e todo o correio eran1 interceptados. Con1 24.000 hon1en não 
podia dorninar a ~ uh! \ ação d todo urn po, o ·· Hi toria Unh er ai. Tipoo-rafia la Educa ión. Barc lona, 19 l. 
pp. 262--63). 
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medro o do eu irmão Jo é que ele promovera autoritariamente de Rei de ápole 
a Rei de E panha. 

Excepção feita da aventura do Cem Dia o exército francê da ua parte aceitou 
di ciplinadamente a queda de apoleão. Com efeito por muito épicas e brilhante que 
fossem a recordações que o uniam ao Corso não tinham a força de coe ão de vínculo 
familiare . apoleão não poderia dizer do eu exército o que teria afirmado a Rainha 
Isabel de Ca tela não em certo ciúme do leal e aguerrido povo portuguê . O egredo 
dessa lealdade e dedicação segundo ela estava em que o bravos combatente portu­
gueses 'filhos sao e não assa/os do seu rei. 1 

d) A dissolução do Sacro Império 

O Sacro Império Romano Alemão electivo de de a ua origen pa ou a ser 
" hereditário de facto em 1438 quando foi eleito Alberto II o Ilustre da Ca a d Austria. 

Daí por diante o colégio do Príncipes Eleitore empre de ignou para o trono imperial 
o Chefe desta me ma Casa. Constitui uma excepção apena aparente a eleição de 
Franci co de Lorena em 1745 poi e te na verdade despo ara a herdeira da Casa 

" d Au tria a Arquiduque a Maria Tere a de Hab burgo. Con tituiu- e a im a ca a de 
" Habsburgo-Lorena continuadora legítima da Ca a d Austria à frente do Sacro Imp " -. rio.-

Ma o carácter fortemente federativo subsi tiu no Sacro Império até a ua di alução 
" em 1806 em virtude da renúncia do Imperador Franci co II (Franci co I da Au tria) 

por pre ão de apoleão. E te reduziu drasticamente o número de unidade oberana 
do Império ao impor no me mo ano a Confederação do Reno. 

,, 
A po terior Confederação Germânica ( 1815-1866) que tinha o Imperador da Au tria 

como pre idente hereditário repre entou ne ta caminhada centrípeta um papel de 
carácter conservador. Foi ela entretanto di solvida em virtude da guerra au tro-pru -
iana e da batalha de Sadowa (1866). Fo1mou- e então oba hegemonia pru iana a 

" Confederação da Alemanha do orte da qual foram excluído a Austria e outro e tado 
da Alemanha do Sul. 

Apó a derrota de apoleão III em 1870 a dita Confederação converteu- e no Reich 
alemão muito mai centralizado o qual ó reconheceu como oberano 25 E tado 
integrante . 

" Aqui não haveria de parar o impul o centrípeto. O Anschlu da Au tria e pouco 
depois a anexação do Sudeto ao III Rei eh (1938) levaram esse impul o a um extremo 
do qual re ultou a II Guerra Mundial. A anulação de a conqui ta centrípeta de 
Adolfo Hitler como a reincorporação da Alemanha Oriental ao actual E tado alemão 
talvez marquem o ponto final de a uce iva modificaçõe do mapa germânico. 

1 Cfr. EL I E S · CEA . O Reinado io nruro . Li raria Ci iliza a Editora Porto. 1970. pp. _QS--06. 
2 Outra xc pção. i1n diatam nte anr rior, foi a do El itor da Ba i ra, Cario Alb rto. qu obte\Je a coroa imp rial 

apó a rnort d Carlo L pai da rquiduque a aria T r a. A ua pr ença no trono in1p rial. ob o no,n d 
Cario VII, foi d curta duração 174_-174- a ua mort abriu caminho para a l ição d Fran i o d Lor na. 

a r ai idade. a a c~n ão d t à dienidad upr 1na do Sacro Iinp rio já . n titui d p r i uma pro a d pod r 
políti da C a d· u tria. Poi Fran i co d Lor na foi 1 ito In1p rador a p d ido d aria T r a, qu a im 
qualifica a o eu e po o com o mai alto título nobiliárquico da Cri tandad . tornando proporcionado o a an, nto 
da ilu. tr h rd ira d . Hab. 1r . m qu n, fi r ant ri m, nt ap na uqu d L r na Gra -Duqu d:i 
To cana. 
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e) O absolutismo na Península Ibérica 

Foi análogo o cur o do facto em Portugal e E panha rumo ao ab oluti mo régio. 

Com o declínio da Idade . édia tanto num como noutro reino ibérico a organização 
política e ócio-económica tendeu gradualmente para a centralização. Tal tendência foi 
apro eitada com de treza pelo respecti o monarca com o fito de ampliar e con o lidar 
continuamente o poder da Coroa obre o vário corpo do E tado e notadamente obre 
a grande nobreza. De forma que quando explodiu no velho Continente a Revolução 
France a o poder do rei de Portugal e de E panha havia chegado ao eu auge hi tórico. 

Tal não e deu naturalmente em múltipla fricçõe entre o rei e a nobreza. 

Teve e a ten ão epi ódio marcante e dramáticos em Portugal tanto no reinado de 
D. João II- com a aplicação da pena capital ao Duque de Bragança e a outro grande 
nobre do reino bem como a morte do Duque de Viseu irmão da Rainha apunhalado 
na pre ença do Monarca - como no reinado de D. Jo é I com a execução pública do 
Duque de Aveiro e de figuras das mais salientes da aristocracia sobretudo da ilustre 
ca a do Távora . 

Em E panha durante o reinado de Fernando de Aragão e I a bel de Ca tela - o Rei 
Católico - define- e completamente e a tendência centralizadora a qual já e fizera 
notar em diver o monarca da Ca a de Trastamara e que foi cre cendo ao longo do 
reinado ub equente atingindo o auge com o Rei da Ca a de Bourbon no éculo 
XVIII. A proibição de con truir novo ca telo a de truição de muitos outros a 
limitação dos privilégio nobiliárquicos bem como a tran ferência para a Coroa de 
Ca tela do enhorio das praça marítima foram alguma da medida iniciai tomada 
pelos Rei Católico que tiveram como efeito diminuir o poder da nobreza. Concomi­
tantemente o Me trado da principai Orden Militare foram incorporado a Coroa. 

Ao cabo de a evolução - ainda ante de 1789 - a chamada nobreza hi tórica 
mo tra · a- e cada vez mai afeita a gravitar em torno do monarca re idindo na capital 
e não rara veze ho pedada no próprio paço reai à emelhança do que ocorria 
noutro paí e da Europa obretudo em França por obra do Rei Sol e dos seu 
uce ore cercado das inigualávei magnificências do ca telo de Ver alhe . 

A vida de corte na qual e a nobreza exercia altas funções absorvia-lhe boa parte 
do tempo e exigia-lhe manter um teor de vida fau to o para o que frequentemente não 
lhe ba tavam o provento produzido pelas ua terras patrimoniais. Em consequência 
o rei remuneravam o cargo áulico de boa parte de a nobreza. Mas ainda as im 
não eram raro o ca o en1 que a orna de a remuneração e do pro ento territoriais 
não ba tava. Daí re ultarem em mai de uma corte endividamento deva tadore 
rompido à veze por meio de mésalliances na alta burgue ia ou remediado por meio 
de ub ídio di pen ado pelo rei a título de fa or. 

• Consequência do absolutismo: 
enfraquecimento da nobreza e do próprio poder real 

Depoi da malfadada inva õe napoleónica em Portugal (1807-1810) e em Espa­
nha (1808-1814) o re pectivo regime monárquico foram- e liberalizando cada vez 
mai . E de ta forma as Coroa foram perdendo muito não ó em influência política 
ma também ócio-económica. E o título de nobreza que o monarca portuoue e e 
e panhói iam di tribuindo com cre cente largueza acabaram por incluir na nobreza 
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numerosa pessoas que nela não haviam nascido mas que obtinham a sua elevação ou 
por mera preferência pessoal do monarca ou por serviços prestados ao Estado ou à 
sociedade nos mais variados campos de actividade. 1 

Tal ampliação dos quadros da nobreza - descontados os excessos que de quando 
em vez se verificavam na outorga de títulos - correspondia à necessidade de atender 
às equilibradas exigências das transformações sócio-económicas reconhecendo o valor 
tantas vezes efectivo, de tais actividades para o bem comum. Porém, várias dessas 
ampliações careceram de critério e discernimento desmerecendo assim a consideração 
de que a nobreza gozava outrora. Tomava-se com isto menos expressivo o prémio que 
estes ou aqueles autênticos propulsores do bem comum recebiam ao serem introduzidos 
no corpo social que como a nobreza só tem a perder com a falta de uma criteriosa e 
discreta selecção. Pois nobreza e selecção são conceitos correlatos. 

Após a proclamação da república em Portugal, em 1910, foram abolidos os títulos 
nobiliárquicos distinções honoríficas e direitos da nobreza.2 

Por sua vez a proclamação da república em Espanha em 1873 e em 1931 com as 
sucessivas restaurações monárquicas deram ensejo a outras tantas extinções e restaura­
ções dos direitos e privilégios da nobreza. Tudo com evidentes traumas para o corpo 
nobiliárquico. 

j) O Estado burguês superpotente -
o Estado comunista omnipotente 

Em síntese e também a mero título de rápido olhar prospectivo sobre o estado actual 
desse processo centralizador cabe dizer que no século XIX já se esboçava o Estado 
burguês superpotente em nações algumas apenas residualmente monárquicas outras 
já ovantemente republicanas. 

,,, 
Ao longo da Belle Epoque como do período entre as duas guerras ou no após-guerra 

de 1945 mais e mais as Coroas foram caindo e o Estado democrático superpotente foi 
abrindo as vias históricas para o Estado proletário omnipotente. 

l) Talvez nenhum monarca tenha le ado tao longe a propen ão a fazer da nobreza uma classe francamente aberta 
como o R i Carlo III de E panha (1759-1788) (cfr. Capítulo VII 9 c). 

2 Are peito da ituação do titulare ob o regime republicano afirma o Dr. Rui Dique Travassos Valdez: ·o arti o 
da Constituição de 1911 que aboliu as distinções nobiliárquica no país foi objecto n1ais tarde de re triçõe 
ba eadas na onsidera ão de direitos adquiridos. Assim, os titulares cujo título ti\ esse sido con edido (ao 
pr6prio) na ,i ência da monarquia e dele t1\essen1 pa o os respectÍ\os direitos de mercê foran1 !e a/mente 
autorizados a u ar do seu título orn a condição de o precederem do eu non1e eh il . .... 
• Durante a ida do Rei D. Manuel li, no exílio muitos se dirigiram ao soberano. para con10 chefe da nobreza 
(fazendo outro tanto os n1i ueli ta junto do hefe da sua Causa) lhes autorizar o uso do título. Essa autorização 
era habitualn1ente deferida .... e tinha sobretudo o carácter de uma promessa de renovação oficial na hipótese 
de un1a restauração ,nonárqui a. 

Morto o Rei e re onhecido D. Duarte uno Duque de Bra ança pela maioria dos monárquicos portugueses. 
on10 reunindo en1 si os direitos dinásticos dos dois ra,nos da Casa de Bragança apareceu primeiro a Comi ão 

de Verificação e Regi to de Mercê , se uida depoi pelo Conselho da obreza or anisn10 ao qual aquele Prín ipe 
deu poderes para tratar destes assuntos. 
.. enhurn de te or ani mo produz efeitos ci is perante o Estado. o entanto é de notar que ários titulares 
ujo título só lhes foram reconhecidos em regin1e republicano por uma destas ias têm sido designados pelo 

seu título ( se,npre antecedido do nome civil) no Diário do Governo como se pratica para con1 os que ti eram 
11n1 decreto a ~ eu fa · r (Título biliárqui in obre=a de Portugal e do Brasil Editorial Enciclopédia 
Li boa I 960 ol. II pp. 197-198). 



--G E NESE DA NOBREZA 127 

A narração da história do absolutismo do Estado proletário - ao mesmo tempo 
furioso detractor e longínquo continuador do absolutismo monárquico da Era das Luzes 
- e do surgimento da perestroika da glasriost e da autogestão ocialista - como 
reacções por sua vez detractora e continuadoras do absolutismo proletário - está 
nitidamente fora da temática do presente trabalho. 

6. Génese do Estado contemporâneo 

a) O declínio das regiões - a caminhada 
rumo à hipertrofia do poder real 

Como foi dito no item anterior quando começam os Tempos Moderno o modelo 
feudal e tá no início de um acentuado processo de decadência política. Com efeito o 
poder real vai-se consolidando e chegará até a hipertrofiar-se nos séculos XVII e XVIII. 
Começa a nascer assim o Estado contemporâneo baseado cada vez menos na aristocra­
cia rural na autonomia e no impulso criador das regiõe e cada vez mais em órgãos 
burocráticos através dos quais se vai estendendo a todo o Paí a acção do Estado. 

Paralelamente as vias de comunicação gradualmente mais transitávei e mai 
protegidas contra o banditismo endémico dos séculos anteriore favorecem entre a 
diferentes regiões do País intercâmbio de vária ordens. Por ua vez a extensão do 
comércio e o urgimento de indú trias nova vão uniformizando o consumo. Os 
regionalismos de toda a espécie entram em decadência· e a formação de centros urbanos 
cada vez maiores vai de locando o eixo de gravitação das micro-regiões para a 
macro-regiõe · e destas para a metrópoles nacionais. 

Mai do que nunca a capital de cada País vai-se tomando o grande pólo de atracção 
da energias centrípeta de todo o território bem como o foco de irradiação do mando 
emanado da Coroa. Pari passu a corte atrai sempre mai a nobreza outrora preponde­
rantemente rural. Ela fixa-se em torno do rei o qual é o ponto de partida da direcção 
ou eja da irradiação de tudo quanto e faz no Paí . 

b) O absolutismo real transforma-se em absolutismo 
de Estado sob o regime democrático-representativo 

Se e põe atenção ne te processo centrípeto gradual e implacável ver- e-á que ele 
conserva uma linha de continuidade com as formas sucessivas e cada vez mais 
ab orvente do tipos de E tado nascido por fim no éculo XIX e XX. Assim o 
Estado republicano e burguês do século XIX é sem embargo dos eu a pecto 
liberal-democráticos mais centralizador do que o Estado monárquico da fase anterior. 
Houve nele um incontestável prece o de democratização I que abriu todas as portas do 
poder às classes não nobres mas foi excluindo gradualmente desse mesmo poder a 
ela es nobre · forma aliá ba tante di cutível de praticar a igualdade. Quanto à 
liberdade tomou- e ela cada vez mai e cassa para o cidadão sobre o conjunto dos 
quais foi pesando a mole crescente de legislações em contínua expansão. I to do ponto 
de vi ta do Estado. 

1) pa1a ra d mocratização mpr gada aqui no ntido rc olucionário d democracia o qual como já f i i to 

não é o único qu a ela e pode dar. 
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e) A piramidalização centrípeta - a super-piramidalização -
dois exemplos.· banco e mass media 

Para se ter um quadro global do que seja o declínio efectivo das liberdades no século 
XIX, é preciso dizer que no decurso do mesmo foi-se manifestando, também na esfera 
da iniciativa privada, uma tendência à piramidalização. Ou seja, o entrelaçamento de 
empresas ou instituições congéneres para formar blocos cada vez mais amplos, absor­
vendo qualquer unidade autónoma que se mostrasse renitente em integrar-se na pirâmide 
que lhe competia. Essas pirâmides, como é óbvio, tinham - ou ainda têm - no seu 
ápice super-fortunas que controlavam no conjunto piramidal as fortunas gradativamente 
menores. E assim, os proprietários de pequenas e médias empresas perdiam uma boa 
parcela da sua liberdade de acção frente à concorrência e às pressões do macro-capita­
lismo. 

Por sua vez, a esse conjunto de pirâmides sobrepunham-se, no topo, pela própria 
natureza das coisas, algumas instituições ainda mais dotadas de força de liderança. A 
título de exemplo basta citar o sistema bancário e os mass media. 

Tal processo, a seu turno, incrementou-se acentuadamente no nosso século graças às 
novas invenções, ao contínuo progresso das ciências e das técnicas. 

Por outro lado, esta concentração do capital particular na mão de poucos proprietários 
de grandes fortunas , pode levar a uma outra consequência, distinta da diminuição de 
liberdade dos pequenos proprietários. Trata-se da posição do macro-capitalismo frente 
ao Estado. 

Realmente, no mundo burguês - festivamente liberal-democrático na aparência 
porém sempre mais democrático e nivelador sob certo ponto de vista, e menos liberal 
sob outro - passou a produzir-se, de algum modo, uma estranha inversão de valores. 
Por exemplo, os bancos e os mass media são normalmente propriedades privadas· 
pertencem, pois, a indivíduos. Entretanto, no mundo de hoje, não raras vezes essas 
grandes forças , diga-se de passagem, possuem um poder nitidamente m.aior do que o 
da nobreza no século XIX, ou até anteriormente à Revolução Francesa. Principalmente 
importa realçar aqui, que essas forças acabam por ter frequentemente um maior poder 
sobre o Estado do que tem este sobre elas. 

Com efeito, os bancos e os mass media têm mais meios para influir a fundo no 
preenchimento dos cargos electivos da maior parte das democracias modernas, do que 
tem o Estado na escolha das grandes autoridades dos bancos e dos mass media privados. 

De tal maneira isto é notório que, por sua vez, em múltiplos casos concretos o Estado 
sentia-~e desaparelhado se não assumisse ele próprio o papel de grande empresa 
bancária ou Jornalística, invadindo desta forma a esfera privada ... a qual, por seu turno 
invadira a esfera estatal. 

Convergência? !',·ão, caminho para o caos, diríamos preferivelmente. 

Porém, no que diz respeito à plena liberdade de acção e de desenvolvimento, não traz 
qualquer vantagem, económica ou política, ao cidadão comum, esta confrontação entre 
o Estado e o macro-capitalismo. 

Basta considerar, por exemplo, o quadro frequente que se nos depara nos dias de 
eleições. Ante os mesários que em cada sala de secção eleitoral presidem e m.antêm a 
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boa ordem desfilam as multidões. Entre estas, como um cidadão qualquer, confundido 
com os outros eleitores passa o magnata da "nobreza antitética" 1 do século XX, e 
deposita na urna o seu voto, cônscio de que este valerá tanto ou tão pouco quanto o do 
mais obscuro dos cidadãos. 

Dias depois publicam-se os resultados das apurações eleitorais. E o magnata comen­
tá-los-á no seu clube em tudo e por tudo como o faria um cidadão qualquer, como se, 
para a produção desse resultado eleitoral ele tivesse contribuído como um votante 
comum. Mas aqueles dos seus interlocutores que, ao ouvi-lo, sabem depender dele, por 
exemplo, uma cadeia de órgãos de publicidade-a qual pode condicionar notavelmente 
o voto das massas amorfas e desorientadas dos nossos dias - poderão entreter no seu 
foro íntimo essa ilusão? 

d) O capitalismo de Estado: continuação da linha centrípeta 
e autoritária anterior-jazigo de quanto o antecedeu 

Isto posto, o que trouxe de novo o capitalismo de Estado aos países nos quais se 
implantou? Ele acentuou ao infinito a linha centrípeta precedente. Fez do Estado um 
'Leviatã" em função de cuja omnipotência os poderes de reis e nobres das eras anteriores 
aparecem agora como pequenos quando não corpusculares. a sua força de atracção 
devoradora, o colectivismo de Estado, ao absorver absolutamente tudo, sepultou ipso 
facto no mesmo abismo, no mesmo nada, como num jazigo, reis e nobres, como também 
não muito depois, as' aristocracias antitéticas",2 que haviam chegado ao ápice da sua 
caminhada histórica. 

Tudo enfim por influência- próxima nalguns casos, remota noutros - da ideologia 
de 1789.3 

e) Um jazigo - duas trilogias 

Mas foram apenas estas as vítimas de tal gangrena colectivista? 

ão! Também o foram as camadas sucessivamente inferiores da burguesia. O poder 
de absorção do "Leviatã" colectivista não poupou um só homem, nem um só direito 
individual. Até mesmo os direitos mais elementares de qualquer homem - esses 
direitos que lhe tocam não por força de qualquer lei elaborada pelo Estado mas pela 
força da ordem natural das coisas expressa com sabedoria e simplicidade divinas no 
Decálogo - também esses direitos o colectivismo os negou invariavelmente a cada 
povo sobre o qual instalou o seu poder como a cada infeliz indivíduo constitutivo desse ,, 
povo. E o que a experiência histórica agora patenteada pelo sinistro panorama que se 
desvendou com a derrubada da Cortina de Ferro, tomou evidente a todo o género 
humano. Até o direito à vida o Estado colectivista o absorveu, negando ao homem o 
que a moda ecológica contemporânea se esforça por garantir ao mais frágil passarinho, 
ao menor e mais repugnante verme. 

Assim, os operários, os mais insignificantes servos do Estado, foram os mais recentes 
ocupantes desse jazigo. 

1) Cfr. Capítulo VII 8 f. 
2) Cfr. Capítulo VII 8 f. 

A 

3) Cfr. PLINIO CORREA DE OLIVEIRA Revolução e Contra-Revolução. Diário das Leis. São Paulo. 2 ed .. 1982. 
pp. 18 20. 



130 CAPÍTULO VII 

Na lápide mortuária deste último uma inscrição poderia trazer a designação global 
destas vítimas de anteontem de ontem e de hoje. Esta designação poderia resumir-se 
nos três grandes princípios que o colectivismo negou: 

TRADIÇÃO - FAMÍLIA- PROPRIEDADE 

e cuja negação suscitou a destemida e polémica contestação do maior conjunto de 
entidades anticom.unistas de inspiração católica do mundo moderno. 

E como, segundo certas lendas populares os jazigos das vítimas de inju tiça muito 
gritantes são sobrevoados por confusos e atonnentados turbilhõe de espírito maligno 
poder-se-ia imaginar sobrepairando essa ronda agitada febricitante e ruidosa uma 
outra trilogia: 

MASSIFICAÇÃO - SERVIDÃO - FOME 

f) O que resta hoje da nobreza -
a resposta de Pio XII 

Uma vez extintas as autonomias ao peso do totalitari mo revolucionário· e também 
concomitantemente abolidos pelo crescente igualitarismo da Idade Contemporânea os 
encargos especiais e os correlatos privilégios que faziam da nobreza - na Idade Média 
como ainda no Antigo Regime - um corpo social e político definido cabe perguntar 
o que resta ainda hoje desta classe. 

A tal pergunta Pio XII responde categoricamente: Virou-se uma página da história 
terminou um capítulo. Pôs-se o ponto final que indica o termo de um passado ocial e 
económico". 1 

Entretanto, desta classe a que nada de palpável resta o Pontífice espera o exercício 
de uma alta função para o bem comum. E esta função descreve-a ele com precisão e 
evidente complacência nas uas várias alocuções inclusive na de 1952 e na alocução 
subsequente de 195 8 a qual de pouco precedeu a sua morte. E o pensamento do falecido 
Pontífice sobrevive claramente nas alocuçõe de João XXIII e Paulo VI quer ao 
Patriciado e à obreza romana quer à Guarda obre Pontifícia. 

Para compreender inteiramente esta delicada ubtil e importante matéria cumpre 
antes de tudo considerar o retrospecto histórico aqui exposto analisando o curso do 
acontecimentos sob um ângulo peculiar. 

7. O perfil moral do nobre medieval 

Em todo o corpo social constituído pelos profissionais de um me mo ramo específico 
é fácil notar quanto a actividade profissional influencia o feitio de espírito o perfil 
intelectual e moral dos que a exercem e em con equência também as relações 
domésticas ou sociais extrínseca ao âmbito profi ional. 

Na Idade Média e no Antigo Regime a condição de nobre não podia ser equiparada 
estritamente a uma profissão. Ela era sob certo ponto de vista um ganha-pão· e ob 
outro ponto de vista muito mais do que isto. Em consequência ela marcava a fundo o 
nobre bem como toda a sua família por meio da qual a condição nobiliárquica haveria 

1) PNR 1952 p. 457. 
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de se transmitir, ao longo dos séculos, às gerações vindouras. O título de nobreza 
incorporava-se ao nome da família e por vezes o absorvia. O brasão de armas era o 
emblema da família. E a terra sobre a qual o nobre exercia o poder tinha o mais das 
vezes o seu próprio nome, quando não se dava o contrário e ele incorporava ao seu título 
o nome da terra. 1 

a) Na guerra como na paz, o exemplo da perfeição 

Dois princípios essenciais definiam a fisionomia do nobre: 

1. Para ser o homem modelar posto no píncaro do feudo como a luz no lampadário 
tinha ele de ser, por definição, um herói cristão disposto a todos os holocaustos a favor 
do bem do seu rei e do seu povo, e o braço temporal armado em defesa da Fé e da 
Cristandade, na guerra frequente contra pagãos e hereges. 

2. Mas pari passu, ele como toda a sua família tinha de dar em tudo o mais um bom 
exemplo - ou melhor um exemplo óptimo - aos seus subordinados e aos seus pares. 

a virtude como na cultura no trato social exímio, no fino bom gosro na decoração 
do lar nos festejos, o seu exemplo deveria impulsionar todo o corpo social a fim de que 
cada qual analogamente melhorasse em tudo. 

b) O cavaleiro cristão - a dama cristã 

Esses dois princípios tinham um alcance prático admirável, como em seguida se verá. 
Durante a Idade Média, foram eles aplicados com autenticidade de convicções e 
sentimentos religiosos. E assim se traçou na cultura europeia - e depois na de todo o 
Ocidente - a fisionomia de alma do cavaleiro cristão da dama cristã. Cavaleiro ou 
cavalheiro e dama dois conceitos que - ao longo dos séculos e sem embargo das 
sucessivas diluições de conteúdo infligidas pela progressiva laicização no Antigo 
Regime - designaram sempre a excelência do padrão humano. E continuam a desig­
ná-la, mesmo nos nossos dias nos quais ambos os qualificativos têm-se tomado 
lamentavelmente obsoletos. 

Tendo a nobreza perdido - não só na Itália, que Pio XII tinha particularmente em 
vista, mas em tantos outros países - tudo quanto se acabou de ver restou-lhe 
principalmente o seu alto padrão humano. Tal padrão supremo e derradeiro tesouro, 
não pode ser conhecido a fundo sem que se tenha em vista porquê e como ele foi formado 
ao longo do processo gerador do feudalismo e da hierarquia feudal. 

e) Holocausto, boas maneiras, etiqueta e protocolo -
simplificações e mutilações impostas pelo mundo burguês 

Holocausto. A palavra merece ser sublinhada pois o holocausto tinha na vida do 
nobre uma importância central. De algum modo ele fazia-se sentir até na vida social 

1 E sa simbiose entre homem função e terra foi expressa de modo tocante por Paul Claudel em L Otage: 
Coufontaine - .... Como a terra nos dá o seu nome eu dou-lhe a minha humanidade. ela não esra,nos 

despro idos de raízes· em mim pela graça de Deus ela não é despro ida do seu fruto o qual sou eu o seu 
senhor. 

~ 

E por i o que precedido pelo de sou o homem que por excelência usa o seu nome. 
Como uma pequena França. o meu feudo é o n1eu reino: a terra. en1 mim e na minha linhagem. torna-se gentil 

e nobre como algo que não pode ser omprado (Gallimard 1952 pp. 26-27). 
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sob a forma de uma ascese que a marcava a fundo. Com efeito a boas maneira a 
etiqueta e o protocolo modelavam-se segundo padrões que exigiam da parte do nobre 
uma contínua repressão do que há de vulgar de desabrido e até de vexatório em tantos 
impulso do homem. A vida ocial era ob algun a pecto um sacrifício contínuo que 
se ia tornando mais exigente à medida que a civilização progredia e se requintava. 

A afirmação pode quiçá despertar o sorri o céptico de não poucos leitores. Para que 
estes ponderem bem o que nela há de real bastará que considerem a mitigações as 
simplificações e as mutilações que o mundo burguês nascido da Revolução Francesa 
vem impondo gradualmente as etiquetas e cerimoniais sobreviventes nos nossos dias. 
Invariavelmente todas essas alterações têm sido feitas para proporcionar de preocupa­
ção comodidade conforto burguês ao magnata do arrivismo decidido a con ervar 
quanto possível no seio da sua opulência recém-nascida a vulgaridade das sua 
anteriore condiçõe de vida. E a im a ero ão de todo o bom go to de toda a etiqueta 
e belas maneiras tem-se feito por obediência a um desejo de laissez-faire de descon­
tracção · e pelo domínio do capricho inopinado e extravagante do hippi mo .o qual 
encontrou o seu apogeu na rebelião de cabelada da Sorbonne em 1968 e nos movi­
mentos jovens tipo punk dark etc. que se lhe têm seguido. 

d) Diversidade harmónica na prática das virtudes evangélicas: no 
aniquilamento de si mesmo no estado religioso - no meio das 
grandezas e esplendores da sociedade temporal 

Cabe mencionar aqui um traço de alma que se distingue acentuadamente em nume­
rosas pessoa da nobreza. 

Muitos Santos nascidos nobres renunciaram inteiramente à sua condição social para 
no aniquilamento terreno do estado religioso praticarem a perfeição da virtude. E quão 
esplêndidos foram os exemplos que assim deram à Cristandade e ao mundo! 

Ma outro Santo também na cidos nobre conservaram- e na grandeza de ta 
terra realçando assim aos olhos das outras categorias sociais com o pre tígio inerente 
à sua condição sócio-política tudo quanto há de admirável nas virtudes cristãs· e dando 
um bom exemplo moral a toda a colectividade à testa da qual e achavam. E i to com 
grande vantagem não só para a salvação das almas como para a própria ociedade 
temporal. este sentido nada é mai eficaz para o E tado e a ociedade do que ter no 
seus mais elevados escalões pessoa nimbadas da alta e sublime respeitabilidade que e 
irr~dia da personalidade do Santo da Igreja Católica. 

Além dis o tai Santo - tão digno de reverência e admiração pela ua elevada 
condição hierárquica- tomavam-se particularmente amávei aos olho da multidõe 
devido à prática constante e exemplar da caridade cri tã. 

Realmente são inúmeros os nobres beatificados ou canonizados que - em renunciar à 
honras terrenas a que fazia jus a sua origem nobiliárquica- se destacaram pelo eu particular 
amor ao desvalidos: ou eja pela sua marcada opção preferencial pelo pobres. 

este mesmo serviço solícito dos pobre também refulgiram com frequência a 
pessoas da nobreza que preferiram os admirávei despojamento da vida religiosa para 
e fazerem pobre com o pobre de maneira a lhe tomarem meno pe ada a cruze 

da vida terrena e lhes prepararem a almas para o Céu. 
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Alongaria demai este trabalho que fo se aqui feita menção a tão numerosos nobres 
de um e outro sexo tanto daqueles que praticaram as virtudes evangélicas no meio das 
grandeza e e plendores da ociedade temporal como daqueles que a praticaram na 
renúncia a vida ecular por amor de Deus e do próximo. 1 

e) Como não governar - como governar 

Governar não é só nem é principalmente fazer lei e ditar penas para os que as 
transgridam compelindo a população a obedecer mediante uma burocracia tanto mais 
eficaz quanto mais abrangente e uma força policial tanto mais coercitiva quanto mais 
inva ora e intimidativa. A sim se pode governar na melhor das hipóte e uma prisão. 

ão um povo. 

Como foi ob ervado no início de te capítulo para governar homen é preci o antes 
de tudo obter-lhes a admiração a confiança e o afecto. A esse resultado não se chega 
em uma profunda consonância de princípios de anelos de rejeições sem um corpo de 

cultura e de tradiçõe comun a governados e governantes. 

Este objectivo o senhores feudai alcançaram-no em geral nos respectivos feudos 
mediante o contínuo estímulo da populaçõe rumo ao excelente em todo os campos. 

E até para obter o con en o popular em favor das guerras a que as condições da época 
levavam a nobreza u ou de meios ua órios. 

Entre e te cabia-lhe dar com toda a prioridade inteiro apoio à pregaçõe da 
hierarquia ecle iá tica acerca da circun tância morai que poderiam tomar legítima 
uma guerra travada quer por motivo religiosos quer temporais. 

f) O bonum e o pulchrum da guerra justa -
os cavaleiros sentiam-no até ao fundo da alma 

O bonum da guerra ju ta a nobreza o fazia reluzir juntamente com o pulchrum na 
força de expre ão do cerimonial bélico no e plendor dos armamentos no ajaezamento 
do cavalo etc. 

A guerra era para o nobre um holocausto em prol da glorificação da Igreja da livre 
difu ão da Fé do legítimo bem comum temporal. Holocau to em relação ao qual ele 
e tava ordenado de modo análogo ao modo pelo qual o clérigos e religiosos estavam 
ordenado ao holocau tos morai inerentes ao respectivo estado. 

O bonu,n e o pulchrum de e holocau to .. o cavaleiro - que nem sempre aliá 
eram nobres - entiam-no até ao fundo da alma. E nesse e tado de espírito partiam 
para a guerra. A beleza de que cercavam a exterioridades da sua actividade militar 
e tava longe de er para ele um imple meio de eduzir e levar livremente consigo 
para a guerra o homens válidos da plebe. Isto não obstante produzia concretamente 
obre o e pírito da populaçõe e te efeito. (Diga- e de pa sagem que para os homens 

da plebe não se conhecia um recrutamento compulsório com a amplitude e a duração 
indefinida da mobilizaçõe gerai do no o dia .) 

1 Sobre núm ro de nobre ele ado p la I~r ja à honra do altare cfr. Documento XII. 
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Bem entendido, muito mais do que essas brilhantes aparências actuava sobre o 
público, naqueles séculos de Fé ardorosa, o ensinamento da Igreja. Este não deixava 
dúvidas sobre o facto de que, mais do que simplesmente lícita a guerra santa podia 
constituir um dever para todo o povo cristão, incluídos neste tanto os nobres como os 
plebeus.1 

8. A nobreza nos nossos dias -
magnitude da sua missão contemporânea 

a) Substrato essencial de todas as nobrezas, 
qualquer que seja a sua nacionalidade 

Tudo isto posto qual é o substrato do tipo humano característico da nobreza? Para 
responder a esta pergunta a erudição histórica vem acumulando dados quer sobre a 
origem desta classe quer sobre a função política social e económica que lhe tem 
sucessivamente cabido, sob várias formas e em diversas medidas ao longo dos séculos· 
quer ainda sobre a específica influência dela na moralidade usos e costumes da 
sociedade; quer por fim sobre a sua acção no exercício do mecenato em benefício das 
artes e da cultura. 

O que é um nobre? 
,, 

E alguém que faz parte da nobreza. Mas essa participação implica em que o nobre 
corresponda a um determinado tipo psicológico e moral que por sua vez modela o 
homem todo. De sorte que, por consideráveis que tenham sido as transf armações 
sofridas por essa classe ao longo dos séculos ou as variedades que ela apresenta segundo 
as nacionalidades em que exista a nobreza acaba por ser sempre una. Assim por mais 
que um magnata húngaro seja diferente de um grande de Espanha ou um duque e par 
de França possua características diversas das de um duque do Reino Unido de Itália 
da Alemanha ou de Portugal aos olhos do público um nobre é sempre um nobre. E 
mais especificamente, um conde é sempre um conde um barão sempre um barão um 
fidalgo ou gentil-homem sempre fidalgo ou gentil-homem. 

As vicissitudes históricas pelas quais tem passado a nobreza modificaram de modo 
por assim dizer incomensurável a situação dessa classe. De sorte que nos nossos dias, 
se não poucos dos seus membros continuam no vértice das riquezas e do prestígio outros 
encontram-se no vórtice da pobreza obrigados a duros e humildes trabalhos para manter 
a sua existência. E até vistos com sarcasmo e desdém por tantos dos nossos contempo­
râneos imbuídos do espírito igualitário e burguês difundido pela Revolução Francesa· 
quando não despojados dos seus bens, calcados aos pés e reduzidos a uma condição 
proletária pelos regimes comunistas a cuja dominação despótica não lograram subtrair­
se a tempo. 

1) Em Documentos XI o leitor poderá encontrar os ensinamentos de Papas Santos Doutores e teólogos sobre as 
condições de liceidade da guerra. 
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b) Nobreza: padrão de excelência- impulso 
para todas as formas de elevação e de perfeição 1 

Privada de qualquer poder político nas repúblicas contemporâneas e possuindo na 
monarquias apenas resquícios desse poder· tendo no mundo das finanças uma repre­
sentação escassa quando a tem· desempenhando na diplomacia bem como no mundo 
da cultura e do mecenato um papel de evidência qua e sempre menor do que o da 
burguesia a nobreza de hoje na maior parte dos casos não é senão um resíduo. Resíduo 
precioso que representa a tradição e que consiste essencialmente num tipo humano. 

A este tipo humano como defini-lo? 

O curso dos factos levou a que durante séculos e ainda na nossa sociedade intoxicada 
de igualitarismo de vulgaridade de baixa corrupção moral a nobreza tenha constituído 
um padrão de excelência para edificação de todos os homens e em certo sentido para 
que recebam um merecido realce todas as coisas exímias dignas de tal. Pois quanto 
mais se diz de um objecto que ele é nobre aristocrático tanto mais se acentua que ele 
é excelente no seu género. 

Ainda nas primeiras décadas deste século a tendência dominante da ociedade 
temporal pelo menos nas suas linha gerais consistia num impulso para melhorar 
sempre nos mais variados campos e sob os mais diversos pontos de vi ta. Afirmação 
esta que ainda precisaria de ser fortemente matizada em se tratando da religiosidade e 
da moralidade seja pública seja privada. 

Hoje em dia pelo contrário é indi farçável que uma tendência omnímoda para a 
vulgaridade para a extravagância delirante e não raras vezes para o brutal e descarado 
triunfo do hediondo e do obsceno está ganhando terreno. este sentido a Revolução 
da Sorbonne em 1968 constituiu uma detonação de alcance universal que pôs em 
acentuado movimento os maus germes há tanto tempo incubados no mundo contempo­
râneo. Pode-se dizer que o conjunto desses fenómenos traz consigo um inal acentua­
díssimo de proletarização tomado este termo no seu sentido mais pejorativo. 

Contudo nem por isso morreu o velho impulso para todas as formas de elevação e 
de perfeição nascido na Idade Média e sob certos pontos de vista desenvolvido nos 
éculo ucessivos. Pelo contrário esse impulso trava nalguma medida a rapidez da 

expansão do impulso oposto. Em vários ambientes ele consegue até uma tal ou qual 
preponderância. 

o passado foi missão da nobreza enquanto classe social cultivar alimentar e 
difundir esse impulso de todas as classes para as alturas. O nobre era por excelência 
voltado para essa missão na esfera temporal como ao clero incumbe sê-lo na ordem 
espiritual. 

Símbolo desse impulso personificação dele como que livro vivo no qual toda a 
sociedade podia ler tudo quanto os nossos maiores sequiosos de elevação em todos 
os sentidos anelavam e iam realizando: tal era o nobre. 

Tal era ele sim. E de tudo quanto foi esse precioso impulso é quiçá o melhor do que 
conserva. Homens dos nossos dias em número crescente voltam- e para ele a indagar 

l) A re peito da nobreza como factor ocial de propul ão da ociedade para toda a forma de ele ação d 
perfeição er também Apêndice IV. 
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com muda an iedade se a nobreza aberá conservar e e impul o e até ampliá-lo 
corajosamente para assim ajudar a desviar o mundo do caos e das catástrofes em que 
vai ubmergindo. 

Se o nobre do éculo XX e con ervar côn cio de a mi ão e e animado pela Fé e 
pelo amor a urna tradição bem entendida tudo fizer para e desempenhar dela alcançará 
uma vitória de grandeza não menor do que a do eu antepa ado quando contiveram 
o bárbaro repeliram para além Mediterrâneo o I Ião e ob o mando de God.ofredo de 
Bulhão derrubaram as portas de Jeru além. 

e) O ponto de insistência máxima de Pio XII 

Como foi vi to de tudo quanto foi ou teve outrora ficou a nobreza apena e a 
excelência polimórlica com um conjunto re idual de condiçõe indi pen ávei para 
que na maior parte do ca o não decaia a uma ituação e pecificamente proletária ou 
proletarizante. 

Apena foi dito. E realmente como i o é pouco ern relação ao que eram e ao que 
tinham o nobre ! Ma quanto i o é melhor quando e compara com a vulgaridade 
de abrida e jactancio a de tanto outro do no o contemporâneo . 

De facto na vulgare e endinheirada corrupçõe não rara najet-ser nas extrava-
0ância de mai de um do miliardário que ainda exi tem· no e0oí mo no come-
di mo de enfreado e no ecuritari mo ancho-pance co de certo burgue e 
mediano ou até pequeno quanto há de falho e lacunar e comparado ao que ainda 
re ta de excelência a verdadeira ari tocracia . 

Aí e encontra o ponto de in i tência máxima da alocuçõe de Pio XII ao Patriciado 
e à obreza romana. O Pontífice mo tra ao eminente partícipe de a categoria e 
nele ao mundo inteiro que e ta excel a caracterí tica da nobreza lhe confere um lugar 
inconfundível entre a elas es dirigente que vão emergindo da nova condiçõe de 
vida. Lugar de inconfundível alcance religio o moral e também cultural que dela faz 
um precio o anteparo a decadência torrencial do mundo contemporâneo. 

d) A nobreza: fermento, e não mera poeira do passado -
missão sacerdotal da nobreza para elevação, 
purificação e pacificação do mundo 

Já Bento XV (1914-1922) pouco depoi de ce ada a I Guerra Mundial em alocução 
de 5 de Janeiro de l 920~ dirigiu ao Patriciado e a obreza romana palavra de ardoro o 
elogio a conduta dedicada e heróica que mantiveram no dias dramático do conflito 
fazendo ver toda a importância da mi ão que e lhe abria no ub equente período de • 
paz. 

aquela oca ião o Pontífice fez menção a ... un1 outro acerdócio en1elha11te ao 
acerdócio da l reja: o da nobreza . 

e ta palavra o Pontífice não e refere apena ao bom exemplo dado em concreto 
pelo Patriciado e pela obreza romana durante a guerra. Ele eleva- e a um plano mai 
alto do que o de uma narração hi tórica encomiá tica para afirmar que no que há de 
intrínseco na mi ão da nobreza exi te algo de acerdotal. Máxime no lábio de u1n 
Papa e te elogio da nobreza nquanto tal não poderia er maior. 





140 CAPÍTULO VII 

,,, 
E bem verdade que o Pontífice não tem a intenção de equiparar a condição de nobre 

à de sacerdote. Ele não afirma a identidade entre uma missão e outra mas apenas uma 
vigorosa semelhança. E dese.nvolve este princípio com citações de S. Paulo como 
abaixo se lerá. 

Mas para dar todo o relevo à autenticidade dos deveres do nobre no campo da Fé e 
da moralidade o seu ensinamento reveste-se de impressionante força de expressão: 

Ao lado do regale Sacerdotium de Cristo, ós também ó nobres os ele astes 
con10 genus electum da sociedade; e a vossa obra foi aquela que, acima de qualquer 
outra se assemelhou e emulou com a obra do Clero. Enquanto o sacerdote assistia 
sustenta a conforta a com a pala ra com o exemplo com a coragem com as 
promessas de Cristo a nobre-a cumpria também ela o seu dever no teatro de batalha 
nas ambulâncias nas cidades nos campos· e lutando assistindo contribuindo ou 
morrendo- elhos ejo ens homens e mullieres-tinhanifé nas tradições das glórias 
a oengas e nas obrigações que a sua condição impõe. 

Se portan,to a Nós se torna grato o elogio feito aos sacerdotes da nossa Igreja pela 
obra cun1prida no doloroso período da guerra é coisa justa que por Nós seja dado o 
de ido lou or também ao sacerdócio da nobreza. Um e outro sacerdócio representantes 
do Papa porque numa hora tristíssima inte,pretaram-Lhe bem os sentimentos . 

Bento XV passa a falar em seguida sobre os deveres da obreza .no período de paz 
que então se abria: 

E de eremos dizer que o sacerdócio da nobreza prosse 0 uindo as suas benemerên­
cias também no tempo da paz será por isso encarado por .Nós coni particular 
benevolência! Ah! do ardor do zelo dispendido em dias riefastos apra_-Nos deduzir a 
constância dos propósitos com a qual os Patrícios e os Nobres de Roma continuarão 
a cumprir em horas mais alegres os santos empreendimentos nos quais se alimenta o 
sacerdócio da nobreza! 

O Apóstolo S. Paulo admoesta a os n.obres do seu tempo para que fosseni ou se 
tornassem tais como a sua co11dição o requeria. Por conseguinte, não satisfeito de lhes 
ter dito tambéni que deveriam mostrar-se modelo de bem aoir na doutrina na pureza 
dos costumes na gra idade in omnibus te ipsum praebe exemplum bonorum operum 
in doctrina in integritate in gravitate (Ti. 2 7) S. Paulo considera a mais directamente 
os nobres . quando escrel ia ao seu discípulo Timóteo para que adn1oestasse os ricos 
divitibus huius saeculi praecipe que fizessem o bem e se torn.assem ricos em boas 

obras bene agere divites fieri in banis operibus (/ Tim. 6 17). 

Com ra-ão pode-se dizer a esse respeito que as admoestações do Apóstolo con êm 
de modo admirá el também aos nobres da nossa época. Também vós dilectíssimos 
filhos tendes a obrigação de andar adiante dos outros com a luz do bom exemplo in 
omnibus te ipsum praebe exemplum bonorum operum . 

as dirá algum leitor es es deveres tocam a nobreza também nos nossos tão 
mudados dias? ão será mais objectivo dizer que tais deveres hoje em dia incumbem 
aos nobres tanto quanto a quaisquer cidadãos? O ensinamento de Bento XV é precisa­
mente o contrário destas objecções. Com efeito prossegue ele: 

Em todos os tempos urgiu aos nobres o dever de facilitar o ensinamento da erdade 
e in doctrina · mas hoje quando a onfu ão da ideias companheira da revolução dos 
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povos,fez perderem-se, em tantos lugares e por parte de tantas pessoas, as verdadeiras 
,ioções do Direito da Justiça e da Caridade da Religião e da Pátria cresceu ainda 
mais a obrigação dos nobres de empenhar-se em fazer oltar ao património intelectual 
dos po os estas santas noções que nos de em dirigir na acti idade quotidiana. Em 
todos os tempos urgiu aos nobres o dever de nada admitir de indecente nas pala ras 
ou nos actos afim de que a sua licenciosidade não fosse um incitamento ao ício para 
os subalternos, in integritate in gravitate · mas também este de er oh! quanto se 
torrzou mais forte e mais grave por causa dos maus costumes da nossa época! Não 
somente os cavalheiros mas também as damas são por isso obrigados a unir-se em 
sarlta liga contra os exageros e a falta de compostura da moda afastando de si e não 
tolerando nos outros aquilo que não é consen.tido pelas leis da modéstia cristã. 

E para chegar à aplicação daquilo que dissemos ter S. Paulo recomendado mais 
directamente, aos nobres do seu tempo, .... basta-Nos que os Patrícios e Nobres de 
Roma continuem, em tempo de paz, a conformar-se àquele espírito de caridade de que 
deram boa pro a no tempo de guerra . .... 

A vossa nobreza então, não será considerada como sobre ivên.cia inútil de tempos 
passados mas como fermento reservado para a ressurreição da corrupta sociedade: 
será farol de luz sal de preservação guia dos que erram; será não só imortal nesta 
terra onde tudo e mesmo a glória das mais ilustres dinastiasfenece e entra em ocaso· 
mas será imortal no Céu onde tudo i e e se deifica com o Autor de todas as coisas 
nobres e belas' . 

E no final da alocução ao conceder a Bênção Apostólica o Pontífice manifesta o 
desejo 'de que cada um coopere com o sacerdócio próprio da sua classe para a 
elevação a purificação a pacificação do mundo e fazendo o bem aos outros assegure 
também para si o acesso ao Reino da Vida Eterna: ut apprehendant veram vitam! .1 

e) Admiradores da nobreza nos dias que correm 

De facto convém repetir ainda quando desprezado e odiado, o nobre que saiba 
conservar-se digno dos seu antepassados é sempre um nobre objecto especial da 
atenção - e não raras vezes das atenções - de quantos com ele tratam. 

Realmente exemplo dessa atenção que a nobreza desperta é o facto de que ainda nos 
dias que correm - e nestes dias mais do que nas décadas que nos antecederam - há 
em todas as ociedades admiradores da nobreza que lhe votam respeito enlevado 
interesse emocionado quase se poderia dizer romântico. Seria interminável a menção 
de factos sintomáticos da presença gradualmente mais marcante nos nossos dias deste 
compacto filão dos que devotam à nobreza tal admiração. 

Dois falam por si. Um deles -já citado -é o entusiasmo jubiloso e admirativo com 
o qual multidões, que seria impossível calcular com precisão acompanharam pela 
televisão no mundo inteiro a cerimónia do casamento do Príncipe de Gales com a 
Princesa Diana. Outro é o crescimento constante da revista parisiense Point de Vue -
Images du monde que dedica especial atenção ao que ocorre nos segmentos aristocrá­
ticos da população de todos os países sejam estes monarquias ou repúblicas. A tiragem 
de Point de Vue que em 1956 era da ordem de 180 mil exemplares em 1991 chegou 

1) ·LO ervatore Romano 5-6 de Janeiro de 1920. Ver a íntegra de ta alocução em Documento II. 
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a atingir 515 mil. E a revi ta encontra leitore até mesmo entre habitante de pequenas 
cidade do interior de Portugal como em bain4 os populares de várias megalópoles 
modernas. 1 

f) Nobreza: tese e antítese 

A respeito das elites endinheirada que em vez de procurarem cultivar qualidade 
condizente com a ua elevada condição económica timbram em permanecer na 
vulgaridade dos seus hábitos e do seu modo de er julgamo conveniente tecer algumas 
con ideraçõe . 

,,, 

E inerente à propriedade individual a tendência a fixar- e nas linhagens dos proprie-
tário . A in tituição da família a i to conduz com todas as suas forças. 

A im e têm con tituído de quando em vez linhagens ou até dinastias comerciais 
industriais ou publicitária . E cada um de e agrupamentos familiare pode exercer 
obre o cur o do acontecimentos políticos um poder incomparavelmente maior do que 

o do imple eleitor ... embora todo o cidadão ejam iguai perante a lei. 

Con tituem tai linhagen uma nova nobreza? 

Do ponto de vista meramente funcional talvez se pudesse dizer que sim. Mas esse 
ponto de vista não é o único e nem sequer é ele nece sariamente o principal. Essa nova 
nobreza con iderada não em te e ma em concreto frequentemente não é nem pode 
er uma nobreza ante de tudo porque grande parte do seus membro não o quer er. 

Com efeito o preconceito igualitário que tanta de a linhagen cultivam e o ten­
tam de de as uas origen levam-nas sempre mais a diferenciarem-se da antiga nobreza 
a tomarem- e in en ívei ao pre tígio de ta não rara veze a qu.ererem ube timá-la 
ao olho da multidão. E i to não pela eliminação compulsória das características que 
diferenciam a antiga nobreza da ma a mas pela o tentação por parte desta nova 

nobreza de uma característica instrumentalizada por ela para cultivar uma populari­
dade demagógica: a vulgaridade. 

Enquanto a nobreza hi tórica era e queria er um e col esta antíte e hodierna da 
nobreza timbra precisamente e com alguma frequência em não se diferenciar da massa 
em camuflar-se com o modos de ser e os hábito de ta para fugir à vingança do espírito 
igualitário demagógico em geral entretido até à exacerbação ... pelo - próprio mass 
media cujo dirigentes e responsáveis máximos paradoxalmente pertencem tantas 
veze à me ma nobreza antitética. 

outro termo. , pela ordem natural da cai as é próprio à nobreza formar com o 
povo um todo orgânico como cabeça e corpo. E é característico desta nobreza antitética 
uma tendência a evitar quanto po ível e ta diferenciação vital procurando pelo 
contrário - ao meno na aparência - integrar-se no grande conjunto amorfo e sem 
vida que é a mas a.-

1 propó ito lê- e noDi tionnaire En · lopédique Q !D- ecção ··Le joumaux e racontent Rob rt Laffont 
1991 p. 1218 : 'A hi rória de 'Point d \/ue' é a de 11111a re, i ta que en1 auxílio finan e iro e enz qualquer 
lançamento proll10 iona/ 011 e uiu, ano apó ano, alçar- e à prin1eira linha do 0 rande periódi o i!u trado 
fran e de la e interna i na/ . I to ocorr acre cente- e. em embargo de era re i ta muito di cutida en1 
mai d um ambi nr d lit fran "' . 

2 Cfr. Capítulo lll. 
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Haveria exagero em dizer que tai são todos o plutocratas contemporâneo . Mas 
inegavelmente a im é um grande número dele . Frequentemente o mai ricos dentre 
ele ao quai um ob ervador atento não negará aliá que ão particularmente notávei 
pelo eu dinami mo pelo eu poder e pelo arquetípico da ua caracterí tica . 

9. O florescimento de elites análogas -
formas contemporâneas de nobreza? 

Ao falar da ociedade burgue a da vida burguesa e da peculiaridades de ta não e 
tem em vista abranger aquela família da burgue ia em cuja atmo fera interior e foi 
constituindo no uceder da geraçõe uma genuína tradição familiar rica em valore 
morai culturai e ociai . 

Em tai família ao contrário da nobreza antitética a fidelidade a tradição dopa ado 
e o empenho de um contínuo aprimoramento a tomam erdadeira elite . 

uma organização ocial aberta a tudo aquilo que a enriquece de verdadeiro valore 
e a famílias que se convertem paulatinamente numa classe aristocratizada acabam 
por fundir-se gradual e uavemente na ari tocracia. Ou então con tituem - pari pa u 
e pela força dos co tume ao lado da ari tocracia propriamente dita e já existente -
uma nova ari tocracia com peculiaridades e pecífica . Cumpre a quem e tá na culmi­
nância do poder político e ao me mo tempo da influência ocial - como é o ca o do 
monarcas - pre idir de maneira acolhedora comedida e cheia de tacto a tais aprimo­
ramento altamente re peitávei da e trutura político- ocial· mai au cultando o 
an eios que animam o rumo da adia tran f ormaçõe ociai e definem a a piraçõe 
da ociedade orgânica do que traçando caminho geometricamente a golpe de decreto . 

e a per pectiva a existência das elites ari tocráticas em lugar de excluir ciumen­
tamente tacanhamente o flore cimento pleno de outra elite pelo contrário erve-lhe 
de padrão para fecundas analogia e de estímulo para fraternos aprimoramento . 

O sentido pejorativo da palavra burguesia é merecido por sectores dessa categoria 
ocial que de cuidado de formar tradiçõe familiare própria bem como de a 

prolongar e aprimorar atravé da geraçõe e empenham tão- ó em galopar rumo à 
mai de cabelada modernidade. Pelo que ainda quando contam no eu pa ado com 
alguma geraçõe vividas na opulência ou no imple conforto entretanto con tituem 
uma como que camada de arrivi ta ... em e tado de permanente mutação cau ada pela 
determinação autof ágica de não requintar hábitos no decur o do tempo ! 

a) Matéria de que os Pontífices não chegaram a tratar: 
haveria formas "contemporaneizadas,, de nobreza? 

A precedente con ideraçõe conduzem a im a um a pecto da pre ente problemá­
tica que Pio XII o eus antece sore e uce sore não chegaram a tratar talvez por 
razõe prudenciai . 

Como foi expo to ao longo do capítulo de ta obra Pio XII atribui a nobreza do 
no sos dias um importante papel. Em vi ta di o o Pontífice quer con ervá-la como 
uma da ela se dirigente do mundo actual. E para tanto abre o olho dela para o que 
lhe resta· e para o uso que a ela toca fazer de e re idual meio de obrevivência e de 
actuação a fim de que não ó defenda com êxito a ua actual po ição como quiçá 
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recupere para si um mais amplo lugar ao sol nas paragens culminantes do organismo 
social hodierno. 

Mas a função que assim fica reconhecida à nobreza é de uma importância tal, que 
não lhe basta normalmente dispor do exíguo, e aliás tão contestado resíduo do que ela 
tivera. Caberia excogitar os meios para lhe ir ampliando gradualmente a base de acção. 
De que modo seria desejável fazê-lo? Até que ponto esse desejável seria viável nas 
condições hodiernas? 

Porque não pensar, por exemplo, numa sociedade que proporcionasse largamente à 
nobreza-embora sob formas eventualmente "contemporaneizadas' e que não consis­
tam apenas na propriedade imobiliária urbana ou sobretudo rural - uma base para a 
sua existência e para a plenitude da sua acção benfazeja? Por exemplo, por que não 
reconhecê-la oficialmente enquanto portadora de um factor tão precioso como é a 
tradição, como uma das conselheiras particularmente escutadas e respeitadas pelos que 
têm em mãos as alavancas de direcção do mundo de hoje? 

ão é de excluir a hipótese de que nisto tenha pensado maduramente o Papa Pio XII, 
se bem que, por razões prudenciais, não tenha chegado a externar as conclusões que 
eventualmente alcançou o seu pensamento. 

Tendo analisado com tão solícita atenção os problemas contemporâneos da nobreza, 
seria normal que Pio XII tivesse ponderado o que segue. 

b) Nobrezas autênticas, ainda que de brilho menor­
exemplos históricos 

Com o tempo especialmente a partir de fins da Idade Média, ao lado da nobreza por 
excelência guerreira senhorial e rural, foram-se constituindo nobrezas também autên­
ticas mas de brilho menor. Exemplos não faltam nos diversos países europeus. 

Em Portugal a condição de intelectual abria as portas para a categoria nobre. Era 
nobre a título pessoal e vitalício se bem que não hereditário, todo aquele que se formava 
em Teologia Filosofia Direito, Medicina ou Matemáticas na famosa Universidade de 
Coimbra. Mas se de pai a filho, três gerações de uma mesma família se diplomavam 
em Coimbra nestas matérias passavam a ser nobres por via hereditária todos os seus 
descendentes, ainda que estes não viessem a cursar, por sua vez a referida Universida­
de.1 

Em Espanha a investidura em determinados cargos civis militares ou de cultura e até 
simplesmente o exercício de certas formas de comércio e de indústria particularmente 
úteis à nação, conferia ipso facto a nobreza, a título pessoal e vitalício ou então a título 
também hereditário.2 

1) Cfr. LUIZ DA SILVA PEREIRA OLIVEIRA Privilégios da obreza e Fidalguia de Porru ai Oficina de João 
Rodrigues . eves Lisboa 1806 pp. 67-81. 

2) Em razão do cargo de empenhado podiam aceder à nobreza os altos ser idores da Casa Real· as go ernantas 
e amas de leite dos Infantes Reais· os Alcaides de Casa e Corte· Presidentes Conselheiros e Ouvidores das ,, ,, .,. 

Chancelarias Reais (cfr _ VICE TA MARIA MARQUEZ DE LA PLAT A e LUIS V ALERO DE BERNABE 
obiliaria Espanola - Origen .. E olución Instituciones ) Proban_as Prensa y Ediciones Iberoamericana 

Madrid 1991 p. 15). esta obra adoptada como manual da Escuela de Ciencias obiliarias, Heráldicas 
Genealógicas de Madrid leitor encontrará uma isão abrangente e didáctica do tema aqui tratado. 
A respeito da nobreza conferida pela exercício de cargos militares cabe destacar a título de ilustração: 

Felipe IV diz na Real Cédula de 20 de Agosto de 1637 que o Oficial que durante um ano se, e na guerra goze 
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Em França, além da nobreza togada, noblesse de robe que se recrutava na magistra­
tura, era de se notar a pequena nobreza de campanário, ou mais correctamente noblesse 
de cloche, isto é, de sino. Este nome refere-se ao sino do campanário sino de convocação 
utilizado pelo município. Esta noblesse de cloche era habitualmente formada de famílias 
de burgueses que se haviam destacado no serviço do bem comum das colectividades 
urbanas de porte menor. 1 

e) Novos-ricos, novos-nobres 

Tais enobrecimentos não se davam, aliás, sem suscitar problemas dignos de atenção. 
Eles deixam-se ver com especial clareza em certas situações. 

Por exemplo, o Rei de Espanha Carlos m (1759-1788) tendo em vista o surto 
industrial que começava a despertar em várias outras nações do Continente Europeu e 
o nocivo descompasso em que, neste campo, se encontrava a Espanha, decidiu por meio 
da Real Cédula de 18 de Março de 1783 estimular fortemente o aparecimento de 
indústrias no seu reino. Para isto, adaptou ele, entre outras medidas, a de elevar como 
que automaticamente à condição de nobre, aqueles súbditos que, com proveito para o 
bem comum investissem com êxito capitais e esforços para fundar indústrias novas ou 
desenvolver as já existentes.2 

A resolução do monarca atraiu para as actividades industriais numerosos candidatos 
à nobreza. Ora, como se viu, a autenticidade da condição de nobre não consiste apenas 

da nobreza de privilégio e aquele que o faça durante quatro anos transmita a nobreza aos seus herdeiros .... 
A nobreza pessoal é reconhecida a todos os Oficiais do Exército pela Real Ordem de 16 de Abril de 1799 e a 

18 de Maio de 1864 ordena-se que o tratamento de Dom e . obre seja dado aos filhos de Capitão e Oficiai de 
maior graduação aos netos de Tenente-Coronel e aos fidalgos notório que irvam no Exército (VICE . TE DE 
CADE AS Y VICE T Cuadernos de Doctrina Nobiliaria ln tituto Salazar y Castro C.S.I.C. - A ociación 
de Hidalgos a Fuero de Espafia Ediciones Hidalguía Madrid 1969 n 1 p. 28). 
Por sua vez o Código das Sete Partidas de Afonso X o Sábio (1252-1284) concedia- entre outros privilégio 
a pessoas que se dedicavam aos misteres da cultura - o título de Conde aos Mestres de Jurisprudência que 
exerciam o cargo por mais de 20 anos (cfr. BER ABÉ MORE O DE V ARGAS Discursos de la ob/e_a de 
Espana Instituto Salazar y Castro C.S.I.C. Ediciones Hidalguia Madrid 1971 pp. 28-29). 
Vjcente de Cadenas y Vicent resume na sua importante obra Apunres de obiliaria ociones de Genealogía 
Heráldica os critérios de enobrecimento dizendo: O sacerdócio o desempenho de of{cios honrosos a carreira 
das armas as letras a concessão de um título o matrimónio o nascer em certos casos de ,nãe fidalga ou em 
determinados territórios o ter prestado grandes serviços à Humanidade à Pátria ou ao Soberano o ter 
sacrificado a sua pessoa ou bens por grandes ideais etc. sempre foram e ainda de ern continuar a ser causas 
justas para adquirir nobre-a já que a tendência uni er ai é a de ampliar a base da classe nobre, a mais culta 
e sofrida das que compõem a Nação para aproveitar as suas \ irtudes em benefício da comunidade (ln tituto 
Lui de Salazar y Ca tro, C.S.I.C .. Primer Cur o de la E cuela de Genealo0 ía Heráldica y obiliaria Edicione 
Hidalguía Madrid 2 ed. 1984 p. 30). 
A. nobilitação pelo exercício de actividades industriais será mencionada no próximo item (9 c). 

1) De facto a aquisição da nobreza podia dar- e pelo exercício de outro cargo e funções tai como: cargo militare 
comensal do soberano (altos cargos da corte secretários e notários do rei) cargos de finanças cargo univer itá­
rios etc. 
É convicção muito difundida em França que resulta muito difícil elaborar uma relação completa de cargos e 
funções enobrecedoras na época do Antigo Regime. Philippe du Puy de Clinchamps por exemplo no livro La 
noblesse no qual é colhida esta enumeração chega a afirmar que não existe na história da nobreza capítulo 
mais enovelado do que o dos enobrecimentos pelo exercício de uma função (Colecção Que sais-je? Presses 
Univer itaire de France Pari 1962 pp. 20 22). 

ão parece haver nesta afmnação uma censura mas tão-só uma constatação pois tudo quanto é orgânico e .i o 
tende ao complexo e por vezes até ao complicado. O que diverge e muito de tantos frio e lapidare quadro de 
funcionalismo elaborados pelo capitalismo de Estado como por certos amontoados piramidais do macro-capita-
lismo privado. · 

2) Cfr. VICENTE DE CADE AS Y VICE T Cuadernos de Doctrina obiliaria n2 1 pp. 35-38. 
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no uso de um título conferido por decreto real mas também e notadamente na posse 
do que pode chamar-se perfil moral característico da classe aristocrática. Entretanto é 
compreensível que certos novos-ricos promovidos pela Real Cédula a novos-nobres 
tivessem especial dificuldade em adquirir esse perfil moral. Pois como é sabido tal 
perfil só se adquire por meio de uma longa tradição familiar que habitualmente falta 
ao novo-rico como ao novo-nobre e da qual se podem encontrar contudo importantes 
traços em elites burguesas tradicionais menos ricas. 

A injecção deste sangue novo na nobreza tradicional poderia em certo casos 
proporcionar-lhe um acréscimo de vitalidade e de criatividade. Porém poderia trazer 
consigo o risco de adicionar-lhe também traços de vulgaridade e de certo arrivismo 
desdenhoso de velhas tradições com evidente prejuízo para a integridade e coerência 
do perfil do nobre. Era a própria autenticidade da nobreza pela identidade consigo 
mesma que poderia assim ficar prejudicada. 

Facto análogo decorrente de situações também análogas ocorreu em mais de um 
país da Europa. Mas em geral ficou ele circunscrito nos seus efeitos por diversos 
fac tores. 

Antes de tudo no ambiente geral da sociedade europeia de então a impregnação 
aristocrática ainda era profunda. E o novo-nobre-novo-rico sentia-se mal à vontade 
na condição social em que ingressara se não se empenhasse em assimilar pelo menos 
em boa medida o perfil e as maneiras desta. As portas de muitos salõe dificilmente se 
lhe abriam de par em par o que exercia assim sobre ele uma pressão aristocratizante 
que por sua vez a atitude do povo miúdo reforçava. Pois este sentia o risível da situação 
de um conde ou de um marquês de recente fabrico e o deixava entender por meio de 
chacotas incómodas aos ouvidos de quem era delas desditoso alvo. Daí o recém-nobre 
longe de investir contra as peculiaridades do ambiente no qual era heterogéneo fazer 
em geral todo o possível para adaptar-se a ele. E sobretudo para proporcionar à sua 
progénie uma educação genuinamente aristocrática. 

Essas circunstâncias facilitaram a absorção destes elementos novos pela nobreza 
antiga de sorte que ao cabo de uma ou mais ierações desapareceram as diferenças 
entre os nobres tradicionais e os novos-nobres. E que estes iam deixando de ser novos 
pelo próprio efeito do paulatino transcorrer do tempo. E o casamento de jovens nobres 
portadores de nomes históricos com filhas ou netas de novos-ricos-novos-nobres 
servia a muitos deles como meio de evitar a decadência económica e de conferir novo 
lustre ao respectivo brasão de armas. 

Algo de tudo isto ainda se pa sano no os dia . Porém devido ao tonus fortemente 
igualitário da sociedade moderna e a outros factores expostos em diversas partes deste 
livro um enobrecimento como que automático a maneira do instituído pelo Rei Carlos 
III desvirtuaria muito mais a nobreza do que a serviria, pois os novos-ricos mostram-se 
cada vez menos ciosos de serem novos-nobres. 

d) No quadro das formas políticas actuais, 
haveria meios de constituir 
novas modalidades de nobreza? 

A questão entretanto fica de pé: não haveria meios de constituir hoje em dia novas 
nobrezas com graus hierárquicos e modalidades difere11te correspond ndo a funções 
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por sua vez diferentes, desde que todas visassem alcançar algum degrau naquela 
plenitude de excelências ligadas a continuidade hereditária, que caracterizam a nobreza 
ainda hoje reconhecida como tal? 

E, por outro lado, que meios haveria para, no quadro das formas políticas actuais, e 
independentemente de sucessão hereditária, abrir acesso a modalidades novas de 
nobreza, para pessoas com exímios serviços prestados ao bem comum, quer pelo talento 
rutilante, quer pelo fulgor da personalidade saliente, quer ainda pela abnegação heróica 
e cavalheiresca coragem, quer enfim pela relevante capacidade de acção? 

, 
E certo que, na Idade Média como no Antigo Regime, sempre houve lugar para 

receber na nobreza pessoas que, embora nascidas na mais humilde plebe, entretanto 
dessem provas inconcussas de possuir em grau heróico ou excelente, predicados tais. 
Era o caso de vários combatentes que se destacavam na guerra pela sua coragem ou pela 
sua competência tática. 

e) Um novo degrau hierárquico na escala social 

O horizonte ampliado por estas cogitações torpa um pouco mais maleável do que era 
outrora a distinção entre nobreza e burguesia, dando lugar eventualmente a um tertium 
genus qualificado, também ele, de nobreza. Mas de uma nobreza diminutae rationis, 
como o foram em França a nobreza togada e a nobreza de campanário. 

Uma pergunta, entretanto, cabe aqui. Diz ela respeito ao uso da palavra nobreza. 

Assim como a fecunda vitalidade do corpo social de um País pode dar origem a 
nobrezas novas, pode ela também suscitar em classes sociais inferiores, a formação de , 
camadas novas, não nobres. E o que vai acontecendo, por exemplo, no mundo do 
trabalho manual, no qual certas técnicas modernas exigem por vezes a utilização de 
mão-de-obra tão altamente qualificada e tão carregada de responsabilidades, que 
constitui uma espécie de terceiro género entre o intelectual e o trabalhador manual. 

Este quadro coloca o leitor diante de uma floração de situações novas, em vista das 
quais, só com muito tacto e com as inteligentes lentidões inerentes às sociedades 
orgânicas, será possível estruturar com firmeza de princípios, justiça e objectividade, 
novos degraus na hierarquia social. 

Tudo isto posto, pergunta-se: em função desse empolgante trabalho hierarquizador, 
que o curso dos factos está a pedir aos homens idóneos do mundo contemporâneo, qual 
é a posição exacta da palavra nobre? Isto é, para que um novo degrau da escala social 
mereça ser qualificado de nobre, que características deve ter? E quais outras vedam o 
acesso a esse ilustre qualificativo? 

A pergunta abarca tantas situações complexas e em estado de contínua evolução, que 
não é possível dar-lhe por ora uma resposta peremptória e simples. Tal é particularmente 
verdadeiro se se tomar em consideração que a solução de problemas dessa natureza 
muitas vezes é dada com mais acerto pela acção conjugada dos homens de pensamento 
e da acertada evolução consuetudinária da sociedade, do que tão-só pelas lucubrações 
de meros teorizadores, tecnocratas, etc. 

Não se pretendendo aqui senão tangenciar a interessante questão, cumpre dizer que o 
qualificativo de nobre só pode ser reconhecido a categorias sociais que conservem signifi-
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cativas analogias com o padrão originário e arquetípico da nobreza, surgido na Idade 
Média, pois tal continua a ser igualmente nos nossos clias o padrão da verdadeira nobreza. 

Assim, o nexo - peculiarmente vigoroso e próximo - da finalidade de uma classe 
social com o bem comum regional ou nacional; a disposição distintiva dos membros 
desta classe a um desprendido holocausto de direitos e de interesses em favor desse bem 
comum; a verdadeira excelência do que os componentes dessa classe realizam nas suas 
actividades habituais; a consequente e exemplar elevação de padrão humano, moral e 
social dos seus membros· um correlato teor de vida proporcionado pela especial 
consideração com que o trato social corrente lhes agradece tal dedicação ao bem comum; 
e por fim as condições económicas suficientes para conferir realce adequado a todo o 
conjunto desta situação, tudo isto, enfim, constitui uma série de factores cuja feliz 
convergência propicia a formação de novas modalidades de nobreza. 1 

f) Esperança de que o caminho traçado 
por Pio XII não seja esquecido 

Estas cogitações, suscitadas pelo estudo atento das alocuções de Pio XII sobre a 
nobreza, exprimem esperanças. Esperanças sim, de que o caminho traçado por aquele 
Pontífice não seja esquecido nem subestimado pela nobreza, bem como pelas autênticas 
elites sociais não especificamente nobres, mas de situação comparável à da nobreza, 
que existem não só na Europa como nas três Américas, na Austrália e ainda alhures. 

Sejam assim de esperança, e não apenas de explicável nostalgia, as palavras terminais 
deste capítulo. 

1) Como exemplo de fonnação de elite tradicionai análoga e de nova modalidade de ari tocracia o Apêndice 
I desta obra narra a génese e o desenvolvimento da elite ari tocráticas no Bra iL 





CONCLUSÃO 

No clímax da crise religiosa, 
moral e ideológica 

do mundo hodierno: 
um momento propício para 

a acção da nobreza 
e das elites tradicionais 

~ pe ar da e tupenda vitalidade que os povos europeus demonstraram após terem 
sido abalados no nosso século por duas guerras mundiais é forçoso reconhecer que a 
recuperação dos efeitos produzidos pela última delas demandou pesado esforço e muito 
tempo. 

Ao longo do período em que Pio XII pronunciou as suas quinze alocuções ao 
Patriciado e a obreza de Roma (1940 a 1958) o soerguimento económico da Europa, 
iniciado com o fim do conflito foi-se fazendo lentamente. E de modo muito natural o 
desvelo paterno do Pontífice levou-o a fazer múltiplas referências a essa situação crítica 
naquelas suas memoráveis alocuções. 

a década seguinte porém o ritmo ascensional da recuperação europeia acentuou-se 
sensivelmente e nela se operaram os famosos milagres económicos ' denominados 
correntemente de milagre alemão milagre italiano , etc. Essa sucessão de ''mila­
gres haveria de durar de maneira que por exemplo o presente florescimento econó­
mico de Espanha e de Portugal - que con tituíam até aqui nações pouco favorecidas 
no Continente Europeu - ainda pode ser incluído de algum modo nesta série de 
milagres . 

Com este surto de prosperidade - cujo auge Pio .XII falecido em 1958 não chegou 
a ver mas ao qual a Constituição conciliar Gaudium et Spes entoava, em 1965 o seu 
hino de saudação e de júbilo - o quadro geral da Europa modificou-se sensivelmente. 

A História dirá algum dia com precisão qual foi o papel da nobreza e das outras 
elites tradicionai neste oerguimento. O que, noutros termos, talvez permita avaliar a 
repercussão das notáveis directrizes de Pio XII na conduta que estas classes tenham tido 
em favor da restauração económica da Europa. 
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Sem nos abalançarmos a enunciar aqui a tal respeito um juízo preciso quer-nos 
parecer que este papel foi considerável embora proporcionado em cada nação aos 
meios de acção da aristocracia e das elites respectivas. 

O certo é que quando a Rússia soviética e as outras nações do Leste europeu 
começaram em 1989 a tornar patente a trágica extensão do fracasso a que as haviam 
arrastado a ditadura do proletariado e o capitalismo de Estado, as nações europeias 
os Estados Unidos e outros países mobilizaram com surpreendente presteza para 
as ajudar somas enormes ... acerca das quais pouco é de esperar que sejam algum 
dia restituídas pelo menos em parte considerável. Eram as grandes nações demo­
cráticas na realidade orientadas e enriquecidas pela iniciativa privada que impli­
citamente deixavam ver a toda a Humanidade o contraste - triunfal para elas -
entre o Oeste e o Leste. 

Porém quanto se enganariam os que imaginassem à vista desse quadro sumariamente 
esboçado que pelo próprio efeito da prosperidade readquirida as crises herdadas pelas 
nações do Oeste nas anteriores décadas deste século e ainda agravadas por novos 
factores estavam resolvidas. 

As f átuas teses de que a prosperidade é sempre o principal esteio da ordem e do 
bem-estar dos povos e a pobreza a principal causa das crises que estes atravessam 
desmentem-se facilmente à vista do que sucedeu na Europa do segundo pós-guerra. 

Ia adiantado em 1968 o processo de cicatrização e de reflorescimento do Velho 
Continente quando estourou a terrível crise da Sorbonne. Revelava esta a presença na 
juventude da influência torrencial e dissolvente de certas filosofias que até então eram 
tidas, em geral como manifestações de extravagância de certos ' elegantes dos am­
bientes da cultura e do alto mundanismo. 

A extensão das repercussões do fenómeno Sorbonne na juventude 'p ra-frente 
da Europa e do mundo, provou quanto era profunda a fissura que assim se mostrava 
aberta. A deterioração geral dos costumes já deplorada por Pio XII encontrou preci­
samente nessa atmosfera de riqueza e de extravagância um ambiente tão propício que 
a crise moral e cultural do Ocidente chegou a criar para o mundo livre uma situação 
mais grave do que a das crises anteriores meramente ou preponderantemente económi­
cas. E isto a tal ponto que a extensão da prosperidade pôde ser apontada a justo título 
por observadores lúcidos e fartamente documentados, como um factor importante do 
trágico agravamento da crise moral. 1 

Por sua vez esta situação foi ainda acentuada pela crise de um vulto estritamente sem 
precedentes, pela qual vai passando a Igreja Católica, coluna e fundamento da morali­
dade e da boa ordenação das sociedades.2 

A estas perspectivas somaram-se posteriormente dois importante acontecimentos: a 
Guerra do Golfo Pérsico e a vitoriosa oposição dos povos bálticos - marcadamente a 
gloriosa resistência do heróico povo lituano - a favor da sua independência. Aconte­
cimento este cuja importância haveria grave erro em subestimar pois ele põe em jogo 

1) o livro Espaiia anestesiada sin per ibirlo amordazada sin querer/o extra iada sin saber/o - La obra dei 
PSOE (Editorial Fernando m El Santo Madrid 1988 pp. 109-113) o fenómeno é descrito como ocorreu em 
Espanha.E taobrafoipublicadaporTFP-Co adonga etevere umoseditado .emdiver o idioma pela várias 
TFP - co-irmã e autónoma - exi tente no cinco continentes. 

2) Cfr. Capítulo I 4. 
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princípios fundamentais da moral e da ordem internacionais e causa na consciência dos 
povos uma justa e enfática comoção como bem demonstra o empolgante abaixo-assi­
nado promovido pelas TFPs em 26 países que alcançou o impressionante total de 
5.212.580 assinaturas. 1 

o momento em que este trabalho chega a termo graves incógnitas rodeiam de todos 
os lados a Humanidade. 

A situação mundial descrita por Pio XII alterou-se principalmente pelo facto de que 
os problemas económicos do Ocidente se atenuaram em considerável medida por efeito 
dos referidos milagres . 

Mas ao mesmo tempo de então para cá duas grandes crises vieram-se acentuando 
continuamente. Uma é a crise interna n.o que foi outrora o império de além Cortina de 
Ferro e outra a crise - também interna - na Igreja Católica. 

Crise dolorosa esta última que se relaciona com o que os problemas aqui tratados 
têm de mais essencial porém da qual nos abstemos de discorrer pois a gravidade e 
amplitude dela exigiriam uma obra à parte. De muitos volumes provavelmente ... 

Quanto a primeira os seus grandes traços são bem conhecidos no mundo inteiro. o 
momento em que escrevemos estão desagregadas as nações que outrora constituíram 
a URSS. As fricções entre elas vão-se acentuando agravadas notavelmente pelo facto 
de que algumas dessas nações possuem meios de deflagrar uma guerra atómica. 

ão é improvável que uma vez desencadeada uma situação bélica no interior da 
ex-URSS ela venha a envolver nações do Ocidente das mais importantes o que por 
sua vez poderia acarretar consequências de porte apocalíptico. 

Uma dessas consequências poderia facilmente ser a migração para a Europa Central 
e Ocidental de populações inteiras acossadas pelo medo dos riscos de guerra e pela 
f orne já tão premente na actualidade. Esta migração poderia revestir-se então de um 
carácter crítico imprevisivelmente grave. 

Quais seriam os efeitos desse êxodo nas nações até há pouco sob o jugo comunista 
como as do Mar Báltico? E sobre outras como a Polónia a Checoslováquia a Hungria 
a Roménia e a Bulgária, das quais entretanto seria pelo menos muito ousado afirmar 
que já escaparam de todo do jugo comunista? 

Para completar este quadro seria preciso ter em conta a possível reacção do Magreb 
ante uma Europa Ocidental posta em face de problemas de tal magnitude· e tomar ,,, 
também em consideração as circunstâncias específicas da Africa Setentrional e a 
profunda influência exercida sobre esta pela imensa onda fundamentalista que percorre 
os povos do Islão dos quais o Magreb é parte integrante. Assim quem pode predizer 

1 ma delegação compo ta por onze membro de di er a TFP pre idida pelo Dr. Caio V. Xavier da Sil eira 
director do Bureau-TFP de Pari e te e em Vilniu capital da Lituânia para entregar pe oalmente ao Pre idente 
V tauta Land bergi no dia 4 de Dezembro de 1990 o microfilme de e monumental abaixo-a inado. 
Dirigindo- e em eguida a Mo co o a delegação entregou no e critório de Mikhail Gorbachev no Kremlin 
no dia 11 de Dezembro uma carta em que afirma a: 'En1 non1e de ,nais de 5 milhões de subscritores gostaríamo 
de lhe pedir forn1aln1ente que rerruna todos os obstáculos qu impedem a Lituania de adquirir a ua torai 
independência: iuna acção à qual a opinião pública mundial e a História se mostrarão reconhecidas . 
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com segurança a que extremos todo este conjunto de tramas arrastará o mundo e 
notadamente o mundo cristão? 

Até ao momento este último ainda não está envolvido no tríplice drama das invasões 
do Leste que se anunciam pacíficas das invasões provavelmente menos pacíficas de 
além Mediterrâneo nem de uma eventual conflagração mundial. 

Já se vislumbra, entretanto, o funesto desfecho do longo processo revolucionário cuja 
linha geral se procurou resumir no último capítulo deste trabalho. 

Apesar de incontáveis obstáculos tal é o carácter inflexível da sua caminhada 
vitoriosa - a partir da confluência histórica na qual a Idade Média declina e morre· a 
Renascença surge em seus alegres triunfos iniciais· a revolução religiosa do Protestan­
tismo começa a fomentar e preparar de longe a Revolução Francesa e de muito longe 
a Revolução Russa de 1917 ... - que se diria invencível a força que moveu tal processo 
e definitivos os resultados a que ele chegou. 

Definitivos parecerão ser efectivamente esses resultados se não se fizer uma 
' análise atenta da índole desse processo. A primeira vista parece eminentemente 

construtivo pois levanta sucessivamente três edifícios: a Pseudo-Reforma protestante 
a república liberal-democrática e a república socialista soviética. 

Porém a verdadeira índole do dito processo é essencialmente destrutiva. Ele é a 
Destruição. Ele atirou por terra a Idade Média cambaleante o Antigo Regime evanes­
cente o mundo burguês apoplético frenético e conturbado· sob a pressão dele está em 
ruínas a ex-URSS sinistra misteriosa apodrecida como uma fruta que há tempo caiu 
do ramo. 

Hic et nunc não é bem verdade que os marcos efectivos desse processo são ruínas? 
E da mais recente delas o que está a resultar para o mundo senão a exalação de uma 
confusão geral que promete a todo o momento catástrofes iminentes contraditórias entre 
si que se desfazem no ar antes de se precipitarem sobre os mortais e ao fazê-lo geram 
a perspectiva de novas catástrofes ainda mais iminentes ainda mais contraditórias? As 
quais quiçá se evanesçam por sua vez para dar origem a novos monstros ou quiçá e 
convertam em realidades atrozes como a migração de hordas e lavas inteiras do Leste 
para o Oeste ou então de hordas maometanas progredindo do Sul para o arte. 

Quem o sabe? Quem sabe se será isso? Se será só(!) isso? Se será ainda mais e pior 
do que isso? 

Tal quadro seria desalentador para todos os homens que não têm Fé. Pelo contrário 
para os que têm Fé do fundo deste horizonte sujamente confuso e torvo uma voz capaz 
de despertar a mais alentadora confiança faz-se ouvir: 

'Por fim o meu Imaculado Coração triunfará! .1 

Que confiança depositar nesta voz? A resposta que ela mesma nos dá cabe numa só 
frase: 

Sou do Céu .-

1) Palavras de os a Senhora em Fátima na aparição de 13 de Julho de 1917 (cfr. Mern6rias da Irmã Lú ia 
Po tu1ação Fátima - Portugal 3 d. 1978 p . 150). 

2) Cfr. idem p. 146. 
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Há portanto razões para esperar. Esperar o quê? A ajuda da Providência a qualquer 
trabalho executado com clarividência rigor e método para afastar do mundo as ameaças 
que como outras tantas espadas de Dâmocles estão suspensas sobre os homens. 

Importa pois orar confiar na Providência e agir. 

Para desenvolver esta acção, é de toda a conveniência relembrar a nobreza e às elites 
análogas a mi são especial - e primacial - que lhes cabe nas actuais circunstâncias. 

Queira ossa Senhora de Fátima padroeira singular deste agitado mundo contem­
porâneo ajudar a nobreza e a elite congéneres a tomarem na devida conta os ábios 
ensinamentos que lhes deixou Pio XII. Tais ensinamentos apontam-lhes uma tarefa que 
o Papa Bento XV qualificara expressivamente de sacerdócio da nobreza. 1 

E se elas se entregarem por inteiro a essa extraordinária tarefa por certo os que hoje 
as compõem e subseqüentemente os seus descendentes algum dia ficarão surpreendi­
dos com a amplitude dos resultados que terão obtido para os respectivos países e para 
todo o género humano. Sobretudo para a Santa Igreja Católica. 

1) Cfr. Capítulo VI1 8 d. 



O "Triunfo da Cátedra de São Pedro" -
monumento onde está guardado o próprio 
trono do Príncipe dos Apóstolos - na 
ábside da Basílica de S. Pedro. Fotografia 
tirada durante uma solene Missa Pontifical. 







APÊNDICE 1 

No Brasil Colónia, no Brasil Império 
e no Brasil República: 

génese, desenvolvimento e ocaso 
da "Nobreza da terra" 

O papel da incorporação de 
elementos análogos à nobreza originária 

_!21,,_sºelites análogas" à nobreza constituem tema de interesse, quer para a .Europa, 
quer para o Novo Mundo. Talvez mais ainda para este último, pois a nobreza - apesar 
de haver tido nalgumas partes do Continente Americano a condição de classe social 
com contornos e conteúdo jurídico defmidos como na Europa - não exerceu, enquanto 
tal, na caminhada histórica de qualquer nação das três Américas, papel de longe tão 
preponderante quanto o teve a classe nobre na história do Velho Mundo. Foram as elites 
aristocráticas, formadas organicamente no próprio solo americano - englobando no 
seu seio os nobres que vieram ter à Ibero-América como à América do Norte - que 
desempenharam, durante muito tempo, uma função propulsora na sociedade temporal. 
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Pelo número dos seus membros, pelo seu papel na vida económica e social como 
ainda pelo seu relacionamento quase ininterruptamente pacífico com as classes mais 
modestas, o papel das elites tradicionais foi preponderante. 

Para os estudiosos do tema' aristocracia a consideração das "elites análogas serve 
de ponto de partida para úteis reflexões sobre o que poderiam ser, na sociedade 
contemporânea as novas modalidades de nobreza. Estas poderiam surgir caso algum 
governo monárquico - e nestes dias fala-se tanto da restauração de vários dentre eles 
- se dedicasse à tarefa de, em tomo da nobreza histórica constituir variantes novas de 
nobreza as quais, pelo seu cunho tradicional, não estivessem expostas ao risco de ser 
meros poleiros de arrivistas. Constituir-se-iam assim modalidades originais de nobreza, 
que vivessem harmonicamente justapostas à nobreza primeira ou que, com o curso do 
tempo se fundissem com esta. 

Importa, pois, apresentar ao leitor, a título ilustrativo, alguns dados históricos, 
sumários embora, sobre a f armação dessas elites no Brasil. 

O leitor tomará conhecimento, assim, da formação natural e orgânica de uma primeira 
elite em Pernambuco, na Bahia e, em alguma medida, noutras unidades do Nordeste 
brasileiro, ao longo do ciclo sócio-económico da cana-de-açúcar. 

A Coroa portuguesa, movida pelo desejo de estimular o plantio da cana-de-açúcar -
e assim consolidar a colonização e o povoamento do território, como também auferir 
ganhos económicos - concedeu aos plantadores que tivessem nas suas terras os 
engenhos apropriados para a produção do açúcar, algumas das prerrogativas da antiga 
nobreza. Estes plantadores - "senhores de Engenho" - vieram a constituir uma classe 
aristocrática, uma nobreza de facto. 

A elite rural contava entre os seus membros, também um certo número de famílias 
oriundas da aristocracia portuguesa, transladadas para a pujante colónia americana. Com 
a ampliação da área territorial cultivada foram surgindo novos proprietários rurais, não 
pertencentes à elite inicial. 

De modo também orgânico estes diferentes veios constitutivos da classe dos proprie­
tários rurais foram-se fundindo numa só elite a qual floresceu gradualmente em 
prosperidade bem como em alto padrão de vida e finura de maneiras. 

Análogo processo foi espontaneamente seguido no desenvolvimento das elites urba­
nas. 

De facto foi crescendo no território brasileiro o número de povoados, muitos dos 
quais caminhavam decididamente para a formação de cidades. Nestes centros urbanos 
constituiu-se uma elite originária formada sobretudo pelos detentores de elevados 
cargos públicos, civis ou militares, que então conferiam nobreza. A estes foi-se juntando 
certo número de nobres ou fidalgos portugueses fixados na Colónia. 

Ao mesmo tempo foram aparecendo, pelas próprias necessidades da vida urbana, 
pessoas que, dedicando-se a actividades diversas tinham um status civil e um padrão 
económico nitidamente distinto dos trabalhadores manuais (p. ex. médicos, comercian­
tes, etc.). Fonnavam a categoria chamada dos "homens novos". o âmbito pequeno dos 
povoados ou cidades de então, tais pessoas tinham um trato naturalmente frequente com 
os elementos da elite. 
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A justaposição dos homens novos com elementos da elite urbana originária tendeu 
naturalmente a uma gradual fusão que constituiu uma aristocracia urbana. Enfim a seu 
modo também uma nobreza. 

Estes aristocratas urbanos juntamente com membros da aristocracia rural formaram 
a classe dirigente da vida municipal, com acesso às principais funções de governança 
do Município. A este conjunto dava-se então a denominação mais corrente de homens 
bons . 

os posteriores ciclos sócio-económicos do ouro e das pedras preciosas, e por fim 
do café processos semelhantes se desenvolveram não por mero mimetismo mas por 
uma compreensível analogia de circunstâncias. 

' A sociedade e à nação que então iam germinando no Brasil convinham altamente a 
propulsão de elites dirigentes. E o crescimento numérico e qualitativo destas só tinha a 
lucrar pela assimilação gradual ao núcleo de elite originário de elementos análogos a 
um ou outro título. De onde a formação desses elementos análogos e a sua assimilação 
serem de evidente interesse para o bem comum. 

Como os estudiosos do assunto poderão constatar o processo de f armação da nobreza 
e das elites análogas na hispano-América foi diverso. Pelo que se poderá contemplar 
a pluralidade de problemas que a f onnação e a ampliação das elites levantou em terras 
ibero-americanas bem como a originalidade das soluções que tais problemas tiveram 
na América Latina. 

* * * 

Convém ressaltar que o objectivo dos presentes apontamentos sobre a ' obreza da 
terra no Brasil colonial como no Brasil Reino Unido e n.o Brasil Império consiste em 
pôr em evidência o carácter profundamente natural e orgânico da formação da classe 
nobiliária sobretudo no período inicial da nossa história bem como em deixar claro de 
que modo se formavam então as elites paralelas à nobreza e o natural acesso que a 
partir delas se podia ter à classe nobiliárquica. 

· Assim, não se pretendeu aqui traçar um quadro completo da nobreza brasileira ou 
melhor luso-brasileira no estágio de desenvolvimento estrutural em que esta se encon­
trava a 7 de Setembro de 1822 data da Independência. em de todas as modificações 
que a legislação imperial subsequente - fortemente influenciada pelo espírito da 
Revolução Francesa - haveria de introduzir em tal classe. 1 

1 Sobre a nobreza bra ileira ver p. ex. TÓ 10 JOSÉ VICTORIANO BORGES DA FO SECA. obiliarchia 
Pernall'1bucana, Biblioteca acional Rio de Janeiro 1935· CARVALHO FRANCO obiliário Colonial São 
Paulo 2 ed. · FER A DO DE AZEVEDO Canaviais e Engenhos na Vida Política do .Brasil Ediçõe 
Melhoramento . 2 ed. · GILBERTO FREYRE Interpretação do Brasil Jo é Olympio Editora Rio de Janeiro 
1947· Ten. Cel. HE RIQUE WIEDERSPA .A E olução da obreza Ca, alheiresca e Militar Lu o-Bra ileira 
desde o Descobrimento até a República in Boletim do Colégio de Arma e Consulta Heráldica do Bra il n~ 
1 1955· J. CAPISTRA O DE ABREU Capítulos da História Colonial ( 1500-1800). Sociedade Capi trano de 
Abreu 4 ed. 1954; LUÍS PALAC Sociedade Colonial -1549 a 1599. niver idade Federal de Goiá 
Goiânia 1981 · MA OEL RODRIGUES FERREIRA As Repúblicas Municipais no Brasil ( J 532-1820) Prefei­
tura do Município de São Paulo São Paulo 1980· LSO OMEG A A Cidade Colonial Jo é OI mpio 
Editora RiodeJaneiro 1961· LSO . WERNECKSODRÉ FormaçãodaSociedadeBra ileira,Jo éOlympio 
Editora Rio de Janeiro 1944· ESTOR DUARTE A Orden1 Privada e a Organização Política acional 
Companhia Editora acional São Paulo 1939· OLIVEIRA VIA A ln tituições Políticas Brasileiras. José 
01 mpio Editora, Rio de Janeiro 1955· R I VIEIRA DA CU HA Estudo da obre_a Brasileira, Arquivo 

acional Rio de Jane iro l 966~ R I VIEIRA DA CUNHA, Fi uras e Fatos da obre=a Brasileira. Arquivo 
acional, Rio de Janeiro~ 1975. 
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A - A formação das elites no Brasil Colónia 

1. Os primeiros povoadores 

a) As classes modestas 

APÊNDICE I 

a América Lusa o povoamento fez-se notadamente por elementos das classes mais 
modestas da Metrópole. Como ressalta Oliveira Vianna elemeritos plebeus !a-
radores do Minho de Trás-o -Montes das Beiras da Estremadura-homens sóbrios 

e honrados embora de poucas posses homens de calidades como se lê em algumas 
cartas de sesn1arias 1-que pedem terras· e obscura e silenciosamente se ão fixando 
com os seus gados grossos e miúdos nos campos e matas do hinterland . -

Entre essas classes mais modestas não figuravam apenas elementos da plebe rural. 
Assim afirma Alfredo Ellis Jr.: Portugal ao colonizar a terra brasileira mandou para 
cá gente da burguesia de formação urbana ou semi-urbana comercial e não pe,filada 
no ruralismo . ~ 

Havia também entre estes primeiros povoadores alguns degredados se bem que não 
constituíssem a maioria deles. 

,,. 

E Oliveira Lima quem assevera: A colonização brasileira le ada a cabo por 
degredados é uma lenda já desfeita. Nem ser degredado equivalia então forçosamerlte 
a ser criminoso no sentido das ideias modernas. Puriia-se com a deportação delitos 
não infamantes e até simples ofensas cometidas por gente boa. Os dois maiores poetas ,, 
portugueses Camões e Bocage sofreram a pena de degredo na lndia .4 

Além disso alguns trânsfugas serviam-se da América como valhacouto para acções 
ilegais cometidas nos seus lugares de origem pois D. João III determinara que não 
seriam perseguidos por seus crimes quantos aqui iessem homiziar-se . -

A esses elementos agregaram-se ao longo dos séculos índios catequizados os quais 
entravam no novo contexto social quase sempre como trabalhadores manuais e contra 
cuja redução a escravos a Igreja sempre batalhou de modo indómito. Aos índios cumpre .,, 
acre centar o negro e cravos importados da Africa cujo número foi maior no Brasil 
mas que existiram também ainda que em proporções muito variáveis numa ou noutra 
colónia ou vice-reinado dependente da Coroa espanhola. 

b) Os aristocratas e os homens de letras 

Sem dúvida ao longo do tempo cá vieram ter também procedentes da Metrópole 
pessoas de nível mais elevado quer pela sua instrução quer pela sua nascença. O que 
as habilitava a exercer cargos públicos civis ou eclesiásticos de alguma categoria 
difundindo assim no tosco ambiente da Colónia nascente elementos de cultura. 

1) Ses,naria: terra inculta ou abandonada que o rei d Portugal concediam ao culti adore ou e meiio . 
2) F. J. OLIVEIRA VIA A Populações Meridionai do Bra il Companhia Editora acional São Paulo, 3 ed., 

ol. I, p. 15. 
3) Amador Bueno e seu ten1po - Colecção Hi tória da Ci i/Lação Bra ileira (7) SP Boletin1 n LXXXVI São 

Paulo 1948 p. 61. 
4) O rno imento da 1 ndependencia -1821-1822 Companhia elhoramento de São Paulo São Paulo 1922 pp. 

2 -29. 
5 PEDR.O CALMO , Hi tória do Bra il Li raria Jo é 01 mpio Editora Rio de Janeiro 1959 ol. 1 p. 170. 
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Entre elas tinham realce os Governadores-gerais os Governadores de partes do Brasil 
e os Vice-reis. Sem omitir aqueles dos Donatários das capitanias iniciais-todos nobres 
-que chegaram a residir durante certo tempo nas respectivas terras como Duarte 
Coelho de Pernambuco e Martim Afonso de Sousa de São Vicente. 

Carlos Xavier Paes Barreto referindo-se aos primeiros colonizadores da Capitania 
de Pernambuco afirma que ' não foram escolhidos apenas na massa ignorante os 
povoadores nordestinos . .... Muitos dos que aportaram na No a Lusitârzia erani 
descendentes de n1agistrados e estadistas de valor . 1 

E o historiador Alfredo Ellis Jr. completa este quadro: Seria natural que Portugal 
ti esse mandado para cá gente de toda extracção social. 

Se é verdade que no po oamento do Brasil predomirtara a burguesia fatalmente 
teriam virido para cá nos primeiros tempos gente da velha aristocracia homens 
blazonados que encontra am facilmerite as suas estirpes representadas rza sala de 
Cintra . 

Sobre estes elementos da nobreza lusitana que aqui vieram aportar precisa Oliveira 
Lima que "não foram os grandes nobres os poderosos representantes das casas de 
alta linhagem . .. . que passaram ao ultramar: foram os representantes da petite 
·noblesse .... fidalgos já se sabe ou filhos d algo constituindo a casta guerreira . 

E acresce Oliveira Vianna que 'foi justamente esta pequena nobreza que mais 
elementos nobres forneceu à nobreza brasileira como à hispano-american.a. Era gente 
de pequenos meios e mesmo empobrecida que para aqui emi 0 rava para tentar a 
América na esperança de remediar-se da situação opressiva em que vivia na 
Pe11ínsula .4 

e) A exigência da Fé 

Segundo certos comentadores da História do Brasil a colonização portuguesa era 
feita com intuitos muito principalmente económicos. ela o ideal evangelizador 
ocupava lugar muito secundário. Ou até quiçá lugar de mero aparato em atenção a velhas 
tradições religiosas que na Metrópole lusa ainda conservavam restos de influência. 

Tal não é verdade. O empenho missionário tinha grande importância na mente dos 
reis como de todo o povo português. 

Dizia o Regimento de 17 de Dezembro de 1548 dado a Tomé de Souza por el-Rei 
D. João ill: A principal coisa quente mo eu a mandarpo oar as ditas terras do Brasil 
foi para que a gen,te dela se convertesse à nossa santa Fé católica . 

Assim é que a todos os primeiros povoadores fossem eles plebeus burgueses ou 
nobres oriundos de Portugal ou de outras nações era-lhes exigida a adesão à integridade 
da Fé católica. 

1) Os Pri,nith os Coloni-adores ordestinos e seus Descendente Editora Mel o Rio de Janeiro 1960 p. 20. 
2) op. cit. p. 62. 
3) op. it. p. 27. 
4) Instituições Políti as Brasileiras Jo é 01 mpio Editora Rio de Jan iro 2· ed .. 1955 vol. I p. 174. 
5) R imento de Tomé de Sou a Biblioteca acional de Li boa Arquivo da Marinha li . 1 de ofício . de 1597 a 

1602. 
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O Brasil formou-se despreocupados os seus colonizadores da unidade ou pureza 
de raça. Durante quase todo o século XVI a Colónia este, e escancarada a estrangeiros 
só importando às autoridades coloniais que fossem de Fé ou Religião católica. 
Handelnianrl notou que para ser admitido con10 colono do Brasil no século XVI a 
principal exigência era professar a reli 0 ião cristã: somente cristãos - e em Portugal 
isso queria dizer católicos - podiam adquirir sesmarias .... . 

Através de certas épocas colo11iais observou-se a prática de ir um frade a bordo de 
todo navio que chegasse a porto brasileiro afim de examinar a consciêrzcia a Fé a 
re/ioião do ad entício. O que barra a e11tão o imigrante era a heterodoxia· a mancha 
de herege ria alma e não a n1011.gólica no corpo. Do que se fazia questão era da saúde 
reli oiosa . .... O frade ia a bordo indagar da ortodoria do indivíduo como hoje se indaga 
da sua saúde e da sua raça . .... 

O português esquece raça e considera ser igual aquele que tem religião igual a que 
professa . · 

Essa solidariedade manteve-se entre nós esplendidamente atra és de toda a rtossa 
formação colonial reitnindo-nos contra os calvinistas franceses contra os reformados 
holandeses contra os protestantes ir1gleses. Daí ser tão difícil na verdade separar o 
brasileiro do católico: o catolicismo foi realmerite o cimento da nossa unidade . 1 

2. Génese e aprimoramento das 
elites iniciais no território povoado 

O conjunto desses factores foi formando lentamente e com orgânica espontaneidade 
um escol de elementos diversificados entre si uma elite - ou se se preferir os 
rudimentos de uma elite - ainda tosca e rude na maior parte dos seus membros como 
to ca e rude eram a condições primeiras de existência neste Continente de natureza 
exuberante e bravia. 

Os componentes dessa elite inicial mantinham entre si relaçõe sociais com certa 
igualdade de trato e de padrão de vida. Outra coisa não se conceberia dado o seu pequeno 
número e a pressão psicológica exercida pelas adversas condições de existência 
imposta pela natureza ainda quase não trabalhada pelo homem. 

Com o correr dos tempos e o suceder das gerações nessa categoria foram-se formando 
camada e estabelecendo-se diferenciações. 

a) Nobilitação pelos feitos de carácter militar 

Faziam parte da camada mais alta os indivíduos que se haviam assinalado pelos feitos 
de coragem militar quer nas lutas contra os índios quer nas guerras de expulsão dos 
hereges estrangeiros - notadamente holandeses e franceses 2 - que aqui vieram ter 
com propósitos imultaneamente mercantis e religiosos. 

1) GILBERTO FREYRE Casa-Grande & Senzala Editora José Olympio São Paulo 5· ed. 1946 vol. I pp. 121 
a 123. 

2) os éculos XVI e XVIl. a influência do herege na terra que hoje con tituem. a Holanda e parte da Bélgica 
era muito acentuada. Cumpre notá-lo para a cabal compreensão da inva õe holande a no Brasil porque o 
Cato1ici mo tem feito na última década tai progre os na Holanda que o e pírito público já não a tem em 
conta de 2rande baluarte internacional do Prote tanti mo. 
Algo de emelhante pode-se dizer da França. .. e ta última o prote tanti mo não teve uma preponderância definida 
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De modo geral era esta a característica da nobreza no Velho Continente. Com efeito 
a classe militar por excelência era a dos senhores feudais: aqueles que vertiam mais do 
que o seus conterrâneos o sangue em prol do bem comum e piritual e temporal. Este 
holocausto colocava os nobres em situação análoga à dos mártires. E o heroísmo de que 
quase sempre davam mostras era uma prova da integridade de alma com que aceitavam 
o seu holocausto. Em consequência faziam jus a excepcionais privilégios e honrarias. 

A elevação do combatente plebeu à nobreza ou a promoção do combatente nobre a 
superior grau de nobreza con tituíam pois recompensa mais justa e adequada ao valor 
militar. 

Como é natural e te modo de ver a classe militar reflectiu- e na formação da 
ociedade colonial brasileira. 

Afirma Oliveira Vianna que muitos justificavam o pedido que faziam para si de 
sesmarias exibindo os 0 il a_es da luta as mutilações do soldado o corpo cortado pela 
espada do Norn1ando do Bretão ou do Flamengo ou atra essado pela flecha do bu 0 re. 
Coni isto eles ingressa am na po se da terra- o que era a principal nobreza .... Era 
a bra ura militar que dignifica a er1tão o indivíduo - e assegura a-lhe títulos à 
nobre_a e à aristocracia . 1 

b) Nobilitação pelos actos de valentia no desbravamento do território 

Além dos que se destacavam pela coragem militar outro havia que e sobressaíam 
pela sua bravura em diferentes terrenos pois como na Idade Média a selecção se faz 
na sociedade colonial .... pela bra ura pelo valor pela irtude rio sentido romano 
da expressão . -

A sim pertenciam também a esta camada mais alta da ociedade aqueles que se 
a sinalavam na árdua tarefa de desbravar a imensidade inculta do nosso território 

aqueles titãs dos tempos coloniais-raça notá e/ cujos filhos de catadurafera estes 
de couro e braço forte empunhando o bacamarte conquistador deva saram o ertões 
inóspitos do sul e norte do país e que na frase de Tauna fizeram recuar os meridianos 
alexandrino e tordesilhano até qua e o sopé dos Andes através da selva aspérrima 
povoada de perigos e mistérios . 

e) Nobilitação pelo senhorio sobre a terra e os homens 

' A medida que cresciam as populações do Brasil desenrolavam-se também as 
actividades de i pacíficas. Ou seja .. a agricultura e a pecuária iam ganhando e paço na 
imen a terras concedidas a título de sesmarias pelos reis de Portugal. 

como na Holanda ma con tituiu uma força ignificati a qu Luí XIV procurou anular mediante are ogação ,, 
do Edito de ant em 1685 a famo a dra onades. em uma nem outra medida logrou aniquilar o 
prote tanti mo em França. a . obrigando o prote tante inconfonne a retirarem- e em ma a do território 
franc ... d feriu contra e a religião um golpe profundo do qual ela nunca mai e r fez. aquele paí a r ligião 
prot tant obretudo calvini ta pa ou para um plano inteiramente ecundário. Porém a im não era ao tempo 
do ataque de ill gagnon ao Rio de Janeiro. 
A in tida franc a para desembarcar no aranhão te e carácter totalmente di er o. O inva or franc 
eram. católico . e a l e deve que a capital do Estado t nha o nom d Sao Luí . 

l · op. ir .. pp.177-178. 
_ F. J. OLIVEIRA VIA A. Populações Meridionai do Brasil 3~ ed .. vol. I. p. 102. 
3 L. RAL G GEL Ensaio Quinhenti ta Editora J. Fagunde São Paulo. 1936. p. 174. 
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Mas ainda estas actividades se cercavam de heroísmo: Durante o período colonial 
a conquista da terra apresenta um carácter essencialmente guerreiro. Cada latifúndio 
desbravado cada sesmaria po oada cada curral erguido cada engenho 'fabricado 
tem como preâmbulo r1,ecessário uma árdua empresa militar. Do norte ao sitl as 
fundações agrícolas e pastoris se fazem com a espada na mão . .... 

O processo se 0 uido geralmenle na corzquista é o po oamento preliminar isto é 
o desbra amento da terra a repulsão dos índios a eliminação das feras o amanho dos 
campos a formação dos rebanhos. Depois alegando estes serviços é que requer o 
povoador a coricessão da sesmaria .1 

Aparecem a sim o grandes proprietário dotados de patrimónios pujantes e rendo­
o que montam para i e para os seu no campo ou nas cidades residências cujo fausto 

frequentemente chegou a se tomar impre ionante. E que por vezes tomaram um 
carácter de fortificação análogo ao do castelos medievai como adiante veremos. 

Eram patriarcas à frente de de cendência numero a exercendo o direito de enhore 
sobre uma impressionante quantidade de subordinados escravos ou homens livres. 
Estavam eles investidos não raramente de alguns poderes inerentes ao Estado . 

• 

Pondera a e te respeito João Alfredo Corrêa de Oliveira - ao traçar o perlil do seu tio 
e ogro o Barão de Goiana: 

Ele pertencia às gerações afectuosas que destas nien1órias faziam um culto as 
gerações fortes que ama am a terra na qual viam reluzir o oiro da sua liberdade e 
independência e donde tira amem colheita germinada riquezas e irtudes. Vi er por 
si do próprio esforço e da graça de Deus· amontoar pela economia que é sábia e pela 
sobriedade que é salutar· exercer uma profissão que não isa a factura alheia nem 
precisa de reclames e falácias· sentir-se firmemente apoiado em uma propriedade 
indestrutíi el que fica em quarito outra se des alorizam e passam· ter uma fonte 
ine ootá el de ubsistência conio é o solo bem la rado · aprender nele energias 
perse erança e paciência - "parecia-lhes e é a posição mais se 0 ura e di 0 na. Para 
essas oeraçõe a terra herdada era umfideicomisso de família e brasão que se prezava 
mais que a ida tanto como a honra .-

0 perfil moral e a ituação jurídica do grande enhor de terras assemelhava-se ao do 
senhor feudal. E assim a organização ócio-económica do Brasil Colónia foi várias vezes 
comparada pelos historiadore ao feudalismo. 

l F. J. OLI EIR O Po, o Bra ileiro a ua E, oluçtio Mini tério da Agricultura, Indú cria e Comércio 
- Dir ctoria G ral d E tatí tica Tipografia da E tatí ti a, Rio d Janeiro. 1922 p. 19. 

2 O Con elheiro João lfredo Corrêa de Oli eira. na cido a 12 de Dezembro de 1835 conhecia de perto a ituação 
qu n ta pala ra de cre e. A ua família era da mai notá ei entr a do enhore de Engenho de Goiana 

e ta a ligada por parente o e ca amento a qua e toda a outra família enhoriai de Pernambuco. Dotado 
de excepcional inteligência diplomou- em Dir ito no Cur o Jurídico d Olinda" e ncetou brilhante carreira 
política na qual alcançou o mai alto cargo dor gime Imp rial i to .. d S nador Con elheiro de E tado e 
Pr idente do Con lho de ini tro . Foi do mai acti o prócere do movimento abolicioni ta e como 
Pr id nte do Con elho de Mini tro a inou om a Princ a I abel, então Regente do Império a chamada Lei , 
Aurea de 13 de aio de 1 88 que aboliu a ra atura no Bra il. 
Proclainada a República m 1889 João lfr do continuou fi l ao ideai monárquico t ndo ido n1 mbro do 
Dir ctório Monárquico. órgão incumbido p la Prin e a I ab l d ori ntar a acçõe do monárquico no Bra il. 
Fal c uno Rio de Janeiro a 6 de arço d 1919. 
O Barão de Goiana ua Épo a GenealóRi a in Minha Meninice & outro en aios. Editora Ma an°ana Recife 
19 8. p. 56. 
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Seria incompreensível que tal categoria não se incorporasse ipso facto à elite social 
dominante pois como ressalta Oliveira Vianna ao descrever o que ocorreu por todo 
o país nos séculos coloniais citando um escritor nordestino: Possuir terras herdadas 
era sinal de nobreza de endo o domínio continuar indivisível nas mãos da descendên-

. ' l eia . 

d) Nobilitação pelo exercício do mando 
em cargos civis e militares 

Com o curso dos tempos outras categorias de pessoas haveriam de ingressar neste 
escol por porta diversa. 

Exercer o mando foi sempre tido como intrinsecamente honorífico inclusive na 
esfera privada pois têm mais honorabilidade as funções de quem dirige do que as de 
quem obedece ou serve. 

Quando o mando é exercido na esfera pública em nome do Estado por designação 
de autoridade superior o seu detentor no exercício da função elevada encarna por assim 
dizer o poder público. estas condições, devem-lhe ser prestadas honrarias proporcio­
nadas. Pois ele é como que uma projecção do detentor do poder supremo. Tal preemi­
nência perdura enquanto o titular estiver investido na sua função. 

Uma vez despojado dela e reduzido à condição de mero particular fica ele numa 
situação de capitis deminutio. Passa a ser uma pessoa avulsa e incompleta como algum 
molusco arrancado a concha pelas vicissitudes da existência no mar. Dir-se-ia que o 
resto da vida se toma para ele num melancólico esperar da morte. 

Porém na Europa - da qual recebemos com a Fé e com a civilização o modos de 
sentir e de agir - era freqüente a função pública vitalícia desde que pela sua natureza 
exigisse para o seu exercício a absorção inteira das cogitações e das actividades do 
titular. De tal maneira que ele se identificava com a sua função. Entendia-se que 
dedicado assim a ela estava em condições de consagrar à função o melhor da sua 
personalidade· e que o exercício dela não se divorciava tanto dos interesses pessoais 
como nos sistemas de governo e administração geralmente seguidos hoje. A vitalicie­
dade no cargo criava condições propícias à probidade e a dedicação do titular. 

Aplicadas essas considerações às funções de relevo gradualmente mais importantes 
e mais complexas existentes no pequeno aparelhamento estatal em contínuo crescimento 
no Brasil Colónia, compreende-se que o exercício delas incorporasse naturalmente à 
elite os respectivos titulares. 

Ao relacionar as diversas qualidades e títulos que deviam ter os habitantes das nossas 
cidades e vilas para gozar o conceito de nobre elson Omegna menciona: 'Podiam-se 
contar rias melhores categorias os funcionários da Coroa e os militares .-

Mesmo quando as funções de relevo fossem transitórias qualquer coisa do destaque 
inerente a elas ficava aderido ao respectivo titular o qual perdendo-a podia entretanto 
continuar a pertencer a elite social como a sua esposa e os seus filhos: Quem é rei 
nunca perde a majestade' . 

1) Instituições Políticas Brasileiras, 2- ed., vol. t pp. 256-257. 
2) A Cidade Colonial Li raria Jo é Olympio Editora Rio de Janeiro p. 124. 

. ' 



Opção preferencial .. 

pção preferencial pelos nobres: a expressão quiçá 
possa surpreender à primeira vista aos que se 

familiarizaram com a fórmula cara a João Paulo II, "opção 
preferencial pelos pobres". Porém, é exactamente uma opção 
preferencial pelos nobres que anima este livro. 

A grande objecção que esta afrrmação pode suscitar é que, 
ex natura rerum - pelo menos - um nobre é relacionado, 
importante e rico. Ele tem, pois, múltiplos meios para sair de 
uma situação de penúria em que incidentalmente se encontre. 
A opção preferencial já foi exercida a favor dele pela 
Providência, que lhe deu tudo quanto é necessário para que 
ele se soerga . 

., 
E precisamente o contrário o caso do pobre. Ele não é 

ilustre, não dispõe de· relações úteis, frequentemente 
faltam-lhe recursos para remediar as suas próprias carências. 
E, em consequência, uma opção preferencial que o ajude a 
atender às suas necessidades - pelo menos as essenciais -
pode ser de estrita justiça. 

Assim, uma opção preferencial pelos nobres parece quase 
um sarcasmo atirado contra os pobres. 

Na realidade, essa antítese entre nobres e pobres tem cada 
vez menos razão de ser, se se considera a pobreza que vai 
atingindo gradativamente um número maior de nobres, 
conforme é lembrado por Pio XII nas suas alocuções ao 
Patriciado e à Nobreza romana. E o nobre pobre encontra-se 
em situação mais confrangedora do que o pobre não nobre. 
Pois este último, pela própria limitação das suas condições, 
pode e deve despertar e pôr em acção o senso de justiça bem 
c~mo a generosidade do próximo. 
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mesma riqueza e governo da terra despiram a pele velha como cobra usa rido em tudo 
de honradíssimos termos com se ajuntar a isto o ha erem indo depois a este Estado 
muito homens nobilíssimos e fidalgos os quais ca aram nele e se aliaram em 
parentesco com os da terra em forma que se há feito entre todos uma mistura de sarzgue 
assa_ nobre . 1 

São ainda concludente sobre a formação dessa elite no Bra il a pala ra de Palacin: 
Assim pela adopção de formas de ida ideais coniuns e pelo exercício dos mesmos 

pri ilégios no fim do século XVI já se ha ia formado aqui da fusão de elementos tão 
díspares uma autêntica nobreza colonial .-

Essa nobreza era - segundo o mesmo autor- inte 0 rada pelos altos funcionários 
e seus familiares pelos senhores de Engenho e 0 randes proprietários rurais pelos 
comerciarites mais fortes - os comerciantes de sobrado como destaca o professor 
França-pelo primeiro povoadores. Este grupo ainda suficientemente aberto pelas 
condições de um assentaniento no o mas que com o tempo tende a fechar-se cada e­
mais con titui os homen bon regi trados nos livros das câmaras . 

Este prece o orgânico de diferenciação da ela es na ociedade colonial foi ressal­
tado por Fernando de Azevedo ao referir- e à organização ocial a qual era intima­
mente diferenciada em ela es ou melhor em estrato cuja posição se nem emJJre 
esta a defiriida pela lei era regulada pela tradição e pelos costume . Na camada 
superior mantiriha-se co,n seus pri ilé0 ios conio a jurisdição pri ada e suas imuni­
dade como a princípio a isenção de tributos a aristocracia rural flutuando sobre 
a bur uesia (mercadores e artesãos) e sobre la radares e escra o dentro desse tipo 
de orgarii-ação feudal que não se transplantou da metrópole mas surgiu na Colónia 
como uma instituição espontânea detern1,inada pelas condições e peciais da coloniza­
ção das terras descobertas .4 

b) Características que a distinguiam 
da nobreza europeia 

A im e con tituiu a obreza da terra a qual foi no período colonial brasileiro 
o ápice da e trutura social. 

A nova Colónia estava penetrada da justa convicção - então corrente também na 
Europa - de que a elite cabe a propul ão e a escolha de rumo do progres o no Paí . 

Urgia poi que e a elite aqui e con tituí em de modo autêntico e vigoro o para 
que vigorosa fo e a propul ão e ábia a e colha do rumo . 

A própria pre a em formar e a elite levou um grupo inicial de povoadore a 
assimilar outros que gozando a título diferentes de merecido realce bem podiam 
incorporar- e aquele núcleo primeiro em o de dourar nem rebaixar. 

l) Diálo o da Grand :a do Bra il. Rio d Janeiro: l 943~ p. 155 apud L ÍS PALAC . Vieira e ali ão trá i a 
do Barro o Hucitec/Pró-Memória e ln tituto acional do Li ro. p. 105. 

2 L S PALACI So iedade C lonial-1 49 a 1599. Editor da ni r idad F d ral de Goiá G iânia 19 1 
p. l 86. 
iden1, p. 1 1. 

4) Cana,·iais e En<;.?enho na ºida Políri a do Bra il- Obra on1p/era . Ediçõe Melhoram nto . Sã Paulo. 2:, 
ed.~ ol. XI, p. 6. 
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Assim a obreza da terra em estado germinativo foi tomando as dimensões 
necessárias, incorporando a si indivíduos e famílias que a títulos paralelos a ela se 
podiam equiparar. 

Essa via organicamente escolhida em função das necessidades do local não era a que 
fora seguida em vários países da Europa nos quais as elites paralelas se formaram e 
continuaram durante longo tempo diferenciadas da obreza. Posteriormente várias 
delas chegaram a constituir nobrezas autênticas mas paralelas à Nobreza por excelência 
que continuava a ser a militar. 

a Europa a ascensão das elites não nobres poderia ser vista como formada em três 
etapas: 

1 - Elementos do vulgo afins entre si por algum realce constituem-se num grupo 
que se torna gradualmente uma classe· 

2 - essa classe vai-se acumulando um depósito de tradições de servir com abnegação 
e êxito em certo ramo de acção o bem comum espiritual ou temporal. Ela cresce 
indefinidamente em destaque e respeitabilidade· 

3 - Já paralela à nobreza ela constitui-se por força do costume ou da lei numa nobreza 
dimirtute rationis como foi em França por muito tempo a noblesse de robe nobreza 
togada. 

Relações sociais estilos de vida casamento vão estreitando cada vez mais os liames 
entre as duas nobrezas. 

Sobrevém então a Revolução de 1789. E é difícil saber o que teria dado esta evolução 
se uma e outra nobreza não houvessem sido destruídas pela hecatombe. O mais provável 
talvez é que se tivessem fundido. 

Todo este itinerário histórico ditado pelas circunstâncias específica do desenvolvi­
mento social e político da Europa divergiu pois sensivelmente do rumo tomado pelo 
processo de desenvolvimento da obreza da terra no Brasil. 

Em que medida esta obreza da terra era uma nobreza autêntica reconhecida como 
tal pelos poderes públicos cuja mais alta instância durante todo o período colonial 
estava em Lisboa capital do Reino? E como se reflectiu nesta ordem de coisas a 
transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808 onde permaneceu até retornar 
a Portugal em 1821? A Independência e o Império que repercussões tiveram sobre a 
' obreza da terra ? E a República? Estas são outra tantas que tõe ugerida por tal 
visão de conjunto. A seguir trataremos de algumas delas. 

B - Os ciclos sócio-económicos do Brasil 
e a trajectória histórica da "Nobreza da terra" 

A história sócio-económica do Brasil divide-se em diversos ciclos. Se bem que não 
seja unânime por parte dos autores o critério desta divisão alguns consideram-na 
constituída por quatro grandes ciclos: o do pau-brasil o da cana-de-açúcar o do ouro 
e das pedras preciosas e por fim, o do café. 



GÉNESE DESENVOLVIMENTO E OCASO ... 173 

Corresponde cada ciclo ao produto que passou em determinada época a ser o eixo 
da economia nacional. Isso não implica em dizer que começado um ciclo se dava o 
desaparecimento do produto ou da exploração do produto que caracterizara o anterior 
mas apenas que deixava de ser a maior fonte dos lucros do País. Por outro lado essa 
divisão não exclui a existência de outras riquezas que marcaram a economia do Brasil 
como o gado o cacau o tabaco a borracha etc. Mas estas inserem-se como eleme_nto 
de importância e às vezes de capital importância na história de algum desses grandes 
ciclos. 

Porém o que mais profundamente os caracteriza não são os sistemas e técnicas de 
produção e de exploração da terra nem as condições do meio ambiente onde se 
de envolvem mas sim os seus reflexos sociais. 

São conjuntos bastante astos - afirma Fernando de Azevedo -para merecerem 
o nome de ci i/i_ações agrárias como a do açúcar e a do café cada uma em relação 
a um tempo com as condições naturais e a história humana. Cada um desses sistemas 
ou regimes agrícolas .... além de penetrarem até ao íntinio as instituições tendem a 
fo1jar um estilo especial de ida e uma mentalidade própria. . ... Não bastará à 
conipreensão no seu conjurito da estrutura de um sistema agrário uma análise que 
não contenha uma sondagem tão profunda quarito possível dos princípios ou normas 
pelas quais se rege a comunidade rural dos tipos de relações sociais e da armadura 
jurídica que para eles se criou e em que se consolidaram a tradição as leis e os 
costumes .1 

1. O ciclo do pau-brasil e as capitanias 

Três anos após o Descobrimento do Brasil teve início a exploração por intermédio 
de feitorias do pau-brasil árvore que se encontrava no litoral de nosso território e cuja 
madeira era particularmente procurada nos mercados europeus pela tinta rubra que dela 
era possível desprender. As feitorias eram encarregadas de abater as árvores e empilhar 
os madeiros em locais onde pude sem ser facilmente embarcados. 

Tal exploração feita sobretudo por selvagens que trabalha am com machado e outras 
ferramentas fornecidas pelos contratadores não gerou qualquer tipo especial de coloni-

~ zaçao. 

Assim D. João III preocupado com a defesa do Brasil decidiu promover a coloni­
zação do mesmo instalando o regime das Capitanias hereditárias escolhendo pessoas 
decididas a niorar no Brasil· e suficientemente ricas para colonizá-lo .-

Expediu o Rei a primeira carta de doação a 10 de Março de 1534 a favor de Duarte 
Coelho. o início foram doze as Capitanias. Concedia-as o Rei de Portugal procurando 
para donatário a melhor gente. Anti os na egantes homens de guerra personagens 
da corte . 

Esse regime era uma espécie de feudalismo .4 As egura estor Duarte: 'As 
capitanias são por tendência e desdobramento de seus fins uma organização feudal. 

1) iden1. p. 65. 
2) PEDRO CALMO op. ctt ol. 1 p. 170. 
3) ibidem. 
4) ibide1n. 

' 
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Caracteriza-se a instituição feudal em relação ao Poder Real por dois requisitos: a 
transmissão da propriedade plena e hereditária e a fusão da soberania e da proprie­
dade . .... 

Lá estão nas cartas de foral que completam aquelas doações a erdadeira 
hierarquia económica pois que são um contrato enfitêutico perpétuo em virtude do 
qual e constituem perpétuo tributário da Coroa e dos donatários capitães-mores os ,, 
solarengas que recebessem terras de sesmaria . E a hierarquia feudal o rei no cimo e 
nos degraus iriferiores os senhores territoriais e abaixo deles o ses,neiro e o colono .1 

o regime das Capitanias segundo Rocha Pombo 2 o Donatário - que gozava do 
título de Capitão e Governador - era um lugar-tenente do rei. a carta de doação 
concedia-lhe o Monarca uma certa extensão de terra da Capitania como propriedade 
plena imediata e pe oal e do restante tinha o Donatário apenas o usufruto. Auferia ele 
os proveitos do feudo que lhe fora concedido pelo soberano. 

Tais proveitos - que consistiam no título e benefício ligados à posse da Capitania 
- eram inalienáveis e transmissíveis por herança ao filho varão mais velho e não 
partilhado com o outros herdeiros. a ordem de sucessão seguiam no mesmo grau de 
parentesco ainda que de meno idade os descendentes varões· por sua vez os filhos 
legítimo precediam os bastardos. 

Dentro das leis do Reino e adstrito ao seu foral exercia o Donatário os direitos de 
oberania. Competia-lhe toda ajuri dição no cível e no crime nomeava Ouvidor e todos 

os funcionários do Foro e presidia por si ou pelo dito Ouvidor à eleição dos Juízes e 
Oficiai da Câmaras. 

Tinha ainda o Capitão o direito de criar vilas onde julgasse conveniente e repartir 
terra de esmaria a quai quer pessoas de qualquer condição contanto que fossem 
cristãs excepto à sua espo a e ao seu sucessor na Capitania. Tinha a propriedade de 
todas a marinhas de sal e moinhos de água e quaisquer outros engenhos que se 
levanta em nas terras da Capitania. 

Cabiam-lhe também a vigésima parte dos rendimentos do pau-brasil e do pescado a 
redízima de toda as arrecadações do erário os direitos de portagem nos rios e uma 
pensão anual de 500 reis devido pelos tabeliães das vilas e povoações da Capitania. 

O comércio era livre tanto com o Reino como com o estrangeiro sendo este último 
sujeito à dízima real. 

O colono tinham declarado no forais o eus direito e deveres. A justiça a 
condições civis e políticas eram-lhes asseguradas pela lei e costumes da Metrópole. 
Era-lhe garantido o direito de pedir e receber sesmarias isenção de todo e qualquer 
impo to que não e tivesse declarado no foral inteira liberdade de comércio e privilégio 
sobre os comerciantes estrangeiros. 

Obrigavam-se com toda a sua gente - filhos agregado e escravos - a seguir com 
o Capitão em ca o de guerra. 

1 A Orden1 Pri, ada e a Or ani-ação P lítica acional Editora acional Col. Bra iliana [1 72]. São Paulo 1939 
pp. 42 e 44. 

2 Cfr. Hi t6ria do Bra il W. . Jack on lnc. Editore Rio de Janeiro 1942, oi. I pp. 131 a 133 . 

• 
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A Coroa reservava para si o monopólio do pau-brasil especiarias e drogas e o quinto 
de todas as pedras e metais preciosos (deduzido o dízimo para o Donatário) e o dízimo 
da colheitas e do pescado. 

O rei tomava a si as despesas do culto. 

Iniciava- e as im de modo sistemático a ocupação e a colonização do olo brasileiro. 
Como afirma Pedro Calmón do primeiro donatário Duarte Coelho este veio residir 
nos seus doniínios. Repetiu a acção sábia de Martim Afonso em São Vicente. Fundação 
dopo oado plantio do canavial instalação do en°enho er1ter1dimento com os índios 
cordatos duro castigo aos que o hostilizassem . 1 

2. O ciclo da cana-de-açúcar 

O plantio do cana ia/ e a instalação do engenho de que fala o historiador 
con tituíram a agricultura nascente que fixava a gente à terra. 

Foi portanto no quadro feudal das Capitanias que teve início o ciclo da cana-de­
açúcar. O plantio da cana trazida da Madeira se tornou em São Vicente no Espírito 
Santo na Bahia em Pernambuco nos Ilhéus em Itamaracá a actividade principal 
recomendada e prevista na carta de doação das capitanias do Brasil ..... Osprimeiros 
serthores foram os próprios donatários . -

De início em via de regra o plantio da cana foi exercido por pessoas abonadas pois 
a carestia dos negros importados torna a nienos acessível o engenho aos recém-che­

gados aos que não tinham aturado longamente o clima: daí o seu escasso riúmero em 
mãos de uma nobreza territorial entrelaçada pelos casamentos formando-se se,n 
pressa no meio pobre on,de as acti idades de, iam resi 0 nar-se a um ritmo tranquilo . 

a) O aparecimento do senhor de Engenho 

Refere-se Pedro Calmón à nobreza territorial . Com efeito a isenção do imposto 
de entrada do açúcar no Reino fez progredir o plantio da cana e multiplicarem-se os 
engenho fornecendo aos poucos uma ólida riqueza consolidando a colonização e 
também configurando a organização social do Brasil de então ao formar uma aristo­
cracia rural. O prestígio de sua organização familiai económica e religiosa -
casa-grande en°enho e capela - e o poderio que granjearani nos seus latifúndios 
fazem dos grandes proprietários das terras férteis do litoral uma aristocracia 
a 0 rária: são ou tornam-se senhores de Engeriho os bem nascido os fidalgos do 
eu tempo . 

Outro autor apontando a consequência social mais importante do ciclo brasileiro da 
cana-de-açúcar diz que esta consequência 'foi sem dú ida alguma o aparecimen,to 
do senhor de Engenho e do clã que em torno dele looo se formou .... 

Partindo da posse da terra num rápido esquema dessa influência senhorial 
chegamo logo à constituição da lavoura dos cana iais pelo sistema das parcerias ou 
pelo plantio directamente realizado pelos enipreendedore . Temos no caso primeira-

l op. ir. oi. l p. 172. 
2) PEDRO CAL O op. it. ol. _ pp. 355 e 56. 

) id m p. 3 . 
4) FER A DO DE AZEVEDO, op. ir. ol. XI. p. 107. 
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mente as sesmarias em seguida a contribuição solidária dos vizinhos pobres, os 
mutirões e os adjutórios da erdadeira colonização. Uns e outros se baseando 

entretanto na instituição ser il. Depois para a fundação do ertgenho complicam,-se 
~ ~ 

os factores. E o abastecimento de madeiras para o fogo e para as embalagens. E a 
navegação para o transporte no interior das bafas fluvial e marítimo. São as ligações 
com os traficantes os intermediários e, não raramente com financiadores inter­
nacionais. Estabelecido o centro de produção e de população com a chefia natural e 
o consecuti1 o agrupamento de elementos humanos êm as consequências da mistura 
racial da omnipotência senhorial da opulência ou pelo menos da abastança que é 
uma característica geral do regime . .... 

Tal é em suas linhas gerais o que para a formação brasileira significou o seu ciclo 
do açúcar que como primeira actividade agrícola e industrial logo se alçou a 
dominante nos dois primeiros séculos da vida nacional caracteri ando sob o Império 
toda uma grande região do País .1 

b) Os ambientes e costumes dos senhores de Engenho 

os primórdios a existência desta classe nobre era austera e não isenta de riscos que 
o senhor de Engenho tinha de enfrentar corajosamente. Nisto parecia-se ele com o 
senhor dos primórdios do feudalismo europeu. 

/ 

E concludente neste sentido a seguinte descrição de sua casa um misto de residência 
e fortaleza como aliás também o fora o castelo feudal: A Casa-Grande - designação 
corrente da casa do senhor de Engenho - tinha ainda o feitio de reduto militar . o 
inventário de Mem de Sá é ela descrita: Casa fortaleza nova de pedra e cal telhada 
de novo e meia assoalhada e toda cercada de madeira para se fazer varandas qual está 
por assoalhar . Havia mais: um baluarte telhado e cercado de pau-a-pique . 

as fazendas estava-se como num campo de guerra escre e Theodoro Sampaio 
referindo-se ao primeiro século de colonização. Os ricos homens usavam proteger as 
suas vivendas e solares por meio de duplas e poderosas estacas à moda do gentio 
guarnecidas pelos fâmulos os apaniguados e índios escravos e servindo até para os 
vizinhos quando de súbito acossados pelos bárbaros . 

O progres o económico da fase posterior proporcionou aos senhores de Engenho 
residências de melhor aparência e conforto. Casas grandes com a capela ao pé 
sobrarzceira ao telheiro e à senzala que testemunlLam a solidez das fortunas ali 
engendradas .... As gerações sucessivas souberam mantê-las no resguardo da tranqui­
lidade agrícola à sombra das instituições que garantiam a permartência do engenho 
e a sua contin.uidade iva, num isolamento defensi o em que se foi elaborando discreta 
e dignamente o sentimento de classe nacionalidade e autonomia dos senhores .4 

' A autoridade patriarcal e aos poderes e bens do senhores de Engenho correspondiam 
uma grande-a e tamanha ostentação que não só não passaram despercebidas aos 

cronistas da época mas causaramfunda impressão nos viajantes estrangeiros. Tudo 
nas suas casas de pedra e cal ou de adobe e de tijolo astas e sólidas, denuncia a-

1) HÉLIO VIA A Formação Brasileira Li raria Jo é 01 mpio Editora, Rio de Janeiro 1935 pp. 36 38 e 39. 
2) PEDRO CAL O op. cit. oi. 2 p. 360. 
3) GILBERTO FREYRE. op. it .. vol. I. p. 24. 
4) PEDRO CALMO op. cit. ol. 3 p. 916. 
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com a riqueza - o recato e a hospitalidade das famílias antigas de ida patriarcal 
cujo espírito religioso se recorda nas cruzes ornamentais nos oratórios e nas cape­
las .1 

Tal era o esplendor dessas residências senhoriais que quando Labatut 2 atravessou 
os campos do Recôncavo para o assédio da cidade de Salvador vendo-as ao longe 
exclamou admirado: Parecem uns principados . 

A esta opulência correspondia uma condizente hospitalidade e fartura. Impressionado 
com a mesma o Pe. Fernão Cardim afirma: De uma coisa me mara, ilhei nesta jornada 
e foi a grande facilidade que têm em agasalhar os hóspedes porque a qualquer hora 
da noite ou dia que chegá amos em brevíssimo espaço nos davam de comer a cinco 
da Companhia ( afora os moços) .... De tudo têm a casa tão cheia que na fartura parecem 
uns condes' .4 

O aprimoramento das residências andava a par com o trajar das damas e cavalheiros 
e com o brilho das suas recreações. 

"Da nobreza de Pernambuco nos começos do II séc. diz o autor do Valoroso 
Lucideno - que por miserá el é tido entre ela quem não tem um ser iço de prata e que 
as damas são tão ricas nas vestes e nos adereços com que se adornam que parecem 
chovidas em suas cabeças e gargantas as pérolas rubis esmeraldas e diamantes '.6 

Pouco adiante acrescenta o mesmo historiador: Esses aristocratas de Pernambuco 
guardavam ainda as tradições hípicas do tempo de D. Duarte o Rei Ca ale iro .... é de 
vê-los então 120 seu amor pelas touradas pelas corridas pelas ca alhadas. Ca aleiros 
exímios cheios de donaire e arrojo primam todos na elegância e gentileza da montaria, 
na riqueza dos jaezes todos cobertos de prata na destreza com que toureiam no garbo 
com que praticam os jogos da argolinha das alcancias das carzas' .1 Tradições e 
entretenimentos estes muito do gosto da nobreza de Portugal. 

,, 
E significativo ainda o depoimento de João Alfredo Corrêa de Oliveira: Os senhores 

de Engenho formavam uma classe grave, unida, benéfica e hospedeira· tinham bom 
tratamento· monta am ca aios gordos bem ajaezados · acompanha am-se de pajens 
com as suas fardas agaloadas; o povo estimava-os e saudava-os re erentemente · na 
cidade iam de casaca às festas de igreja às vereações ao júri e às eleições . 

e) A actuação militar dos senhores de Engenho 

A vida dos nobres fidalgos da Idade Média e do Antigo Regime estava longe de se 
cifrar só na fruição do luxo caseiro e no brilho das recreaçõe sociais. A guerra imposta 
pelas circunstâncias ocupava nela um lugar de destaque. 

1) FERNANDO DE AZEVEDO op. cit. vol. XI . p. 80. 
2) Oficial francês contratado pelo governo do primeiro Império para comandar a força brasileira na luta armada 

pela consolidação da Independência. 
3) Cfr. FE ANDO DE AZEVEDO op. cit. ol. XI p. 48. 
4) Tratado da Terra e Gente do Brasil Livraria Itatiaia Editora Belo Horizonte pp. 157-158. 
5) Valeroso Lucideno: obra publicada em Lisboa em 1648 contém a narração - e crita em plena luta - da épica 

in urreição pernambucana contra o herege holandês de autoria de Frei Manuel Calado também chamado Frei 
Manuel do Salvador um do herói da dita in urreição. 

6) F. J. OLIVEIRA V A Populações Meridionais do Brasil oi. I p. 7. 
7) idem p. 9. 
8) op. cit. p. 71. 
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O mesmo sucedia aos "homens bons' e aos nobres do Brasil de outrora. Assim 
constituíram os senhores de Engenho a grande força que se opôs às invasões dos 
holandeses franceses e ingleses inimigos da Fé e de el-Rei, e que de outro lado rebateu 
os ataques dos selvagens avessos à acção evangelizadora dos missionários. Esta 
aristocracia rural reforçava assim o seu carácter nobre pelo heroísmo militar aspecto 
mais essencial da classe nobiliárquica, e ao mesmo tempo arquétipo para as outras 
variantes da nobreza. 

"A organização do engenho,fábrica e fortaleza a um tempo .... concorreu notavel­
mente na defesa da terra ao longo do litoral. Fábrica e fortaleza com a sua população 
numerosa, constituída de escravos e de operários rurais, é a casa-grande dos engenhos 
que opôs a mais tenaz resistência à invasão batava, intimamente ligada à história do 
ciclo da lavoura açucareira, com que se assentou o primeiro marco de nossa civiliza­
ção. As terras do massapê mantinham, nas imediações do litoral, os engenhos em cujas 
casas-grandes, amuralhadas e construídas à maneira defortaleza,para resistirem aos 
embates das tribos indígenas, se forjaram, na organização e na disciplina, as armas 
para a defesa da Colónia contra as sortidas de navios corsários e as invasões 
holandesas". 1 

Aliás Gilberto Freyre frisa o carácter fundamentalmente religioso destas acções 
militares. 

"Repetiu-se na América, entre portugueses disseminados por um território vasto o 
mesmo processo de unificação que na península: cristãos contra infiéis. Nossas guerras 
contra os índios nunca foram guerras de brancos contra peles-vermelhas, mas de 
cristãos contra bugres. Nossa hostilidade aos ingleses franceses holandeses teve 

~ 

sempre o mesmo carácter de profilaxia religiosa: católicos contra hereges . .... E o 
pecado, a heresia, a infidelidade que não se deixa entrar na Colónia, e não o 

~ 

estrangeiro. E o infiel que se trata como inimigo no indígena e não o indivíduo de raça 
diversa ou de cor diferente" .2 

3. O ciclo do ouro e das pedras preciosas 

Colonizado o litoral começa a conquista do sertão. Tem então início o ciclo do ouro 
e das pedras preciosas, o qual seria marcado a fundo pela acção dos Bandeirantes. Com 
estes delineava-se um novo traço da nossa aristocracia rural. 

a) "Entradas'' e "Bandeiras" 

Para compreender a importância e a grande oportunidade das "Bandeiras" é preciso 
ter em conta que a colonização portuguesa do nosso território fixou-se inicialmente ao 
longo da nossa imensa "orla marítima. Restava, para ser desbravado conhecido e 
aproveitado, o imenso hinterland que, para além dessa orla se estendia. 

Para esse fim se mobilizaram, tanto a iniciativa estatal, ou seja a Coroa quanto a 
iniciativa privada. 

1 FER ANDO DE AZEVEDO A Cultura Brasileira - Introdução ao Estudo da Cultura no Brasil Editora 
Melhoramento São Paulo 3 ed. p. 154. 

2 op. cit. vol. I pp. 350-351. 

.. 
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Geralmente as penetrações desbravadoras de iniciativa da Coroa representada aqui 
pelas autoridades locais chamavam-se Entradas e as de iniciativa particular Ban­
deiras . Como a demonstrar desde esses primórdios a maior eficácia da iniciativa 
privada o bandeirismo teve entre nós um raio de acção e riquezas de resultados muito . 
maiores. 

As primeiras expedições que tiveram o carácter de Bandeiras foram segundo 
Rocha Pombo as capitaneadas por Martim de Sá por Dias Adorno e por Nicolau 
Barreto . Segundo o mesmo historiador a função dessas primeiras expedições é abrir 
para o amplo seio do continente os grandes caminhos que ão ser trilhados e que têm 
de ficar para sempre como válvulas que hão de le ar até as profundezas do sertão o 
rerlascerzte vigor dos riúcleos da .-ona marítima . 1 

E outro autor res alta o lado de conquista e desbravamento das Bandeiras : Pelo 
seu próprio carácter a entureiro isa am mais expandir do que fixar conquistar do 
que estabelecer explorar do que produzir. Elas foram o braço conquistador que dilatou 
fronteiras - e não a enxada quotidiana infatigável que de sol a sol !e a11tou a rtossa 
estrutura social. Esta viria do norte con1 a irradiação dos núcleos culturais da Baía e 
Pernambuco .2 

,, 
E fora de dúvida que o fito de lucro era um dos elementos propulsores das Bandei-

ras . Porém enganar-se-ia pesadamente quem supusesse que tal era a única meta delas. 

Quanto à causa do bandeirismo é essencialmente ,nora! um pouco presa aos 
impulsos da ambição individual de tesouros a descobrir outro pouco presa ao imenso 
sonho paulista de conquistar para seu rei .... uni imenso império que ti es e por divisa 
os mais claros limites naturais-o Atlântico o Prata o Paraná o Paragua os A,ides 
e o .Amazonas . 

em se pode afirmar que era totalmente alheia aos desejos da maioria dos bandei­
rantes a expansão da Fé pois ela foi resultado forçoso do desbravamento e da fixação 
de populações baptizadas nos territórios sobre os quais passava a exercer-se efectiva­
mente a autoridade dos monarcas portugueses o quais sempre fizeram de tal expansão 
um dos objectivos principais da epopeia das navegações e com os mesmos olho 
consideravam as Entradas e as Bandeiras . 

A capela rústica construída de pau e barro e coberta de capim era o prin1eiro 
edifício público a surgir na confusão dos descobertos. Erigia-se em qualquer ponto às 
vezes no alto dos outeiros flanqueada pela cruz de madeira tosca dominando a 
paisagem severa ou en.tão no fundo dos grotões .... 

Se as esperanças se confirmassem isto é se nos arredores daquele curso de água 
o ouro se niostrasse abundante então o arraial primiti o aumentava de gente as 
choupanas se multiplicavan1 surgia,n arremedas de ruas e a capelinha era ampliada 
con,solidada quando não reconstruída. Muitas destas prin1eiras ermidas aloumas 
pro a elmente ainda dos últimos anos do século XVII existem mais ou menos desfi-

1) op. it. oi. II p. 293. 
2) ALMIR DE A DRADE F orn1ação da So iolo ia Bra ileira. oi. I O prin1eiros e tudo o iai no Bra il 

Li raria Jo é Olympio Editora Rio de Janeiro 1941 p. 100. 
3) F. CO TREIRAS RODRIG ES Tra o da E onon1ia Social e Polfti a do Bra il Colonial , riel Editora. 1935 

p. 181. 
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guradas nos arredores de cidades e ilas mineiras de hoje relem.brando com sua 
presença os ensaios de ida espiritual 11aquela terra brasileira .1 

Aliás para considerar a elevação de espírito inerente aos paulistas do Brasil colonial 
basta ponderar quantos e quantos habitantes de Piratininga dos das suas melhores 
linhagens abandonaram seus lares e seus haveres para levarem ajuda aos Nordestinos 
quer contra os Holandeses quer contra os Cariris e os Guerens quer contra os Negros 
de Palmares ..... E a São Paulo de emos esse primeiro alinhavo da naciorzalidade posto 
que 11unca regateou sua protecção a qualquer ponto da Colónia que precisasse dela .-

b) O uBandeirismo" e a uNobreza da terra" 

Cumpre agora destaçar o papel das Bandeiras para a formação da nossa nobreza 
territorial. 

essa época em que segundo a expressão de Jaime Cortesão São Paulo teve por 
arrabaldes o Atlântico e os Andes e por a eriidas o Prata e o Amazonas foram 
notadamente homens bons que se lançaram a essas empresas. E dos que ainda não o 
eram muitos passaram a sê-lo em razão do seu destemor pois a bravura era o critério 
do prestígio social daquela época .4 

Por isso afirma ainda Oliveira Vianna era então a nobreza paulistana antes de tudo 
uma nobreza guerreira .... Os títulos da nobilitação esta am nos feitos do sertanista .... 

Cumpre compreender bem este aspecto do bandeirismo e da sociedade paulista do 
século I e do século II. O que ocorreu ali é pe1feitamente idêntico ao que ocorreu [na] 
primeira fase do período medieval .... Na Idade Média nos seus primeiros séculos 
sabemos que o valor social dos ho,nens então era dado pela bra ura isto é pelo 
merecimento·guerreiro .... O ingresso ria camada da aristocracia provinha daí : 

4. A ''Nobreza da terra'' perante o Rei 
e a nobreza da Metrópole 

Um ponto cumpre apresentar aqui: perante os homens bons' e a obreza da terra 
que se ia constituindo na Colónia qual foi a atitude dos Reis de Portugal da Corte e da 
nobreza lusas? Foi essa atitude de franco acolhimento e tendente a uma inteira assimi­
lação mesmo quando não se tratasse de distinguir feitos de heroísmo? 

a) Senhor de Engenho: condição de conteúdo nobiliárquico 

Informa Pedro Calmon citando o autor do Diálogo das Grandezas do Brasil: Os 
mais ricos têm engenhos com título de senhores deles nome que lhes concede sua 
Majestade em suas cartas e provisões e os demais têm partidas de canas ( ... ) . senhor 
de Engenho pois - prossegue Calmon - equivalia à senhoriagem de conteúdo 

1) AFO SO ARINOS DE MELO FRA CO A Sociedade Bandeirante das Minas in AA.VV. Curso de Bandei~ 
rolo ia Departamento E tadual de Informaçõe . 1946. p. 90. 

2 F. CO REIRAS RODRIG S op. cit., p. 190. 
3) Raposo Ta ares e a Formação Territorial do Brasil Imprensa acional Rio de Janeiro 1958 p. 135. 
4 F. J. OLIVEIRA VIA A. lnstituiçõe. Políti a Bra il ira . 2 d.. 1. T. p. 170. 
5) idem pp. 170-171. 
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rLobiliárquico de teor feudal: importava magn,ificência. Os fidalgos do Brasil eram 
aqueles: aliás Fernão Cardim reconhece se tratavam como uns condes.... .1 

E Fernando de Azevedo é categórico: O senhor de En °enho era um título de nobre-a 
entre fidalgos do Reiria .-

Também diz Luís Palacin: O título de senhor de Ert 0 ertho introdu-ia por si n1esn10 
nos quadros da nobreza e do poder . .... Anton,il comparava o enoenho com o senhorio 
europeu: O ser senhor de Engenho é título a que muitos aspiram ..... bem se pode 
e timar no Brasil o ser senhor de Engenho quanto proporcionadamente se estimam os 
títulos entre os fidalgos do Reino .4 

O Pe. Serafim Leite o destacado historiógrafo da Companhia de Jesus no Brasil -
citando uma carta de 1614 do jesuíta Henrique Gomes da Bahia- assevera: Senhores 
de En°enho título que em outras ocasiões alegam para se enobrecer como em efeito 
os tais são pela maior parte os grandes do Brasil ' . E comenta ainda o Pe. Serafim Leite: 

O facto aristocrati-ante da cultura do açúcar e do E11°enho é assinalado por todos 
os modernos que se ocupam da vida social do Brasil. A observação do jesuíta de 1614 
é bom depoimento pelos seus termos expressos e pela época em que se faz . · 

,,. 

E o que leva Carlos Xavier Paes Barreto a afirmar dos senhores de Engenho: ' A 
fidalguia estava presa ao solo . .... Se os la radores não tinham como em Roma seus 
n.omes inscritos nas placas marmóreas dos anfiteatros possuíam todas as prerrooati as 
da riobreza .6 

O afirmado por estes ilustres autores parece pedir uma certa matização. Isto é o leitor 
não deve deduzir daí que o senhor de Engenho estava dotado do ponto de vista 
nobiliárquico duma situação tão precisa e inequívoca nem da atribuição de funções 
públicas tão definidas quanto a nobreza propriamente dita de Portugal. 

b) Os "homens honrados", os "homens bons" 

Ressalta Luís Palacin que nos documentos dos primeiros tempos do Brasil Colónia 
encontram.-se sem dúvida as expressões consa 0 radas de nobreza para qualificar 
personagens: 1idalgo cavaleiro nobre . Mas estes são títulos que se encoritram 
raran1ente · o mais comu,n é englobar nitm título mais genérico a todo aqueles a quem 
a riqueza o poder e o prestígio social tendiam a igualar numa única classe: os 
prir1,cipais da terra homem poderoso homens muito orossos são a/oumas das 
expressões usadas. Coritudo a fórmula empregada continuaniente e que marca a 
i,ztenção nobiliária do poder e de dinheiro na sociedade colonial é hon'Zem honrado . 

Não é fácil dar contornos precisos a este ideal de ida honrada. E11raíza certa­
mente rtas aspirações ca aleirescas da nobreza medie al . 

l ) op. ir.. ol. 2. p. 358. 
2) Canaviai e En enho na ida Política do Bra il p. 88. 
3) P eudónimo do je uíta Joao António Andreoni que em 1711 e t ve no Bra il tendo e crito Cultura e Opulência 

do Brasil por suas Dro0 as e Minas. 
4) op. cit .. pp. 181-182 . 
5) Hi t6ria da Companhia de Je u no Bra il In tituto acional do Livro Rio de Janeiro. 1945. r. V p. 452. 
6 op. cit .. p. 127. 
7 op. cir., p. 184. 
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Abarcando não só as diversas categorias sociais que constituíam a obreza da terra 
como ainda outra de relevância ocial na vida da Colónia e tava ainda a designação de 
homens bons . A e se respeito esclarece Alfredo Ellis Jr.: Em cada, ila havia o corpo 

de homens borls que eram os principais da terra pelo seu nascimento pelo moritante 
de seus bens pelo seu nome granjeado em lutas árias contra o 0 entio contra os 
i11imigos externos ou contra as arestosidades do ,neio físico etc. .1 

Estes hom.ens bons - segundo Oliveira Vianna- tinham os seus nomes inscritos 
nos Livros de obreza existentes nas Câmaras . .... O facto de estar incluído ·nos 
pelouros-de ter sido inscrito no li, rodas Câmaras como hon1em bom -era sinal 
indicati o de nobre-a. Constante das cartas de linha 0 em que se costuma am passar 
a requerimento dos interessaclos .-

e) Privilégios da "Nobreza da terra" - o governo dos Municípios 

Como se viu as elites constitutivas da obreza da terra deram sobejas provas de 
coragem ora por ocasião da defesa do Brasil litorâneo contra as e.xpedições de países 
estrangeiros como a França e a Holanda ora por ocasião do desbravamento e das lutas 
necessárias para que o povoamento começasse a se estender pelo hinterland. 

Por esses destacados serviços concedeu o Monarca a tais elites assinalados privilé­
gios prémios e honraria . Entre tais privilégios destacamos o do governo das Câmara . 
Aliá e a atitude benévola da Coroa para com a ociedade e o E tado do Brasil, que se 
iam gradualmente estruturando não se manifestou somente a propósito do heroí mo 
militar. 

Rocha Pombo narra que a aristocracia pernambucana a qual aíra da luta da 
in urreição contra o prote tante holande es cercada de grande fama reclama para si 
determinados privilégios e que a metrópole é a mais solícita em dar a sua sanção a 
essa atitude dopo o pernambucano fa zendo-lhe todas as concessões atendendo-lhes 
todos os reclamos entre ando a adniirtistração e o 0 o erno da terra aos próprios heróis 
que a libertaram . 

E Alfredo Ellis Jr. confirma: Os poderes municipais eran1 exercidos pelos legítimos 
conquistadores e defensores da terra contra os seus inimi 0 os externos e internos . · 

De facto a tendência da metrópole foi sempre a de favorecer a proporcionadas 
autonomias das populações coloniais. Assim se vê que a escolha dos membro da 
câmaras dos nossos municípios se fazia por eleição. Mas tal eleição não se pode 
confundir com o que hoje e designa pela me ma palavra. 

O go erno das nossas câmaras no período colonial não era democrático no 
sentido moderno da expressão. O po o que elegia e que era eleito r1,essa época o povo 
que 0 oza a o direito de ele 0 ibilidade activa e passiva constituía uma classe seleccio­
rtada uma riobreza-a nobreza dos ho,nens bons . Era uma erdadeira aristocracia 
ondefi uravam exclusivamente os riobres de linhagem aqui cliegados ou aqui imi 0 ra­
dos e fixados e os descenderztes deles os ricos senhores de En.0 en,ho · a alta burocracia 

l ) Re umo da Hi tória de São Paulo Tipografia Bra il. São Paulo, 1942, p. l 09. 
2 op. cit. , vol. I p. 162. 

op. ·ir.. ol. III. p. 179-1 O. 
4 Amador Bueno e eu T en1po p. 66. 
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civil e militar da Colórlia e os seus descendentes. Esta nobre-a era acrescida de 
elementos indos de un1a outra classe - a classe dos homens no os burgueses 
enriquecidos no comércio e que -pela sua conduta estilo de vida e fortuna e pelos 
ser iços à comuriidade local ou à cidade- ha iam penetrado os círculos sociais desta 
nobreza de linha 0 em ou de caroo . 1 

Alfredo Elli Jr. também confirma este privilégio de seren1 os poderes municipais 
exercido pelos hon1ens bons isto é pelos da Nobre-a da terra .2 

E o bem in uspeito comunista brasileiro Caio Prado Jr. realça também o privilégio 
que con tituía para a aristocracia rural o governo das Câmara : Nas eleições para os 
cargos da administração n1u11icipal votam apenas os homens bons a nobre-a como 
se chama amos proprietários. Tal pri ilé 0 io é por eles ciosaniente defendido . 

Afi1ma por eu turno Manoel Rodrigues Ferreira que o nomes [dos eleitos] eram 
levado ao conhecin1ento do Ou idor Geral que os examinaria e expediria um 
documento chan1ado carta de confirmação de usarzças ou simplesmente carta de 
confirmação ratificando a escolha feita e assim os eleitos podiam tomar posse . .... 

As cartas de confirmação de usa11ças .... ju tifica am-se pois como já imos 
some11te os homens bons da ila ( ou cidade) que constituíam a sua nobreza local 
poderiam ser eleito . 

5. Um ''feudalismo brasileiro'' 

Até aqui o facto narrado mo tram a fundação e expansão dos poderes e das elites 
locai na povoaçõe do Brasil Colónia na quai e tavam presentes como já foi dito 
tantos traços de feudalidade. 

Dado que se encontra geralmente difundida hoje a ideia de que a América é um Continente 
todo democrático em cujo olo a monarquia e a ari tocracia constituem plantas incapazes 
de vicejar (esta ideia foi por exemplo um do leit-motiv da propaganda republicana que 
lançou por terra no Brasil o trono dos Braganças) não parece supérfluo que antes de se 
narrar aqui o declínio do feudali mo colonial bra ileiro e mencionem alguns textos 
de historiadores testemunhando o carácter feudal parecido com o europeu do que -
por analogia é claro - · e poderia chamar f eu dali mo bra ileiro . 

Afirma Gilberto Freyre: O povo que segundo Herculan,o mal conliecera o feuda­
lismo retrocedeu no século XVI à era feudal re ·i, endo-lhe os niétodos aristocráticos 
na colo,iização da An1érica. Uma como compensação ou rectificação de sua própria 
história .-

Chamou Sil io Romero o primeiro século de nossa Colónia-o nosso século feudal 
a nossa Idade Média. Rectifica-lhe o conceito com outro acerto e procedência de 
crítica Martinslúrzior afirmandoqueessaldadeMédia ou aledizer essefeudalismo 
avariça pelo se 0 undo e terceiro séculos .6 

1) F. J. OLIVEIRA VIA A op. ·ir. ol. I p. 162. 
2 Re I11no da Hi tória de São Paulo, p. 107. 
3 El·olução Políti a do Bra il e outro e rudo . Editora Bra ilien e São Paulo 7 d., 1971, p. 29. 
4) A Repúbli a J\.1uni fpai no Bra il. Prefeitura do unicípio d São _Paulo, São Paulo 1980 pp. 45 e 46. 
5) op. ir.. oi. L p. 347. 
6) ESTOR D ARTE op. ir .. p. 82. 
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E Charles Morazé1 acrescenta: Estes poderosos proprietários de terras organiza­
ram-se nun1a autoridade toda feudal. Apoiani-se sobre uma família de tipo patriarcal 
cuja tradição ainda está iva 110 Brasil moderrlo . 

De tacando o papel da família como base da organização feudal e tor Duarte diz 
que a or 0 anização f aniiliar transplarita-se com a índole própria da organização 
portu 0 uesa e aqui renasce em circunstâncias altamente propícias ao seu primiti o 
prestígio e força nas origens das sociedades humanas. Verdadeira revi ência dos 
tempos heróicos ou se quisereni dos tempos feudais . 

Esses traços de semelhança entre os feudalismos de aquém e além Atlântico devem 
er lembrado porém em preterição ou e quecimento daquilo que a organização do 

Bra il Colónia apre entava de original nessa matéria. 

Um dos aspectos mais sensíveis dessa originalidade é a grande importância que os 
municípios com as suas liberdades específicas possuíam nessa contextura feudal. Com 
efeito como já vimo a organização dele era eminentemente ari tocrática. 

Salienta Charles Morazé que a autoridade municipal rio período em que em 
França reina a a centra/i-ação de Luís XIV mantinha no conjunto do Brasil um 
sistenia estritaniente feudal . 

E acre centa que a vida política municipal no Bra il aparece com unia oriainalidade 
n1uito forte que a distinoue absolutamente da , ida política municipal dos países da 
Europa 110 me mo período . 

Diz ainda estar Duarte: Nesse município feudalizado compõen1 as suas câmaras 
ou o senado de suas cân1aras os senhores de Eri 0 enho os nobres da terra que 
rei, indican1 erdadeiro priviléoio de serem os úriicos eleitos .-

De eu lado Oliveira Vianna afirma taxativamente: No período colonial principal­
n1ente o er iço público da ereança .... só por nobre ou 0 ente de qualificação podia 
ser exercido . Quanto à importância da gente de qualificação podia ser aferida pela 
descendência nobre ou de sangue (linha em) ou de car 0 o ou então de fortuna con10 
era o caso dos comerciantes (coma condição de que vivesse,n à lei da Nobreza con10 
então se dizia isto é à n1oda dos antigos fidalgos peninsulares) .6 

6. A centralização do poder e a redução 
dos privilégios da ''Nobreza da terra'' 

a) A ofensiva dos legistas e a perda de autonomia dos Municípios 

Ora toda es a estrutura em boa parte formada consuetudinariamente no Brasil mas 
com o agrado da Coroa portugue a pas ou a ofrer por volta do final do éculo XVII 
uma forte ofensiva vinda de fora da Colónia e que a poria em gradual declínio: 

1) E '-profi or de Política na Faculdade de Filo ofia Ci "' ncia e Letra · da ni r idad de São Paulo. Profe or 
no ln tituto d E tudo Político da ni r idad d Pari . 

_) Le troi A e du Bré il-E ai de Poli tique. Librairie Annand Colin Pari . 1954, p. 65. 
) op. il .. p. 1-6. 

4) op. it .. pp. 65 66. 
5) op. ·it .. p. 14 . 
6 p. ·ir .. ol. t p. 165. 

• 
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Repete-se na América a evolução administrativa e política da metrópole. A fa e 
marcial dos capitães-generais do capitães-more arbitrário sucede civil e letrada a ,,. 
do juiz-de-fora e do corregedor. E o bacharel que vem (ou volta) de Coimbra com a 
preeminência que tinha no Reino a juri dição transpondo os limites do foro para 
abranger a ordem do governo municipal. .... Dissolve os privilégios residuais da nobreza 
(isto é dos potentados locais) como outrora em Portugal os corregedores de D. João 
II tinham dominado as resistências dos grandes titulares: com o exercício inflexí el de 
sua magistratura . 

Esse juiz-de-fora é enfim o legista . .... Não é apenas (note-se bem) um agente 
daquele Direito dogmático: é principalmente umfur1cionário da unificação do Estado. 

"A tendência centralizadora e paternalista da monarquia começa pela inter enção 
nas câmaras . 1 

b) O refluxo da ''Nobreza da terra'' 
das cidades para as fazendas 

Não é difícil conceber que ao longo do processo de de envolvimento dos principais 
centros urbanos - o qual dava ocasião à construção de igreja não raras vezes de 
requintado valor artístico de edificações imponentes como Paços Municipais e outros 
a serviço do Poder Público ou de moradias de luxo - tais centros se toma sem sempre 
mais atraente para as famílias dos homens bons e da obreza da terra . Pois a 
convergência delas para tais centros os folguedo familiares e a pompas religiosa 
frequentemente revestidas de esplendor favoreciam as relações sociais entre pessoas 
da mesma categoria. E tais relações por sua vez ensejavam ambientes para noivados 
e casamentos. 

Porém a influência dos legistas havia frequentemente po to à margem da vida política 
dos municípios a' obreza da terra e os homens bons que anteriormente accionavam 
aqueles governos, dotado de apreciável faixa de autonomia. Eles tenderam então a 
refluir das cidades para as fazendas nas quais lhes restava um campo de vastidão 
ilimitada para intensificarem a actividade do plantio e da criação de gado. 

Esta existência tranquila e digna não era de provida de con iderávei méritos para o 
bem comum. Explica Oliveira Vianna: 'Afastada dos cargos superiores do governo 
colonial rebate-se a nobreza territorial modestamente na penumbra rural e pastoreia 
o gado e fabrica o açúcar, e mineira o ouro e ai ampliando dest arte o po oamento 
e a cultura do interior com a extensão das suas derrubadas e a multiplicação de seus . 
currais .-

As elites rurais aumentavam assim os respectivos patrimónios e ficavam habilitadas 
a estadear um luxo ainda maior menos na vida quotidiana isolada e despretensiosa das 
Casas-grandes do que nas oca iões em que todos os componente da ela e elevada e 
encontravam na cidade. 

Assim pelo menos durante um certo tempo o que a classe aristocrática perdera em 
poder político recuperava em prestígio social. 

1) PEDRO CAL O , op. it .. vol. 3. pp. 892-893. 
2) Populações Meridionais do Brasil vol. I p. 34. 
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c) Decai a influência aristocrática 

Mas a tal respeito é preciso não alimentar ilusões. Longe do litoral - ao qual o 
comércio trazia as mais recentes mercadorias inspiradas pelas modas que se sucediam 
na Europa bem como mobiliário e objectos de uso pessoal mais aggiornati - a vida e 
os modos de ser da" obreza da terra foram-se estagnando. Como era inevitável nessa 
estagnação ela tomava-se mais sensível para alguma assimilação de costumes e modos 
de ser locais. uma palavra traços de 'caipirismo' misturavam-se à fisionomia aristo­
crática dessas elites interioranas. 

,, 
E ainda Oliveira Vianna que aponta o dilema das nossas elites da obreza da terra : 

Ou optam pelo campo onde estão os seus interesses principais· ou pela cidade, centro 
apenas de recreio e dissipação. Com o correr dos tempos, eles acabam optando pelo campo, 
como é natural· e recolhem-se, aos poucos à obscuridade e ao silêncio do iver rural. 

'Desse recuo, dessa retirada, dessa sorte de transumância da nobreza colonial para 
o interior, dá-nos expressivo testemunho o Conde de Cunha o nosso primeiro Vice-rei. 
Numa carta que dirige ao Rei, em 1767, diz ele: .... 

'Estas pessoas, que eram as que tinham com que luzir e figurar na cidade e as que 
a enobreciam estão presentemente dispersas pelos distritos mais remotos e em grandes 
distâncias umas das outras sem tratarem com pessoa alguma e muitas delas casan­
do-se mal e algumas deixando só filhos naturais e pardos que são seus herdeiros' .1 

E acrescenta ainda o mesmo autor: A nossa nobreza territorial apresenta-se, durante o 
N século, pe1feitamente rural na sua quase totalidade, pelos hábitos pelos costumes e, 
principalmente pelo espírito e pelo carácter. Das tradições da antiga nobreza peninsular · 
nada lhes resta senão o culto cavalheiresco da família e da honra .2 

7. A mudança da Corte portuguesa para o Brasil 

Este período de tranquilidade bucólica cessou por um inesperado efeito das grandes 
guerras e revoluções que sacudiam a Europa havia já 20 anos. Era a chegada à nossa 
terra de D. João Príncipe Regente de Portugal que usava cumulativamente o título de 
Príncipe do Brasil, pois era herdeiro do Trono luso e exercia todos os poderes de 
monarca, em vista do estado de demência em que caíra a sua mãe a Rainha D. Maria I. 

Oliveira Vianna descreve com vivacidade este acontecimento: Esse grande aciderite 
histórico marca com efeito uma época decisiva de considerá el transformação na vida 
social e política da nossa nobreza territorial. 

Realmente de Minas de São Paulo, dos interiores fluminenses, o nosso luzido 
patriciado rural inicia desde essa época, o seu movimen.to de descida para o centro 
carioca onde está a cabeça do no o Império. Os seus melhores elementos as flores de 
sua aristocracia entram a ft equentar essa Versalhes tropical que se localiza em São 
Cristóvão . 

1) ide,n p. 18. 
2) ide,n, p. 23. 
3) idem pp. 34-35. 
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Encontram eles no Rio de Janeiro de um lado uma burguesia recém-nada formada 
de conierciantes enriquecidos con1 a intensificação comercial deri ante da lei de 
abertura dos portos· doutro uma multidão aristocrática defida/ 0 os lusitanos que 1 iera 
juntamente con1 o Rei . 1 

Tal encontro entre elementos heterogéneos não espanta que produzisse fortes atrito . 
esse sentido depõe ainda Oliveira Vianna: Essas três classes se defrontam 

inconfundíveis e liostis nas intimidades da Corte junto do Rei. Os Nobres da Terra 
opulentados de En°enhos e Fazendas com seu liistórico desdéni pelos peões e 
mercadores. Os mercadores conscientes de sua rique_a e de sua força susceptibi­
/i-ados por esse desdém ofensi o. Os lu os transmi 0 rados com a prosápia das suas 
linhagens fidalgas e o enton.o inipertinen,te de civilizados passeando em terras de 
bárbaros .-

Encerrando o hi tórico da obreza da terra no período colonial pode-se dizer com 
Oliveira Vianna: 'Como se, ê na vida pública na ida pri ada na ida administrati a 
estas organi_ações parentais - poderosamerite apoiadas sobre a massa de seus clãs 
feudais - atra essam os três séculos color1iais ostentando prestígio e poderio . 

8. Os títulos de nobreza do Império 

Que reflexos teve sobre a obreza da terra a criação dos títulos de nobreza do 
Império? Pequena. Qua e se diria nula. 

A Constituição Imperial Bra ileira de 1824 não reconhecia privilégios de nascimento: 
Ficam abolidos todo os privilégios que não forem julgados essencial e inteiramente 

/ioados aos caroos por utilidade pública .4 

Este dispositivo da nossa primeira Constituição Imperial trazia como consequência 
o não reconhecimento da hereditariedade dos título de nobreza outorgados pelo 
Imperador. 

Reflectia tal dispositivo a influência do individualismo e do liberalismo a qual 
soprou na Europa como na América ao longo de todo o século XIX e que ainda nos 
nossos dias e mostra presente em muita in tituiçõe lei e co tume . 

A ideia era de que o título de nobreza só seria compatível com os progressos daqueles 
tempos se premiasse méritos individuais. Os méritos dos antepassados de nenhum modo 
deveriam beneficiar os descendentes re pectivos. De onde a não hereditariedade dos títulos. 

Como mero prémio o título de nobreza não podia conferir jurisdição e pecífica sobre 
nenhuma parcela do território nacional especialmente sobre terras das quais o agraciado 
fosse proprietário. A escrupulosa dissociação entre propriedade privada e poder político 
era tida como condição e encial para que um regime aggiornato com os princípios da 
Revolução Francesa não se confundisse com o feudalismo contra o qual as facções 
liberais ainda moviam activa campanha . 

1) ide,n p. 35. 
2 ibidell1. 

ln riruiçõe Polfrica Bra. il ira . . 1 ed., 1949, oi. I, p. 270. 
Políti a do /n1pério do Bra il art 179, n XVI. 

1 
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, 
E concludente a tal respeito o depoimento de Oliveira Lima: "O próprio Império 

brasileiro foi democrático mais do que no rótulo, tanto que, ao organizar a sua nobreza, 
não afez hereditária, condição de perpetuidade. A Constituição monárquica de 1824 
não reconhece privilégios de nascimento: a aristocracia que então se formou, era 
galardoada pelos seus méritos e serviços pessoais e parte dela era também repre­
sentativa da riqueza, que é um dos esteios do Estado e um campo onde cabem as 
actividades individuais" . 1 

Encontram-se entre os titulares do Império casos em que pai e filho tinham o mesmo 
título de nobreza. Ou, de quando em vez o título tinha denominação diferente embora 
se repetisse o mesmo topónimo ou o mesmo nome de família. Entretanto, tal não 
significava hereditariedade do título de nobreza, visto ser este conferido em carácter 
pessoal, a pai e filho como recompensa pelos seus méritos individuais. 

Assim, por exemplo, foi o caso do Visconde do Rio Branco Primeiro-Ministro 
do Império em 1871 e do seu filho, o célebre Barão do Rio Branco diplomata de 
consumado valor que se notabilizou especialmente na elaboração dos tratados 
necessários para a marcação precisa dos limites entre o Brasil e os seus numerosos 
vizinhos. 

O Barão do Rio Branco tomou-se célebre pela sua actuação como Ministro do 
Exterior no regime republicano, durante a primeira década deste século. Mas, já antes 
da queda da Monarquia, o Imperador lhe concedera o título de Barão "do Rio Branco ' 
sem dúvida para fazer prazer ao seu pai. 

Por outro lado os descendentes de certo número de titulares do Império, quando o 
título de Nobreza estava unido a um topónimo (Visconde de Ouro Preto Marquês de 
Paranaguá) sem usarem o título propriamente dito adaptaram, em lugar do apelido da 
família, o próprio nome do lugar com que o título era relacionado (p. ex. N de Ouro 
Preto ou V de Paranaguá). Este procedimento, talvez não estritamente legal, também 
não importava na hereditariedade do título de nobreza. 

Bem se vê que títulos concedidos apenas aos agraciados com exclusão da descen­
dência, não poderiam dar origem a uma classe social no sentido estrito da palavra. Pois 
esta última só tem a normalidade das suas condições de existência quando constituída 
de famílias e não de meros indivíduos. 

Assim, como ficou dito acima, era quase nula a repercussão destes títulos sobre a 
"Nobreza da terra". 

Conferido a um "nobre da terra" o título de nobreza do Império tão esvaziado 
do seu conteúdo histórico, não tinha alcance muito maior do que uma mera 
condecoração. Podia realçar o agraciado dentro da sua classe. Efeito muito menos 
enérgico do que o da concessão do senhorio da terra pelos Reis de Portugal. E isto 
tanto mais quanto os Imperadores D. Pedro I e D. Pedro II não se limitaram a 
conferir títulos de nobreza a senhores da terra mas a brasileiros de qualquer 
extracção social, desde que os considerassem merecedores dessa distinção em vista 
dos serviços prestados ao país. 

1) op. cit. pp. 29-30. 
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9. A Monarquia parlamentar e a ''Nobreza da terra'' 

a) Os clãs eleitorais 

195 

A declaração de independência do Brasil em 1822, trouxe consigo a implantação da 
monarquia parlamentar e portanto do regime eleitoral representativo. Transformava-se 
profundamente desta maneira o quadro político. 

Dir-se-ia que num enquadramento político tão profundamente transformado e não 
sendo os títulos do Império concedidos senão ocasionalmente e em carácter individual 
aos membros da obreza da terra ' esta se esvairia como uma reminiscência histórica 
já sem nexo com o presente. 

Isso não aconteceu. 

Diante de tais transformações a 'Nobreza da terra ' não se deixou ficar inerte. Pelo 
contrário tratou de perpetuar o seu poder político nas novas condições criadas pela 
implantação de uma democracia coroada no Brasil. 

o sistema democrático o eleitorado é detentor de toda ou quase toda a soberania. 
Manda pois quem tenha influência sobre o eleitorado. Ora excepto nalguma medida 
nos centros urbanos realmente importantes a influência sobre o eleitorado pertencia aos 
senhores da terra. Assim, a maioria dos votos dependia da 'Nobreza da terra', que 
exercia o seu poder através dos partidos políticos, pois o partido vive da sua força 
eleitoral a qual estava em mãos dos nobres da terra. 

,, 
E pitoresca e inesperada a organização em que estes se constituíram para conservar 

o prestígio de outrora. 

Ainda é Oliveira Vianna que nos informa: "Estes senhores rurais - até então 
dispersos e autón.omos na sua condição de pequenos autarcas-mostravam-se agora 
juntos e arregimentados .... Estão agora solidarizados em dois grupos maciços cada 
um deles com, um chefe ostensivo, com governo e autoridade em todo o município e a 
cujo mando todos obedecem . .... Estão todos eles unidos agora debaixo de uma legenda 
.... são Conservadores ou Liberais .1 

Não é de surpreender que sobretudo nas primeiras décadas do regime imperial, 
tenham ocorrido transformações dignas de nota nos quadros políticos do país. Oliveira 
Vianna assim as descreve: 

'Chamamos a essas novas e pequenas estruturas locais aqui surgidas no IV século, 
de clãs eleitorai . Porque são tanto clãs como o são os feudais e o parentais, .... tendo 
a mesma estrutura a mesma composição e a mesma finalidade que estes· apenas com 
uma base geográfica mais ampla-porque compreendendo todo o município e não 
apenas a área restrita de cada feudo ( engenho oufazenda). Por sua vez, esses pequenos 
agrupamentos locais depois de 183 2 2 passaram a filiar-se a associações mais vastas, 

1) op. cit.. ol. I p. 279. 
2) Esclarece o mesmo autor que estes no os agrupamentos de tipo eleitoral de base municipal arregimentados pela 

aristocracia rural começaram a constituir-se de modo definido e visível com a lei de 1828 a qual reorganizou os 
Municípios mas principalmente com a promulgação do Código do Processo de 1832. 

Este código com a sua democracia municipalista obriga a, força a mesmo, estes senhores rurais a entendi­
mentos e combina ões entre si para elegerem as autoridades locais-como os juízes-de-paz ( que rinhamfunções 
policiais) · os juízes municipais (que eramjufzes do crime e tinham certas funções policiais)· os ereadore e os 
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que são os Partidos Políticos, de base provincial primeiro e depois, de base nacional 
- o Partido Conservador e o Partido Liberal, com sede no centro do Império e ten.do 
como chefes provinciais os Presidentes de Província' . 1 

b) Guarda Nacional e "Nobreza da terra" 

Pela Lei de 18 de Agosto de 1831 foram extintos as antigas instituições militares da 
Colónia, os Corpos de Milícias, as Guardas Municipais e as Ordenanças e criada a 
Guarda acional. 

Dada a alternância de um dos dois partidos no governo Imperial e a partir do momento 
em que o poder central chamou a si a nomeação das autoridades locais até então 
electivas foi grande o desejo da classe aristocrática dos chefes de clãs eleitorais de 
granjearem as simpatias dos Presidentes de Província 'que indicavam ao Centro os 
nomes dos beneficiários, não só para os postos, então extremamente importantes, da 
Guarda acional, como para os da nobiliarquia do Império' .2 

Importa, pois, conhecer as relações da Guarda acional com a obreza da terra : 
"No tocante à constituição dos clãs eleitorais .... não será nunca demais destacar o 
papel exercido pela instituição da Guarda Nacional. O quadro da oficialidade desta 
guarda constituía o lugar de concentração de toda a Nobreza rural . .... 

"No Império os postos de oficiais da Guarda Nacional eram dignidades locais tão 
altas como o eram na Colónia a de 'Juiz-de1ora' ou de 'Capitão-mor regente' e 
constituíam uma nobreza local da mais subida qualificação. 

"O título de 'coronel' ou 'tenente-coronel que a República desvalorizou vulgari­
zando-o era a mais alta distinção conferida a um fazendeiro do município. O modesto 
título de 'alferes só era dado a homens de peso e autoridade local . .... 

"Era esta justamente a/unção política da Guarda Nacional: permitir ao senhor mais 
rico ou mais poderoso (pela protecção que lhe dispensava o Governador concedendo­
lhe o recrutamento, a polícia civil e militar a câmara municipal com seus almotacéis) 
impor-se aos demais clãs feudais e senhoriais' . 

Afirma, por sua vez Rui Vieira da Cunha: "Atingia-se com efeito, a Guarda 
Nacional, de tamanha magnitude para a compreensão da ossatura social do Império. 
Para ela escorriam poder e influência, o que a aristocratizava ao reverso da demo­
cratização dos títulos nobiliárquicos mercês honoríficas. 

oficiais da Guarda acional. Estes car os ou postos eram elecri os naquela época e cabiam-lhes tambémfunções 
efectivas de policiamento e manutenção da ordenz (F. J. OLIVEIRA VIA A op. cit. p. 281 ). 
E Oliveira Vianna descreve ainda o movimento de concentração de tes clãs eleitorai : Este mo\ imento de 
concentração e processa primeiramente em torno da autoridade pro incial ( com a pequena centralização~ 
aída do Ato Adicional) e opera-se entre 35 e 40 e, ai até à Lei de 3 de De_embro de 1841. Depois desta lei em 

a grande centralização a centralização do Império que , ai até 1889, con1 a proclarnação da República: e com 
ela opera-se a concentração nacional destes clãs . .... 

Desde então o clã eleitorai dos municípios ficaram como sendo secções apenas de um destes grandes 
partidos nacionais: o Conservador e o Liberal (idem pp. 281-282). 

1) idem p. 280. 
2) F. J. OLIVEIRA VIA A. idem. p. 283. 
3) idem pp. 284-285. 
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A interpretação sistemática dos artºs da Lei criando as Guardas Nacionais .... 
levava à asserção conclusiva: 'O~ oficiais das Guardas acionais são iguais em nobreza 
aos de tropa de linha . 1 

10. O ciclo do café 

Em meados do século XVIII tivera início o ciclo do café dando ocasião ao apareci­
mento de um novo aspecto da nossa' Nobreza da terra . ascera a chamada aristocracia 
do café cujo prestígio e influência marcaram sobretudo a vida do Império e, depois 
da queda deste algumas décadas da República. 

A esse respeito declara Roger Bastide: 

Depois das civilizações do açúcar e do ouro a terceira grande civilização que se 
desen, olveu rio Brasil foi a do café . .... 

O café se desloca desde osfaustos do Império até à morte de Getúlio Vargas. O 
café cria uma aristocracia 2 e destrói ( ou pelo menos transforma) essa sua criação . .... 

O café confunde-se com a história do século XIX e com o início do século XX . 
,,, 

Transcrevendo uma opinião de Gilberto Freyre Bastide prossegue: E justamente o 
café que faz desabrochar na província de São Paulo quase dois séculos depois da Bahia 
e de Pernambuco uma sociedade patriarcal idêntica. Os barões do café diz ele 
[Gilberto Freyre] coritinuariam e reproduziriam a aristocracia do açúcar . 

a) A proclamação da República e a aristocracia rural 

Proclamada a República em 1889 nem por isso desapareceu a influência política das 
famílias provenientes da antiga obreza da terra . 

E paralelamente o prestígio social destas continuava preponderante. Ao mesmo 
tempo ela requintavam- e no seu modo de ser e no seus costumes assimilando com 
rapidez e intensidade as maneiras e o esplendor da vida social dos melhores ambientes 
europeus. A esse respeito é significativo o depoimento de Georges Clemenceau quando 
de sua viagem ao Brasil em 1911. Este político francês mundialmente conhecido e 
Presidente do Conselho de Ministros da França por ocasião da I Guerra Mundial 
escreveu: 

Quarito à elite social .... somos obrigados sempre a voltar a esse pon,to deyartida 
de uma oligarquia feudal centro de toda a cultura e de todo o requinte ..... Ena sua 
plaritação (Fazenda) no centro do seu domínio que é preciso procurar o plaritador 
(Fazendeiro). Feudal apurado imbuído do pensamento europeu aberto a todos os altos 
sentimentos de generosidade social que caracterizaram em determinado momento a 
nossa aristocracia do século dezoito, .... é infinitamente superior à generalidade dos 
seus similares europeus nascidos da tradição ou surgidos dos acasos da democracia . 
. ... Em Paris passareis ao lado desse dominador sem vos dardes conta de tal maneira 

1) Estudo da obreza Brasileira (Cadetes) Argui o acional Rio de Janeiro 1966 p. 42. 
2) Como e e do contexto e te tenno é empregado aqui lato sensu nao de ignando uma ela se social criada e 

r onh ida por 1 i m a impl m nt na ida do facto com contorno m eno de finido~. 
3) Bra il Terra de Contrastes. Difu ão Europeia do livro São Paulo 4 ed. 1971 pp. 127-128 e 129-130. 
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ele difere do tipo apresentado pela sátira, pela modéstia da sua palavra e a simplicidade 
da sua figura . .... 

A cidade de São Paulo é tão curiosamente francesa em alguns dos seus aspectos 
que durante toda uma semana não ti e a sensação de me encontrar no estrangeiro . .... 
A sociedade paulista .... apresenta o duplo fenómeno de se orientar resolutamente para 
o espírito francês e de desenvolver paralelamente todos os traços de individualidade 
brasileira que determinam o seu carácter. Tende por certo que o Paulista é Paulista 
até ao mais fundo da sua alma Paulista tanto no Brasil como em França ou em qualquer 
outro lugar. Isto posto dizei-me entretanto se houve jamais sob afigura de um homem 
de negócios ao mesmo tempo prudente e audacioso que soube valorizar o café, um 
francês de maneiras mais corteses, de con ersação mais amável e de espírito de leveza 
mais aristocrática . 1 

Entretanto as transformações gerais da vida do Ocidente quer durante o Império 
quer durante as primeiras décadas da República, foram influenciando inelutavelmente 
a sociedade brasileira. E isso em detrimento das velhas elites rurais. 

A crescentes facilidades de comunicação com a Europa e os Estados Unidos 
difundiam aqui o pensamento cada vez mais radicalmente igualitário - e portanto 
infenso a aristocracias e elites sociais de qualquer sorte- que soprava no Velho Mundo 
como na jovem e vigorosa federação norte-americana. 

Assim os elementos mais cultos da sociedade brasileira na sua maioria propensos a 
seguir os impulsos provenientes dos grandes centros mundiais, iam olhando com 
crescente antipatia a oposição entre a democracia de ficção aqui vigente e a democracia 
cada vez mais efectiva em prática nas nações de maior prestígio. O poder político da 
classe agrícola se lhes afigurava como uma impostura, um falseamento do regime 
existente. 

As ideias liberais disseminam-se com a instrução ..... Como café, [estas] passanz a 
medrar rios corredores da F acuidade de Direito de São Paulo entre os filhos dos 
fazendeiros, fazendo triunfar sucessi amente o abolicionismo a república, a revolta 
contra o monopólio político dos ricos coronéis .2 

Iam-se criando pelo país afora órgãos de imprensa na sua maioria propensos à 
instauração do que chamavam a autenticidade democrática. 

Ao par do Partido Republicano defensor discreto mas poderoso do status quo, ia 
crescendo o Partido Democrático porta-voz do transformismo político. 

b) A crise do café 

Em fins dos anos vinte do nosso século uma formidável crise abalou o cultivo do 
café existente sobretudo em Minas Gerais no Estado do Rio de Janeiro e no Estado de 
São Paulo. Fora ela ocasionada pela política inábil da república ante uma produção 
maior do que o consumo no mercado mundial. Esta crise imprevista apanhou grande 
número de cafeicultores em plena fase de endividamentos, necessários uns para aumen-

1) GEORGES CLEME CEA ores de Voyage dans /' Amérique du Sud -XIII in L lllustration 22/4/1911 pp. 
310e313. 

2) ROGER BASTIDE op . cit. p. 139. 
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tar as ua produções já excessivas e outros para a construção ou aprimoramento da 
moradias da classe dos proprietários rurais nos grandes centros. 

Com efeito graças as redes ferroviária e rodoviária em franca expan ão tendiam 
cada vez mais os fazendeiros de café a localizar as suas residências urbanas não nas 
pequenas cidades próxima à fazendas respectivas mas nos grandes centros já agora 
de fácil acesso para eles e nos quais podiam levar vida social brilhante ao mesmo tempo 
que proporcionar às filhas e filho requintada educação secundária nos colégios de 
religiosos de um e outro sexo procedentes sobretudo da Europa. E além disso podiam 
os pais acompanhar de perto a vida dos filhos entregues a estudos superiores nas diversas 
faculdades que se iam fundando. Endividada não sem imprudência empobrecida não 
sem imprevidência a classe do grande fazendeiros do café ofreu assim um golpe que 
lhe diminuiu muito consideravelmente o ·prestígio social e mais ainda o prestígio 
político. 

Quando estes factos se passavam no Sul do país de há muito haviam entrado em 
decadência os senhores de Engenho de Pernambuco e de outro Estados do ardeste 
brasileiro en1 irtilde do desen, oi in1erzto da indústria-com os erzoer1hos centrais­
que eliminou as pequenas fábricas reuniu à olta das usinas seus dependentes os 
la radares encerrou o ciclo aristocrático dos engenhos substituiu o senhor pela 
companhia ( algumas orgarzizadas na Inglaterra com ,iomes in°leses) e instalou o 
monopólio de zona em lu 0 ar da iniciativa resistente dos velhos proprietários .1 

O rendimento de muitos engenhos baixou a ponto de só proporcionar a grande número 
de senhores o necessário para a subsistência. 

e) A Revolução de 1930 e o fim das 
elites rurais tradicionais no Brasil 

Mas o curso dos factos preparava para o país novas condições cujas consequências 
importaram na virtual extinção da ari tocracia rural. 

Esta aristocracia rural liderou a sociedade Brasileira durante séculos efinalmer1te 
perdeu o controle da nação em 1930 .2 

a verdade a Revolução de 1930 apeou do poder o Pre idente W a hington Luiz pela 
sua figura um símbolo expressivo da ordem de coisas que e afundava e colocou Getúlio 
V argas na presidência do País. 

Essa Revolução deu origem a quinze anos qua e contínuos de uma ditadura que de 
um lado.. e proclamava anticomuni ta ma de outro apoiava a tran formações sociais 
aqui reclamadas pela esquerda. O getulismo inaugurou uma república populista. 

Com isto a classe dos senhores de terras ficou reduzida a restos esparsos rari nantes 
in gur ite asto i to é a raros de troços flutuando num Brasil cada vez mai povoado 
cada vez mais urbanizado e industrializado no qual os filhos de emigrantes das mais 
diver a procedências iam obtendo ituações de destaque e adquirindo no campo as 

1 PEDRO CAL O op. it. , ol. 7 ~ p. 2300. 
2 ROBERT J. HA VIGH RST e J. ROBERTO MOREIRA So iety and Education in Brazil. ni er it. of 

Pitt bur h Pre , 1969 p. 42. 
3 IRGÍLIO. Eneida. I. 11 . 



• 

GÉNESE DESENVOLVIMENTO E OCASO ... 201 

fazendas que as energia exau ta e a finanças esquálidas dos antigos proprietários já 
não podiam reter. 

Este constituíam cada vez meno uma classe definida e salvo poucos do seus 
membros perdiam- e num anonimato ou semi-anonimato dentro do tumulto de um 
Brasil sempre mai rico e empre mai diferente do que fora . 



• 

• 
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A trilogia revolucionária 
Liberdade, Igualdade, Fraternidade: 

falam diversos Papas 

oincidiu que este livro começou a ser escrito no ano do bicentenário da Revolução 
Francesa. . 

Obstáculos de toda a ordem impuseram ao autor grandes e numerosas interrupções, 
de sorte que só foi possível concluí-lo três anos depois. 

Sem embargo, tal coincidência pode ser qualificada de feliz, pois um bom número 
de temas nele versados foram elementos preponderantes das cogitações e das metas que 
os revolucionários de então tinham em vista. Cogitações e metas aliás claramente 
reflectidas nas violências por estes realizadas, nas injustiças que praticaram, e nas 
reformas tumultuosas que levaram a cabo. 

As comemorações do bicentenário da Revolução Francesa avivaram consideravel­
mente em todo o mundo contemporâneo a rememoração dessa grande convulsão. E de 
tal rememoração perduram ecos que ainda hoje comunicam à temática do presente livro 
uma actualidade maior do que ela tinha anteriormente ao bicentenário. 

Assim, não é de admirar que a mencionada Revolução tenha ocorrido, mais de uma 
vez, ao longo deste livro, à lembrança de leitores afeitos à consideração de temas 
históricos. E, assim, entre outras coisas, lhes terá acudido ao espírito a famosa trilogia 
revolucionária Liberdade, Igualdade, Fraternidade. 
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Para satisfazer em tais leitores o eventual desejo de aprofundar o tema são publicados 
aqui textos pontifícios concernentes a essa trilogia além do já citado anteriormente. 1 

1. Omnímoda liberdade e igualdade absoluta: 
conceitos insensatos e até monstruosos 

a Carta Decreta! de 1 O de Março de 1791 ao Cardeal de la Rochef oucauld e ao 
Arcebispo de Aix-en-Provence sobre os princípios da Constituição Civil do clero Pio 
VI assim se exprime: 

Decreta-se pois nessa Assembleia [a Assembleia acional francesa] ser um direito 
estabelecido que o home,n constituído em sociedade goze de omnímoda liberdade de 
tal sorte que não de e ser naturalmente perturbado no que respeita à Religião e que 
está no seu arbítrio opinar falar escre er e até publicar o que quiser sobre assunto 
da própria Relioião. Monstruosidades essas que proclamam derivar e emanar da 
igualdade dos homens entre si e da liberdade da natureza. Mas o que se pode excogitar 
de mais insensato do que estabelecer tal igualdade e liberdade entre todos a ponto de 
para nada se levar em conta a razão com que a natureza dotou especialmente o 0 énero 
humano e pela qual ele se distingue dos outros animais? Quando Deus criou o homem 
e o colocou no Paraíso de delícias por entura não lhe prenunciou ao mesmo tempo 
a pena de morte se comesse da ár ore da ciência do bera e do mal? Por eritura não 
lhe restringiu desde looo a liberdade com este primeiro preceito? Por en.tura em 
seguida quando o homem se tornou réu pela desobediêricia não lhe impôs uni maior 
número de preceitos por meio de Moisés? E se bem que o tivesse deixado em mãos 
do seu próprio alvedrio para que pudesse merecer bem ou mal contudo ac, escentou­
lhe mandamentos e preceitos a fim de que se os quisesse observar estes o salvassem 
(Eclo.15 15-16). 

''Onde fica, pois, a tal liberdade de pensar e de agir que os decretos da Assembleia 
atribuem ao homem constituído em sociedade, como um direito imutável da própria 
natureza? .... Posto que o homem já desde o começo tem necessidade de sujeitar-se aos 
seus maiores para ser por eles go ernado e instruído e para poder ordenar a sua ida 
segundo a norma da razão da human.idade e da Reli 0 ião então é certo que desde o 
nascimento de cada um é nula e , ã essa decantada igualdade e liberdade entre os ,, 
homen,s. E necessário que lhe sejais sujeitos (Rom. 13 5). Por conse 0 uinte para que 
os homens pudessem reunir-se em sociedade ci, il foi preciso constituir uma forma de 
go errio em irtude da qual os direitos da liberdade fossem circunscritos pelas leis e 
pelo poder supremo dos que go ernam. De onde se segue o que Santo Agostinho ensina ,, 
com estas pala ras: 'E pois um pacto geral da sociedade humana obedecer aos seus 
reis (Confissões li ro III cap. VIII op. ed. Maurin,. oi. I p. 94). Eis porque a orioem 
deste poder deve ser buscada mertos num con.trato social do que no próprio Deus autor 
do que é recto e justo .2 

1) Cf r. Capítulo IIL 4 . 
2) Pii VI Ponr. Max. A ra T pi S. Congreg. de Propaganda Fide Roma 1871. vol. I pp. 70-7 1. 
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Pio VI condenou reiteradas vezes a falsa concepção de Liberdade e de Igualdade. 
o Consistório Secreto de 17 de Junho de 1793 ao citar as palavras da Encíclica 

lnescrutabile Di inae Sapientiae de 25 de dezembro de 1775 declarou o seguinte: 

Estes perfidíssimos filósofo acometem isto ainda: dissolvem todos aqueles vín­
culos pelos quais os homens se unem entre si e aos seus superiores e se mantêm no 
cumprimento do dever. E vão clamando e proclamando até à náusea que o homem nasce 
livre e não está sujeito ao império de ninguém· e que por conseguinte a sociedade não 
passa de um conjunto de homens estúpidos cuja imbecilidade se prosterna diante dos 
sacerdotes pelos quais ão enganados e diante dos reis pelos quais são oprimidos· de 
tal sorte que a concórdia entre o sacerdócio e o império outra coisa não é que uma 
monstruosa conspiração contra a inata liberdade do homem . A esta falsa e mentirosa 
palavra Liberdade esses jactanciosos patronos do género humano atrelaram outra 
palavra ioualmentefalaz a Igualdade. Isto é como se erztre os homens que se reuniram 
em sociedade ci il pelo facto de estarem sujeitos a disposições de ânimo ariadas e se 
moverem de modo di erso e incerto cada um segundo o impulso do seu desejo não 
devesse haver alguém que pela autoridade e pela força pre aleça obrigue e governe 
bem como chame aos de ·eres os que se conduzem de modo desregrado afim de que a 
própria sociedade pelo ímpeto tão temerário e contraditório de incontáveis paixões 
não caia na anarquia e se dissol a completamente· à semelhança do que se passa com 
a harmonia que se compõe da conformidade de muitos sons e que se não consiste 
numa adequada combinação de cordas e vozes esvai-se em ruídos desordenados e 
completamente dissonantes .1 

3. O abuso da Liberdade e da Igualdade 
leva ao socialismo e ao comunismo 

a sua Encíclica Nostis et Nobiscum de 8 de Dezembro de 1849 Pio IX denuncia: 

No que se refere a esta de pra ada doutrina e sistema [ a de afastar os povos da Itália 
da obediência ao Papa e à Santa Sé] é sabido que a sua meta principal está em introdu-ir 
no povo abusando dos termos Liberdade e Igualdade, essas perniciosas invenções do 
comunismo e do socialismo .-

4. A igualdade cristã ''não suprime toda a distinção entre os homens, 
mas faz da variedade das condições e dos deveres 
da vida uma harmonia admirável e uma espécie de concerto'' 

Da Encíclica Humanum genus de Leão XIII contra a Maçonaria de 20 de Abril de 
1884 destacamos o seguinte trecho: 

'Propositadamente apro eitamos esta ocasião adequada para reriovar a recomen­
dação por Nós já feita segundo a qual cumpre propagar e firmar a Ordem Terceira 
de S. Fra11cisco .... Entre as numerosas antagens que se podem esperar dela uma há 

1) Pii VI Pont. Mat. Acta. T pi S. Congreg. de Propaganda Fide. Romae. 1871. vol. II. pp. 26-27. 
2) Pii IX Pontifici Maximi A ta Par Prima T pographia Bonarum Artium Roma 1854-1874 p. 210 
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que prima sobre todas as outras: essa associação é uma verdadeira escola de Liber­
dade de Fraternidade de Igualdade não segundo a maneira absurda como os n1açons 
entendem estas coisas porém tais como com elas Jesus Cristo quis enriquecer o género 
humario e como S. Francisco as pôs em prática. Falamos, pois, aqui da Liberdade dos 
filhos de Deus, em nome da qual recusamos obedecer a senhores iníquos que se chamam 
Satanás e as más paixões. Falamos da Fraternidade que Nos vincula a Deus como ao 
Criador e Pai de todos os homens. Falamos da Igualdade que estabelecida sobre os 
fundamentos da justiça e da caridade não suprima toda a distinção entre os homens, 
mas faça da variedade das condições e dos deveres da vida uma harmonia admirável 
e uma espécie de concerto com que naturalmente aproveitam os interesses e a 
dignidade da vida civil .1 

5. Uma filosofia da qual a Igreja 
está longe de ter que se regozijar 

a Carta Apostólica Notre Charge Apostolique de 25 de Agosto de 1910, em que 
condena o movimento francês de esquerda católica Le Sillon de Marc Sangnier S. Pio 
X assim analisa a célebre trilogia: 

'O Sillon tem a nobre preocupação da dignidade humana. Mas, esta dignidade é 
compreendida ao modo de certos filósofos que a Igreja está longe de aprovar. O 
primeiro elemento desta dignidade é a Liberdade, entendida neste sentido que, salvo 
em matéria de religião cada homem é autónomo. Deste princípio fundaniental tira ele 
as seguintes conclusões: hoje em dia, o povo está sob tutela debaixo de uma autoridade 
que lhe é distinta, e da qual se deve libertar: emancipação política. Ele está sob a 
dependência de patrões que, detendo os seus instrumentos de trabalho, o exploram, o 
oprimem e o rebaixam· ele deve sacudir o seu jugo: emancipação económica. Enfim 
ele é dominado por uma casta chamada dirigente, à qual o desen olvimento intelectual 
assegura uma preponderância indevida na direcção dos negócios; ele de e subtrair-se 
à sua dominação: emancipação intelectual. O nivelamento das condições, deste 
tríplice ponto de vista, estabelecerá entre os homens a Igualdade , e esta igualdade é a 
verdadeira justiça humana. Uma organização política e social fundada sobre esta 
dupla base Liberdade e Igualdade ( às quais logo virá acrescentar-se a Fraternidade) , 
eis o que eles chamam Democracia . .... 

'Em primeiro lugar, em política o Sillon não abole a autoridade; pelo contrário 
ele a considera necessária; mas ele quer partilhá-la ou para melhor dizer ele quer 
multiplicá-la de tal modo que cada cidadão se tornará uma espécie de rei . .... 

Guardadas as proporções, acoritecerá o mesmo na ordem económica. Subtraído 
a uma classe particular, o patronato será multiplicado de tal modo que cada operário 
se tornará uma espécie de patrão . .... 

' Eis agora o elemento capital o elemento moral . .... Arrancado à estreiteza dos seus 
interesses privados e ele ado até aos interesses da sua profissão e mais alto até aos 
da Nação inteira e mais alto ainda, até aos da Humanidade (porque o horizonte do 
Sillon não se detém nas fronteiras da Pátria, mas estende-se a todos os homens até aos 
confins do mundo) o coração humano alargado pelo amor do bem comum, abraçaria 
todos os companheiros da mesma profissão todos os compatriotas, todos os homens. 

1) Acta Sanctae Sedis Ex Typographia Polyglotta S. C. Prop. Fide Romae 1906 vol. XVI pp. 430-431. 

' 
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E eis aí a grandeza e a nobreza humana ideal realizada pela célebre trilogia: 
Liberdade, Igualdade, Fraternidade . .... 

Tal é em resumo a teoria poder-se-ia dizer o sonho do Sillon . 1 

S. Pio X insere-se portanto, na esteira dos seus predecessores que desde Pio VI 
condenaram os erros sugeridos pelo lema da Revolução Francesa. 

6. Os princípios revolucionários de 1789 
continham a suma dos ensinamentos dos falsos profetas 

Bento XV ao promulgar o decreto sobre a heroicidade das virtudes do Bem-aventu­
rado Marcelino Champagnat,2 em 11 de Julho de 1920 pronunciou a alocução da qual 
extraímos os seguintes trechos: 

"Basta considerar os princípios do século XIX para reconhecer que muitos falsos 
profetas apareceram em França, e a partir daí se propunham difundir por toda a parte 
a maléfica influência das suas perversas doutrinas. Eram prof e tas que tomavam ares 
de vingadores dos direitos do povo, preconizando uma era de Liberdade, de Frater­
nidade, de Igualdade. Quem não via que estavam disfarçados de ovelhas in vesti­
mentis ovium'? 

"Mas a Liberdade preconizada por aqueles profetas não abria as portas para o bem, 
e sim para o mal· a Fraternidade por eles pregada não saudava a Deus como Pai único 
de todos os irmãos· e a Igualdade por eles anunciada não se baseava na identidade de 
origem, nem na comum Redenção nem no mesmo destino de todos os homens. Eram 
prof e tas que pregavam uma igualdade destrutiva da diferença de classes querida por 
Deus na sociedade; eram profetas que chamavam irmãos aos homens para lhes tirar 
a ideia de sujeição de uns em relação aos outros; eram profetas que proclamavam a 
liberdade de fazer o mal, de chamar luz às trevas, de confundir o falso com o 
verdadeiro, de preferir aquele a este, de sacrificar ao erro e ao vício os direitos e as 
razões dajustiça e da verdade. 

Não é difícil compreender que esses profetas vestidos com pele de ovelha, intrin­
secamente quer dizer, na realidade, tinham de aparecer como lobos rapaces: qui 
veniunt ad vos in vestimentis ovium intrinsecus autem sunt lupi rapacis [ aproximam-se 
de vós com peles de ovelha, mas na realidade são lobos rapaces]. 

"Não é de se maravilhar que contra tais falsos profetas devesse ressoar uma palavra 
terrí el: 'guardai-vos deles!' 'attendite a falsis prophetis . 

'Marcelino Champagnat ouviu essa palavra· entendeu também que não tinha sido 
dita só para ele, e pensou em tornar-se o eco dela junto aos filhos do povo, que via 
serem os mais expostos a cair ítimas dos princípios de 1789, devido à própria 
inexperiência e à ignorância dos seus pais em matéria de religião .... 

' Attendite a falsis prophetis : eis as palavras que repetia aquele que almejava deter 
a torrente de erros e vícios que, por obra e graça da Revolução Francesa, ameaçava 
inundar a Terra. 'Attendite a falsis prophetis : eis as palavras que explicam a missão 

1) ActaApostolicaeSedis31/8/1910 T pisPol glotti Vaticani Romae ol.ll pp.613-615. 
2) O Bem-a enturado Marcelino Jo é Bento Champagnat. fundador da Sociedade do Innão Maristas nasceu m 

20 de Maio de 1789 faleceu em 6 de Junho de 1840 e foi beatificado por Pio XIl em 29 de Maio de 1955. 
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que Marcelino Champagnat abraçou· palavras que não devem ser sepultadas no 
esquecimento por quem qitiser estudar a sua vida. 

Não deixa de ter interesse a comprovação do facto de que Marcelino Chanipagnat 
nascido em 1789 foi destinado a combater na sua aplicação prática precisamente os 
princípios que tomaram o nome do ano do seu nascimento e depois obtiveram triste e 
dolorosa celebridade. 

Para justificar a sua obra ter-lhe-ia bastado continuar a leitura do E angelh,o de 
hoje porque um simples olhar sobre as chagas que os princípios de 89 abriram no 
seio da sociedade civil e religiosa, patenteariam como aqueles princípios continham 
a suma do ensino dos falsos profetas: a fructibus eorum cognoscetis eos .... 

Ao incremento das casas dos Pequenos Irmãos de Maria [Irmãos Maristas] e à boa 
orientação dos jovens nelas acolhidos coadjuvou sem dúvida Nossa SerLhora por meio 
de uma imagem que apareceu depois desapareceu e finalmente foi de novo encontrada. 
Verdadeiramente maravilhoso foi aquele primeiro incremento só explicável pelo 
sucessivo aumento também tão extraordinário que antes do décimo lustro da sua 
fundação cinco mil religiosos do novo Instituto davam sadia instrução a cem mil 
meninos espalhados por todas as regiões do orbe. 

Se o Venerável Champagnat ti esse adivinhado com profética luz tão admirá el 
efeito lamentar-se-ia certamente do excessi o número de meninos que ainda perma­
neciam sumidos nas sombras da morte e nas trevas da ignorância e teria deplorado 
mais ainda não ter podido impedir melhor o nefasto desenvolvimento da perniciosa 
semente espalhada pela Revolução Francesa. No entanto um sen.timento de profurlda 
gratidão a Deus pelo bem realizado pela sua Congregação, tê-lo-ia obrigado a dizer 
que assini como dos péssimos frutos do ensino de alguns prof e tas contemporâneos 
seus se deduzia a sua falsidade assim o amadurecimento dos bons frutos da sua obra 
mostravam a bondade dela: 'lgitur ex frutibus eorum cognoscetis eos .1 

7. Conceitos cristãos que tinham assumido 
uma bandeira anticristã, laica e irreligiosa 

a sua visita a Frascati em 1 de Setembro de 1963 referindo-se à actuação que nessa 
cidade desenvolveu S. Vicente Pallotti Paulo VI teceu as seguintes considerações sobre 
a Revolução Francesa e o seu lema Liberdade Igualdade Fraternidade: 

Estávamos no período posterior à Revolução Francesa com todos os desastres e 
as ideias desordenadas e caóticas e ao mesmo tempo apaixonadas e além disso 
esperançadas que aquela revolução tinha posto nos homerls do século precedente. 
Ha ia grande necessidade de colocar as coisas em ordem e digamos assim de 
estabilizar esse período histórico de firmá-lo como deve ser. Ao mesmo tempo 
notava-se o fermerito de algo novo· havia ideias vi as, coincidências entre os grandes 
princípios da Revolução que não fizera outra coisa senão apropriar-se de alguns 
coriceitos cristãos: Fraternidade, Liberdade,Igualdade progresso desejo de soerguer 
as classes humildes. Portanto tudo isto era cristão, mas tinha assumido então uma 
bandeira anticristã laica irreligiosa· tendente a desnaturar aquele traço do patrimó-

1) • L O ervatore Romano 12-13n /1920 2 ed . 

• 
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nio e an.gélico dirigido a 1 alorizar a 1 ida hun1ana rium sentido mais alto e niais 
nobre .1 

8. No fundo, ideias cristãs; mas os primeiros 
que as forn1ularam não se referiam 
à aliança do homem com Deus 

a homilia da Missa no aeroporto Le Bourget em Paris em 1 de Junho de 1980 João 
Paulo II afirmou: 

O que não fizeram os filhos e filhas da ossa nação para o conhecimento do homem 
para exprimir o homem pela formulação dos seus direitos inaliená eis! Sabe-se o papel 
que a ideia de Liberdade de Igualdade e de Fraternidade tem na ossa cultura na 
ossa h,istória. No fundo estas são ideias cristãs. Digo-o tendo bem consciência que 

aqi,eles que foram os primeiros a formular assim este ideal não se referiam à aliança 
do homem com a Sabedoria eterna. Mas eles queriam agir para o homem .2 

9. Movimento histórico que se encontrava arrastado 
por uma vaga impetuosa de violência e de ódio religioso 

a audiência em que recebeu os peregrinos de Angers por ocasião da Beatificação 
de Guilherme Repin e seus companheiros em 20 de Fevereiro de 1984 afirmou João 
Paulo II: 

Eu sei que a Revolução Francesa-sobretudo o período do Terror -fez na vossa 
pátria no Ocidente muitas outras ítimas aos milhares guilhotinados fuzilados 
afogados mortos nas prisões de Ar1gers. Só Deus conhece os seus méritos o seu 
sacrifício a sua Fé. A diocese e a Sa11ta Sé apenas puderam examinar um número 
restrito de casos eni que o testemunho do niartírio era mais bem conhecido e mais 
transparente no que diz respeito a nioti ações religiosas . .... 

A sua prisão [do Bem-aventurado Repin e de seus 98 companheiros] a sua 
condenação situam-se certamente nu,n conte.x,to político de con.testação de um regime 
que nessa época rejeita a tan,tos alares religiosos. Mesmo que este mo imen.to 
histórico tenha sido inspirado por sentimentos generosos - Liberdade Igualdade 
Fraternidade - e por um desejo de reformas necessárias ele foi arrastado num 
turbilhão de represálias de iolências de ódio religioso. Isto é umfacto. Não nos cabe 
julgar aqui esta evolução política. Deixamos aos historiadores a tarefa de qualificar 
os seus excessos . 

O leitor notará talvez aqui e acolá nestes te.xtos uma aparente contradição entre os 
pronunciamentos dos diversos Papas que abordam o tema da trilogia Liberdade 
Igualdade Fraternidade. 

Esta impressão entra em diluição na medida em que se tenha em vista que conside­
radas rectamente em si mesmas - e portanto à luz dos princípios católicos - cada uma 

1) lnse namenti di Paolo VI Tipografia Poliglotta Vaticana. 1963. ol. I p. 569. 
2) ln e nan1enti di Gio anni Paolo II. Libr ria Editrice Vaticana. 1980. oi. ITt 1 p . 15 9. 
3 lnse nan1enti di Gio\anni Paolo li Libreria Editrice Vaticana 1984 oi. VII 1 pp. 447-448. 

, 
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dessas palavras designa conceitos dignos de aprovação. Foi o que alguns Papas tiveram 
empenho em realçar. 

Porém na sua generalidade os pensadores e os escritores que prepararam a Revolu­
ção Francesa como os homens de acção que urdiram a tremenda comoção político-so­
cial que abalou a França a partir de 1789 e ainda os panfletários e demagogos que a 
levaram às ruas para a impelirem à prática de tantas injustiças e de tão terríveis crimes 
não entendiam assim essas palavras. Pois se atiraram à uma à demolição da Religião 
ao ódio de toda a autoridade legítima e à negação furiosa de todas as desigualdades 
mesmo quando justas e necessárias. 

Louvar a trilogia Liberdade 1 gualdade, Fraterrlidade em si mesma não importa em 
aprovar os erros radicais e absurdos que os revolucionários considerados em bloco 
subentendiam nessas palavras. Erros estes que deixaram patentes todos os seus matizes 
no último e extremo lance da Revolução Francesa, que foi a insurreição comunista de 
Babeuf. 1 Insurreição esta a qual deixava ver até que profundidade e tava inviscerado 
na Revolução de 1789 o germe do comunismo- síntese de erros religiosos filosóficos 
políticos sociais e económicos - ao qual se devem as desgraças morais e materiai 
sem nome nas quais hoje se debatem os povos do Leste Europeu. 

Um dos ardis mais bem sucedidos da Revolução Francesa consistiu precisamente em 
lançar na confusão muitos espíritos simples e desprevenidos rotulando com palavras 
honestas e até louváveis uma congérie monstruosa de erros doutrinários e de aconteci­
mentos criminosos. Assim muitos desses espíritos eram levados a admitir que as 
doutrinas da Revolução Francesa eram boas na sua raiz, se bem que na maior parte os 
factos revolucionários hajam sido duramente reprováveis. Outros entendiam que as 
doutrinas geradoras de tais factos não podiam ser menos reprováveis do que estes 
deduzindo daí que a trilogia inculcada como síntese dessas doutrinas perversas era ela 
também, digna da mesma repulsa. 

Toda esta confusão danosa em que se achavam uns e outros teve - e continua a ter 
- uma vida longa. Pois ela só se está a desfazer aos poucos. E nos nossos dias ainda 
subsiste. 

Nota-se que alguns Papas ao se dirigirem a um público no qual largas parcelas 
continuavam assim desorientadas empenharam-se em rectificar certos juízos unilaterais 
e irrestritamente severos sobre a trilogia tão astutamente manejada. E por sua vez outros 
empenharam-se em impedir que a inocuidade intrínseca dos termos da mesma trilogia 

1) Babeuf. François oel ( 1760-1797)-Re olucionário frances chefiou o mo imento da Conjuração do Iguai 
que agiu durante o Inverno de 1795-96 constituindo a prin1eira tentati a de fazer entrar o on1uni mo na 
realidade . Publicou o Manife to do Iguais que prega a a comunidade de bens e de trabalho e que foi a 
primeira forma da ideologia revolucionária da sociedade nova na cidada própria Re,olução. Pelo babovi mo 
o comunismo até então fanrasia utópica, esrava eri ido e,n i terna ideoló ico; pela Conjuração dos I uai 
entra a na história política (ALBERT SOBOUL La Re olution Françai e Gallimard Pari 1962 ol. li, pp. 
216e219). 
A re peito do papel desempenhado por Babeuf na continuidade do movimento revolucionário afirma Marx na 
obra que bla femamente intitulou A Sa rada Família: 

O mo imento re, olucionário que con1eçou em 1789 no ír ulo so ia/ que teve por repre entantes prin ipai 
no decorrer da sua e, olução Leclerc e Roux e acabou por sucumbir te1nporarian-1en1e con1 a con piração de 
Babeuf, ha ia feito eclodir a ideolo ia comunista que Buonarroti ami o de Babe1if: reintrodu-h, em França 
após a Revolução de 1830. Esta ideologia desen oi ida em toda a sua on equência con titui o princípio do 
mundo moderno (apud FRA ÇOIS FURET Dicrionnaire Critique de la Re olution Françai e Flammarion 
Paris 1988 p. 199 . 
O movimento de Babeuf foi combatido pelo governo do Directório tendo ido ele pre o e executado em 1797 . 

... 
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iludisse o público sobre a perversidade essencial da grande convulsão de fins do século 
XVIII, a qual transpôs o século XIX e quase todo o século XX usando os rótulos 
de socialismo ou de comunismo e que presentemente no seu conteúdo mais 
genuíno está a morrer no Leste Europeu. Ou, melhor, ali se está a metamorfosear 
a procura de novos vocábulos, novas fórmulas, novos ardis, para alcançar as suas 
finalidades radicalmente ateias, quiçá mais bem panteístas, e, em todo o caso 
absoluta e universalmente igualitárias. 



• 



APÊNDICE III 

As for1nas de governo 
à luz da Doutrina Social da Igreja: 

em tese - in concreto 

A - Textos pontifícios e outros sobre as formas de 
governo: monárquica, aristocrática e democrática 

1. Regime monárquico: a melhor fonita de governo 

Da alocução de Pio VI sobre a execução do Rei Luís XVI: 

"Após ter abolido a forma de governo monárquica, que é a melhor, ela [a 
Convenção] transferiu todo o poder público ao povo".' 

2. A Igreja não se opõe a qualquer forma de govento 
que seja justa e atenda ao bem comum 

Da Encíclica Diuturnum illud (29/6/1881) de Leão XIII: 

"Nem aqui se põe o problema das formas de governo: não há razão para que a Igreja 
não aprove o governo de um só ou de muitos, contanto que seja justo e atenda ao bem 

1) Alocução ao Consistório Secreto (17/6/1793), Pii VI Pont. Max. Acta, Typis S. Congreg. de Propaganda Fidc, 
Romae, 1871, vol. TI p. 17. 
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comum. Pelo que salva a justiça, não se proíbe aos povos que adaptem o sistema de 
governo que mais adequadamente convenha ao seu génio próprio ou às instituições e 
costumes dos seus maiores . 1 

Da Encíclica lmmortale Dei (1/11/1885) de Leão XIII: 

A soberania de si, não está ligada a nenhuma forma de governo; ela pode assumir 
esta ou aquela forma, desde que procure realmente a utilidade e o bem comum . .... 

Se se quiser julgar rectamente, nenhuma das várias formas de governo é de si 
repreensível, pois nada têm que repugne à doutrina católica e podem mesmo se postas 
em prática com sabedoria e justiça, conservar o Estado numa ordem pe,feita .2 

Nos textos aqui transcritos, Leão XIII supõe o caso de uma Nação que, sem qualquer 
violação do princípio de autoridade ou de direitos adquiridos, se ache na contingência 
de escolher para si entre a forma de governo vigente e alguma outra forma. 

Os ensinamentos dados por ele em vista de tal contingência também são aplicáveis 
mutatis mutandis, a uma pessoa que, enquanto mero particular, se ache no caso de tomar 
atitude ante tal opção. Por exemplo, para depositar o seu voto num plebiscito feito para 
optar entre a monarquia, uma república aristocrática ou uma república democrática. Ou 
para a escolha de um partido político a que se filie. 

3. Esta ou aquela forma de governo 
pode ser preferível, por se adaptar melhor 
ao carácter ou aos costumes do povo a que se destine 

Da Encíclica Au milieu des sollicitudes (16/2/1892) de Leão XIII: 

Diversos governos políticos se sucederam em França no decurso deste século, e cada 
um com a sua forma distinta: impérios, moruirquias repúblicas. Encerrando-se nas 
abstracções, chegar-se-ia a definir qual é a melhor dessas formas consideradas em si 
mesmas· pode-se afirmar igualmente em toda a verdade que cada uma delas é boa desde 
que saiba rumar directamente ao seu fim ou seja o bem comum, para o qual a autoridade 
social está constituída; convém acrescentar finalmente que a partir de um ponto de vista 
relativo tal ou tal outra forma de governo pode ser preferível por se adaptar melhor ao 
carácter e aos costumes de tal ou tal Nação. Nesta ordem de ideias especulati as, os 
católicos, como qualquer cidadão, têm plena liberdade de preferir uma forma de 
governo à outra, precisamente em virtude de que nenhuma destas formas sociais se 
opõe em si mesma aos dados da sã razão nem às máximas da doutrina cristã .~ 

4. Erro do Sillon: só a democracia 
inaugurará o reino da perfeita justiça 

Da Carta Apostólica Notre charge apostolique (25/8/191 O) de S. Pio X: 

O Sillon .... semeia portanto entre a vossa juventude católica noções erradas e 
funestas sobre a autoridade, a liberdade e a obediência. As coisas não se passam 
diferentemente [com o Sillon] quanto à justiça e à igualdade. Ele trabalha segundo 

1) Acta Sanctae Sedis Typis Polyglottae Officinae Romae 1881 vol. XIV p. 5. 
2) Acta Sanctae Sedis Typis Polyglotta Officinae Romae 1885, vol. XVIII pp. 162 174. 
3) Acta Sanctae Sedis Ex Typographia Polyglotta Romae 1891-92 vol. XXIV p. 523. 
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afirma para realizar uma era de igualdade que seria por isso mesmo uma era de 
melhor justiça. Assim, para o Sillon, qualquer desigualdade de condição é uma 
injustiça ou, pelo menos, uma justiça menor! Princípio soberanamente contrário à 
natureza das coisas, gerador de inveja e de injustiça, subversivo de toda a ordem 
social. Assim só a democracia inaugurará o reino da perfeita justiça! Não é isto uma 
injúria, às outras formas de governo que são rebaixadas, por este modo, à categoria 
de governos impotentes, apenas toleráveis? De resto o Sillon ainda sobre este ponto 
ai de encontro ao ensinamen.to de Leão XIII. Poderia ter lido na Encíclica já citada 

sobre o principado político que salvaguardada a justiça aos povos não é interdito 
escolher o governo que melhor corresponda ao seu carácter ou às instituições e costumes 
que receberam dos antepassados e a Encíclica faz alusão às três formas de governo 
bem conhecidas. Supõe portanto que ajustiça é compatível com cada uma delas. E a 
Encíclica sobre a condição dos operários não afirma claramerite a possibilidade de 
restaurar-se a justiça nas or 0 anizações actuais da sociedade pois que indica os meios 
para isso? Ora sem dúvida alguma Leão XIII queria falar não de uma justiça qualquer 
mas dajustiçape,feita. Ensinando, pois, que ajustiça é compatível com as três formas 
de governo em questão, ensinava que, sob este aspecto, a democracia não goza de um 
privilégio especial. Os 'sillonistas', que pretendem o contrário, ou recusam ouvir a 
Igreja ou têm dajustiça e da igualdade um conceito que não é católico .1 

5. A Igreja Católica não encontra dificuldades 
em compor-se com as diversas for1nas de governo 

Da Encíclica Dilectissima nobis (3/6/1933) de Pio XI: 

A Igreja Católica não estando de modo algum ligada a umaforma de governo mais 
do que a outra ressalvados os direitos de Deus e da consciência cristã não encontra 
dificuldades em conipor-se com as diversas instituições políticas sejam elas monár­
quicas ou republicanas aristocráticas ou democráticas . 

6. A verdadeira democracia 
não é incompatível com a monarquia 

Da rádio-mensagem de atal de 1944 de Pio XII: 

A democracia eritendida num sentido amplo admite distintas formas e pode 
reali_ar-se ta rito nas monarquias como nas repúblicas . .... 

O Estado democrático seja monárquico ou republicano de e, como qualquer 
forma de go erno estar investido do poder de mandar com uma autoridade verdadeira 
e efecti a . 

7. A Igreja Católica admite qualquer forma de governo 
que não se oponha aos direitos divinos e humanos 

Da alocução no Consistório Secreto extraordinário (14/2/1949) de Pio XII: 

1) Acta Apo toli ae Sedi . T pi Polyglotti Vaticanis Romae 1910 vol. II pp. 618-619. 
2) A ta Apostoli ae Sedi . oi. XXV n2 1 O 5/6/1933 p. 262. 
3) Di or i e Radion1e sa i di Sua Santità Pio XII Tipografia Poliglotta Vaticana vol. VI pp. 238 e 240. 
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A Igreja Católica .... admite qualquerforma de governo desde que esta 11ão esteja 
em oposição aos direitos divinos e humanos. 

Porém em caso de oposição os Bispos e os próprios fieis conscientes do seu de er 
devem resistir às leis injustas .1 

8. Para determinar a estrutura política de um País 
é necessário ter em conta as circunstâncias de cada povo 

Da Encíclica Pacem in Terris (11/4/1963) de João XXIII: 

Não pode estabelecer-se uma norma uni1 ersal sobre qual seja a melhor forma de 
go erno, nem sobre os sistemas mais adequados para o exercício dasfurtções públicas 
tanto na esfera legislativa como na administrativa e na judicial. Na realidade para 
determinar qual há-de ser a estrutura política de um País ou o procedimento apto para 
o exercício das funções públicas é riecessário ter mitito em conta a situação actual e as 
circunstâncias de cada povo· situação e circunstâncias que mudam em função dos 
lugares e das épocas . 

9. A Igreja não manifesta preferência por 
sistemas políticos ou soluções institucionais 

Da Encíclica Sollicitudo Rei Socialis (30/12/1987) de João Paulo II: 

A Igreja .... não propõe sistemas ou programas econóniicos e políticos nem 
manifesta preferências por uns ou por outros coritanto que a dignidade do homem, seja 
devidamente respeitada e promo ida e a Ela própria seja deixado o espaço n.ecessário 
para desempenhar o seu ministério no mundo . 

Da Encíclica Centesimus Annus (1/5/1991) de João Paulo II: 

A 1 °reja respeita a legítima autonomia da ordem democrática mas não é sua 
atribuição manifestar preferência por uma ou outra solução institucional ou constitu­
cional. O contributo por Ela oferecido nesta ordem é precisaniertte aquela visão da 
dignidade da pessoa que se revela em toda a sua ple11itude no n1.istério do Verbo 
e,zcarnado .4 

10. A estrutura fundamental da comunidade política, 
fruto do génio de cada povo e da marcha da sua história 

Da Constituição Gaudium et Spes (1965) do Concílio Vaticano II: 

' Os homens as famílias e os di ersos grupos que constituem a sociedade civil são 
conscientes da sua insuficiência para obter uma ida plenaniente humana e percebem 
a necessidade de uma comunidade mais ampla na qual todos conju 0 uem quotidiana­
mente as suas forças em ordem a uma melhor procura do bem comum. Por isso 
constituem uma sociedade política segundo tipos institucionais di ersos. A comunidade 

1) Di or i e Radiome a i di Sua Santita Pio XII Tipografia Poliglotta Vaticana, ol. X p. 381. 
2) Acta Apostolicae Sedi vol. V n2 5 20/4/63 p. 276. 
3 Acta Apostolicae Sedis. vol. LXXX. n 5. 7/5/88. p. 570. 
4) Acta Apo tolicae Sedi ol. LXXXIII n~ 10 9/10/91 p. 852. 
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política nasce pois para procurar o bem comum no qual se erzcorltra a sua justificação 
plena e o seu sentido e do qual deriva a sua legitimidade primigénia e própria . .... 

As modalidades concretas pelas quais a con1unidade política se dá a si mesn1a a 
estrutura fundamental e a orgarzi_ação dos poderes públicos pode,n ser difererites 
segundo o génio de cada povo e a marcha da sua história. Mas de em tender sempre 
a formar um tipo de homem culto pacifico e bené o/o em relação aos demais para 
proveito de toda a família humana .1 

11. A monarquia constitui em si mesma o melhor regime, 
porque é o que mais facilmente favorece a paz 

Além dos textos pontifícios acima citados como testemunho da Doutrina Social da 
Igreja sobre a matéria julgamos oportuno acrescentar alguns textos representativos do 
pensamento de S. Tomás de Aquino sobre o mesmo tema tendo em vi ta o lugar de 
destaque que a doutrina daquele Santo Doutor ocupa no ensino católico tradicional. 

Ensina S. Tomás de Aquino no De Reoimine Principum: 

Estabelecidas estas pre,nissas [a saber aos homen compete viver em sociedade e 
para isto é indispensável que sejam rectamente governados por algum chefe] cumpre 
indagar o que mais con ém à província ou à cidade: se ser go ernada por n1uitos ou 
por um só. Isto poréni pode-se considerar tendo em ista o próprio fim do governo. 

Com efeito todos os go ernan,tes de, em ter con10 ,neta procurar o bem-estar 
daquele que tomou sob o seu governo assin1 como compete ao piloto conditzir a nave 
ilesa ao porto de salvação elidindo os perigos do mar. 

Porém sendo o bem e a salvação da sociedade a conser ação da sua unidade­
que se chan1a paz -perdida esta desaparece a utilidade da vida social. E isto tanto 
mais que a sociedade na qual se introduziu a dissensão é onerosa a si niesma. 

Portan,to o que mais de e ter em, ista o dirioerite da sociedade é empenhar-se por 
obter a unidade da paz. 

Nem cabe ao governante deliberar rectamente se de e ou não promo era pa- na 
sociedade a ele sujeita como o médico não se pergunta se há de curar ou não o doen.te 
a ele confiado. Pois a ninguém cabe deliberar a respeito do fim que lhe compete 
alcançar e sim dos meios que conduzeni a esse fim. Daí o dizer o Apóstolo depois de 
recomendar a unidade do povo fiel: Sede solícitos em conservar a unidade do e pírito 
pelo vínculo da paz ( Ef 4 3). 

Portanto quanto mais um regime for eficienle para conser ar a urzidade da paz 
tarito mais útil será. Pois di_emos ser mais útil aquilo que melhor conduz ao fim. 

Ora é manifesto que mais pode produ--ir a unidade aquilo que de si é uno do que 
o que é múltiplo do mesmo modo que a causa mais eficaz do aquecimento é aquilo que 
de si é quente. 

Portanto é mais útil o go erno de un1 que o de muitos. 

1) Sacro anctum Oecumenicum Concilium Vaticanum II. Con titutiones. Decreta. Declararione . T pi Pol glotti 
Vaticani 1974 pp. 801 802 803. 
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Além disso é evidente que se muitos dissentirem totalmente entre si de nenhum 
modo podem manter a sociedade. Requer-se pois em muito uma certa união afi,n 
de poderem de al0 um modo 0 o ernar: porquanto muitos não poden1 conduzir un1a 
na e para determinado ponto a não ser que de algum modo se estabeleça un1a 
conjunção entre eles. Porém diz-se que muitos estão un.idos na medida em que se 
aproximam da unidade. Portanto melhor go erna un1 só do que muitos os quais por 
proximidade se tor11am. um. 

Ainda mais: as coisas que são de acordo com a naturezafuncionam melhor,pois 
em cada uma opera a natureza, que é o melhor. Ora todo o governo natural procede 
de um só. Pois na multidão dos ór ãos uni é o que nio, e a todos isto é o coração· e 
nas partes da alma uma faculdade principal preside às restantes isto é a razão. 
Também as abelhas têm um rei e em todo o uni erso um só Deus é o criador e 
go ernador de todas as coisas. E isto é razoável, pois toda a multidão deriva de um. 
Porque se as coisas que procedem segundo a arte in1itan1 as que procedem seoundo a 
natureza e a obra de arte é tarito melhor quanto mais se assemelha ao que é natural 
é forçoso reconhecer que, na sociedade humana, o melhor é reger-se ela por um só. 

''Isto também a experiência o evidencia. Porque as províncias ou cidades que não 
são governadas por um só sofrem dissensões e flutuam sem paz, de modo que pare e 
cumprir-se o que o Senhor lamenta pela oz do Profeta di-endo: umerosos pastores 
destruíram a minha vinha (ler. 12 10). Pelo contrário, as províncias e cidades 
governadas por um rei gozam de paz, florescem na justiça, e se alegram com a 
abundância dos bens. Daí que o Senhor prometa pelos profetas ao seu po o como 
grande mercê pôr-lhe a frente um só chefe e que ha eria um só príncipe no meio 
deles .1 

A esta explanação do Doutor angélico o eminente tomista Pe. Victorino Rodríguez 
O.P. - acrescenta a seguinte glosa que enriquece com outros textos do mesmo S. Tomás: 

/ 

Preferência pelo go erno monárquico para preser ar a pa_ social. E indubitá1 e! 
que a paz no seu sentido positi o e dinâmico de tranquila liberdade (Cícero II 
Philipp. e. 44) ou tranquilidade da ordem (Santo Agostinho De Civitate Dei XIX 
13 1) é factor prin1ordial do bem comum para não dizer íntese de todos o seus 
elementos integrantes aspiração de qualquer 0 o erno honesto. Ora a pa_ no que tem 
de ordem ou unidade tem naturalme11te uma inculação n1ais directa e estreita con1 
uma forma uriitária ou monárquica de mando do que coni outras formas de ao erno 

~ 

mais pluralistas ou di1 ersas. E um aspecto da preferência pela forma de Estado 
monárquico bem sublinhado ,iestes capítulos: por ra_ões intrínsecas de unidade por 
analogias com a ordem riatitral, pelo que rios ensina a história e pela ua con,forniidade 
com o go erno teocrático. Veremos adia11te em que sentido um go, erno democrático 
tem as suas antagens com vi ta à paz social. 

1 De Re imine Prin ipun1 ad Re en1 C pri. Li ro I, cap. II. Mari ttL Roma. 1950. pp. 259-260. 
2 Fiel di cípulo do renon1ado Pe. Santiago Ramirez 0.P. eu me tre em filo ofia colá rica. publicou mai d 

250 título ntre arti 0 o e li ro obr tema filo ófico t o lógico . Entr a ua obra de tacam-
Tema - ha, e de H111nani mo Cri tão e E tudo de Antropol ia Te 16 i a. 
O Pe. Victorino Rodrígu z, actualm nte Prior de Santo Domingo 1 Real. de adrid. foi profe orna Faculdad 

~ 

d T ologia d Santo E te ão. em Salan1anca e Catedrático na Pontifícia ni idad da m ma idade. E 
actualmente profe orno Con elho Superior de In e ti0 açõe Científica . de Madrid. membro da Real Acad mia 
d Doutore da me ma cidade e da Pontifícia Academia Romana d Teologia. 
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A respeito do aspecto aqui sublinhado deixou-nos [S. Tomás] outra págiria esplên­
dida na Suma Teológica / 103 3: O melhor governo é o que é feito por um só. A 
razão disso é que governar não é enão dirigir as coisas governadas para o seu fim que 
é algum bem. Ora a unidade está na e ência da bondade como prova Boécio no III 
De corisolatio11e pelo facto de que assim como todas as coisas de ejam o bem do mesmo 
modo desejam a unidade em a qual não podem existir pois uma coisa só existe 
enquanto for una· por is o vemo que as coisa re i tem à sua divisão quanto podem e 
que a ua de integração provém da deficiência do eu ser. Por conseguinte a intenção 
de quem governa uma multidão é a unidade ou a paz. Ora a causa própria da unidade 
é aquilo que é uno poi é claro que muitos não podem unir e conciliar o que é diverso 
e não estiverem de algum modo unido . Portanto o que é e encialmente uno pode ser 

melhor e mai facilmente cau a da unidade do que muito unido . Concluindo a 
multidão é melhor governada por um do que por muitos . 1 

12. O melhor modo de moderar 
e robustecer a monarquia 
é rodeá-la de aristocracia e democracia 

A propó ito do pen amento de S. Tomás de Aquino obre a forma mista de governo 
comenta o Pe. Victorino Rodríguez O.P.: 

O regime misto forma teoricamente óptima de go erno. Nesta obra [De Regimine 
Principum] e concretamerite neste capítulo sétimo após analisar os três tipos deforma 
de 0 01 erno (monarquia aristocracia democracia) S. Tomá in.clina-se pela forma 
monárquica se bem que tendo um poder moderado para e itar um absolutismo 
tirânico: Simul etiam ic eiu temperetur pote ta ut in tyrannidem ne facili declinare 
non possit [ deve-se temperar o eu poder de forma que não possa declinar facilmente 
para um governo tirânico]. 

Esta ideia de moderação do poder do monarca le ou-o a plasmar em obras 
po teriore a teoria do regime mi to como forma óptima de 0 o erno: o melhor modo 
de moderar e robustecer a nionarquia é rodeá-la de aristocracia e de democracia. 
Limito-me a transcre er os dois textos que me parecen1fundan1eritais e suficienteniente 
claros a es e respeito: ao é compreen ível que da duas formas pés ima de governo 
(tirania e democracia - ou demagogia) po sa air uma f orrna de governo óptima. 
Procedem muito melhor o que fazem entrar diver a forma de governo correcta no 
governo da cidade poi quanto mais for misto melhor erá tomando parte mais cidadão 
no governo da cidade (I,i II Politicorum lect. 7 nº 247). 

Dizem alguns que o melhor governo da cidade é o constituído por uma espécie de 
mi tura do regime já citado (monarquia ari tocracia democracia). A razão di o é 
que desse modo um regime se modera com a pre ença do outro e dá menos lugar à 

, 
1 in S. TO AS DE AQU O E/ Ré ime11 Políti o Fuerza ueva Editorial, adrid 197 pp. 7 39. 
2) A r p ito do e rmo dernocra ia e clar e o Pe. ictorino Rodrígu z O.P.: Este sentido pejorativo da 

d mo racia ne ta obra D R gimine Prin ipum, é tnantido no on1enrário ao Ih ro da Ética e da Política de 
ri t6tele , onde ela é han1ada tarnbérn overno plebeu· orerno popular', o, erno 'do pobre · no qual a 

,naioria num 'ri a dos idadão e in1põe obre a n1inoria n1ai qualifi ada e on equenten1ente a opri1ne 
inju ran1enre daí o enrido pejorativo de ta de,no racia ..... Entretanro na Suma Teológica, quando é feita 
alu ão a forrna de ~O\ erno \. gr. 1-11. 95.4: II-II. 61 .2 on1ente a tirania apare e o,nofor,na in orr ta d 

oierno e não a ofioarquia ne,n a demo ra ia. que pod m r n1ai ou meno orre ta " op. cit. pp. 31 e 33). 
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sedição ao participarem todos do governo da cidade mandando o povo em algumas 
coisas noutras coisas a aristocracia e noutras o rei ( ibídem nº 245) .1 

13. Uma Constituição democrática 
deve assumir e proteger os valores da Fé cristã, 
sem os quais não poderá subsistir 

Tendo em vista as peculiares circun tâncias dos nossos dias é oportuna uma judicio a 
ponderação do Cardeal Joseph Ratzinger Prefeito da Sagrada Congregação para a 
Doutrina da Fé em entrevista para o jornal El Mercurio de Santiago do Chile 
(12/6/1988): 

Alexis de Tocquevillejá assinalava há cerca de 150 anos que a democracia só pode 
subsistir se antes for precedida por um determinado ethos. Os mecanismos democráti­
cos só funcionam se este for por assim dizer ób io e indiscittí el e só assim tais 
mecan,ismos se convertem em instrumentos de justiça. O princípio da maioria só é 
tolerável se também a essa maioria não for facultado fazer tudo a seu al itre pois tanlo 
maioria como minoria devem unir-se no comum respeito a uma justiça que obriga a 
ambas. Há consequentemente elementos fundamentais prévios à existência do Estado 
que não estão sujeitos ao jogo de maioria e minoria e que devem ser in ioláveis para 
todos. 

A questão é: quem defirze tais valores fundamentais ? E quem os protege? Este 
problema tal como Tocqueville o assinalara não se colocou na primeira democracia 
americana como problema constitucional porque existia um certo consenso cristão 
básico -protestante - absolutamente indiscutido e que se considera a óbvio. Este 
princípio nutria-se da con,vicção comum dos cidadãos con icção que esta a fora de 
qualquer polémica. Porém o que acontece se já não existem tais convicções? Será 
possí el declarar por decisão da maioria que algo que até ontem se considera a 
injusto agora é de direito e ice- ersa? A este respeito declarou Orígenes no terceiro 
século: se no país dos Citas a irijust!ça se converter em lei então os cristãos que ali 
vivem devem agir contra a lei. E fácil aplicar isto ao século XX: quando durante o 
governo do nacional-socialismo se declarou que a injustiça era lei en,quanto durasse 
tal estado de coisas um cristão esta a obrigado a agir contra a lei. Deve-se obedecer 
a Deus antes que aos homens . Mas como inco,porar este factor ao conceito de 
democracia? 

Em todo o caso está claro que uma constituição democrática de e defender na 
qualidade de fu11damento os alares provenientes da Fé cristã, declarando-os in io­
láveis, precisamen,te em nome da liberdade. Uma tal custódia do direito só subsistirá ,, 
por certo se estiver resguardada pela convicção de um gra11de número de cidadãos. E 
esta a razão pela qual é de suprema importância para a preparação e conse1 ação da 
democracia preservar e aprofundar aquelas con icções moraisfundamentais sem as 
quais ela não poderá subsistir . 

1) op. cit. pp. 61 e 63. 
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B - Formas de governo: os princípios 
abstractos e a sua influência na formação 
de uma mentalidade política 

-APENDICE III 

A respeito dos documentos pontifícios e dos ensinamentos de S. Tomás sobre formas 
de governo mencionados no presente livro e especialmente neste Apêndice parece 
conveniente tecer algumas considerações. 

1. Utilidade concreta dos princípios abstractos 

Antes de tudo uma ponderação. Tais documentos enunciam especialmente princípios 
abstractos. E não poucas pessoas pensam hoje que as abstracções não têm qualquer 
utilidade em matéria política social ou económica. Em virtude disso questionam ou 
negam, desde logo o alcance dos referidos documentos. Ora, uma observação ainda 
que sumária da realidade mostra com clareza que o contrário é verdadeiro. 

Por exemplo na opção por uma das três formas de governo a presença de princípios 
de natureza abstracta exerce na mentalidade da grande maioria dos nossos contempo­
râneos uma acção muito acentuada e não raras vezes até preponderante. Assim vejamos: 

* Das três formas de governo - monarquia aristocracia e democracia - aquela em 
que maior é a desigualdade entre quem detém o poder e aqueles sobre os quais o poder 
se exerce é a monarquia pura. esta o monarca tem por encargo mandar, e a todos cabe 
obedecer-lhe. 

* Quando a n1011arquia coexiste com uma aristocracia que a tempera, pois vários 
encargos do poder real se encontram em mãos de aristocratas a desigualdade entre o 
rei e os súbditos acha-se atenuada já que a alguns destes - os aristocratas - incumbe 
não só obedecer mas também participar de algum modo na régia potestade. 

* esta perspectiva a desigualdade é ainda menor quan.do o poder do rei se exerce 
cumulativamente com o da aristocracia e do povo. Pois em tal caso a este compete 
também exercer uma parcela do poder público o que é consoante à democracia. 

* Nesta enumeração há que considerar ainda a hipótese de um Estado em que nenhum 
poder público toca ao rei ou à aristocracia ou seja um Estado cabalmente republicano. 
Jpso facto nele a desigualdade política é inexistente pelo menos teoricamente 1 e os 
governantes eleitos pelo povo devem exercer integralmente o poder ad mentem do 
eleitorado. 

Ora muitíssimos são hoje os que determinam a sua preferência por uma destas formas 
de governo segundo um princípio abstracto (condenado aliás por S. Pio X), ou seja 
que a monarquia e implicitamente também a aristocracia seriam formas de governo 
injustas porque admitem uma desigualdade política e social entre membros de um 
mesmo País. O que constitui por sua vez uma decorrência do princípio metafísico de 
que toda a desigualdade entre os homens é intrinsecamente injusta. 

1 Cfr. Capítulo VII 6 e. 
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2. A posição dos católicos perante as formas de governo 

Confrontando agora ambos estes princípios radicalmente igualitários com os supra 
citados textos pontifícios e os de S. Tomás, daí decorre serem os referidos princípios 
igualitários formalmente opo tos ao recto modo de pen ar que nesta matéria devem ter 
os católicos. 

Com efeito não só a monarquia (e implicitamente a aristocracia) é uma forma de 
governo justa e eficaz para promover o bem comum segundo ensinam os Pontífices 
ma é também a melhor delas segundo a insofismável afirmação de Pio VI e também 
de acordo com o grande S. Tomás. 1 

Disto e de tudo o que anteriormente foi exposto decorre: 

* ão pode ser objecto de repreensão o católico que tendo em vista as condições 
concretas do seu País prefere para e te a forma de governo republicana e democrática. 
Pois esta forma não é injusta nem censurável em si mesma. Antes pelo contrário é 
intrinsecamente justa e conforme as circunstâncias pode eficazmente produzir o bem 
comum. 

* Mas segundo a recta ordem das preferências o católico empenhado em ser exímio 
na fidelidade à doutrina da Igreja deve admirar e desejar mais o que é excelente do que 
o que é simplesmente bom. E ipso facto deve sentir-se especialmente grato à Providência 
quando as condiçõe concretas do seu País comportam ou até clamam pela instauração 
da melhor forma de governo que é segundo S. Tomás a monarquia.-

E nos casos em que um sadio discernimento das realidades lhe mostrar que o bem 
comum do seu País pode ser favorecido por uma judiciosa alteração das suas condições 
concretas ele será digno de louvor se estiver disposto a lançar mão de meios legais e 
honestos para dentro do quadro de liberdades do regime democrático no qual viva 
persuadir o eleitorado a modificar e as condiçõe concretas e instaurar ( ou restaurar 
se tal for o caso) o regime monárquico. 

* Decorre tudo isto - como foi dito - do princípio moral mais genérico de que 
todos os homens podem e devem repelir o mal amar e praticar o bem e reservar o 
melhor das ua preferências para o que é excelente. Tal princípio aplicado à escolha 
da forma de governo resultaria na rejeição do desgoverno da anarquia e do caos· na 
aceitação de uma legítima república democrática ou aristocrática· e na preferência 
decidida a favor da melhor forma de governo que é a monarquia temperada sempre 
que esta forma - convém repetir - seja adequada ao bem comum. Pois no caso da 
inadequação dela em vi ta da condiçõe do Paí a implantação deste bem mais perfeito 

l Outro Doutor da Igreja S. Franci co de Sale afinna o 1 \ ado grau de p rl ição da monarquia como forma de 
governo i to er mai egundo a ordem da Criação: 

Deu . poi querendo tornar boa e bela toda a ua oi a , redu_iu a multidão e di tin ão delas a uma 
pe1feita unidade: e por a im dizer a di pô roda na n1011arquia Ja-endo que toda a cai a interdependan1 
un1a da outra e todas d Ele que é o oberano Monar a. Reduz rodo os rnen1bro a um corpo sob urna cabeça· 
de várias pessoa . for,na iuna família· de , ária família . u,na idade; de , ária idade . u,na pro, ín ia· de 
ária provín ia . un1 reino· ubn1et todo un1 reino a um só rei Traité de l Amour de Dieu in Oeu res 

Cornplete de Saint Françoi de Sale Librairi d Loui Vi e éditeur Pari ~ 1 66 t. I, 3~ ed .. p. 321 . 
2) Qua e todo o aurore e olá tico . tanto anti o quanto moderno juntamente con1 rande nún1ero de outro 

autores nã olá. ti o . afir,na que a n1011arquia t rnp rodo ' a fnnna preferÍ\ e/ in ab tra to· (P . IR E , 
GO ZALEZ ORAL S.J. Philo oftae S holasti ae Surnma BAC adrid 1952 . III pp. 836-837). 
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pode ser um acto de inconformidade com os desígnios da Providência motivado por 
uma mera impatia política. 

* De qualquer forma daí se conclui que o verdadeiro católico deve ter uma 
mentalidade política monárquica a qual coexista com robusto e penetrante en o da 
realidades e das possibilidades. 

3. Projecção sócio-cultural da mentalidade 
política aristoc,rático-monárquica 

Estes princípios políticos têm a sua projecção na configuração da sociedade da 
cultura e da economia de um povo. Assim pela intrínseca e natural coesão entre esses 
diversos campos e o da política a pré-excelência de certo espírito aristocrático-monár­
quico deve estar presente - sempre na medida do cabível - em todos os níveis da 
sociedade como em todas as manifestações da actividade de um povo qualquer que 
seja a forma de governo que este adapte. 

Por exemplo um respeito particularmente acentuado ao pai na família ao mestre na 
escola ao professor ou ao reitor na universidade ao proprietário e aos directores nas 
empresas económicas etc. deve reflectir esse espírito aristocrático-monárquico em 
todas as sociedades mesmo quando o Estado seja democrático. 

Conforme esta perspectiva Pio XII ensinou que até nos próprios Estados republica­
nos a sociedade deve ter certa instituições genuinamente aristocráticas e enalteceu o 
papel das famílias salientes que dão o tom na aldeia 11a cidade na região e no País 
inteiro . 1 Este ensinamento o pranteado Pontífice o reafirmou ao dirigir-se ao Patriciado 
e a obreza romana tanto em alocuções pronunciadas na vigência da monarquia em 
Itália (1940 a 1946) quanto na vigência da república (1947 a 1952 e 1958). O que quer 
dizer que em nada a mudança da forma de governo diminui a missão social da 
aristocracia. 

Sobre a relação da mentalidade aristocrático-monárquica com a cultura de um povo 
cumpre ainda lembrar que tal mentalidade bem pode ter por expressão toda uma arte 
uma literatura em suma um estilo de vida caracteristicamente popular no que diz 
respeito aos sedimentos mais modestos da ação· ou burguês e aristocrático no que diz 
especificamente respeito a cada uma dessas categorias. 

Essas variantes os Estados e as sociedades europeias de antes de 1789 conheceram­
nas. Cada uma delas reflectia a seu modo a unidade e a variedade do espírito da ação. 
Espírito este que produziu obras magníficas em cada um desses segmentos sociais 
ciosamente guardadas nos nossos dias não só em mãos de coleccionadores particulares 
como também em museus e arquivo de primeira qualidade. E isto quer se trate por 
exemplo de residências e mobiliários de famílias mantidas pelo produto do trabalho 
das próprias mãos quer naturalmente da produção cultural oriunda de estamentos 
superiores. A arte popular dos períodos históricos anteriores à era igualitária! Quanto 
haveria que dizer de verdadeiro de justo e até de emocionante em louvor a tal 
modalidade de arte ... 

Uma arte como aliás também uma cultura autênticas se bem que tipicamente 
populares e adequadas à condição popular desagradam o espírito revolucionário do 

1) P 1946 p. 340· cfr. Capítulo V 1 l O. 
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nosso século. Isto de tal modo que, quando circunstâncias imprevistas da economia 
moderna projectam uma considerável melhoria económica nas condições de vida de 
uma família ou grupo popular, o igualitarismo não tende a que esta família permaneça 
na sua condição modesta, requintando-a embora; mas procura pressioná-la invariavel­
mente a que migre de imediato para uma condição social superior, para a qual esta 
família ou grupo muitas vezes só estaria preparada mediante longas décadas de 
aprimoramento pessoal. De onde as desproporções e disparates nada raros na categoria 
dos assim chamados "parvenus". 

Estes não são senão exemplos, entre outros incontáveis, da influência dos princípios 
abstractos sobre a história da imensa área cultural que constitui o Ocidente. 

4. Legitimidade dos princípios anti-igualitários 

Analisou-se, até aqui, a oposição entre o igualitarismo radical, que influencia muitos 
dos nossos contemporâneos na escolha das formas de governo, e a doutrina social da 
Igreja sobre esse tema. Na verdade tal igualitarismo é o princípio que à maneira de um 
tufão ou de um terramoto, maiores e mais sensíveis transformações tem produzido no 
Ocidente. 

Cabe agora dizer alguma coisa sobre a legitimidade dos princípios anti-igualitários, 
aplicados às formas de governo. Princípios que são justos quando, inspirados pelos 
ensinamentos cristãos, não só contrastam com o igualitarismo radical, como também 
admitem e preferem tanto as formas políticas quanto as sociais baseadas numa harmo­
niosa e equitativa desigualdade de classes. 

Em síntese, tais princípios reconhecem antes de tudo a igualdade entre os homens, 
no que diz respeito aos direitos que lhes cabem pelo simples facto de serem homens. 
Mas afirmam também a legitimidade das desigualdades acidentais que entre eles se 
constituem, decorrentes da diversidade de virtudes, de dotes intelectuais, de dotes 
físicos, etc. Desigualdades, estas, que não existem apenas de indivíduos a indivíduos, 
mas de famílias a famílias, em virtude do belo princípio enunciado por Pio XII, e que 
aqui não se faz senão relembrar: 'As desigualdades sociais, inclusive as ligadas ao 
nascimento, são inevitáveis; a natureza benigna e a bênção de Deus à Humanidade 
iluminam e protegem os berços, osculam-nos, porém não os nivelam" .1 

Ainda segundo tais princípios, as desigualdades tendem. a perpetuar-se e a requintar­
se - sem por isso cair no exagero - ao longo das gerações e dos séculos. Inclusive 
dando origem a uma legislação severa, consuetudinária ou escrita, que puna pela 
exclusão da nobreza os que dela se tomam indignos a qualquer título, e que, ao mesmo 
tempo, abra as portas para a nobreza às elites análogas autenticamente tradicionais. 

Assim, sendo legítimas as desigualdades existentes entre as pessoas, as famílias e as 
classes sociais, toma-se fácil deduzir a legitimidade e a excelência das formas de 
governo em que tais desigualdades naturais - de modo equilibrado e orgânico - são 
preservadas e favorecidas. Ou seja, a monarquia e a aristocracia, tanto na sua forma 
pura, como na sua forma temperada. 

1) P R 1942 p. 347. 
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Considerou-se até agora em vários dos seus aspectos mais importantes o complexo 
mas belo tema das formas de governo. E à maneira de complemento alguns reflexos 
da mentalidade inerente a essas formas na vida social cultural e económica das nações. 

Teria propósito considerar ainda os reflexos de tal mentalidade sobre os grupos 
sociais intermediários entre o Estado e o indivíduo, os quais faziam das nações da 
Europa pré-revolucionária conjuntos pujantes de sociedades orgânicas' . Mas a própria 
vastidão e riqueza do tema impede que tal seja feito neste livro. 

Tivessem todos os contemporâneos noção exacta do que foram - no contexto da 
"sociedade orgânica - uma região um feudo um município, uma grande entidade 
corporativa autónoma, etc., que tanto as premissas de muitos raciocínios sobre formas 
de governo ganhariam em clareza como as discussões referentes a tal tema - às vezes 
apaixonadas, às vezes sonolentas - ganhariam, por sua vez, em firmeza de rumos e 
utilidade prática. 

As "sociedades orgânicas aliás constituem um tema que na verdade está longe de 
ser carente de oportunidade. Pois, as lucubrações e as tentativas feitas no sentido da 
realização de uma Europa aglutinada num só todo político-sócio-cultural-militar-eco­
nómico têm dado lugar a eclosão de regionalismos como de centralismos exacerbados, 
os quais, nos tumultuados noticiários da imprensa contemporânea parecem outras 
tantas naus a vogar num verdadeiro pé lago de indecisões como se fossem embarcações 
sem bússola timão nem lastro. Desta carência fundamental lhes advém uma lamentável 
fragilidade de travamento nas várias partes, que ameaçam o todo de desconjuntamento 
e fim. 

C - A Revolução Francesa: modelo 
prototípico de república revolucionária 

Tratou-se a respeito da mentalidade monárquica. Em oposição a isto pode-se 
conceber uma mentalidade republicana e mesmo uma mentalidade republicana revo­
lucionária. Ou seja a mentalidade nascida de um movimento revolucionário a favor da 
república, como o foi, por exemplo a Revolução Francesa. 

Para compreender bem o que é essa mentalidade republicana revolucionária é preciso 
distingui-la do republicano que não a tem· ou seja daquele que como vimo aceita a 
forma de governo republicana para o seu País por força das circunstâncias mas que tem 
uma mentalidade monárquica. 

" E preciso considerar então o que seja a Revolução 1 e como ela se distingue da 
república, tomando este termo no seu conceito tomista, fria e especulativamente como 
uma certa forma legítima de governo. 

Essa distinção era tão clara no tempo da Revolução Francesa que vários dos que 
morreram nos degraus do trono - membros da famosa Guarda Suíça - lutando 
heroicamente pela monarquia francesa eram cidadãos de repúblicas: as repúblicas 

1) Sobre o sentido da palavra Revolução cfr. Capítulo V 3 b (nota). 
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helvéticas. E não julgavam entrar em contradição com as suas preferências pela forma 
de governo republicana para o seu pequeno país ao morrer pelo trono francês. Nem o 
Rei de França julgava comprometer a solidez do seu trono, ao colocar entre os seus 
guardas mais fieis aqueles que, para o respectivo país queriam a república. 

Em seguida serão feitas considerações sobre a relação existente entre a Revolução e 
a forma de governo que esta gerou, isto é, a república revolucionária· a qual não deve 
ser confundida com a república não revolucionária, uma forma de governo legítima, 
descrita em documentos pontifícios e nos escritos de S. Tomás. 

E também será visto como pode a opinião pública ser levada a aceitar essa república 
revolucionária, através da acção dos pseudo-moderados favoráveis a Revolução. Para 
ilustrar esta tese foi escolhido um exemplo histórico prototípico: a Revolução Francesa. 

1. A Revolução nos seus elementos essenciais 

a) Impulso a seroiço de uma ideologia 

a Revolução cumpre distinguir inicialmente dois elementos: 

Ela é uma ideologia; esta ideologia tem ao seu serviço um impulso. Tanto na sua 
ideologia, como no seu impulso, a Revolução é radical e totalitária. 

Como ideologia, este totalitarismo radical consiste em levar às últimas consequências 
todos os princípios constitutivos da sua doutrina. 

Como impulso, ele tende invariavelmente para a transposição dos princípios revolu­
cionários aos factos, costumes instituições nos quais os respectivos elementos ideoló­
gicos estão por sua vez cabalmente aplicados à realidade concreta. 

O termo final do impulso revolucionário pode definir-se nestas palavras: alcançar 
tudo, já e para sempre. 

O facto de um dos elementos essenciais da Revolução ser um impulso não quer dizer 
que ela deva ser entendida como algo de impulsivo no sentido vulgar do termo. Ou seja 
como algo de irreflectido movido por sofreguidões e intemperanças. 

Pelo contrário o revolucionário modelo conhece bem que ele encontra diante de si 
frequentes obstáculos os quais não lhe é possível remover por meras acções de força. 
Ele sabe que lhe toca muitas vezes contemporizar, ser flexível, recuar e até fazer 
concessões, sob pena de sofrer da parte do adversário derrotas humilhantes e altamente 
nociva . Mas isto não impede que todas essas marchas-à-ré, ele só as faça para evitar 
para si males maiores. Logo que as circunstâncias lho permitam, o revolucionário 
retomará obstinadamente a sua marcha para a frente com a maior celeridade possível, 
embora também com toda a lentidão necessária. 1 

A totalidade e a radicalidade da Revolução também se fazem ver no facto de que esta 
tende a aplicar os seus princípios em todos os domínios do ser e do agir dos homens ou 

1) Uma descrição sintética e expressiva dessa flexibilidade táctica da Revolução pode encontrar-se nas seguintes 
pala ras de Mao Tsé-Tung: Se o inimigo ataca eu recuo. Se o inimigo recua eu persigo-o. Se o inimigo pára eu 
atormento-o. Se o inimigo se reagrupa eu disperso-me (apud PIERRE DARCOURT Mao /e maquisard. in 
Miroir de l Histoire nº 267 Março de 1972 p. 98). 
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das sociedades. Tal se toma evidente sempre que analisamos as transf onnações sofridas 
pelo mundo nos últimos cem anos. 

Liberdade Igualdade, Fraternidade. Esta trilogia, vêmo-la ir transf armando gradual­
mente os indivíduos, as famílias e as nações. Quase não se encontra um campo no qual, 
duma ou doutra maneira, não se achem aqui ou acolá as marcas dos passos vitoriosos 
dum ou doutro dos princípios da trilogia famosa. Tomados em consideração os princí­
pios de prudência enunciados acima, de modo geral a caminhada revolucionária tem 
resultado num avanço, a bem dizer quase invariável. 

Assim, considerem-se as transformações da família nos últimos cem anos. A autori­
dade dos pais sofre um contínuo declínio: Igualdade. O vínculo que ·une os esposos se 
vai adelgaçando cada vez mais: Liberdade. 

Analise-se o ambiente das salas de aula, do ensino primário, secundário ou universi­
tário. As fórmulas de respeito devidas pelos alunos ao professor são, cada vez mais, 
reduzidas: Igualdade. Os próprios professores tendem a colocar-se o mais possível no 
nível dos alunos: Igualdade, Fraternidade. 

Análogas observações se poderiam fazer nos mais diversos campos: nas relações 
entre governantes e governados, entre patrões e operários, ou então entre membros da 
hierarquia eclesiástica e fieis. E seria um não acabar, se tentássemos apresentar aqui 
uma enumeração, pelo menos longinquamente completa, de todas as transf armações 
que, por força da trilogia revolucionária, se têem operado no mundo. 

b) Mais um elemento da Revolução: 
o seu carácter multitudinário 

,, 
E a multidão, sim, a multidão incontável dos que - levados ora pela convicção, ora 

pelo mimetismo, ora enfim pelo temor de sofrer a crítica com que os metralharia com 
slogans implacáveis a zoeira dos revolucionários - promovem, ou simplesmente 
toleram a ofensiva impune e avassaladora da propaganda revolucionária, oral ou escrita. 

Se a Revolução fosse simplesmente uma ideologia tendo a seu serviço o impulso, ,, 

faltar-lhe-ia importância histórica. E o carácter multitudinário da Revolução o factor 
mais importante do seu êxito. 

2. A opinião dos católicos perante 
a Revolução Francesa: dissenções 

Tudo isto explica que, para a grande maioria das pessoas, a Revolução Francesa tenha 
aparecido, quase desde os seus primórdios, sobretudo como uma multidão psico-into­
xicada pela trilogia revolucionária, e embriagada pelo entusiasmo impulsivo desenca­
deado por esta trilogia. Uma multidão que, sob o influxo desta ebriedade queria chegar 
o mais depressa possível às últimas consequências (leia-se as consequências mais 
violentas, mais despóticas, mais sangrentas) da trilogia, e que por isso queria e executava 
a derrubada de tudo quanto significasse Fé, autoridade, hierarquia, categoria política, 
social ou económica. 

Assim, a Revolução Francesa, nos últimos esgares da sua fase mais cruenta - depois 
de ter quebrado as imagens e os altares, fechado as Igrejas, perseguido os ministros de 
Deus, destronado e executado o Rei e a Rainha, declarado abolida a nobreza, sujeitando 
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à pena capital incontáveis membros desta, e atingido a sua meta de implantar um mundo 
novo em "tudo, já e para sempre" - estava a ponto de realizar o que, muito caracteris­
ticamente, escrevera um dos seus mais destacados precursores, Diderot: "As suas mãos, 
tecendo as entranhas do padre,fariam delas uma corda para o último dos reis" .1 

a) Diversos modos dos católicos 
considerarem a Revolução Francesa 

Diante de uma tal pluralidade de aspectos do fenómeno revolucionário - do caos 
revolucionário - é compreensível que, para muitos, o primeiro aspecto da Revolução 
Francesa, o seu aspecto global, saltasse mais aos olhos do que a mesma considerada 
apenas no aspecto como que benigno e equitativo da sua trilogia; ou então somente no 
aspecto subversivo, sanguinário e fanático que nas ambiguidades dessa trilogia se pode 
também vislumbrar. 

Não espanta, pois, que um grande número de católicos se perguntasse à vista deste 
quadro o que pensar da Revolução Francesa, enquanto católicos. 

Uns, fazendo a distinção entre a doutrina revolucionária - expressa na trilogia 
ambígua - e os factos a que ela deu origem, tendiam a aceitar como verdadeira tão-só 
a interpretação benévola que a esta trilogia se podia dar. E tal atitude fazia-os simpati­
zantes da Revolução Francesa se bem que críticos categóricos, mas um tanto indolentes, 
dos crimes que ela tinha cometido. 

Outros, viam nela sobretudo a causadora nefanda das crueldades e das injustiças que 
acabamos de enumerar, dando à trilogia revolucionária a interpretação altamente 
desfavorável à qual ela também se presta. E denunciavam nela o fruto criminoso de uma 
conjuração satânica, urdida e posta em marcha para amoldar os indivíduos as nações e 
a própria Civilização Cristã, que até há pouco os regia, segundo o espírito e a máxima 
do primeiro revolucionário, o qual ousara bradar nas imensidões celestes o seu "non 
serviam' .2 

Segundo estes analistas da Revolução Francesa, a única atitude do católico ante tal 
revolta era proclamar o brado de fidelidade dos Anjos de luz, seguidores de S. Miguel: 
"Quis ut Deus?' E analogamente ao feito por estes no Céu, fazer um "proelium 
magnum ' na terra, dissolvendo os antros tenebrosos nos quais a Revolução se urdia, 

. punindo com as mais severas penas os seus responsáveis, destroçando-lhes as falanges 
de conspiradores, eliminando-lhes as 'conquistas" pseudo-beneméritas, reerguendo os 
altares, reabrindo os templos, recolocando as imagens, restabelecendo o culto, restau­
rando o Trono, a nobreza e todas as formas de hierarquia e de autoridade. Enfim, 

1) DIDEROT Les Eleuthéromanes apud HIPPOLYTE TAINE Les Origines de la France contemporaine Robert 
Laffont 1986 p. 165. 

2) Sobre o carácter satânico da Revolução Francesa diz o Cardeal Billot: 
O carácter essencialmente anti-religioso a impiedade do princípio do liberalismo ficará patente aos olhos de 

qualquer um que rejlicta no facto de que tal liberalisn10 foi propriamente o princípio da Grande Revolução, da 
qual se disse com razão que apresenta tão expressan1ente tão visivelmente um carácter satânico que a distingue 
desde já de tudo aquilo que se viu em tempos passados. 

A Revolução Francesa em nada se assemelha àquilo que se viu nos tempos passados. Ela é satânica na sua 
essência (De Maistre Du Pape Discours preliminaire). 

Há na Revolução Francesa um carácter satânico que a distingue de tudo o que se viu e talvez de tudo o que se 
verá (idem Considération sur la France e . 5) . (Card al LOUIS BILLOT L e principes de 89 et leurs 
conséquences Téqui Paris p. 30). 
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reatando o fio dos acontecimentos históricos que a ignomínia revolucionária havia 
interrompido e desviado torpemente do seu curso. 

b) A Revolução Francesa vista por Pio VI 

Considere-se a análise de uma grandeza sobrenatural e profética que da Revolução 
Francesa fez Pio VI na alocução que pronunciou a respeito da decapitação de uís XVI: 

O Rei Cristiarzíssimo Luís XV/foi condenado ao último suplício por uma conjuração 
ímpia e este julgamento foi executado. 

Nós os recordaremos em poucas palavras as disposições e os moti os desta 
sentença. A Convenção Nacional não tinha direito neni autoridade para a pronunciar. 
Com efeito após ter abolido a forma de go erno monárquica que é a melhor ela 
transferiu todo o poder público ao po o .... 

A parte mais feroz deste povo não satisfeita em já ter degradado a majestade do 
seu Rei e determinada a tirar-lhe a vida quis que ele fosse julgado pelos seus próprios 
acusadores os quais se haviam declarado em alto e bom som os seus mais implacáveis 
zn11n1gos . .... 

Celebrando a queda do Altar e do Trono como sendo um triunfo de Voltaire 
exalta-se a nomeada e a glória de todos os escritores ímpios que aparecem como os 
generais de um exército itorioso. Após haver assim arrastado, por toda a espécie de 
artifícios uma muito grande parte do povo para o seu partido afim de melhor atraí-lo 
pelas suas obras e sitas promessas ou ainda para fazer dele o seu joguete em todas as 
pro íncias de França os facciosos serviram-se da palavra especiosa Liberdade· eles 
ar oraram-na como um troféu e convidaram a multidão a reunir-se sob as suas 
bandeiras as quais desfraldaram por toda a parte. 

Aí está erdadeiramente essa liberdade filosófica que tende a corromper os 
espíritos depra1 ar os costumes derrubar todas as leis e todas as instituições . .... 

Após esta sequência iniriterrupta de impiedades que tiveram a sua origem em 
França que homem duvidaria ainda que se deva imputar ao ódio à Religião as 
primeiras urdiduras desses complots que perturbam e abalam actualmente a Europa 
inteira? Ninguém pode negar que a mesma causa não haja pro ocado a morte funesta 
de Luís XVI . .... 

Ah! França! Ah! França! tu que os Nossos predecessores chamavam o espelho da 
Cristandade e o inabalável sustentáculo da Fé· tu que pelo teu zelo para com a Fé 
cristã e pela tua piedade filial para com esta Sé Apostólica não andas atrás das outras, 
naçõe porém as precedes todas quanto tu Nos és contrária hoje! De que espírito hostil 
tu pareces animada corztra a erdadeira Religião! .... 

Ah! ainda uma ez França! Antes tu pedias para ti um rei católico. Tu dizias que 
as leis fundamentais do reino não permitiam recorihecer um rei que não fosse católico. 
E agora que tu o tinhas, este rei católico é precisamente porque ele era católico que 
tu o acabas de assassinar! . 1 

1) Pii VI Pont. Max. A ta T pi S. Congreg. de Propaganda Fide. Romae 1871. vol. II, pp. 17 25-26 29-30 33 . 
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O fenómeno revolucionário é visto aí no seu conjunto: a ideologia, o impulso, as 
multidões inumeráveis que enchiam ruas e praças, os urdidores ímpios e ocultos, as 
metas radicais e últimas que atraíram os revolucionários desde os primórdios até ao seu 
fim. E que neste fim terrível deixaram ver através das fórmulas iniciais, por vezes 
blandiciosas, as intenções últimas segundo as quais, cada vez menos veladamente 
caminhava a Revolução na sua totalidade. 

c) Conivências dos "moderados'' 
com a radicalidade da Revolução 

Esta maneira de ver a Revolução não nega que caiba no fenómeno revolucionário a 
distinção entre este ou aquele dos seus matizes. 

Assim, não é possível identificar os 'feuillants" dos primórdios da Revolução -
monárquicos liberais que, em comparação com os entusiastas incondicionais do Antigo 
Regime faziam de certo modo figura de revolucionários - com os girondinos. Com 
efeito, estes últimos eram, a maior parte das vezes, propugnadores de uma república 
infensa ao clero e à nobreza, mas adepta da conservação de um regime sócio-económico 
liberal que poupasse do ciclone a livre iniciativa, a propriedade privada, etc. A posição 
girondina tinha tudo para parecer radicalmente revolucionária não só aos contra-revo­
lucionários definidos (emigrados, chouans e outros guerrilheiros da realeza) como aos 
''feuillants' , porém despertava de outro lado a cólera dos ultra-intransigentes da 
Montanha, os quais pleiteavam, não só a abolição da realeza, a perseguição radical e 
cruenta ao clero e à nobreza, como viam muitas vezes com olhar ameaçador as fortunas 
proeminentes da classe burguesa. 

Analisada de ponta a ponta essa sucessão de matizes, desde os ''f euillants" até aos 
membros do Comité de Salut Public e das hordas de admiradores destes, vê-se que cada· 
matiz ou etapa da caminhada revolucionária parece carregadamente esquerdista em 
relação ao matiz ou etapa precedente; e ultra-conservadora ao matiz ou etapa sub­
sequente. E isto até chegar ao último alento da Revolução, exalado por ela quando já 
estava moribunda, em 1795. Ou seja, a revolução comunista de Babeuf, a cuja esquerda 
não se pode conceber senão o caos e o vácuo, e a cuja direita um babovista imaginava 
ver tudo quanto o tinha precedido. 

O modo de considerar a Revolução distinguindo nela diversos matizes pressupõe, 
implícita ou explicitamente, que esta distinção só seja válida na apreciação do fenómeno 
revolucionário desde que se tome em conta que na mente até dos mais dulçorosos 
analistas deste, ao mesmo tempo que havia reais desígnios de moderação, havia 
contraditoriamente indulgências inexplicáveis e por vezes até nítidas simpatias para com 
os crimes e os criminosos da Revolução. 

Esta presença simultânea de pendores de moderação e de conivências revolucionárias 
na mentalidade dos "moderados" e ao longo das diversas etapas da Revolução levou 
um dos mais fogosos apologistas do fenómeno ·revolucionário - Clemenceau - a 
esquivar as acusações de contraditória que daí lhe advinham afirmando sumariamente 
que "la Révolution est un bloc", 1 no qual fissuras e contradições não passam de 

"' . aparenc1as. 

1) apud FRA ÇOIS FURET~ MO A OZOUF, Dictionnaire critique de la Ré olution Française. Flammarion. 
Paris 1988 p. 980. 
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Ou seja, a Revolução - fruto de uma miscelânea de propensões doutrinas e 
programas - não pode ser louvada nem censurada se for identificada tão-só com um 
dos seus matizes ou etapas em vez de considerá-la sob este aspecto de miscelânea que 
salta aos olhos. 

A expressão de Clemenceau pode parecer atraente a muitos espíritos. Mas ela 
constitui uma descrição ainda insuficiente da realidade histórica. 

Com efeito, nesta aparente miscelânea faz-se notar um princípio ordenativo de capital 
importância: desde os primórdios, quase até Babeuf, cada etapa da Revolução visa 
destruir alguma coisa e, ao mesmo te:mpo, conservar alguma coisa do velho edifício 
sócio-político-económico anterior à reunião dos Estados Gerais. Pode-se e deve-se 
admiti-lo. Mas com a ressalva de que em cada etapa, o fermento destruidor actua com 
mais eficácia mais segurança de si mesmo, e mais ímpeto de vitória do que a tendência 
conservadora. Na realidade, esta apresenta-se quase sempre intimidada insegura 
minimalista no que deseja conservar, e concessiva de bom grado no que concorda em 
imolar. 

Noutros termos, de começo ao fim, um mesmo fermento trabalha cada uma dessas 
etapas - desses matizes - no sentido de fazer dela um marco passageiro para a 
capitulação global. Em consequência a Revolução já estava inteira no seu nascedouro 
como a árvore está inteira na sua semente. 

Foi precisamente este fermento que viu com lucidez o inesquecível Pontífice Pio VI, 
prisioneiro ele próprio e depois mártir, no ano de 1799, da sanha revolucionária. 

E duzentos anos depois da Revolução Francesa as consultas realizadas pela televi­
são, para indagar o que pensam os franceses contemporâneos da culpabilidade do Rei 
e da Rainha, 1 levam a admitir que ainda é como 'un bloc' , à Clemenceau, que muitos 
dos nossos coetâneos - inclusive dentre os não franceses - vêem a Revolução. 

A execução dos régios esposos (1793), considerada só em si mesma, presumivelmen­
te seria desaprovada por muitos dos que, ainda hodiernamente, lhe manifestam apoio. 
Entretanto endossam esses regicídios porque pensam ver neles - considerados no 
conjunto exuberante dos aspectos e contra-aspectos do turbilhão revolucionário - o 
único meio de salvar a Revolução, as suas 'conquistas", os seus "actos de justiça", as 
esperanças aloucadas que ela despertava. Enfim todo esse "bloco" confuso e eferves­
cente de ideologias, de aspirações, de ressentimentos e de ambições que eram como 
que a alma da Revolução. 

Tais pessoas prolongam, até aos nossos dias, essa espécie de "família de almas que 
vê como um acto de justiça a execução do débil e bondoso Rei Luís XVI e da Rainha 
Maria Antonieta. 

~ 

E certo que, entre estes adeptos contemporâneos do regicídio, surpreendentemente 
numerosos, uma boa parte não se inseriria adequadamente em qualquer dos matizes da 

1) o dia 12 de Dezembro de 1988 a televisão francesa apresentou o processo de Luís XVI, dando aos telespectadores 
ocasião de pronunciarem a sentença. Mais de 100.000 pessoas se manifestaram: 55 5% pela absolvição 17 5<½ 
pelo exílio e 27~ pela condenação à morte. 
Algum tempo depois a 3 de Janeiro do ano seguinte uma outra emissão de televisão abordou o proce o de Maria 
Antonieta na presença de especialistas e de historiadores dos mais competentes. Desta vez não se pediu mais que 
os telespectadores se pronunciassem a favor ou contra a condenação à morte. mas simplesmente pela culpabilidade 
ou não da Rainha. 750J do espectadores pronunciaram-se pela inocência e 25% pela culpabilidade. 
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Revolução Francesa pois representam uma etapa ainda mais avançada do processo 
revolucionário diversa mas nem por isso sem nexo com os matizes que se manifestaram 
há duzentos anos atrás: os ecologistas intransigentes por exemplo aos quais parece 
injusto matar um pássaro ou um peixe mas a quem não cause indignação - pelo 
contrário formal aprovação - que tenham sido condenado à morte Luís XVI e a sua 
graciosa esposa Maria Antonieta. Sobre esta última - austríaca de nascimento mas 
tão impregnada do espírito francês e da cultura daquele país que até aos dias de hoje 
incontáveis franceses e não franceses têm admirado nela uma personificação das 
qualidades que em grau inexcedível caracterizam a França-escreveu com penetração 
o bem conhecido historiador inglês Edmund Burke: 

Fazem já dezasseis ou dezassete anos que vi a Rainha de França em Versalhes 
quando era ainda Delfina· sem dú ida nunca tinha descido a este mundo - que ela 
mal parecia tocar - uma visão mais deleitá el. Vi-a precisamente despontar ,zo 
horizonte adornando e animando a ele ada esfera na qual começa a a mover-se 
cintilando como a estrela matutina cheia de vida esplendor e alegria. 

Oh! que re olução! E que coração precisaria ter eu para contemplar sem emoção 
tal ascensão e tal quedai Não podia sequer sonhar - quando ela i11spira a não só a 
eneração mas também um amor entusiá tico distante e cheio de respeito - que 

alguma vez ela se veria obrigada a le ar escondido no seu seio o pungente antídoto 
contra o opróbio. Não podia imaginar que · i-i eria para er semelhantes desgraças 
abaterem-se sobre ela numa nação de homens galhardos numa nação de homens 
hortrados e de cavaleiros. Sitpus que dez mil espadas teriam saltado para fora das suas 
bainhas para . inoar tão somente um olhar que a ameaçasse de um insulto. Porém a 
era da Ca alaria passou. Sucedeu-a a dos sofistas economistas e calculistas· e a glória 
da Europa está extinta para sempre. Nunca nunca mais contemplaremos aquela 
generosa lealdade para com a cate 0 oria e o sexo frágil aquela ufana subniissão aquela 
obediência dignificada aqitela subordinação do coração que mantin.ha vi o até na 
própria servidão o espírito de uma liberdade enaltecida. A inapreciá, e! graça da ida 
a pronta defesa das nações o cultivo de sentimentos aronis e de empreendimentos 
heróicos desapareceram. Desapareceu aquela sensibilidade de princípios aquela 
castidade da honra que sentia uma mácula como uma ferida que inspira a a coragem 
ao mesmo tempo que mitigava a ferocidade que nobilita a tudo aquilo que toca a e 
sob a qual o próprio vício perdendo tudo o que tem de grosseiro perdia a metade da 
sua maldade . 1 

Apontar e descrever os nexos que vinculam por cima dos séculos certas modalidades 
de ecologi mo à Gironda à Montanha ou mesmo ao babovi mo constituiria tarefa por 
demai ampla e subtil para caber na pre ente obra. Mencionamos apenas de passagem 
que mais de um dos nos os contemporâneo tem apontado ne sa po ição extremista do 
ecologi mo como de outra corrente afin uma metamorfose do comunismo aparen­
temente eutanasiado na defunta URSS e países satélites. 

1 Refie tion 011 the Re, olution in Fran e. in Ti o Cla 1 of the Fren h Re, olution. Anchor Book -Doubleda .. 
o a Iorque. 1989. p. 89. 
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3. Leão XIII intervém 

Todas essas considerações tão familiares para muitos leitores contemporâneos o são 
bem menos para outros em razão do efeito lenitivo do esquecimento que o tempo tem 
feito baixar sobre as pessoas as doutrinas as correntes de pensamento as disputas e a 
história destas. 

Era necessário lembrar tudo isto para compreender a situação ante a qual se encontrou 
o Papa Leão XIII quando encetou a política dita do ralliement e tentou unir em tomo 
de si os católicos divididos no seu modo de apreciar o fenómeno revolucionário. 

A partir de 1870 a França vivia sob o regime republicano. aquele ano teve início a 
sua III República a qual se consolidou em 1873 com a recusa da Assembleia acional 
de restaurar no trono o pretendente legítimo o Conde de Chambord descendente do 
Rei Carlos X. O regime republicano então instaurado a partir da demissão do General 
Mac-Mahon em 1879 mostrou-se cada vez mais claramente inspirado pelos princípios 
revolucionários e anti-católicos que haviam dado origem à Revolução Francesa. 

Seria possível ao Vaticano entrar em harmonia com e te regime? Ou isto significaria 
o mesmo que estabelecer uma concordata com Satanás? Foi a esta pergunta escaldante 
que tocou a Leão XIII dar uma resposta quando ascendeu ao Trono Pontifício em 1878. 

Havia então entre os católicos polémicas sem fim as quais não se limitavam a um 
carácter meramente doutrinário ou histórico. 

O ponto de divergência estava na apreciação da Revolução Francesa especialmente 
na sua política religiosa. 

Havia católicos inflexíveis na defesa da integridade dos direitos secularmente reco­
nhecidos à Igreja pela tradição nascida de S. Remígio e de Clóvis. 

Além dos católicos imóveis nas suas posições religiosas e contra-revolucionárias 
havia os que davam uma adesão temperada à política anti-religiosa da Revolução e 
consideravam que a sua posição exprimia o verdadeiro pensamento dos revolucionários 
'feuillants ou de parte dos girondinos. 

Outros encontravam maior afinidade com a política anti-religiosa mais audaciosa das 
correntes esquerdistas da Gironda. Porém qua e nenhum católico aplaudiu os extremos 
anti-religio o da Montanha. 

Em muitos casos a essa disposição de tendências a respeito da política religiosa 
correspondia uma análoga disposição em matéria estritamente política. 

a extrema-direita encontravam-se os católicos favoráveis à realeza do Antigo 
Regime e à restauração monárquica na pessoa do pretendente legitimista o Conde de 
Chambord. Eram de algum modo os continuadore daqueles de quem Talleyrand dizia 
com intuitos manifestamente caricaturais que face à Revolução recusavam tudo 
porque ,iada ha iam aprendido riada haviam esquecido. 1 

Da sua parte os moderados da Revolução em matéria religiosa muito frequente­
mente também o eram em matéria política. O seu monarquismo era afim com o seu 

1) Cfr. JEA ORIE X. Talle rand ou le Sphin:r in ompri Flammarion Pari 1970 p. 638. 
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catolicismo: aspiravam pela manutenção de uma religião pálida, como de uma realeza 
desbotada. 

Havia também os adeptos de uma forma de governo claramente republicana, con­
soante com um Estado inteira ou quase inteiramente separado da Igreja. Tratava-se de 
republicanos que a si próprios se tinham por moderados, os quais nisto mesmo se 
distinguiam dos republicanos - menos numerosos - filhos espirituais da Montanha. 

Estes 'montanheses" do século XIX eram em geral de um ateísmo ululante como de 
um republicanismo radical. Ainda aqui cabe citar Clemenceau: 'Desde a Revolução 
nós estamos em revolta contra a autoridade divina e humana com quem, de um só 
golpe, ajustamos uma terrível conta em 21 de Janeiro de 1793 [decapitação de Luís 
XVI]" .1 

A República Francesa que Leão XIII encontrou diante de si vivia do apoio político 
destes partidários de um laicismo de Estado radical, e também de católicos timoratos 
que julgavam ser boa política fazer bonne mine à República, e até mesmo a algumas 
exigências do laicismo de Estado contanto que este em troca não continuasse a sua 
crescente hostilização à Igreja. 

Esquecimento do passado inclusive da realeza católica como nascera da sagração de 
Clóvis, indiferença mal humorada ao destino da nobreza, acolhimento resignado e 
sorridente às conquistas laicas já estabelecidas este seria o preço a pagar-imaginavam 
esses católicos ditos centristas - para obter da parte da República condições mínimas 
de existência bem garantidas. E um futuro despreocupado para uma Igreja agilmente 
flexível na condução da sua política. 

Leão XIII subindo ao Sólio Pontifício resolveu fazer sua esta política. Para isso, 
além do pagamento já mencionado sacrificou ele o apoio que poderia obter da parte 
dos católicos que no plano político se mantinham fieis à monarquia legitimista do 
Conde de Chambord e no plano religioso reclamavam para a Igreja todos ou quase 
todos os direitos que a Revolução lhe arrancara. Tais católicos nostálgicos da estratégia 
política de Pio IX eram os mais fervorosos, os mais entusiastas do Papado, os mais 
intransigentes na defesa dos dogmas. 

A política específica de Leão Xill importava em desalentar, e portanto em ver 
decrescer o apoio dessas falanges de bravos os quais haviam sofrido, da parte da 
Revolução perseguições e prejuízos de toda a ordem com o coração alegre por se 
sacrificarem pelo Altar e pelo Trono por Deus e pelo rei. 

Em compensação Leão XIII ganhava o aplauso não só de muitos católicos desatentos 
à interacção dos grandes problemas temporais e dos espirituais como dos cat6licos 
acomodatícios. 

,, 

"O jogo valia a vela?" E o que muitos se perguntavam. 

Leão xm resolveu provar que sim. Com o toast de Argel e a Encíclica Au milieu 
des sollicitudes velejou clara e directamente para a acomodação que - ele o sublinhou 

l) Apud Cardeal LOUIS BILLOT Le príncipes de 89 et leurs conséquences Téqui Paris p. 33. 





238 APÊNDICE III 

com cuidado- não importava na renúncia a qualquer princípio de Fé ou moral ensinado 
por ele ou pêlos seus antecessores. 1 

Como seria de prever as discussões entre católicos cresceram em frequência e 
intensidade precisamente sobre se era lícito a um católico ser republicano. 

Leão XIII definiu a este respeito a doutrina da Igreja. Mas a vozeria das discussões 
toldou a muitos polemistas a clareza de visão. E daí aparecerem entre os católicos várias 
posições erradas algumas das quais o próprio Leão XIII e depois S. Pio X rectificaram. 

Ao resolver em tese a questão da posição dos católicos perante as formas de governo, 
Leão XIII não chegou a traçar em toda a medida do possível a distinção entre a república 
revolucionária nascida da Revolução Francesa e a forma de governo republicana 
considerada exclusivamente nos seus princípios abstractos e podendo ser legítima de 
acordo com as circunstâncias inerentes a cada País. 

Disso, que talvez tenha correspondido em Leão XID à preocupação de ser circuns­
pecto resultou em grande parte a confusão em tomo do assunto.2 

1) Em ovembro de 1890 a esquadra de guerra france a do Mediterrâneo ancorou no porto de Argel. O Cardeal 
Lavigerie - Arcebispo daquela cidade e uma da principais figuras com que conta a Leão Xill para realizar a 
sua política do ralliement em França - ofereceu aos oficiais um banquete na sua residência. 
O Almirante Duperré Comandante da esquadra foi recebido ao som dos acordes do hino revolucionário a 
Marselhesa tocado pelos alunos do famo os Peres Blancs (religiosos que se dedicavam ao apostolado na 
Argélia) e ainda não reconhecido pela fina flor do monarquismo francês como Hino acional. 
' A obreme a o Cardeal pô -se de pé no que foi acompanhado pelos seus convivas. O brinde que fez então 
consistiu na leitura de um texto anteriormente preparado. Após saudar os con idados passou ele a fazer uma 
exortação a favor da aceitação da forma republicana de governo asseverando que ' quando a vontade de um 
polo se afirmou clararnente e un1a forma de go erno nada tem em si de contrário - como o proclamou 
ultimamente Leão XIII-aos únicos princípios que podem fazer i eras nações cristãs e ci ilizadas essa forma 
de go emo de e merecer uma adesão em arriere-pensée . 
Quando o Cardeal terminou a leitura do brinde os oficiai seus con idados na sua grande maioria monárquicos 
ficaram estupefactos e em silêncio sem aplaudir. Todos se sentaram novamente. O Cardeal voltou-se então para 
o Almirante e perguntou: Alrnirante não respondeis ao Cardeal? . O Almirante Duperré um velho bonapartista 
disse apenas: Eu bebo à saúde de Sua Eminência o Cardeal e ao clero da Argélia ' . 
Esta atitude do Cardeal La igerie embora conta se com a apro ação e o apoio de Leão XIII repercutiu muito 
desfavoravelmente no meios monárquicos e católicos de França e até no próprio Episcopado francês do qual 
Mons. Lavigerie não recebeu o apoio desejado (cfr. ADRIE DA SETTE Histoire Religieuse de la France 
contemporaine - sous la troisieme République Collection L Histoire Flammarion Paris 1951 pp. 129-131 ). 

2) o eu diver o ensinamentos sobre formas de governo Leão Xill não se absteve de considerar a circunstâncias 
concreta em que e encontra a a França do eu tempo. Pelo contrário de um modo mai taxativo ou menos ele 
fez . era sua persuasão de que a república era uma forma apta a promo er o bem comum da França de então. 
Além disso deixou o Pontífice em evidência a sua persuasão de que a maior parte dos líderes republicanos 
ho tiliza a a Igreja não propriamente por uma animadversão a esta mas tão-só por um entimento de inconfor­
midade com os ataques contra a república da parte dos numerosos católicos devotados à causa da monarquia. 

esta per pectiva desde que o Romano Pontífice seguido por fiéis cada vez mais numerosos se reconciliasse 
s riamente com a república os lídere desta inaugurariam reciprocamente uma política de conciliação com a 
Igreja. 
Os factos não justificaram as esperanças de Leão XIII como este reconheceu amargamente na carta ao Presidente 
da França Emile Loubet em Junho de 1900: 

Quisemos Sr. Presidente abrir-\ os a Nossa alma confiando que-com a nobreza do osso carácter a elevação 
das ossas istas e o desejo sincero de pacificação religiosa do qual sabemos que estais anin1ado - tomareis a 
peito colocar em acção a influência que vos dá a vossa alta posição para afastar qualquer causa de no as 
perturbações religiosas. Seria para . 6s chegado ao entardecer da ida uma dor e uma amargura demasiada­
mente grande er e\ ane cerem- e em_ darem os seu frutos todas as ossas intenções bene o/entes a respeito 
da nação francesa e do seu governo aos quais ós demos testemunhos reiterados não apenas das Nossa mais 
delicadas atenções como tan1bém da ossa eficaz e particular afeição (apud EMMANUEL BARBIER Histoire 
du Catholicisme Liberal et du Catholicisme Social en France L lmprimerie Yves Cadoret Bordeaux 1924 t. 
TI p. 5 1 ). 
Igualmente na carta e crita ao Cardeal Françoi Richard Arcebi pode Pari em 23 de Dezembro do mesmo ano 
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Assim passaram a ser menos frequentes do que seria de desejar no panorama político 
francês os católicos que em consequência da doutrina e do espírito da Igreja preferiam 
como ideal a forma de governo monárquica temperada por certa participação da 
aristocracia e do povo ·no poder público se bem que resolvidos a aceitar sem escrúpulos 
de consciência a forma de governo republicana desde que esta se demonstrasse neces­
sária ao bem comum. 

E pelo contrário foram-se tornando mais frequentes os católicos adeptos da forma 
de governo republicana movidos muito menos pela convicção da necessidade da 
república para a França do que pelo falso princípio de que a suprema regra da ju tiça 
na relaçõe humanas é a igualdade. De onde lhes parecer que só a democracia e 
portanto a república integral efectivava entre os homens a justiça perfeita no quadro 
de uma moral perfeita: precisamente o erro condenado por S. Pio X na Carta Apostólica 
Notre charge apostolique. 1 

Este desfecho aliá não se deu só em França mas em todo o Ocidente. 

Tais discussões repercutiram no mundo inteiro e naturalmente causaram divisões e 
confusões entre os católicos dos mais variados países. Divisões essas que em parte 
ainda subsistem. 

Como subsiste a grande ilusão do radicalismo igualitário implacavelmente anti-mo­
nárquico e anti-aristocrático. 

A intenção que animou a elaboração deste apêndice foi a de concorrer para que à luz 
dos documentos pontifícios ganhasse algum terreno a clareza de visão e a união dos 
ânimos nessa matéria. Dilatentur spatia veritatis [dilatem-se os espaços da verdade] 
devem anelar todos os corações sinceramente católicos. E em consequência dilaten­
tur spatia caritatis [dilatem-se o espaços da caridade]. 

a re peito da p r eguição à Congregaçõe religio a levada a efeito pelo go emo daquele paí o Pontífice 
manife tou a ua decepção pelo malogro da política do ralliement : 
''De de o omeço do o o Pontificado, não omitin10 e iforço ai u,n para reali-ar ell1 França esta obra de 
pacifi ação que lhe teria propor ionado vanta en incalculá\ ei , não Oll1ente no an1bito reli io o como tambén1 
no a,nbito cil il e político. 
' ão re uamos diante da dificuldade não ce an10 de dar à França pro\ as parti ui are de deferência de 
oli itude e de amor, ontando empre que ela ai ore ponderia como oni én1 a uma nação grande e enerosa. 
Senriríamo 1una dor extrema e che ado ao entardecer da ossa, ida nos encontrá en10 de iludido ne a 

e perança , fru trado no preço da no a olicitudes paternai e ondenado a , er no paí que amamo . a 
pai .. xõe e o partido lutarem com mai en arniçan1ento em poder rnedir até onde iriam o eu exce so nem 
onjurar as de , entura que tudo ft-e,no para impedir e das quai ante ipadarnente no exünimos da respon­
abilidade' A te de Léon XIII Mai on d la Bonne Pre e Pari t. VI pp. 190-191 . 

A im numero o católico continuaram a er com apreen ão a política guida pelo famo o Pontífice em relação 
à França por julgarem que a maioria do republicano e ta a imbuída do erro doutrinário que ha iam herdado 
do Ilumini mo do éculo XVIII i to é o igualitari mo radical e a fobia de raiz deí ta ou ateia contra a Igreja 
Católica. 

ão ha eriam de er a démarche de ntido pacificador de L ão XIII rumo à república que haveriam de 
de mobilizar em relação à Igreja a grande maioria do republicano . 
E de facto a ofen i a republicana contra la continuou ace a ob o reinado de S. Pio X. 
Com a expio ão da I Guerra undial o franc~...,,~..,, de toda a corr nte religio a e política e tabeleceram a 
·· nion Sacrée contra o in a or. Decorreu daí uma trégua no conflito político-religio o a qual e prolongou 
d certo modo d poi da vitória da arma aliada . 
Deixa- e de tratar aqui do facto ub cquentc para não alongar ·e ... i am nt a mat ria. 

1) Cfr. citação n te Ap"'ndice A 4. 
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Aristocracia 
no pensamento de um Cardeal, 
controvertido mas insuspeito, 

do século XX 

~ extensa e erudita obra homiliária, Verbum Vitae-La Palabra de Cristo (10 
volumes) elaborada sob a orientação de Mons. Angel Herrera Orla, então Bispo de 
Málaga, 1 apresenta no seu tomo m (pp. 720-724) um esquema orientador para homilias 
contendo alguns pontos da doutrina da Igreja sobre a aristocracia. 

1) Verbum Vitae - La Palabra de Cristo - Repertorio orgánico de textos para e/ estudio de las homilias 
dominicales y festivas, elaborado por una comisión de autores bajo la dirección de Mons. Angel Herrera Ori~ 
Obispo de Málaga, 10 vol., B.A.C., Madrid, 1953-59. 
Mons. Angel Herrera Orla foi uma das figuras marcantes da Igreja em Espanha no século XX. 
Nasceu em Santander em 1886. Em 1909, ainda como leigo, fundou, com o Pe. Angel Ayala S.J., a Asociación 
Católica Nacional de Propagandistas. Em 1911 fundou o quotidiano "El Debate" do qual foi director até 1933, 
ano em que foi nomeado presidente da Junta Central de Acción Católica. Teve actuação marcante em movimentos 
como Pax Romana eAcción Nacional. Em 1936 dirigiu-se à Suíça para estudos eclesiásticos, tendo sido ordenado 
sacerdote em 1940. Voltou a Espanha em 1943. Foi sagrado bispo em 194 7 e designado para a diocese de Málaga. 
Durante a sua actuação como bispo daquela diocese dirigiu a elaboração da imponante obra que contém o esquema 
aqui comentado. Permaneceu na mesma diocese até 1966 quando renunciou por razões de idade. Em 1965 tinha 
sido feito Cardeal por Paulo VI. O seu falecimento ocorreu em 1968 (cfr. Diccionario de Historia Eclesiastica 
de Espafía, ed. Enrique Florez, C.S.I.C., Madrid, 1972, verbete Herrera Oria, Angel). 
Como pensador, escritor e homem de acção, a figura de Mons. Angel Herrera Orla foi objecto de ardentes 
controvérsias. Enquanto os seus admiradores mais entusiastas se situavam normalmente no centro e na esquerd~ 
o~ que dele discordavam. com não menor calor, faziam parte habitualmente da direita. 
Não vem a propósito, aqui, tomar posição a respeito dessas múltiplas controvérsias. 
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Passaremos a transcrever trechos desse esquema acompanhados de alguns comentá­
rios.1 

Inicialmente a aristocracia é considerada em função da sociedade e não do Estado: 

"A aristocracia constitui elemento necessário numa sociedade bem constituída. 

Em seguida o esquema acrescenta: Recordemos o que ensinam a filosofia a 
teologia e o direito público cristãos acerca da aristocracia. 

1. Sentido filosófico 

Aristocratas são os melhores segundo o sentido etimológico da palavra. Esta 
"le a entranhada em si a ideia de pe,feição, a ideia de irtude. 

Com efeito a aristocracia tem hábitos virtuosos . Trata-se aqui de hábitos do 
entendimento e da vontade , pelos quais ' se sobressai a aristocracia . 

'O tipo de aristocrata individualmente considerado, engendrado pela filosofia 
antiga é o sábio . 

São virtudes fundamentais da aristocracia 'a pe,feição moral e o amor ao povo . 

2. Sentido teológico 

'A teologia projecta torrentes de luz sobre este conceito de aristocracia e propor­
ciona fundamentos sólidos ao direito público cristão. 

'A aristocracia é pe,feição. E aspirar à pe,feição é um dever do cristão. Sede 
perfeitos como também vosso Pai celestial é perfeito (Mt. 5 48 ). Aquele que é justo 
justifique-se mais, e aquele que é santo santifique-se mais (Ap. 22 11 ). 'Caminha na 
minha presença e sê perfeito disse Deus a Moisés. 

No que consiste a pe1feição? 

Ensina S. Tomás: 

'1) A pe,feição da vida cristã consiste principalmente na caridade [ ou seja o amor 
de Deus]. 

2) Com efeito, de qualquer ser se diz que é pe,feito na medida em que alcança o 
seu próprio fim que é a última pe1feição da coisa. 

Cumpre apena acentuar que o presente texto obre ari tocracia receb u uma apro ação irre trita - quiçá a 
colaboração - de um alto prelado inteiramente in uspeito de parcialidade a fa or do e tamento nobiliárquico. 
Are peito da ua participação na elaboração da referida obra homiliária, Mon . Angel Herrera Oria faz a eguinte 
advertência no Prólogo da me ma: 

A obra não é minha ainda que seja minha a ideia. a alta dire ção e un1a parte do texto. A obra é fruto do 
trabalho de uma comissão. cujos mernbros constan1 no final deste Prólogo . 
E mais adiante volta ao as unto: 

A obra é fruto de um trabalho en1 equipe. Colaborei com unz grupo de pe soa muito ompetente nas sua 
respecti as n1atérias (op. cit .. Prólogo tomo I pp. LXV e LXXI). 

1) O autor adverte que duas pequena alterações foram realizada na enumeração do diver o iten em relação ao 
esquema original para facilidade de exposição. Tal foi feito em prejudicar em nada o pen amento do autore 
do esquema permitindo que e te con erve toda a sua fluência e riqueza de expre ão. A primeira dela refere- e 
à troca entre o iten 'aristocracia na fa,nília · e 'ari ro ra ia políti a' . E a cgunda a id "'ntica troca ntrc o 
iten 'rnissão social moderna da aristo racia e a no1 a aristocracia . 
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'3) A caridade é que nos une a Deus o qual é o último fim da mente humana, porque 
'quem permanece na caridade, permanece em Deus, e Deus nele'(/ lo. 4, 16) (cfr. II-II 
q. 184 a.1.2.3 c; ibid., q. 81 a.7 e). 

'E em consequência, é especialmente pela caridade que se alcança a perfeição da 
ida cristã ' . 

Daí se deduz que: 

Esta ideia luminosa deve ser tida muito em conta pois ela ivifica toda a sociologia 
e toda a política, no que diz respeito à aristocracia. 

'a) Aristocracia é perfeição. 

b) Pe,feição éfun.damentalmente caridade cristã .... " 

3. O direito público cristão 

'Aristocracia e propriedade. Não se atenta suficientemente para o facto de que um 
dos fundamentos da propriedade privada está no dever de se aperfeiçoar .... ' 

Leão XIII ensina na Rerum Novarum que os "bens se possuem como próprios e se 
administram como se fossem comuns. Ou seja 'satisfeito o proprietário no que lhe é 
necessário, e atendido o decoro e a perfeição' cumpre dar de esmola o que sobra. 
Fala-se muitas vezes da necessidade e do decoro, e se esquece que a perfeição é um 
dever. 

O esquema passa então a considerações que o ambiente igualitário dos nossos dias 
vai sepultando lamentavelmente num inteiro olvido. 

Aos que vivem no mundo e têm família cumpre o dever de ape1feiçoá-la, e de elevar 
nos seus filhos o decoro e a consideração social dafamília, cristãmente entendidos. 

'Contanto que se viva sob o influxo da caridade cristã, os pais devem procurar, que, 
na medida do possível, em ciência, em arte em técnica, em cultura, em tudo, os seus 
filhos sejam melhores do que eles. Não para educar vaidosos, mas para oferecer à 
sociedade em benefício do povo, gerações [sucessivamente] mais pe,feitas. 

Os aristocratas devem, sobretudo ter muito presente, para assimilá-los e aplicá­
los todos os progressos técnicos, sociais, etc., que possam satisfazer as necessidades 
das classes mais indigentes". 

Estes ensinamentos tomam patente que o empenho das aristocracias para que, em 
sucessivas gerações, cresça continuamente o aprimoramento das moradias, do mobiliá­
rio, dos trajes, dos veículos como também do porte pessoal e das maneiras é um aspecto 
essencial dessa caminhada para uma perfeição global, q_uer para a glória de Deus, quer 
para o bem comum da sociedade temporal. 

Tal não dispensa o perfeito aristocrata católico, nesta promoção do bem comum, de 
toda a solicitude que deve ter no zeloso atendimento dos direitos das classes necessi­
tadas. 

Os aristocratas que assim forem constituem ' os melhores , que pouco acima foram 
qualificados de "elementos necessários numa sociedade bem constituída'. 
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4. Aristocracia social 

O esquema passa a tratar então, já não do aristocrata enquanto indivíduo mas da 
família aristocrática: 

"O aristocrata, ao aperfeiçoar-se e ao ape,feiçoar a sua família cria uma instituição 
dentro da sociedade, que é afamília aristocrática' . 

O esquema deixa claro que, para ser fonte e propulsora desse impulso para o alto, a 
própria contextura familiar da aristocracia lhe é de grande vantagem. Pois é no seio das ,, 
famílias de todas as classes sociais que se constitui a tradição própria a cada família. E 
no convívio familiar que os pais e os mais velhos encontram as condições psicológicas 
e as mil ocasiões propícias para comunicar as suas convicções e o fruto das suas 
experiências aos mais novos. Assim a acção propulsora rumo à "perfeição' pode ser 
obtida em condições óptimas. Esta acção visa de um modo muito importante, não apenas 
o bem individual dos membros da família e o bem da própria família con iderada 
enquanto um todo, mas o próprio bem comum da sociedade. 

Com efeito a sociedade é um ente colectivo mais durável que as famílias. E estas são 
mais duráveis que os indivíduos que as compõem nas várias gerações. E o que é mais 
durável só tem a se beneficiar com a força propulsara da aristocracia na medida em que 
esta última tenha uma acção propulsara teoricamente tão durável quanto a própria 
sociedade. 

E é à tradição que compete assegurar a durabilidade, os rumos e as características 
desta força propulsara. 

E o esquema prossegue: 

"Dir-se-ia que as próprias virtudes e a própria pe,feição tendem a tornar-se 
hereditárias. 

"Esta instituição não pode ser egoísta: de e ser eminentemente social e preocupada 
com o bem dos outros' . 

Destes princípios, enunciados com tanta clareza deduz-se a justificação de um dos 
aspectos da aristocracia mais incompreendidos nos nossos dias: a hereditariedade. 

Não são poucos os que afirmam parecer justo que mereça um título nobiliárquico a 
pessoa que tenha praticado acções árduas e reveladoras de qualidades pessoais relevan­
tes, máxime quando tais acções, além de servir de exemplo a muitos acarretam em si 
mesmas importantes efeitos para o bem comum. 

Mas, acrescentam, a transmissão desses títulos nobiliárquicos a descendência de 
quem os recebeu, não se justifica. Pois muitas vezes os grandes homens têm filhos 
medianos que não fazem jus aos galardões merecidos pelos maiores. 

a realidade, a aplicação de tal raciocínio veda a f armação de famílias nobres, e faz 
tábula rasa da sua missão propulsara para o aperfeiçoamento contínuo de todo o corpo 
social. Aperfeiçoamento este que é um elemento indispensável para a caminhada 
contínua e empolgante de uma sociedade de um País rumo a todas as formas de 
perfeição desejadas pelos indivíduos porque amam a Deus que é a própria Perfeição. 
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Noutros termos se é justo tomar em consideração e premiar os grandes homens não 
é justo nem corresponde à realidade dos factos negar a missão dessas grandes estirpes 
na propulsão dos países em ascensão: 

A chamada aristocracia histórica está baseada na natureza humana e é muito 
conforme à concepção cristã da vida se se insere nas exigências desta. 

Não há escola compará el ao lar de uma estirpe autêntica e cristãmente aristocrá­
tica. 

Quando sabe cumprir os seus de eres a sociedade de e reconhecer-lhe os meios 
dos quais necessita para este supremo magistério social . 

Palácio quadros per 0 amir1hos objectos de arte obras primas iagens bibliote­
cas etc. 

Todos estes são elementos que pertencem directa e imediatamente às 0 randes 
famílias. 

Contudo o uso desses ben deve enquadrar-se na doutrina ascética e social da 
/areja. 

Quando são usados paraforn1ar cidadãos selectíssimos para o bem da comunidade 
e neste uso se toma em conta o sentido cristão 0 eriuírio da ida pode-se dizer que 
constituem uma espécie de forma de propriedade pública e colecti a pois deles se 
berteficia toda a sociedade. 

A aristocracia é tão conforme à sociedade cristã que uma sociedade não pode 
chamar-se perfeita senão quando existe nela a classe aristocrática. A sã aristocracia 
é flor e nata da Ci i/i_ação Cristã . 

Cada vez mais conceitos como estes vão rareando na literatura católica sobre a 
ari tocracia. Porém tais conceito jamai foram desmentido pelo magistério da Igreja. 
E não poderiam faltar numa obra que como esta encara a aristocracia especialmente 
no contexto da Civilização Cristã modeladora de toda a nações do Ocidente. 

5. Aristocracia na família 

Ainda sobre as relaçõe entre aristocracia e família o esquema aborda um aspecto 
delicado e altís imo da vida de uma ela se aristocrática: 

A. Por certa analogia pode-se dizer que o poder aristocrático dentro do lar está 
reservado à mulher. 

a) A autoridade corresponde ao marido. 

b) Mas a mulher dentro da família é um elemento de moderação e de conselho. 
" c) E um elemerito de relação entre o pai e os filhos. 

1. Por ela se tornam muitas vezes eficazes junto aos filhos as ordens do pai. 

2. Através dela che 0 am ao pai as necessidades e os desejos dos filhos. 

B. S. Tomás diz que o pai o erna os filhos com go erno despótico no sentido 
clá sico da pala ra e a mulher com o go erno político . 

a) Porque a mulher é conselheira e participa do poder do pai. 
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'b) A mulher, por outro lado, tem como que a representação da caridade dentro da 
/ 

família. E como que a personificação da misericórdia no lar. 
/ 

e) E a que deve estar mais atenta às necessidades dos filhos e criados e mais pronta 
a mover o pai a remediá-las' . 

'C. No Evangelho aparece muito claro o contraste entre a falta de misericórdia, de 
caridade, de espírito aristocrático dos apóstolos na cena que comentámos 1 e a inefável 
missão aristocrática que desempenhou Maria Santíssima nas Bodas de Caná. 

a) Atenta às necessidades dos demais, Maria aproxima-se de quem pode remediá­
las para as expor. 

' b) E depois se aproxima do povo representado pelos criados para mostrar-lhes 
que devem ser obedientes . 

A comparação da missão da aristocracia no Estado e na ação com a da mulher -
esposa e mãe - dentro do lar, é um pouco surpreendente para o leitor moderno. Pois 
as escassas obras de divulgação sobre a aristocracia hoje existentes habituaram, a justo 
título, o público a ver nela a classe militar por excelência, o que parece muito pouco 
afim com a missão da esposa e mãe na família. 

Entretanto tal comparação nem por isso deixa de ser rica em sabedoria. 

Para vê-la na sua justa perspectiva é preciso terem conta que a guerra é normalmente 
uma actividade exercida contra o estrangeiro. E S. Tomás trata aqui da missão da 
aristocracia, na vida interna e normal do País em tempo de paz e não enquanto 
constituindo o gládio deste na defesa contra o inimigo externo. 

Era inerente à aristocracia daquelas épocas que cada uma das famílias constitutivas 
dela reunisse em torno de si um conjunto de outras famílias ou indivíduos dum nível 

. social menos elevado, a ela ligados por relações de trabalho de diversas índoles de 
simples vizinhança, etc. 

,J' • ' 

Nas cidades da sociedade medieval e em parte nas do Antigo Regime era normal a 
..- ·:, vizinhança de palácios, mansões, ou simples vivendas confortáveis, com habitações 
. · · populares representativas de um teor de vida menos elevado. Esta vizinhança de grandes 

com pequenos repetia ao seu modo a atmosfera do lar aristocrático constituindo assim 
·. • · .. um halo discretamente luminoso de afectos e de dedicações em tomo de cada família 

. / . 
anstocrat1ca. 

1 1 

, . ·., : , · · Por sua parte as relações de trabalho pelo simples efeito da caridade cristã tendiam 

. , ' 

' ► 

~ • J sempre a extravasar do mero âmbito profissional para o âmbito pessoal. Nas longas 
· convivências de trabalho, o nobre inspirava e orientava o que lhe estava abaixo, e a seu 

modo o mesmo fazia este último em relação ao nobre: informava-o das suas aspirações 
e diversões, do seu modo de ser na Igreja, na corporação ou no lar, e também das 
circunstâncias concretas da vida popular e das necessidades dos desvalidos. Tudo isto, 

· enfim constituía um circuito de inter-relações entre maior e menor, que o Estado 
. . . . pós-1789 procurou substituir quanto possível pela burocracia. Ou seja, pelos bureaux 

de estatísticas e informações e pelos sempre activos serviços de informação policiais. 

1) O presente esquema é um dos vinte que desenvolvem o Evangelho da multiplicação dos pães (Jo. 6 1-15). 
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., 
E através dessas burocracias que o Estado anónimo por meio de servidores também 

anónimo (para não e quecer as grandes sociedades anónimas macropublicitárias) 
inspira propulsiona e manda na ação. 

Reciprocamente esta fala ao Estado através da boca anónima das umas eleitorais. 
Anónima até ao último requinte do anonimato quando o voto é secreto e o Estado nem 
pode saber quem votou de um ou de outro modo. 

Este conjunto de anonimatos evita o quanto possível a presença do calor humano nas 
inter-relações do Estado moderno. 

Outra era a índole dos países dotados de uma recta aristocracia. estes como se viu 
pouco acima as relaçõe eram quanto po sível pes cais. E a influência do maior sobre 
o menor como a seu modo a do menor sobre o maior exercia-se em razão de uma 
relação de af ecto cristão estabelecida de parte a parte. Afecto que trazia consigo como 
efeito a dedicação e a confiança mútuas. E que fazia até uma sociedade de facto dos 
doméstico com o patrões. Algo como um protoplasma formado em torno do núcleo. 
Basta ler o que dizem os verdadeiros moralistas católicos sobre a sociedade heril para 
ter uma noção exacta deste tipo de relação. 

a corporação a relação mestre-oficial-aprendiz repetia em larga medida a abençoa­
da atmosfera da família. E assim por diante. 

Ora neste contacto vivo não ficavam abarcadas apenas o que as modernas legislações 
de trabalho chamam fria seca e funcionalmente empregadores e empregados . Através 
dos seu servidores domésticos e profi sionais os de categoria mais elevada fossem 
eles nobres ou burgueses acabavam por conhecer as famílias dos seus subordinados 
como este conheciam as famílias daquele . Em grau maior ou menor conforme a 
orgânica espontaneidade da boa movimentação ocial essas relações não eram apenas 
de indivíduo a indivíduo mas entre família e família: relações de simpatia benevolên­
cia ajuda que procedia de alto para baixo e de gratidão afecto e admiração que se 
evolavam de baixo para cima. 

O bem é difusivo de i. Era através das capilaridades desses sistemas que o grande 
acabava por conhecer misérias anónimas porque a miséria toma isolado e desconhecido 
aquele sobre o qual ela se abate. E ao grande - o mais das vezes - pelas mãos delicadas 
da sua esposa e das suas filhas era dado remediar tantas dores que de outra maneira 
teriam ficado em remédio. 

Mas neste vale de lágrimas também o grande conhecia as suas horas amargas. Por 
vezes os eus inimigo cercavam-no ameaçavam-no agrediam-no ora física ora 
politicamente. E a mais firme muralha desta grandeza que subitamente cambaleava era 
a das incontáveis dedicações que se erguiam desinteressadamente para protegê-lo por 
vezes até com risco de vida. 

Isto que ficou dito especialmente com os olhos postos na vida urbana é supérfluo 
repeti-lo a esta altura da exposição no que concerne à vida rural tanto era esta última 
propícia a criar a atmosfera e as relações já aqui descritas. 

Tal foi a vida do feudo. Tal tam.bém a do campo quando extinto o feudalismo as 
antigas relações entre senhor e vassalo perderam o seu alcance político mas conservaram 
a sua realidade no mero âmbito do trabalho. E tal continua a ser por vezes nesta ou 
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naquela região deste ou daquele País até nesta última década fuliginosa deste fim de 
século e de milénio. 

a perspectiva de um Estado monárquico com algo de aristocrático e algo de 
democrático visualizado por S. Tomás a aristocracia é partícipe do poder real como a 
esposa o é do poder do esposo dentro do lar. A ela cabe por uma acção moderadora 
toda própria ao instinto matemo fazer chegar ao pai - no caso concreto ao rei - o 
conhecimento emocionante desta ou daquela necessidade dos filhos. Ou seja dos 
pobres dos pequenos dos desvalidos que se achem no âmbito da influência benfazeja 
de um solar nobre. E obter o remédio correspondente dado pelo pai com o coração 
tornado benévolo. 

Sempre na mesma perspectiva é que assim como à mãe cabe abrir o coração dos 
filhos a esta ou àquela ordem do pai à nobreza cabe dispor o ânimo dos estamentos 
subordinados a um filial acatamento dos decretos do rei. 

6. Aristocracia política 

Até aqui tratou-se da aristocracia enquanto classe social considerada em si mesma. 
Daqui por diante o tema passa a ser a missão da classe aristocrática na vida política e 
social do País. 

Aqueles a quem estes ensinamentos pareçam quiçá excessivamente conservadores 
ou até reaccionários causarão talvez agradável surpresa as palavras com que é abordado 
no esquema o tema da aristocracia política: 

A aristocracia social tem uma função a exercer directa e imediatamente jit1ito ao 
povo. 

Mas pela lei natural exercerá sempre uma função política jurito ao poder. 
Participará do poder em beneficio do povo . 

E depois de se referir de passagem ao governo chamado misto no qual têm a sua 
função a 'monarquia a aristocracia e o povo como sendo o melhor go erno 
segun.do afilosofia católica o esquema continua: 

'A aristocracia colocada entre a autoridade suprema ou seja a nionarquia no seu 
seritido filosófico - mando de um - e o povo é elemento de moderação de pondera­
ção de con.tiriuidade e de união . essa perspectiva: 

1) A monarquia sem aristocracia facilmente conduz ao absolutismo. 

'2) Povo sem aristocracia não é povo é massa. 

3) A aristocracia defende a morzarquia e a modera. 

"4) A aristocracia é a cabeça dopo, o a educadora do mesmo orientadora das suas 
. 

energias. 

5) A aristocracia sem povo é oli 0 arquia ou seja privilé0 io odioso duma casta na 
sociedade . 
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7. Missão social moderna da aristocracia 

O esquema enumera a seguir algumas características que devem ser encontradas na 
moderna aristocracia: 

Moderadora do poder· conselheira· conhecedora das necessidades do povo· de­
fensora do povo ante a autoridade suprema· educadora do po o· ordenadora e 
orientadora das acti idades do po o· há-de empregar todos os recursos da técnica e 
do progresso social em benefício especialmente das classes mais necessitadas . 

Esta enumeração não é abarcativa. Parece ter sido feita com o empenho de evitar que 
a aristocracia seja acusada como tão frequentemente o é de classe minoritária monop­
olizadora de vantagens em detrimento do povo. 

De facto o esquema aponta logo no início a tendência da aristocracia à perfeição 
em todas as coisas por amor à Perfeição absoluta que é Deus. O que a leva a ser uma 
possante propulsara do próximo para todas as formas de perfeição (antes de tudo as 
perfeições da virtude mas também as do talento do bom gosto da cultura da instrução ... 
e até da técnica). Essa propensão dá-se inclusive por meio do decorum da vida pelas 
artes mobiliários habitações adornos etc. Tudo deve difundir-se pelo corpo social 
inteiro elevando-o a medida que a aristocracia se eleva a si própria enquanto aristo-. 
crac1a. 

Ora para que esta acção de elevar se realize adequadamente através da aristocracia 
é preciso ponderar que assim descrita esta os seus membros são os tais melhores 
cuja presença no poder como dirigentes da ação constitui a aristocracia enquanto 
forma de governo. 

Estas considerações deixam ver quanto a forma de governo é função das condições, 
sobretudo religiosas e morais mas também outras do corpo social. 

8. A nova aristocracia 

O esquema também trata daquilo que chama de no a aristocracia . E se se deseja 
ter uma ideia exacta sobre a necessária mas prudente renovação das aristocracias uma 
metáfora que descreveria o facto com uma precisão quase inteira é a da substituição da 
água em certas piscinas contemporâneas. 

Nestas a água renova-se incessantemente mas de modo tão gradual que esta renova-
"' ção passa despercebida - ou qua e - a quantos procurem observá-la. E pois uma 

renovação autêntica em que entretanto a massa de água está longe de fluir rapidamen­
te e menos ainda com precipitação torrencial impetuosa dir-se-ia revolucionária. 

"' Com uma precisão quase inteira diz-se pouco acima. E não inteira porém. E que 
na piscina a renovação por mais lenta que seja visa o escoamento de toda a massa de 
água. Quanto a renovação da nobreza não é precisamente isso que se deve desejar. Pelo 
contrário quanto mais lenta for a renovação dela tanto melhor será. Com efeito a 
nobreza é pela sua própria natureza tão ligada à tradição que o ideal seria que o maior 
número de famílias nobres se conservassem através dos séculos e dos séculos indefi­
nidamente. Sob a condição, todavia, de que tal conservação não se desse em benefício 
de elementos esclerosados, mortos mumificados e portanto incapazes de uma partici­
pação válida no acontecer ininterrupto da História. 
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Esta metáfora corresponde ao que sobre a matéria ficou dito no presente livro, 1 e entra 
em inteira sincronia com quanto a tal respeito se encontra na obra citada do Cardeal 
Angel Herrera Oria. 

"Sendo a aristocracia elemento necessário de uma sociedade beni constituída, 
parece natural, como princípio prático que se salvem as aristocracias históricas, as 
quais normalmente conservam grandes virtudes; e que ao mesmo tempo se criem outras 
aristocracias. 

"A aristocracia não pode serfechada. Uma aristocracia fechada torna-se casta, que 
é a antítese da aristocracia, porque a casta como tal não conhece o princípio da 
caridade, que é a alma da aristocracia. 

"Infelizmente, não poucas vezes o vírus mundano, ao infiltrar-se nos meios aristo­
cráticos, transforma os mesmos em círculos fechados. 

O grande problema moderno neste campo é precisamente refazer as classes 
aristocráticas e criar novas formas de aristocracia". 

Parte daí uma questão: se uma aristocracia está decaída, e os seus membros já não 
são os melhores, mas os piores, o que fazer? 

Seria preciso criar novas classes aristocráticas, sem omitir que se faça o possível para 
reabilitar a aristocracia antiga. Mas fica entendido que se esta não se deixa reerguer, 
convém não pensar mais nela. 

Se a aristocracia degenera, compete ao corpo social engendrar alguma outra solução 
o que ele fará procurando - o mais das vezes instintiva e consuetudinariamente - o 
apoio dos elementos sadios que o compõem. 

Falamos em "instintivamente" porque para as situações de emergência como esta, o 
bom senso e as qualidades do povo habitualmente podem mais do que os planos, se bem 
que por vezes brilhantes e sedutores de sonhadores ou burocratas construtores de 
"paraísos' e "utopias . Tais planos em virtude de carecerem de base na realidade, o 
mais das vezes só engendram fracassos e decepções. 

* * * 

Mas se na aristocracia não existem "melhores' , e não há na plebe quem queira 
assumir, em virtude do princípio de subsidiariedade, a missão da propulsão para o alto 
e se no próprio clero análoga carência se nota, um problema parece levantar-se: qual a 
forma de governo que pode, então, evitar a ruína de tal sociedade de tal Nação? 

Para resolver o problema não falta quem se ponha a excogitar soluçoes políticas em 
virtude das quais um governo, supostamente composto de homens bons consiga 
resolver a grande questão como que mecanicamente e de fora para dentro de um corpo 
social que não está em boas condições. 

Ora, quando todo o corpo social não está em boas condições, o problema pura e 
simplesmente é insolúvel. E a situação configura-se como desesperadora. Quanto mais 
se procure remediá-la tanto mais ela se enreda nas próprias complicações, e acelera 
assim o seu próprio fim. 

1) Cfr. Capítulo VII 9. 
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As situações desesperadoras só são solúveis quando um punhado de pessoas de Fé, 
esperando contra toda a esperança- contra spem in spem credidit (Rom. 4, 18), elogio 
que S. Paulo faz da Fé de Abraão- continua a esperar, esperar. Ou seja, quando almas 
cheias de Fé recorrem humilde e instantemente à Providência para obter desta uma 
intervenção salvadora. "Emitte Spiritum tuum et creabuntur, et renovabis faciem 
terrae" - Enviai o vosso Espírito, e tudo será criado e renovareis a face da terra 
(Antífona da festa de Pentecostes). 

Sem isto, é vão esperar a salvação de qualquer forma de governo, de sociedade ou 
de economia. "Nisi Dominus custodierit civitatem,frustra vigilat qui custodit eam' [Se 
o Senhor não guardar a cidade, inutilmente vigia a sentinela] (SI. 126, 1). 

E o substancioso esquema sobre aristocracia que acabamos de comentar, extraído da 
significativa obra elaborada sob a direcção do Cardeal Herrera Orla, termina com as 
seguintes considerações: 

"Dizer, pois, que fazem falta almas aristocráticas nos nossos dias, é dizer que faz 
falta uma classe que se eleve sobre as outras pelo seu nascimento, pela sua cultura, 
pelas suas riquezas, mas antes de mais nada e sobretudo pelas suas virtudes cristãs e 
pela sua misericórdia sem limites. 

"Aristocracia sem reserva abundante de virtudes cristãs perfeitas é rótulo vazio, 
história sem vida, instituição social decaída. 

"O seu amor, o seu espírito e a sua vida hão de ser o espírito, a caridade e a vida 
de Cristo. 

"Enfim, sem perfeição cristã, haverá aristocracias de facto e de fachada, mas não 
aristocracias autênticas, de obras e de direito." 

A tomar no seu sentido próprio e natural estas últimas palavras do esquema, o leitor 
dá-se conta de que ele contém um juízo sobre a aristocracia do tempo em que a publicou 
o Cardeal Angel Herrera Orla: " ... faz/alta uma classe que se eleve sobre as outras pelo 
seu nascimento ... ". Ou seja, inconcreto, a aristocracia daqueles dias não cumpria essa . ,.,, . " . ,,,,,,, 
m1ssao, isto e, a sua m1ssao. 

Se o esquema contivesse um elogio sem reservas à aristocracia do seu tempo, não há 
· dúvida de que seria crivado de objecções por unilateral. Pois, dir-se-ia, a aristocracia · 

tem ponderáveis qualidades, mas também graves defeitos. 

Ora o presente juízo peca por unilateralidade, se bem que em sentido oposto. E, a 
bem da verdade histórica, cumpre dizer que, se a aristocracia dos anos 50 apresentava 
. numerosos defeitos, é impossível negar que também apresentava relevantes qualidades. 
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Alocuções de Pio XII 
ao Patriciado e à Nobreza romana 

Alocução de 8 de Janeiro de 1940 

Ao se reunirem em tomo de ó no início do 
Ano o o quiseram o Patriciado e a obreza 
romana oferecer- os um duplo dom: o gratí imo 
dom da ua pre ença e ao me mo tempo o dom da 
filiais felicitaçõe adorno como que de uma flor 
do te temunho da tradicional fidelidade à Santa Sé 
da qual dilectos filhos e filha foram uma no a 
prova a devotas e eloquente palavra há pouco 
pronunciada pelo vo so in igne intérprete pro­
porcionando- o a im uma muito desejada oca-
ião de confinnar e aumentar da o sa parte para 

com a vo a ilu tre ela e a alta estima na qual e ta 
Sé Apostólica sempre a te e nunca deixando de dar 
di o aberta demon tração. 

Em tal e tima vibra a hi tória do século pa -
ado . Entre aquele que neste momento o cir­

cundam não pouco são portadores de nomes que 
há éculos e entrelaçam com a história de Roma e 
do papado no dias luminoso e obscuro na ale­
gria e na dor na glória e na humilhação u tenta­
do por aquele entimento íntimo que irrompe da 
profundezas de uma Fé herdada com o angue do 
eu maiore a qual obre ive a toda a pro a e 

tempe tade estando pronta também a retomar no 
de io pa ageiros o caminho da ca a do Pai. O 
esplendor e a grandeza da Cidade Eterna reflectem 
e refractam o eu raio obre a família do 
Patriciado e da obreza romana. O nome do 
vo o antepa ado e tão indele elmente gra a­
do no anai de uma hi tória cujo facto têm tido 
a muito título um grande papel na origen e no 
de en ol imento de tanto povo do mundo 
hodierno. Poi e em o nome de Roma e da ua 
nobre. Iinhagen .. não e poderia e cre era hi tória 
profana de muita naçõe de reinos e coroa impe-

riai os nome do Patriciado e da obreza romana 
aparecem ainda mais frequentemente na história da 
Igreja de Cri to a qual se ele a a uma mai alta 
grandeza uperando toda a glória natural e política 
na ua Cabeça visí el a qual por benigna disposi­
ção da Pro idência tem a sua sede às margens do 
Tibre. 

esta selecta a embleia na presença simultâ­
nea de trê geraçõe osso olhos · êem em torno 
de ós uma iva imagem da ossa fidelidade ao 
Pontificado Romano e da continuidade que vo 
honra como apanágio glorio o da vo sa família . 

aqueles dentre ó que trazem a fronte emoldu­
rada de ne e e de prata saudamos os muitos méri­
to adquiridos no longo cumprimento do dever os 
quai como troféu de vitória viestes aqui depor 
para homenagear o único verdadeiro Senhor e Mes­
tre, in isível e eterno. Porém aqui e tai diante de 

ó na maioria animado pela flor da juventude 
ou pelo e plendor da maturidade com aquele vigor 
de energia fí ica e morai que o toma prontos 
e de ejo o de dedicar a o a força ao incre­
mento e defesa de qualqu r boa cau a. A o a 
predilecção porém inclina- e para a inocência 
erena e orridente dos pequeninos o últimos a · ir 

a e te mundo no quai o e pírito do E angelho 
faz- os reconhecer aquele afortunado primeiro 
no reino de Deus nos quais apreciamos a ingénua 
candura o fulgor i o e puro do eu olhare 
reflexo angélico da limpidez da suas alma . São 
inocente aparentemente indefe o mas no encan­
to da ua ingenuidade que agrada a Deu não 
meno que ao homen e condem uma arma que 
já abem manejar como o jo em Da i a ua funda: 
a terna arma da oração. Enquanto também na alja a 
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da sua ontade ainda frágil mas já livre guardam 
uma flecha maravilhosa futuro e seguro instru­
mento de itória: o sacrifício. 

A e te viço das várias idade que os alegra­
mos de reconhecer em ó fiéis guardiães de tra­
dições cavalheirescas não du idamos mas pelo 
contrário e tamo antecipadamente certos de que 
corresponderá um Ano ovo bom e cristãmente 
feliz. Desde que embora sob o véu opaco no qual 
o futuro o en olve vós o recebais prontamente das 
mãos da Providência como um daqueles en elo­
pes selados contendo uma ordem de virtuosas e 
santa lutas de vida que o oficial que ruma para 
uma missão de confiança recebe do seu chefe e não 
de e abrir senão no curso do seu caminho. A cada 
dia Deu que vos concede começar este Ano ovo 
ao Seu serviço de cobrir- o -á o seu segredo· e 
vós não ignorais que tudo o que vo trará esta 
sucessão ainda misteriosa de horas de dias e de 
meses não acontecerá a não ser pela vontade ou 
com a permissão daquele Pai celeste cuja provi­
dência e cujo governo do mundo jamais se engana 
ou falha nos seus desígnios. 

Poderemos porém dissimular-vos que o Ano 
ovo e os novos tempos que ele abre trarão tam­

bém ocasiões de contrastes e de esforços e espere­
mos ainda de méritos e de vitórias? ão edes 
como uma vez que a lei do amor evangélico foi 
ignorada negada e ultrajada as olam hoje algumas 
parte do mundo guerras - das quais a misericór­
dia divina tem até agora preservado a Itália - nas 
quais se viram cidades inteiras transformada em 
montanha de ruínas fumegantes e planície nas 
quais amadureciam copiosas messes em necrópo­
les de cadáveres despedaçados? Erra solitária por 
vias desertas na sombra de nebulosa esperança 
tímida a paz. E nas suas pegadas e nos seus passos 
no mundo antigo e no novo amigos dela ão-na 
procurando preocupados e ab ortos em recondu­
zi-la para o meio dos homens por vias justas sóli­
das e duradouras e em preparar num e forço 

fraterno de compreensão a árdua tarefa da neces-
ária recon trução. 

esta obra de reconstrução vós dilectos filhos 
e filhas podeis ter uma parte importante. Uma vez 
que se é verdade que a sociedade moderna insur­
ge-se contra a ideia e contra o próprio nome de uma 
classe privilegiada não é menos verdadeiro que 
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como na ociedades antigas também ela não po­
derá pri ar-se de uma ela se laboriosa e por isso 
mesmo participante dos círculos dirigente . Cor­
responde- o pois mostrar francamente que sois 
e pretendeis ser uma categoria solícita e activa. 
Vós de resto o tende compreendido bem e o 
vossos filhos mais claramente o compreenderão e 

erão: ninguém pode subtrair-se à lei original e 
univer al do trabalho por variado e múltiplo que 
seja e se apre ente na suas forma intelectual e 
manual. Donde e tarmos eguro de que a vo sa 
magnânima genero idade aberá fazer eu e te sa­
grado dever não menos corajosamente não menos 
nobremente que as vo sa grande obrigações de 
cristãos e de gentis-homens de cendente como 
sois de antepassados cuja operosidade tantos bra­
sões de mármore nos palácios da Urbe e da terras 
da Itália exaltam e tran mi tem à no a era. 

Exi te de resto um privilégio que nem o tempo 
nem os homen poderão tirar-vo e vó próprio 
não consentirdes em perdê-lo tornando-vos indig­
nos dele: o de serdes os melhores os optimates 
não tanto pela quantidade das riqueza o luxo das 
vestes o fausto dos palácios quanto pela integri­
dade dos costumes pela rectidão na vida religio a 
e ci il· o privilégio de serdes patrícios patricii 
pelas excelsas qualidades da mente e do coração· 
o privilégio enfim de serdes nobres nobiles quer 
dizer homen cujo nom.e é digno de er conhecido 
e cujas acções de serem citadas como exemplo e 
emulação. 

Procedendo e prosseguindo dessa maneira 
sempre mais resplandecerá e continuará pelo vo so 
intermédio a nobreza herdada· e das mãos cansadas 
dos ancião pa sará à mãos vigorosas dos jovens 
a tocha da virtude e da acção luz silenciosa e calma 
de acasos dourados que revi e em novas auroras a 
cada nova geração com os lampejos de uma chama 
de a pi rações genero a e fecunda . 

Tai ão dilectos filhos e filhas os votos que 
elevamo a Deu por vó cheio de e perança 
confiante enquanto como penhor das mais esco­
lhidas graças celestes concedemos a todos e a cada 
um de vó a todo o que o ão caros a todas as 
pessoa que tende na mente e no coração a ossa 
paternal Bênção Apostólica (Discorsi e Radiomes­
saggi di Sua Santità Pio XII Tipografia Poliglotta 
Vaticana 8/1/1940 pp. 471-474). 
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Alocução de 5 de Janeiro de 1941 

Fonte de íntima e paternal alegria para o . os o 
coração dilecto filho e filha é a vo a grata 
coroa em torno de ó ao abrir- e o Ano o o não 
menos prenhe de temero os horizonte do que 
aquele há pouco tenninado, reunido como estais a 
apre entar- o filiai felicitaçõe pela voz do vo -
o exímio intérprete cuja de ota e elevada ex­

pressões dão a os a presença con onante e 
con entida uma e tima e um afecto a ó particu­
lannente caro . 

o Patriciado e na obreza romana revemo e 
amamo uma falange de filho e filha . cuja ufania 
e tá no ínculo e fidelidade à Igreja e ao Romano 
Pontífice herdado do antepa ado . cujo amor ao 
Vigário de Cri to brota da profunda raiz da Fé e não 
diminui com o cur o do anos e da vici itude que 
variam com o tempos e com o homen . · o m~io 
de , ó ó o entimo mai romano pelo co -
Lu111e da vida pelo ar já re pirado. e que ainda 
re piramo pelo me mo céu e pelo me mo ol 
pela me ma margen do Tibre obre a quai 
pou ou o o o berço por aquele olo que é agrado 
até mesmo no mai recôndito das -ua entranha 
onde Roma haure para o seu filho o au pício de 
uma eternidade que e ele a até ao Céu. 

, 
E facto que Cristo o o Senhor preferiu para 

conforto do pobres vir ao mundo desprovido de 
tudo e crescer numa família de imples operário ; 
ma é igualmente verdadeiro que Ele qui com o 
eu na cimento honrar a mai nobre e ilustre da 

ca a de Israel a própria e tirpe de David. 
Por i o. fiéi ao e pírito d Aquele do qual ão 

Vigário o Sumo Pontífices sempre tiveram em 
alta con ideração o Patriciado e a obreza romana 
cujo sentimento de inalterável adesão a e ta Sé 
Apostólica constituem a parte mai preciosa da 
herança recebida dos seu antepa ado e que eles 
me mo tran mitirão ao eu filho . 

De ta grande e mi t rio a coi a que é a heredi­

tariedade - quer dizer o pas ar atravé de uma 
e tirpe perpetuando- e de geração em. geração um 
rico acer o de ben materiai e e piri tuai · a conti­
nuidade de um me mo tipo físico e moral con er-

ando- e de pai para filho· a tradição que une 
atra é do éculo o membro de uma mesma 
família - de ta hereditariedade dizemos pode-se 
em dúvida di torcer a verdadeira natureza com 

teoria materiali ta . a pode- e também e deve­
e con iderar e ta realidade de tão grande impor­

tância. na plenitude da ua verdade humana e 
obrenatural. 

Por certo não se negará a tran mis ão do ca­
ractere hereditário um ub trato material· con i­
derar tal facto urpreendente eria e quecer g união 
íntima da no sa alma com o no o corpo e em quão 
larga medida as nossas próprias actividades mai 
e pirituai dependem do no o temperamento fí i­
co. Por i o a moral cri tã não deixa de lembrar ao 
pais a grandes responsabilidades que lhes cabem 
a e e re peito. 

Porém o que mai ale é a herança espiritual 
transmitida não tanto por esses misteriosos liames 
da geração material, quanto pela acção permanente 
daquele ambiente privilegiado que con titui a fa­
mília· com a lenta e profunda fonnação das alma 
na atmosfera de um lar rico de altas tradiçõe 
intelectuai morai e obretudo cri tã · com a mú­
tua influência exi tente entre o que moram numa 
mesma casa influência esta cujos benéficos efeito 
e prolongam para muito além do anos da infância 

e da juventude até alcançar o termo de uma longa 
vida naquela alma eleita que abem fundir em 
i me ma o te ouro de uma precio a hereditarie­

dade com o contributo das suas própria qualidades 
• A • e expenenc1a . 

Tal é o património mai do que todo precio o 
que iluminado por firme Fé vivificado por forte e 
fiel prática da vida cri tã em todas a ua exigên­
cia ele ará, aprimorará enriquecerá a alma do 

o so filhos. 
a como qualquer rico património também 

e te traz con igo estrito de ere tanto mai e tri­
to quanto mai é rico tal património. Dois princi­
palmente: 

1 ) o dever de não de perdiçar tai te ouro ,. de 
tran .miti-lo intacto ao que virão depoi de vó , 
e mai e po sí el acre cido · de re i rir portanto 
à tentação de não er neles enão um meio de vida 
mai fácil mai agradá el mais requintado mai 
refinado· 

2-) o dever de não re ervar ó para vós aquele -
ben ma de fazer aproveitar largamente dele o 
que foram meno fa orecido pela Pro idência. 

A nobreza da beneficência e da irtude querido 
filhos e filhas foi ela tamb "m conqui tada pelo 
vos os antepa ado . e ão disso testemunho o 
monumento e a ca a os ho pícios o a ilo o 
ho pitai de Roma onde o eu nome e a recor­
dação de te falam da ua pro idencial e igilante 
bondade para com os des enrurado e o nece i­
tado . 

Bem abemo que no Patriciado e na obreza 
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romanajamai faltaram enquanto a faculdade de 
cada um o permitiram, e ta glória e e ta emulação 
para o bem. Ma ne ta hora peno a na qual o céu 
e tá turvado por noite de igília e inquietação o 

o o ânimo - enquanto con erva nobremente 
uma eriedade ou melhor uma au teridade de ida 
que exclui qualquer le iandade e qualquer frí olo 
prazer, incompatí i para qualquer coração no­
bre com o e petáculo de tanto ofrimento -
ente ainda mai vívido o impul o da opero a cari­

dade que vo incita a aumentar e multiplicar o 
mérito por ó já adquirido no alí ioda mi érias 
e da pobreza humana. Quanta oca iõe o apre-
entará o Ano ovo que inicia nova prova e 

e ento de fazer o bem não ó dentro da parede 
domé tica ma tamb "m fora. Quanto novo 
campo de ocorro e de ajuda! Quantas lágrima 
oculta a enxugar! Quanta dore a con olar! 
Quanta angú tia fí ica e morai a aliviar! 

Qual deverá er o cu o do ano há pouco inicia­
do é egredo e con elho de Deu ábio e pró ido 
que go ema e guia o caminho da ua Igreja e do 
género humano rumo ao termo em que triunfem a 
ua mi ericórdia e a ua ju tiça. Ma o o o 

an eio a o sa prece o o o augúrio é a ju ta e 
durável paz e a tranquilidade ordenada do mundo· 
a paz que rejubile todo o po o e naçõe · a paz 
que trazendo de no o o orri o a toda a faces 
u cite no · coraçõe o hino do mai alto lou or e 

reconhecimento ao Deu da paz que adoramo no 
berço de Belém. 

e te o o de ejo dilecto filho e filhas há 
também um au pício de um ano não infeliz mas 
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afortunado para todo , ó cuja grata pre ença o 
oferece a imagem de toda a idade humana que 
oba proteção di ina a ança pelo caminho da ida 

e faz da irtude pri ada e pública o melhor 
lou or do eu pa o . Ao anciao guardiãe da 
nobre tradiçõe familiare e facho de ábia expe-

• A • • • ' ,,_ nenc1a para o ma1 no o : ao pru e a mae 
me tre e exemplo de irtude para o filho e 
filha · ao joven que cre cem puro , ão . op ro-
o no anto temor de Deu e perança da família 

e da pátria querida~ ao pequeno que onham com 
o futuro do eu projecto no impul o e no 
jogo da infância· a ó todo que gozai e partici­
pai da concórdia e da alegria familiare apre-
entamo paternai e i a felicitaçõe que 

corr pondam ao de ejo de cada um e cada uma 
de 6 1 mbrado de que todo o no o an io 
ão empre a aliado e pe ado por Deu na balan­

ça do no o maior bem .. na qual em geral tem menor 
pe o aquilo que nó pedimo do que aquilo que Ele 
no concede. 

Tal é ne te início do Ano o o portrá de cujo 
.. u impenetrávei reina go . ema e age a ai ta 

Providência que impera com amor obre o Uni er-
o e obre o mundo dos acontecimento humano 

a oração que por vó elevamo ao Senhor in cean­
do obre vó a abundância do favor ceie te 
enquanto confiando na imen a bondade divina a 
todo e a cada um de ó ao que .º ão caro e 
a quanto tende na mente e no coração concede­
mo a o a paternal Bênção Apo tólica (Dis orsi 
e Radiomessaggi di Sua Santità Pio XII Tipografia 
Poliglotta Vaticana 5/1/1941 pp. 363-366). 

Alocução de 5 de Janeiro de 1942 

O cumprimento dilectos filho e filha .. que 
com nobre palavra o o so ilu tre intérprete no 
apre entou querem obretudo egundo a vo a 
intenção manife tara filial ade ão à Sé Apo tólica .. 
que anima a vo a Fé e é a glória mai bela do 
Patriciado e da obreza romana. ó o agrade­
cemo muito e de todo o coração. E o o o amor 
corre ponde a i o derramando merecidamente · 
obre vó e obre a o a família o o o 

voto a fim de mai uma ez dar-vo pro a da 
o a grata e particular afeição pelo tão vi o 

entimento da o a tradicional fidelidade ao Vi­
gário de Cri to. 

E te encontro filial e paternal na ca a do Pai 
comum embora não con titua raridade não pode 
ter diminufda a ua doçura e o eu comprazimento 

pela força de te co tume do me mo modo como a 
r petição da fe ta natalina não diminui a alegria 
religio a nem a aurora do Ano ovo of u ca o 
horizonte da e perança . O reno ar- e da agrada 
alegria do e púito não e a emelha porventura 
ao rena cimento do dia do ano da natureza? Tam­
bém o e pírito tem a ua reno ação e o eu rena -
cimento. Rena cerno e revi emo comemorando 
o mi tério da no a Fé. E na gruta de Belém 
adoramo outra vez o Menino Je u no o Sal . a­
dor luz e no o ol do mundo a im como sobre os 
no o altare e reno a o perene Calvário de um 
Deu crucificado e morto por amor a nó . 

Recordando o o o antepa ado .. ó como 
que o re i vei . E vo o antepa ado re i em no 

o o nome e no título que vo deixaram pelo 
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eu mérito e grandeza . Com efeito Patriciado e 
obreza de ta Roma - cujo nome atrave a o 

éculo e brilha obre o mundo qual elo de Fé e de 
verdade de cido do c "u para ublimar o homem -
não ão dua palavra carregada de glória e rica 
de sentido? 

Do lado humano a expre ão Patriciado romano 
traz- o novamente à recordação aquela antigas 
gente cuja origen . e perdem nas névoa da len­
da ma que à clara luz da Hi tória aparecem como 
a mente e a vontade f autora e enciai do 
poderio e da grandeza romana no tempo mai 
gloriosos da República e do Império época em que 
o Cé are na ua orden não colocavam o arbí­
trio no lugar da razão. Homen rude o mai 
antigo todo compenetrado do entimento do 
de tino da Urbe identificando o eu próprio 
intere e com o da coi a pública per eguindo os 
eu vasto e ousado projecto com uma constân­

cia uma per everança uma abedoria e uma ener­
gia que jamai e de mentiam. 

Ainda hoje ele cau am admiração a quem evo­
ca a hi tória daquele éculo longínquo . Eram o 
patre e o seus de cendente patre certe ab 
honore patriciique pro enies eorum appellati 
[eram chamados de pai certamente pela honra e a 
ua de cendência de patrícios] (Liv. 1. I c. 8 n- 7) 

- aquele que ao patriciado do angue abiam 
unir a nobreza da abedoria do alor e da virtude 
ci il por um propó ito e um preces o de conqui ta 
do mundo que Deu no eu eterno conselho e 
contra a intenção dele haveria um dia de transfor­
mar num preparado e aberto campo de batalha e 
de anta vitórias para os heróis do seu Evangelho 
enquanto da Urbe faria a Roma dos po o que 
cr"'em em Cri to ele ando acima da recordaçõe 
muda do pontífice máximo do pagani mo o 
perene Pontificado e Magistério de Pedro . 

., 
E por isso que de um modo cri tão obrenaru-

ral. a expressão Patriciado romano u cita no o -
o e pírito um pen amento e um panorama 

hi tórico ainda maiore . Se a pala ra patri io pa­
tricius ignifica a na Roma pagã o facto de ter 
antepa ados de pertencer a uma ela e privilegia­
da e dominante e não a uma família comum a luz 
do Cri tianismo toma ela um a pecto mai lumino-
o e re oa mai profundamente ao as ociar a ideia 

de uperioridade ocial a de ilu tre progénie. E te 
é o Patriciado da Roma cristã que te e o eu mai 
alto e antigos fulgores já não no sangue, porém na 
dignidade de protectore de Roma e da Igreja: 
Patricius romanorum título que foi u ado de de o 
tempo do exarca de Ravena até Carla Magno e 
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Henrique III. O Papa ti eram de te modo ao 
longo do éculos defen ore armados da Igreja 
egre o da famílias do Patriciado romano e Le­
panto a sinalou e imortalizou um dos seus grande 
nome no fa to da Hi tória. Hoje dilectos filho 
e filha o Patriciado e a . obreza romana e tão 
chamado a defender e a proteger a honra da Igreja 
com a arma do decoro de uma irtude moral ocial 
e religio a que brilhe no meio do povo romano e 
perante o mundo. 

A de igualdades ociai inclu i e a ligada ao 
nascimento. ão inevitáveis. A natureza benigna e 
a bênçao de Deu à Humanidade iluminam e pro­
tegem o berço o culam-no porém não o ni -
1am. Olhai para as sociedades mais inexora elmente 
ni eladas. enhum artifício jamais logrou ser tão 
eficaz a ponto de fazer com que o filho de um grande 
chefe de um. grande condutor de multidõe perma­
necesse em tudo no mesmo estado de um obscuro 
cidadão perdido no povo. Ma e essa inelutávei 
de igualdade podem parecer do ponto de vi ta 
pagão uma inflexí el con equência do conflito 
entre forças ociai e da upremacia adquirida por 
algun obre outros egundo lei cega que e u­
põem regerem a acti idade humana de maneira a 
consumar o triunfo de algun e o sacrifício de 
outro · pelo contrário uma mente in truída e edu­
cada de modo cristão não pode considerar tais 
de igualdade enão como di posição desejada por 
Deu pela mesma razão pela qual Ele quis a desi­
gualdade no interior da família e portanto de ti­
nada a unir mai o homens entre si na viagem da 
vida pre ente para a Pátria celeste un ajudando 
ao outro do me mo modo que um pai ajuda a mãe 
e os filho . 

Se e ta concepção paternal da uperioridade 
social por ezes em virtude do ímpeto das paixões 
humana arra tou o ânimo a de vio na relaçõe 
entre pe oa de categoria mai elevada e a de 
condição mai humilde a Hi tória da humanidade 
decaída não e urpreende com isto. Tais desvios 
não ba tam para diminuir ou ofu car a erdade 
fundamental de que para o cri tão as desigualda­
de ociai fundem-se numa grande família huma­
na· e que portanto as relações entre classes e 
categoria de iguai devem permanecer gover­
nada por uma justiça hone ta e equânime· e ao 
mes.mo tempo, estar animadas pelo respeito e pela 
afeição mútua de modo que embora sem uprimir 
a de igualdade lhe diminuam as di tância e 
temperem os contraste . 

a família erdadeiramente cri tãs não . e­
mo por aca o o maior dentr os patrícios e a · 
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patrícia atento e o lícito em con ervar para com 
os eu domé ticos e para com todos o que o 
circundam um comportamento em dú ida con-
entâneo com a ua categoria ma de tituído de 

qualquer presunção. predispo to a benevolência e 
corte ia na pala ra e na maneira que demon -
tram a nobreza dos seu corações vendo e es 
homens como irmão e cristãos unido a ele em 
Cristo pelo vínculo da caridade? Daquela carida­
de que também no palácio ance trai entre o 
grande e os humilde conforta u tém. alegra e 
dulcifica a vida máxime na hora de dor e de 
tri teza que nunca faltam? 

Vó dilecto filho e filha como Patriciado e 
obreza romana ó ne ta Roma no centro da 

comunidade cri tã na Igreja ãe e Cabeça de 
toda a Igreja do mundo católico em tomo 
d Aquele que Cri to e tabeleceu como o eu Vigá­
rio Pai comum de todo o fiéi ó fo tes postos 
no alto pela Di ina Providência para que a vo a 
dignidade refulja em face do mundo na devoção à 
Sé de Pedro. como exemplo de virtude cívica e de 
grandeza cristã. Se toda a preeminência ocial traz 
con igo devere e trabalho aquela que pela mão 
de Deu o foi de tinada pede de vó . e pecial­
mente na grave e tempe tuo a hora que tran corre 
- hora ob curecida pelas discórdias e pela fero­
zes e cruentas contendas humanas hora que chama 
à oração e a penitência para que e ta tran formem 
e modifiquem em todo , os co tume de vida 
tomando-os mais confonnes à Lei divina como 
no -advertem em dúvida alguma as pre entes an-
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gú tia e a incerteza do futuro perigo - pede 
de ó dizíamo uma integridade de vida cristã 
uma irrepreen ível e au tera conduta uma fideli­
dade a todo o o o de ere de família a todas 
a vo a obrigaçõe privada e pública de ma­
neira que nunca e de mintam ma re plandeçam 
clara e vivamente à vi ta de quanto vo olham e 
ob eIVam ao quai de ei mo trar nos vos os 
acto e no o o pa o na erdadeira via para 
avançar no bem que o melhor ornamento do Patri­
ciado e da obreza romana é a excelencia da 
virtude. 

Para i o pedimo ao hun1ilde e pobre Menino 
Je us~ de progénie real Rei humanado do anjo e dos 
homens que seja o osso guia no cumprimento da 
mi ão a ó conferida e vo ilumine e fortifique com 
a ua graça. E concedemo-vo com o coração tran -
bordante dilectos filho e filhas a assa paternal 
Bênção Apostólica· a qual de ejamos que também 
e e tenda e pennaneça obre todo o que o ão 

caro e pecialmente aquele que e tão longe de 
. ó o quai para o cumprimento do eu de e­
res se encontram expostos a perigos ao encontro 
dos quai a ançam com valor igual a nobreza do 
eu angue· que e tão tal ez di per o ferido , 

pri ioneiro . Que e ta bênção de ça e eja para vó 
bál amo conforto, protecção au pício do mai 
eleito e abundante fa ores e auxílio cele tes· e 
eja para o mundo inquieto e convul ionado e pe­

rança de tranquilidade e de paz! (Discorsi e Radio­
mes a gi di Sua Santita Pio XII Tipografia 
Poliglotta Vaticana 5/1/1942 pp. 345-349). 

Alocução de 11 de Janeiro de 1943 

Aos calorosos cumprimento dilecto filho e 
filhas que a elevada expre ão do o o ilu tre 
. , 
interprete o apre entou em vo o nome como 
não poderiam corre ponder o voto que ele amo 
a Deu por vó ? ó experimentamo ne te mo­
mento não encidas pela tristeza da hora pre ente 
uma ua e con olação. uma alegria profunda por­
que na vo a pe oas vemos representada de 
algum modo diante de ós toda a o sa dilecta 
Roma. A tão eminente e tado vo alçou adi po i­
ção da Divina Providência no curso da Hi tória. 
Vó tende consciência disso e ao mesmo tempo 
isso leva-vos a ter uma legítima altivez e um en­
timento de grave responsabilidade. 

Por privilégio de na cimento a dispo ição di i­
na colocou- o como uma cidade obre o monte. 

ão podei portanto permanecer e condido ( cfr. 

Mt. 5 14): destinou- os poi a iver em pleno 
éculo XX, pre entemente em dia de aflição e 

angústia. Se e tai ainda ituado no alto e do alto 
dominai não é mai a maneira do vos o ante­
pa ado . Aquele . habitando na ua fortaleza e 
no eu ca telo i olado de difícil ace o de 
defe a f ormidávei - to~ e ca a olarenga 
esparsa por toda a Itália inclusi e na região roma­
na - encontra am ali um refúgio contra a incur-
õe de ri ai ou de malfeitore ali organiza am a 

defe a armada dali desciam para combater na pla­
nície. Também vó eu de cendentes atraí avó 
os olhare daqueles que e tão embaixo no vale. 
Con iderai na J:,Ii tória o grande nome aquele 
que portais. tomados famosos pelo alar militar 
pelo erviço ociai digno de todo o lou or e 
prémio. pelo zelo religio o. pela antidade. Quai 
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e quanta auréola de glória o cingem! O po, o o 
tem cantado e exaltado pela oz do eu e critore 
e do eu poeta pela mão do eu arti ta . a 
tamb'm julgou tem julgado até agora com im­
placá el e eridade que chega por ze at, à 
1nJu tiça o eu erro e a ua culpa . Se procu­
rai a cau a di o encontrá-la-ei na alta função 
no u po to de re pon abilidade ao qual não con-

êm queda ou falta . e nem me mo uma hone ti­
dade comum ou uma imple e ordinária mediania. 

re pon abilidad qu ó dilecto filho e 
filha , m geral a nobreza carrega diant dopo o. 
não .. hoje de muito menor ónu do que aquela que 
p a a já obr o o o antepa ado como en-
ina a Hi tória com toda a clar za. 

Com efeito, eob ervamo o po o que outrora 
proi a am unido concorde a Fé no eio da 
Ci ilização Cri tã emo no pr ente a to cam­
po de ruína religio a e morai .. pelo que muito 
rara ão a regiõe do antigo Ocidente cri tão na 
quai a a alancha da con ul ão e piritual não tenha 
dei ado traço da ua de a tação. 

ão que tudo e todo tenham ido arra tado e 
oprimido · ante . não du idamo ern afim1ar que 
raramente no cur o do tempo ~ a i acidade e a 
firmeza da Fé a d dicação a Cri to a prontidão 
m defender a ua cau a foram no mundo católico 

tão aberta manit ta , forte como ão hoje em 
dia tanto que ob ário a pecto poder- e-ia qua e 
fazer uma comparação com o primeiro éculo da 
Igreja. a na própria comparação aparece igual­
mente o re er o da medalha. A fronte cri tã choca-
e agora contra uma ci ilização não cri tã. ou 

melhor no no oca o contra uma ci ilização que 
e di tanciou de Cri to - e i o agrava a ituação 

no confronto com o primeiro éculo do Cri tia­
ni mo. E a de cri tianização é hoje tão pod ro a 
e audaz que toma difícil com dema iada frequên­
cia à atmo fera e piritual e religio a expandir- e 
e manter- e inteiramente li re e imune do eu hálito 

eneno o. 

Con ém toda ia recordar que tal caminho para 
a incr dulidad e a irreligião te e o eu ponto de 
partida não na ba e por" m no alto, qu r diz r. na 
ela e dirigent no orupo de elite, na nobreza. 
no p n adore e filó ofo . ão temo em i ta 
falar aqui - notai-o ben1 - de toda a nobreza. e 
muito meno da obr za romana. a qual largamen­
t e di tinguiu pela ua fidelidade à Igr ja e a ta 
S po tólica - e eloquente e filiai xpre -
õe que ou uno há pouco. di to ão uma no a e 

lumino a pro a - ma da nobreza europeia em 
geral. ão e nota por entura no último éculo , 
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no Ocidente cri tão. uma e alução e piritual que. 
por a im dizer horizontal e erticalmente em 
amplitude em profundidade. e ta a demolindo e 
alapando cada ez mai a Fé le ando à ruína 

manife tada hoje por multidõe de homen em 
Religião ou ho ti à Religião ou ao meno anima­
do e tran iado por íntimo e equi ocado ceptici -
mo em relação ao obrenatural e ao Cri tiani mo? 

a anguarda de ta e alução e te e a a im 
chamada Reforma Prote tante. m cuja con ul­
õe e guerra grande parte da obreza europeia 
eparou da Igreja Católica e e poliou-Lhe o ben . 

a a incredulidade propriamente difundiu- e no 
tempo que precederam a Re alução France a. O 
hi toriadore notam que o ateí mo me mo ob o 
emiz d d í mo propagara- e então rapidamente 

na alta ociedade de França d outro lugare : 
acreditar em Deu Criador e Redentor tornara- e 
naquele mundo entregue a todo o prazere en-
uai . qua e coi a ridícula e não condizente com 

e pírito culto e ávido de no idade e de progre -
o. 

a maioria do alõe da maiore e mai re­
quintada dama - onde e agita am o mai 
árduo problema de religião filo afia e política 
- , 1 iterato e filó ofo . fautore d t oria ub er-
i va . eram con iderado como o mai belo e rebu -

cado ornamento daquele encontro mundano . A 
impi dad ra moda na alta ociedade e o e cri­
tore mai em oga teriam ido meno audacio o 
no eu ataque à Religião e não ti e em tido o 
apoio e a in tigação da ociedade mai elegante. 

ão que a nobreza e o filó ofo e propu e -
em, todo e directamente como finalidade a de -

cri tiani zação da ma a . Pelo contrário a 
Religião deveria pennanec r para o po o imple 
como um meio de go emo em mão do E tado. 
Ele porém entiam- e e acha am- e uperiore à 
Fé e ao eu preceito morai . Política que logo e 
mo trou fune ta e de i ta curta me mo para 
quem a con idera e ob o a pecto puramente p i­
cológico. 

Com rigor de lógica o po o, potente no bem e 
terrí el no mal abe tirar a con equência prática 
da ua ob ervaçõe e julgamento ejam e te 
certo ou fal o . Con id rai a Hi tória da Civiliza­
ção no último doi éculo : ela patenteia- o e 
demon tra que dano para a Fé e para o co tume 
do po o foram produzido pelo mau exemplo que 
procede do alto p la fri olidade reli2io a da ela -
e ele ada . e pela aberta luta intelectual contra a 

verdade re elada. 
Ora, o que convérn deduzir de ses en inamento 
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da Hi tória? Que hoje a salvação deve iniciar- e 
por onde a peiversão teve origem. Em si não é 
difícil manter no po o a Religião e os bons costu­
me quando as ela es alta o precedem com o eu 
bom exemplo e criam condiçõe públicas que não 
tomem desmedidamente pe ada a formação da i­
da cristã mas a façam imitá el e doce. 

Porventura não é essa a vossa função dilectos 
filhos e filhas que pela nobreza das vossas famílias 
e pelo cargo que não rara vezes ocupais perten­
ceis às ela e dirigente ? A grande mi ão que o 
toca e con osco a não pouco outros - ou eja de 
começar pela reforma ou aperfeiçoamento da vida 
particular em vós mesmo e na vossa casa e de o 

forçarde . cada um no seu lugar e do seu lado 
por fazer urgir uma ordem cri tã na vida pública 
- não permite dilação ou demora. Mi ão e ta 
nobilíssima e rica de promessas num momento em 
que como reacção contra o materialismo devasta­
dor e aviltante vem-se revelando nas massas uma 
no a sede de valore e pirituai e contra a incre­
dulidade uma pronunciadí ima receptividade na 
alma para as coisas religiosas. Manifestações que 
permitem e perar ter ido afinal uperado definiti­
vamente o ponto mais profundo da decadência 
espiritual. Cabe-vo pois com a luz e a atracção 
do bom exemplo. não menos do que com as obras, 
elevando-vos acima de qualquer mediocridade a 
glória de colaborar para que aquela iniciativa e 
a piraçõe de bem religio o e ocial ejam condu­
zida a feliz cumprimento. 

O que dizer da eficácia e do poder dos genero o 
da vo a ela e que penetrados pela grandeza da 
ua vocação dedicaram plenamente a ua vida a 

espargir a luz da erdade e do bem? Daquele 
grands seigneurs de la plun1e como foram chama­
dos grandes enhore da acção intelectual moral 
e religio a? A o a voz não aberia elogiá-lo em 
demasia: merecem o alto lou or de bons e fiéis 
ervidores do Mestre divino que produzem excelente 

fruto com o talento que lhe foram confiado . 
Apraz-no acre centar que o múnu da nobreza 

não há-de ficar satisfeito de resplandecer como um 
farol que emite luz para o navegantes ma não se 
move. A vossa dignidade consi te também em e tar 
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à vi ta no alto da montanha em que e tai coloca­
dos empre prontos a er na planície toda a 
penas sofrimento , an°ú tias para de cer olícitos 
a fim de aliviá-las como consoladores compassi os 
e como auxiliadore . e te tempo calamito o 
que campo e oferece à dedicação ao zelo e à 
caridade do Patriciado e da obreza. Quai e quan­
tos exemplo de irtude de ilu tres nome vêm 
confortar o osso coração! Por certo se a respon­
sabilidade diante da nece idades é grande a ac­
ção de quem a ela se sujeita é tanto mai glorio a 
quanto mais gra e: assim também vó e tarei cada 
vez mai à altura da vo a po ição. poi o Pai 
celeste que de modo particular vo destinou e 
elevou para ser refúgio lum.e. ocorro no mundo 
que ofre não deixará de dar-vo em abundância e 
uperabundância a graça para corre ponder dig-

... -namente a ossa vocaçao. 
Sim verdadeiramente alta é também a vo a 

ocação na qual e unem e pírito cri tão e condi­
ção ocial e vo convidam a fazer refulgir aquela 
bondade efu i a por si me ma que conquista e 
acumula mérito e gratidão para vó junto ao 
homen porém méritos ainda maiore e mai no­
bre junto a Deu ju to remunerador do bem que 
feito ao próximo é por Ele con iderado como feito 
a Si mesmo. ão ce ei poi de e forçar-vo para 
que pela vo a genero a acção não apena eja 
honrado ovo o benéfico nome ma o povo exalte 
o cristiani mo que anima a vo a vida in pira a 
o a actividade e vo eleva a Deu . E de Deu 

dilecto filho e filha invocando todo o favor 
ceie te para a vos a família , para a ~ o a 
crianças de inefável orri o para o jo enzinho de 
erena adolescência para o · galhardos moços de 

confiante audácia, para o homen maduros de 
viril propó ito para o ancião de ábio con e­
lho que alegram e ustentam a o a in igne 
linhagens e especialmente para os caro e valo­
roso ausentes objecto do vo o an io o pen-
amento e do vo o e pecial afecto. 6 o 

concedemo de toda a alma a o a paternal 
Bênção Apo tólica (Discorsi e Radiomessao i di 
Sua Sanrità Pio XII Tipografia Poliglotta Vati­
cana 11/1/1943 pp. 357-362). 

Alocução de 19 de Janeiro de 1944 

ão qui este dilecto filhos e filha que a 
presentes provações as quais interrompem e per­
turbam o calmo andamento da vida familiar e o­
cial vo impedi sem de vir como noutro ano 

oferecer- o com filial devoção a homenagem do 
vossos cumprimento . E te período trágico e dolo­
roso cheio de angú tia e de cuidado impõe 
grave devere providência e pro pó ito tendo em 
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i ta a recon tituição da ociedade humana ao tran­
quilizar- e e ce ar num pacífico amanhã o enonne 
catacl i mo mundial. unca a oraçõe foram tão 
nece ária . unca o oto foram mai oportuno . 
Agradecemo- o com todo o afecto da o a al­
ma o que o apre enta te pela oz do o o 
ilu tre intérprete e mai ainda pelo concur o de 
propó ito e d acçõe que e tamo empre certo 
de encontrar em ó . Quando a ca a e tá em cha­
ma uma primeira olicitude ~ pedir ocorro para 
apagar o fogo. a depoi do de a tre con ém 
r parar o dano e r ergu r o edifício. 

A i timo hoje a um do maiore incêndio da 
Hi tória uma da mai profunda con ul õe polí­
tica e ociai a inalada no anai do mundo ma 
ao qual e tá por uced ruma no a ord nação cujo 

gredo e encontra ainda elado no de ígnio e no 
coração de Deu pro idente regedor do cur o do 
acontecim nto humano do eu t rmo. 

A coi a terrena fluem como um rio no ulco 
do tempo. Opa ado cede nece ariamente o lugar 
e o caminho ao porvir e o pre ente não é enão um ,, 
in tante fugaz que incula um ao outro. E um facto 
um movimento uma lei· não é um mal m i. O mal 
e ria e e te pre ente que deveria er uma onda 

tranquila na continuidade da corrente e toma e 
um agalhão marinho que convul iona e toda a 
coi a como um tufão ou um ciclone no eu a an­
çar ca ando com fúria de truidora e oraz uni 
abi mo entre aquilo que pa ou e o que e tá por ir. 
Tai alto de ordenado que a Hi tória faz no eu 
cur o con ti ruem então e detenninam o que e chama 
uma cri e ou eja uma pas agem perigo a que pod 
conduzir à al ação ou a ruína irrepará el ma cuja 
olução ainda e tá en olta em mi tério dentro da 

nu en negras das força em choque. 
Quem con idera e tuda e pondera com eri da­

de o pa ado mai próximo não pode negar que 
teria ido po í ele itar o mal feito e e conjurar a 
cri e graça a um procedimento normal, em que 
cada um ti . e e cumprido decoro a corajo am n­
te a mi ão que lhe foi conferida pela Pro idência 
Di ina. 

Porventura. não é a ociedade humana. ou pelo 
meno não de eria er. emelhante a uma máquina 
bem ordenada cuja parte concorrem toda para 
um funcionam nto harmónico conjunto. Cada 
qual tem a ua função cada qual de e empenhar- e 
num maior progr o do org ni mo ocial. cujo 
ap rfeiçoam nto de e procurar de acordo com a 
ua própria força e irtude e tem erdadei ro 

amor ao próximo e de eja razoa elmente o bem e 
o provei to d todo . 
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Ora qu parte vo foi con ignada de maneira 
e pecial querido filho e filha . Que mi ão o 
foi particularmente atribuída. Preci amente a de 
facilitar e te d en ol imento nonnal · o er iço 
que na máquina pre tam e executam o regulador o 

olante o reo tato o quai participam da acti i­
dade comum e recebem a ua pane da força motriz 
para a egurar o mo im nto próprio ao apar lho. 

outro termo Patriciado e obreza ó repre­
entai e continuai a tradição. 

E ta pala ra bem e abe. oa de agrada el­
mente a muito ou ido . Ela de agrada com razão 
quando pronunciada por certo lábio . Algun a 
compreendem mal· outro u am-na como falacio o 
pretexto para o eu egoí mo inacti o. A i ta de um 
de entendimento e de acordo tão dramático não 
pouca oze in ejo a , muita ez ho ti e d 
má fé, e mai frequentemente ainda ignorante ou 
enganada que tionam- o e perguntam-vo em 
rebuço : para que ervi . Para re ponder-lhe con-

ém ante entender- e o verdadeiro entido e alor 
de ta tradição, da qual de ejai r ante de tudo 
o repre entante . 

Muito e pírito . me mo incero .. imaginam e 
crê m qu a tradição não é mai do que a lembran­
ça o pálido e tígio de um pa ado que já não 
xi t que nao pode oltar. e que quando muito é 

relegado com eneração e e qui er com reco­
nhecimento a con ervação de um mu eu que pou­
co admiradore ou amigo i itam. Se ni to 
con i ti e e a i to e r duzi e a tradição e e e ta 
importa e em recu a ou meno prezo do caminho 
do porvir eria razoá el negar-lhe re peito e honra 
e deveriam er olhado com compaixão o o­
nhadore do pa ado retardatário frente ao pre-
ente e ao futuro. e com maior e eridade ainda 

aquele que mo ido por intençõe meno re pei­
tá ei e pura , não ão mai do que de ertore do 
de ere da hora tão lutuo a que ai decorrendo. 

Ma a tradição é coi a muito diversa dum im­
ple ape0 o a um pa ado já de aparecido· é ju ta­
mente o contrário duma reacção que de confia de 
qualquer progre o adio. Etimologicamente o 
próprio vocábulo é inónimo de caminho de 
marcha para a frente- inonímia e não identidade. 
Com efeito enquanto o progre o indica omente 
o facto de caminhar para a frente pa o apó pa o, 
procurando com o olhar um incerto porvir, a tradi­
ção indica também um caminho para a frente ma 
um caminho contínuo qu e d en oi e ao m. -
mo tempo tranquilo e i az~ de acordo com a lei 
da ida e capando à angu tio a altemati a i jeu­
ne e a, ait. i vieille ·s pou ait! [ ·e a ju entude 
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oube e e a elhice pude e]' emelhante aquele 
Senhor de Turenne do qual foi dito: li a eu dans 
sa jeunesse toute la prudence d un age a, ancé et 
dans un âge a,·ancé toute la , i ueur de la }eu nes­
se [Te e na sua mocidade toda a prudência duma 
idade avançada e numa idade avançada todo o 
vigor da ju entude] (Fléchier Oração fúnebre 
1676). 

Pela força da tradição a juventude iluminada e 
guiada pela experiência do ancião avança com 
pa o mai eguro e a elhice tran mite e entrega 
confiante o arado a mão mai igoro a que con­
tinuam o ulco já iniciado. Como indica o eu 
nome a tradição é um dom que pa a de geração 
em geração· é a tocha que., a cada re ezamento um 
corredor põe na mão do outro e confia-lha em que 
a corrida pare ou diminua de elocidade. Tradição 
e progre o reciprocamente e completam com 
tanta harmonia que a im como a tradição em o 
progresso se contradiria a i mesma as im também 
o progre o em a tradição . eria um empreendi­
mento temerário, um alto no e curo. 

ão não e trata de remar contra a corrente de 
retroceder para as fonnas de ida e de acção de idade 
já pa ada · ma im de to.mando e eguindo o qu o 
pa ado tem de melhor caminhar ao encontro do 
porvir com o vigor imutá el da ju entude. 

Ma , procedendo de ta forma a vo a ocação 
re plandece já delineada grande e laborio a pelo 
que de eria merecer-vo a gratidão de todo e 
tomar- o uperiore as acu-açõe que o fo em 
feita dum ou doutro lado. 

Enquanto tende providamente em vi ta ajudar 
o verdadeiro progre o para um mai ão e feliz 
por ir eria uma inju tiça e uma ingratidão recri­
minar- o e imputar- o como uma de onra o culto 
do pa ado o e tudo da ua hi tória o amor ao 
anto co tume a fidelidade irremovf l ao prin­

cípio eterno . O exemplo glorio o ou infausto 
daquele que precederam o tempo pre ente ão 
uma lição e uma luz diante dos · o o pa o . E 
com razão já foi dito que o en inamento da 
Hi tória fazem da Humanidade um homem que 
caminha empre e nunca en elhece. Vi ei na o­
ciedade moderna não como emigrado em Paí 
e trangeiro ma como benemérito e in igne ci­
dadão que pretendem e querem trabalhar com o 
eu contemporâneo , a fim de preparar o anea­

mento a restauração e o progre o do mundo. 
Há male da ociedade como há male do 

indi íduos. Foi um grande acontecimento na hi tó­
ria da medicina quando um dia o célebre Laennec 
hon1en1 de génio e de F6 curvado olici tam nt 
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obre o peito do doente armado do e teto cópio 
por ele in entado o au culta a di tinguindo e 
interpretando o mai le e opro o fenómeno 
acú tico qua e imperceptí ei . do pulmõe e do 
coração. ão é então uma função ocial de primeira 
ordem e de alto intere e a de penetrar no meio do 
po o e au cu] tar a a piraçõe e o mal-e tar do 
contemporâneo- ou iredi cemiropul ardo eu 
coraçõe procurar remédio para o male comun 
tocar delicadamente a ua chaga a fim de curá­
la e al ar da infecção que pode obrevir por falta 
de cuidado evitando irritá-la por um contacto por 
demai rude. 

Compreender amar na caridade de Cri to o 
povo do o o tempo provar com facto e a com­
preen ao e e e amor i a arte de fazer aquele 
maior bem que vo compete realizar não ó direc­
tamente ao que e tão ao redor de vó , ma numa 
e fera qua e ilimitada no momento em que a o a 
experiência e torna um benefício para todo . E 
n ta matéria, que e plêndid liçõe dão tanto e pí­
rito nobre ardente e entu iasticamente di po to a 
difundir e a u citar uma ordem ocial cri tã. 

ão meno ofen i o é para ó não meno 
noci o eria para a ociedad o infundado e inju to 
preconceito que não titubea e em fazer crer e 
in inuar que o Patriciado e a obreza empanariam 
a ua própria honra e a dignidade da ua ela e 
ocupando e exercendo funçõe cargo que o 

, 

in eri em na actividade geral. E bem · erdade que 
noutro tempo o exercício da profi õe não era 
ordinariamente reputado como digno do nobre 
excepção feita da carreira da anna · ma me mo 
entao não pouco dele tão logo a def e a armada 
o deixa a li re não he itavam em con agrar- e 
a acti idade intelectuai ou ao trabalho da ua 
mão . A im actualmente na no a condiçõe 
política e ociai não é raro ncontrar nome de 
grande família a ociado a progre o da ciên­
cia da agricultura da indú tria da admini tração 
pública do go erno; ob ervadore tanto mai per -
picaze do pre ente eguro e ou ado pioneiro 
do porvir. quanto mai e agarram com mão firme 
ao pa ado pronto a tirar pro eito da experiência 
do eu maiore atento a re guardarem- e da 
ilu õe ou do erro que já foram cau a de muito 
pa o errado e nocivo . 

Guardiãe como querei er da erdadeira tra­
dição que ilu tra a o a família cabe- o a 
mi ão e a glória de contribuir para a ai ação da 
con i ência humana. pre er ando-a tanto da e te­
rilidade a que a condenariam o melancólico ad­
mirador por d mai z lo o dopa ado como da 
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catá trofe a que a l ariam t merário a entureiro 
ou profeta alucinado de um falaz e engano o 
por ir. a o a obra aparecerá por cima de ó e 
m ó , a imagem da Pro idência Di ina que com 

força e doçura, di põe e dirige toda a coi a no 
ntido do eu aperfeiçoamento (Sab. 8 1 · a não 

er que a loucura do orgulho humano enha a 
pôr- e de tra é no eu de ígnio , o quai po­
rém. ão empre uperiore ao mal ao aca o e à 
fortuna. Com tal acção também erei precio o 
colaboradore da Igreja, que, me mo no m io da 
agitaçõe e do conflito . não ce a de promo er o 
progre o e piritual do po o . cidade de Deu 
obre a terra que prepara a Cidade Eterna. 
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Para e ta vo a anta e fecunda mi ão - à 
qual, e tamo certo continuarei a corre pender 
corn firme propó ito trabalhando com zelo e 
dedicação mai do que nunca nece ário ne te 
dia eh io de gra idade - imploramo a mai 
abundante graça ceie te enquanto d todo o 
coração damo a , ó e a o a querida famí­
lia ao próximo e ao di tante ao ão e ao 
doente ao pri ioneiro . ao di per o , àqu le 
que e encontram e ·po to a mai acerba dore 
ou perigo a o a paternal Bênção po tólica 
(Dis or i e Radion1essa i di Sua Santita Pio XII 
Tipografia Poliglotta Vaticana. 19/1/1944, pp. 177-
182). 

Alocução de 14 de Janeiro de 1945 

ma ez mai , dilecto filho e filha m meio 
a perturbaçõe ao luto a inquietaçõe de todo 
o tipo que põem à pro a a família humana ie te 

oferecer- o de ota felicitaçõe que ovo o ilu -
tre porta- oz o apr entou com nobreza de en­
timento e delicadeza de expre ão. ó o-lo 
agradecemo de coração bem como pela oraçõe 
com a quai numa 'poca tão agitada ó o 
a i ti no cumprimento do formidá ei de ere 
que pe am obre o o o débei ombro . 

A im como d poi de toda a guerra e gran­
de calamidade há mpr chaga a erem curada 

· e de a taçõe a r parar, a im também depoi da 
grande cri e nacionai há toda uma adptação a er 
realizada a fim der conduzir um Paí conturbado 
e danificado à ordem geral ele á-lo a reconqui tar 
o lugar que lhe compet r tomar o caminho rumo 
ao progre o e ao bem.-e tar que a ua ituação e a 
ua hi tória o eu ben materiai e a ua capa-

cidad pirituai lhe detenninam. 
De ta ez a obra de re tauração é incompara 1-

mente mai va ta delicada e complexa. ão e trata 
de reintegrar na normalidade apena uma açao. 
Pod - e diz r que o mundo inteiro preci a er reedi­
ficado e a ordem unive al re tabelecida. Ord m ma­
terial ordem intelectual ordem moral. ordem ociaL 
ordem internacional tudo e tá para er ~ feito e reco­
locado em mo imento regular e con tante. E a tran­
quilidade da ord m qu é a paz a única paz 
erdadeira, ó pode renascer e perdurar ob a condi­

ção de fazer repou ar a ociedade humana em Cri to .. 
para recolher recapitular e reunir tudo n Ele: "ln -
taurare onznia in Chri to' (Ef. 1, 10 · pela união 
harmonia a do membro entre i e a ua incorpo­
raçao na única Cabeça que é Cri to Ef. 4 15). 

Ora admite- e geralm nt qu e ta reorganiza­
ção não pode er concebida como um puro e im­
ple retomo ao pa ado. m regre o a im não é 
po f el. Embora num mo imento frequentemente 
de ordenado de conexo em unidade nem coe­
rência .. o mundo continuou a caminhar. A Hi tória 
não pára, não pode parar· ela a ança empre pro -

guindo na ua marcha ordenada e rectilínea ou 
então confu a e inuo a, rumo ao progre o ou a 
uma il u ão d progre o. Toda ia ela caminha ela 
corr e qu r r imple m nt ~dar marcha atrá -
não qu remo dizer que para reduzir o mundo à 
imobilidade em po içõe antiga ma para recon­
duzi-lo a um ponto de partida infelizmente abando­
nado por cau a de de vio ou de fal o rumo -
eria mpre a ã e e téril. ão con i te ni to -

como ob ervamo no ano pa ado ne ta me ma 
oca ião - a erdadeira tradição. Tal como a re­
con trução de um edifício, de tinado a er ir para 
u o hodierno não poderia rconcebida à man i­
ra de uma recon trução arqu ológica a im tam­
bém ela não eria po ível egundo e quema 
arbitrário . me mo que fo em t oricam nt o .. 
melhor o mai d já i . E preci o ter pre-
ente a impre cindí el realidade a realidade em 

toda a ua xt n ão. 
ão queremo dizer com i o qu .. nec ário 

contentar- e em er pa ar a corrente meno ainda 
em egui-la vogar de acordo com o capricho dela 
con1 o ri co de deixar o barco bater no recife ou 
precipitar- e no abi mo. A nergia da torrente ,. 
da catarata tomou- e nao apena inofen i a, ma 
útiL fecunda benéfica para aquele que em ez de 
reagir contra ela ou de ceder, ouberem dirigi-la por 
meio de eclu a barrag n canalizaçõ d 10 . 
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Tal é a tarefa do dirigente o quai com o olhar 
fixo no imutá ei princípio do operar humano 
devem aber e querer aplicar e ta norma indefec­
tí ei à contingência do momento. 

uma . ociedade de en ol ida como a no a. 
que d verá erre taurada reordenada apó o gran­
de catacli mo. a função d dirigir " a az variada: 
dirigent é o homem de E tado de governo o 
homem político; dirigente é o operário que em 
recorrer à iolência a ameaça à propaganda 
in idio a. ma com o eu próprio alor, oube 
granjear autoridade e cr .. dito em torno de i; diri­
gent cada um no eu campo ão o engenheiro e 
o juri con ulto o diplomata e o economi ta em 
o quai o mundo material ocial internacional 
andaria à deriva· dirigente ão o profes or uni er­
sitário, o orador o escritor que têm em mira formar 
e guiar o e pírito · dirigente é o oficial que incul­
ca no ânimo do eu oldado o entim nto do 
dever do erviço do sacrifício· dirigente é o n1édi­
co no exercício da ua alutar mi ão· dirigente é o 
acerdote qu mo tra à alma a trilha da luz e da 

sal ação pre tando-lhe auxílio para nela cami­
nharem e avançarem eguramente. 

Qual é ne ta multiplicidade de direcçõe o 
vo . o lugar a assa função o osso de er. Ele 
apre enta- e ob um duplo a pecto: função de r 
pe · oal d cada um de ó função e de er da ela e 
a que pertencei . 

O dever pe oal pede que v6 com a o a 
irtude com a o a aplicação o e forcei por 

tomar-vo dirigente na o a profi ão. Bem a­
bemo que a juventude hodierna da vo a nobre 
ela e côn eia do ob curo pre ente e do ainda mai 
incerto futuro e tá plenamente per uadida d qu 
o trabalho é não omente um de er ocial ma 
tan1bém uma garantia individual de vida. E enten­
demos a palavra profis ão no eu entido mai lato 
e abrangente como já di emo no ano pa ado. 
Profi õe técnica ou liberai ma também acti-

idade política ~ ociai . ocupaçõe intelectuai 
obra de toda a e pécie administração acurada 

igilante laborio a do vo o património da 
o a terra , de acordo com o método mai 

moderno e experimentado de cultura para o bem 
material moral ocial e e piritual do colono ou 
populaçõe que nela i em. Em cada uma de a 
condiçõe de ei pôr todo o cuidado para alcançar 
êxito como dirigente eja por cau a da confiança 
que em vó depo itam aqu le que permaneceram 
fiéi à adia e viva tradiçõe eja por cau a da 
de confiança de muito outro de confiança que 
devei encer granjeando a ua amizade e o eu 
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re peito a força de o e merarde em tudo na 
po ição em que o encontrai na acti idade que 
exercei qualquer que eja a natureza do po to ou 
a forma de act i v idade. 

Em qu deve então con i tir e ta o a exce-
lência de vida e de acção e quai ão a ua 
principai caracterí tica ? 

Ela manife ta- e ante de tudo no e mero da 
o a obra eja técnica científica artí tica ou 

outra emelhante. A obra da vo a mão e do 
vo o e pírito de e ter aquele cunho de requinte e 
de perfeição que não adquir d um dia para o 
outro ma que reflecte a finura do pen amento do 
entimento da alma da con ciência herdada do 
o o antepa ado e ince antemente fomentada 

pelo ideal cri tão. 
Ela mo tra- e além disso no que pode cha­

mar- e humani mo quer dizer a pre ença. a 
intervenção do homem completo em toda a 
manife taçõe da ua actividade inclu i e da 
e pecializada de tal forma que a e pecialização 
da ua competência nunca eja uma hipertrofia e 
jamai atrofie nem vele a cultura geral da me ma 
fonna como numa fra e mu ical a dominante não 
deve quebrar a harmonia nem oprimir a melodia. 

Ela mo tra- e outro im na dignidade de todo 
o porte e d toda a conduta dignidade porém não 
imperio a e que longe de re altar a di tância ó 
a deixa tran parecer quando nece ária para in -
pirar ao outro uma mai alta nobreza de alma de 
e píri to e de coração. 

Ela aparece, por fim obr tudo n·o entido de 
levada moralidade de rectidao de hone tidade 

de probidade que de e modelar cada palavra e 
cada acto. Uma ociedad imoral ou amoral que já 
não ente na consciência e já não demon tra no 
acto adi tinção entre o bem e o mal que já não e 
horroriza com o e pectáculo da corrupção que a 
de culpa e que a ela e adapta com indiferença que 
a acolhe com favor que a pratica e1n perturbação 
nem remor o que a o tenta em rubor que nela e 
degrada que e ri da virtude e tá no caminho da 

,; 

nuna. 
A alta ociedade france a do éculo XVIII foi 

entre muito outro um trágico exemplo di o. 
unca urna ociedad foi mai refinada mai ele­

gante mai brilhante mai f a cinante. O mai 
ariado praz re do e pírito, uma inten a cultura 

intelectual uma arte finí ima de agradar uma 
requintada delicadeza de maneira e de linguagem 
dominavam aquela ociedade externamente tão 
cortê e amá el mas na qual tudo - li ro conto 
figura alfaia e tido p nteado - con idava 
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a uma en ualidade que penetra a na eia e no 
coraçõe e na qual a própria infideHdade conjugal 
qua e já não urpreendia nem e candalizava. E a 
ociedade trabalhava a impela ua própria deca­

dência corria para o abi mo ca ado pela ua 
; . -propr1a mao . 
Muito diferente é a verdadeira fidalguia: e ta faz 

re plandecer na relaçõe ociai uma humildade 
cheia de grandeza'\ uma caridade li re de qualquer 
egoí mo~ de qualquer procura do próprio intere e. 

ão ignoramo com quanta bondade doçura de­
dicação e abnegação muitos e e pecialment mui­
ta de vó ne te tempo de infinita mi éria e 
angú tia e curvaram obre o infelize oube­
ram irradiar em tomo de i, em toda a forma mai 
a ançada e eficaze a luz do eu carido o amor. 
E te é outro a pecto da vo a mi ão. 

Poi - não ob tante preconceito cego e calu­
nio o -nada é tão contrário ao entimento cri tão 
e ao erdadeiro entido e fim da vo · a ela e, em 
todo o paí e ma particularmente ne ta Roma 
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mãe de Fé e de ci ilização quanto o e tr ito e pí­
rito de ca ta. A ca ta di ide a ociedade humana em 
ecçõe ou compartimento eparado por parede 

impenetrávei . O ca alheiri mo a corte ia é de 
in piração obretudo cri tã· ; o vínculo que une 
ntre i em confu ão nem de ordem toda a 

ela e . Longe de obrigar- o a um i olamento 
oberbo, a o a origem inclina-vo ante a pene­

trar em toda a orden oc1a1 para comunicar-­
lhe aquele amor à perfeição, à cultura e pirirual, à 
dignidade àquele entimento de compa i a oli­
dariedade que é a t1or da Ci ilização Cri tã. 

· a presente hora de di i õe e de ódio que nobre 
mi ão vo foi con ignada pelo de ígnio da Pro i­
dência Divina! Cumpri-a com toda a o a Fé e com 
todo ovo . o amor! Com tal augúrio e em ate tado do 

o o paternai oto para o ano já iniciado conce-
demo de coração a ó e a toda a o familia 
a o a Bênção Apo tólica (Di cor i e Radiome -
sa oi di Sua Santità Pio XII Tipografia Poliglotta 
Vaticana 14/1/1945 pp. 273-277 . 

Alocução de 16 de Janeiro de 1946 

o ano pa ado dilecto filho e filha -
depoi de ter paternalmente acolhido o oto que 
o vo o ilu tre intérprete tem por hábito oferecer­
º na pre ente olenidade em vo o nome com 

tão profundo entimento e com tão nobre expre -
õe de Fé e de devoção filial - co tu.mávamo 

acompanhar o os o agradecimento com algu-
ma recomendaçõe ug rida pela circun tância 
do momento. ó vo falá amo do vo o deve­
re e da o a função na ociedade moderna ator­
mentada e acilante. Ma nece ariamente de uma 
maneira um tanto geral em i ta de um futuro o 
qual era bem difícil pre er exactamente quando 
ocorreria e que a pecto teria. 

Sem dúvida ele é ob curo ainda hoj . A incer­
teza permanece e o horizont continua carregado 
de nu en tempe tuo a . Apena ces ado o conflito 
armado o po o encontram- e frente a uma em­
pre a cheia de re pon abilidade pela consequên­
cia quepe arão no cur o do tempo e de enharão 
o eu · contorno . Trata- e de facto não ó para a 
Itália ma para muita outra naçõe , de laborar 
a ua Con tituiçõe política e ociai quer para 
criar uma totalm nte no a quer para reman jar 
retocar mai ou meno profundamente a que e tão 
em vigor. O que toma o problema ainda mai difícil 
é que toda e a con tituiçõe terão exi tência 
diferente e autónoma como autónoma e di er-

a ão a naçõe que pretendem a i mesma 
outorgá-la livr mente. Ela não erão por i o (d 
facto. enão de direito) meno interdependente . 
Trata- e portanto de um acontecimento da mai alta 
importância . emelhante ao qual raramente e apre-

ntou algum na hi tória do mundo. 
Há algo aqui para fazer e tremecer a veia e o 

pul o do mai corajo o por pouco que tenham 
con ciência da ua re pon abilidade. Para pertur­
bar o mai clari idente preci amente porque 

êem m lhor e mai longe do que o outro e, 
con encido como e tão da gravidade do a unto, 
compreender mai claramente a nece idade d 
dedicar- e na calma e no recolhimento a madura 
reflexão exigida por trabalho d tão grande alcan­
ce. E i que, entretanto, ob o impul o colectivo 
recíproco o acontecimento aparece iminente. De-
erá er enfrentado dentro em bre e. Será preci o 

tal ez. em pouco me e encontrar a oluçõe e 
fixar a detenninaçõe definitiva que farão entir 
o eu efeito no de tino não de um ó Paí ma 
do mundo inteiro, e que uma ez tomada e tabe­
lecerão talvez por um longo tempo a ituação uni­
ver al do po o . 

Com e e empre ndimento na no a era de 
democracia de em colaborar todo o membro da 
ociedade humana. De um lado o legi ladore 

com qualquer nome que ejam d ignado . ao 
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quais cabe deliberar e tirar a conclu õe . De outro 
o povo ao qual compete fazer aler a ua vontade 
pela manife tação da ua opiniõe ou pelo direito 
de voto. Tende também portanto - pertencendo 
ou não à futura A embleia Con tituinte - uma 
função a cumprir a qual é xercida ao me mo 
tempo obre o legi ladore e obre o po o. Qu 
função é e ta? ., 

E po í el que muita eze o tenha aconte-
cido encontrar na igreja de Santo Inácio. grupo de 
peregrino e de turi ta . Vi te-o deter- e urpre-
o na va ta nave centrai com o olhar dirigi do para 

a abóbada em que Andrea Pozzo pintou o eu 
monumental triunfo do Santo na mi ão a ele 
confiada por Cri to de tran mitir a luz di ina até 
ao confin mai recôndito da Terra. Ao erem o 
apocalíptico de moronam.ento de per onagen e de 
figura arquitetónica que e chocam obre as ua 
cabeça pen ama princípio no delírio de um louco. 
Vó então o conduzi corte mente até ao centro. 
' A medida em que e aproximam dele a pilastra 
erguem- e erticalmente su tentanto o arco que 
ganham o e paço. e cada um do vi itante di pon­
do- e obre o pequeno di co circular que indica no 
pavimento o ponto mai apropriado para o olho 
vê a abóbada material e capar ao eu olhar a fim 
de deixá-lo contemplar com pa mo naquela admi­
rá el perspectiva toda uma i ão de anjo e de 
anto de homen e de demónio que ivem e e 

agitam em tomo de Cri to e d Inácio no quai e 
centra a grandio a cena. 

A im o mundo para quem ó o vA na ua 
materialidade complexa e confu a no eu mo i­
mento de ordenado oferece frequentemente o a -
pecto de um cao . Un d poi dos outros os belos 
projecto do mai hábei con trutores de moro­
nam e fazem crer irreparáveis a ruína impo í el 
a con tituição de um mundo no o em equilíbrio 
obre ba e firme e e távei . Porquê? 

Há ne te mundo uma pedra de granito po ta por 
Cri to. Sobre e a pedra é preci o colocar- e e 
vol er o olho para o alto. Aí tem ua origen a 
re tauração de toda a coi a em Cri to. Ora 
Cri tore elou o egredo di o: Quaerite pri,num 
reonum Dei et iu titiam eius et haec omnia adi-
ientur l obis ' [Bu cai poi , em primeiro lugar o 

reino de Deu e a ua ju tiça e toda e ta coi a 
vo erão dada de acré cimo] (Mt. 6 33). 

· ão e pode poi elaborar a Constituição sã e 
ital de alguma ociedade ou ação, e o doí 

grandes poderes o legislador na sua delibera­
çõe e re oluçõe e o povo na expre ão da ua 
opiniao livre e no exercício da ua atribuiçoe 
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eleitorai não e apoiarem firmemente um e outro 
obre e ta base a fim de olhar para o alto e atrair 
obre o eu paí e e obre o mundo o reino de 

Deu . Di põem- e porventura a coi a a im. In­
felizmente e tão ela bem longe di o. 

a A embleia deliberati a como na multi­
dão quanto não dotado de con tante equilíbrio 
moral correm e conduzem o outro ao aca o na 
treva pela ia que le am a ruína. Outro en­
tindo- e de orientado e extra iado . procuram an-
io amente, ou ao meno de ejam agamente a luz 

um pouco de luz em aber onde e tá em aderir 
à única , erdadeira /u- que ilun7ina todo o hon1en1 

que , en1 a e te mundo' (Jo. 1 9). ela roçam a 
cada pa o em jamai reconhecê-la. 

Ernbora upondo competente o membro de -
a A mbl ia nas qu tõe de ordem temporal 

política económica admini trativa muito dele ão 
incompara elmente meno er ado na matéria 
que dizem re peito à ordem religio a à doutrina e à 
moral cri tã à natureza ao direito e à mi ão da 
Igreja. o momento de terminarem o edifício dão- e 
conta de que nada e mantém a prumo porque ou falta 
a pedra angular ou ela não e tá no eu lugar. 

Do eu lado a multidão incontá el anónima é 
fácil de er agitada de ordenadamente. Ela aban­
dona- e cegamente pa i amente a torrente que a 
arra ta ou ao capricho da corrente que adi idem 
e a extra iam. Uma vez tornada joguete da pai­
xõe ou do intere e do u agitadore nao 
meno que da ua própria ilu õe já não abe 
finnar pé na rocha e nela e tabelecer- e para con -
tituir um erdadeiro povo quer dizer um corpo 
i o com o membro e órgão diferenciado de 

acordo com as suas respecti as forma e funçõe 
ma todo concorrendo junto para a ua actividade 
autónoma na ordem e na unidade. 

Falámo já noutra oca ião. da condiçõe ne­
ce sária para que um povo e tome maduro para 
uma ã democracia. Ma quem pode conduzi-lo e 
ele á-lo a e ta maturidade? Sem dú ida. a I oreja 
poderia a e e re peito tirar muito en inamento 
dos tesouros da ua experi"'ncia e da ua própria 
acção civilizadora. Ma avo apre ença ugere-

o uma particular ob er ação. Segundo o 
te temunho da Hi tória onde reina uma verdadeira 
democracia a ida dopo o e tá como que impreg­
nada de sã tradiçõe que é ilícito de truir. Repre­
sentantes desta tradições ão ante de tudo a 
ela e dirigente . ou eja o grupo de homen e 
de mulhere ou as a ociações que dão como se 
co tuma dizer o tom na aldeia e na cidade na 
região e no Paí inteiro. 
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Daí a exi t''ncia e o influxo, em todo o po o 
ci ilizado de in tituiçõe eminentemente ari to­
crárica no entido mai alto da pala ra como ão 
alguma academia de larga bem merecida fama. 
P rtence a e te número também a nobreza: em 
pretender qualquer privil "gio ou monopólio. la é 
ou de eria er uma daquela in tituiçõe ; in titui­
ção tradicional fundada na continuidade de uma 
antiga educação. Certamente numa ociedade de­
mocrática como quer era ociedade moderna um 
título de na cimento já não é uficiente para pro­
porcionar autoridade e crédito. Portanto para con-
ervar dignamente a o a le ada condição e a 
o a categoria ocial, ou mai . para acre c""-la e 
le á-la de er i er erdadeiramente uma elite 

de erei preencher a condiçõ e ati fazer a 
exigência indi pen á ei na época em que i e­
mo. 

ma elite. Vó bem o podei er. Tende atrá 
de ó todo um pa ado d tradiçõ ·ecular . qu 
r pr ·cntam alore fundamentai para a adia ida 
de um po o. Entre e a tradiçõe . da quai a ju to 
título o ufanai . contai em primeiro lugar a 
religio idade. a Fé católica i a e operante. A Hi -
tória já não pro ou porventura e cruelment que 
qualquer ociedade humana em ba e religio a cor­
re fatalmente para a ua di alução ou termina no 

,, 
t rror? Emulo do . o o antepa ado , de ei 
portanto. brilhar diante do po o com a luz da vo a 

ida pi ritual com o e pi ndor da, o a idelidade 
inconcu a a Cri to e à Igreja. 

Entre aquela tradiçõe contai também a honra 
imaculada de uma ida conjugal e familiar profun­
damente cri tã. De todo o paí e pelo meno 
daquele de ci ilização ocidental ele a- e o brado 
de angú tia do matrimónio e da família, tão lanci­
nante que é impo í 1 não ou i-lo. i to também 
em toda a o a conduta colocai- o a frente do 
movimento de reforma e de r tauração do lar. 

Entre a me ma tradiçõe contai al ,, m di o a 
de er para o po o em toda a funçõe da vida 
pública à quai po ai er chamado , exemplo 

i o de inflexf el ob ervância do de er hon1en 
imparciai e d intere ado que i ento de qual­
quer an eio de ordenado de ambição ou de lucro. 
não aceitam um lugar enão para er ir a boa cau a, 
homen corajo o que não deixam intimidar 
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nem pela perda do fa or do alto nem por ameaça 
inda de bai o. 

Entre a me ma tradiçõe ponde enfim a de 
uma calma e con tante fidelidad a tudo quanto a 
experiencia e a Hi tória con alidaram e con agra­
ram a de um e pírito inace í el a agitação irrequieta 
e a ân ia cega de no idade que caracterizam o no o 
tempo, ma também largam nte ab rto a toda a 
nece idade ociai . Finnement per uadido d 
qu emente a doutrina da Igreja pode trazer remé­
dio eficaz para o mal pre ente , tomai a peito 
abrir-lhe o caminho em re triçõe nem de con­
fiança egoí ta pela pala ra e pela acção e parti­
cularmente con tituindo na admini tração do 

o o ben . empre a erdadeiramente modelare 
,,, . 

tanto no eu a pecto econom1co como no eu a -
pecto ocial. Um erdadeiro gentil-homem jamai 
pre ta o eu concur o a mpreendimento que não 
po am u tentar- e e pro p rar enão com o dano 
do b m comum, com o prejuízo ou com a ruína da 
p oa de condição mode ta. P lo contrário terá 
como ponto d honra e tar do lado do pequeno . 
do fraco . dopo o, daquele que. exercendo um 
ofício hone to ganham o pão com o uor do u 
ro to. De ta forma erei erdadeiramente uma 
elite· a im cumprirei o o o dever religio o e 
cri tão: a im ervirei nobremente a Deu e ao 

,, 
, o o pru . 

Po ai querido filho e filha com a o -
a grande tradiçõe , com o de elo pelo o o 

progr o e p la o a pert ição pe oal huma-
na e cri tã com o o o erviço impregnado 
de amor com a caridade implicidade da o -
a relaçõe com toda a ela e ociai , ajudar 

o po o a firmar- e ne ta pedra fundamental a 
,, 

procurar o reinado de Deu e a ua j u tiça. E o 
voto que o formulamo . é a oração que faze­
mo ubir pela interce ão do Imaculado Cora­
ção d aria ao Coração Oi ino de Cri to Rei , 
até ao trono do ob rano Senhor do po o e da 
naço . De a copio amente obre ó a ua graça, 
em penhor da qual concedemo de coração a todo 

6 à o a família a toda a pe oa qu o 
ão cara . a o a paternal Bênção Apo tólica 

(Discor i e Radiome saooi di Sua Santita Pio XII 
Tipografia Poliglotta Vaticana 16/1/1946 pp. 337-
342. 

Alocução de 8 de Janeiro de 1947 

A homenagem da o a de oção e da o a 
fidelidade e o ato que todo o ano dilecto 

filho e filha por antigo co tum vinde oferec r-
o x pr o d urn modo tão f liz pel 
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excelentíssimo intérprete chegam empre com 
agrado ao o . o coração. Ele costumam natural­
mente reflectir o pen amento e o an eio que em 
grau diver o agitam o espírito ante as mutá eis 
condiçõe do tempo . Depoi do horrore da 
guerra depoi da indizívei mi éria que a egui­
ram e da angústia originada por uma u pen ão 
da ho tilidade · que não podia chan1ar- e paz e não 
o era mai uma vez retemo o a atenção em tal 
oportunidade sobre a função e o devere da nobre­
za na preparação do novo e tado de coi a no 
mundo e de modo particular na o a tão amada 
pátria. A nota caracterí rica era então a completa 
incerteza. Caminha a- e em plena obscuridade: a 
deliberaçõe a manife taçõe da vontade popular 
formavam- e e tran forma am- e ince antemen­
te. O que haveria de suceder? inguém poderia 
prever com precisão. 

Entretanto na cena do mundo, o ano há pouco 
tran corrido apresentou ao no o olhar um e pec­
táculo no qual não poderia por certo dizer- e que 
tenham faltado actividade comoçõe surpresas. O 
que pelo contrário faltou como no ano anterio­
re foi a obtenção de oluçõe que deixa em o 
ânimo re pirar com tranquilidade que e clarece -
sem definitivamente as condiçõe da ida pública 
que aponta em o caminho certo para o futuro 
embora fo e ele árduo e á pero. De a maneira -
ape ar de alguns notávei progre os que e pera­
mo duradouros - a incerteza continua a er ainda 
o carácter dominante do momento pre ente não só 
na relaçõe internacionai da quai an iosamen­
te e e peram conclu õe de paz pelo meno tole­
rá ei ma também na ordenação interna de cada 
um do E tado . Ainda aqui até agora não é dado 
pre er com certeza qual erá o re ultado final do 
encontro ou do choque da vária tendência e 
forças e sobretudo das diversas e di cordante 
doutrina no campo religio o ocial e político. 

Meno difícil pelo contrário é determinar hoje 
entre a diver a maneiras que se vo deparam 
qual deva era vo sa conduta. 

A primeira dessas maneiras é inadmi ível: é a 
do desertor daquele que foi inju tamente chamado 

emigré à l intérieur [emigrado para o interior]· 
é a ab tenção do homem amuado ou irado que por 
despeito ou falta de coragem não faz uso das suas 
qualidade e das ua energia não participa de 
qualquer da actividade do eu Paí e do seu 
tempo ma retrai- e - como o Pelida Aquile na 
ua tenda junto aos navios de rápido cur o longe 

da batalha - enquanto e tão em jogo o de tino 
da Pátria. 
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Ainda meno digna é a ab tenção quando efeito 
de uma indiferença indolente e pa siva. Pior de 
facto do que o mau humor o de peito e a falta de 
coragem seria o descaso perante a ruína em que 

. . ., . . ~ 

esu e sem pre te a cair os propnos 1rmaos e o 
povo. Tentar- e-ia em vão e conder tal indiferença 
ob a má cara da neutralidade· ela ab oi utamente 

não é neutra· querendo ou não é cúmplice. Cada 
um dos leve floco de ne e que repousam doce­
mente obr a nco ta da montanha e a adornam 
com a sua alvura connibui, ao deixar- e arrastar 
pa ivamente para fazer da pequena ma a de neve 
que se de taca do cume a avalancha que leva o 
de a tre ao vale e que arra a e epulta a tranquilas 
moradia . Somente o compacto bloco de ne e que 
faz um só corpo com a rocha ubjacente opõe à 
avalancha uma re i tência itoriosa que pode de­
tê-la ou pelo menos diminuir a sua marcha deva -
tadora. 

Tal é o homemju to e firme no eu propó ito 
de bem de que fala Horácio em célebre ode (Cann. 
III 3) que não e deixa abalar no seu inquebran­
tável modo de pensar nem pelo furor dos cidadãos 
que dão orden delituo a nem pelo enho amea­
çador do tirano ma que pelo contrário permane­
ce impá ido ainda que o Univer o caia em pedaço 
sobre ele: Si fractus illabatur orbis impa\ idum 
ferient ruinae [ainda que o mundo e de fize e 
em pedaços a sua ruína feririam ao arão sem 
contudo abalá-lo]. Ma e e te homem justo e forte 
for um cri tão não e contentará em pennanecer 
hirto e impa ível no meio da ruínas: entir-se-á 
na obrigação de re i tire de impedir o catacli mo 
ou pelo meno de limitar o e trago deste· e me -
mo quando não for pos ível conter a avalancha 
de truidora ainda lá e tará ele para recon truir o 
edifício abatido para emear o campo devastado. 
Tal de e er a conduta que o con ém. Con i te 
ela, em que tenhai que renunciar à liberdade das 
vossas convicções e das vossas opiniões sobre as 
vici itude~ humana em tomar a ordem contin­
gente da coi a como e tá e em dirigir os efeitos 
dela para o bem não tanto de detenninada ela se 
como para o de toda a comunidade. 

Ora este bem comum - quer dizer a efectiva­
ção de condiçõe pública normais e e távei de 
modo que tanto para os indivíduos como para as 
famílias não e torne difícil levar uma vida com o 
recto u o da ua forças egundo a Lei de Deu 
digna ordenada feliz - é o fim e a norma do 
E tado e do seu órgão . 

O homen quer o indivíduo quer a ocieda­
de humana e o eu bem comum estão s mpre 



DOCUME TOS I 

ligado à ordem ab oluta do valore e tabelecida 
por Deu . Ora preci amente para realizar e tornar 
eficaz e ta ligação de maneira digna a natureza 
humana foi dada ao homem a liberdad pe oal, e 
a tutela de a liberdade é o objecti o de toda a 
ordenação jurídica m recedora de tal nome. Ma 
daí egue- e, por outro lado. que não pode exi tira 
liberdade e o direito de iolar e a ord m ab oluta 
de valore . A defe a da moralidade pública que é 
em dú ida um elem nto pr cípuo para a manuten­

ção do bem comum da parte do E tado. ficaria 
le ada e de conjuntada e para citar um exemplo. 
e concede e em tomar em con ideração aquela 

ordem uprema uma liberdade incondicional à im­
pren a e ao cinema. e teca o não e r conheceria 
o direito à erdadeira e genuína liberdade. a 
acabar- e-ia por legalizar a licencio idad 
permiti e à impren a e ao cinema alapar o fun­
damento religio o e morai da ida dopo o. Para 
compreender e admitir um princípio como e te nem 
equer é nece ário er cri tão. Ba ta o u o não 

perturbado pela paixõe , da razão e do adio en o 
moral e jurídico. 

; 

E bem po ível que algun °ra es acontecimen-
to . amadurecido no cur o do ano há pouco termi­
nado t nham tido no coração de não pouco dentre 
vó um eco doloro o. Ma quem i e da riqueza do 
pen amento cri tão não e deixa abater nem de -
concertar pelo acontecimento humano quai -
quer que ejam e olta corajo amente o olhar para 
tudo o que permaneceu e que entretanto é tão 
grande e tão digno do eu cuidado . O que per­
maneceu é a pátria e o po o: é o E tado cujo fim 
upremo é o erdadeiro bem d todo e cuja mi ão 

requer a cooperação comum na qual cada cidadão 
tem o eu lugar. São o milhõe de e pírito ínte­
gro que alegram em er e te bem comum à luz 
de Deu e promo ê-lo egundo o ordenamento 
jamai envelhecido da ua L i. 

A Itália tá a ponto de outorgar- e uma no a 
Con tituição. Quem poderia de conhecer a impor­
tância capital de um tal empreendim nto. O que é 
o princípio ital no corpo vivo é a Con tituição no 
organi mo ocial cujo de en olvimento não 6 
económico ma também moral é e tritaro nt 
condicionado por ela. Se portanto exi t algu "m 
que tem nece idade de ter o olhar fixado no 
ordenamento e tabelecido por Deu , e alguém é 
obrigado a ter con tantemente diante do olho o 

erdadeiro bem de todo , tai certamente ão aque­
le a quem é confiada a grande obra d redigir uma 
Con tituição. 

Por outro lado do que adiantam a m lhor 
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lei e têm d permanecer letra morta. Sua eficácia 
depende em grande parte daquele que de em apli­
cá-la . a mão de homen que não têm o u 
e pírito que tal ez internamente di intam de 
quanto ela di põem ou que não ão piritual e 
moralmente capaze de colocá-la em prática me -
mo amai perfeita obra legi lati a perde muito do 
eu alor. Uma boa Con tituição é. em dú ida de 

alto valor. I to não ob tante aquilo de que o E tado 
tem ab oluta nece idad . é d homen competen­
te e e pecializado em matéria política e admini -
trati a, inteiramente dedicado ao bem maior da 

ação. guiado por princípio claro e adio . 
Por i o. a oz da o a pátria, a qual foi acu­

dida pela gra e con ul õe do último ano , 
chama para colaborar todo o hone to homen e 
mulhere . em cuja família e em cuja pe oa 

i o m lhor do igor e piritual da categoria 
morai e da tradiçõe í ida e empre i a do 
Paí . Aquela oz exorta-o a colocar- e à di po i­
ção do E ta do com toda a força da ua con ic­
çõe íntima e a trabalhar pelo bem dopo o. 

E ei qu e abre a im, também para ó o 
caininho rumo ao futuro. 

Mo trámo no ano pa ado .. ne ta me ma oca-
ião como também na democracia de recente 

data. e que não têm atrá de i qualquer e tígio de 
um pa ado feudal foi- e formando pela própria 
força da coi a .. uma e pécie de nova nobreza ou 
ari tocracia. Tal é a comunidade da famílias que 
por tradição põem toda a ua en rgia ao ervi­
ço do E tado do eu go emo, da admini tração e 
com cuja fidelidade ele pode contar a qualquer 
momento. 

A o a função tá portanto bem long de er 
n gati a· la upõe em ó muito e tudo muito 
trabalho muita abnegação e obretudo muito amor. 

ão ob tante a rápida e olução do ten1po ela não 
perdeu o eu valor não chegou ao u t nno. O que 
e r quer ainda de ó e que de e era caracterí -

tica da o a educação tradicional e familiar é o 
fino entimento e a ontade de não o pre alecer­
de da vo a condição-· pri ilégio hoje frequen­
t m nte gra e e au t ro - enão para ervir. 

Ide portanto dilecto filho e filha com cora­
gem e com humild ufania de encontro ao futuro. 
Avo a função ocial no a na forma. é em ub -
tância a me ma como no o o tempo pa ado 
de maior e plendor. Se por eze ela o parecer 
difícil árdua .. tal ez até não i enta de de ilu õe 
não e queçai que a Providência Di ina. a qual 

o-la confiou. prodigalizar- o -á a eu tempo a 
força · e o ~ oco1To nece ário para cumpri-la 
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dignamente. Tai auxílio , ó o pedimo para 
ó ao Deu feito homem a fim de reerguer a 
ociedade humana da ua decadência para e tabe­

lecer a nova ociedade obre uma ba e inde trutí­
el para er Ele próprio a pedra angular do edifício 

a fim de re taurá-lo empre novament de geração 
em geração. E como penhor do mai eleito fa o-
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re ceie te conced mo com paternal af ecto a 
ó à o a família . a toda a pe oa que 

tende no coração pre ente e di tante de modo 
particular à o a querida ju entude a o a Bên­
ção Apo tólica (Discorsi e Radion1es aggi di Sua 
Santita Pio XII Tipografia Poliglotta Vaticana 
8/1/1947 pp. 367-371). 

Alocução de 14 de Janeiro de 1948 

Dilecto filho e filha ! 
Se bem que as difícei circun tância presentes 

o tenham le ado a dar e te ano uma f onna 
exterior di er a da co tumeira a o a tradicional 
audiência ape ar di o nem o acolhimento da 
o a homenagen e voto nem a expre ão da 
o a ~ licitaçõe a ó e à o a família 

perderam qualquer coi a do eu valor intrínseco e 
do eu profundo ignificado. 

A im como o coração do Pai comum não pre­
ci a de muita pala ra para derramar- e no de 
filho que lhe ão próximo do me mo modo 6 a 

assa pre ença já é por i me ma o mai eloquente 
te temunho e a mai clara confirmação dos o o 
imutá ei entimento de fid 1 · dade e de de oção 
para com e ta Sé Apo tólica e o Vigário de Cri to. 

Agra idade da hora não pode perturbar e abalar 
enão o tíbio e he itante . Para o e pírito ardo­

ro o genero os habituado a iver em Cri to e 
com Cri to ela é pelo contrário um poderoso 
e tímulo para dominá-la e encê-la. E ó querei 
em dúvida er do número destes últimos. 

Por i o o que e peramo de vó é ante de tudo 
uma fortaleza de alma que a mai dura pro a não 
pod rão abater uma fortaleza de alma que faça de 
vó não emente perfeito -oldado de Cri to para 
vó me mo mas também por a sim dizer ade -
tradore e u tentáculo daquele que forem tenta­
do a du idar ou a ceder. 

O que esperamos de vós é. em segundo lugar 
uma presteza na acção que não e atemoriza nem 

e deixa de encorajar com a previ ão de qualquer 
acrifício que o bem comum hoje exija. Uma pre -

teza e um fer or que tomando-vo animo o no 
cumprimento de todo o vo o de ere de ca­
tólico e de cidadão o pre erve de cair num 
hab tencioni mo apático e inerte que eria gra­
vemente culpo o numa época em que e tão em 
jogo os mai itai interesse da Religião e da 

,, . 
patr1a. 

O que e peramo de ó é finalmente uma 
genero a ade ão - não à flor do lábio e de mera 
forma ma dada do fundo do coração e con ertida 
em acto em reserva - ao preceito f undamentaJ 
da doutrina e da vida cri tã preceito de frater­
nidade e de ju tiça ocial cuja observância não 
poderá deixar de as egurar a ó me mo verdadei­
ra felicidade e piritual e temporal. 

Po sam e ta fortaleza de alma e te fervor e te 
e pírito fraterno guiar cada um do vo o pa os 
e alentar o o o caminhos no cur o do Ano 

o o que tão incerto e anuncia e que parece 
qua e conduzir-vo ao longo de um ob curo túnel. 

Então e te rá em dú ida para ós um ano não 
ó de árdua prova ma também de luz interior 

de alegria e piritual e de benéfica itória . 
Em tal expectativa e com inabalável confiança 

no Senhor e na Virgem protectora de ta Cidade 
Eterna concedemo- o de todo o coração a o a 
paternal Bênção Apostólica (Discorsi e Radion-1es­
saggi di Sua Santità Pio XII, Tipo 0 rafia Poliglotta 
Vaticana. 14/1/1948 pp. 423-424). 

Alocução de 15 de Janeiro de 1949 

A fe ta natalina e a pa agem do ano con ti­
tuem para as famílias cri tã uma oca ião acolhi da 
em pre com alegria de e trei tar ainda mai o 
ínculos de afecto e de manife taro amor recíproco 

com felicitaçõe e com a mútua prome a de ora­
çõe . E sa alegria ó a experimentamos hoje 
com a vo ·sa inda dilecro filho e filha 1 para 

segundo uma antiga tradição oferecer- o a vos a 
de ata homenagem expre a de modo feliz pelo 
osso ilu tre e jovem intérprete. 

Mas o membro de uma família digna de e 
nome não e contentam em trocar fónnula de 
felicitaçõe ob oleta e urradas. A cada ano o pai 
renova as ua co tu me ira recomendaçõe i I u -
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trando-as e completando-a com as advertências 
sugerida pela exigência especiais do momento. 
Da sua parte os filho examinam a própria conduta 
para poder - se for o caso - lealmente afirmar a 
ua docilidade aos con elho paterno . 

A sim fazemo também ó . Todos os anos 
recordamo- os na variedade dos seus múltiplos 
aspectos os de eres fundamentais e imutávei que 
a vos a po ição na sociedade vos impõe. o ano 
pa ado ó o delineamos com a brevidade re­
querida pelas circunstância . ão duvidamos que 
interrogando a assa consciência vo tenhais per­
guntado com que fidelidade e de que maneira prá­
tica concreta efectiva no decur o do ano pa sado 
de te prova de fortaleza de alma de pre teza de 
acção de generosa adesão ao preceitos da doutri­
na e da vida cri tã conforme ovo o próprio e tado. 

Sem dúvida e e tríplice dever vincula a todo 
e em qualquer oca ião· ape ardi o ele gradua- e 
e diferencia-se segundo os acontecimentos empre 
mutá ei e a condiçõe especiai daquele a quem 
obriga. 

A Providência Divina conferiu a cada um uma 
função particular na ociedade humana· por isso 
dividiu e di tribuiu os seus dons. Ora e e don 
ou talentos de em produzir o eu fruto e vó sabei 
que o Senhor pedirá conta a cada um obre o modo 
como foram admini trado e de acordo com o 
rendimento obtido julgará e di cernirá o bon e 
os maus servos ( cfr. Mt. 25 14 s. · Lc. 16 2). O 
rigor do tempo poderia colocar-vo também na 
necessidade de trabalhar como tanto outros para 
ganhar a vida· ma então me mo neste caso te­
ríeis em razão do osso nascimento dons e devere 
e peciai no meio dos vossos compatriota . 

,, 
E bem verdade que na no a Con tituição italia-

na os títulos nobiliárquicos não são re o­
nhecidos excepção feita naturalmente conforme 
o art- 42 da Concordata no que diz respeito à Santa 
S,, daqueles que foram conferido ou que serão de 
futuro conferido pelo · Sumos Pontífice : ma a 
própria Constituição não pôde anular o passado 
nem a história da vossas fanu1ias. Portanto tam­
bém agora o povo - eja ele fa orável ou contrário 
a vó tenha em relação a vó uma confiança res­
peito a ou sentimentos ho ti - olha e ob erva que 
exemplo dai na vo sa vida. Cabe-vos pois cor­
re ponder a e ta expectativa e mostrar de que ma­
neira a o a conduta e os vo os acto e tão de 
acordo com a verdade e a virtude particularmente 
no ponto que acima recordamos nas o sa reco­
mendaçõe . 

De fortaleza de ânimo todo têm necessidade 
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ma e pecialmente no nossos dias para suportar 
corajosamente os sofrimentos para superar vito­
riosamente a dificuldade da vida e para cumprir 
constantemente o próprio de er. Quem não tem que 
ofrer? Quem não tem que penar? Quem não tem 

que lutar? Somente aquele que e rende e foge. 
Porém mai do que outros ós não tendes o direito 
de os entregar e de fugir. Hoje os sofrimentos as 
dificuldades e as necessidades são habitualmente 
comun a todas a ela e a todas a condiçõe a 
todas as famílias a todas as pessoas. E e algun 
estão isento de tal e nadam na abundância e no 
prazere i so de eria movê-lo a tomar sobre si as 
misérias e as dificuldades alheias. Quem poderia 
achar contentamento e repou o quem pelo contrá­
rio não entiria mal-estar e rubor por i er no ócio 
e na frivolidade no luxo e nos prazeres em meio a 
uma quase geral tribulação? 

Presre_a de acção: a grande olidariedade 
pe oal e social deve cada qual e tar pronto a 
trabalhar a acrificar-se e a consagrar-se ao bem de 
todo . A diferença está não no facto da obrigação 
mas na maneira de a sati fazer. ão é então verdade 
que os que dispõem de mais tempo e de meios mais 
abundantes devem ser os mais assíduos e mais 
olícito em er ir? Quando falamo de meio 

não entendemos referir- o somente nem prima­
riamente a riquezas mas a todos os dotes de 
inteligência cultura educação conhecimento 
autoridade dote e te que não ão concedido a 
alguns privilegiados da sorte para a sua exclusiva 
vantagem ou para criar uma irremediável desi­
gualdade entre irmãos mas para o bem de toda a 
comunidade social. Em tudo o que for serviço do 
próximo da sociedade da Igreja de Deus devei 
ser sempre os primeiro . i to con i te o vosso 
verdadeiro ponto de honra ni to e tá a vo a mai 
nobre precedência. 

Generosa adesão aos preceitos da doutrina e da 
, ida cristã. Estes ão iguai para todo pois não há 
dua verdade nem dua leis: rico e pobres~ gran­
des e pequenos ele ados e humildes todos são 
igualmente obrigados a submeter o seu intelecto 
pela Fé ao mesmo Dogma e a sua ontade pela 
obediência à mesma Moral. Porém o justo juízo 
de Deus será muito mais severo para com aqueles 
que mai receberam que e tão em melhore con­
dições de conhecer a única doutrina e de pô-la em 
prática na ida quotidiana o que com o seu exem­
plo e com a ua autoridade podem mai facilmente 
dirigir os outros no caminho da justiça e da sal a­
ção ou perdê-los na fune tas sendas da increduli­
dade e do pecado. 
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Dilectos filhos e filhas. O ano passado mostrou 
quanto es as três força interiores ão necessárias 
e também tomou patente o notáveis resultados que 
com o recto uso delas se pode conseguir. O que 
importa acima de tudo é que a acção não sofra 
qualquer interrupção ou diminuição de ritmo 
ma e de envolva e e avive com constância e 
firmeza. Por i o com particular satisfação no­
tamo pela palavra do vo o intérprete quão 
profunda é a ossa compreen ão dos males so­
ciais hodiernos e quão firme é o propó ito de 
contribuir para lhe dar remédio conforme a jus­
tiça e a caridade. 

Fortificai, poi nas vo a alma , a resolução de 
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corresponder plenamente ao que Cristo a Igreja a 
sociedade esperam confiante de ós a fim de que 
no dia da grande retribuição po sai ou ir a pala­
vra de bem-aventurança do Juiz upremo: Ser10 
bon1 e fiel .... entra no áudio do teu Senhor (Mt. 
25 21). 

Tal é o oto que na aurora de te Ano o o, 
apresentamos por vó ao Menino Jesu enquanto 
com o coração tran bordante concedemos a vós à 
vossas família a toda as pessoas que vos ão 
caras a ossa paternal Bênção Apostólica (Discor­
si e Radionzessa i di Sua Santità Pio XII Tipo­
grafia Poliglotta Vaticana 15/1/1949 pp. 
345-348). 

Alocução de 12 de Janeiro de 1950 

Se 6s dilecto filhos e filha conformando-
º com o exemplo do os o predecessores 

costumamos acolher-vos no início do Ano ovo 
para receber e retribuir os votos de felicidades o 

osso espírito longe de obedecer a considerações 
ou preferência mundanas é mo ido por razões de 
honra e de fidelidade. Saudamos em vó o de­
scendentes e representantes de famílias que se as­
sinalaram outrora no erviço da Santa Sé e do 
Vigário de Cristo e permaneceram fiéis ao Ponti­
ficado Romano mesmo quando este se encontrava 
exposto a ultrajes e perseguições. Sem dúvida no 
decurso do tempo a ordem social pôde evoluir e o 
eu centro de locar- e· a funçõe pública que 

antes estavam reservadas à vossa classe podem 
agora ser conferidas e exercida obre uma base de 
igualdade· todavia a um tal atestado de reco­
nhecida memória - que deve igualmente servir de 
impulso para o futuro - também o homem moder­
no e quiser ter sentimentos de rectidão e equani­
midade não pode negar compreensão e respeito. 

Vós vos encontrai hoje reunido à o a volta. 
na aurora do ano que marca a divisão entre as duas 
metades do século XX ano jubilar inaugurado 
com a abertura da Porta Santa. Con iderada em si 
me ma a cerimónia religio a do trê golpes de 
martelo batidos no centro da Porta· tem um valor 
simbólico· é o símbolo da abertura do grande per­
dão. Como explicar então a viva impressão que 
ela suscitou não só nos filhos devotos da Igreja os 
quais estão à altura de penetrar-lhe o sentido ínti­
mo mas também em muitos outros que lhe são 
estranhos e que pareceriam sensíveis apena àquilo 
que e toca e mede e e traduz em cifras. Deve-

mos talvez tomar i to como o pre sentimento e a 
espera de um novo meio século menos carregado 
de amargura e desilusões? O sintoma de uma 
necessidade de purificação e de reparação o an eio 
de reconciliação e de paz entre os homens que a 
guerra e as lutas sociai desuniram tanto? Como 
então podemos não ver com humilde e cristã 
confiança nesse início tão salutar do grande Jubi­
leu o dedo de Deu ? 

O poder da bênção que o Ano Santo é chamado 
a irradiar sobre a Humanidade dependerá em boa 
parte da maior cooperação que os católicos presta­
rem sobretudo com a oração e a expiação. Ma a 
e e re peito o fiéi de Roma têm certamente 
deveres e responsabilidades e peciais: o seu modo 
de comportar- e de viver estarão este ano mais 
particularmente ob o olhar da Igreja universal 
representada pela multidão de peregrino que de 
todas as partes do mundo afluirão à Urbe. A vós 
me mos dilectos filhos e ftlhas não faltarão as 
ocasiões de preceder o outros e de arrastá-los atrás 
de vó pelo bom exemplo: exemplo de fervor na 
oração de simplicidade cristã na maneira de viver 
de renúncia à comodidades e aos prazeres de 
verdadeiro espírito de penitência de hospitalidade 
cordial de zelo na obras de caridade a favor dos 
humildes dos sofredores e dos pobre de fortaleza 
intrépida na defesa da causa de Deus. 

Além di so a elas e a que pertenceis coloca-vos 
mais facilmente e com maior frequência em con­
tacto com personagens categorizadas de outro 
países. Procurai com empenho em tai circun tân­
cias promover a aproximação e a paz entre o 
homens e entre a nações. Po a a face da terra no 
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fim do Ano Santo re plandecer mai erena na 
tranquilidade e na fraterna concórdia! 

Com tai de ejo concedemo de todo o cora­
ção a vó e à vo a família de modo particular 
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ao que e tão di tante ao doente a ossa pater­
nal Bênção Apostólica (Discorsi e Radiomessagoi 
di Sua Santità Pio XII Tipografia Poliglotta Vati­
cana 12/1/1950 pp. 357-358). 

Alocução de 11 de Janeiro de 1951 

Com o coração transbordante dirigimos a o sa 
saudação paternal ao membro da obreza e do 
Patriciado romano que fiéi a uma antiga tradição 
estão reunido à olta de ó para oferecer- o a 
ua felicitaçõe na aurora do Ano o o· felicita­

çõe e ta expre sa com filial devoção pelo vo o 
ilu tre e eloquente intérprete. 

Um após outro cada ano entra na História tran -
mitindo ao ub equente um património pelo qual é 
re pon ável. O que há pouco terminou o Ano 
Santo de 1950 permanecerá como um dos maiores 
na ordem moral e e pecialmente obrenatural. De­
le o vosso anais de família registrarão a datas 
mai brilhante como outro tantos farói lumino­
sos para iluminar o caminho que se abre diante dos 
vo so filhos e neto . 

as serão es es anai quiçá como um livro 
elado? Ou conterão apena as recordações de um 

passado morto? ão. Deverão ao contrário er a 
men agem das geraçõe desaparecidas à gerações 
futura. 

A celebração do Ano Santo terminou para Ro­
ma não à maneira de um espectáculo que chegou 
ao fim mas como o programa de uma vida cre cen­
te purificada antificada fecundada pela graça e 
que deve continuar a enriquecer-se com o ince an­
te contributo dos pensamento e do entimento 
das re oluções e do actos cuja memória os vo sos 
antepa sado os tran mitiram a fim de que vós 
mesmos comuniqueis o exemplo disso àqueles que 
virão depois de vós. 

O sopro impetuoso dos novos tempos arrasta na 
sua voragem as tradições dopa ado. Ma comi o 
vem mo trar mais claramente o que está destinado 
a cair como folha mortas e o que pelo contrário 
pela força da sua vida interna tende a manter-se e 
a consolidar-se. 

Uma obreza e um Patriciado que por a im 
dizer e anquilo a em na audade do tempo 
ido voltar-se-iam para um inevitável declínio. 

Hoje mais do que nunca soi chamado a er 
uma elite não omente de angue e de estirpe 
porém ainda mai de obra e de acrifício de 

realizaçõe criadora no serviço de toda a comuni­
dade ocial. 

A e te de er ninguém pode ubtrair-se impune­
mente. Ele não é somente um de er do homem e 
do cidadão· é também um mandamento sagrado da 
Fé que herda te do vosso pais e que deveis 
como eles legar íntegra e inalterada aos vos o 
descendentes. 

Bani poi do meio de vós qualquer abatimento 
e qualquer pusilanimidade: qualquer abatimento 
perante uma evolução que faz desaparecer consigo 
muita coisa que outra época edificaram· qual­
quer pusilanimidade à ista dos graves aconteci­
mentos que acompanham as novidades dos nos o 
dia. 

Ser romano ignifica er forte no agir mas tam­
bém no uportar. 

Ser cristão significa ir de encontro ao padeci­
mento e às prova ao deveres e às necessidades 
do tempo com a coragem a força e a serenidade 
de espírito que alcançam na fonte das esperanças 
eterna o antídoto contra qualquer angústia huma­
na. 

Humanamente grande é o altivo dito de Horá­
cio: Sifractus illabatur orbis impa idumferient 
rurnae [Ainda que o mundo se desfizesse em 
pedaço a ua ruína feririam ao arão sem 
contudo abalá-lo] (Odes III 3). 

Porém quão mais belo mais confiante e mais 
arrebatador é o brado de vitória que brota dos lábios 
cri tão e do coraçõe tran bordantes de Fé: Non 
confundar in aeternum! [Não serei confundido 
eternamente] (Te Deum). 

Implorando para vós do Autor de todo o bem a 
fortaleza intrépida e o dom divino de uma e peran­
ça inabalável fundada na Fé concedemo de cora­
ção a vós dilectos filhos e filhas às vossas famílias 
e a todo os que vos são caro próximo edi tantes, 
são e doente as vo as santas a piraçõe ao 
vos os empreendimento a assa Bênção Apostó­
lica (Discorsi e Radiomessaggi di Sua Santità Pio 
X// Tipografia Poliglotta Vaticana 11/1/1951 pp. 
423-424). 
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Alocução de 14 de Janeiro de 1952 

Fiéi à · o a antiga tradição ie te dilecto 
filho e filha também e te ano apre entar ao Che­
fe i í 1 da Igreja o te temunho da o a devoção 
e a o a felicitaçõe de Ano o o. ó o 
acolhemo com vi o e afectuo o reconhecimento 
e em contrapartida oferecemo-vo o o o mai 
caloro o voto · o quai incluímo na o a 
prece , para que o ano que há pouco e iniciou eja 
marcado pela elo da bondade di ina e enriquecido 
pelo mai precio o fa ore da Providência. A 
es e oto desejamo acre centar como de co tu­
me alguma dádiva e pirituai de ordem prática 
que compendiaremo bre emente numa tríplice 
exortação. 

1) Em primeiro lugar con iderai com intrepidez 
e valor a realidade pre ente. Parece- o upérfluo 
insi tir em pedir a vossa atenção para aquilo que 
foi objecto da o a con ideraçõe há cerca de 
trê ano . Parecer- o -ia vão e pouco digno de ó 
di imulá-la com eufemi mo prudente , e pe­
cialmente depois das palavras do vo o eloquente 
intérprete. que o deu tão claro te temunho da 

o a ade ão à Doutrina Social da Igreja e ao 
devere que dela decorrem. A no a Con tituição 
italiana já não vo reconhece como ela e ocial 
no Estado e no povo nenhuma mi ão particular 
nenhum atributo nenhum privilégio. Virou- e uma 
página da Hi tória terminou um capítulo. Pô - e o 
ponto final que indica o termo de um pa ado ocial 
e económico um novo capítulo abriu- e inaugu­
rando forma de vida bem di er as. Pode- e pen ar , 
o que qui er ma o facto é e e. E o .. caminhar 
fatal' da Hi tória. Alguém entirá tal ez peno a-
mente uma tão profunda tran formação. a d 
que adianta deter- e ne a longa e amarga degu -
tação? Todo devem afinal inclinar- e diante da 
realidade. A diferença e tá omente na '~maneira . 
Enquanto os medíocres na adver idad limitam­
se a mostrar uma fisionomia contrafeita o e píri-

to uperiore sabem egundo a expre ão 
clá ica porém num entido mai ele ado mo -
trar- e beaLo.: joueurs con ervando imperturbá el 
o eu porte nobre e ereno. 

II) Elevai o olhar e mantende-o fixo no ideal 
cri tão. Toda e a agitaçõe evoluçõe ou revo­
luçõe deixam-no intacto, e nada podem contra o 
que é a própria e ência da autêntica nobreza~ i to 
é a nobreza que a pira à perfeição cri tã como o 
Redentor a enunciou no Sermão da Montanha. 
Fidelidade incondicional à doutrina católica a 
Cri to e à ua Igreja; capacidade e vontade de er 

também modelo e guia para o demai . Será nece -
ário enumerar a aplicaçõe prática ? Dai ao mun­

do inclu i e ao mundo do que rê m e do 
católico praticante o exemplo duma ida conju­
gal irrepreen í el. a edificação dum lar erdadei­
ramente exemplar. Oponde um dique na o a 
ca a e no o o ambiente a qualquer infiltra­
ção do princípio de perdição da conde-
cendência e tolerância pernicio a que 

poderiam contaminar ou ofu car a pureza do ma­
trimónio e da família. Ei certamente um empreen­
dimento in igne e anto bem capaz de inflamar o 
zelo da obreza romana e cri tã do no o tem­
po . 

Enquanto propomo e ta reflexõe a o a con-
ideração~ pen amo de modo e pecial no paí e 

em qu a catá trofe de truidora golpeou com par­
ticular rigor a família da vo a ela e reduzindo­
ª do poder e da riqueza ao abandono e até à 
extrema mi éria· ma ao me mo tempo mo trou e 
focalizou a nobreza e a generosidade com que 
tanta dela permaneceram fiéi a Deu me mo na 
de entura e a ilencio a magnanimidade e digni­
dade com que ouberam conduzir a própria orte 
- irtude e ta que não e improvi am ma 
flore cem e maturam na hora da prova. 

III) Finalmente dai à obra comum a o a co­
laboração pronta e devota. Ba tante va to é o cam­
po em que a vo a acti idade pode exercitar- e 
utilmente: na Igreja e no E tado na ida parlamen­
tar e admini trativa nas letras nas ciências, nas 
artes na árias profi õe . Um só comportamento 
vo é edado e eria radicalmente opo to ao e pí­
rito original da vo a condição: referimo- o ao 
ab tencioni mo . Mai do que uma 'emigração 

e te eria uma de erção poi diante do que po a 
acontecer e cu te quanto cu tar é preci o manter a 
e treita união de toda a força católica contra 
qualquer perigo da menor rachadura. 

Bem pode er que um ou outro aspecto da pre­
ente ordem de coi a vo desagrade. Contudo no 

int re e e pelo amor do bem comum para a . ai­
ação da Civilização Cri tã nesta crise que longe 

de atenuar- e parece ir a olumando- e permane­
cei firme na trincheira na primeira linha de defe­
a. A vo a qualidade particulare podem 

também hoje encontrar aí óptima aplicação. O 
o o nome que de de um longínquo pa ado 

re oam altamente na recordaçõe na hi tória da 
Igr ja e da ociedade civil trazem à memória figu­
ra de grande homen e fazem ecoar na o a 
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alma a oz adm tadora qu o l mbra o de er 
de , o mo trarde di2no dele . 

O entimento inato da pe e erança e da conti­
nuidad o ap go à tradi ao adiam nte entendida. 
ão nota caracterí tica da erdadeira nobreza. S 

a ela ouberde unir uma ampla largueza de i ta 
obr a realidad cont mporânea pecialment 
obr a ju tiça ocial, uma leal franca colabora­

ção conf rirei a ida pública um concur o domai 
alto alor. 

Tai ão, dil cto filho filha a refie õe que 
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julgamo oportuno ugerir- o na aurora d te Ano 
o o. Queira o Senhor in pirar- o o propó ito de 

colocá-la m prática e dignar- fi cundar o a 
boa int nção com a abundância da ua graça .. no 
au pício da quai concedemo de todo o cora ão 
a ó . a o a família ao o o filho ao 

o o doente e enfi nno . a quanto o ão caro . 
próximo e di tante a o a paternal B"'nção 
Apo tólica (Di or i e Radion1e a oi di Sua San­
t ità Pio XII. Tipografia Poliglotta Vaticana 
14/1/ 1952 pp. 457-459 . 

Alocução de 9 de Janeiro de 1958 

Com i o agrado. di lecto filho e filha indo 
para reafirmar a de ota fidelidade a e ta Sé po -
cólica, acolhemo- o na o a ca a, ainda p netra­
da do anto eflúvio da fe ti idade natalina . 
Com a rumo de pai.. an io o de c rcar- e do af ecto 
do filho conde cend mo de bom grado ao o o 
de ejo de ou ir uma ez mai alguma pala ra de 
e ortação, em re po ta ao oto há pouco a · ó 
dirigido pelo o o xímio e eloquente intérprete. 

A pr nt audiência de perta no o o ânimo 
ar cordação da primeira i ita que o fize te no 
longínquo 1940. Quanto doloro o d falque 
de de então. na o a leita fileira · ma . tam­
b,. m. quanta no a e formo a flore d abrocha­
da no me mo canteiro. A lembrança como ida de 
un a ri onha pr nça d outro parecem encer­
rar numa ampla moldura todo um quadro d ida 
que embora tran corrida não deixa de proporcio­
nar alutare en inamento e de irradiar luze de 
e perança no o o pre ente e futuro. Enquanto 
aquele de 'fronte en10/durada de ne, e e de prata'' 
-a im no exprimíamo ntão-pa arama paz 
do ju to , ornado do 'nnlito mérito adquirido 
no lon o cu,nprimento do de, er' · outro "anima­
do pela flor da ju, entude ou pelo e plendor da 
n1aturidade' ocuparam ou ocupam o eu po to 
impelido pela incont ní el mão do tempo. por ua 
ez guiado pela pró ida abedoria do Criador. En­

tr m nte . entraram na liça p la ' in renzenro e 
defe a de qualquer boa au a·' aquele que 
conta am ntão no número do pequenino . para 
cuja 'ino ência erena e orridente e in lina a 
a o a predil cção do quai amá amo '·a 
in énua andura, o fui or ,·il·o e puro do eu 
o/hare , reflexo an 'li o da li111pidez da ua al­
n1a · cfr. Di ·or i e Radion1e ao i ol. I 1940. 
p. 472). Poi bem aquele pequenino de então no 
pre ente joven ardoro o ou homen maduro · 

de ejamo dirigir ante de tudo uma pala ra. co­
mo a abrir uma fre ta no íntimo do . o o coração. 

Vó que ao início de cada no o o. nao 
deixá ei de i itar- o recordai certament a 
férvida olicitude com qu o empenhamo em 
traçar- o o caminho do futuro qu mo tra a já 
entao árduo. em razão da profunda con ul õe e 
tran formaçõe que ameaça amo mundo. E tamo 
certo portanto que 6 me mo quando a o a 
front e ti erem emoldurada d n e e de prata 
erei te temunha não 6 da o a e tima do 
o o afecto. ma também da erdade. fundamen-

to e oportunidade da o a recomendaçõe co-
mo do fruto que d la qu remo e perar para ó 
me mo e para a ociedad . 

Recordarei particularmente ao o o filho e 
neto como o Papa da o a infância e ju entude 
não e omitiu de indicar- o o no o encargo 
impo to nobreza pela no a condiçõe do t m­
po · que, ao contrário muita eze o explicou 
como a opero idade teria ido o título mai ólido 
e digno para a egurar- o a permanência entr o 
diri2 nt da ociedad : qu a de igualdade o-

1a1 ao me mo tempo qu o davam realce, 
pre cre iam- o de ere e pecífico ao erviço do 
bem comum~ que da ela e mai le ada podiam 
de cer para o po o grande antagen ou gra 
dano ; que a tran fonnaçõe na forma de vida 
podem onde quer que eja. hannonizar- e com a 
tradiçoe . da quai a família do Patriciado ao 
depo i tá ria . 

uita ez . referindo- o a contingência 
do tempo e do acontecirnento .. e ·ortamo- o a 
tomar part acti a na cura da chaga produzida 
pela 0 uerra na recon trução da paz no rena cerda 
ida nacional furtando- o a ··emigração·· ou à 

ab tenção· porque na no a ociedade re ta a ainda 
ampl paço para 6 · ·e o · mo ~trá ei erda-
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deiramente élites e optimates isto é insigne pela 
serenidade de ânimo pre teza na acção genero a 
adesão. Recordarei outro im o o o incita­
mento a banir qualquer abatimento e pu ilanimi­
dade perante a evolução dos tempo e a 
exortações a adaptar-vo corajo amente à no a 
circunstâncias fixando o olhar no ideal cri tão 
verdadeiro e indelé el título de genuína nobreza. E 
porque dilecto filho e filhas vo di emo e 
repetimos estes con elho e recomendaçõe enão 
para premunir-vo de amargo de engano para 
conservar às vo a e tirpes a herança da glórias 
do antepassado para a egurar à sociedade à qual 
pertenceis o alioso contributo que permanecei 
ainda em condiçõe de oferecer? Toda ia - per­
guntar- os-eis talvez - o que de concreto deve­
remo fazer para alcançar um tão alto e copo? 

Antes de tudo de ei in i tir numa conduta 
religio a e moral irrepreen í el especialmente na 
família e praticar uma ã austeridade de vida. Fazei 
com que a outras ela e notem o património das 

irtudes e dos dons que vo são próprio fruto de 
longa tradiçõe familiare . Tai ão a imp r­
turbá el fortaleza de ânimo a fidelidade e a dedi­
cação as causa mai dignas a piedade tema e 
munificente para com o débei e o pobre o trato 
prudente e delicado no negócio difícei e grave 
aquele pre tígio pe oal qua e hereditário na fa­
mília nobres pelo qual e con egue persuadir em 
oprimir arra tar em forçar conqui tar em humi­
lhar o ânimo do outro me mo dos ad ersário e 
ri ai . A utilização de te dons e o exercício da 
virtude religiosa e cí ica ão a re po ta mai 
convincente aos preconceito e à de confiança 
pois manifestam a última vitalidade do e pírito na 
qual tem origem qualquer igor externo e a fecun­
didade da obra . 

Vigor e fecundidade das obra . Ei duas carac­
terí tica da genuína nobreza da quai o inai 
heráldicos impresso no bronze e no mármore ão 
te temunho perene porque representam como que 
a trama visível da história política e cultural de não 

,, 
poucas gloriosas cidade europeias. E verdade que 
a ociedade moderna não costuma aguardar da 
vo a classe com preferência a nota certa para dar 
início a obra e enfrentar o acontecimento · con­
tudo ela não recusa a cooperação do alto talento 
que há entre vó poi que uma judicio a porção 
dela con erva um ju tore peito às tradiçõe e preza 
o valor do alto decoro de de que haja nele um 
ólido fundamento: enquanto a outra parte da o­

ciedade que o tenta indiferença e talvez de prezo 
pela ~ ~tu ·ta · formas d~ vida não é de todo imun 
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à sedução do brilho ocial· de tal modo i to é 
erdade que e e força por criar no as formas de 

ari tocracia. alguma digna de e tima outra fun­
dada em vaidade e fri olidade gratificada ape­
na com o apropriar- e do elemento decadente 

· da antiga in tituiçõe . 
.,, 

E porém claro que o vigor e a fecundidade da 
obra não pode hoje manife tar- e empre com 
forma já ultrapa sadas. I to não ignifica que e 
tenha re tringido o campo da o a acti idade · 
ele foi pelo contrário ampliado na totalidade da 
profi õe e do ofício . O terreno profis ional e tá 
totalmente aberto também a ós· em todo o ec­
tore podei er útei e tornar-vos insigne : no 
cargo da admini tração pública e do go emoJ na 
actividade científica culturai , artística ~ indu -
triai , comerciai . 

Go taríamos por fim que avo a influência na 
ociedad Jhe e ita e um gra e perigo próprio dos ,, 

tempos modem.os. E notório que a ociedade pro-
gride e e eleva quando a virtude de uma elas e 
e difundem na outra . Decai. ao contrário e e 

tran ferem de uma para outra o ício e o abu o . 
Pela debilidade da natureza humana erifica- e na 
maior parte da veze a difu ão de te e hoje com 
tanto maior celeridade quanto mai fácei ão o 
meio de comunicação de informação e de contac­
to pe oai não ó entre ação e ação ma entre 
Continente . 

Sucede no campo moral o que e erifica no da 
. anidade fí ica: nem a di tância nem a fronteira 
impedem jamais que um germe epidémico atinja 
em breve tempo regiõe longínqua . Ora a ela e 
ele ada entre a quai e tá a vo a e.m con e­
quencia da múltipla relaçõe e das frequente 
permanência em paí e de e tado moral diferente 
e talvez também inferior poderiam tomar- e facil­
mente eículo de de vio no co tume . Referi­
mo-no particularment àquele abu o que 
ameaçam a antidade do matrimónio a educação 
religio a e moral da ju entude a temperança cri tã 
nos di ertimentos o re. peito ao pudor. A tradição 
da o a pátria no tocante a e e alore deve er 
defendida e mantida agrada e in iolá el e tutela­
da contra as in ídias do germe de di oluçao 
pro enham ele de onde for. Qualquer tentati a de 
romper com e a tradição ao me mo tempo que 
não indica progresso a não er rumo à di alução 
é um atentado a honra e à dignidade da ação. 

o que o diz re peito, igiai e actuai a fim de 
que a pernicio a teoria e o perver o exemplo 
jamai contem com a o a apro ação e impatia 

m no ainda ncontrem em vó eículo f a orá-
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ei e foco de infecção. Aquele profundo re peito 
à tradiçõe que culti ais e com o qual tencio­
nai di tinguir- o na ociedade seja para ó 
um u tentáculo a fim de con er arde no meio 
ao povo tão precio o te ouro . Pode er e ta a 
mai alta função ocial da nobreza hodierna· é 
certamente o maior erviço que podei pre tar à 
Igreja e à pátria. 

Exercitar poi as virtude e empregar em pro­
eito comum o don próprio da vo sa ela e 
obre air na profi õe e acti idade prontamen­

te abraçada pre ervar a nação da contaminaçõe 
externa : ei a recomendaçõe que o parece 
de er- o oferecer ne te início do Ano ovo. 

Acolhei-a ~ dilecto filho e filha da o a 
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mão patemai tran formada por um genero o 
acto de ontade num tríplice compromi o ofere­
cei-a por sua ez como don int.eiramente pe -
oai ao Di ino Infante que a aceitará como ouro 

incen o e mirra a Ele oferecido pelo mago do 
Oriente em dia longínquo. 

Para que o Omnipotente corrobore o osso 
propó i to e realize o o o oto atendendo à 
súplica que para tanto a Ele dirigimo de ça obre 

ós todo obre a vo a família particularmen­
te obre a vo a criança continuadora no futuro 
da o a mai digna tradiçõe a o a Benção 
.Apo tólica Discar i e Radiomessa0 i di Sua San­
ti tà Pio XII Tipografia Poliglotta Vaticana 
9/1/1958 pp. 707-711 ). 
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Alocução de Bento XV 
ao Patriciado e à Nobreza romana 

de 5 de Janeiro de 1920 

a recente comemoração do atai de Je u 
Cri tore oou mai uma vez à o a Fé o cele tial 
canto do Anjo . qu lou a am a D u e a Paz. 
De de aquele dia enturo o não ce aram de r -
oar junto a ó como hannonio o concerto a 

voze de felicitaçõe e afecto que o o o filho 
di tante . e muito mai o próximo qui eram fa­
zer chegar a humilde pe oa d Aquele no qual da 
me ma forma como reconhecem perpetuada a mi -
ão d Cri to também de ejam continuar a ua 

prome a e benefício . 
a à maneira como depoi do prazer de um 

concerto e aprecia e e degu ta ainda mai a voz 
de quem repete e de en olve ozinho a nota do 
coro, a im depoi do oto que o alegraram 
no recente período natalício volta a ó empre 
mai grata a bem conhecida oz do Patriciado e da 

obreza romana modulada por ó enhor Prín-
cipe, com acento de F,, e d calor tradicionai na 
nobre Ca a de Roma. 

Vó qualifica te de tri te e grave o ano que 
e nc rrararn e aquele que e ão abrir· ma uma 
ez que. ju tamente perant e e a pecto de tanta 

tri teza vó in oca te a con olação e a ajuda do 
Céu obre o cu o atribulado do o o Pontificado 

ó o agradecemo enhor Príncip . Agradece­
mo outro im a todo o Patrício e obre da 
no a Roma que aqui ieram a ociar- e a vo a 
felicitaçõ ou o fazem de longe porque impedi­
do d acorrer a e te Trono ao qual e manti eram 
fiéi o eu maiore . a im como permanecem 
fiéi o membro da ua e tirpe . 

Ainda o agradecemo a pala ra que . o 
aprou e endereçar- o como a Sumo Sacerdote 
ao ol er um olhar retro pecti o à obra árdua 

combatida não reconhecida da Igreja Católica 
durante o mai terrí el do catacli mos humano . 
Alegra- o notar que enquanto o o o acto de 
ob équio era dirigido ao Chet do Sacerdócio Ca­
tólico .. o vo o elogio. el ado a categoria de ma­
nife tação colectiva de ta nobre ela e .. tenha ido 
bela e oportunament dirigido ao mai directo e 
fi "i intérprete do no o entimento em meio a 
multidão queremo dizer .. ao membro do cl ro. 

O clero dilectí imo filho não ., uma organi­
zação d gu rra ma de paz· ó pode dedicar- e a 
mpre a pacífica e não a obra de guerra. ão 

ob tante o eu apo tolado ainda que em m io ao 
golpe terrí el da gu rra abre-lhe múltipla via 
para bem obrar e bem merecer. 

Por i o .. pude te vê-lo no campo de batalha 
confortar o temero o con olar o moribundo , 
acompanhar o t rido . Pude te ê-lo acolher o 
último u piro no ho pitai limpar a mácula 
da alma alentar na afl içõe da dor confortar na 
longa e perigo a conval cença . r a ivar o en-
o do de er pr r ar do louco abu o trazido 

pela de entura. Pude te ê-lo na ca a vazia 
do pobr na aldeia negligenciada no meio de 
povo de encorajado entre multidõe de fu0 iti­
vo u tentar muita ze ozinho e empre em 
chamar a atenção o ânimo do mai golpeado pela 
nece idade. a orte da iú a o futuro do ho pi­
tai . a re i tência da ma a . Pude te ainda ê-lo 
na per eguiçõe . na calúnia no exílio na pri-
õ na pobreza. na morte ob curo herói do 

grande drama paciente arauto do de er junto a 
cada uma da parte em conflito exemplo de acri­
fício ítima de ódio al o de in eja imagem do 
Bom Pa ' Lor. 
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Pude te ê-lo ó dilecto filho .... 
Ma enquanto com o digno representante do 

Patriciado Romano Vós reconhecíei que o sacer­
dote à u ta de qualquer sacrifício da a-se intei­
ramente a si n1e mo para o bem do seu próximo 
também ós reconhecemos a existência dum outro 
acerdócio semelhante ao sacerdócio da Igreja: o 

da nobreza. Ao lado do • re ale Sacerdotium de 
Cri to vós também ó nobres vo ele aste como 

genus electum da sociedade· e a vossa obra foi 
aquela que acima de qualquer outra, e a eme­
lhou e emulou com a obra do clero. Enquanto o 
acerdote assistia u tentava confortava com a 

palavra com o exemplo. com a coragem. com as 
prome a de Cri to, a nobreza cumpria também 
ela o eu dever no teatro de batalha, nas ambulân­
cia nas cidade , nos campos· e lutando assistin­
do, contribuindo ou morrendo - velhos e jovens, 
homens e mulheres - tinham fé nas tradiçõe das 
glórias avoengas e nas obrigações que a ua condi­
ção impõe. 

Se portanto a ó e torna grato o elogio feito 
aos sacerdote da nossa Igreja pela obra cumprida 
no doloro o período da guerra é cai aju ta que por 

ó eja dado o de ido lou or também ao sacerdó­
cio da nobreza. Um e outro sacerdócio repre-
entante · do Papa porque numa hora tri tí ima 

interpretaram-Lhe bem os entimento · entretanto 
enquanto o a ociamo ao elogio que o Patricia­
do Romano qui hoje tecer aos acerdote da Igreja 
tributamo emelhante louvor à obra de zelo e de 
caridade realizada no me mo período da guerra 
pelos mais ilustre membro do Patriciado e da 

obreza romana. 
Queremo mai abrir ainda melhor a o a 

dispo içõe ó dilectí uno filho . A. conflagração 
mundial parece e tar finalmente no eu último 
lampejo · por i o o clero dedica- e agora a obra 
de paz mai conforme à índole da ua mi · ão no 
mundo. Pelo contrário não terminará nem equer 
depoi da a inatura de qualquer protocolo de paz 
a obra de iluminado zelo e de caridade eficaz que 
os nobre sabiamente empreenderam durante o 
período da guerra. 

E deveremo dizer que o acerdócio da nobreza 
prosseguindo as ua benemerências também no 
tempo da paz erá por i o encarado por ó com 
particular benevolência. Ah! do ardor do zelo di -
pendido em dias nefastos apraz- os deduzir a 
con tância do propó ito com a qual o Patrício 
e o obres de Roma continuarão a cumprir em 
hora mai alegre o anto empreendimento no 
quai e alimenta o acerdócio da nobreza! 
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O Apóstolo S. Paulo admoe tava o nobres do 
seu tempo para que fo em ou se tomassem tais 
como a ua condição o requeria. Por conseguinte 
não ati feito de lhe ter dito também que deveriam 
mo trar- e modelo de bem agir na doutrina na 
pureza do co tume na gravidade in omnibu te 
ipsun1 praebe eren1plun1 bonorum operum in doe­
trina in inregrirate in gra, itate (Ti. 2 7) S. 
Paulo con iderava mai directamente os nobre 
quando e cre ia ao eu di cípulo Timóteo para que 
admoe ta e os rico di\ itibus huius saeculi prae­
cipe' que fize em o bem e e torna em rico em 
boa obra bene agere divites fieri in bonis ope­
ribus (I Tim. 6 17). 

Com razão pode- e dizer a e e re peito que a 
admoe tações do Apóstolo convêm de modo admi­
rá el também aos nobre da nossa época. Também 
vó dilectí imo filho tendes a obrigação de 
andar adiante dos outros com a luz do bom exemplo 

in omnibus te ipsum praebe exen1plum bonorum 
operum . 

Em todos os tempo urgiu ao nobre o dever de 
facilitar o ensinamento da verdade e in doctrina · 
ma hoje quando a confu ão das ideia compa­
nheira da revolução dos povos fez perderem- e, 
em tanto lugare e por parte de tantas pessoas as 
verdadeiras noçõe do Direito da Justiça e da 
Caridade da Religião e da Pátria cre ceu ainda 
mai a obrigação do nobre de empenhar- e em 
fazer oltar ao património intelectual do povo 
e ta anta noçõe que no devem dirigir na acti-

idade quotidiana. Em todo o tempo urgiu aos 
nobre o dever de nada admitir de indecente nas 
palavra ou no acto a fim de que a ua licencio­
idade não fo e um incitamento ao vício para o 
ubaltemo , in inte ritate in ra\ itate · mas 

também e te dever oh! quanto e tomou mai forte 
e mai grave por cau a do mau costumes da nossa 
época. ão omente o cavalheiro mas também 
a dama ão por i so obrigado a unir- e em anta 
liga contra o exa0 ero e a falta de campo tura da 
moda afa tando de i e não tolerando nos outros 
aquilo que não é consentido pela lei da modé tia 
cristã. 

E para chegar à aplicação daquilo que di emo 
ter S. Paulo recomendado mai directamente ao 
nobre do eu tempo dh itibus huius saeculi 
praecipe ... bene agere di ites fieri in bonis operi­
bus , ba ta- os que os Patrício e obre de Roma 
continu m em tempo de paz a confonnar- e àque­
le e pírito de caridade de que deram boa prova no 
tempo de guerra. A nece idade da hora na qual 
e de envolverá a ua acção e a condiçõe parti-
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culares dos lugares poderão determinar variada e 
diferente fonna de caridade· ma e ó . ó dilec­
tí imo filho , não e quecerde de que a caridade 
é de . ida também ao inimigo de ontem e hoje 
languide ce na mi éria demon trarei ter feito vo -
o o bene agere' de S. Paulo enriquecer- o -ei 

da riqueza de ejada pelo me mo Apóstolo di­
vites fieri in bonis operibu continuarei a fazer 
apreciar a sublimidade daquilo que chamamo a­
cerdócio da nobreza . 

Oh. como o é doce como é suave contem­
plar o admirá ei efeito de ta bem augurada 
continuidade. A vossa nobreza então não erá 
con iderada como obrevivência inútil de tem­
po pa ado ma como fermento re ervado para 
a re urreição da corrupta sociedade: erá farol 
de luz sal de preservação guia dos que erram· 
erá não ó imortal nesta terra onde tudo e 

mesmo a glória da mai ilu tre dina tia fenece 
e entra em oca o· ma erá imortal no Céu onde 
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tudo i ve e se deifica com o Autor de toda a coi a 
nobres e belas. 

O Apó tolo S. Paulo encerra as admoe taçõe 
ao nobres do seu tempo dizendo que o te ouro 
adquirido atra é da obra boa lhe teriam aber­
to a porta da Man ão Cele te onde e goza da 
verdadeira vida ut apprehendant \ eran1, itan1 . E 

ó por o a ez para retribuir o oto que o 
Patriciado e a obreza de Roma o fizeram no 
princípio do Ano ovo .. pedimos ao Senhor que 
faça de cer a ua bênção não emente obre o 
membro da ilu tre ela e aqui pre ente ma tam­
bém obre os membro di tante ou obre a ua 
família a fim de que cada um coopere com o 
acerdócio próprio da ua ela e para a ele ação 

a purificação a pacificação do mundo e fazendo o 
bem ao outros a egure também para i o ace o 
ao reino da vida eterna: ut apprehendant , eram 
itam! ( LO ervatore Romano 5-6 de Janeiro 

de 1920). 
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Deveres especiais da sociedade 
para com a nobreza empobrecida 

1. A melhor esmola é a que se dá ao nobre empobrecido 

S. Pedro Damião ( 1007-1072) Doutor da !e-reja 
aponta a particular diligência que e de e ter no 
aliviar a nece idade da nobreza empobrecida: 

·se ben1 que a e n10/a seja ena/te ida ao lon o 
de toda a pá ina da Sa rada E critura e a 
n1iseri rdia e ele, e a in1a de toda a outra 
\ irtudes e obtenha a palma entre a obra d pie­
dade tem preeminência aquela ,nisericórdia que 
proporciona auxz1io aos que da abundância de 
outrora caíram na penziria. 

"Muitos há, on1 efeito que a ate oria de un1a 
ilu tre pro énie torna Jan10 os, e que entretanto 
a indi ên ia do patrin1ónio fan1iliar on tran e. 
Muitos também são adornados collz títulos de a­
\ oleiros de anti a linha em mas senre,n- e humi­
lhado pela penúria do ben mais indi pen á,1eis 
à \'ida domé tica: por exi ência da di nidade da 
ua cateooria ão obrioado a con1parecera recep­

çõe en1 que endo i uai · pelo nh·el ocial. de 
lon e ão desi uais pela fortuna. E e be,n que o 
martirize a inquietação pela pobreza don1é rica e 
ainda quando, constran ido pela ne ·e idade 

heguem a itua ão ertren1a, não aben1 pedir o 
alimento, como mendi o . Preferem ante morrer 
do que n1endi0 arpubli amente.fican1 onfundidos 

se se he a a onhe era ua ituação pejan1- e de 
onfe sar sua penúria. E enquanto un apre oan1 

a ua n1i é ria, e até não pou "a , eze exa eram a 
medida da ua pobre:a a fim de receber da orn­
pairão alheia esn1olas n1ai abundantes. estes di -
shnulam quanto poden1. o ultando a ua ituação 
a fin1 de que não apareça ubitan1ente aos olho 
do hon1en . de n1odo para ele , eroonho o ai un1 
sinal da ua pobreza. 

Portanto trata- e n1ai de on1preender do 
que de , er a indi 0 en ia de te . Pode- e n1ai 
onje furá-la por erto inais que aparecen1 

furtivan1ente do que depreendê-la de indí io 
e, identes. 

'En1 qualquer aso quão rande eja are 0111-
pensa do ocorro dado a e tes pobres não n1anifes­
to , n1a o ulto indi a-o o Profeta quando diz: 
Bem-a enturado o que compreende o que e pa a 

com o nec itado e o pobr 1. 40, 2 . De fa t , 
en1 relação aos pobre n1altrapilho e ha ado 
que va ueian1 pelas ruas não há muito que di er­
nir. poi on1 a in1ple , i ta o percebemo ; outro 
pobre . porém devemo per eber que o ão no eu 
interior, po to que não poden1os , er c/aran1ent a 
miséria deles no seu exterior' .1 

2. Solicitude da Rainha Santa Isabel 
para com a nobreza empobrecida 

a ida de Santa I abeL Rainha de Portugal 
1274-1336 lemo o eguinte facto que mani­

fi tam um traço edificante do eu caráct r: 

1 IG E P.L. t.CXL col.-14-215. 

Punha particular cuidado em ,·aler à pe oa , 
que rendo , h ido à lei da nobreza, com fa:enda. e 
vian1 decaída re re endo-lhe a nece idade e 



286 

miséria com o pejo de pedi,: A tais pobres socorria 
com grande generosidade e não menor segredo e 
recato, para que lograssem o beneficio em o con­
trapeso da er onha. 

'Para os filhos dos fidal os pobre tinha no 
Paço sacolas especiais en1 que se cria an1 confor­
me a sua ele ada posição. Da\a dotes para se 
casarem às donzelas pobres de bom parecer e ela 
com suas reais mãos folga,a de lhes compor o 
toucado de núpcias. Muitas outras 61fãs filhas de 
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seus assa/os particulares tinha recolhidas e as 
educa a perto de si· quando contraíam matrimó­
nio provi-as com abundante dote e as adorna,a 
com sua jóias no dia do casamento. E para que 
não se a aba se on1 sua \ ida esta fineza de sua 
bondade instituiu no seu mosteiro de Santa Clara 
um fundo para dotar ó1fãs nobres e deixou orde­
nado que parte das jóias que lega,a a esse con, en­
to se emprestasseni às ditas don-elas para seu 
adorno de noivado . 1 

1) J. LE BRU , Santa Isabel. Rainha de Portu ai Livraria Apostolado da Impren a Porto 1958, pp. 127-128. 
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A estirpe nobre 
é um precioso dom de Deus 

1. A nobreza é um dom de Deus 

Da alocução d Pio IX ao Patriciado e a obreza 
romana em 17 de Junho de 1871: 

Certo dia um Cardeal Prín ipe romano apre­
sentava un1 sobrinho seu a un1 do meus predeces­
sores. o qual naquela oca ião proferiu un1a ju ta 
entença: n1anteren1-se os tronos prin ipaln2e11te 

por obra da nobreza e do lero. A nobreza é ran1-
bén1, não se pode negar um do,n de Deus e se bem 
que osso Senhor tenha querido nas er humilde 
num estábulo, ta,nbém se lê d Ele no início de dois 
E an elhos, uma lonoa enealo ia. e undo a 
qual descende de Príncipe e Rei . Vó u ai di -

namente deste prh ilé io mantendo sa rado o 
princípio da /e itimidade . ... . 

Continuai po is a usar bem esta prer­
ro atil a e nobilí simo será o uso que podereis 
fa -.. er dela para om o que perten endo à , ossa 

la e. não se uem o ro so prin ípio . AI u-
1na palavra afe ruo a de bon ami o poden1 
muito obre a sua aln1a , e ainda n1ais poderão 
as, ossas orações. Tolerai com aln1a enerosa os 
dissabores que possais en ontrar. Deus , os 
abençoe como o pe o de rodo o coração, por 
toda a , ossa , ida ' .1 

2. Nosso Senhor Jesus Cristo quis nascer nobre; 
Ele mesmo amou a aristocracia 

Da alocução de Pio IX ao Patriciado e à obreza 
romana em 29 de Dezembro de 1872: 

O próprio Jesus Cristo amou a ari to racia. 
E e não me en ano,já un1a, ez vo n1an1fe tei e ra 
ideia de que tan1bén1 Ele quis nascer nobre. da 
e rirpe de Da\ id. E o seu E, anoe/ho no dá a 
conhecer a sua ár, ore enealó ica até Jo é. até 
Maria de qua natu e t Je u . 

Portanto a ari to ra ia a nobre_a é un1 don1 
de Deus. Por isso onser, ai-o dili entemente u ai 
dele di nan1ente. Já o fazei om a · obras ristã 
e de caridade, a quai antinuamente, os dedicai 
con1 tanta edificação do próximo e com tanta, an­
ta em para as, ossas alma · .-

3. A nobreza de nascimento parece ser facto fortuito, 
mas resulta de benévolo desígnio do Céu 

Da alocução de Leão XIII ao Patriciado e à 
obreza romana, em 21 de Janeiro de 1897: 

Ale ra- os a alma re\ er- os apó un1 ano 
ne te me mo lu 0 ar irmanado por consonân ia de 

1 Di cor i dei Somn10 Pontefl e Pio IX. Tipo.::,rafia di G . Aurelj. Roma. 1872 vol. I p. 127 . 
..... ) Di or i dei Sonuno Pontefi e Pio IX. Tipo2rafia di G. urelj. Roma. 1872 ol. II p . 14 . 
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pensamentos e de afe to que, o honran1. A . ossa 
caridade não conhece nem de, e conhecer acep­
ção de pe oa n1as não pode er ensurada se se 
compra- parti u/armente con, os º~ pre isan1enre 
en1 razão do orau social que , os foi a sina/ado 
aparentemente por cir unstância fortuita n1as na 
, erdade por decisão beniona do Céu. Como ne ar 
un1a particular estima à distinção da estilpe se o 

~ 

Dh ino Redentor manifestou tê-la em apreço? E, er-
dade que na sua pereorinação terrena Ele adoptou a 
pobre_a e não re, e con10 con1panheira a rique-a. 
Ma por outro lado e colheu nascer de e tilpe real. 

Rememoran10-, o estas oi as dilectosfilhos 
não para adular um orgulho insano mas para 
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estimular-, os a obras di nas da , os a cate oria. 
Todo o indh íduo e toda a classe de indh íduos tenz a 
sua função e o seu ialor: do entrelaçamento ordena­
do de todo brota a harn1onia do con ór io humano. 

ão ob tante é ine ável que nas orden pril ada e 
pâbli a a aristocracia do san°ue é uma força 
especial, orno o patrin1ónio e o talento. Tal ari -
tocracia se discrepasse das disposições da natu­
reza não teria sido como foi en1 todos os tempos 
uma das lei moderadoras do acontecer humano. 
Donde, aroun1encando com o passado não é i/óoi­
co deduzir que por mais que os re,npo mudem 
nunca de irará de ter eficácia un1 non1e ilustre para 
quem saiba portá-lo dignan1ente · .1 

4. Jesus Cristo quis nascer de raça real 

Da alocução de Leão XIII ao Patriciado e a 
obreza romana de 24 de Janeiro de 1903: 

·'E Jesus Cristo se quis passar a sua , ida 
pri ada na obscuridade de uma habitação hunúlde 
e ser tido por filho de um artesão· se na sua, ida 
pública e comprazia em vi er no meio dopo, o. 
fazendo-lhe o bem de todas as n1a11eiras entretanto 

quis nascer de raça real e colhendo por mãe a 
Maria e por pai nutrício a José ambos filhos 
eleitos da estirpe de Da ·id. Onten1 na festa dos 
seus esponsais podíamos repetir con1 a Igreja as 
belas palavras: Regali ex progenie aria exorta 
refulget [Maria manife ta- e-nos fulgurante nas­
cida de uma raça real]' . -

5. Nosso Senhor Jesus Cristo quis nascer pobre, 
mas quis também ter uma insigne relação com a aristocracia 

Da alocução de Bento XV ao Patriciado e à 
obreza romana em 5 de Janeiro de 1917: 

ão há diante de Deus acepção de pessoas. 
Mas é indubitá, el escre, e S. Bernardo, que a 
, irtude nos nobres a torna mais aceite porque 
neles ela resplandece mais. 

Também Jesus Cristo foi nobre e nobres foram 
Maria e José des endentes de estirpe real en1bora 
a sua , irtude eclipsasse o esplendor disso no 
pobre nascimento que a Igreja comemorou dias 

atrás. Cristo pois, que quis ter tão insigne relação 
con1 a ari tocracia terrena acolha na omnipotente 
humildade do seu berço os votos calorosos que ,·os 
apresentan1os: assin1 con10 no Presépio a n1ais alta 
nobrezafoi só ia da mais gloriosa, irtude assin1 seja 
com os os os dilecros filhos~ os Patrícios e os o­
bres de Roma. E que a, irtude deles tra a are ene­
ração cristã da sociedade, e com ela as graça que 
lhe são inseparáveis: o ben1-estar das famílias de 
todos e de cada um e a suspirada paz do mundo . 

6. Maria, José e, pois, Jesus nasceram de estirpe real 

De um sermão de S. Bernardino de Siena (1380-
1444) sobre S. José: 

Em primeiro lugar consideremos a nobreza da 
esposa isto é da Santíssin1a Virgen1. A Be,n-aven­
turada Virgen1 foi n1ais nobre do que todas as 
criaturas que tenhan1 existido na natureza hun1a-

na que possam ou tenhan1 podido ser eradas. 
Pois S. Mateus ( cap. 1) colocando três ezes ca­
lor-e gerações desde Abraão até Jesus Cristo inclu­
sh e n1ostra que Ela é descendente de catorze 
Patriarcas de catorze Reis e de catorze Príncipes . .... 

S. Lu as escre endo tan1bén1 no ap. 3 a sua 

1) Leoni .XIII Pontifi i Maritnii A ta oi. XVII Ex T pographia Vaticana Romae 189 pp. 357-358. 
2) Leoni Xlll Pontifi i Maximi Acta Ex T pographia Vaticana, Romae, 1903, oi. XXII. p. 368. 
3) "L'O ervator Romano" 6/1/1917. 
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nobreza. a partir de Adão e E a. prossegue na . ua 
enealo ia até Cristo Deus . .... 

.. En1 seoundo lu ar. con ideren10 a nobreza do 
e po o i to é. de S. Jo é. a eu ele de raça 
patriarcal ré ia e principe ca. e,n linha recta 
on10 já foi dito. Pois S. Mateus ( cap. 1 ) lei a en1 

linha re ta todo es es pais desde Abraão até ao 
espo o da Vir en1 den1onstrando /aramente que 
nele desfechou toda a di nidqde patriar ai ré ia 
epr1n1pe a ..... 
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Em terceiro lu ar examinen10 a nobreza de 
Cristo. Ele foi fJOrtanto, como decorre do que ficou 
dito. Patriarca, Rei e Prfn ipe por parte de ,nãe e 

de pai .... 
·o referidos Elan elistas descrereran1 a no­

breza da ir en1 e de Jo é para n1anife tara no­
breza de Cristo. José foi portanto de Tanta nobreza 
que de erto modo se é perrnitido e"'-primir-se 
a im deu a nobre-a ten1poral a Deu en1 osso 
Senhor Jesus Cri ro". 1 

7. Deus Filho quis nascer de estirpe real para 
reunir na sua Pessoa todos os géneros de grandeza 

Do e crito obr S. Jo é. de S. Pedro Julião 
E n1ard ( 1 8 1 1-1 8 68): 

'Quando Deu Paire oh eu dar o eu Filho ao 
mundo, quis fazê-lo om honra poi Ele é di no de 
toda a honra e de todo o loin or. 

· Preparou-lhe pois urna orle e um ser1 iço 
ré io di nos d Ele: Deu queria que rnesn10 na 
terra. o seu Filho en ontrasse un1a re epção di na 
e o/orio a senão aos olhos do mundo ao menos 
ao eu próprios olho . 

· Es e mistério de ra a da En arnação do er­
bo não foi realizado por Deus de impro, iso e 
aqueles que ha\ iam sido es olhidos para ton1ar 
parte nele,foran1 preparados por Ele muito tempo 
ante . A corte do Filho de Deus feito Homem 
co,npõe- e de Maria e de José· o próprio Deu não 
poderia ter encontrado para seu Filho se,i. o mais 
di no de e taren1 junto d Ele. Considere,no par­
ticularmente S. José. 

Encarreoado da edu ação do Prín ipe real do 
Céu e da Terra. incumbido de dirigi-lo e de e11 i-lo, 
era necessário que os seus ser, iços ftze sem honra 
ao eu di ino pupilo: não fi a, a be,n a un1 Deu , ter 
que se en\ er onhar do seu pai. Portanto devendo ser 
Rei, da estirpe de David, faz nascer S. José desse 
nzes,no tro,zco real: quer que ele seja ,zobre até 
rnesnzo da nobreza terrena. as eia de S. lo é 
orre. poi , o san ue de Da\ id. de Salomão, e de 

todo os nobres reis de Judá e se a sua dinastia tivesse 
continuado a reinar. ele [S. Jo é] seria o herdeiro do 
trono e haveria de ocupá-lo por sua vez. 

ão 1 os detenhais a considerar a sua pobreza 
a tua/: a injustiça expulsou a suafami1ia do trono 
a que tinha direito, mas ne,n por isso ele deixa de 

ser Rei filho des es Reis de Judá os n1aiores os 
mais nobre , os n1ais ricos do uni1 erso. Tambén1 
nos registos do recensea,nento em Belé,n S. José 
será inscrito e reconhecido pelo Governador ro-
1nano co,no o herdeiro de David: esse é o seu 
pergaminho real facilmente reconhecível e leva 
a sua régia assinatura. 

Mas que importa a nobreza de José?-direis 
tal ez. Jesus s6 veio para se humilhar. Respondo 
que o Filho de Deus, o qual se quis humilhar por 
ai um tempo também quis reunir na sua Pessoa 
todo os géneros de grandeza: Ele també1n é Rei 
por direito de herança, pois é de sangue real. 
Jesus é nobre, e quando escolher os seus Apósto­
los entre os plebeus, Ele os enobrecerá: esse di­
reito pertence-Lhe, já que é filho de Abraão e 
herdeiro do trono de David. Ele ama esta honra de 
família· a Igreja não entende a nobreza e,n termos 
de de,nocracia: respeitemos, portanto, tudo o que 
Ela respeita. A nobreza é de Deus. 

Mas então. é preciso ser nobre para servir a 
osso Senhor? Se o sois, dar-Lhe-eis u,na glória 

a ,nais; porém 1 não é nece ário e Ele ontenta-se 
com a boa \ ontade e a nobreza do oração. Con­
tudo o anai da 1 reja den1onstran1 que un1 ran­
d e n1ín1ero de Santos e dos mais ilustres 
o ·renta, anr un1 brasão possuían1 um nome unza 
fan1ília distinta: alguns até eranz de angue real. 

osso Senhor co,npraz-se e,n receber a ho­
menage,n de tudo quanto é honorífico. S. José 
re ebeu no Templo es,nerada educação e Deu 
preparou-o assim para ser o nobre ser idor do seu 
Filho o avalheiro do mais nobre Príncipe o pro­
te torda mai au u ta Rainha do Unh erso" .-

1) Sancri Ber11ardini Senensis Sermone Eximii. ol. I . in A dibu Andreae Poletti. enetii 1745, p. 232. 
2) Moi de Saint Jo eph. le pren1ier et !e plu pa,fait des adorateur -Extrair de é rit du P. E ·,nard. De clée de 

'BrOU\ er. Pari , 7· d .. pp. 59-62. 
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8. A nobreza de sangue é poderoso estímulo 
para a prática da virtude 

Do magnífico texto da homilia de S. Cario 
Borromeu (1538-1584) Arcebi po de Milão na 
festa da · ati idade de ossa Senhora em 8 de 
Setembro de 1584: 

·o início do Santo E, angelho escrito por S. 
Mateus que deste lugar , os foi há pouco procla­
mado .Pela Santa Madre I reja nos induz antes de 
tudo a eraminar atentan1ente a nobreza a insi ne 
linhagem e a n1agniftcência desta irgem Santíssi­
ma. Se pois se de, e considerar nobre aquele que 
tira a sua ori em do mérito de antepassados ilus­
tres. quão grande é a nobreza de Maria que te, e 
princípio de geração em Reis Patriarcas Profetas 
e Sa erdote da tribo de Judá da raça de Abraão 
da e tirpe ré ia de Da id? 

í Ainda que não i noremos sermos nós de , er­
dadeira nobreza - a ristã - a qual nos conferiu 
a todos o Unigénito do Pai quando a todo aque­
les que O receberam lhe deu o poder para e 
tomarem filho de Deus (lo. 1 12) e que a todos 
o fiéi cristão é omum es a dignidade e nobreza, 
não obstante de nenhun1 modo JJensamos que de, e 
ser despre_ada ou rejeitada a· nobre_a se undo a 
carne. Pelo contrário, quen1 não reconhecesse esta 
mesma nobreza i ualmente como dom e favor sin-

ular de Deus e não desse tambén1 por ela graças 
especiais a Deus que é o dispensador de todos os 
bens este seria na \ erdade absolutamente indigno 
da denominação de nobre posto que por deformi­
dade de un1 espírito ingrato que mais , ergonhoso 
não pode ser obscureceria o brilho dos seus n1aio­
res. Pois a nobreza da arne n1uito contribui tan1-
bén1 para o , erdadeiro reluzin1ento da aln1a e 
proporciona-lhe não pequenos benefícios. 

Antes de tudo o esplendor do san ue a , irtu­
de dos antepassados e os feitos famosos predi -
põem de modo mara ilho o o arão nobre a 
,narchar sobre as pegadas daqueles de quem ele 
descende. E é fora de dú, ida também que a sua 
própria nature-a é mais in linada ao benz e à 
virtude: seja porque isto lhe toque pela onfor,ni­
dade do seu sangue com o dos seus progenitores e 
em conseqüência pela transmissão do espírito de­
le · seja pela perene memória que retén1 das sua 
virtudes as quais considera con10 mais aras-o 
que ele sabe a\ aliar-por terem brilhado nos seus 
consanguíneos· seja porfim pela recta educação ,, 
e formação que re ebeu de , arões ilustres. E er-
ramente reconhe ido como \ erdadeiro que a no­
breza a ma nificência. a di nidade a irtude e a 

autoridade do pais indu_em ,ruâto os filhos a 
n1anteren1 o zelo por e a n1e n1a coi a . De onde 
se segue que os nobres, por un1 orno que instinto 
da nature-a são desejosos da honra, ulti an1 a 
magnanimidade desprezam as, antagens de bai'(O 
preço aborrece,n enfin1 tudo aquilo que reputam 
indi no da sua nobreza. 

·Em se undo lugar a nobreza é i 0 ualmente un1 
estímulo a aferrar-se às \ irtudes. Difere este do 
prin1eiro benefício que referin1os pelo facto de que 
aquele predispõe o nobre a abra ar ,naisfa iln1en­
te as obras rectas · este segundo porém acrescenta 
ainda àquilo que se tornou fácil estímulos , ee-
1ne11tes · e con10 un1 freio coíbe o í ios e as 
acções que des on ê ao nobre. e faz com que se 
ai uma ez o nobre cair na/ uma falta lo o se 
ton1ará de un1 pudor extraordinário e cuidará com 
todas as suas forças de se purificar dessa man ha. 

'Por fim o último benefício a considerar na 
nobre-a é que assim on10 uma pedra preciosa 
reful0 e mais quando engastada em ouro do que en1 
ferro assin1 as me mas irtudes são mais esplen­
dorosas no nobre do que no plebeu· e à \ irtu.de 
junta-se a nobreza con10 o maior ornamento dela. 

ó ão apenas é erdade que se de\ e atribuir 
, alor à nobre_a e ao lustre dos antepassados como 
alérn disso sustentan1os nulito firmen1ente estas 
duas teses a saber: a primeira é que tal on10 no 
nobre é n1uito mais esplêndida a \ irtude tan1bém 
nele o vício é de longe muito mais vergonhoso. 
Assim con10 n1ais facilmente se nota a sujidade 
nun1 lu ar !aro e batido pelos raio do sol do que 
nun1 anto ob curo e as manchas nunza este de 
ouro do que numa reste co1nun1 e andrajosa ou, 
por fim marcas e cicatri ... es no ro to do que en1 
outra parte oculta do corpo assim tambén1 os 
, ícios são mais notá ei e chan1an1 muito mais a 
atenção e mais , ergonhosamente desfi ~uram o 
espírito dos culpados nos nobr0 s do que nos ho-
1nens de condição ui ar. Que há na , erdade de 
mai indigno do que o adolescente nascido de pais 
ilustres e de fino trato que se , ê corrompido e 
entregue às tabernas jogos bebidas e comedorias 
desre radas? 

· A se 0 unda tese é que ainda quando alguém 
seja nobilíssimo se à nobreza dos seus maiores não 
acrescenta as próprias irtudes imediatamente se 
torna obscuro. Pois con1 a descontinuidade da 
\ irtude cessa nele a nobre-a uma \ e_ que se 
permane en1 nele os ·estf ios do lu tre do eu 
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antepa ados, são certamente inúteis· pois nem 
sequer atin em o seu fim a saber: que o tornen1 
mais inclinado aos 0 randesfeito que sejan1 para 
ele estínnilos à, irtude e freio que o coíba de pecar. 
E toda a nobreza ser\ e para ele. de sumo opróbrio. 
ou não a rescenta à ua honra o n1ínin10 grau. E 
isTo é o que etproba\a o so Senhor Jesus Cristo 
aos fariseus que se jacta, am de ser filhos de 
Abraão di _endo-1 he : Se oi filho de Abraão 
fazei a obra de Abraão (Jo.8 39).Poisal uén1 
só pode vangloriar-se de serfilho. ou neto e par­
tí ipe da nobreza daquele cuja , ida e , irtudes 
imita. E por isso o Senhor dizia aos mesmos: Vó 
tende por pai o Diabo (lo. 8 44) · e eram han1a­
dos alén1 disso,pelo santf sin10 Precursor de Cris­
to raça de víbora (Lc. 3, 7). 

Quem é na erdade tão i norante e inad, erti­
do que ainda en ontre base para du, idar da suma 
nobreza da Santíssin1a Vir em Maria? Quem não 
sabe que Ela não apena i0 ualou a irtude dos 
progenitores mas muitíssimo de lon e os excedeu 
a tal ponto que e pode e de, e chamá-La om 
razão nobilfssin1a pois que o esplendor de tão 
ilu tre Patriarcas, Reis Profetas e Sacerdotes. 
cujas série o E, an e lho de hoje de cre, e, tomou 
n Ela o máximo desen, oh imento? 

Per untará sen1 dú ida ai uém porque ra_ão 
de tudo quanto foi até aqui e;tposto se pode dedu-ir 
a nobreza dos antepassados de Maria uma, e: que 
é descrita a origem de José que foi espo .. w de 
Maria. Porém quem mais diligentemente ti\er es­
tudado as Sa rada Escrituras resolveráfacilmen-
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Te esta dú, ida. Porquanto na Lei Divina era esta­
be/e ido que a ir0 em não tomasse varão fora da 
própria tribo principalmente em vista da linha de 
sucessão hereditária ( ~fr. um. 36 6 .) · e por isso 
fica claríssimo terem sido José e Maria da n1esn1a 
tribo e família, e de ta descrição da gera ão hu­
n1ana do Filho de Deus torna-se patente ser uma 
e a mesma a nobreza duma e doutro . 

E o Santo pa a a encarar outro a pecto do 
grande tema sobre o qual di corre. Diz ele: 

Em terceiro lu ar por fim ó dile t(ssin1as 
filhas - pois isto os con erne - é des rita a 
progénie de José e não a de Maria para que apren­
dais a não \ os ensoberbecer nen1 di_er de modo 
insultante aos ossos n1aridos: Eu introdu:i a 
nobreza na tua casa· eu Trouxe-e e o brilho das 
honras· a mim de, es referir ó , arão o que rece­
bestes de di nidade . Sabei na , erdade e isto 
insculpi constanten1ente nos vossos espírito que 
o decoro e a nobre_a da família da esposa não é 
de ida a outra família senão a do esposo; e são 
detestá eis aquelas esposas que ousam preferir-se 
de algum modo aos seus maridos ou-o que é pior 
- se e,n ergonham das famílias dos seus maridos· 
calam o apelido entílico deles e mencionan1 ape­
nas a sua própria ori em. Há aqui realmente um 
diabólico espírito de soberba. Qual é poi a família 
de Maria. A de José. Qual é a tribo qual a casa 
qual a nobreza de Maria? A do seu e poso José. 
Isto e posas cristãs \ erdadeiramenTe nobres e 
Ten1ente a Deus é o que mais se de, e ter em 
conta .1 

9. Grande o poder da estirpe sobre as nossas acções 

Da oração fúnebre de Philippe-Emmanuel de 
Lorena Duque de Mercoeur et Penthie re, pronun­
ciada na Igreja etropolitana de otre-Dame de 
Pari em 27 de Abril de 1602 por S. Franci co de 
Sale (1567-1622)~ Bi po-Príncipe de Genebra e 
Doutor da Igreja: 

/' 

E sen1pre Deus que fa- em nós toda a nossa 
sah ação da qual é o rande arquite to: porém 
Ele procede de modo diferente nas suas misericór­
dias; porque nos dá certos bens sem o nosso con­
curso e outros por meio dos nossos desejos 
trabalhos e apetências. O Prín ipe Philippe-En1-
manuel Duque de Mercoeur. recebeu abundante­
mente os bens da primeira espécie sobre os quai 

construiu un1 ercelenre edifício de pe,feição com 
o da segunda categoria. Porque en1 primeiro 
lu ar Deus o fez nascer de duas casas das mais 
ilustres anti as e cat6li as que há entre os Prínci­
pes da Europa [a ca a de Lorena e a ca a de 
Sabóia]. 

~ 

E muita oisa serfruto de boa ár ore metal de 
boa mina ribeiro de boafonTe . .... 

asceu digo para a glória da_ armas e a 
honra da I reja este falecido prín ipe digno re­
bento de dua tão 0 randes raças da quai . assim 
como re ebeu o san ue herdou também as , irru­
des: e como dois ribeiros unindo-se forman1 um 
grande e nobre rio , assim as duas casas de a ós 

1) San ri Caroli Borron1ei Hon1iliae CXXII Ignatii Adami et Franci ci Antonii Veith Bibliopolarum Augu tae 
Vindelicorum dilio no i ima, r ·io latina, .d. Ho,nilia CXXII. col . 1211-1214. 
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paternos e maternos deste Príncipe tendo posto em 
con1um na alma dele a belas qualidade de cada 
uma, tornaran1-110 pe,feitamente acabado em todos 
os dons da natureza. Ele ben1 podia dizer on1 a 
di\ ina Sabedoria: Puer autem eram ingenio u et 
sortitu sum animam bonam [Eu. porém, era um 
menino de bom natural e coube-me por orte uma 
boa alma] (Sab. 8, 19). Foi un1afe/i_ circun tância 
para a sua irtude encontrar-se em recipiente tão 
capaz· e foi um rande be,n para a sua capacidade 
ter-se encontrado en1 tal, irtude . .... 
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Julguei con, eniente falar da sua estirpe 
en1bora pareça a nutitos que, sendo a nobreza 

. ., , . 
coisa extrrnseca a nos, unrca,nente as nossas 
acções são nossas. a \ erdade a estirpe muito 
nos ser, e e ten1 un1 randepoder sobre os nosso 
desígnios. e até sobre as nossas próprias a ções 
eja pela afinidade das paixões que muita , e_e 

herdamos dos nossos predecessores seja pela n1e­
m6ria que conser,amos dos seus feitos seja ainda 
pelo bom e mais urioso alimento que di o re e­
bemo · .1 

l Oeuvre on1plete de aint Françoi d ale , Béthune Éditeur Pari , 1 36 oi. 11. pp. 404-406. 
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A doutrina da Igreja 
sobre as desigualdades sociais 

O pre ente texto pontifício e idenciam 
que, e 0 undo en ina a Igreja. a ociedade cri tã 
de er con tituída por elas e proporcionada­
mente desiguai que encontram o eu próprio 
bem o bem comum numa mútua e harmonio a 
colaboração. 

Entretanto tai de igualdade de nenhum modo 
podem le ar o direito que cabem ao homem en­
quanto homem. Poi quanto a e te direito a natu­
reza humana que em todo é a me ma ip o facto 
a todo faz iguai egundo o apientí imo de íg­
nio do Criador. 

1. A desigualdade de direitos e de poder 
provém do próprio Autor da natureza 

Leão XIII na Encíclica Quod Apostoli i n1une­
ri (28/12/1878 en ina: 

'En1bora os ocialistas. abu ando do próprio 
E\ an elho, afin1 de 111ai faciln1e11ce en anaren1 os 
e pírito desa\ i ados se tenhan1 a ostumado a 
tor ê-/o para o conformarem à uas doutrinas. tal 
é a di er ência entre os seu doomas perversos e 
a purí ima doutrina de Crisro que maior não 
poderia er. Que há poi de comum entre a ju tiça 

a iniquidade. Ou que aliança pode haver entre a 
luz e a treva ?' (li Cor. 6 14 ). Os ociali ta não 
cessan1. con10 sabenzos. de proclan1ar que rodo o 
ho,nens são por natureza. i uais entre si. e por i o 
pretenden-1 que não e de e ao poder oberano nem 

honra nem respeito nem obediência à leis a não 
ser tah ez àquelas ancionada seoundo a vontade 
deles n1e n10 . 

Pelo onrrário, e undo a doutrinas do 
E1 an elho, ai ualdade dos hon1ens 011 i te em 
que todos dotado da n1esn1a nature a ão ha-
1nado ç a 1nesn1a e eminente di nidade de filho 
de Deu . e que. tendo todo o nze 1110 fin1. ada 
um será }ui ado pela n1 ma lei e receberá o 
astigo ou a recon1pen a que ,nerecer. Entretanto 

a de igualdade de direito e de poder pro\ én1 do 
próprio Autor da natureza de quem toda a 
patemidad tira o nome no céu e na terra (Ef 31 

15) ' .1 

2. O Universo, a Igreja e a sociedade civil 
reflectem o amor de Deus numa orgânica desigualdade 

a me ma Encíclica o Pontífice afirma: 
'Aquele que riou e overna toda as coisas 

di pô , on1 a sua abedoria pro\ iden ia/ que a 
ínfhna oi a ajudada pela n1ediana e e ta 
pela uperiore . atinjan1 todas o seu fim. 

··Por i o, assin1 01110 no Céu qui que os oro 
do Anjo fo en1 distinto e ubordinado un aos 
outro e na I reja instituiu orau na orden e 
dh er idade ele n1inistério de tal forn1a que nen1 
todo fo en1 apó rolo . nen1 rodo doutores. nen1 

l Acra San ·rae S di , T pi Pol glottae Officina . Romae. 1878, ol. XI p. ~72. 
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todos pastores (1 Co,: 12 28) · assim estabeleceu 
que ha, eria na sociedade cii il várias ordens dife­
rentes em di nidade em direitos e em poder. a fin1 
de que a sociedade fosse como a Igreja um só 
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corpo compreendendo um grande nún1ero de 
n1embros uns n1ais nobres do que o outros n1as 
rodos re iprocan1ente ne essários e preo upados 
con1 o bem comum" 1 

3. Os socialistas declaram 
que o direito de propriedade é uma invenção humana 

que repugna à igualdade natural dos homens 

E pouco mai adiante declara: 
Quanto à tranquilidade da sociedade pública 

e doméstica a abedoria carólica, apoiada nos 
preceitos da lei natural e dh·ina a isso pro\ e muito 
prudenten1ente com as suas doutrina e ensina­
mentos sobre o direito de propriedade e sobre a 
parrilha dos bens que são adquiridos para as ne­
cessidades e utilidades da \ ida. Porque os socia­
listas, apresentando o direito de propriedade 
co,no urna invenção hunzana que repugna à 
igualdade natural dos homens e reclamando a 

comunidade dos bens declaram que é impossírel 
suportar con1 paciência a pobreza e que as proprie­
dades e direitos do rico poden1 ser iolados im­
punenzente. Mas a Igreja, que reconhece muito 
mais útil e sabian1ente que existe a desigualdade 
entre os homens, naturalmente diferentes nas 
forças do corpo e do espírito, e que esta desigual­
dade ta1nbé1n existe na posse dos bens, determina 
que o direito de propriedade ou domínio que , em 
da própria nature-a fique intacto e inviolá\ e/ para 
cada um .-

4. Nada repugna tanto à razão quanto 
uma igualdade matemática entre os homens 

a Encíclica Hun1anum genus (20/4/1884) diz 
ainda Leão XIII: 

Se considerarn1os que todos os homens são da 
1r1esma raça e da mesma natureza e que de, en1 
todos atingir o mesmo fin1 último· e se exanlinar­
n1os os de eres e os direitos que decorrem dessa 
ori em e destino comuns não se pode du idar que 
eles sejan1 iguais. Mas como nem todos eles têm 

os n1esmo recur os de inteligência e con10 dife­
rem uns dos outros seja pela fa uldades do espí­
rito seja pelas energias físicas· como enfim. 
existen1 entre eles mil dissen1elhanças de costumes 
de gostos, de caracteres nada repu na tanto à 
razão como pretender redu-i-los todos à mesma 
n1edida e introduzir nas instituições da , ida eh il 
uma igualdade rigorosa e n1atemática . 

5. As desigualdades são condição 
de organicidade social 

Leão XIII pro eg ue: 
' Do me mo modo que a jJ rf◄ ita ·on tituição 

do corpo humano resulta da união e da arti ulação 
dos membros que não têm as mesmas forças nem 
as mesmas funções mas cuja feliz associação e 
concur o harmonioso dão a todo o organismo a 
sua beleza plástica a sua força e a ua aptidão 

. , . . 
para prestar os ser\ 1ços necessar10s assim tam-
bén1 no seio da sociedade humana acha-se un1a 

l) lbiden1. 
2) Jden1 p. 374. 

,ariedade quase infinita de partes dissemelhantes. 
Se elas fo en1 toda iguais entre i e Ih res cada 
un1a por sua onta. de a ir a seu talante nada seria 
mais disforme do que tal sociedade. Pelo ontrá­
rio .. e por uma sábia hierarquia dos mere imentos 
dos gostos das aptidõe cada uma delas con orre 
para o bem geral edes erguer- e diante de ós a 
ima en1 duma sociedade ben1 ordenada e onfor­
n1e à natureza .4 

3) Acra Sanctae Sedis. Ex T pooraphia Pol 0 lotta Romae 1906. ol. XVI p. 427. 
4) lbiden1. 
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6. A desigualdade social reverte em proveito de todos 

a Encíclica Rerun1 no,·arum (15/5/1891) 
Leão XIII volta ao terna da de igualdade ocial: 

O prinzeiro prin ípio a pôr en1 evidên ia é que 
o honzen1 de,·e aceitar 0111 pa iên ia a ua condi­
ão: é in1possíre/ que na o iedade ·h il todos ., 

estejan1 elevado ao me n10 nh e/. E, sen1 dú, ida. 
isto o que propu nan1 o ocialistas · n1a ontra a 
natureza todos o esforço ão rãos. Foi ela real­
mente, que e tabele eu entre o homens diferenças 
tão nun1erosas o,no profunda ~· dif eren as de in-

teli ência de talento de habilidade, de aúde de 
força: diferença ne e árias de onde nas e es­
pontanean1enre a de i ualdade da ondiçõe . E -
ta de igualdade , por outro lado , re,·erte e,n 
pro, eito de todo . tanto da ociedade on10 do 
indh1íduo · porque a , ida o ia/ requer un1 orga­
nisn10 muito ,·ariado e funções n1uito direr as. e o 
que le,·a pre isa,nente os ho,nens a dividir entre i 
e ta funçõe é obretudo, a diferença da ua 
respecrh·as condi õe · .1 

7. Assim como no corpo humano os diversos membros 
se ajustam entre si, da mesma forma 

devem integrar-se na sociedade as classes sociais 

m pouco adiante o Pontífice declara: 
·'O erro capital na questão pre ente é rer 

qu a duas ·la ses ão ininzi as natas unia da 
outra on10 e a natureza ti1 esse armado o 
rico e os pobre para se on1bateren1 n1utua­
n1ente nun1 duelo obstinado. I to é uma aber­
ração tal que é ne ·essário o/o ar a erdade 
11un1a doutrina ontraria111ente opo ta· poi a -
siln 01110 no corpo luunano o dh·er o 1nen1-
bros se ajusran1 entre i e deternlinam e a 

relações harrnonio a a que e han1a adequada­
me11te sin1et1·ia. da mes1nafo1·n1a a 11aru1·eza e ri e 
que na sociedade as lasses e inte ren1 un1a a 
outra e por sua olaboração nzâtua realizem um 
justo equilíbrio. Cada unia delas ten1 in1perio a 
nece sidade da outra· o apitai não exi te en1 o 
trabalho nem o trabalho en1 o apitai. A ua 
harn1onia produz a bel za e a orden1 · ao contrário. 
de uni conflito perpétuo ó poden1 re ultar confu­
são e lura eh aoen · 

8. A Igreja ama todas as classes 
e a harmoniosa desigualdade entre elas 

a ua alocução ao Patriciado e a obreza 
romana (24/1/1903) o me mo Leão XIII en ina: 

'Os Pontífi e Romano ti eran1 en1pre un1 

igual e,npenho en1 prote er e n1elhorar a orte do 
hun1ilde . 01110 tatnbém en1 prore er e elevar a 
ondiçõe da la ses superiores. Eles ão, on1 

efeito os continuadores da n1i são ele Je u Cristo 
não omente na ordem rel(~iosa, n1as ran1bén1 na 
orc/en1 so ia/ . .... 

Por i o a Igreja pregando aos hon1e11 que 
são todo filhos cio n1esmo Pai e/este re onhe e 
on10 unia condição pro, iden ia/ da o iedade 

humana adi tinção da lasse · por essa razão 
Ela incul a que apena 110 re peito re ípro o dos 
direitos e do de, eres. e na aridade rnútua re-

pou a o egredo do justo equilíbrio. do be,n-e tar 
hone to da verdadeira paz e da prosperidade dos 
po,·o . 

· Quanto a ós tambén1, deplorando a hodier­
nas a itaçõe que perturbam o on, Í\ io social 
mai de un1a 1 e_ voltan10 o o o olhar para a 
classes n1ais hun1ildes. que são n1ai pe1fidan1ente 
assediada pelas seitas per1·er a . e lhes oferece­
n10 os des1 elos n1aternais da 1 reja. E n1ais de 
uma , ez de lará,no que o ren1édio para e e 
males nao será jan1ais a ioua/dade que ub,·erte as 
orden o iai , n1a e ta fraternidade que, en1 
prejudi ar en-1 nada adi nidade da posição so ia!. 
une os orações de todo no n1e 1110 laços do 
amor ristão ., . 

l ) A ·ta San rae Sedi . Ex T po0 raphia Pol glotta. Rornae. 1890-91. oi. XXIII. p. 648. 
_) lde,n. pp. 64 -649. 

) Leoni XIII Pontift i Maximi Acu1 E T pographia Vatica1 a, Ron1ac, 1903. ol. XXII. p. 368. 
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9. Deve haver na sociedade príncipes e vassalos, 
patrões e proletários, ricos e pobres, 

sábios e ignorantes, nobres e plebeus 

o Motu proprio Fin dal/a prima (18/12/1903) 
S. Pio X a im re ume a doutrina de Leão XIII 
obre a de igualdade ociai : 

/. A sociedade humana, tal qual Deus a esta­
beleceu, é f or111ada de ele,nentos desiguais, on10 
desi uais são os 1nen1bros do orpo hun1ano: tor­
ná-lo todo i uai é impossíi el · resultaria disso a 
destruição da própria sociedade humana (Encí li-
a Quod apo tolici m uneri . 

II. A igualdade do div o membro da ocie-
'""' 

dade consiste emente no facto de todo o homen 
. terem a ua origem em Deu Criador- foram r ga-

tado por Je u Cri to e de em e2:undo a regra 
exacta do eu mérito e dem "rito er julgado 
por Deu e por Ele recompen ado ou punido 
(Encíclica Quod apo tolici muneri . 

·J/1. Di to resulta que segundo a orde111 esta­
belecida por Deus, deve haver na sociedade prín­
cipes e vassalos, patrões e proletários ricos e 
pobres sábios e ignorantes, nobres e plebeus, os 
quai . todo unido por un1 laço on1un1 de a,nor. 
se ajudam 1nutuan1e11te para alcan arem o eujinz 
1íltin10 no Céu e o eu ben1-e tar n1oral e n1aterial 
na terra (En í li a Quod apo tolici muneri )". 

10. Certa democracia vai até ao grau de perversidade 
de atribuir, na sociedade, 

a soberania ao povo e de pretender a supressão 
e o nivelamento das classes 

Da Carta Apostólica otre char0 e apostolique 
d S. Pio X (25/8/191 O): 

O Sillon arrastado por un1 n1al on1preendido 
an1or aos fracos. descambou para o erro. 

· Com efeito o Sillon prOJJÕe o reer0 uin1e11to e 
a re enera ão das las e operária . Ora. sobre 
esta 1natéria os princípios da doutrina cat6lica são 
fixos, e a história da Ch ilização Cristã aí e tá para 
ate tara suafe undidade benfazeja. O osso pre­
de essor de fe/i_ memória, recordou-os en1 páoi­
na maoistrais que os católi os ocupados em 

questõe sociai de, en1 e tudar e ter sen1pre ob os 
olho . Ensinou de modo especial que a den10 ra-
ia ristã de e manter a diversidade das classes 

que é seguramente o próprio da cidade bem 
constituída e querer para a ociedade humana a 
forma o carácter que Deu . eu autor. lhe impri­
miu . Censurou certa democracia que vai até ao 
grau de perversidade de atribuir, na sociedade, 
a soberania ao povo e de pretender a supressão 
e o ni elamento das classes ' . -

11. Jesus Cristo não ensinou 
uma igualdade quimérica 

nem o desrespeito a autoridade 

Ainda na me ma Carta Apo tólica diz S. Pio X: 
Se Jesu foi bom para os tra11s\ iados e os 

pecadores não re peitou as uas con, icçõe er-
, . 

roneas por 111 era que pare e en1; amou-o a 
todos para os instruir con, erter e sah a,: Se cha-

mou junto de Si para os consolar. os aflitos e os 
sofredores não foi JJara lhes pre ar o de ejo de 
unia i ualdade quin1éri a. Se levantou os humil­
des não foi para lhe in pirar o sentimento de uma 
di nidade independente e rebelde à obediência' . 

1) A ta San tae Sedis Ex T pographia Pol glotta Romae 190 -1904 oi. XXXVI p. 341. 
2) A ta Apo toli ·ae Sedi oi. II, n- 16. 31/8/191 O. p. 611. 
3 lden1. p. 629. 
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12. Nem por serem iguais em natureza devem 
os homens ocupar a mesma situação na vida social 

a Encíclica Ad beati in1i 1/11/1914 . B nto 
XV afirma: 

Defrontando- e orn o que a orte ou a 
a tividade própria dotaram de ben de fortuna , 
estão os proletário e operários, abrasado pelo 
ódio porque. parti ipando da nzesn1a narure:a. 
não o:am entretanto da 111esn1a ondi ão. atu­
ra/mente enfatuado on10 e tão pela fa lá ia 
do a itadores. a cujo influro co tun1an1 subn1e­
ter- e inteiran1enre quen1 erá apa .. de persua­
di-lo de que. nen1 por eren1 i uai em narure:a, 
de, em o ho,nen o upar a n1esn1a situação na 

rida o ia/: ,nas que. ah·o ir un tân 1a adrer­
sa . ada um terá o 111 ar qu ·on e uiu por ua 
onduta? A in1. JJOi . o pobres que luta,n onrra 

o ri o 01110 e e te holl\ e enz usurpado ben 
alheio . a en1 não son1ente ·ontra a ju tiça e a 
aridade. ,na tambén1 ontra a ra:ão · prin ·ipal-

n1ente tendo em\ isto que poden1. e quiseren1. on1 
honrada perseverança no trabalho, n1elhorar a 

" prÓJJria fort11na. E de necessário declarar quai e 
quanto prejuí:o a arreta esta rh·a/idade de e/as­
e . tanto ao indi\·íduo en1 parti ·ular. on10 à 
ociedade en1 erar . 1 

13. O trato fraterno entre superiores e inferiores 
não deve fazer desaparecer a variedade das condições 

e a diversidade das classes sociais 

Pro egu Bento XV: 
'E te an1or fraterno não terá por efeito fazer 

de apare er a ariedade da ondiçõe nen1 por 
0 11 e uinte a dh ersidade da la e o 1a1 . a -
in1 orno nunz orpo \ h o não é po sh e! que rodo 

o ,nen1bros tenhan1 a n1e n1a função e a n1e ma 
di nidade.Entretanto e taafei ãon1útuafará on1 
que o n1ais el \'ado e in ·linen1 de ai urn nzodo 

para o que e tão ,nai en1 baixo, e o traten1 não 
son1ente e undo a justiça, como con én1. n1a 
ainda om bene,·olência , doçura e paciência; e o 
inferiore . de seu lado. ale rar- e-ão con1 a pros­
peridade da pe oa de po ição n1ai ele\·ada. e 
esperarão o seu apoio com confiança con10 numa 
n1esn1a farní/ia o n1ai joren repousan1 ob a 
prole ção e a a i tência do mai , elho .-

14. Acatar a hierar9uia social, para o maior 
bem dos indiv1duos e da sociedade 

Bento XV na carta Soliti o 11/3/1920) a 
Mon . Marelli Bi po de Bérgamo declara: 

O que ocupam situaçõe inferiores quanto à 
po ição ocial e à fortuna de,·em convencer- e bem 
de que a di er idade de las. es na so iedade em 
da própria natureza, e de que se de\ e procurá-la 
enz âltin1a análi e na ontade de Deu : Porque 
ela riou os randes e o pequeno Sab. 6 
para o n1aior ben1 do indh íduos e da so iedade. 
Essas pessoas hun1ilde de\ en1 on1penetrar- e 

desta \ rdade: qualquer que eja a melho,:a que 
obte11han1 para a ua ituação tanto pelos eu 
e iforço pe oai con10 pelo concur o do homen 
de ben1, en1pre lhes ficará, on10 ao clen1ai ho­
men . un1a não pequena herança de ofrin1entos. 
Se th eren1 e a , i ão era ta da realidade. não e 
e otarão en1 e iforço inútei para e ele, are,n a 
un1 nÍ\ e! 11perior à ua opacidades. e uporta­
rão o ma/e ine, itá eis om a resi nação e a 
ora em que dá a e perança de ben eterno ' . 

l A ·ta Ap roli ·a S di. ol. VI. n l . 1 /l 1/1914. pp. 571--72. 
2 /de,n. p. 572. 
3 A ra Apo roli ae Sedi , ol. XII. n~ 4~ 1/4/ 19 U, p. I l l. 
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15. Não se deve excitar 
a animosidade contra os ricos, 

incitando as massas à inversão da ordem na sociedade 

Em carta de 5 de Junho de 1929 a Mon . Achille 
Liénart Bi po de Lille a Sagrada Congregação do 
Concílio relembra princípio da doutrina social 
católica e directrizes prática de ordem moral. ema­
nada da uprema autoridade ecle iá tica: 

Os que se ufanan1 do título de cristãos sejam 
eles tomados isoladamente ou enquanto a rupa­
dos em associações não de em se tên1 ons iên ia 
das suas obrioações culth ar inimizades e ri a/i­
dades entre as lasses so iais, mas a paz e a 
aridade mútua· (Pio X Singulari quadam 24 de 

Setembro de 1912). 
Que os escritores católicos, ao tomaren1 a 

defesa da causa do proletário e do pobre evi­
te,n e,npregar uma linguagem que possa inspirar 
no povo aversão pelas classes superiores da socie­
dade ... Que se lembrem que Jesus Cristo quis unir 
todos os homens pelo ,·ínculo de um amor re ípro­
co, o qual é a pe1feição da ju tiça e acarreta a 
obri ação de trabalhar n1utuan1ente para o bem 
uns dos outros ( Instrução da Sa rada Con re 0 a-

~ 

ção dos Assuntos Eclesiástico Extraordinários. 27 
de Janeiro de 1902). 

O que presidem a este 0 énero de instituições 
(que tên1 por fini pron10, er o bern dos operários) 
de em recordar ... que nada é mais próprio a asse-

urar o ben1 era! que a concórdia e a boa harnzo­
nia entre todas as lasses e que a caridade cristã 
é o ,nelhor tra o de união entre elas. Traba­
lhariam. pois muito mal para o bem do operário 
aqueles que. pretendendo n1elhorar as suas condi­
ções de eristên ia não o ajuda en1 enão para a 
onquista dos bens eférneros e frá 0 eis desta terra 

ne li enciasse111 dispor os espírito à rnoderação 
pela e, ocação do de ere ristãos · e pior ·he-
as em até a excitar ainda n1ai a animosidade 

contra os ricos, entregando-se a essas declama­
ções a,nargas e violentas pelas quais lzo,nens 
estranhos às nossas crenças têni o costume de 
ilnpelir as massas à subversão da sociedade 
(Bento XV ao Bispo de Bérgan10 11 de Março de 
1920)". 1 

16. E legítima a desigualdade de direitos 

Pio XI na Encíclica Dh ini Redemptoris 
(19/3/1937) afirma: 

De e-se ad, ertir que erram de modo, ergonhoso 

aqueles que opinan1 /e, ianan1ente seren1 i uai na 
ociedade ci il o direito de todo o cidadãos e 

não existir uma hierarquia social /e ítima '. -

17. As semelhanças e as diferenças 
entre os homens encontram a conveniente 

posição na ordem absoluta do ser 

Da rádio-men agem de atal de 1942, de Pio 
XII: 

Se a vida social importa em unidade interior 
não etc/ui contudo as diferenças as quais a re­
alidade e a nature-a fa orecem. Mas quando se 
está finne ju,ito a Deus, supre,no Legislador de 
tudo quanto di_ re peito aos homen as se1ne-

lhanças e as diferenças entre eles encontra,n a 
conveniente posição na orde1n absoluta do ser, 
dos valores e por conse uinte da moralidade. 
Pelo ontrário abalado tal fundan1ento abrir-se­
á entre os \ ários can1pos da cultura uma peri 0 osa 
descontinuidade aparecerá uma in erteza efra 0 i­
lidade de contorno de limites e de , a/ores . 

A ta Aposroli ae Sedis. ol. XXI. nQ 10. 3/8/1929. pp. 497-498. 
A ta Apo roli ae Sedi ol. XXIX nº 4 31/3/1937. p. 81. 
Di cor i e Radion1e a . i di Sua antità Pio Xll. Tipografia Poliglotta Vaticana, ol. l V p. l. 



DOCUMENTOS V 299 

18. O convívio entre os homens 
produz sempre e necessariamente 

uma escala de graduações e de diferenças 

Da alocução de Pio XII ao trabalhadores da Fiat 
(31/10/1948 : 

A 1 o reja não promete ai ualdade absoluta que 
outros procla,nam porque sabe que o convívio 
humano produz sempre e ,zecessaria,nente u,na 
escala de graduações e de diferenças nas qualida-

desfísicas e intelectuais. nas di posiçõe e tendên-
ias internas. nas o upaçõe e nas responsabilida­

de . Ma ao n1esmo te,npo Ela asse ura a plena 
i ualdade na dionidade humana, como tan1bén1 no 
coração d Aquele que chama a si todos os que 
estão fati ados e arribulados . I, 

19. Estabelecer a igualdade absoluta 
seria destruir o organismo social 

Pio XII no di ctrr o a um grupo de fiéi da Paróquia 
de Marsciano Perugia Itália (4/6/1953) declara: .. 

'E preciso que , os sintais verdadeiramente ir-
mãos. Não se trata de uma simples ale oria: soi 
erdadeiramente filho de Deu e portanto , erda­

deiros irnzãos. 
Pois ben1 os irmãos não nascem nen1 pern1a­

necen1 todos i uais: uns são fortes outros débeis· 

uns inteligentes outros incapazes· tah ez ai um 
seja anorn1al. e ca,nbém pode aconte er que se 

,, 

torne indi no. E pois inevitável un1a certa desi-
ua/dade material inte/e tua/ moral. numa n1es­

mafamília . .... 
Pretender ai ualdade absoluta de todos seria 

o mesn10 que pretender dar idênticas funções a 
membros di, erso do n1esmo or anismo .-

20. Quem ousa negar a diversidade de classes sociais 
contradiz a própria ordem da natureza 

En ina João XXIII na EncíclicaAd Petri Cathe­
dram (29/6/1959 : 

A concórdia que e pro ura entre os po, os 
dei e ser promovida cada , e- n1ais entre as classes 
so iais. Se isto não e der poden1 en1 consequên­
cia resultar ódios e dis en ões como os que já 
estan10s a presenciar: daí na cerão perturbações 
re oluçõe e por ezes massa res bem orno a 
din1inuição proores il a da riqueza e as crises que 
afectan1 a econon1ia pública e prh ada . .... Quem 
ousa poi ne ar a dii ersidade de classes sociais 
contradiz a própria orden1 da natureza. E ta,nbém 

os que se opõem a esta colaboração amistosa e 
necessária entre as ela ses buscan1, sem dú, ida, 
perturbar e di\ idir a ociedade para o maior dano 
do bem público e pri, ado . .... 

,,, 
E erdade que todas as classe e todas as 

cate orias de cidadãos poden1 defender os pró­
prio direitos desde que o façam na legalidade 
e en1 iolência no re peito aos direitos alheios 
tão in ·iolá eis quanto os seus. Todos são irmãos· 
é pois ne essário que todas as que tõe se re­
sol am ami a, e/mente orn aridade fraterna e 

,, 
n1utua . 

21. Uma sociedade sem classes: perigosa utopia 

João Paulo II na homilia da Mi a para jo en 
e e rodante em Belo Horizonte Bra il (1/7/1980) 
declarou: 

Aprendi que uni jo en1 ri tão deixa de ser 
10,·em e há nulito não é cri tão. quando e deixa 

sedu .. ir por dourrina ou ideolo ,as que pre 0 am o 
ódio e a iolência . .... 

Aprendi que um jo, em on1eça peri osa-
1nente a en, elhecer quando se deixa en anar 
pelo princípio fácil e cómodo de que o fim 

1 Di or i e Radionze a 
2 Di orsi e Radion1 a 
3) A ra Apo toli ae Secli 

i di Sua Santità Pio XII, Tipografia Poliglona Vaticana ol. X p. 266. 
i di Sua Santirà Pio XII, Tipografia PoJiglotta Vaticarya. ol. XV, p. 195. 
oi. LI n~ l O 22/7/1959 pp. 505-506. 
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ju tificaos n1eio · . quando pa sa a a reditar que 
a tíni a esperan a para n1elhorar a ociedade 
está en1 pron1over a luta e o ódio entre rupo 
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ociais , na utopia de un1a sociedade sen1 las es 
que se re, ela ben1 edo 11a Tiação de no, as e/as­
es .1 

22. A desigualdade das criaturas é uma condição 
para que a Criação dê glória a Deus 

Além do texto pontifício acima tran crito . 
parece con eniente acre centar algun argumento 
do Doutor angélico para ju tificar a exi tência da 
de i 0 ualdad entre a criatura . Afinna ele na Sun1a 
Teoló i a: 

. . "' . -o ere natura, ven1os que as especres sao 
radath an1ente ordenadas: assin1. os con1po to 

são n1ais pe,feitos do que o elen1entos. a plantas 
do que o minerai . o anin1ais do que a planta e 
os ho,nens do que o outros anin1ais; e en1 ada 
un1a dessas classes encontran1-se espé ie n1ai 
pe,feitas do que as outra . Sendo, poi . a Dh ina 
Sabedoria a ausa da di tinção da coi as para a 
pe,feição do Univer o. ran1bén1 erá causa da sua 
de i ualdade. Pois não seria pe,feito o Uni\ erso 
se na coi as só se encontrasse unz grau de bonda­
de" .-

De facto .. não eria condizente com a perfeição 
de Deu criar um ó r. Poi nenhum r criado. 
por excelente que e o imagine teria condiçõe de 
por i ó reflectir adequadamente a infinita per­
feiçõe de Deus. 

A im a criatura ão nece ariamente múlti­
pla . E não apena múltipla ma também nece -

,, 
ariamente de iguai . E e ta a doutrina do Santo 

Doutor: 
Ha,·er n1uito ben finito é n1elhor do que 

harer um ó poi eles rerian1 o que 1en1 este e 
ainda ,nais. Ora, é finita a bondade de qualquer 
riatura pois é deft itária da infinita bondade de 

Deus. logo é n1ais pe1feito o Unh·erso Jza, endo 
n1uitas criaturas do que e hou, e e um úni o 

rau dela . Ao un10 Ben1 ,oca fazer o que é n1elhor. 
Lo o era-Lhe onvenienre fazer n1uito oraus de 
criaturas. 

''Alén1 di o. a bondade da espécie excede a do 
indi, íduo. con10 o forn1al ercede o n1aterial; lo o. 
n1ai a rescenta à bondade do Unh er o a n1ultipli-
idade das espécies, do que a do indh íduos de 

uma nzesnza e pé ie. Por i so, para a pe,feição do 
Unil er o ontribui não 6 haver ,nuiros indi, íduos 
mas ha, er diferente. eS/Jé ies e por onse uinte, 
diferentes 0 raus de coisas'". 

A de igualdade não ão poi defeito da 
Criação. São qualidades excelent dela na quai 
e e pelha a infinita e adorável perfeição do eu 

Autor. E Deu compraz- e contemplando-a : 'A 
diiersidade e a desigualdade das criaturas não 
procede do acaso, nem da di"ersidade da matéria. 
nen1 da inter1 en ão de ai un1as ·a usas ou n1éritos 
n1a pro ede da própria intenção de Deus que quis 
dar à ·riatura a pe1feição que lhe era possh e/ ter. 
Daí dizer-se no Géne i : Viu Deu tudo o que 
tinha feito e era excelente (Gén. 1 31 ' . 

23. A supressão das desigualdades é condição 
sine-qua-non para a eliminação da religião 

Tai de igualdade . Deu não a qui ó entre o 
er do reino inferiore - mineral, egetal e 

animal - ma também entre o homen e portan-
to. nrre o po o a naçõe . 

Com e a de igualdade que Deu criou har­
mónica entre i e benfazeja para cada categoria 
de ere como para cada er m particular. qui Ele 
pro er o homem de abundantí imo m.eio para ter 

empre pre ente a infinita perfeiçõe_ d El . A 

de igualdade entre o ere são ipso fa to uma 
e cola ublime e amplí ima de anti-ateísmo. , 

E o que parece ter compreendido o e critor 
comuni ta francê Roger Garaudy (po terionnente 
'convertido ao i lami mo) quando realçou a im­

portância da eliminação da desigualdade oc1a1 
para a vitória do ateí mo no mundo: ão é possí-

ln e nan,entidiGi vanniPaol li , ol.IIL-.Libr riaEditric Yaticana.19 0.p.8. 
I.q.47.a.2. 
Surna ontra o ~entio . Li ro II. ap. 45. 
lbideni. 
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\el, para um marxista, dizer que a elin1inação das 
crença religio as é un1a ondição ine qua non 
para a edificação do comunismo. Karl Marx n1O -
trava pelo ontrário. que 6 a realização onz­
pleta do ·omuni mo. ao tornar tran parente a 
relações sociai , tornaria possfrel o desapare i­
n1ento da on epção religio a do ,nundo. Para 
um marxista pois é a edifi a ão do omunisn10 
que é ondi ão ine qua non para elin1inar as 
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raízes sociais da reli ião e não a e/in1inação da 
rença reli iosas a ondição para a constru ão 

docon1unisn10 .1 

Querer de truir a ordem hierárquica do Uni er-
o ,, . poi . pri ar o homem do recur o para que 

ele po a 1 i rement exercer o mai fundamental 
do eu direito queéodeconhecer amare ervir 
a D u . Ou eja é de ejar a maior da inju tiça e 
a mai cruel da tirania . 

24. Por natureza, os homens todos num sentido 
são iguais, mas noutro são desiguais 

Do li ro Reforrna A rária-Que tão de Cons­
ciência. da autoria de D. Geraldo de Proença Si­
gaud de D. António de Ca tro Ma er do Prof. 
Plinio Corrêa de Oli eira. e do economi ta Luíz 
Mendonça de Frei ta num tópico compo to e redi­
gido pelo autor da pre ente obra: 

'Iguais [o homen ] o são porque criaturas de 
Deus dotada decorpoealma e remida porJesus 
Cristo. Assin1 pela di0nidade con1um a todo tên1 
i uai direito a tudo quanto à condição hun1c111a é 
próprio: , ida saúde trabalho reli 0 ião~ fa,nília~ 
de e,n oh imento intele rua/ et . U,na or0 aniza­
ção econón1i a e so ia/ justa e cristã repousa 
de tarte. obre um traço fundamental de, erdaclei­
ra i ualdade. 

Mas. além dessa i ualdade es en ia!~ há en­
tre os hon1e11 desi ualdades a identai postas 
por Deus: de irtude de inte/i ência de saúde 
de capacidade de trabalho e n1uitas outras. Toda 
estrutura e onómi a e so ia/ orgâni a e ri\ a ten1 
de estar em harmonia om a orden1 natural da 
oi as. Essa de igualdade natural há-de se re­

flectir nela portanto. Tal reflexo consiste en1 
que desde que todo renhan1 o justo e ondi -
no os bem dotados pela natureza possan1. por 
eu trabalho honesto e sua econon1ia adquirir 

maLs. 
A igualdade e a desi ualdade e compen an1 e 

e ompletam assin1. desen1penhando papéis dh er-

sos ,nas harn1óni os na ordenação de un1a o 1e­
dade ju ta e ri tã. 

· E ta re 0 ra con titui aliá , un1 do traço mai 
admirá, ei da orden1 uni\ er ai. Todas as criaturas 
de Deus rên1 o que lhes compete conforn1e ua 
própria natureza e nisto são tratada por Ele 
e undoarne n1anorn1a.Ma alémdistooSenhor 

dá ,nuitíssirno a un1as n1uiro a outras e a outras. 
enfin1 apenas o adequado. Essas desi ualdade 
forman1 un1a in1ensa hierarquia en1 que ada de-
0rau é on1O un1a nota n1u i ai a on1por Lona 
in1en a infonia que anta a 16ria dh ina. U,na 
o ·iedade e unia e onomia totaln1ente i ualitárias 
eriam .. portanto, antinaturai . 

' istas a esta lu ~ as desioualdade repre­
entam uma ondição de boa ordem 0 eral. e redun­

dam pois en1 , anta em para todo o co,po social 
isto é para os rande orno para os pequenos. 

'Esta e cala hierárquica está no plano da 
Pro, idên ia on1O n1eio para pron1O\ er o pro re o 
e piritual e n1aterial da Hun1a11idade pelo estínuilo 
aos n1elhore e 111ais capazes. Oi ualitari nzo traz 

. . ~ . ,,. 
on 1 o a rner 1a. a esta na ao e. portanto a 

de aden ia, poi que tudo quanto é rho, e não 
progride. e deteriora e n1orre. 

Í Por esta forn1a se eJ.plica a parábola dos ta­
lentos (Mt. 25 14-30). A ada qual Deu dá en1 
n1edida diver a e de ada um exi e rendin1ento 
propor ionado ' . -

1 l' honune hrérien er /' honune 111arxi te, Se,naine de la pen ée rnarxi te-Confrontation er débat , La Palatine. 
Pari -Géneve, 1964. p. 64. 

2 Refor,na A rária-Que tão de Con iên ia. Editora Vera Cruz. São Paulo 19 O. pp. 64-65 . 
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DOCUMENTOS VI 

A harmonia necessária 
entre a tradição 

e o progresso autênticos 

1. Os verdadeiros amiQos do povo 
são tradicionalistas 

Da Carta Apo tólica otre Char e AJJOstolique 
(25/8/191 O) de S. Pio X: 

• Que e tes Padres [con agrado a obra d 
acção católica] não se deiren1 afa tardo bo,n cami­
nho, no dédalo da opiniões ontemporânea pela 
mira en1 de uma falsa democracia. Que não em­
prestern à retóri a dos piores inimi os da 1 reja e 
dopo o un1a lin°uagem enfáti a cheia de pron1es­
sas tão sonoras quanto irrealizá eis. Que estejam 
persuadidos de que a questão social e a ciência 
social não na eram ontem· de que em todo o 
tempos, a /oreja e o Estado en1feliz acordo us i-

tara,n para estefin1 or anizaçõe f e undas; de que 
a Igreja, que jamais traiu a feli idade dopo\ o em 
aliança compron1etedora não preci a Ih rar-se 
do passado bastando-lhe reton1ar com o auxílio 
de , erdadeiro artífices da restauração social os 
or anismos quebrados pela Re olução adaptan­
do-os com o n1e rno espírito cristão que os inspi­
rou ao no\ o ambiente criado pela e, olução 
material da sociedade contemporânea. Porque os 
verdadeiros amigos do povo não são ne,n revolu­
ciorzários, ne,n inovadores, mas tradicio,zalis­
tas".1 

2. O respeito à tradição absolr1tamente 
não impede o progresso verdadeiro 

Do di curso de Pio XII ao profi or e aluno do 
Liceu Ennio Quirino Visconti de Roma (28/2/1957): 

''Foiju tamente ob er ado que uma da cara -
terí ti as dos ron1ano on10 que un1 e redo da 
grandeza permanente da Cidade Eterna é o res­
peito às tradições. ão que esse respeito signifique 
afossi/i_ação em formas ultrapassadas pelos tem­
pos· mas antes a onser ação em vida daquilo que 

o século den1ons1raram ser bom efe ·undo. Des e 
modo a tradição não ilnpede absoluta,nente o 
justo e feliz progresso, mas é ao ,nes"zo tempo u,n 
poderoso estímulo para perseverar no caminho 
seguro; uni freio ao espírito aventureiro, propen­
so a abraçar sem discernin1ento qualquer no,·idade 
que seja· e ta1nbé1n, como se costuma di_er o sinal 
de alar11ze contra os declínios . 

l Acta Apo tolicae Sedi T pi Polyglotti Vaticani Romae, 191 O ol. 11. p. 63 l. 
Di cor i e Radiome a i di Sua Sanrirà Pio .X/1 Tipografia Poli~lotta Vaticana ol. X III p. 803. 
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3. Um dos defeitos mais frequentes e mais graves 
da sociologia moderna consiste em subestimar a tradição 

Alocução de Paulo VI ao peregrino e lo aco 
pro eniente de vário paí bretudo do Estado 

nido e do Canadá 14/9/1963 . no undécimo centená­
rio da chegadadeS. CiriloeS. etódioàGrande orávia: 

; 

· E ara terísti o da edu açã atóli ·a extrair da 
História não ape11a elen1entos de ultura e len1bran-

• 
as dopa sado, 111a tan1bén1 uma n·adição ,·ila. un1 

coefi ienre espiritual de forn1a ão ,nora/ uma orien­
tação con tant para uni pro res ore to e coerente 
no de urso do ten1po un1a 0 arantia de e rabi/idade 
e de resi tên ia que con1u11i a a un1 po1 o a ua 
di nidade. o eu direito à ,,ida. o eu de\er de a ir 
en1 harn1onia ·on1 ourro poio . U,n dos defeitos 
,naisfrequentes e mais graves da sociologia 111oder­
na consiste e11i subestimar a tradição, i to é. en1 

pen ar que unia ociedade firn1e e sólida pode ser 
edificada en1 ton1ar en1 011 ideração o fundamen­
to hi tóri o obre o qual ela naturaln1ente repousa 
e que a n,ptura conz a cultura herdada das gerações 
precedentes pode ser 1nais benéfica à vida de u,n 
povo do que o dese11volvilne11to progressivo, fiel e 
sábio, do seu patrinz6nio de pensamento e de costu-
1nes. Mai ainda, e e te patrim6ni é ri o daqueles 
, a/ore unh ersai e perene que a Fé católica in ri/a 
na on ciên ia de un1 po, o então re peitar a tradi-
ão i0 nifi ·a . arantir a ,·ida moral daquele po,·o · 
i nifi a dar-lhe a onsciên ia da ua exi tên ia e 

n1ere er-lhe os so 01.,-os di, ino que onferen1 à ci­
dade terrena ai o do e JJ!endor e da perpetuidade da 
idade ele re' . 1 

4. Destacar-se do passado, causa de inquietação, 
ansiedade e instabilidade 

Homilia d Paulo VI durante a i a que e 1 -
brou na Ba ílica Patriarcal de São Lourenço al 
Verano (2/11/1963): 

Temo o hábito de o/harpara a frente de pre­
_ando n1ltita , eze os n1éritos de ontem· omos 
pouco in linado à ratidão à n1en16ria à coerên­
ia ·on1 o nosso passado ao respeito. à fidelidade 

de ida à História às acções que e sucedem de 
; 

unia 0 eração para a outra. E n1uito frequente, eri-

ficar que o on1um das pe oas e de ta a do ten1po 
pas ado. o que é au a de inquieta ão an iedade 
e in tabilidade. 

'Un1 po, o adio , un1 povo ristão adere nudto 
mai aos que nos precederam. Ele co11sidera a 
ló ica do acontecimentos do quai deve extrair 
a sua própria etperiência, ao me mo tempo que 
não he ita perante o tributo ne e sário de reco-
11hecin1ento e de justa a, afiação ' .-

5. A tradição é um património fecundo, 
é uma herança a ser conservada 

Alocução de Paulo VI ao eu conterrâneo de 
Bre eia (26/9/1970): 

Pern1iti que um , o so conterrâneo de onten1 
pre te homena em a un1 do valores mais precio­
sos da, ida humana e, no no o dia um do mais 

; 

descuidados: a tradição. E un1 patrin1ó11io fecun-
do, é uma heran a a ser onse,,ada. H ~e a ten­
den ia da no, a eraçõe é toda \ oltada para o 
presente. ou antes para o futuro. Está ben1, sempre 
que esta tendên ia não ob cureça a , i ão real e 

lobal da , ida. Porque. para de ifrutar o pre ente 
e preparar o fururo opa ado pode-no ser útil e 

en1 erto entido indi pen á, el. A eparação re, o­
lucionária dopa ado não é en1pre un1a liberta­
ção n1as muitas\ ezes i nifica o corte da própria 
raiz. Para progredir realnzente, e não de air, é 
ne es ário ter o senso hi tórico da nossa e.1\periên-
ia. l to é erdade mes,no no ca,npo das coi a 

exteriores. ré nico-científicas e políticas, onde o 
curso das transformaçõe é n1ais rápido e impetuo­
so; e o é ainda nzais no ampo da realidade hu,nana 
e espe ialn1ente no can1po da ultura. O é no da 
11 a reli ião, que é t da un1a tradição pro, enien­
re de Cristo ' . 

1) ln e 11ame11ri di Paolo l Tipografia Poliglona Vaticana 1963 ol. I. p. 131. 
2 lden1 pp. 276-277. 
3 ln e 11 u11e11ri di Paolo VI. Tip ~rafia Polie,loua Vaticana 1970. ol. VIII. pp. 94 -944 . 
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Roma Antiga: 
um Estado nascido 

de sociedades patriarcais 

A obra de Fustel de Coulange 1 A Cidade 
Anti a acolhida de início com entu iasmo foi 
objecto de re triçõe no decur o dos tempo . 

ão faltou por exemplo quem lhe apontas­
se um carácter por demais sistemático . Isto 

não obstante pela sua erudição exemplar pela 
lucidez do seu pensamento e pela clareza da ua 
expo ição A Cidade Antiga conserva no no -
so dia a categoria de uma verdadeira obra­
prima do género. 

1. A palavra pater distinpue-se de genitor 
e aparece como sinonima de rex 

Graças à religião doméstica a família era um 
pequeno corpo organi_ado uma pequena socieda­
de que tinha o seu chefe e o seu go erno. ada na 
nossa sociedade moderna pode dar-nos uma ideia 
deste poder paternal. aqueles tempos o pai não 
era somente o homem forte que protege e que tem 
também o poder de Ja-er-se obedecer: ele é o 
sacerdote o herdeiro do lar o continuador dos 
antepassados o tronco dos descendentes o depo­
sitário dos ritos misteriosos do culto e dasfórnudas 
secretas da oração. Toda a religião residia no pai. 

O próprio nome pelo qual é designado pater 
· traz em si curioso ensinamentos. A pala, ra é a 

mesma em rego em latim ou em sânscrito: donde 
se pode desde logo concluir que esta palavra data 
dum tempo em que os antepassados do · Helenos 
dos Itálicos e dos Hindus vi iam ainda juntos na 
~ 

Asia Central. Qual era o seu sentido e que ideia 
apresenta\a então ao espírito dos homens? Pode­
mos sabê-lo já que ela uardou este si nificado 
prin1iti\ o nas fórmulas da lin uaoem religiosa e do 

vocabulário jurídico . .... Na linguagem jurídica o 
título de pater ou paterfamilias podia ser dado a um 
homen1 que não til esse filhos não fosse casado ou 
mesmo não esti esse em idade de contrair o matri­
mónio. A concepção de paternidade não estava 
portanto ligada a esta pala ra. A língua antiga 
onhecia outra pala ra que designava propria­

mente o pai e que tão antiga como pater se encon­
tra tan1bém. nas línguas dos Gregos dos Romanos 
e na dos Hindus (gânitar gennetér genitor). A 
pala, ra pater tinha um outro sentido. a lingua­
gem religiosa aplica a-se a todos os deuses· na 
lin uagem do direito. a todo o hon1 m que não 

dependia dum outro e e que tinha autoridade sobre 
uma família e sobre um domínio paterfamilias. Os 
poetas mostram-nos que era empregada para todos 
aqueles a quem se deseja a honrar. O escra o e o 
cliente usa,an1-na para com o seu senho,: Era 
sinónima das pala ras rex hãnas ba ileú . Conti­
nha em si não o conceito de paternidade mas o de 
poder de autoridade de dignidade majestosa. 

1) Hi toriador francê ( 1830-1889) prof e or de Hi tória Medieval na Sorbonne e Director da Escola onnal 
Superior. Além da A Cidade Anti a e cre eu outra obra entre a quai e de taca Hisr6ria das Institui ões da 
França Anti a na qual anali a a formação do regime feudal naquele paí . 
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Que um tal termo se tenha aplicado ao pai de 
família até poder tornar-se pouco a pouco o seu 
nome mais comum é ertamente umfa to bastante 
significati o e que parecerá de importância a quem 
quer que deseje conhecer as antigas instituições. A 

DOCUME TOS VII 

história desta pala\ ra basta para nos dar un1a 
ideia do poder que o pai exerceu durante rnuito 
tempo na fan1ília e do sentimento de \ eneração 
que se I he da\ a como a um pontífice e a um 
soberano .1 

2. A gens dos romanos e a génos dos gregos 

os problemas difíceis que a História muitas 
ve_es oferece é bom pedir aos termos da língua 
todos os ensinamento que eles possam da,: Un1a 
instituição explica-se às \ ezes pela pala\ ra que a 
designa. Ora a pala, ra gens é exactan1ente a 
mesn1a que a pala ra genus a ponto que se podia 
tomar uma pela outra e di-er indiferentemente 
gens Fabia e genus Fabium · as duas pala ras cor­
respondeni ao , erbo gignere e ao substantivo ge­
nitor do mesmo modo que génos corresponde a 
gennãs e a goneú . Todas estas pala ras trazem em 
si a ideia de filiação . .... Co,nparem-se com todas 
estas palavras aquelas que temos o hábito de tra­
duzir por família como o latim familia o grego 
oíkos. Nem uma nem outra contêm e,n si o sentido 
de geração ou de parentesco. O erdadeiro signi-
ficado de familia é propriedade· designa o campo 
a casa o dinheiro os escra os e é por isso que as 
Doze Tábuas referindo-se ao herdeiro dizem fa­
miliam nancitor o que aceita a sucessão. Quanto 
a oíkos é claro que não apresenta ao espírito 
nenhuma outra ideia senão a de propriedade ou de 
domicílio. Eis entretanto os, ocábulos que tradu­
zimos habitualmente porfamília. Ora é admissí e/ 
que termos cujo sentido intrínseco é o de domicílio 
ou o de propriedade tenham podido empregar-se 
tantas e_es para designar un1a fan1ília e que 
outras palavras cujo sentido interno é o de filiação 
nascimento paternidade não tenham designado 
senão uma associação artificial? Seguramente isto 
não seria conforme à nitidez e à precisão das 

~ 

línguas antigas. E indubitá el que os Gregos e os 
Romanos liga am às palavras gen e g~no a ideia 
de uma origem comum . .... 

Tudo nos apresenta a gen como ligada por um 
ínculo de nascimento . .... 

Infere-se de tudo isto que a gen não era un1a 
associação defan1flias mas que ela era a própria 
família. Podia indiferentemente compreender ape­
nas uma única linhagem ou produ_ir ramos nume­
rosos· não obstante não deixa a de ser sen1pre 
uma só família. 

Aliás é fácil dar-se conta da formação da gens 
antiga e da sua natureza se nos reportarmos às 
elhas crença e às antigas instituições por n6s já 

estudadas. Reconhecer-se-á mesmo que a gens é 
deri ada muito naturalmente da religião don1és­
tica e do direito prh ado das antigas eras . .... Ob­
ser\ando o que era a autoridade na família antiga 
imos que os filhos não se separa am do pai· 

estudando as regras da transmissão do património 
constatámos que graças ao princípio da comuni­
dade de património os irmãos mais no os não se 
separa am do irmão mais elho. Lar tún1ulo patri­
mónio tudo isto originarian1ente era indi\ isí el. E 
a família o era por consequência. O tempo não a 
des,nembra a. EstafamíHa indi isí e/ que desenvol­
\ ia atra és dos tempos pe,petuando o seu culto e o 
seu nome pelos séculos afora era, erdadeiramente a 
gens antiga. A gen era afamz1ia mas a família que 
conservara a unidade que a sua religião lhe prescre­
\ ia e tendo alcançado todo o desen olvimento que o 
antigo direito pri ado lhe permitia atingi,: 

' 
Admitida esta erdade torna-se claro tudo 

quanto os escritores antigos dizem da gen . A es­
treita solidariedade que notamos imediatan1ente 
existir entre os seus membros nada n1ais tem de 
surpreendente: são parentes pelo nascimento .2 

3. A concepção de família no mundo antigo 

Pode-se entrever um longo período durante o 
qual os homens não conheceram nenhuma outra 
forma de sociedade senão a fam{/ia . .... 

Cada família ten1 a sua reli ião os seus deu­
ses o seu sacerdócio ..... Cada família tem também 
a sua propriedade ou seja a sua parte de terra que 

1) La Cité Antique Librairi Hach tt Pari. Livro 11 pp. 96 97-98. 
2) iden1 pp.118 119 120 12lel22. 
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lhe está ligada insepara e/mente pela sua religião . 
.... Enfim cadafamília tem o seu chefe como uma 
Nação teria o seu rei. Tem as suas leis que sem 
dú ida não são escritas mas que a crença religiosa 
gra a no coração de cada homem. Tem a sua 
justiça interna acima da qual nenhuma outra há à 
qual se possa apelar. Tudo aquilo de que o homem 
tem. rigorosa necessidade para a sua vida material 
ou para a sua\ ida moral afarnília possui-o em si. 
Não precisa de coisa alguma de fora· a família é 
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um Estado organizado uma sociedade que se basta 
. " . a sz propr1a. 
Mas esta família das antigas eras não se reduz 

às proporções da família moderna. Nas grandes 
sociedades a família desmembra-se e diminui mas 
na ausência de qualquer outra sociedade estende­
se desenvolve-se ramifica-se sem se di idil: Di-
ersos ramos mais no os fican1 agrupados em 

torno dum ramo mais velho junto do lar único e 
do túmulo comum .1 

4. Família, cúria ou fratria e tribo 

O estudo das antigas regras do direito pri ado 
faz-nos entre er para além dos tempos chamados 
históricos un-z período de séculos durante os quais 
a família foi a única forma de sociedade. Esta 
família podia então conter no seu amplo quadro 
milhares de seres humanos. Mas nesses limites a 
associação humana era ainda bastante limitada: 
muito limitada para as necessidades materiais 
porque era difícil que esta família se bastasse em 
presença de todos os acasos da vida· e muito 
limitada ainda para as necessidades morais da 
nossa nature_a . .... 

A ideia religiosa e a sociedade humana iam 
desenvol er-se ao mesmo tempo. 

A religião doméstica proibia a duas famílias 
de se misturarem e de se confundirem. Mas era 
possí el que muitas famílias sem sacrificarem na­
da da sua religião particular se unissem pelo 
menos para a celebração dum outro culto que lhes 
fosse comum. Foi isto que se deu. Um certo número 
defamíliasformou um grupo que a língua grega 
chamava umafratria e a latina uma cúria. Existia 
entre as famílias dum mesmo grupo um vínculo de 

" nascimento? E impossível afirmá-lo. O que é certo 
é que esta nova associação não se constituiu sem 
um certo alargamento da concepção religiosa. No 
momento mesmo em que se uniam, essas famílias 
concebiam uma di indade superior às suas divin-

dades don1ésticas que lhes era comum a todas e 
que e/ava sobre todo o grupo. Erigiram-lhe um 
altar acenderam unzfogo sagrado e instituíram um 
culto. 

Não havia cúria ou fratria que não ti esse o 
seu altar e o seu deus protector. Ali o acto religioso 
era da mesma natureza do que o realizado na 
família . .... 

Cada fratria ou cúria tinha um chefe curião 
oufrarriarca cuja principal função era a de presi­
dir aos sacrifícios. Tal ez originariamente as suas 
atribuições tivessem sido mais amplas. A fratria 
tinha as suas assembleias as suas deliberações e 
podia promulgar decretos. Na fratria como na 
f amflia ha ia um deus um culto um sacerdócio 
uma justiça um governo. Era uma pequena socie­
dade modelada exactamente sobre a família. 

A associação continuou naturalmente a cres­
cer e segundo o mesmo sistema. Muitas cúrias ou 
fratrias agruparam-se eformaran1 uma tribo. 

Este novo círculo te e também a sua religião· 
em cada tribo houve um altar e uma divindade 
protectora . .... 

A tribo como a fratria tinha assembleias e 
promulgava decretos aos quais todos os seus mem­
bros de iam submeter-se. Tinha um tribunal e um 
direito de justiça sobre os seus membros. Tinha um 
chefe tribunus phylobasiléus' .2 

5. Forma-se a cidade 

"A tribo como a família e afratria constituiu­
se para ser um corpo independente já que ela tinha 
culto especial do qual o estrangeiro era excluído. 
Uma ezformada, nenhuma no a família podia ser 

l) idem pp. 126-127. 
2) op. cit. Livro li pp. 131 132-133 134-135. 

nela admitida. Duas tribos de modo algum podiam 
fundir-se numa só· a sua religião a isto se opunha. 
Mas assim con10 muitas fratrias se ha iam reunido 
numa tribo muitas tribos puderam associar-se en-
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tre si conz a condição de que o culto de cada un1a 
delas fosse respeitado. o dia em que se fez esta 
aliança nasceu a cidade. 

'Pou o in1porta pro urar a cau a que deternú­
nou a união de n1uitas tribos, izinhas. Ora a união 
foi ,. luntária ora imposta pela força superior 
dun1a tribo ou pela 1 ontade podero a dun1 homen1. 
O que é erto é que o , ínculo da no, a associação 
foi ainda um culto. As tribos que se agruparan1 
para forn1ar un1a idade não deiraran1 nun a de 
acender uni fo o sa rado e de in tituir un1a reli-

1ao on1um. 
Assim a so iedade humana nesta raça não 

res eu à maneira dun1 ír ulo que se alar asse 
pou o a pouco. a1 an ando pro re h a,nente. São 
pelo ontrário pequenos rupo que. há muito 

onstituído e juntaran1 un aos outro . Muita 
fan1ília formaran1 afratria, muita fratria a tribo 
e n1uira tribos a idade. Família fratria tribo 
idade são portanto sociedades pe1feitan1ente 

semelhantes entre si e nascidas umas das outras 
atra, é dun1a érie de federa õe . 
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E ne essário mesmo notar que à n1edida que 
estes diferentes orupo e associaran1 assim entre 
eles nenhum perdia entretanto nem a ua indi\,i­
dualidade. nen1 a sua independência. Se bem que 
n11titasfan1ílias se reunissem nun1a sófratria, cada 
uma delas ,nantinha- e on tituída on10 na época 
do eu i olan1ento· nada n1uda,·a nela, nen1 o seu 
culto, nen1 o eu acerd6 io nen1 o seu direito de 
propriedade nen1 a ua ju tiça interna. A se uir 
associa,·an1- e a cúria n1a ·ada iona continua­
\ a a ter o eu ulto a ua reuniõe , a ua fe ta 
o seu hefe. Da tribo pa sou-se à cidade n1as as 
tribos não foran1 por esse moth o dis oh idas e 
ada un1a delas ontinuou a for,nar um orpo 

qua e orno e a idade não existi e . .... 
Assim a cidade não é um a re 0 ado de indh í­

duo ~ ma uma confedera ão de n11titos rupo já 
anterior,nente constituídos e que a cidade deira 
subsisti,: Vê-se nos oradores áticos que cada Ate­
niense faz parte ao mesmo te,npo de quatro ocie­
dades distinta : é n1embro duma fan1ília duma 
fratria duma tribo e duma idade . 1 

6. Cidade e urbe 

Cidade e urbe não eram palavras sinónimas 
entre os anti os. A cidade era a associação reli io­
sa e política das fan1ílias e das tribos· a urbe o 
lu ar de reunião o don1icílio e sobretudo o santuá­
rio dessa associação . .... 

Quando as famílias as fratrias e a tribo 
concorda, am en1 unir-se e ter um mesmo culto 
comum, funda, a-se então a urbe para ser o san­
tuário de e culto con1um. A irn a fundação duma 
urbe era sempre un1 acto religioso. 

Ton1are1nos como prin1eiro eremplo a própria 
Roma .... 

Che ado o dia da fundação [Rómulo] ofere­
ce primeiramente um sa rifício. Os seus ompa­
nheiro estão di po tos à sua , o/ta· a endem um 
fo o de ramos e ada um salta atrai és da peque­
nas hamas. A erplicação de te rito é que para o 
acto que e ai realizar, é ne essário que o po, o 
esteja puro· ora os anti 0 os julga1 am purificar-se 
de roda a mácula física ou moral altando porei ma 
da hama sa rada. 

Quando esta cerinzónia preliminar preparou o 
po, o para o rande a to da fundação Rómulo 
ca a um pequeno f o o de forn1a circular. Lança 

1) iden1. pp. 143-144. 14"". 
2) idetn pp. 151 .153-154. 

nele um torrão de terra que trouxe da urbe de Alba. 
Depois cada um do seus companheiros, aproxi­
mando-se por sua , e_ arren1es a con10 ele un1 
pouco da terra que trouxe do país de ori en1. Este 
rito é notá\ el re ela-nos, nesses homens um pen­
samento que importa assinalar. Antes de irem 
para o Palatino, habita,am Alba ou qualquer ou­
tra das urbe i_inhas. Lá esta a o seu lar: ali os 
eu pais tinhan1, h·ido e esta, am enterrados. Ora 

a religião proibia deirar a terra onde e tinha 
fixado o lar e onde os antepassados dh·ino repou­
savam. Era preciso, poi para se libertarem de 
toda a impiedade que cada um desses homens 
usasse dun1a ficção e que trouxesse consi o ob 
o sín1bolo dum torrão de terra o o /o sagrado onde 
os seus antepa sados esta, an1 enterrado e ao qual 
esta, am ligados os seus manes. O homen1 não 
podia n1udar-se senão trazendo consigo a terra e 
os seus antepassados. Era preci o cumprir este rito 
para que ao n1ostrar o no, o lu ar que tinha adop­
tado, pude e dizer: esta terra continua a ser a dos 
meus pais terra patrum patria · aqui fica a minha 
pátria porque aqui estão os n1anes da núnhafamí­
lia' . -
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7. A dificuldade em formar o Estado 

Concebe- e faci/n1enre duas coisas: en1 pri­
n1eiro lu ar que e ta reli ião própria de ada urbe 
deve ter on tituído a idade dunia n1aneira 111ui10 
forte e quase inaba/á, e!: é efecrh an1ente prodi io­
so co,no esta or anização so ial, apesar do eu 
defeito e de toda as uas pos ibilidades de ruína 
durou tanto ten1po · en1 segundo /u ar, que esta 
reli ião deve ter tido con10 resultado. durante n1ui­
to é ·ulo tornar in1po Í\ e/ o e tabe/ecin1en10 de 
qualquer outra forn1a social que não fosse a cida­
de. 

Cada ·idade. pela eri ên ia ela ua própria 
reli ião. ele, ia er ab olutan1ente independente. 
Torna, a-se indispensável que ada un1a til e e o 
eu ódigo parti ular.já que ada un1a tinha a sua 

reli ião e que era da reli 0 ião que en1anava a lei. 
Cada uma de, ia ter a sua justi a soberana. e não 
podia ha, er ju tiça algun1a superior a da cidade. 
Cada un1a tinha as suas fe tas reli io a e o eu 
alendário · os meses e o ano não podian1 er o 

n1esmos en1 duas urbes já que a sequên ia dos 
actos reli ioso era diferente. Cada un1a possuía a 
ua n1oeda particular. a qual nos prin1eiro ten1-

pos ordinarian1e11te tinha unhado o eu en1blen1a 
reli io o. Cada un1a tinha o eu JJ o medida . 

ão e adn1itia que pudes e ha, er ai iuna oi a de 
on1un1 entre dua idades . .... 

A Gré ia nun a 011 e uiuforn1ar unz só Esta­
do: nem as urbes latinas, 11en1 a etrus a , nem 
nzesmo as tribo an1nita puderan1 }amai con1por 
un1 corpo con1pacro. Atribuiu-se a incurá, e! diri­
são dos Gre 0 o à natureza do seu país, e hou,·e 
quen1 di sesse que as montanha que ali se ruzan1, 
e tab~lecian1 entre os /zon1e11 linhas naturai de 
den1arcação. Mas não ha, ia montanha entre Te­
ba e Plateias entre Ar os e E parta entre Sibari 
e Crotona. Tan1bén1 não as hal'ia entre as urbe do 
Lácio nem entre as doze cidades da Etrúria. A 
nature_afísica erer e, sem dzh ida nenhun1a. ai u­
n1a a ção obre a hi t6ria dos po,·os mas as ren­
ças do homem etercen1 un1a ben1 mais poderosa. 
Entre dua cidade vi-inhas hai·ia ai rona oi a de 
n1ais intran poní,·e/ do que un1a n1011tanha: era a 

l iden1 pp. ?37-2~9 240. ?41. 

série do linlires agrados. era a diferença do 
culto , ra a barreira que cada cidade /e,·antava 
entre o e tran eiro e o eu deu es . .... 

'Por este n1otiro os anti0 o não puderan1 e ta­
bele er nen1 111esn10 conceber. 11enhun1a outra or-
anização o ia/ a não ser a cidade. en1 os 

Gre os nen1 os ltáli os nen1 n1esmo o Ron1ano 
durante n1uito ten1po pen aran1 que n1uita urbe 
pude em unir-se e rirer a i uai título sob u,n 
me n10 overno. Bem podia harer aliança entre 
dua idades, li a 1non1entanea en1, ista dum pro­
' eito a tirar ou dum perigo a repelir. ,na jarnais 
podia ha, er unia união con1pleta. E i to porqu'! a 
reli 0 ião fazia de ada urbe un1 017;0 que não podia 
a ociar- e a nenhun1 outro. O isolan1ento era a lei 
da idade. 

Con1 as renças e o u o de reli ioso que 
rin10 . on10 poderian1 direr a urbes 'onfundir- e 
nun1 n1e n10 E tado? ão e on1preenclia a a o-
iação hun1ana e esta não parecia reou/ar a não 

ser quando era fundada na reli0 ião. O símbolo 
desta asso iação dei ia ser uni banquete a0 rado 
feito en1 on1um. En1 ri or, ai un ,nilhares de 

idadão podian1 pe,feitamente reunir- e à , o/ta 
dun1 n1e n10 pritaneu, recitar a n1e n1a oração e 
ompartilhar o n1esn1os manjare sagrado . Mas 

tentai, on1 e tes u o fazer de toda a Grécia um 
s6 E tado! .... 

Confundir duas idade num ó E tado. unir a 
população, encida à, itoriosa e asso iá-las sob um 

; . . "" n1esn10 go, erno, e o que 1an1a1s se e entre os 
anti o a não er un1a zíni a excep ão [Roma] .... 

' Esta independência ab olura da idade an­
ti a s6 pôde cessar quando as ren as sobre as 
quais e assentara a idade de apare eran1 por 
conzpleto. Depois que as ideias foram transfor­
mada e que dil ersas re, oluções JJG aran1 sobre 
as sociedade anti as, pode-se cheoar a conce­
ber e a tabele er um Estado n1ai an1plo rer?ido 
por outras re ras. Mas para isso tornou-se in­
dispensá\ e/ que os hon1e11s descobri sen1 outros 
prin ípios e un1 outro la o ocial diferente da­
quele da anti a época , .. 1 
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O feudalismo, 
obra da família medieval 

Sobre o papel da família na constituição da 
sociedade feudal. a im e cre e Frantz Funck­
B rentano membro do ln tituto de França no eu 
célebre livro O Anti o Regin1e: 

O Anti o Re in1e te e ori en1 na so iedacle 
feucla/. l sso ninguém o contesta. Quanto ao feuda­
lismo foi gerado naquela época su,preendente que 
se estende de meados do século X a meado do 
século XI pela anti a organi-ação fan1iliar fran­
cesa que ia tran formando em in tituiçõe pública 
as suas instituições pri\ adas. 

o decurso dos séculos IX e X, a sucessão das 
i,nasões bárbaras normandas húngaras sar­
racenas tinha imerso o país numa anarquia na 
qual todas as instituições ha1 iam soçobrado. O 
camponês abandona a a sua terra de astada para 
fu ir da\ iolência: o po, o encurrala, a-se no fundo 
de floresta ou de charnecas inace sí, ei · refu ia­
' a--se no alto das n1ontanhas. Os liames que unian1 
os habitantes do paí foram cortados· as normas 
con uetudinárias ou le i lati\ a foram de pedaça­
das · ninguém 0 overnava a sociedade. 

Foi nesta anarquia que se desen oi eu o 
trabalho de recon trução ocial pela única força 
or anizada que per1nane eu inta ta sob o úni o 
abrigo que nin uén1 pode lançar por terra porque 
tem os seus fundamentos no coração humano: a 
família. 

Em plena tormenta a fan1ília resiste fortifica­
se, e cresce em oe ão. Obri ada a satisfazer as 
suas necessidades cria para si 6r ãos que lhe são 

ne essários para o trabalho a rícola e n1e ânico 
para a defesa à mão armada. O Estado já não 
e,.:iste a fan1ília ton1a o eu lu ar. A vida . ocial 
oncentra- e e1n torno do lar· ao limite da casa 

e dos domf nios re trin e- e a 1 ida con1um · ela 
circun cre, e-se à paredes da casa e à área circun­
jacente. 

Pequena ociedade l izinha n1as isolada das 
pequenas ociedades sen1elhantes que se constituí­
ran1 e undo o me n10 n1odelo. 

os primórdios da nossa história o hefe de 
fam(!ia len1bra o pater familia anti o. Ele coman­
da o 0 rupo que se aglutina em torno dele e le\ a o 
seu non1e or0 ani-a a defesa omum distribui o 
trabalho eoundo a capa ·idade e a ne ·e idade 
de cada um. Ele reina- a pala1 ra está nos textos 
-como senhor absoluto. Ele é chamado sire . Sua 
espo a a n1ãe de família é chamada dame do­
mina ..... 

A família tornou-se para o homem uma pátria 
e os textos latinos da éJJoca a de i nam por e a 
pala\ ra patria amada on1 unza ternura tanto 
n1aisforte quanto ela e tá ali , iia e concreta ob 
os olhos de cada un1. Ela Ja- sentir directan1enre o 
eu poder e tambén1 a sua doçura· sólida e querida 

arn1adura prote ~ ão ne ·e ária. Sen1 a fan1ília o 
homem não onse uiria ub i tir. 

Assim se formaram os sentimentos de solida­
riedade que uniam os membros dafan1ília uns aos 
outro e que ob a acção de un1a tradição sobe­
rana, se irão desen oh endo e definindo' .1 

1) op. it. Americ-Edit .. RiodeJaneiro, 1936, ol.I,pp.12-14. 
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Carácter familiar 
do governo feudal 

O rei, pai do seu povo 

Para bem ilu trar o carácter familiar do go emo 
feudal é conveniente tran cr er o trecho do ub -
tancio o li ro O E pírito F an1iliar no Lar. na Cidade 
e no E tado~ de autoria de Mon . Henri Dela u no 
qual e de cre em as origen de tal regime. 

Entretanto para dar o de ido realce a mat,, ria 

citada pareceu nece ário proporcionar pre iamen­
te ao leitor algun dado biográfico do eu autor 
figura de grande realce na luta que a Igreja m 
França empre ndeu contra a in tida do Libera­
li mo e do Moderni mo no fim do éculo XIX e 
início do éculo XX. 

1. Breves traços biográficos 

Mon . Henri Dela u 1 6-1921) ordenado 
acerdote em 1862. exerc u o mini tério como 
igário em Val ncienne (Saint-Géry e Lille 
Sainte-Catherine e Sainte-Marie- adelaine). Em 

1874 foi nomeado capelão da Ba ílica otre-Dam.e 
de la Treille (Lille ). Cónego honorário em 1882 
Pr lado Domé tico em 1904. Em 1911 foi promo-

ido a Protonotário po tólico. Em 1914 tomou- e 
Cónego da recém criada dioce e de Lili D ão do 
Cabido da Catedral. 

Como e critor publicou a eguinte obra : 
Hi toire de otre-Dan1e de la Treille Patronne 

de Lille (1 91) L An1éricani n1e et la Conjuration 
Antichrétienne ( 1899), Le Problenze de l H eure 
Pré ente: Anta onisme de Deux Civilisations (2 

ol. 1904 ). L Enc fique Pa endi Donzinici 
Gregi et la Dén1ocratie (1908) érité Sociale 
et Erreurs Dén1ocratique (1909) La Conjuration 
Anti hretienne: Le Ten1ple Maçonnique oulant 
'ele, er ur le Ruine de l E li e Catholique (pre-

fácio do Cardeal err del Val 3 ol. 191 O) 
Condamnation du Modernisn1e dan la Cen ure du 
Si/1011 1910) La Que tion Juh·e extraído d La 
Conjuration Antichretienne, 1911) La Dén1ocratie 

,,. 
Chretienne: Parti et E o/e \ 'U du Diocese de Cam-

brai (1911), La Mi ion Po thunze de Jeanne d Are 
et /e Re ne So ia! de Jé u -Chri t (1913, Le 
Pourquoi de la Gu rre Mondiale: Réponses de la 
Ju ti e Dil ine. de l Hi toire de la Bonté Divine (3 

o 1. 19 19-1 921). 
Como jomali ta em 1872 pa ou a colaborar no 

periódico S maine Religieu. du Dioce e d 
Cambrai do qual e tornou proprietário, director 
e principal redactor em 1874. F z de ta publicação 
'um bastião ontra o liberali ,no o Moderni ,no. 

e toda a forn1a de on pir 1ção anti ristã no 
nlltndo '. Com a criação da Dioce e de Lille e ta 
re i ta tomou o nome de " Semain R ligieu e du 
Dioce e de Lille tomando- órgão oficial do 
bi pado em 1919. 

Mon . D la u - que fora ordenado acerdote 
ob Pio IX- xerceu a maior parte da acti idade 

do eu mini tério ob Leão XIII e S. Pio X. havendo 
falecido durante o pontificado e Bento XV. 

Te e parte aliente na ardente polémica que 
marcaram a · ida da Igreja durante e e pontifica-
do mpr mo ido pela ~rand pr ocupaçõe 
que marcaram o pontificado de Pio IX de S. Pio 
X. O n1odo de on . Dela u encarar o proble­
ma r ligio o ociai e político da Europa e da 
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América do seu tempo era muito afim com o de Pio 
IX e o de S. Pio X orientação que defendeu com 
inteligência cultura e valentia inexcedível, quer 
durante o reinado des e doi Pontífice quer du­
rante o de Leão XIIl. 

Como é sabido a interpretação que este último 
dava ao panorama geral religioso ocial e político 
da Europa e da América no me mo período .. quer 
como Cardeal-Bispo de Peru a quer como Papa 
em muito pontos não coincidia - na medida em 
que tal pode ocorrer entre Papa - com a interpre­
tação de Pio IX e de S. Pio X. A fidelidade de Mons. 
Delassu a linha de pensamento e de acção que ele 
eguira sob Pio IX e continuaria a eguir durante 

o pontificado ub equente era própria a expô-lo 
a incompreensõe ad ertências e meclida acautela­
t6rias provavelmente peno a para ele partida da 
Cúria Romana ao tempo de Leão XIII. Ele recebeu-as 
com toda a medjda de acatamento preceituado pelas 
leis da Igreja ma u ando também da medida de 
liberdade que e as lei lhe a eguravam. 

A sim foi ele objecto de advertência de auto­
ridades locai e da própria Santa Sé de ido aos seus 
ataque contra o Congresso Ecle iá tico de Reim 
( 1896 e o Congresso da Democracia Cristã ( 1897). 
Em 1898 uma carta do Pe. Séba tien Wyart fez-lhe 
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ver que os seus artigos polémicos de agradavam ao 
Vaticano. Logo a seguir a Santa Sé pediu a Mon . 
Delas u para cessar a sua campanha refractária 
e as suas polén1icas violentas . Em 1902 o Cardeal 
Rampolla pediu a Mon . Sonnoi Bispo de Cam­
brai para ad ertir o jornal de Mon . Dela u 
Semaine Religieuse . 

A a cenção de S. Pio X ao Sólio Pontifício 
haveria de reparar largamente Mons. Delassus pe­
los dissabores que sofrera. O Santo Pontífice com­
preendeu admirou e apoiou claramente o valente 
polemista como este também apoiou sem reserva 
a luta antiliberal e antimodemi ta de S. Pio X. 
Como reconhecimento ao mérito de a luta o alo­
ro o acerdote foi elevado por S. Pio X a Prelado 
Doméstico em 1904 a Protonotário Apostólico em 
1911 tendo também a cendido ao cargo de Deão 
do Cabido da Catedral de Lille em 1914. 1 

Durante a Guerra Mon . Dela sus u pendeu 
compreen ivelmente a ua polémica tal como o 
fizeram em benefício da união nacional contra o 
adversário externo os polemista france es de to­
dos os matizes. a aurora da paz em 1918 Mons. 
Delassus reacendia a sua chama de polemi ta. E ta 
chama agrada extinguiu-a pouco depoi a ua 
morte.-

2. Pátria, o domínio do pai 

Após recordar na sua obra O Espírito Familiar 
no Lar na Cidade e no Estado a tese de Fu tel de 
Coulanges sobre a fanu1ia como célula-mater da 
sociedade antiga Mon . Dela su mo tra que tal te e 
e aplica também a origen da Civilização actual: 

Pode-se constatar que os grupos sociais se 
constituíram do mesmo modo nas origens do nosso 
mundo moderno. 

A fan1ília dilatando-se formou entre nós a 
mesnada (mesnada magnie: casa família como 
ainda hoje se di-a Casa de França) con10 ela tinha 
forn1ado a fratria entre os gre o e a gen entre os 
romanos. Os parente agrupados em tomo do seu 
chefe diz Flach (As origens da antiga França) 
formam o núcleo de uma corporação extensa a 
mesnada. O textos da Idade Média as crónicas e 

l) Por ca ião da boda. d ur da . ua rdenaçã ac rdotal Mon . . D la u recebeu do Pontífice a seguinte carta: 
Tivemos conhecimento con1 ale ria que daqui a pouco dia ompletarei cinquenta ano de sacerdó io. 

Felicitamo- os de rodo o cora ão pedindo a Deus para ós roda a espécie de pro peridades. Sentimo- os levado 
a este acro de bene olência que vós bem ,nereceis ós be1t1 o sabemos tanto pela vo sa devoção à ossa pessoa 
corno pelos te ten1unhos inequívocos do osso zelo. seja pela doutrina atóli a que defendeis seja pela dis iplina 
eclesiástica que mantendes. seja enftn1 por rodas estas obras caróli as que sustentai e da quais a nossa época 
tem un1a tão rande ne e idade. 
· De ido a tão antos trabalhos é de todo o cora âo que, os dispensa,nos os rnerecidos elogios e, os oncedemos 
de toda a boa, ontade caro filho a Bênção Apostólica ao n1esn10 ten1po penhor de raça ceie res e te ren1unho 
da ossa bene\ olência. 

Dada em Roma aos pés de S. Pedro. em 14 de Junho de 1912 nono ano do osso pontifi ado 
PioX Papa 

(Acres de Pie X Maison de la Bonn Presse Pari , 1936 t. VII p. 238). 
2) Cfr. Di tionnaire du monde religieux dans la Fran ·e ontemporaine-4. Lille - Flandre Beauche ne Pari 

1990). 
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canções de gesta mostram-no a mesnada amplia­
da pelo patronato e pela clientela como algo que 
corresponde exactamente à gens do romanos . Em 
se0 uida Flachfa_ er orno a mesnada desen of-
endo-se por sua vez produziu o feudo família 

mais extensa cujo suserano é ainda o pai· tanto 
que para designar o onjunto das pessoas reuni­
das sob a suserania de um chefe feudal encontra­
se frequentemente. nos textos dos séculos XII e XIII 
- época em que o regime feudal desabrochou 
plenamente- a pala ra 1amília . O barão - diz 
Flach - é antes de tudo um chefe de família . E o 
historiador cita textos en1 que o pai é onsiderado 
explicitamente como semelhan1e ao barão e o filho 
ao assa/o. 

Um maior de envolvimento [da família] 
dá origem ao barão de categoria mais ele ada . 
Do pequeno feudo brota o grande feudo. A 
aglomeração do grandes feudos forn1ará os 

. reinos. 
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Assim se fornzou a nossa França. Tanto o 
idioma con10 a História o atestan1. 

'O conjunto das pessoas postas sob a autorida­
de do pai de família é chamado familia. A partir do 
século X o onjunto de pessoas reunidas sob a 
autoridade do senhor chefe da mesnada é chanza­
do familia. O conjunto das pessoas reunidas sob a 
autoridade do barão chefe do feudo é chamado 
familia. E eremos que o conjunto das famílias 
francesas foi go ernado como un1afamília. O ter­
ritório sobre o qual se exer ian1 essas di ersas 
autoridades quer se tratasse do chefe de fam(/ia 
do chefe de mesnada, do barão feudal ou do rei se 
chama uniformemente nos documentos patria is­
to é o domínio do pai. Apán·ia diz Funck-Bren­
tano foi na origem o território da família a terra 
do pai. A palavra estendeu-se ao senhorio e ao reino 
inteiro endo o rei o pai do povo. O conjunto dos 
territórios obre o quais se exercia a autoridade do 
rei chamava-se portanto Pátria .1 

., 
1) L Esprit Fanlilial dans la Maison dans la Cité et dans I Etat Société Saint-Augu tin De cléede Brou~ er, Lille 

191 O pp. 16-1 7. 
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O carácter paternal 
da Monarquia tradicional 

1. Recepção a Francisco I, em Viena, 
após a retirada das tropas de Napoleão 

O carácter paternal da monarquia medie al foi 
con ervado em larga medida pelo oberano da 

,, 
Casa d Au tria até ao de tronamento do Hab bur-
go em 1918. 

Da afecti idade de e caráct r dá expre i a 
ideia o di cur o do B urgome tre de Viena, ao rece­
b r o Imperador Franci co t algum t mpo apó a 
d rrota de Wagram (1809). 

Para o leitor moderno não imbuído do e pírito 
de I uta de ela e e di cur o parecerá mai a 
página de um conto de fada do que um documento 
hi tórico. 

A im o tran creve um relator de indi cutí el 
idoneidade o hi toriador au tríaco João Bapti ta 
Wei (1820-1899): 

A adesão [do povo de Viena] n1ostrou-se n1ai 
calorosan1ente na recepção ao Imperador Franci co 
I depois da de,astadora uerra: e na aída do 
fran e es de Viena a 20 de ove,nbro de 1809 após 
uma opressora pern1anên ia de 6 n1e e e 7 dia ..... 

'A 26 de o, embro as tropas au tría as retor­
naran1 a Viena: 110 dia 27 hegou o Imperador à 
4 da tarde. Já desde a madru ada. milhares e 
n1ilhares de pessoas se diri iran1 a Silnn1erin 
para receber o amado ln1perador. Toda . iena es­
ta a de pé comprimido uns contra o outros 
a uardando on10 filhos que esperan1 o seu amado 
pai. Finaln1ente às 4 apre entou-se o ln1perador. 

e1n nenhun1a uarda. numa ale he aberta e om 
uniforme do eu re imento de hu ardo tendo ao 
eu lado o Mordon10-mor Conde de Wrbna. A terra 

e o ar parecia,n tren1er onz o clamore de júbilo: 
Ben1-, indo eja o no so pai!' O /en ·o não para­

, an1 de a ·enar. 

O Bur omestre diri iu-lhe umas pala\Tas: 
An1ado Príncipe: quando un1 po,·o en1 luta ontra 

o infortânio o/rendo de nú/ ,naneiras só pensa 
na pena do eu Prín ipe, o an1or repou a obre 
o mai profundo entimento firn1e e imperech e/. 

ós somos esse po, o. Quando o no sos filhos 
aían1 na luta san renta, quando bala in andes­
entes de truíam a no a a as quando os ali­

cer es de Viena e tremeciam con1 o ribon1bo das 
batalhas pen á ·amo em ti. Prín ipe e pai pensá­
' amos então em ti con1 silencio o an1or. Pois tu não 
quiseste e a uerra. Só a fatalidade da época ta 
in1pô . Tu qui e te o n1elho1: O autor das nos a 
penas não fo te tu. Sabemos que nos amas· sabe­
mo que a nossa , entura é a tua sagrada e firme 
vontade. Amiúde sentimos as bên ãos da tua pater­
nal bondade ,narca te o teu re re o om no,·os 
benefí ·io . Sê pois, Príncipe paternal, saudado 

,, 
com amor imutá,·el no n1eio de nó . E, erdade que 
o n1au re ultado da guerra prh ou-te dun1a parte 
do teu súbdito . Mas esquece a dor das tuas 
p rda na íntin1a união d teu leai . ao o 
nzín1ero n1as apenas a, 011tadefirn1e e onstante 
o an1or que tudo une ão o apoio a rados do 
Trono. E todos estamos animados deste e pírito. 
Queren10 uprir o que perdeste. Queremos ser 
dignos da no sa pátria pois nenhun1 au tría o 
abandona o eu Prín ipe quando dela e trata. 
Ainda que o nn,ro que rodeian1 o teu palá io 
caianz em ruínas, o mais firme astelo são o 
ora õe do teu po, o·. 

enhum monarca poderia ter encontrado un1a 
re epção mais alorosa. Fran is o I só onse uiu 
a\·ançar a pa os lento . O po, o beija, a-lhe a 
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mãos as, estes e os ca\ aios. Ao che 0 ar ao palácio 
carregaram-no escadaria acima. A noite a cidade 

DOCUMENTOS X 

e os arrabaldes esta, am esplendidamente ilun1ina­
dos .1 

2. Acolhimento proporcionado pelo povo de Paris 
ao Conde de Artois, no regresso do exílio 

ma outra recepção fe tiva e entusiástica feita 
pelo povo de outra capital europeia a outro Príncipe 
vítima da desventura - o acolhimento proporcio­
nado pela população de Pari ao Conde de Artoi 
futuro Carlos X na volta do exílio - bem mostra 
o afecto com que o povo cercava os representantes 
das antiga dina tia legítimas e patemais. 

Ei-la narrada pelo eminente historiador contem­
porâneo Georges Bordonove: 

Mon ieur- fe z a ua entrada solene em Paris 
no dia 1 O de Abril de 1814 pela porta Saint-Denis. 
Testemunha o Barão de Frénill : ão havia jane­
las nem telhados suficientes para conter a multidão 
entusiasmada que ficava rouca de tanto gritar. Tudo 
estava ornamentado com bandeiras cortinados ta­
petes flores e todos os lenço se agitavam. Era um 
espectáculo tocante ..... 

O tempo estava esplêndido. O sol de Abril 
ilumina,a aquela profusão de bandeiras brancas 
flores fisionomias risonhas . .... Crianças e jo ens 
agarravam-se às grades· outros valentes empolei­
rados nos telhados agita am chapéus. Tambores 
soa am. Os cavalos caracolavam sobre as calça­
das. De todos os lados fundiam-se espontanea­
mente os brados de: Vive le Roi! Vive Monsieur! 
A medida que se aproxima a o centro de Paris a 
alegria aumentava o entusiasmo transforma,a-se 
em delírio. Monsieur era realmente um belo ho­
mem! Conservava um tal porte apesar dos seus 57 
anos! En erga a tão bem o seu uniforme azul com 
ornatos e dragonas de prata! Monta a com tanta 
elegância o magnifico cavalo branco que lhe fora 
oferecido! Tinha um olhar tão altivo e ao mesmo 
tempo tão heio de bondade/ Re pondia à acla-

- I maçoes com tanta graça . .... 
Ha, ia tanto tempo que não se ia um verda­

deiro Príncipe encantador e cavalheiresco! Assim 
a ança, a ele em direcção a Notre-Dame . .... Mon­
sieur deixa a a multidão aproximar-se tocar-lhe 

as botas os estribos o pescoço do seu ca alo. Esta 
ousadia agrada, a. Os marechais do Império se­
guian1-no. Alguns tinham-se apresentado a ele com 
o cocar tricolor. Outros não oculta am a sua hos­
tilidade. Todos estavam ansiosos por conservar o 
seu posto. Monsieur cumprimentou-os. Pouco a 
pouco eles deixaram-se conquistar pela euforia 
geral. A movimentação as exclama ões alegres 
daquela multidão desconcerta am-nos. ão com­
preendiam porque os parisienses se entusiasn1a-

a n1 a tal ponto por este Príncipe um 
desconhecido para eles até à éspera. Uma miste­
riosa centelha ha ia electrizado os corações. Fora 
Monsieur que a acendera. Ele tinha o dom de 
agradar de seduzir tanto as multidões quanto os 
indi íduos · hoje diríamos: um carisma. Ele era de 
tal maneira conforme à imagem que se fazia de um 
príncipe ha ia tanta simplicidade no seu compor­
tamento e também esse à ontade supremo que não 
se aprende pois se herda ... 

Con1 dificuldade abriu-se caminho para ele 
até Notre-Dame onde esta a previsto um Te 
Deum. Os acontecimentos tinham-se precipitado 
de tal maneira que não hou e tempo de decorar a 
Catedral. Viu-se que ele se ajoelha a e re-a a com 
fervo,: Agradecia à Pro idência por lhe ter conce­
dido esta alegria de ter reconduzido a França ao 
Trono dos I ises 3 

Talvez a centelha que assim se acendia com o 
entusiasmo dos pari ienses pela volta da Monar­
quia legítima tivesse a sua cau a em que eles par­
ticipavam desse sentimento então geral 
explicitado genialmente por Talleyrand na pala­
vras finais da carta que enviara ao futuro Carlos X 
quando da primeira abdicação de apoleão: Nous 
a ons assez de gloire Monseigneur mais enez 
enez nous rendre l' honneur [Temos glória de­

mais Monseigneur ma vinde vinde trazer-nos a 
honra]. 

1) Historia Universal Tipografía La Educación Barcelona 1932 vol. XXI pp. 768-769. 
2) Tratamento dado ao innão do rei que lhe ucedia imediatamente em idade. Sendo Rei Luí XVIII o u innão 

Conde de Artoi fazia ju ao tratamento de Monsieur. 
3) Les rois qui onrfair la Fran e-Charles X Ed. Pygmalion Pari 1990 pp. 121-123. 
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O que pensam Papas, Santos, 
Doutores e Teólogos 

sobre a liceidade da guerra 

A manife tação do espírito medieval enquanto 
pugnaz e guerreiro como também o carácter mili­
tante da Igreja talvez cau em e tranheza ao fun-
damenta li ta do pacifi mo contemporâneo 
absolutamente intolerante contra toda e qualquer 
e pécie de guerra poi ao ou ido dele a expre -

õe · guerra santa e guerra lícita soam como 
radicalmente contraditória . 

ão será upérfluo pôr-lhe à di po ição diver­
o texto de Pontífice Romano e de pen adore 

católico do melhor quilate no quais po sam er 
que tal contradição não existe. 

1. O fim legítimo da guerra é a paz na justiça 

Segundo o Dictionnaire Apologétique de la Foi 
Carholique no verbete intitulado Pah: et Guerre o 
en inamento de Santo Agostinho a propósito da paz 
e da guerra pode er conden ado em quatro tópico : 

Em primeiro lugar há guerras que são justas. 
São as que tendem a reprimir un1a acção culpá\ e! 
da parte do ad ersário. 

Porém a uerra de\ e ser con iderada con10 
u,n remédio extren10 ao qual apenas se recorre 
depois de ha\ er reconhecido a evidente impossibi­
lidade de sal aouardar de outro modo a cau a do 
leoítimo direito. Com efeito mesmo sendo justa a 
guerra determina tantos e tão grande ma/e -
mala tam magna tam horrenda tam saeva - que 

s6 consn·angido por um in1perio o de ·er se pode 
desencadeá-la. 

O fim legítimo da guerra não é a vitória com 
as satisfações que traz mas sim a pa_ na justiça. 
ou seja o restabelecimento durá el de uma ordem 
públi a na qual cada coisa eja reposta no seu 
pre iso lu a,: ... 

Por fim , as desgraças da guerra constituem 
nesta ida um dos castigos do pecado. Mesmo 
quando a derrota hun1ilha aqueles que e ta am 
com a ra~ão é ne essário er esta dolorosa pro, a 
como querida por Deus para punir e purificar o 
po o da falta da quai ele mesn10 c;e de, e on­
fessar culpado . . 1 

2. Papas e Concílios confirmam 
a doutrina de S. Tomás sobre a guerra 

Ainda egundo a me ma fonte S. Tomá de legítilno em con iência o re urso à força da 
Aquino enuncia as três condições que tornam armas. 

1 YVES DE LA BRIRE~ Paix et Guerre, in Di tionnaire Apo/o~érique de la Foi Carholique. Gabriel B auche. ne 
Éditeur Pari 1926 t. III col. 1260. 
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J <J. - Que a guerra seja en1preendida não por 
simples parti ulares ou por ai uma autoridade 
e ·undária .... n1as en1pre pela autoridade que 

exerce no E tado o poder upren10. 
2~ - Que a guerra seja n1oti\ ada por urna causa 

justa isto é. que e on1bata o ad,·er ário em razão 
de un1afalta propor ionada que ele tenha realmen­
te ometido . .... 

3e - Que a guerra seja conduzida com reera 
intenção isto é. fazendo lea/Jnente esforço para 
bus ar o bem e e,·itar o n1al en1 toda a medida do 
po sh e/ . .... 

Esta doutrina de S. Tomás é onfirmada indi-
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reera n1as e, identen1e11te, · nas Bulas pontifícias 
nos Decretos conciliares da Idade Média a propó­
sito da paz de Deus da trégua de Deus, e da 
re ulamenração pacífi a e por arbítrio do confli­
tos entre reinos. Docun1entos estes que pela sua 
concordância traduzen1 o autêntico pensamento da 
Joreja e o espírito 0 eral do seu ensinamento sobre 
as questões morais concernentes ao direito de pa­
e de guerra . .... 

Apráticado PapasedosCon ílioscorrobora 
e dá crédito ao ensinan1ento do Doutores [sobre a 
matéria] cujos trê prin ípiosfundamentais S. To­
más põe em rele, o . 1 

3. Morrer ou matar por Cristo 
não é criminoso, mas glorioso 

Sobre a liceidade da guerra contra o pagão S. 
Bernardo o Doutor Melífluo tem estas candentes 
palavras: 

Os ca, aleiros de Cristo podern on1 tranqui­
lidade de cons iência co,nbater os con1bates do 
Senhor não temendo de maneira nenhun1a nen1 
o pecado pela morte do inin1i o. nem o peri o da 
própria morte: pois a morte neste caso infli ida 
ou sofrida por Cristo nada tem de criminoso e 
muitas , ezes traz on i o o mérito da /ária. 
Poi com a pri,neira alcança glória para Cristo 
om a outra alcança o próprio Cristo. O qual 

sem dú ida toma pra-enteiramente a morte do 
inimigo como punição· e mais pra-enteiramente 
ainda se dá ao soldado on10 onsolaçao. O 
ca aleiro de Cri to n1ata con1 a consciência tran­
quila e morre ainda mais seguro de si. Morrendo 
trabalha por si mesmo· matando trabalha por 
Cri to. E não é sem razão que ele porta o gládio: 
ele é o n1inistro de Deus para a punição dos maus 
e e-:ralração dos bons. Quando mata u,n malfeitor 
não é honli ida mas por as im di_er malicida · 

e é necessário er nele tanto o vin ador que está a 
ser, iço de Cristo orno o defensor dopo, o cris­
tão. Quando porém é morto, considera-se não 
ter morrido mas ter chegado à lória eterna. 
Portanto a morte que ele inflige é um benefício 
para Cristo· a que recebe, é un1 beneficio para 
si mesmo. a morte do pagão o cristão gloria-se 
porque Cristo é glorificado; na morte do cristão 
a liberalidade do rei mostra-se quando exalta o 
soldado que merece ser reco,npensado. Sobre ele 
se alegrará o justo quando per eber a punição. 
Dele dirá o homem: Devera há recompensa para 
o ju to· de era há um Deus que julga sobre a terra 
(SI. 57 12). Os pa ãos até não de eriam ser 
n1ortos se se fJudesse impedir dalguma outra 
maneira as sua randíssimas exações e reti­
rar-lhes os meios de oprin1ir osfiéis. Mas actual­
mente é melhor que sejam mortos a fi,n de que 
desse modo os justos não se dobrem à iniquida­
de das n1ãos deles pois do contrário certan1ente 
se manterá a chibata dos pecadores sobre a 
classe dos justos .2 

4. A protecção da Fé é causa suficiente 
para a liceidade da guerra 

Do Seráfico Doutor S. Boaventura apresenta­
mo o eguinte juízo sobre o assunto: 

Para a liceidade [da guerra] exige- e .... que a 
pessoa que declare a guerra esteja in1 estida de 
autoridade que aquele que faça a uerra se1a um 

I iden1. col . 1261-1262. 
2) De /aude no, ae nlilitiae, Migne P.L .. t. 182, col. 924. 
3 Opera On111ia Viv . Pari . l 67 t. X , p. 291. 

leigo ..... que aquele contra o qual se faça a guerra 
seja de uma tal insolência que de a ser reprimido 
pela guerra. Uma causa suficiente é: a protecção 
da Pátria ou da pa ou da Fé . 
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5. A Sagrada Escritura louva 
as guerras contra os inimigos da Fé 

Franci co Suárez S.J. teólogo de reconhecida 
autoridade no pen amento católico tradicional a -
im e exprime na ua conhecida obra De Bel/o 

onde compendiou a doutrina da Igreja obre o 
referido tema: 

'A uerra en1 si, não é intrinsecamente má. 
nen1 está proibida aos cristãos. É uma verdade de 
Fé ontida expressamente na Sa rada Escritura 
poi no Antioo Testamento louvam- e a ouerras 
e111preendidas por \ arões muito santos: Oh 
Abraão. Bendito é do Deu excel o que criou o 

Céu e a Terra· e bendito eja o excel o Deu por 
. -.,. ~ .... . . . 

cuJa protecçao ca1ram em tua mao os m1m1go 
Gén. 14 19-20). Passagens parecidas lêem-se 

sobre Moisé Josué Sansão Gedeão Da,id os 
Ma abeus e outros ao quais 1nuitas \ e_es Deus 
n1anda, a Ja-er a guerra contra os inimi os dos 
Hebreus· e S. Paulo diz que os santos conquistaran1 
império pela Fé. Isto mesmo confirmam outros 
testemunhos dos Santos Padres citados por Gra­
ciano; e também Santo Ambrósio eni , árias capí­
tulos do seu li\ ro sobre os de\ eres .1 

6. A Igreja tem o direito e o poder 
de convocar e dirigir uma Cruzada 

o no o dias um alentado e muito bem do­
cumentado e tudo obre o direito da Igreja de pro­
mo er a guerra contra o infiéi e o herege foi 
publicado em 1956 tendo como autor Mon . Ro­
salio Ca tillo Lara2 posteriormente elevado ao car­
dinalato. A obra fornece dado do maior intere e 
para mo trar como a Igreja exercia de facto aquele 
poder fundamentada em princípios de ordem jurí­
dica e doutrinária. Seleccionamo aqui algun tre­
chos do e tudo do referido Cardeal que bem 
ilu trame a atitude combativa do Papa medie-

. 
va1 : 

Todos os autores e tão de acordo em on eder 
à l reja um direito à i armata virtual sem a qual 
seria inútil qualquer coacção n1aterial. Consiste 
110 poder de exioir autoritarian1ente do Estado o 
préstimo da sua força arn1ada para fins puramente 
eclesiásti os ou seja o que habitualn1ente se en­
tende por in, ocar o auxílio do braço se ular . 

A respeito da Cruzada contra o infiéi e da 
ua convocação pelo Papa pode- e ler o eguin­

te: 
As Bulas de Cruzadas e ânones conciliares 

apresentan1 sempre omo principalí imo fim a 
reconqui ta da Terra Santa ou, se undo o momen­
to histórico a conser, ação do reino cristão de 
J erusa/ém fruto da prin1ei ra Cruzada. A isto a res-

centa-se a libertação dos cristãos cati\ os e em 
consequência combater e confundir a audácia dos 
pagãos que insulta,am a honra e o nome cristãos. 

a con epção n1edie, ai todas estas finalidades 
eram completan1ente religiosas. As motivações 
por exen1plo para induzir os fiéis a tomar parte nas 
expedi ões eram todas desse carácter· iram em 
torno de um onceito central: a santidade dos 
lugares consagrados pelo nascimento ida e morte 
de osso Senhor Jesus Cristo que não podem 
continuar a ser profanados pela presença dos in-
fiéis. A Cristandade tem um direito adquirido e 
imprescrití el sobre essas terras . .... 

'Este conceito religioso in1pre na completa­
mente toda as expedições das Cru-adas e predo­
mina, ao menos rirtua/n1ente obre os outros 
n1ó, eis políticos ou temporais que a ele se mistu­
ra, an1 . .... 

Celestino III faz \ er con10 combater pela Terra 
Santa é ser, ir a Cristo a que estão obrigados os 
seus seguidores: Ecce qui nunc cum Cristo non 
fuerit juxta E angelicae auctoritati doctrinam ip­
se erit adversus [ quem agora não e declare por 
Je u Cri to erá segundo proclama com autorida­
de a doutrina do Evangelho eu inimigo]. 

As Bulas de Inocêncio III que tratam deste 
tema são muito numerosas e a finalidade não se 

1 De Bel/o. ectio prima 2, apud LUCIA. O PERE ~ A VICE TE, Teoria de la Guerra en Francisco Suárez, 
C.S.I.C. adrid. 1954 oi. II pp. 72 e 74. 

2) Coacción E /e iásti a Sa ro Romano lmperio - E tudio jurídico-hi tórico obre la pote tad coacti a material 
uprema de la lgle ia en lo documento conciliare pontifício del período de formación del Derecho Canónico 

clá ico como un pre upue to de la relacione entre Sacerdotium e ln1periun1 Augu tae Taurinorum 1956 
Torino 303 pp . 

., op. ir. , p. 69. 
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afa ta da linha tradicional: a Cruzada tende ad 
expugnandam paganorum barbariem et haeredita­
tem Domini er andam ad vindicandam injuriam 
crucifixi. ad defen ionem Terrae nativitati Domi­
ni [para destruir a barbárie do pagão guardar a 
herança do Senhor e vingar a injúria feita ao Cru­
cificado na defe a da terra em que o so Senhor 
nasceu]. 

'Porém Inocên io III prefere um terreno mais 
oncreto e dá uma no, a fórn1ula às tradi ionais 

moth ações, colocando a obri ação dos cristãos de 
participar na Cruzada num plano quase jurídico: 
o dever de , a sala em que li a o cristãos ao eu 
Rei Jesus Cristo. 

un1a epí tola ao Rei de França explica: as­
sin1 conzo seria um cri111e de lesa-majestade para 
um ,·assa/o não ajudar o seu senhor expulso da sua 
terra e tah ez cativo imiliter Ie u Christu Rex 
regnum et Dominu dominantium ... d ingratitu­
dini vitio et veluti infidelitati crimine te damna­
ret i ei ejecto de terra quam pretio ui anguini 
comparavit et a Sarraceni in alutiferae cruci 
ligno qua i captivo detento negligeri ubvenire 
[de modo emelhante Je u Cri to Rei do rei e 
Senhor do enhore ... te condenaria pelo pecado 
de ingratidão e como réu do crime de infidelidade 
e e tando Ele expulso da terra que comprou com 

preço do Seu Sangue e retido como um e cravo 
pelos sarracenos no alutar madeiro da cruz tu 
negligencia e vir em Sua ajuda]. 

Honório III ressalta a injúria e a desonra que 
caen1 sobre Cristo e os cristãos en1 consequência 
da pos e da Terra Santa pelo ímpios e blásfemos 
arracenos. Isto é um n1oth o suficiente para tomar 

as armas .... 
O de\ er de, assa/agem é tão estrito e a injúria 

a Cristo de, e n10, er os ristãos de tal forma que 
aquele que se n1osrrar negligente bem poderia 
temer pela sua eterna sah ação . .... 

Inocêncio IV on idera a libertação da Terra 
Santa con10 obra e tritan1enre e lesiástica. à qual 
estão prin ipaln1ente obri ados os prelados. zona 
, ez que trará rande in remento à Fé católica . .... 

Gregório X confessa, a que não almeja, a se­
não a libertação da Terra Santa o que considera, a 
o principal objecth o do seu pontificado . .... 

Em conclusão: para o pe11san1ento ofi ia/ da 

1) op. cit .. pp. 85-89. 
_) op. it .. pp. 109-110. 
3 p. ·ir .. p. 115. 
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l reja as Cruzadas eram uma obra santa de ca­
rácter e tritamente reli0 ioso . .... Con10 onsequên­
ia caíam dentro do âmbito da l 0 reja, que ton1a, 1a 

qua e empre a iniciath a de pron101 ê-la ontro-
lá-las e diri 0 i-las co1n a sua autoridade . 1 

A Orden Militare con tituíram o braço anna­
do da Igreja. Sobre ela a im di corre o erudito 
purpurado na ua aliosa obra: 

A Ordens Militare ão un1a fiel e,pressão do 
que e poderia considerar como a i armata ecle­
siástica. Con1 efeito os seus n1en1bros eran1 ao 
mesrno tempo soldado e 111onges. Como reli ioso , 
prof e a, an1 os três , otos tradicionai sob zuna 
Re ra apro, ada pela Santa Sé. Como o/dados, 
forn1avan1 unz exér ito pern1anente di posto a en­
trar en1 batalha onde quer que an1eaças en1 os 
inimi os da reli0 ião ri tã. O fim e lesiá rico a 
que exclush an1ente se propunha,n e a dependên-
ia da Santa Sé em que os colocal'a o , oro de 

obediência fa_ian1 deles o soldados da Igreja. 
Instituciona/n1ente eram religio o leigo [não 

acerdote ] consa rados à uerra e,n defesa da Fé. 
Este facto de ha\ er in erido dentro do quadro da 
in tituições puramente e lesiá ti a um 01po de 
o/dados, re, ela na Igreja a íntin1a onsciência de 

possuir um supren10 poder oa tho n1aterial do 
qual parti ipa, an1. como dele ados este monge . 
guerreiros. 

ão há outro modo de explicar a apro, ação 
destas ordens. A Igreja torna, a-a con1 a apro a­
ão, estritamente uas e santificai a o fim ao qual 

por profissão, de, iam tender este ca\ a/eiras que 
não era outro senão a guerra .-

E ainda obre a liceidade da guerra acre centa o 
Cardeal: 

Ao lançar os Pontífices o apelo à Cru-ada. ao 
anin1ar os soldado e tomar a sua alta direcção 
nunca se puseran1 o problema da in on ruência da 

uerra con1 o espírito da 1 reja ne,n se per unta­
ran1 se tinhan1 direito a or anizar erércitos e lan­
.á-lo contra o infiéi . .... O Papas ern 

con equência não s6 não o considera, am ilí ito, 
omo tinhan1 a consciência de exer er omisso un1 

poder próprio: o supremo poder coa ti o n1aterial · 
nem sonha a,n ren1otamente inradir com isso a 
esfera do temporal que sabiam reser\ada somente 
ao Estado . 
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Ser nobre 
e levar vida de nobre 

é incompatível com a santidade? 

A incompr n ão xi t nt no no o dia · em 
relação à nobreza e às elites tradicionai análoga 
re ulta, em larga medida da propaganda hábil . e 
bem que de tituída de objecti idade que contra 
ela fez a Revolução France a. 

Tal propaganda - alimentada continuamente ao 
longo do éculo XIX e XX pel corrente ideoló­
gica e políti "ª ucedânea aquela Revolução- tem 
ido combatida com cre cente eficácia pela hi torio­

grafia ,, ria. Ma há ctor d opinião no quai la 
p rdura ob tinadam nt . Importa poi dizer alguma 
coi a a e e respeito no pre ente olume. 

Segundo o re olucionário de 1789 a nobreza 
era con tituída e encialmente por gozadore da 

ida que, d tentore d privilégio honorífico e 
económico in igne o quai lhes permitiam i er 
regaladamente do mérito e galardõe alcançado 
por longínquo antepa ado .. e podiam p rmitir o 
luxo de vi er apena d frutando a delícia da 
exi tência terrena. E o que é pior, e pecialmente 
a do óc · n e da olúpia. 

E a ela e de gozadore era .. além di o alta­
m nt on ro a para a ação, com prejuízo da 
ela e pobre e ta im laborio a morigerada e 
út i ao bem comum. Segundo d"Argen on La 
Cour était !e tombeau de la ation' [a Corte era o 
túmulo da ação]. 

I to tudo levou à noção de que a ida própria de 
um nobr com o r ale a largu za que normal­
m nte dev compo tar con ida de i me ma a uma 
atitude de relaxamento moral .. muito diver a da 
a ce e reclamada · elo princípio cri tão . 

Sem conte tar que e ta r ão t nha algo d 
erdadeiro poi na nobreza e na elite análoga 

do fin do éculo XVIII já e faziam entir o 
inai precur ore da terrí el cri e moral do no o 

dia é preci o acentuar que e a er ão nociva ao 
bom renome da ela nobre. tinha 1nuito mai de 
fal o do que de erdadeiro. 

Pro a-o a própria hi tória da Igreja ntre outra 
coi a pelo grande número de nobre que Ela 
1 vou à honra do altar at tando por e a forma 

a prática em grau heróico do Mandamento e do 
con elho e angélico por part de te . 

Por i o. S. Pedro Julião E 1nard pôde dizer que 
· o anai da 1 reja dernon tran1 que un1 rande 
número de Santos. e dos mais ilu tres, ostenta, am 
un1 brasão po suíam un1 non1e u,nafamília distin­
ta: a/oun até eram de anoue rt a!' . 1 

Vário d e Santo abandonaram o mundo 
para mai egurament alcançarem a virtude herói­
ca. Outro poré1n como o Rei S. Luí de França 
e S. Fernando de Ca tela permaneceram no fa tí­
gio da ua ituação alcançaram a virtud h róica 
vi endo inteiramente na altí ima condição nobi­
liárquica que lhe era própria. 

Para tornar mai cabal o de mentido a e ta 
er õe que pretendem denegrir a nobreza bem 

como o co tum e o e tilo de ida que a ua 
condição comporta ocorreu indagar qual a propor­
ção de nobre entre aquele q u a Santa Igr ja 
cultua como Santo . 

ão foi. toda ia. po ível encontrar um e tudo 
e pecífico obre e te a unto. 

l Moí de Saint lo eph. le premier et /e plu pa,jait de adorareur -Extrair de écrit du P. Eymard. De clée de 
Brouv, er, Pari . 7 ed .. pp. 62. 
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Algun in e tigadore abordaram tal matéria 
não tendo feito entretanto obre ela uma pe qui a 
e pecífica e exau tiva. Fundamentaram- e ele pa­
ra o eu cálculo em elenco que apre entam 
como não completo . 

erece particular atenção um e tudo feito por 
André Vauchez Profe or da Uni ~ er idade de 
Rouen intitulado La Sainteté en Occident aux der­
niers siecles du Mo en Âoe1 ba eado no proce -

o de canonização e no documento 
hagiográfico medievai . 

Apre enta ele uma e tatí tica de todo o pre­
ce o ordenado pelo Papa de rita, ,nira ulis 
et fan1a entre 1198 e 1431. E te totalizaram 71 
do quai 35 conduziram a conclu ão de que o 
per onagen obre a quai er a am mereciam er 
ele ado à honra do altare pela Igreja. O que e ta 
efectivamente realizou ainda na Idade Média.-

., 

E a seguinte a e tatí tica fornecida por Vauchez: 

Processos de canonização 
ordenados entre 1198 e 1431 

(71 casos) 

Nobres 
Classe Média 

Povo 

Origem social desconhecida 

Santos canonizados 

62% 
55% 

84% 

141% 

por um Papa da Idade Média 
(35 casos) 

Nobres 

Classe Média 
Povo 
Origem social desconhecida 

60% 
171% 

86% 

143% 

Este dado ape ar de muito intere ante não 
podiam ati fazer o de. ejo de um quadro mai 
completo poi diziam re peito a um número muito 
reduzido d pe oa e a um e paço de tempo rela­
ti amente curto. 

Tomava- e nece ária uma pe qui a que abran­
ge e um número mai a to de pe oa e um 
tempo mai amplo em entretanto pretender e go­
tar o tema. 

1 École françai e de Rome, Palai Fame e. 1981. 765 pp. 
2) Vário outro foram canonizado po terionnente. 
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Para tal tarefa no entanto. alguma dificuldade 
ponderávei urgiram. 

Ante de tudo. a inexi tência de uma li ta oficial 
do Santo cultuado como tai na Igreja Católica. 
Dificuldade aliá muito explicável. poi a inexi -
f'ncia de uma tal li ta r !aciona- e com a própria 
hi tória da Igreja. e o progre i o aperfeiçoamento 
da uas in tituiçõe . 

O culto do Santo te e início na Igreja Católica 
com o culto pre tado ao mártire . A comunidade 
locai honra am algun do eu membro vítima 
da per eguiçõe . 

Do milhare daquele que no primeiro écu­
lo da Igreja erteram o eu angue para te temu­
nhar a Fé ó no chegaram alguma centena de 
nome ora atra é da acta do tribunai - redac­
tada pelo pagão - que tran cre iam o proce -
o erbai . ora atra é do relato feito por 

te temunha oculare do martírio . 
Além de não exi tirem documento de te géne­

ro a re peito d todos o mártire muita de ta 
acta - cuja leitura inflama a a alma do primei­
ro cri tão e lhe dava o exemplo para uportar 
no a tribulaçõe - foram de truída durante di-
er a p eguiçõ obretudo a de Diocleciano. 

A im torna- impo í l conh cer todo 
aquele mártir que foram objecto de culto da 
parte do fiéi no primeiro éculo da Igreja. 

Corn o fim da per eguiçõe e durante muito 
tempo o Santo foram ven rado por grupo re -
trito de fiéi em uma in e tigação pr'via e em 
um julgamento da autoridade ecle iá tica. 

Depoi com o aumento da participação da au­
toridad na organização da comunidade católi­
ca cre ceu também o papel de ta na colha 
daquele que de iam receb r culto. O Bi po pa -
aram a permitir o e tabelecimento de um determi­

nado culto e muita . eze o ratificam a pedido do 
fiéi fazendo a ele ação e tran ladação da relí­
quia de um no o Santo. 

Só no fim do primeiro milénio ' que o Pap 
pa ou a intervir d vez em quando na con agra­
ção oficial de um Santo. 

Com efeito a medida que o poder do Pontífice 
Romano e ia afirmando que o contacto con1 
o me mo e tomavam mai frequente o Bi po 
pa saram a olicitar ao Papa a confi1mação do 
culto , ocorrendo i o pela primeira vez em 993. 

Mai tarde em 1234 p la Decretai pa a a er 

3) Cfr. DA lEL R ·iz B E O A ra de lo Marrire . BAC Madrid. 1951. 
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nece ário o r cur o à Santa Sé e re ervado ao 
Pontífice o direito de canonização. 

Entretanto. no período que medeia entre e ta 
data . muito Bi po continuaram a proceder à 
tran ladaçõe de relíquia e à confirmação de culto, 

gundo o antigo co tume . 
partir d 1234. pouco a pouco o proce o 

para a determinação do culto a um Santo pa am a 
er cada ez mai aperfeiçoado . 

De de o final do éculo XIII a deci ão pontifícia 
baseia- e numa in trução pré ia le ada a cabo por 
um colégio de trê cardeai ~ e pecialmente encar­
regado de ta tarefa. E a im permanecerá até 1588 
quando a cau a pa aram a er confiada à Con­
gregação do Rito in tituída no ano anterior pelo 
Papa S ix to V. 

o éculo XVII e ta e olução atingiu o eu 
t rmo. 

rbano VIII. em 1634, com o Bre e Coe/e ti 
Jeru alen1 Cive e tabelecerá a norma - que 
e ncialmente permanecem a me ma até ao 
no o dia - para a canonização de u1na pe oa. 

Tendo em vi ta o Ser o de Deu que, por 
tolerância receberam culto público depoi do pon­
tificado d 1 xandr III a Con tituiçõ d Urba­
no VIII pr viam a confirmação de culto ou 
.canonização equipolente ' entença pela qual o 
Soberano Pontífi ·e ordena honrar on10 Santo na 
I reja uni er ai. un1 S r\ o de Deu para o qual não 
e introduziu um pro e ore ular. ma que. de de 

un1 ten1po in1emorial. se a ha na po se de un1 ulto 
pâbli o' 1• E e procedimento foi álido também 
para ca o emelhante ocorrido apó a Con ti­
tuiçõe de rbano VIII. 

A im. a partir d 993 - data da primeira 
canonização papal - ,. po ível e tabelecer uma 
li ta do Santo de ignado pela Santa Sé. E ta li ta 
entretanto ainda não é completa. Faltam documen­
to de período · exten o . Além di o a li ta não 
contém todo o Santo poi entre 993 e l 234 
como já , e di e: o. Bi. po continuaram a ratifi ar 

o culto. E por i o. muito indi íduo foram objec­
to de um culto público independentemente de uma 
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intervenção de Roma. olicitada muita eze -
ma nem empre - algun éculo depoi . 

ão ,, enão a partir do início do éculo XVI que 
e pode e tar certo de que a li ta de Santo e 

Bern-a enturado di tinção con agrada pela legi -
lação de Urbano VIII) não cont,. m lacuna . -

Além da dificuldade de e tab lecer uma li ta 
compl ta do Santo . uma outra urgiu: aber. entre 
o nome obtido , aquele que pertenceram a no­
breza. 

Com efeito. a cert za da origem nobre de uma 
pe oa nem empre é fácil de e tabelecer poi , de 
um lado a elaboração do conceito de nobreza foi 
progre i o e umamente orgânico condicionado 
a caracterí tica do di er o po o e lugare o 
que por vez dificulta determinar quem de e er 
reputado como pert ncente ao e tamento da nobre­
za. De outro lado? há a dificuldade de determinar. 
por veze com preci ão o antepa ado de uma 
pe oa. Aliá é i o que levou le a e continuará a 
levar muito a dedicarem longo período à inv -
tigação da origen genealógica de per onagen 
di er o . Fica a im muita eze difícil determi­
nar a origem ocial d um Santo. 

Ti ndo m i ta e ta dificuldade , tratava- e de 
e colher a fonte de pe qui a tão completa quan­
to po í l ma ao me mo tempo inteirament 
fidedigna para pod r elaborar uma e tatí tica 
aproximativa da quantidade de nobre exi tent 
entre o Santo . 

Optou- e então pelo lnde.x ac Sta tu Cau arunz 
... 

o qual ,, uma publicação oficial da Congregação 
para a Cau a do Santo uc ora da antiga Con­
gregação do Rito . Trata- e duma 'edição ex­
traordinária e a,nplí in1afeita para omeniorar o 
I Centenário da Con re ação, e que in !ui toda 
a au a que ·heoaran1 até e ta últin1a de de 15 
até 1988. e ta111bén1 aquelas n1ai anti a on er-
adas 110 arquh o e reto fati ·ano··. 

A obra inclui ainda á · o ap"'ndice do quai 
tr int r . am maL e. p cia1ment . o prim iro 

ão enunciada a partir do lndex ac Statu Causa­
runi redigido e.m 1975 pelo Pe. Bcaudoin a con-

l T. ORTOL . rb t ··canoni ation·, in Di rionnaire de Th "o/ooie Carholique, Letouz et Ané. Pari . 1923. 
tomo II. _. part . col. 1636. 

A , 

2 Cfr. A "DRE V A CHEZ. La ainteté 11 O · ·i i 111 aux dernier ie ·/e du Mo.:en A e. Ecol françai e de Rom , 
Palai Fame . 19 1~ JOH F. BRODERICK S.J. A en u of the Saint 993-1955 in The m rican 
Eccle ia tical Re ie~ , Ago to de 1956: PIERRE DELOOZ. So iolo ie I Canoni ation . Martinu ijhoff. La 
Ha) e. 1969: DA IEL R IZ B E O. A ta de lo \!Jartire . BAC. Madrid. 1951: Ar ·hh·e de S iol i de 
Reli ion. , publi ado p lo Grupo d So iolo ia da R li_iõ • Edition du C ntre ational d la Rech rch 
Sei ntifiqu . Pari . Jan iro-Junho d 1962. 

3 Congregatio pro Cau i Sanctorum Città d l Vaticano, 1988. 556 pp. 
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fmnaçõe de culto. acre centado algun nome e 
ubtraído o de outro Bem-a enturado que po -

teriormente foram incluído no catálogo do San­
to . o egundo apêndice enum ram- e apena 
aquele que foram beatificado a partir da in titui­
ção da Sagrada Congregação do Rito e ainda não 
canonizado . Por fim, no terceiro apêndice e tão 
enumerado o Santo cuja cau a foram tratada 
pela Sagrada Congregação do Rito incluindo o 
ca o de canonização equipolent . 

Corn e a relação de nome em rnão foram 
con ultada a re pectiva biografia na obra inti­
tulada Bibliothe a Sanctorun1 1 para aber quai 
dele pertenciam à fileira da nobreza. E ta obra 
- dirigida pelo Cardeal Pietro Palazzini ex-Pre­
feito da Congregação para a Cau a do Santo -
é con iderada o elenco mai completo de todo 
aquele que receberam culto desde o início da 
Igreja. 

Como a Bibliotheca Sanctorun1 não põ a ua 
atenção principal em fornecer a origem ocial da 
pe oa mencionada .. ma im o problema rela­
cionado com o eu culto muita eze é impo í-

el aber quem foi ou não nobre por falta de dado . 

DOCUMENTOS XII 

Além di o e para manter um critério e trito adop­
tou- e como princípio ó computar como nobre 
aquele de quem a obra afirma erem nobre ou 
de cendente de tai . ão e incluíram na li ta 
aquele de quem o texto afirma apena pertence­
rem a família ··tn1portantes conhe idas. antioa 
podero as et ." . Preferiu- e poi _ excluir pe oa 
cuja origem nobre e pode pre umir com eriedade 
ou até ter certeza por outra fonte . a fim de evitar 
ca o du ido o . 

Pareceu ainda con eniente para uma maior pre­
ci ão na e tatí tica .. di tinguir a eguinte cat go­
ria . conforme o índex a Statu Cau arun1: 

* o Santo ~ canonizado apó um prece o 
regular· 

* o Bem-a enturado beatificado apó um 
proce o regular· 

* o que tiveram o eu culto confirmado; 
* o Servo de Deu cujo proce o de Beatifi­

cação ainda e tão em cur o. 
Apre entam- e a eguir a percentagen obti­

da .. tendo o cuidado de di criminar em cada uma 
da categoria t aquele que foram objecto de uma 
in e tigação indi idual e aquele que formam par-

SANTOS 

PESSOAS NOBRES % 

Processos individuais 184 40 21 7 
Processos colectivos ( 11) 364 12 33 
Total 548 52 95 

BEM-AVENTURADOS 

PESSOAS NOBRES % 

Processos individuais 182 22 12 
Processos colectivos (26) 1074 46 43 
Total 1256 68 54 

CONFIRMAÇÕES DE CULTO 

PESSOAS NOBRES % 

Processos individuais 336 107 31 8 
Processos colectivos (24) 1087 10 09 
Total 1423 117 82 

PROCESSOS DE BEATIFICAÇÃO EM CURSO 

PESSOAS NOBRES % 

Processos individuais 1331 149 11 2 
Processos colectivos ( 146) 2671 13 05 
Total 4002 162 4 

1) ln tituto João XXIll da Pontifícia ni er idad Lat ranen e. 12 ol. 1960-1970 ; Ap '"' ndice 1987 . 
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te de um grupo que teve o eu proce o anali ado 
em. conjunto como por exemplo o mártire japo­
nese ingle e , ietnami ta .. etc. 1 

Para re aJ tar a ponderá ei percentagen de 
nobre ne te ário quadro con "m aber qual a 
perc ntagem média de nobre em relação ao re to 
da população do re pecti o Paí . Limitamo-no a 
doi exemplo tão di er o como ignificativo . 

Segundo o conceituado hi toriador au tríaco J. 
B. Wei ba eado em dado de Taine, a nobreza na 
França ante da Re olução France a não chega a 
a 1 5 ¾ da população. -

Por sua ez G. Marinelli.. no tratado de Geogra­
fia uni er al La Terra ba eando- e na obra de 
Pe chel-Krümel, Das Russische Rei h (Leipzig 
1880) fornece uma e tatí tica da nobreza na Rú -
ia egundo a qual- ornada a nobreza hereditária 

à nobr za pe oal - e ta ela e não pa ava de 
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1 15~ do total da população. Afirma a me ma obra 
de arinelli que Reclu en1 l 79 apre entara uma 
e tatí tica emelhante chegando à percentagem de 
1 3~ e van Lhen m 1881 ao me mor ultado de 
1 3~. 

Ob iamente e ta percentagen ofrem pequ - . 
na ariaçõe dependendo do tempo e do lugar. ma 
tai variaçõe não ão ignificati va . 

O dado acima apre entado fazem erque em 
cada uma da categoria (Santo Bem-a entura­
do . confirmaçõe de culto e proce o ainda em 
cur o) a percentagem de nobre é con idera el­
mente maior do que no conjunto da população de 
um paí .4 I to fala em entido opo to ao da calú­
nia re olucionária obre a upo ta incompatibili­
dade de um lado entre a pertença ao e tado nobre 
e o tran cur o de toda a ida ne e e tado. e de 
outro. a prática da virtude. 

l) O lndex a Sraru Cau ar11n1 não traz o número preci o da pe oa con iderada na)gun de te proc o 
tomando- e poi impo í l dar um núm ro xacto p lo qual a cifra ão aproximati a . 

?) Cfr. Historia Uni\·er ai oi. XV t. L Tipografia la Educación. Barcelona 1931 p. 21?. 
3) La Terra -Trauaro popolare di Geo rafia Unh·er ale, Ca a Editrice Franc co Vallardi, Milão 7 oi., 8450 

pp. 
4) ota- e. no di r o quadro uma di~ r nça apr ciá l entr a perc ntagern de nobr no prece o d 

b atificação indi iduai a percentagem de nobre no proce o colecti o . I to 'plica- e principalm nte por 
doi moti o . E1n muito de e proc o a Bibliorhe a San ·1orun1 faz apena m nção do nome em fornecer 
dado biográfico qu p rmitam ab r e ão ou não nobr : por outro lado a maior part do prece o colecti o 
refer - e a grupo de mánir . Ora, nonnal que a p r guiçõe e dirijarn contra toda a população católica. 
ind pendentemente da ela e ocial. ndo natural que entr o mártire a proporção d nobr ja m lhante a 
de te na população. 
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